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En el m a r c o  d e f i n i d o  p o r  el p r o g r a m a  d e  d o c t o r a d o  q u e  

h e m o s  s e g u i d o ,  " I n s t r u m e n t o s  j u r í d i c o s  del c a m b i o  s o c i a l  y  

e c o n ó m i c o " ,  la  p r e s e n t e  t e sis se j u s t i f i c a ,  a d e m á s ,  p o r  o t r o s  

dos m o t i v o s :

a) A  c o m i e n z o s  de  los a ñ o s  s e s e n t a  y  p o r  r a z o n e s

p r o f e s i o n a l e s ,t u v e  o c a s i ó n  de e s t a r  e n  f r e c u e n t e  c o n t a c t o  c o n  

g r u p o s  d e  a g r i c u l t o r e s  e i n s t i t u c i o n e s  l o c a l e s  d e  la

p r o v i n c i a  de S a l a m a n c a ,  los c u a les, p o r  a q u e l l a s  fech a s ,  

v i v í a n  c o n  r e c e l o  -no e x e n t o  d e  e s p e r a n z a - ,  las a c t u a c i o n e s  

de c o n c e n t r a c i ó n  p a r c e l a r i a  q u e  se r e a l i z a b a n  e n  v i r t u d  de  

la L e y  de 10 de A g o s t o  d e  1 . 9 5 5  y  d e  la que, p o r  e n t o n c e s ,  

se p u b l i c ó  el T e x t o  R e f u n d i d o  de 8 de N o v i e m b r e  de  1.962.

A l  s o c a i r e  de  d i c h a s  a c t u a c i o n e s  y  e n t r e  o t r a s

m o t i v a c i o n e s  q u e  a n a l i z a r e m o s  c o n  más a m p l i t u d  e n  c a p í t u l o s  

p o s t e r i o r e s ,  c o m e n z a r o n  a s u r g i r  las i n i c i a t i v a s  p a r a  la 

c r e a c i ó n  d e  C o o p e r a t i v a s  d e  E x p l o t a c i ó n  y  T r a b a j o  C o m u n i t a r i o  

d e  l a  T i e r r a  y  G a n a d o s .  D e n o m i n a c i ó n  é s t a  que, p o r  c i e r t o ,  

no a p a r e c e  e n  la l e g i s l a c i ó n  h a s t a  el D e c r e t o  2 . 3 9 6 / 7 1  d e  13 

d e  A g o s t o .  ( R e g l a m e n t o  d e  la L e y  d e  C o o p e r a t i v a s  d e  2 d e  

E n e r o  d e  1.942, art. 46, d ) .

E s t e  m o v i m i e n t o  a s o c i a t i v o  e n  el m e d i o  r u r a l ,  i n f l u i d o  

t a m b i é n  p o r  la e x p e r i e n c i a  d e  la c o o p e r a t i v a  d e  Z ú ñ i g a  

( N a v a r r a ) ,  c o n s t i t u i d a  e n  1.958, c o m e n z ó  a e x t e n d e r s e  p o r  la 

p r o v i n c i a  d e  S a l a m a n c a  e n t r e  los añ o s  1 . 9 6 1  y  1. 9 6 7 ,  d e  f o r m a  

que, e n  D i c i e m b r e  d e  1.976 y  s e g ú n  las e n c u e s t a s  de  V A L C A R C E L



R E S A L T  1 y  C A L A T A Y U D  PIÑERO, el n ú m e r o  de C o o p e r a t i v a s  de 

E x p l o t a c i ó n  C o m u n i t a r i a  de la T i e r r a  a s c e n d í a  a 35 ó 30, 

r e s p e c t i v a m e n t e .  E s t e  n ú m e r o  s ó l o  e r a  s u p e r a d o  p o r  la 

p r o v i n c i a  d e  B u r g o s ,  q u e  p o r  c i e r t o  se s i t u a b a  e n  el p r i m e r  

l u g a r  d e l  t o t a l  n a c i o n a l .

B a s t a n t e s  a ñ o s  d e s p u é s  y  y a  c o m o  r e s p o n s a b l e  d e  la 

f i n a n c i a c i ó n  al s e c t o r  a g r a r i o  de u n  g r a n  b a n c o  n a c i o n a l ,  

t u v e  o p o r t u n i d a d  n u e v a m e n t e  de  e n t r a r  e n  c o n t a c t o  c o n  

c o o p e r a t i v a s  de e s t e  s e c t o r  y  c o n  sus r e a l i z a c i o n e s  y  

p r o b l e m a s .  Y, p o s t e r i o r m e n t e ,  a u n q u e  d e s d e  o t r a  p e r s p e c t i v a ,  

r e a n u d é  e s t a  v i n c u l a c i ó n  c o n  el m e d i o  a g r a r i o  c o m o  C o n s e j e r o  

de P r o m o t o r a  de R e c u r s o s  A g r a r i o s ,  S.A., la cual, e n t r e  o t r a s  

f i n a l i d a d e s ,  se p r o p o n í a  i m p u l s a r  las a g r u p a c i o n e s  de  

p r o d u c t o r e s ,  la b ú s q u e d a  de  m e r c a d o s  n a c i o n a l e s  y  e x t r a n j e r o s  

p a r a  sus p r o d u c t o s  y  la o f e r t a  de  m o d e r n o s  m é t o d o s  d e  g e s t i ó n  

p a r a  sus e x p l o t a c i o n e s .

b) L a  e s p o n t a n e i d a d  de  e s t e  m o v i m i e n t o  a s o c i a t i v o  (en a l g u n a s  

zonas, s i n  e m b a r g o ,  se r e c o n o c e  e n  su  g é n e s i s  la i n f l u e n c i a  

d e l  S e r v i c i o  d e  E x t e n s i ó n  A g r a r i a ,  d e l  M i n i s t e r i o  de 

A g r i c u l t u r a ) ,  s u p o n e  en  t odo c a s o  la r u p t u r a  d e  " . . . l a  

t e n d e n c i a  al i n d i v i d u a l i s m o  (que) es u n a  c o n s t a n t e  e n  el 

a g r i c u l t o r  en g e n e r a l ,  y  e n  el c a s t e l l a n o  e n  p a r t i c u l a r  

. . .pues el id e a l  de  m u c h o  t i e m p o  e n  el m u n d o  r u r a l  h a  e s t a d o  

c o n s t i t u i d o  p o r  la i n d e p e n d e n c i a  e c o n ó m i c a  de c a d a  

e x p l o t a c i ó n "  p o r  lo q u e  a q u é l  p r o c e s o  r e s u l t ó  s e r  " . . . u n  

s a l t o  h a c i a  a d e l a n t e  ,.."2 e n o r m e m e n t e  s i g n i f i c a t i v o .

. VALCARCEL-RESALT, G. "SlnteBia de «na investigación directa sobre las 
Cooperativas de Explotación Comunitaria en España" .
_En AECOOP, Asoc. de EBtudios Cooperativos, n» 43 (Set. /Dic. 1977), págs. 50 
y sgutss

J. GARCIA FERNANDEZ y PEREZ DIAZ, citados por F. VALDES DAL-RE en 
"ABpectoa organizativos de las explotaciones comunitarias de la tierra".

Cuadernos de investigación cooperativa. CINCOOP, Salamanca, 1981, págs. 
16/17.



P e s e  a tod o  e l l o  y  a q u e  se a d e l a n t a r o n  d e  f o r m a  a u d a z  

"... s i m p l e  y  l l a n a m e n t e  p o r  u n a  r e a c c i ó n  p a r a  s o b r e v i v i r” 3 

a u n a  r e g u l a c i ó n  p o s i t i v a  m í n i m a m e n t e  a p r o p i a d a  (la L e y  de 

1.942, b a j o  c u y a  v i g e n c i a  se c o n s t i t u y e r o n  la p r á c t i c a  

t o t a l i d a d  de  las m i s m a s ,  ni s i q u i e r a  las m e n c i o n a b a ,  y  

t a m p o c o  el R e g l a m e n t o  de  1.943), no  a l c a n z a r o n  r e c o n o c i m i e n t o  

o f i c i a l ,  y  ú n i c a m e n t e  e n  s u  d e n o m i n a c i ó n ,  h a s t a  la 

p u b l i c a c i ó n  del D e c r e t o  2 . 3 9 6 / 7 1 ,  y a  citado.

La L e y  5 2 / 1 . 9 7 4 ,  G e n e r a l  d e  C o o p e r a t i v a s ,  e n  su 

d i s p o s i c i ó n  f i n a l  q u i n t a  * y  el R e g l a m e n t o  d e  la m i s m a  (R.D. 

2 . 7 1 0 / 7 8 ,  d e  6 de  N o v i e m b r e ,  art. 98, 5 t a m p o c o  v a n  m u c h o  m á s  

lejos, p u e s  se l i m i t a n  a r e s a l t a r  s ó l o  u n a  d e  las 

c a r a c t e r í s t i c a s  de e s t a s  c o o p e r a t i v a s ,  s i n  e n t r a r  a r e g u l a r  

sus c o m p l e j a s  y  v a r i a d a s  r e l a c i o n e s  j u r í d i c a s .

Es, pues, u n a  r e g u l a c i ó n  t a r d í a  e i m p e r f e c t a ,  q u e  s ó l o  se 

v e r á  c o l m a d a  y  n o  de f o r m a  t o t a l m e n t e  s a t i s f a c t o r i a  c o m o  

v e r e m o s  m á s  a d e l a n t e ,  c o n  la p u b l i c a c i ó n  de la L e y  3/1 9 8 7 ,  

G e n e r a l  de C o o p e r a t i v a s  6, (arts. 135 a 138), p r e c i s a m e n t e  

c u a n d o ,  h u é r f a n a s  de a p o y o  y del r e c o n o c i m i e n t o  a sus 

p e c u l i a r i d a d e s  j u r í d i c a s  y  s o c i o e c o n ó m i c a s  - c u a n d o  n o  se

3 BUENO GOMEZ, M. Citado por F. VALDES DAL-RE en op. cit., pág.18

4 En esta disposición se marcaba el plazo de un año, sobradamente 
incumplido, para regular este tipo de cooperativas.

5 Este precepto del Reglamento, que reproduce textualmente la mención 
recogida en la Ley, las define asi:" COOPERATIVAS DE EXPLOTACION COMUNITARIA.- 
Se consideran también Cooperativas del Campo aquellas cuyos B o c i o s  fuesen 
poseedores, cualquiera que sea su titulo jurídico básico, de tierras o 
ganados, y cuyo objeto social sea la explotación en común del campo y 
actividades conexas".

6
Esta situación ea reconocida explícitamente en la Exposición de Motivos 

de la Ley, ap. XIV, párrafos 10* y 118, que Beñalan: " La mayor novedad de la 
Ley, en relación con laB clases de cooperativas, es la regulación, por primera 
vez en nuestro Derecho, de las Cooperativas de Explotación Comunitaria de la 
Tierra.

El vacío normativo en que se han venido desarrollando esta clase de 
cooperativas....ha hecho necesario establecer una extensa y matizada 
regulación".



h a b í a n  e n c o n t r a d o  c o n  t r a b a s  l e g a l e s  a su d e s a r r o l l o -  7, 

h a c í a  a ñ o s  q u e  h a b í a n  e m p e z a d o  a l a n g u i d e c e r .

H a y  q u e  d e j a r  c o n s t a n c i a ,  no o b s t a n t e ,  q u e  c o n  

a n t e r i o r i d a d  a la L e y  G e n e r a l  d e  C o o p e r a t i v a s  d e  1.987, 

v a r i a s  C o m u n i d a d e s  A u t ó n o m a s  se a d e l a n t a r o n  a r e g u l a r  e s t a  

f i g u r a  (en el c a p í t u l o  d e d i c a d o  a e s t u d i a r  el D e r e c h o  

c o m p a r a d o  i n t e r n o  lo v e r e m o s  c o n  m á s  p r o f u n d i d a d ) , c o n f o r m e  

al s i g u i e n t e  o r d e n  c r o n o l ó g i c o :

- P a i s  V a s c o ,  L e y  1/1.982, d e  11 de F e b r e r o ,  art. 61.

- C a t a l u ñ a ,  L e y  4 / 1 . 9 8 3 ,  d e  9 de Ma r z o ,  art. 8 9 . (Esta L e y  h a  

s i d o  r e f o r m a d a  p o r  la 13/1991, de 1 de  Ju l i o ,  c o n  i m p o r t a n t e s  

m o d i f i c a c i o n e s  e n  v a r i o s  a s p e c t o s ) .

- A n d a l u c í a ,  L e y  2 / 1 . 9 8 5 ,  d e  2 d e  Mayo, a r t s . 95 a 98.

- V a l e n c i a ,  L e y  11/1. 9 8 5 ,  d e  25 d e  O c t u b r e ,  art. 71.

- N a v a r r a ,  L e y  foral de 3 d e  J u l i o  d e  1989, art. 62.

P o r  c i e r t o  q u e  la c i t a d a  L e y  G e n e r a l  se b a s a  e n  g r a n  

m e d i d a  e n  la r e g u l a c i ó n  o f r e c i d a  p o r  la n o r m a t i v a  d e  l a  L e y  

a n d a l u z a ,  d e  l a  q u e  t o m a  p á r r a f o s  ent e r o s .

A d e m á s  de  las c o n s i d e r a c i o n e s  p r e c e d e n t e s ,  h a y  q u e  t e n e r  

e n  c u e n t a ,  s i g u i e n d o  a F. V A L D E S  D A L - R E  B q u e  " . . . l o s  

e s t u d i o s  j u r í d i c o s  s o b r e  las C o o p e r a t i v a s  de  E x p l o t a c i ó n  

C o m u n i t a r i a  de la T i e r r a  s o n  b a s t a n t e  s u p e r f i c i a l e s  y  

a s i s t e m á t i c o s " . Y  c a s i  i n e x i s t e m t e s  los r e f e r i d o s  a u n a  

g e s t i ó n  m o d e r n a  de las m i s m a s ,  en  sus d i v e r s o s  a s p e c t o s ,  m á s  

n e c e s a r i o s  a ú n  c o n  v i s t a s  a la i n i c i a c i ó n  d e l  M e r c a d o  U n i c o  

E u r o p e o .

P e r o  n o  se c r e a  que, a t e n o r  de e s t a s  m a n i f e s t a c i o n e s ,  

p r e t e n d e m o s  s i m p l e m e n t e  e n t o n a r  u n  r é q u i e m  p o r  las

DOMINGO, J. y ROMERO, C. t "Las empresa cooperativas agrarias: Una 
perspectiva económica".
Mundi-Prensa, Madrid 1.987, págs. 33/43 y 51/61.

0
op* cit*, nota en pág. 27



C o o p e r a t i v a s  de E x p l o t a c i ó n  C o m u n i t a r i a  d e  la T i e r r a .  M u y  al 

c o n t r a r i o .  Pues t e n i e n d o  e n  c u e n t a  que:

- " S e  v e  a la P o l í t i c a  A g r a r i a  C o m u n i t a r i a  o b s e s i o n a d a  p o r  la 

l u c h a  c o n t r a  el i n d i v i d u a l i s m o  a g r a r i o ,  e n  u n  e s c e n a r i o  c o m o  

el e u r o p e o  c a r a c t e r i z a d o  a h o r a  p o r  u n  n ú m e r o  e x o r b i t a n t e  d e  

p e q u e ñ a s  u n i d a d e s . . .  E n  r e a l i d a d ,  d e s d e  el f a m o s o  i n f o r m e  

M a n s h o l t ,  se p r e t e n d e  f o m e n t a r  la a g r i c u l t u r a  de g r u p o . . .  El 

c r i t e r i o  f a v o r a b l e  se m a n i f i e s t a  en  el a p o y o  a las 

c o o p e r a t i v a s  c u y o  ú n i c o  o b j e t o  s e a  la  g e s t i ó n  d e  

e x p l o t a c i o n e s  a g r a r i a s . . . " . 9

E s t e  m i n i f u n d i s m o  e s t á  m u c h o  m á s  a c e n t u a d o  e n  E s p a ñ a ,  

p u e s t o  que, s e g ú n  el ú l t i m o  c e n s o  a g r a r i o  de  1.982, el n ú m e r o  

d e  e x p l o t a c i o n e s  de h a s t a  10 Has. r e p r e s e n t a b a  el 7 6 %  d e l  

t otal, m i e n t r a s  q u e  e s t a s  m i s m a s  e x p l o t a c i o n e s  o c u p a b a n  

ú n i c a m e n t e  el 1 0 ,4% d e  la s u p e r f i c i e  a g r a r i a .

- A  m a y o r  a b u n d a m i e n t o ,  n u m e r o s a s  v o c e s  a u t o r i z a d a s  de  

n u e s t r o  p a i s  y  de la E u r o p a  c o m u n i t a r i a  a p u e s t a n  f u e r t e  p o r  

la f ó r m u l a  c o o p e r a t i v a ,  d e s t a c a n d o :

E n  p r i m e r  l u g a r  a J.L. D E L  A R CO: "Si e n  a l g ú n  s e c t o r  de  

la e c o n o m í a  n a c i o n a l  p u e d e  s e r  c o n s i d e r a d a  c o m o  i n s u s t i t u i b l e  

la c o o p e r a c i ó n ,  é s t e  es el a g r a r i o " 10

9
BALLARIN MARCIAL, A. : "La adhesión de España a la CEE y la

agricultura, pesca y alimentación. Aspectos jurídicos"?
En rev. de Derecho Agrario y Alimentario, n2 13 (Julio 1.988/Agosto 1.989), 
pág, 17

En la pág. 32 de esta misma revista y n!, J. LAMO DE ESPINOSA, en un 
artículo sobre : "El Acta Unica Europea y la agricultura" ofrece los
siguientes datos: "La agricultura de la CEE ... ocupa a 7,4 millones de
personas..., utiliza 97 millones de Has. y el trabajo se realiza en 6,3 
millones de explotaciones agrícolas (14 Has. por explotación)". Con estos 
datos, la superficie media por explotación es de 15,39 Hás.

10
Conferencia en las Jornadas sobre desarrollo cooperativo, Univ. de 

Cantabria, 1.987. Citado por M» S. DIESTRO en : "Posibilidades de la
integración cooperativa en el sector agrario". Diputación Regional de 
Cantabria, 1.987.



T a m b i é n  a J u a n  J. SANZ J A R Q U E ,  q u e  a b o g a  p o r  la 

" . . . n e c e s i d a d  de  d e f e n s a  q u e  t i e n e  el s e c t o r  a g r a r i o ,  e n  

p a r t i c u l a r  las e x p l o t a c i o n e s  y  e m p r e s a s  a g r a r i a s . . .  s i e n d o  

las c o o p e r a t i v a s  e n  e s t e  s e n t i d o ,  u n  e f i c a z  y  h a s t a  

i n s u s t i t u i b l e  i n s t r u m e n t o  d e  n u e s t r o  tiempo, al s e r v i c i o  d e  

sus n e c e s i d a d e s  e i n t e r e s e s "  11

R e c i e n t e m e n t e ,  el m i n i s t r o  d e  A g r i c u l t u r a  P e d r o  S O L B E S ,  

a f i r m a : "  El m i n i f u n d i o  g a n a d e r o  de  la c o r n i s a  c a n t á b r i c a  o 

de G a l i c i a  o b l i g a  a  p e n s a r  en  u n  r é g i m e n  j u r í d i c o  d e  

e x p l o t a c i o n e s  m á s  b a r a t a s  y  m o d e r n a s .  E s o  e s t á  y a  i n v e n t a d o ,  

es la c o o p e r a t i v a .  El q u e  no  h a y a  f u n c i o n a d o  e n  E s p a ñ a  n o  

q u i e r e  d e c i r  q u e  no h a y a  q u e  i n t e n t a r l o .  P a r a  mí  es u n a  

f ó r m u l a  e x c e l e n t e ,  lo q u e  h a c e  f a l t a  es g u e  los a g r i c u l t o r e s  

y  g a n a d e r o s  c r e a n  e n  e l l a " .12

Y  en  f e c h a s  m á s  r e c i e n t e s  a ú n  se d i c e  e n  el L i b r o  B l a n c o  

d e  la E c o n o m í a  S o c i a l  13 :

"Las C o o p e r a t i v a s ,  f u n d a m e n t a l m e n t e  las a g r a r i a s ,  

se p e r f i l a n ,  c a d a  v e z  más, c o m o  a g e n t e s  

i n s u s t i t u i b l e s  e n  el m e d i o  r u r a l  p a r a  las 

p o l í t i c a s  d e  d e s a r r o l l o  e q u i l i b r a d o ,  

r a c i o n a l i z a c i ó n  de  la p r o d u c c i ó n  y  c r e a c i ó n  de 

n u e v a s  f u e n t e s  de r i q u e z a ,  i n t e r n a l i z a n d o  la 

g e n e r a c i ó n  de n u e v o s  v a l o r e s  a ñ a d i d o s  q u e  p e r m i t a n  

u n  m a y o r  c r e c i m i e n t o  d e  las r e n t a s  a g r a r i a s " .

A s i m i s m o ,  T. G A R C I A  A Z C A R A T E ,  A d m i n i s t r a d o r  d e  l a  C o m i s i ó n  

CEE, s e ñ a l a : " L a  c o o p e r a c i ó n  n o  es y a  p o s i t i v a  y  n e c e s a r i a ,  

s i n o  u n  e l e m e n t o  i n s u s t i t u i b l e  e i n e v i t a b l e  p a r a  el

11 "Cooperatlvaa de comercialización11. En revista y núm. citados, pág.49.

12 Diario El Pais, 28-4-1991, pág. 42.

13 Informe MONZON-BAREA: "Libro Blanco de la Economía Social en España". 
M2 de Trabajo y Seg. Social. D. Gen. de Cooperativas y Soc. Laborales. Madrid, 
1991, págs. 148/149.(VerBión reducida, RET.91-1549).



m a n t e n i m i e n t o  de la e x p l o t a c i ó n  f a m i l i a r  a g r a r i a "  14. 

M a n t e n i m i e n t o  n e c e s a r i o ,  p o r  o t r a  pa r t e ,  si s e  q u i e r e  e v i t a r  

la d e s e r t i z a c i ó n  d e l  c a m p o  y  la r u p t u r a  d e  la e s t r u c t u r a  

a g r a r i a  e n  la C o m u n i d a d .

D e s d e  o t r o s  á m b i t o s ,  D i o n y s s i o s  D E S S Y L A S ,  d e  la D i r e c c i ó n  

G e n e r a l  d e  A g r i c u l t u r a  d e  la C o m i s i ó n  C E E  u , i n f o r m a n d o  d e  

la p o l í t i c a  de  e s t r u c t u r a s  c o m u n i t a r i a s ,  s e ñ a l a  que, a u n  

r e s p e t a n d o  la e x p l o t a c i ó n  f a m i l i a r  a g r a r i a ,  é s t a  d e b e  

a d a p t a r s e  y  m o d e r n i z a r s e  p a r a  m e j o r a r ,  c o n  c a r á c t e r  

p r i o r i t a r i o ,  su e f i c a c i a  y  c o m p e t i t i v i d a d . O b j e t i v o s  é s t o s  

que, o b v i a m e n t e ,  se c o n s i g u e n  m á s  f á c i l m e n t e  c o n  la 

a g r i c u l t u r a  d e  grupo, al a p o r t a r  u n a  m a y o r  d i m e n s i ó n  a las 

e x p l o t a c i o n e s  a s o c i a d a s  y  u n  s e n t i d o  e m p r e s a r i a l  d e l  que, e n  

su m a y o r  p a r t e ,  c a r e c e n .

A s i m i s m o ,  e n  la p r o p o s i c i ó n  a p r o b a d a  e n  el X X V I I  C o n g r e s o  

de  la A l i a n z a  C o o p e r a t i v a  I n t e r n a c i o n a l  (Moscú, 1980), se 

s e ñ a l a :

D E C L A R A ,  a d e más, q u e  se d e b e  c o n c e d e r  la p r i o r i d a d  

m á s  a l t a  a:

(i) El d e s a r r o l l o  d e  las c o o p e r a t i v a s  a g r o p e c u a r i a s ,  c o n  

i n c l u s i ó n  de las c o o p e r a t i v a s  de  p r o d u c c i ó n  y  t r a b a j o  

e n  e s t a  e s p e c i a l i d a d ,  e n t r e  los p e q u e ñ o s  a g r i c u l t o r e s  

... c o n  el fin d e . . . y  e l e v a r  el i n g r e s o  r e a l  d e  los 

p r o d u c t o r e s  p r i m a r i o s .

I g u a l m e n t e ,  el P a r l a m e n t o  E u r o p e o  e n  s e s i ó n  d e l  28 d e

"Las nuevas orientaciones de la Política Agraria Comunitaria, algunas 
experiencias y reflexiones". ~ '
En revista y núm. citado, pág. 62.

15 "Políticas de estructuras de la CEE y b u  aplicación regional". 
Recogido en ^Política de estructuras agrarias y marco autonómico", edit. por 
la Generalitat Valenciana, Consej. de Agricultura y Pesca. Valencia, 1988, 
págs. 3/22.



O c t u b r e  d e  1988, a d o p t ó  u n a  r e s o l u c i ó n  s o b r e  las C o o p e r a t i v a s  

y  el M o v i m i e n t o  C o o p e r a t i v o  E u r o p e o  e n  l a  P o l í t i c a  de

D e s a r r o l l o ,  de la q u e  e n t r e s a c a m o s  los s i g u i e n t e s  p á r r a f o s
16

"A) T e n i e n d o  e n  c u e n t a  el e n o r m e  c r e c i m i e n t o  

i n t e r n a c i o n a l  de las c o o p e r a t i v a s ,  e s p e c i a l m e n t e  d e  las 

c o o p e r a t i v a s  a g r í c o l a s ,  de c o n s u m o  y  d e  s e g u r o s  e n  los 

p a i s e s  i n d u s t r i a l i z a d o s .

D) C r e y e n d o  f i r m e m e n t e  q u e  las c o o p e r a t i v a s  d e b i e r a n  

c o n s i d e r a r s e  c o m o  u n  c o n s t i t u y e n t e  e s t r u c t u r a l  de  la 

p o l í t i c a  de  d e s a r r o l l o  de la C o m u n i d a d . . .

H) C r e y e n d o  f i r m e m e n t e  q u e . . . e l  d e s a r r o l l o  d e l  

m o v i m i e n t o  c o o p e r a t i v o  r e q u i e r e  la c r e a c i ó n  y  

f o r t a l e c i m i e n t o  de o r g a n i z a c i o n e s  a g r í c o l a s  

r e p r e s e n t a t i v a s  y  a d e c u a d a m e n t e  e s t r u c t u r a d a s .

L) H a b i e n d o  v i s t o  el i n f o r m e  del C o m i t é  s o b r e  D e s a r r o l l o  

y  C o o p e r a c i ó n  (doc. A 2 - 2 0 5 / 8 8 ) :

5) C o n s i d e r a  q u e  el d e s a r r o l l o  r u r a l  y  la 

a u t o s u f i c i e n c i a  e n  m a t e r i a  a l i m e n t a r i a  d e b e r í a n  s e g u i r  

c o n s t i t u y e n d o  o b j e t i v o s  p r i m o r d i a l e s  d e  la p o l í t i c a  d e  

d e s a r r o l l o  de la C o m u n i d a d  y  e x p r e s a  su c o n v i c c i ó n  d e  

q u e  las c o o p e r a s t i v a s  a g r í c o l a s  p o s e e n  u n  p a p e l  

f u n d a m e n t a l  e n  la c o n s e c u c i ó n  de t a les o b j e t i v o s . . .”

T a m b i é n  m e r e c e n  s e r  d e s t a c a d a s  las c o n c l u s i o n e s  d e  la 

C o n f e r e n c i a  M u n d i a l  s o b r e  R e f o r m a  A g r a r i a  y  D e s a r r o l l o  R u r a l ,  

d e  1979, p a r a  l a  cu a l  "...las e s t r a t e g i a s  p a r a  el d e s a r r o l l o  

r u r a l  s ó l o  p u e d e n  a l c a n z a r  su p l e n o  p o t e n c i a l  m e d i a n t e  la

En revista de la Cooperación Internacional-ACI, vol. 21, nümB 2/3 , 
pága. 120/129.
Intercoop. Buenos AireB (Rep. Argentina), 1988.



m o t i v a c i ó n  y  la p a r t i c i p a c i ó n  de la p o b l a c i ó n  r u r a l  d e  o r i g e n  

p o p u l a r  y  c r e a n d o  c o o p e r a t i v a s  y  o t r a s  f o r m a s  v o l u n t a r i a s  de  

o r g a n i z a c i ó n " .  17

E n t r e  e s t a s  v o c e s  a u t o r i z a d a s  no  p o d í a  f a l t a r  la de la 

I g l e s i a  C a t ó l i c a .  C o n  los a n t e c e d e n t e s  d e  la d o c t r i n a  s o c i a l  

e x p u e s t o s  p o r  L e ó n  X I I I  y  P í o  XII, s e  l l e g a  a la e n c í c l i c a  

" M a t e r  et M a g l s t r a "  d e  J u a n  X X I I I ,  e n  d o n d e  se a f i r m a :

" . . . s e  d e b e n  c o n s e r v a r  y  p r o m o v e r ,  e n  a r m o n í a  c o n  el 

b i e n  c o m ú n  y  e n  el á m b i t o  de las p o s i b i l i d a d e s  t é c n i c a s ,  

la e m p r e s a  a r t e s a n a ,  la e m p r e s a  a g r í c o l a  de  d i m e n s i o n e s  

f a m i l i a r e s  y  t a m b i é n  la e m p r e s a  c o o p e r a t i v a ,  i n c l u s o  

c o m o  i n t e g r a c i ó n  d e  las dos p r e c e d e n t e s " .  10

Y  a n t i c i p á n d o s e  a  las t e n d e n c i a s  q u e  h o y  i m p e r a n  e n  el m u n d o  

d e  la p r o d u c c i ó n  y  los n e g o c i o s ,  s e n t e n c i a  a c o n t i n u a c i ó n :

" A n t e  t o d o  h a y  q u e  h a c e r  n o t a r  q u e  a m b a s  e m p r e s a s  

( a r t e s a n a s  y  c o o p e r a t i v a s ) ,  p a r a  s e r  v i t a l e s ,  d e b e n  

i n c e s a n t e m e n t e  a j u s t a r s e  e n  las e s t r u c t u r a s ,  e n  el 

f u n c i o n a m i e n t o  y  e n  la p r o d u c c i ó n ,  a las s i t u a c i o n e s  

s i e m p r e  n u e v a s  d e t e r m i n a d a s  p o r  los p r o g r e s o s  de  las 

c i e n c i a s ,  d e  las t é c n i c a s ,  y  t a m b i é n  de las m u d a b l e s  

e x i g e n c i a s  y  p r e f e r e n c i a s  d e  l o s  c o n s u m i d o r e s ;  a c c i ó n  

d e  r e a j u s t e  q u e  d e b e  s e r  r e a l i z a d a ,  e n  p r i m e r  l u gar, p o r  

los p r o p i o s  a r t e s a n o s  y  los p r o p i o s  m i e m b r o s  d e  la 

c o o p e r a t i v a "  19.

E s t a  p r e o c u p a c i ó n ,  q u e  a u n  e n  u n  c o n t e x t o  m á s  f a v o r a b l e

THORDARSON, B. "De Estocolroo a Estocolmo: Lecciones de trea décadas 
de desarrollo cooperativo". ~
En revxBta ACI ext. págs. 40/41.

18 Colección ECCLESIA, nS 38. Madrid, 1961, pág. 28

19
Colección y n« citados, pág. 28.



q u e  el p r e s e n t e ,  e r a  y a  s e n t i d o  p o r  la A d m i n i s t r a c i ó n  d e  

n u e s t r o  p a i s  (puede v e r s e  en el p r e á m b u l o  d e l  D e c r e t o  1/ 1 9 6 4  

s o b r e  O r d e n a c i ó n  R u r a l  y  u n a  s í n t e s i s  de las m e d i d a s  

a d o p t a d a s  e n  la L e y  de R e f o r m a  y  D e s a r r o l l o  A g r a r i o  d e  1.973, 

m u c h o  a n t e s  de  n u e s t r a  a d h e s i ó n  a la CEE, p o r  t a n t o ) , se h a  

v i s t o  e x p r e s a d a  en f e c h a  r e l a t i v a m e n t e  r e c i e n t e  p o r  el R.D. 

8 0 8 / 1 9 8 7 ,  el cual, e n  a p l i c a c i ó n  del R e g l a m e n t o  (CEE) 

7 9 7 / 1 9 8 5 ,  e s t a b l e c e  u n  s i s t e m a  de a y u d a s  p a r a  la m e j o r a  de 

la e f i c a c i a  de  las e s t r u c t u r a s  a g r a r i a s .  (A p a r t i r  de e s t a s  

d i s p o s i c i o n e s  se h a  p r o d u c i d o  u n a  r á p i d a  s u c e s i ó n  de 

m o d i f i c a c i o n e s  de .las m i s m a s ,  c o n  el d e n o m i n a d o r  c o m ú n  de u n a  

m á s  r a c i o n a l  u t i l i z a c i ó n  de los r e c u r s o s  d i s p o n i b l e s .  Así, 

el R e g l a m e n t o  (CEE) 7 9 7 / 1 9 8 5  fue m o d i f i c a d o  e n  v a r i a s  

o c a s i o n e s ,  la ú l t i m a  p o r  el 3577/90. F i n a l m e n t e ,  é s t e  h a  

r e s u l t a d o  d e r o g a d o  c o n  la p u b l i c a c i ó n  del R e g l a m e n t o  (CEE) 

2 3 2 8 / 9 1  del C o n s e j o .  Y  en  la l e g i s l a c i ó n  i n t e r n a ,  el c i t a d o  

R.D. 8 0 8 / 1 9 8 7  fue r e f o r m a d o  p a r c i a l m e n t e  p o r  el R.D. 3 7 6 / 1 9 9 1  

y, ú l t i m a m e n t e ,  d e r o g a d o  al p r o m u l g a r s e  el R.D. 1887/91) .

L a  p r i m e r a  d i s p o s i c i ó n  c i t a d a  ( R . D . 8 0 8 / 1 9 8 7 )  tal y  c o m o  

s e  d i c e  en  la E x p o s i c i ó n  d e  M o t i v o s ,  " . . . s e  o r i e n t a  

p r i o r i t a r i a m e n t e  h a c i a  la e x p l o t a c i ó n  f a m i l i a r ,  los 

a g r i c u l t o r e s  j ó v e n e s  y  las a c c i o n e s  c o o p e r a t i v a s . . .En el 

e s t a b l e c i m i e n t o  de e s t a  l í n e a  d e  a y u d a s  se h a  t e n i d o  e n  

c u e n t a  la i m p o r t a n c i a  del c o o p e r a t i v i s m o  y  d el a s o c i a c i o n i s m o  

a g r a r i o ,  c o m o  i n s t r u m e n t o s  p a r a  u n a  r a c i o n a l  i n t r o d u c c i ó n  d e  

n u e v a s  t e c n o l o g í a s " .  20

F i n a l m e n t e ,  es p r e c i s o  i n s i s t i r  e n  q u e  las C o o p e r a t i v a s

En orden a estimular laa actividades de carácter formativo y de 
divulgación y en especial las relativas a medidas derivadas de la política 
agraria comunitaria, ael como para fomentar el aaociacionismo en el medio 
rural, existe una política de ayudaB (O.H. 4-9-1991) que administra el
Inetituto de Fomento Asociativo Agrario.



d e  E x p l o t a c i ó n  C o m u n i t a r i a  de la T i e r r a  21 s o n  l a  

q u i n t a e s e n c i a  d e l  e s p í r i t u  c o o p e r a t i v o ,  al i n t e g r a r  la 

a p o r t a c i ó n  e n  u n a  e m p r e s a  común, n o  s ó l o  d e  m e d i o s  m a t e r i a l e s  

d e  p r o d u c c i ó n  p o s e í d o s  p o r  los socios, s i n o  del t r a b a j o  d e  

e s t o s  m i s m o s  s o c ios, a qu i e n e s ,  p o r  e s t e  s o l o  h e c h o  y  

f e l i z m e n t e  e n  la l e g i s l a c i ó n  v i g e n t e  (art. 135.1 de la L e y  

3 / 1 9 8 7 ) ,  se les r e c o n o c e  e x p l í c i t a m e n t e  d i c h a  c o n d i c i ó n .

D a d a s  las a n t e r i o r e s  p r e m i s a s ,  n o  m e  r e s i s t o  a c i t a r  las 

p a l a b r a s  d e  o t r o  d e s t a c a d o  c o n o c e d o r  d e  la r e a l i d a d  

c o o p e r a t i v a  y  de  la p o l í t i c a  a g r a r i a ,  V. C A B A L L E R  M E L L A D O ,  

22, qu i e n ,  al m e n c i o n a r  las m e d i d a s  p a r a  la r e f o r m a  de las 

e s t r u c t u r a s  a g r a r i a s ,  c o m o  u n o  d e  los o b j e t i v o s  d e  la PAC, 

s e ñ a l a :  " F o m e n t o  del a s o c i a c i o n i s m o  d e  p r o d u c c i ó n  e n

d i f e r e n t e s  fases de i n t e g r a c i ó n ,  q u e  v a n  d e s d e  la i n t e g r a c i ó n  

e n  c o o p e r a t i v a s  de e x p l o t a c i ó n  c o m u n i t a r i a  de la  t i e r r a  

(grado m á x i m o ) ,  al u s o  c o n j u n t o  de  a l g ú n  f a c t o r  d e  p r o d u c c i ó n  

c o m o  m a q u i n a r i a  o g e s t i ó n " .

Y  c u a n d o  c i t a  la p o l í t i c a  d e  c o r r e c c i ó n  d e  los 

d e s e q u i l i b r i o s  r e g i o n a l e s ,  añade: " . . . s e  a p o y a  la i n v e r s i ó n  

p r o d u c t i v a  e n  g e n e r a l  y  a g r í c o l a ,  e s p e c i a l m e n t e  la 

c o m u n i t a r i a ,  a p a r e c i e n d o  u n a  i n m e j o r a b l e  o p o r t u n i d a d  p a r a  la 

c o n s t i t u c i ó n  d e  c o o p e r a t i v a s  de  t r a b a j o  a s o c i a d o  o 

e x p l o t a c i ó n  c o m u n i t a r i a  d e  la tie r r a " .

E n t r e  las p r e f e r e n c i a s  del l e g i s l a d o r  e s p a ñ o l  se 

e n c u e n t r a ,  a s i m i s m o ,  e s t a  f ó r m u l a  c o o p e r a t i v a ,  al m e n c i o n a r

21
No veo la razón por la que se ha suprimido, en su definición y 

contenido, de la Ley 3/1987 (art. 135), la actividad ganadera, que venía 
recogida en el derecho positivo anterior hasta la Ley 52/1974 y Reglamento de 
1978. Aunque tendremos ocasión de referirme a ello más adelante, resulta claro 
que una explotación ganadera en la cooperativa, puede ser el complemento 
indispensable para completar su ciclo productivo y mejorar de esta forma el 
rendimiento de la explotación.

22
"El cooperativismo agrario en el contexto europeo de los afloB 

noventa".
En: "Terceros encuentros cooperativos", Univ. Pais Vasco. Vitoria, 1989, págs. 
50/51.



e n  la d i s p o s i c i ó n  a d i c i o n a l  t e r c e r a  a la L e y  3 / 1 9 8 7  que: "De 

a c u e r d o  c o n  las n o r m a s  q u e  a c o n t i n u a c i ó n  se  s e ñ a l a n ,  las 

S o c i e d a d e s  A g r a r i a s  d e  T r a n s f o r m a c i ó n  p o d r á n  t r a n s f o r m a r s e  

e n  S o c i e d a d e s  C o o p e r a t i v a s  A g r a r i a s ,  de  E x p l o t a c i ó n  

C o m u n i t a r i a  de la T i e r r a  o de T r a b a j o  A s o c i a d o . . . " ,  c o n  lo 

q u e  es p o s i b l e  q u e  b u e n a  p a r t e  de  e s t a s  S.A.T., r e g i d a s  p o r  

la  l e g i s l a c i ó n  civil, y  a las q u e  nos r e f e r i r e m o s  e n  su  

m o m e n t o ,  p u e d a n  e n g r o s a r  el n ú m e r o  de las C o o p e r a t i v a s  d e  

E x p l o t a c i ó n  C o m u n i t a r i a  de la T i e r r a  23, h a b i d a  c u e n t a  que, 

e n  u n  a s p e c t o  de e n o r m e  r e l e v a n c i a  y  a t e n o r  de lo d i s p u e s t o  

e n  la L e y  2 0 / 1 9 9 0  s o b r e  el R é g i m e n  F i s c a l  d e  las 

C o o p e r a t i v a s ,  las S o c i e d a d e s  A g r a r i a s  de T r a n s f o r m a c i ó n  no 

r e s u l t a n  t a n  f a v o r e c i d a s  c o m o  a q u é l l a s .  B a s t e  r e c o r d a r  lo 

que, s o b r e  e s t e  tema, se d i c e  e n  el ú l t i m o  p á r r a f o  de la 

e x p o s i c i ó n  de m o t i v o s  de la ú l t i m a  n o r m a : . L a s  S o c i e d a d e s  

A g r a r i a s  de T r a n s f o r m a c i ó n ,  a las q u e  se les r e c o n o c e  u n o s  

b e n e f i c i o s  f i s c a l e s  pr o p i o s ,  c o n  u n a  c l a r a  a p r o x i m a c i ó n ,  no  

o b s t a n t e ,  de su r é g i m e n  t r i b u t a r i o  a las n o r m a s  

g e n e r a l e s . . . " ,  j u s t i f i c a n d o  s e g u i d a m e n t e  e s t a  d i s p a r i d a d  e n  

el t r a t o  f i s c a l  p o r  " . . . l a  i n e x i s t e n c i a  e n  las s e g u n d a s  

(S.A.T.), de  los p r i n c i p i o s  c a r a c t e r í s t i c o s  d e  la f ó r m u l a  

s o c i a l  c o o p e r a t i v a . . . "  y  a ñ a d i e n d o  f i n a l m e n t e ,  c o m o  y a  h e m o s  

a d e l a n t a d o ,  q u e  " . . . t i e n e n  la p o s i b i l i d a d  de  a d o p t a r  (la 

f ó r m u l a  s o c i a l  c o o p e r a t i v a ) ,  al a m p a r o  d e  la p r e v i s i o n e s  de  

la L e y  G e n e r a l " . Y  c o n v i e n e  s i g n i f i c a r  q u e  es t a s  p r e f e r e n c i a s  

n o  son, e n  a b s o l u t o ,  c a p r i c h o s a s ;  así, el R e g l a m e n t o  (CEE) 

2 3 2 8 / 9 1  d e l  C o n s e j o ,  r e l a t i v o  a la m e j o r a  de la e f i c a c i a  de  

las e s t r u c t u r a s  a g r a r i a s ,  s e ñ a l a  la c o n v e n i e n c i a  d e  f o m e n t a r  

las a g r u p a c i o n e s  a g r a r i a s  q u e  t e n g a n  p o r  f i n a l i d a d , e n t r e  

o t ras, la e x p l o t a c i ó n  e n  común. (Vid. C o n s i d e r a n d o  t r i g é s i m o  

c u a r t o  y  art. 14 de  e s t e  R e g l a m e n t o ) .

En eate tema hay que citar también opiniones divergentes, como la de 
F. CORRAL DIJERAS, Registrador de la Propiedad, quien en un documentado trabajo 
aparecida en la Rev. de Derecho Agrario y Alimentario, n2 8 (Abril/Junio de 
1.987), págs. 39/48, aboga por la pervivencia de las Soc. Agrarias de 
Transformación y su equiparación fiscal con las cooperativas.



C o n  los a r g u m e n t o s  p r e c e d e n t e s  p r e t e n d e m o s  d e m o s t r a r ,  tras 

u n  a n á l i s i s  d e  su g é n e s i s  y  e v o l u c i ó n  - a s í  c o m o  d e l  c o n t e x t o  

j u r í d i c o  y  e c o n ó m i c o  e n  el q u e  se m u e v e n  y  e n  el q u e  d e b e r á n  

m o v e r s e ,  p r e v i s i b l e m e n t e ,  e n  u n  f u t u r o  p r ó x i m o - ,  q u e  la  

f i g u r a  s o c i e t a r i a  q u e  nos o c u p a  p u e d e  y  d e b e  j u g a r  u n  p a p e l  

r e l e v a n t e  e n  n u e s t r a s  e s t r u c t u r a s  y  c o m e r c i o  a g r a r i o s .  

S e ñ a l a n d o ,  e s o  sí, las c o n d i c i o n e s  que, a n u e s t r o  j u i cio, 

d e b e n  c u m p l i r s e  p a r a  q u e  e s t o  ocurra.



E n  el e p í g r a f e  a n t e r i o r  h e m o s  e s b o z a d o  a l g u n o  de los 

p r o p ó s i t o s  q u e  la p r e s e n t e  t e sis p e r s i g u e .  T r a t a m o s ,  a 

c o n t i n u a c i ó n ,  de e x p o n e r l o s  e n  f o r m a  r e s u m i d a  y  o r d e n a d a :

- P a r t i e n d o  d e  los o r í g e n e s  d e l  a s o c i a c i o n i s m o  r u r a l ,  e n  

E u r o p a  y  e n  n u e s t r o  pais, p r e t e n d e m o s  e x a m i n a r  p o r  q u é  y  c ó m o  

n a c i e r o n  las C o o p e r a t i v a s  de E x p l o t a c i ó n  C o m u n i t a r i a  d e  la 

T i e r r a ,  e s t a b l e c i e n d o  sus p e c u l i a r i d a d e s  y  el p a p e l  q u e  

j u g a r o n ,  o q u e  a s p i r a b a n  a jugar, en  el p a n o r a m a  s o c i o ­

e c o n ó m i c o  de  n u e s t r o  s e c t o r  a g rario.

- C o n s i d e r a r  su  e v o l u c i ó n  i n m e d i a t a ,  h a s t a  el m o m e n t o  actu a l .  

A n a l i z a n d o ,  a s i m i s m o ,  o tras f i g u r a s  a f i n e s  - d e n t r o  y  f u e r a  

d e  n u e s t r o  t e r r i t o r i o - ,  p a r a  l l e g a r  a u n  c o n o c i m i e n t o  lo m á s  

c e r c a n o  p o s i b l e  a su r e a l i d a d  p r e s e n t e .  E s t e  ú l t i m o  a s p e c t o ,  

a d e m á s ,  c o n t r a s t a d o  c o n  la r e a l i d a d  q u e  v i v e n  h o y  v a r i a s  d e  

e s t a s  c o o p e r a t i v a s ,  u b i c a d a s  en  d i f e r e n t e s  z o n a s  de  n u e s t r a  

g e o g r a f í a .

E n  lo q u e  c o n c i e r n e  a e s t e  p r o p ó s i t o ,  es n e c e s a r i o  

a d e l a n t a r  - s e r á  o b j e t o  de a t e n c i ó n  e n  el s i g u i e n t e  a p a r t a d o ,  

d e s t i n a d o  a e x p o n e r  la m e t o d o l o g í a  s e g u i d a  e n  la  p r e p a r a c i ó n  

d e  la t e s i s - ,  q u e  " . . . l a  c u a n t i f i c a c i ó n  d e l  m o v i m i e n t o  

c o m u n i t a r i o  de  t i e r r a s  e n  E s p a ñ a  no es t a r e a  fácil, p u e s  el 

p a n o r a m a  e s t a d í s t i c o  al r e s p e c t o  es e x t r a o r d i n a r i a m e n t e  

c o n f u s o " . 24 A s p e c t o  q u e  se h a  a g r a v a d o  c o n  la a p a r i c i ó n ,  

e n t r e  1982 y  1989, de c i n c o  l e yes q u e  r e g u l a n  la i n s t i t u c i ó n  

c o o p e r a t i v a  e n  las CC. AA. del P a i s  V a s c o ,  C a t a l u ñ a ,  

A n d a l u c í a ,  V a l e n c i a  y  N a v a r r a ,  lo q u e  i m p l i c a  l a  c o n s t i t u c i ó n

VALDES DAL-RE, F. op. cit., pág. 22.
A parecidas conclusiones , ai bien referidas al conjunta de las 

cooperativas, llega el Libro Blanco de la Economía Social en Esparta, Informe 
MONZON-BAREA, págs. 44/45. (Versión reducida).



d e  r e g i s t r o s  s e p a r a d o s  y  s i n  n i n g u n a  c o n e x i ó n .

- E x a m i n a r  las c o n s e c u e n c i a s  que, t a n t o  d e s d e  la l e g i s l a c i ó n ,  

c o m o  de la d o c t r i n a ,  p u e d e n  e x t r a e r s e  de la c o n s i d e r a c i ó n  de 

los a s p e c t o s  e m p r e s a r i a l e s  de  las c o o p e r a t i v a s ,  y  e n  c o n c r e t o  

de las d e  E x p l o t a c i ó n  C o m u n i t a r i a  d e  la T i e r r a ,  a s p e c t o s  q u e  

a m b a s  v i e n e n  e n f a t i z a n d o  d e s d e  h a c e  p o c o s  años. De  la p r i m e r a  

es b u e n a  m u e s t r a  la p r o p i a  L e y  3/1987, G e n e r a l  de 

C o o p e r a t i v a s .

Y  a v a n z a n d o  m á s  e n  d i c h o s  a s p e c t o s ,  c o n s i d e r a r  

e s p e c i a l m e n t e  las n u e v a s  t e n d e n c i a s  del D e r e c h o  A g r a r i o ,  

e x p u e s t a s  e n  F r a n c i a  p o r  J. M E G R E T  25 y  s i n t e t i z a d a s  p o r  el 

P r o f . S ANZ J A R Q U E  26 q u i e n  al c o m e n t a r  los f u n d a m e n t o s  d e l  

a s o c i a c i o n i s m o  a g r a r i o ,  m e n c i o n a  e n t r e  o t r o s  p r o p ó s i t o s  

". . . e l  c r e a r  y  o r g a n i z a r  e x p l o t a c i o n e s  y  e m p r e s a s  a g r a r i a s

o a g r o - p e c u a r i a s - f o r e s t a l e s , q u e  e n  n u e s t r o  t i e m p o ,  c o n  la 

t r a n s f o r m a c i ó n  y  c o m e r c i a l i z a c i ó n  d i r e c t a ,  o p u e s t a  a 

d i s p o s i c i ó n  de la p r o d u c c i ó n  p a r a  el m e r c a d o ,  d e b e n  l l e g a r
27

h a s t a  el c o n s u m o . . . "  .

- P e r o  no  p u e d e n  o l v i d a r s e  o t r o s  dos i m p o r t a n t í s i m o s  a s p e c t o s  

q u e  a f e c t a n  d i r e c t a m e n t e  a n u e s t r a s  c o o p e r a t i v a s ,  

e s p e c i a l m e n t e  a las a g r a r i a s ,  a m b o s  d e r i v a d o s  de n u e s t r a  

i n t e g r a c i ó n  e n  la C E E  y  de  los re t o s  y  p e r s p e c t i v a s  q u e  a b r e  

el M e r c a d o  U n i c o  E u r o p e o :

25
Citado por BALLARIN MARCIAL, A. "Métodos y contenido del Derecho 

agrario moderno, reflexiones a propósito de un importante libro".
En rev. Derecho Agrario y Alimentario ] n» 5 Ĵullo/Spt-_ic>mhT-f> iQftfi) páas. 
81/86. ^

26
Mioma revista y nümB., págs. 89/93 : "Asociacionismo agrario:

Organizaciones profesionales agrarias y Cámaras agrarias1’.

27 A esta tendencia se suma decididamente la Ley 3/1987, General de 
Cooperativas, al regular laB de Explotación Comunitaria*de la Tierra, ya que 
el art. 135.2 señala entre b u s  posibles actividades: "...y las que tengan por 
objeto constituir o perfeccionar la explotación en todos sus elementos, asi 
como las de... " distribución y venta, al por mayor o directamente al
consumidor,..», cerrando de este modo el ciclo de la explotación agraria.



a) El p r i m e r o ,  c o n e c t a d o  c o n  la P o l í t i c a  A g r a r i a  C o m ú n  (PAC), 

q u e  i m p l i c a  y a  s e r i a s  l i m i t a c i o n e s  a la p r o d u c c i ó n  de 

d e t e r m i n a d o s  p r o d u c t o s  a g r í c o l a s  y  que, p r e v i s i b l e m e n t e ,  se 

a c e n t u a r á n  c o n  la r e f o r m a  d e  a q u é l l a .

R e l a c i o n a d o s  c o n  la PAC h a y  o t r o s  a s p e c t o s  q u e  r e q u i e r e n ,  

i g u a l m e n t e ,  u n a  s e r i a  e i n m e d i a t a  c o n s i d e r a c i ó n ,  c o m o  s o n  las 

m e d i d a s  a d o p t a d a s  s o b r e  o r g a n i z a c i ó n  c o m ú n  d e  los m e r c a d o s  

a g r í c o l a s  (OCM), la r e t i r a d a  de t i e r r a s  de  la p r o d u c c i ó n  

(R.D. 14 3 5 / 8 8 ,  de 25 de N o v i e m b r e ,  y  O.M. de 5 d e  D i c i e m b r e  

s i g u i e n t e ) , o el c e s e  a n t i c i p a d o  de  las a c t i v i d a d e s  a g r a r i a s  

(R.D. 1 1 7 8 / 8 9 ,  d e  29 d e  S e t i e m b r e ) .

b) La e x i s t e n c i a  d e  u n a  P r o p o s i c i ó n  de R e g l a m e n t o  d e l  C o n s e j o  

(CEE) s o b r e  E s t a t u t o  de  la S o c i e d a d  C o o p e r a t i v a  E u r o p e a .

D a d o  a c o n o c e r  e n  E n e r o  d e  1990 y  a ú n  p e n d i e n t e  de 

s a n c i ó n ,  i n c l u y e  i m p o r t a n t e s  n o v e d a d e s  que, e n  s u  c o n j u n t o ,  

p a r e c e n  a c e r c a r  las c o o p e r a t i v a s  a las s o c i e d a d e s  de c o r t e  

c a p i t a l i s t a , ( E s t a  P r o p o s i c i ó n  d e  R e g l a m e n t o  la a n a l i z a r e m o s  

c o n  m á s  d e t e n i m i e n t o  e n  el c a p í t u l o  d e d i c a d o  al D e r e c h o  

c o m p a r a d o ) .

Si b i e n  n o  es p o s i b l e  p r e v e r  c u á l  s e r á  el f u t u r o  d e  la 

m e n c i o n a d a  p r o p u e s t a ,  sí es a p l i c a b l e  y  r e v i s t e  i n d u d a b l e  

i n t e r é s  p a r a  n u e s t r a s  c o o p e r a t i v a s  q u e  d e s e e n  y  e s t é n  e n  

c o n d i c i o n e s  d e  e n s a n c h a r  su m e r c a d o ,  la A g r u p a c i ó n  E u r o p e a  

de  I n t e r é s  E c o n ó m i c o ,  s e g ú n  el R e g l a m e n t o  (CEE) 2 1 3 7 / 8 5  d e l  

C o n s e j o ,  de  25 d e  J u l i o  d e  1985, q u e  e n t r ó  e n  v i g o r  el 1® de 

J u l i o  d e  1989.

- C o n  e s t o s  a n t e c e d e n t e s  y  la p r ó x i m a  i n i c i a c i ó n  d e l  M e r c a d o  

U n i c o ,  s e  n o s  a b r e  u n  p a n o r a m a  e n  el que, c o n c e p t o s  c o m o  

e f i c i e n c i a ,  c o m p e t i t i v i d a d ,  n u e v o s  m o d o s  de  g e s t i ó n ,  

f o r m a c i ó n ,  i n t e g r a c i ó n , e t c ., c o b r a r á n  p l e n o  s i g n i f i c a d o ,  e n  

t a n t o  q u e  las s u b v e n c i o n e s ,  q u e  h a n  s e r v i d o  d e  m u l e t a s  a



m u c h o s  p r o y e c t o s  y  e m p r e s a s  e s c a s a m e n t e  v i a b l e s , t e n d e r á n  a 

d e s a p a r e c e r .

A  t o d o  e l l o  d e d i c a r e m o s  los s i g u i e n t e s  c a p í t u l o s ,  c o n  la 

f i n a l i d a d  y  el f e r v i e n t e  d e s e o  d e  q u e  p u e d a n  r e s u l t a r  ú t i l e s  

a las c o o p e r a t i v a s  e s t u d i a d a s ,  e n  u n  i n m e d i a t o  futuro.



1.3 - M e t o d o l o g í a  s e g u i d a .

D e s d e  el m i s m o  m o m e n t o  e n  g u e  nos p l a n t e a m o s  la 

e l a b o r a c i ó n  de  e s t a  t esis s u r g í a  u n  p r o b l e m a  d e  g r a n

e n v e r g a d u r a ,  p r á c t i c a m e n t e  i n s o l u b l e  p a r a  a b o r d a r l o  u n a  s o l a

p e r s o n a .  Es el r e l a t i v o  al c o n o c i m i e n t o ,  c o m p l e t o  y  a c t u a l ,  

de la p r o b l e m á t i c a  e s p e c í f i c a  d e  las C o o p e r a t i v a s  de 

E x p l o t a c i ó n  C o m u n i t a r i a  de la T i e r r a .

N o  h a y  q u e  o l v i d a r ,  a e s t e  p r o p ó s i t o ,  que:

a) El ú n i c o  c e n s o  r e a l i z a d o  de  u n a  f o r m a  s e r i a  y  c o n c i e n z u d a
28

se h i z o  e n  1976 . El a u t o r  e x p o n e  e n  s u  o b r a  las e n o r m e s

d i f i c u l t a d e s  q u e  h u b i e r o n  d e  s u p e r a r  p a r a  l l e v a r  a c a b o  e s t a

labor, y  e s o  q u e  c o n t a b a  c o n  c u a l i f i c a d o s  c o l a b o r a d o r e s  y  u n

n u m e r o s o  g r u p o  d e  e n c u e s t a d o r e s .

b) P o c o  ant e s ,  el Prof. S A N Z  J A R Q U E  y  su e q u i p o ,  e f e c t u a r o n  

u n a  e n c u e s t a  a 35 d e  e s tas c o o p e r a t i v a s ,  e x p o n i e n d o  sus 

r e s u l t a d o s  e n  u n a  t r a b a j o  p u b l i c a d o  p o r  la Univ. P o l i t é c n i c a  

d e  M a d r i d .  29. L a  e n c u e s t a ,  s o b r e  las 288 c o o p e r a t i v a s  

c e n s a d a s  e n t o n c e s ,  a b a r c a b a  s ó l o  u n a  m u e s t r a  del 12% del 

t o t a l .

c) T e n i e n d o  e n  c u e n t a  q u e  el ú l t i m o  c e n s o  " o f i c i a l " q u e  

c o n o c e m o s  c o r r e s p o n d e  a 1984 10, p a r e c e  e v i d e n t e  q u e  la 

p r o m u l g a c i ó n  de  las l e y e s  s o b r e  c o o p e r a t i v a s  q u e  p r e c e d i e r o n

28
VALCARCEL-RESALT, G. y otroa. op. cit., págs. 39 y sgtes.

29
SANZ JARQUE, J. "Estudios sobre la realidad jurídlco-social-agrarla 

de las cooperativas de explotación comunitaria de tierras y ganados ~y 
anteproyecto de la normativa que ha de regular el régimen jurídico de las 
miBmaB"Y
Univ.Politécnica de Madrid, 1975.

30
Publicado en la obra "Cooperativismo España-Colombia", por el 

Instituto de Cooperación Iberoamericano y la Confederación de Cooperativas de 
Colombia.
Edit. PlazaGJanés, Bogotá (Colombia), 1987.



a la Ley General, 3/1987, (País Va s c o ,  C a t a l u ñ a ,  A n d a l u c í a  

y  V a l e n c i a ) , no i n t e r r u m p i e r o n  g r a v e m e n t e  la c o n t i n u i d a d  d e  

esas l a b o r e s  e s t a d í s t i c a s  p o r  la Adm. C e n t r a l ,  y a  qu e ,  e n  

r e a l i d a d ,  t e n í a n  c a r á c t e r  a p r o x i m a t i v o .

C o r r o b o r a n d o  e s t a  a f i r m a c i ó n ,  c o n v i e n e  s e ñ a l a r  q u e  e n  la 

C o n f e d e r a c i ó n  de C o o p e r a t i v a s  A g r a r i a s  d e  E s p a ñ a ,  c o n  se d e  

e n  M a d r i d ,  t a m p o c o  d i s p o n e n  d e  u n  c e n s o  a c t u a l i z a d o  d e  e s t a s  

c o o p e r a t i v a s .  D e s d e  N o v i e m b r e  de 1990 v e n i m o s  i n s i s t i e n d o  

r e p e t i d a m e n t e  p a r a  o b t e n e r l o ,  i n f o r m á n d o n o s  q u e  e s t á  en 

p r o c e s o  d e  r e a l i z a c i ó n ,  p o r  lo q u e  n o  lo h e m o s  c o n s e g u i d o  

h a s t a  la f e c h a . 31

d) P o r  CC.AA. d i s p o n e m o s  ú n i c a m e n t e  de los d e  C a s t i l l a - L e ó n  

(1984), C a t a l u ñ a  (1986), C. V a l e n c i a n a  (1990), C a s t i l l a - L a  

M a n c h a  (1992), A n d a l u c í a  (1991) y  las p r o v i n c i a s  d e  O r e n s e  

y  L a  C o r u ñ a  (1991).

E n  l a  C.A. d e  A n d a l u c í a  es d o n d e  s o n  m á s  n u m e r o s a s  las 

C o o p e r a t i v a s  d e  E x p l o t a c i ó n  C o m u n i t a r i a  d e  la T i e r r a  y  e s t e  

c r e c i m i e n t o  se h a  c o n c e n t r a d o  e n  la d é c a d a  d e  los ’ 80, p e r o  

f u n d a m e n t a l m e n t e  a p a r t i r  d e  1985, p o r  lo que, a p a r t i r  de 

u n  s o m e r o  a n á l i s i s  d e  es t e  censo, se a d v i e r t e n  dos c a u s a s  

i n m e d i a t a s  e n  e s t a  p r o l i f e r a c i ó n :

P r i m e r a ,  la p r o m u l g a c i ó n  de la L e y  2 / 1 9 8 5  del P a r l a m e n t o  d e  

A n d a l u c í a  s o b r e  c o o p e r a t i v a s .

31 En la revista "Actualidad Económica", n« 1696 de fecha 30 Dic. 1990, 
pSg. 74, podemoB leer, en un articulo titulado "La agonía de laB 
cooperativas", lo siguiente: "Nadie acierta a concretar la magnitud del sector 
de las cooperativas. De hecho, existe al respecto un verdadero 
desconcierto....

Pero mucho más tajante y con más conocimiento de cauBa es lo que Be lee en el 
Libro blanco de la Economía social en España, (op. cit. págs. 44/45): "La 
mayoría de Tai estadísticas existentes eñ España de Cooperativas y Soc. 
Anónimas Laborales (SAL), proceden de loe Registros de Cooperativas y SAL del 
M» de Trabajo, del M» de Agricultura y de las Comunidades Autónomas con 
competencia en materia de Cooperativas, o que tienen transferidas competencias 
en materia de Registro. EBtaB estadísticas tienen dos características, a 
saber, en primer lugar ofrecen pocos datos o ninguno sobre las características 
más sobresalientes de cualquier empresa ... En segundo lugar, los datos 
ofrecidos merecen eBcasa fiabilidad..." (El subrayado es mío).



S e g u n d o ,  los m o v i m i e n t o s  c a m p e s i n o s  s u r g i d o s  al s o c a i r e  de 

la  L e y  d e  6 d e  J u l i o  de 1984, t a m b i é n  del p a r l a m e n t o  a n d a l u z ,  

s o b r e  R e f o r m a  A g r a r i a .  M u c h o  nos t e m e m o s  que, b u e n a  p a r t e  de 

e s t a s  ú l t i m a s ,  r e s p o n d a n  a i n t e r e s e s  p o l í t i c o s  m a s  q u e  a 

g e n u i n o s  i m p u l s o s  c o o p e r a t i v o s ,  p u e s  s ó l o  e n  M a r i n a l e d a  (como 

se r e c o r d a r á  fue el c e n t r o  de las p r o t e s t a s  d e l  s e c t o r  o b r e r o  

a n d a l u z  m á s  r a d i c a l ) ,  se c o n s t i t u y e r o n  e n t r e  1987 y  1988 n a d a  

m e n o s  q u e  37 c o o p e r a t i v a s  d e  es t e  tipo, y  t o d a s  e l l a s  c o n  el 

m i s m o  d o m i c i l i o  social.

e) E r a  p r e c i s o ,  c o n s i g u i e n t e m e n t e ,  a c e r c a r s e  a la r e a l i d a d  

d e  e s t a s  c o o p e r a t i v a s  (dentro de las l i m i t a c i o n e s  q u e  i m p o n e  

l a  c a r e n c i a  de m e d i o s  h u m a n o s  y  m a t e r i a l e s  p a r a  r e a l i z a r  e s a  

i m p r e s i o n a n t e  l a b o r ) , p o r q u e  t e n e m o s  el c o n v e n c i m i e n t o ,  c o n  

el Prof. SA N Z  J A R Q U E  32 d e  que:

"No b a s t a n  ni s i q u i e r a  las e s t a d í s t i c a s ,  q u e  t a m p o c o  las 

t e n e m o s  a c t u a l i z a d a s  e n  n i n g ú n  n i v e l ,  d a d o  q u e  las 

m i s m a s ,  a u n  s i e n d o  v a l i o s í s i m a s  e n  la  i n d i c a c i ó n  

c u a n t i t a t i v a  de su c o n t e n i d o ,  s o n  t a n  s ó l o  u n o  d e  los 

e l e m e n t o s  o f u e n t e s  del c o n o c i m i e n t o  d e  la r e a l i d a d  

s o c i o l ó g i c a  de las c o o p e r a t i v a s  y  d e l  m o v i m i e n t o  

c o o p e r a t i v o  e n  España. Tal c o n o c i m i e n t o  s e  d e b e  

e x t e n d e r ,  a d e m á s ,  a las r e l a c i o n e s  c o o p e r a t i v a s  d e  los 

s o c i o s  e n t r e  sí , c o n  las c o o p e r a t i v a s  y  d e  é s t a s  e n t r e  

sí, a la e s t r u c t u r a  y  o r g a n i z a c i ó n  c o o p e r a t i v a  y  del 

m o v i m i e n t o  c o o p e r a t i v o ,  y  a la v i d a  y  d i n á m i c a  d e  las 

c o o p e r a t i v a s  y  d e  las o r g a n i z a c i o n e s  c o o p e r a t i v a s .  

S u f r i m o s  u n  g r a n  v a c í o  en  e s t a  m a t e r i a  y  c r e o  q u e  es

SANZ JAHQUE, Juan J. "Acta Unica, Mercado Interior e identidad 
cooperativa"-.
En "Estrategia cooperativa ante el Mercado Unico" Edit. por Univ. 
Internacional Menéndez Pelayo y AECOOP, Cuenca 1989, págs. 20/21.



c o n v e n i e n t e  r e c o n o c e r l o  así".

P o r  e s t a  r a z ó n  y  o r i e n t a d o s  p o r  t é c n i c o s  d e l  S e r v i c i o  de 

E x t e n s i ó n  A g r a r i a ,  del M» d e  A g r i c u l t u r a ,  r e a l i z a m o s  u n a  

s e l e c c i ó n  p r e v i a  de  c o o p e r a t i v a s  e n  tres n i v e l e s  d e  a c t i v i d a d  

(buenas, m e n o s  b u e n a s  y  m e d i o c r e s ) ,  e n  dos z o n a s  e n  las que, 

t r a d i c i o n a l m e n t e ,  se h a l l a n  más i m p l a n t a d a s :  El s u r  d e  la 

p r o v i n c i a  de  B u r g o s  y  S a l a m a n c a ,  a d e m á s  d e  la p i o n e r a  de 

t o d a s  ellas, la C o o p e r a t i v a  de Sta. M a r í a ,  d e  Z ú ñ i g a  

( N a v a r r a ) .

E n  c o n j u n t o ,  u n a  d e c e n a  d e  c o o p e r a t i v a s ,  q u e  h e m o s  

v i s i t a d o  p e r s o n a l m e n t e  y  c a m b i a d o  i m p r e s i o n e s  c o n  sus 

r e s p e c t i v o s  P r e s i d e n t e s  o G e r e n t e s ,  s o b r e  u n  c u e s t i o n a r i o  

e l a b o r a d o  c o n  a n t e r i o r i d a d  c o n t e n i e n d o  d a t o s  d e  c a r á c t e r  

j u r í d i c o ,  e c o n ó m i c o  y  s o c i o l ó g i c o .  De ca s i  t o d a s  e l l a s  h e m o s  

o b t e n i d o ,  a d e m á s ,  e s t a t u t o s ,  b a l a n c e s  y  c u e n t a s  d e  r e s u l t a d o s  

de los ú l t i m o s  e j e r c i c i o s  c e r r a d o s .  (En a n e x o s  I y  II 

i n c l u i m o s  el c o n t e n i d o  del c i t a d o  c u e s t i o n a r i o  y  r e l a c i ó n  de 

las C o o p e r a t i v a s  v i s i t a d a s ,  r e s p e c t i v a m e n t e ) .

f) P o r  o t r a  pa r t e ,  h a  sido de i n e s t i m a b l e  u t i l i d a d  la 

c o l a b o r a c i ó n  p r e s t a d a  p o r  los r e s p o n s a b l e s  d e l  S e r v i c i o  de 

E x t e n s i ó n  A g r a r i a ,  de  la C o n s e j e r í a  d e  A g r i c u l t u r a  de  

C a s t i l l a - L e ó n  (en B u r g o s  y  S a l a m a n c a ) , y  A g e n t e  d e  e s t e  

D e p a r t a m e n t o  e n  A r a n d a  de D u e r o  (Burgos), Sres. C a s t i l l o  

P é r e z ,  C a m b e r o  M u ñ o z  y  L ó p e z  P u e b l a ,  r e s p e c t i v a m e n t e ,  p a r a  

c o n t a c t a r  c o n  es a s  C o o p e r a t i v a s .  A s í  c o m o  los a t i n a d o s  

c o m e n t a r i o s  del Sr. M a r t í n  Uriz, del S e r v i c i o  d e  E x t e n s i ó n  

A g r a r i a  e n  M a d r i d .  A  todos ellos, y  a los P r e s i d e n t e s  y  

D i r e c t i v o s  d e  las C o o p e r a t i v a s  v i s i t a d a s ,  m i  p r o f u n d o  

r e c o n o c i m i e n t o .

g) E n  t e m a s  g e n e r a l e s  c o n c e r n i e n t e s  a las c o o p e r a t i v a s ,  n o s  

h a n  r e s u l t a d o  d e  u n  v a l o r  i n e s t i m a b l e  los f o n d o s  

b i b l i o g r á f i c o s  de  e s t a  U n i v e r s i d a d .  A s í  c o m o  l a  c o n s u l t a  a



r e v i s t a s  e s p e c i a l i z a d a s  e n  t e m a s  a s o c i a t i v o s  y  a g r a r i o s ,  c u y a  

r e l a c i ó n  c o n s i g n a m o s  e n  el í n d i c e  b i b l i o g r á f i c o  q u e  a c o m p a ñ a  

a e s t a  tesis.

C o n  e s t o s  e l e m e n t o s  h e m o s  p r e t e n d i d o  a p o r t a r  u n a  v i s i ó n  

p a n o r á m i c a ,  y  p a r t i c u l a r i z a d a  a u n  t i e m p o ,  d e  las 

C o o p e r a t i v a s  d e  E x p l o t a c i ó n  C o m u n i t a r i a  de la T i e r r a .  A u n q u e  

s i n  án i m o ,  o b v i a m e n t e ,  d e  a g o t a r  u n  t e m a  t a n  c o m p l e j o  y  r i c o  

e n  r e a l i d a d e s ,  p e r o  sí c o n  el p r o p ó s i t o  d e  r e a b r i r  el d e b a t e  

s o b r e  e s t a s  C o o p e r a t i v a s  y  s u b s a n a r  - b i e n  q u e  m o d e s t a m e n t e - ,  

el o l v i d o  e n  q u e  h a n  p e r m a n e c i d o  d u r a n t e  u n a  d é c a d a  p o r  p a r t e  

d e  la d o c t r i n a  c o o p e r a t i v i s t a ,  p r e c i s a m e n t e  c u a n d o  la 

l e g i s l a c i ó n  h a  c o m e n z a d o  a o c u p a r s e  de ellas.



2 - ANTECEDENTES HISTORICOS.

R e s u l t a  e v i d e n t e  q u e  no v a m o s  a d e s c u b r i r  -ni p o d e m o s  

p r e t e n d e r l o - ,  n a d a  n u e v o  s o b r e  e s t e  tema, r e s p e c t o  al c u a l  

h a n  e s c r i t o  n u m e r o s o s  y  p r e s t i g i o s o s  a u t o r e s . P e r o  t a m p o c o  

r e s u l t a  c o h e r e n t e  r e f e r i r s e  al c o o p e r a t i v i s m o  s i n  a v a n z a r  u n a  

b r e v e  p a n o r á m i c a  de sus o r í g e n e s ,  t a n t o  f i l o s ó f i c o s ,  c o m o  

d o c t r i n a l e s  y  l e g i s l a t i v o s ,  q u e  n o s  s i t ú e n  a d e c u a d a m e n t e  

s o b r e  la c u e s t i ó n  a d e s a r r o l l a r .  Y  a u n q u e  las C o o p e r a t i v a s  

d e  E x p l o t a c i ó n  C o m u n i t a r i a  de la T i e r r a  s e a n  u n a  e x p r e s i ó n  

m u y  c o n c r e t a  d e l  c o o p e r a t i v i s m o ,  p a r t i c i p a n  - p o s i b l e m e n t e  c o n  

m a y o r  i n t e n s i d a d  q u e  m u c h a s  otr a s - ,  d e  las c a r a c t e r í s t i c a s  

d e  aquél.

2.1 - Europa.

1 ~ El c a l d o  d e  c u l t i v o  p a r a  el n a c i m i e n t o  del c o o p e r a t i v i s m o  

h e m o s  de  b u s c a r l o  en el c o n t e x t o  s o c i o e c o n ó m i c o  q u e  s i g u i ó  

a la i m p l a n t a c i ó n  de  las ideas l i b e r a l e s  de A d a m  S m ith, el 

c a p i t a l i s m o  y  la r e v o l u c i ó n  i n d u s t r i a l ,  de m o d o  que, c o m o  

s e ñ a l a  J. D I V A R  33:

" D e s d e  la  s e g u n d a  m i t a d  del s i g l o  X V I I I  y  d u r a n t e  t o d o  

el XIX, el c a p i t a l i s m o  y  su  s u b s t r a t o  i d e o l ó g i c o ,  el 

l i b e r a l i s m o  e c o n ó m i c o ,  c a u s a r o n  d o l o r o s o s  d e s g a r r o s  e n  

el t e j i d o  s o c i a l  ...El m a q u i n i s m o  . . . c o n s i g u i ó  p o r  su 

p a r t e  la n o t a b l e  r e d u c c i ó n  d e  la n e c e s i d a d  d e  m a n o  de 

obra, c o n  lo c u a l  se f u e r o n  c r e a n d o  l e g i o n e s  d e  p a r a d o s  

s i n  n i n g u n a  p r o t e c c i ó n  social, es d e c i r ,  a u t é n t i c o s  

m e n d i c a n t e s  q u e  al fin t r a b a j a b a n  p o r  c u a l q u i e r  

s a l a r i o " .

DIVAR, J. "La metamorfosis del capital. Bases de la empresa futura" 
Edt. Univ. de Deusto, Bilbao, 1983, pág. 29.



C o n t r a  e s t a  s i t u a c i ó n  d e  m i s e r i a  s o c i a l  y  d e s a r r a i g o  de  

las c l a s e s  t r a b a j a d o r a s ,  y  d e s a p a r e c i d o s  los g r e m i o s  

( i n s t i t u c i ó n  que, s i n  s e r  p e r f e c t a ,  p r o v e í a  d e  a r t i c u l a c i ó n  

a e s t o s  s e g m e n t o s  d e  p o b l a c i ó n  e i n c l u í a  f ó r m u l a s  de 

p r e v i s i ó n  p a r a  sus a s o c i a d o s ) ,  el m o v i m i e n t o  c o o p e r a t i v o  - 

d i f u s o  p r i m e r o ,  m á s  e s t r u c t u r a d o  d e s p u é s - ,  es u n a  c l a r a  y  

o b l i g a d a  r e a c c i ó n  de  s u p e r v i v e n c i a  f r e n t e  a e s t a  s i t u a c i ó n .

E s t a  p o s t u r a ,  d i f u s a  y  e s c a s a m e n t e  o r g a n i z a d a  c o m o  h e m o s  

s e ñ a l a d o  a n t e r i o r m e n t e ,  se v e  a p o y a d a  d e s d e  o t r a s  i n s t a n c i a s  

( e m p r e s a r i o s ,  p o l í t i c o s ,  e s c r i t o r e s ,  etc.), d e n t r o  de  u n a  

c o r r i e n t e  de i d e a s  i n t e g r a d a  p o r  los p r e c u r s o r e s  d e l  

c o o p e r a t i v i s m o  ( " s o c i a l i s t a s  u t ó p i c o s "  e n  p a l a b r a s  de C. 

M a r x ) , e n t r e  los q u e  c a b e  d e s t a c a r ,  r e s p e c t o  a los o b j e t i v o s  

d e  e s t a  te s i s  a:

- R o b e r t  O w e n  (1771 - 1858).

I n t r o d u c e  o b r a s  s o c i a l e s ,  de c a r á c t e r  f i l a n t r ó p i c o ,  e n  su 

p r o p i a  e m p r e s a  N e w  Lanark.

De o t r o  lado, c r e a  d i v e r s a s  c o m u n a s ,  c asi e x c l u s i v a m e n t e  

e n  el s e c t o r  a g r í c o l a ,  e n  las q u e  n o  e x i s t e  la p r o p i e d a d  

p r i v a d a .  Al m i s m o  tiempo, p r o m u e v e  u n a  l e g i s l a c i ó n  m á s  

f a v o r a b l e  p a r a  l a  c l a s e  t r a b a j a d o r a ,  a d e m á s  de  la q u e  r e g u l e  

el t r a b a j o  i n f a n t i l .  E s t a  ú l t i m a  se p r o m u l g ó  e n  1819.

"El s o c i a l i s m o  m u t u a l i s t a  y  c o o p e r a t i v o  es el a s p e c t o  

e s e n c i a l  d e  la t e o r í a  o w e n i a n a . . ,  a u n q u e  " . . . m e z c l a  

d i v e r s a s  t e o r í a s  y  es i n c l u s o  a d m i t i d o  p o r  a l g u n o s  s e c t o r e s  

d e la b u r g u e s í a ,  y a  q u e  es fácil o l v i d a r  su c o m u n i s m o  a g r a r i o  

y  q u e d a r s e ,  e n  cam b i o ,  c o n  su m e z c l a  de u t i l i t a r i s m o  e 

i d e a l i s m o ,  de  p a t e r n a l i s m o  y c o o p e r a c i ó n . . . " 34

PENDAS DIAZ, B y otros s "Manual de Derecho Cooperativo11. 
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U n  d i s c í p u l o  de Owen, W. King, d e f e n s o r  d e  la c o o p e r a t i v a  

d e  c o n s u m o ,  f u n d ó  la r e v i s t a  "El c o o p e r a d o r " .  Pero, 

e s p e c i a l m e n t e ,  es r e s e ñ a b l e  su  a p o r t a c i ó n  al c o o p e r a t i v i s m o  

d e b i d o  a l a  c r e a c i ó n  de e s c u e l a s  d e  f o r m a c i ó n ,  d e s d e  las q u e  

se d i f u n d i e r o n  e n s e ñ a n z a s  s o b r e  e s t a  m a t e r i a .

- C. F o u r i e r  ( 1 7 7 2 /1837).

I n c l i n a d o  f u n d a m e n t a l m e n t e  p o r  el c o o p e r a t i v i s m o  d e  

t r a b a j o ,  p r o p u g n a :  C r e a c i ó n  de  c o m u n a s  a g r í c o l a s ,  q u e

d e n o m i n a  " f a l a n s t e r i o s " , de t i p o  p a r e c i d o  a los k i b u t z s  o 

k o l j ó s ,  a u n q u e  a l e j a d a s  de t o d a  i n t e r v e n c i ó n  e s t a t a l .  Se 

opone, p o r  el c o n t r a r i o ,  al l i b e r a l i s m o  e c o n ó m i c o  y  a la 

i n d u s t r i a l i z a c i ó n .

E s t a s  p o s t u r a s  le l l e v a n  a d e m a n d a r ,  a s i m i s m o ,  q u e  el 

E s t a d o  c u b r a  t o d a s  las p o s i b l e s  s i t u a c i o n e s  d e  n e c e s i d a d  d e l  

i n d i v i d u o ,  a p a r t á n d o s e ,  p o r  c o n s i g u i e n t e ,  d e  las t e o r í a s  

i m p e r a n t e s  e n  s u  é p o c a  s o b r e  el E s t a d o  l i b e r a l ,  p a r a  

a d e l a n t a r  a l g u n a s  d e  las c a r a c t e r í s t i c a s  d e l  m á s  r e c i e n t e  

E s t a d o  s o c i a l .

L as p r i n c i p a l e s  ideas de  los p r e c u r s o r e s  d e l  

c o o p e r a t i v i s m o  p o d r í a m o s  s i n t e t i z a r l a s  c o m o  sigue:

lfi - A s o c i a c i ó n  e c o n ó m i c o - p o l í t i c a  de los t r a b a j a d o r e s  y  

c o n s u m i d o r e s .

2 2 - Se u nen, n o  p a r a  la lucha, s i n o  p a r a  la a y u d a  m u t u a ,  e n  

e m p r e s a s  d i r i g i d a s  p o r  e l l o s  m i s m o s .

32 - L a  a s o c i a c i ó n  se e f e c t ú a  m e d i a n t e  la i n i c i a t i v a  p r o p i a  

d e  los i n t e r e s a d o s ,  p u e s  r e c e l a n  d e  las a y u d a s  q u e  p r o v i e n e n  

de fuera.

4 2 - E l i m i n a c i ó n  d e l  b e n e f i c i o ,  e n  c o n t r a p o s i c i ó n  a  las i d e a s  

d e  c o r t e  c a p i t a l i s t a .

52 - L a s  c o o p e r a t i v a s  f o r m a n  p a r t e  d e  u n  s i s t e m a  p e r m a n e n t e .  

6 fi - Se p r e t e n d e  la t r a n s f o r m a c i ó n  d e l  r é g i m e n  e c o n ó m i c o -



O t r o s  m u c h o s  p e n s a d o r e s  se o c u p a r o n  d e  e s t o s  tem a s ,  

d e c a n t á n d o s e ,  irnos p o r  las c o o p e r a t i v a s  de p r o d u c c i ó n ,  los 

m á s  p o r  las de  c o nsumo.

N o  m e n o s  i m p o r t a n t e  es o t r a  p r e o c u p a c i ó n  q u e  a s a l t a b a  a 

los p i o n e r o s  d e l  c o o p e r a t i v i s m o ,  que a d e m á s  u n i e r o n  l a  t e o r í a  

a t r a n s c e n d e n t a l e s  r e a l i z a c i o n e s  p r á c t i c a s ,  p o r  su a m p l i t u d  

y  p e r m a n e n c i a .  Nos r e f e r i m o s  a F. R a i f f e l ,  c r e a d o r  d e  u n  

s i s t e m a  c o o p e r a t i v o  rural, e n  1849, q u e  l l e v a d o  al t e r r e n o  

de  la f i n a n c i a c i ó n  - e s e n c i a l  p a r a  el m o v i m i e n t o  c o o p e r a t i v o ,  

c o m o  p a r a  c u a l q u i e r  ot r o  s e c t o r  e m p r e s a r i a l - ,  d a  c o m o  

r e s u l t a d o  el n a c i m i e n t o  del B a n c o  N a c i o n a l  d e  C a j a s  

R a i f f e i s e n .

"Las i d e a s  f u n d a m e n t a l e s  de Rai f f e l ,  q u e  h a n  m a n t e n i d o  u n a  

p e r m a n e n t e  a c t u a l i d a d  e n  A l e m a n i a  y  o t r o s  p a í s e s  

c e n t r o e u r o p e o s , s o n  las s i g u i e n t e s :

1 B - R e s p o n s a b i l i d a d  s o l i d a r i a  e i l i m i t a d a  d e  l o s  m i e m b r o s  

d e  l a  c o o p e r a t i v a  p o r  d e u d a s  s o c i a l e s .

2 2 - B e n e f i c i o s  d e s t i n a d o s  a o b r a s  s o c i a l e s  y  d e  a y u d a  a 

o t r a s  c o o p e r a t i v a s  o m i e m b r o s  e n  s i t u a c i ó n  de  n e c e s i d a d .

3 a - A m b i t o  r e d u c i d o ,  d i r e c t a m e n t e  d e r i v a d o  d e  su  c a r á c t e r  

m u t u a l i s t a .

42 - A d m i s i ó n  d e  d e p ó s i t o s  r e a l i z a d o s  p o r  p a r t i c u l a r e s  a j e n o s  

a  l a  o r g a n i z a c i ó n ,  q u e  p r o d u c í a n  i n t e r é s  p e r o  n o  i m p l i c a b a n  

c o n t r o l  a l g u n o  p o r  p a r t e  d e  l o s  d e p o s i t a n t e s " .  35

E n  t a n t o  los u t ó p i c o s  y  los t e ó r i c o s  e s p e c u l a b a n  s o b r e  las 

i d e a s  e x p u e s t a s ,  y  a u n  l l e g a b a n  a r e a l i z a c i o n e s  m á s  o m e n o s  

a f o r t u n a d a s  y  d u r a d e r a s ,  a q u e l l o s  q u e  s e n t í a n  la n e c e s i d a d  

a c u c i a n t e  de  r e s o l v e r  sus p r o b l e m a s  d i a r i o s  t a m p o c o  e s t a b a n



r e m i s o s .  T e m p r a n o s  e j e m p l o s  de s o l u c i o n e s  p r á c t i c a s  los 

e n c o n t r a m o s  e n  las c o o p e r a t i v a s  de  p r o d u c c i ó n  d e  los s a s t r e s  

d e  B i r m i n g h a m  (1777) o las del m o l i n o  h a r i n e r o  d e  H u l l

(1795).

P e r o  h e m o s  de  e s p e r a r  a 1844, a n o  e n  q u e  se f u n d a  la 

c o o p e r a t i v a  d e  R o c h d a l e ,  p a r a  e n c o n t r a r  los c i m i e n t o s  d e l

c o o p e r a t i v i s m o  actual. A u n  t r a t á n d o s e  d e  u n a  m o d e s t a

c o o p e r a t i v a  de c o n s u m o ,  i n t e g r a d a  t a n  s ó l o  p o r  c u a r e n t a

m i e m b r o s ,  s u p i e r o n  c o d i f i c a r  e n  sus e s t a t u t o s  los p r i n c i p i o s  

c o o p e r a t i v o s .  E s t a  e x p e r i e n c i a  fue c o n o c i d a  en  t o d o  el m u n d o  

g r a c i a s  a la o b r a  d e  H o l y o a k e  " H i s t o r i a  d e  los p i o n e r o s  d e  

R o c h d a l e " .

2 - S i g u i e n d o  a P. LAM B E R T ,  a q u i e n  h a b r e m o s  d e  r e f e r i r n o s  

d e s p u é s ,  la e v o l u c i ó n  p o s t e r i o r  del c o o p e r a t i v i s m o  se d e c a n t a  

e n  las s i g u i e n t e s  t e n d e n c i a s :

a) A l c a n z a r  u n a  s o l u c i ó n  p a r c i a l  a los p r o b l e m a s  s o c i o ­

e c o n ó m i c o s  de la época. No se p r e t e n d e  c a m b i a r  el s i s t e m a  

c a p i t a l i s t a ,  s i n o  sus d e f e c t o s .

R e p r e s e n t a n  e s t a s  t e n d e n c i a s  W A L R A S , S T U A R T  M I L L  y  

F A U Q U E T .  E s t e  ú l t i m o  c l a s i f i c a  la a c t i v i d a d  e c o n ó m i c a  e n  tr e s  

s e c t o r e s :

- I n i c i a l ,  o d e  p r o d u c c i ó n .

- I n t e r m e d i o ,  de t r a n s f o r m a c i ó n .

- Final, o d e  c o n s u m o ,

s e ñ a l a n d o  q u e  el c o o p e r a t i v i s m o  d e b e  m o v e r s e  en  el p r i m e r o  

y  t e r c e r o ,  r e s e r v a n d o  el s e g u n d o  a la e c o n o m í a  c a p i t a l i s t a  

o al E s t a d o .

b) Los q u e  p r e t e n d e n  u n a  s o l u c i ó n  i n t e g r a l  a d i c h o s  

p r o b l e m a s ,  b i e n  a t r a v é s  de las c o o p e r a t i v a s  d e  c o n s u m o ,  b i e n  

p o r  m e d i o  d e  las de tra b a j o ,  y



c) L o s  q u e  b u s c a n  las s o l u c i o n e s  c o n  la o r g a n i z a c i ó n  d e  

c o o p e r a t i v a s  de  c r é d i t o ,  co m o  S C H U L Z E - D E L I T Z S C H  y  R E I F F E L ,  

d e  q u i e n e s  h e m o s  h a b l a d o  a n t e r i o r m e n t e .

A u n q u e  h i s t ó r i c a m e n t e  el c o o p e r a t i v i s m o  h a  t r a n s i t a d o  

f u n d a m e n t a l m e n t e  p o r  el de  c o n s u m o  36, se dan, a s i m i s m o ,  

o t r a s  p o s i c i o n e s  q u e  a p o y a n  el d e  p r o d u c c i ó n  y  t r a b a j o .  

R e s u m i m o s  a c o n t i n u a c i ó n  un a s  y  otras, s i t u á n d o l a s ,  a d e m á s ,  

g e o g r á f i c a m e n t e :

- A l e m a n i a : R e p r e s e n t a d a  f u n d a m e n t a l m e n t e  p o r  la e s c u e l a  d e

H a m b u r g o  ( M U L L E R  y  S T A N D I N G E R ) , de  i n s p i r a c i ó n  n e o m a r x i s t a ,  

p e r o  t r a t a n d o  d e  c o r r e g i r  a C. MARX.

D e f i e n d e n  el c o o p e r a t i v i s m o  de  c o n s u m o ,  p e r o  c u e s t i o n a n  

el b e n e f i c i o  p o r  c u a n t o  s u  o b t e n c i ó n  r e c a e  e x c l u s i v a  y  

e x c e s i v a m e n t e  s o b r e  el c o n s u m i d o r .

- I n g l a t e r r a : E n t r e  los c o n t i n u a d o r e s  de R o c h d a l e  e n c o n t r a m o s  

a M I T C H E L T  ( p r e s i d e n t e  de la c o o p e r a t i v a  de L a n c a s t e r ) , 

d e f e n s o r  i g u a l m e n t e  d e l  c o o p e r a t i v i s m o  de c o n s u m o .  T a m b i é n  

P O T T E R  y  W E B B  se s i t ú a n  e n  la m i s m a  línea, c o n s i d e r a n d o  q u e  

la  s o l u c i ó n  a los p r o b l e m a s  q u e  p a d e c e  la c l a s e  t r a b a j a d o r a  

n o  h a y  q u e  b u s c a r l o s  e n  las c o o p e r a t i v a s  d e  p r o d u c c i ó n ,  s i n o  

e n  las d e  c o n s u m o .

- F r a n c i a : L a  e s c u e l a  de Ni m e s ,  f u n d a d a  p o r  E. B O Y B E  c u e n t a  

e n t r e  sus s e g u i d o r e s  m á s  d e s t a c a d o s  a C h a r l e s  G I D E  (1847 - 

1932), e c o n o m i s t a  c o n v e r t i d o  al c o o p e r a t i v i s m o ,  q u e  d i o  a

DIVAR, J., en op. cit. pág.34, expono que, aun en las primeras 
experiencias cooperativas, hubieron de reorientar sus criterios ante "...laB 
dificultades de todo orden, y entre ellas como más directas, I o b  difíciles 
aprovisionamientos y salidas al mercado que encontraron las sociedades 
cooperativas de producción industrial (por I o b  bloqueos directos o 
subterráneos impuestos por los patronos burgueses), hicieron que I o b  
cooperativistas cambiaran su táctica mercantil, dedicándose a las prestaciones 
mutuales (principalmente al cooperativismo de consumo no abierto al público), 
puesto que en sociedades cerradas podían resistir mejor los desleales ataques 
contracompetitivoB de los empresarios capitalistas de la época".



é s t e  u n a  a p o y a t u r a  c i e n t í f i c a .

L a  t e o r í a  d e  G I D E  s e  c e n t r a  e n  las s i g u i e n t e s  p r e m i s a s ,  

s e g ú n  P. L A M B E R T  37 :

a) S o b e r a n í a  a b s o l u t a  d e l  c o n s u m i d o r ,  d e  f o r m a  q u e  s ó l o  d e b e  

p r o d u c i r s e  lo q u e  é s t e  d e m a n d a .  E s t e  p r i n c i p i o  j u s t i f i c a ,  a 

s u  e n t e n d e r ,  l a s  c o o p e r a t i v a s  d e  c o n s u m o .

b) E l  c a m b i o  s o c i a l  n o  v i e n e  a t r a v é s  d e  l a  r e v o l u c i ó n  

m a r x i s t a .

c) E s  p a r t i d a r i o  d e  l a  d e s a p a r i c i ó n  d e l  l u c r o ,  m e d i a n t e  l a  

a p l i c a c i ó n  d e l  p r e c i o  j u s t o .

P e r o  e l  p e n s a m i e n t o  d e  G I D E  v a  m á s  a l l á ,  b u s c a n d o  u n  

c o o p e r a t i v i s m o  i n t e g r a l  q u e  a b a r c a r í a  l a s  s i g u i e n t e s  f a s e s :

l e - " C r e a r  c o o p e r a t i v a s  d e  c o n s u m o  y  u n a  g r a n  f e d e r a c i ó n  d e  

l a s  m i s m a s ,  c u y o s  b e n e f i c i o s  p e r m i t i r í a n  e s t a b l e c e r  a l m a c e n e s  

d e s t i n a d o s  al c o m e r c i o  e n  g r a n  e s c a l a .

2 ® - C o n  el d i n e r o  o b t e n i d o  s e  c r e a r í a n  c o o p e r a t i v a s  d e  

p r o d u c c i ó n  i n d u s t r i a l ,  f i l i a l e s  d e  l a s  d e  c o n s u m o .

3 fl - P o r  ú l t i m o ,  a d q u i s i c i ó n  d e  t i e r r a s  p a r a  s u  c u l t i v o . "  38

N o  a n d a b a  d e s c a m i n a d o  G I D E  e n  s u s  p l a n t e a m i e n t o s .  C o m o  

v e r e m o s  d e s p u é s ,  l a  s e c u e n c i a  p r o d u c c i ó n - t r a n s f o r m a c i ó n -  

d i s t r i b u c i ó n - c o n s u m o ,  m e d i a n t e  f ó r m u l a s  d e  i n t e g r a c i ó n ,  es 

e n  d o n d e  s e  a p o y a n  l o s  m o d e r n o s  e s q u e m a s  s o b r e  c o o p e r a t i v i s m o  

p a r a  c o n s e g u i r  u n  m e j o r  d e s a r r o l l o  d e  e s t e  m o v i m i e n t o ,  

e v i t a n d o  q u e  c a i g a  e n  u n a  s i t u a c i ó n  m a r g i n a l .

LAMBERT, P. ” Las doctrina cooperativa".
Intercoop. BuenoB aire! (Rep. Argentina), 1970, tercera edic.
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T a m p o c o  f a l t a r o n ,  n a t u r a l m e n t e ,  q u i e n e s  e n t e n d í a n  q u e  el 

c o o p e r a t i v i s m o  d e b í a  g i r a r  e n  t o r n o  a f ó r m u l a s  a s o c i a t i v a s  

d e  p r o d u c c i ó n  y  t r a b a j o .  E n t r e  é s t o s  e n c o n t r a m o s  en:

- I n g l a t e r r a : F. N E A L E ,  s o c i a l i s t a  c r i s t i a n o  q u e  s e  i n c l i n a b a  

d e c i d i d a m e n t e  p o r  las c o o p e r a t i v a s  d e  t r a b a j o ,  o p o n i é n d o s e  

a l a s  d e  c o n s u m o .  S u s  i d e a s  i n f l u y e r o n  e n  l a  l e g i s l a c i ó n  q u e  

f a v o r e c i ó ,  p o s t e r i o r m e n t e ,  e s a s  c o n d i c i o n e s  d e  t r a b a j o .  C O L E ,  

p o r  s u  p a r t e ,  f u e  u n  h i s t o r i a d o r  q u e  d e f e n d í a  l a  f u s i ó n  d e  

l a s  c o o p e r a t i v a s  y  s i n d i c a t o s .

- F r a n c i a : D e s t a c a  T H O M A S , d i r e c t o r  d e  l a  O . I . T . ,  q u e  c r e ó  

e n  e s t e  o r g a n i s m o  u n a  s e c c i ó n  d e  c o o p e r a t i v i s m o

H a y  q u e  m e n c i o n a r ,  i g u a l m e n t e ,  a M I L H A U D ,  f u n d a d o r  d e  l a  

r e v i s t a  C I R I E C  ( C e n t r o  i n t e r n a c i o n a l  d e  i n v e s t i g a c i ó n  d e  l a  

e c o n o m í a  c o l e c t i v a ) . E s t a  r e v i s t a ,  c u y a  a p a r i c i ó n  e n  E s p a ñ a  

es d e  f e c h a  r e c i e n t e ,  t i e n e  c o m o  o b j e t i v o s  l a  i n v e s t i g a c i ó n  

e i n f o r m a c i ó n  s o b r e  la e c o n o m í a  p ú b l i c a ,  s o c i a l  y  

c o o p e r a t i v a ,

P o r  ú l t i m o ,  es p r e c i s o  a l u d i r  y  e n  u n  l u g a r  d e s t a c a d o ,  a 

P a u l  L A M B E R T ,  p r o f e s o r  d e  la U n i v .  d e  L i e j a  y  g r a n  i d e ó l o g o  

d e l  c o o p e r a t i v i s m o ,  q u e  l l e v ó  a c a b o  l a  s í n t e s i s  d e  l a  

d o c t r i n a  c o o p e r a t i v a .  Fu e ,  a s i m i s m o ,  u n  d e c i d i d o  d e f e n s o r  d e  

l a s  c o o p e r a t i v a s  d e  t r a b a j o  y  d e  l a  c o n f l u e n c i a  d e  l o s  

m o v i m i e n t o s  s i n d i c a l i s t a  y  c o o p e r a t i v o .

E s t a  b r e v e  e x p o s i c i ó n  q u e d a r í a  i n c o m p l e t a  s i n  u n a  

r e f e r e n c i a  a l a  d o c t r i n a  s o c i a l  d e  l a  I g l e s i a ,  l ó g i c a m e n t e  

p r e o c u p a d a  p o r  l a  n e g a t i v a  i n f l u e n c i a  d e  l a  e c o n o m í a  

c a p i t a l i s t a  e n t r e  l a s  c l a s e s  t r a b a j a d o r a s .  A s í ,  e n  l a  

e n c í c l i c a  " R e r u m  n o v a r u m ”, d e  L e ó n  X I I I ,  p u b l i c a d a  e n  1 8 9 1 ,  

s e  p o s i c i o n a  e n  c o n t r a  d e  l a s  d o s  c o n c e p c i o n e s  i m p e r a n t e s  e n  

e s a  é p o c a ,  c a p i t a l i s m o  y  m a r x i s m o ,  o r i e n t a n d o  l a  s o l u c i ó n  p o r  

l a  v í a  d e  l a  s o l i d a r i d a d  h u m a n a .



P i ó  X I ,  e n  l a  " Q u a d r a g é s i m o  a n n o " ,  d e  1 9 3 1 ,  i n s i s t e  e n  l a  

f i l o s o f í a  s o c i a l  d e  s u  a n t e c e s o r ,  a b o g a n d o  p o r  l a  j u s t i c i a  

y  l a  c a r i d a d  s o c i a l  f r e n t e  a l a  l i b r e  c o n c u r r e n c i a  y  e l  

p r e d o m i n i o  d e  l o s  i n t e r e s e s .

C o n  P i ó  X I I  s e  l l e g a  a u n a  p o s i c i ó n  m á s  c l a r a  r e s p e c t o  a l  

c o o p e r a t i v i s m o ,  q u e  r e s a l t a  e n  d i v e r s a s  a l o c u c i o n e s .  L a  m á s  

i m p o r t a n t e  " ( . . . d i r i g i d a  el 1« d e  M a y o  d e  1 9 5 6  a l a  

c o n f e d e r a c i ó n  i t a l i a n a  d e  c o o p e r a t i v a s ,  e n  e l  d é c i m o  

a n i v e r s a r i o  d e  s u  f u n d a c i ó n ) , P i ó  X I I  d e s t a c a  el p a p e l  d e  la s  

c o o p e r a t i v a s  c o m o  f ó r m u l a  p a r a  a y u d a r  a lo s  p a r t i c u l a r e s  a  

o b t e n e r  e l  m a y o r  r e n d i m i e n t o  d e  s u  t r a b a j o  ... p e r m i t i e n d o  

el d e s a r r o l l o  p e r s o n a l  y  p r o f e s i o n a l  d e  lo s  i n t e r e s a d o s .  D e  

e s t e  m o d o ,  a d e m á s  d e  s a t i s f a c e r  lo s  i n t e r e s e s  e c o n ó m i c o s  d e  

s u s  m i e m b r o s ,  l a s  c o o p e r a t i v a s  f a v o r e c e n  e l  d e s a r r o l l o  d e  s u s  

c u a l i d a d e s  p r o p i a m e n t e  h u m a n a s  y  d e  s u s  m á s  l e g í t i m a s  

a s p i r a c i o n e s . "  39

Y  e n  el s e c t o r  a g r a r i o  es J u a n  X X I I I  q u i e n  p o n e  u n  r o t u n d o  

c o l o f ó n  c o n  s u  " M a t e r  e t  m a g i s t r a " ,  s u b r a y a n d o  d o s  a s p e c t o s  

q u e ,  c o m o  h e m o s  v i s t o  e n  o t r o s  a u t o r e s  p o s t e r i o r e s  y  a j e n o s  

a l o s  á m b i t o s  e c l e s i a l e s ,  s o n  el n ú c l e o  s o b r e  e l  q u e  g i r a  l a  

p o l í t i c a  a g r a r i a  c o m u n i t a r i a :  M o d e r n i z a c i ó n  d e  l a s

e s t r u c t u r a s  d e  l a  e x p l o t a c i ó n  f a m i l i a r ,  e n  o r d e n  a  s u  

r e n t a b i l i d a d  y  c o m p e t i t i v i d a d ,  a s o c i a c i o n i s m o ,  e t c .  P e r o  n a d a  

m e j o r  q u e  c i t a r  e l  p r o p i o  t e x t o  d e  l a  e n c í c l i c a  p a r a  i l u s t r a r  

l a  n o v e d a d  y  o p o r t u n i d a d  d e  e s t e  P o n t í f i c e :

" H a y  q u e  r e c o r d a r  t a m b i é n  q u e  e n  e l  s e c t o r  a g r í c o l a ,  

c o m o  p o r  lo d e m á s  e n  c u a l q u i e r  o t r o  s e c t o r  p r o d u c t i v o ,  

l a  a s o c i a c i ó n  es a c t u a l m e n t e  u n a  e x i g e n c i a  v i t a l ,  y  lo 

es m u c h o  m á s  c u a n d o  e l  s e c t o r  t i e n e  c o m o  b a s e  l a  e m p r e s a  

d e  d i m e n s i o n e s  f a m i l i a r e s .  L o s  t r a b a j a d o r e s  d e  l a  t i e r r a

PENDAS DIAZ, B. y otros, 
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d e b e n  s e n t i r s e  s o l i d a r i o s  l o s  u n o s  c o n  l o s  o t r o s  y  

c o l a b o r a r  p a r a  d a r  v i d a  a c o o p e r a t i v a s  y  a a s o c i a c i o n e s  

p r o f e s i o n a l e s  o  s i n d i c a l e s ,  u n a s  y  o t r a s  n e c e s a r i a s  p a r a  

b e n e f i c i a r s e  e n  l a  p r o d u c c i ó n  d e  l o s  p r o g r e s o s  

c i e n t í f i c o - t é c n i c o s ;  p a r a  c o n t r i b u i r  e f i c a z m e n t e  a la 

d e f e n s a  d e l  p r e c i o  d e  l o s  p r o d u c t o s ;  p a r a  p o n e r s e  e n  

p l a n o  d e  i g u a l d a d  f r e n t e  a la s  c a t e g o r í a s  e c o n ó m i c o -  

p r o f e s i o n a l e s  d e  lo s  o t r o s  s e c t o r e s  p r o d u c t i v o s ,

o r d i n a r i a m e n t e  o r g a n i z a d a s ;  p a r a  p o d e r  h a c e r  

l l e g a r  s u  v o z  al c a m p o  p o l í t i c o  y  a l o s  ó r g a n o s  d e  

l a  a d m i n i s t r a c i ó n  p ú b l i c a .  - las v o c e s  a i s l a d a s  

c a s i  n u n c a  t i e n e n  h o y  la p o s i b i l i d a d  d e  h a c e r s e  

o i r  y  m u c h o  m e n o s  d e  s e r  a c o g i d a s - " . 40

Y  e n  u n  p á r r a f o  a n t e r i o r  d e  e s t e  m i s m o  d o c u m e n t o  

( p á g . 4 4 ) , a f i r m a  e s t e  P o n t í f i c e :

" . . . e s  i n d i s p e n s a b l e  q u e  l o s  c u l t i v a d o r e s  s e a n  

i n s t r u i d o s ,  p u e s t o s  al d í a  i n c e s a n t e m e n t e  y  a s i s t i d o s  

t é c n i c a m e n t e  e n  s u  p r o f e s i ó n ;  y  es t a m b i é n  i n d i s p e n s a b l e  

q u e  e s t a b l e z c a n  u n a  a b u n d a n t e  r e d  de

c o o p e r a t i v a s ,  e s t é n  p r o f e s i o n a l m e n t e  o r g a n i z a d o s  y  

a c t i v a m e n t e  p r e s e n t e s  e n  l a  v i d a  p u b l i c a . .. (El s u b r a y a d o  

es m í o ) .

El l e d e  M a y o  d e  1991, el P a p a  J u a n  P a b l o  II h a  p u b l i c a d o  

l a  e n c í c l i c a  " C e n t é s i m u s  a n n u s " , q u e  c o n t i n ú a  l a  d o c t r i n a  

s o c i a l  i n i c i a d a  p o r  L e ó n  X I I I .  N a t u r a l m e n t e  q u e  a c t u a l i z a d a ,  

d e s p u e s  d e  l a  q u i e b r a  d e  lo s  r e g í m e n e s  t o t a l i t a r i o s  

c o m u n i s t a s  e n  l o s  p a í s e s  d e l  E s t e .  P e r o  l a  e n c í c l i c a  

a r r e m e t e ,  a s i m i s m o ,  c o n t r a  lo s  s i s t e m a s  c a p i t a l i s t a s  

n e o l i b e r a l e s  a u l t r a n z a ,  q u e  a f i r m a  " . . . h a n  c o n t r i b u i d o  a 

c r e a r  d i f e r e n t e s  e s t r u c t u r a s  d e  e s c l a v i t u d " .

Colección y nB citados, pág. 45.



E n  u n a  l í n e a  d e  p e n s a m i e n t o  m o d e r n o ,  l a  " C e n t é s i m u s  a n n u s "  

d e s t a c a

" ... e l  v a l o r  d e  l a  l i b e r t a d  d e  m e r c a d o  y  d e  e m p r e s a  

p a r a  o r g a n i z a r  e l  e n c u e n t r o  e n t r e  l a s  n e c e s i d a d e s  d e  l o s  

q u e  c o n s u m e n  y  l o s  r e c u r s o s  a d e c u a d o s  p a r a  s a t i s f a c e r l a s  

m e d i a n t e  u n a  l i b r e  c o n t r a t a c i ó n " .  P e r o  r e s a l t a  

i g u a l m e n t e  y  c o n  el m a y o r  é n f a s i s  "... l a  d i m e n s i ó n  

t r a s c e n d e n t e  d e l  h o m b r e ,  q u e  d e b e  s e r  e l  c e n t r o  e n  el 

t r a b a j o  y  e n  la c o n s t r u c c i ó n  d e  l a  s o c i e d a d " , a ñ a d i e n d o  

q u e  " . . . e l  f a c t o r  d e c i s i v o  es c a d a  v e z  m á s  e l  h o m b r e  

m i s m o ,  es d e c i r ,  s u  c a p a c i d a d  d e  c o n o c i m i e n t o ,  q u e  se 

p o n e  d e  m a n i f i e s t o  m e d i a n t e  e l  s a b e r  c i e n t í f i c o  y  s u  

c a p a c i d a d  d e  o r g a n i z a c i ó n  s o l i d a r i a , ... a s í  c o m o  l a  d e  

i n t u i r  y  s a t i s f a c e r  las n e c e s i d a d e s  d e  l o s  d e m á s " .

D o c t r i n a ,  c o m o  v e m o s ,  c o i n c i d e n t e  e n  g r a n  m e d i d a  c o n  l a  

q u e  p r o p u g n a  el m o v i m i e n t o  c o o p e r a t i v o .

L a  s i t u a c i ó n  d e s c r i t a  e n  los p a í s e s  e u r o p e o s  m á s  i n q u i e t o s  

p o r  el n a c i e n t e  f e n ó m e n o  © o p e r a t i v o ,  f u e  c r i s t a l i z a n d o  e n  

d i s p o s i c i o n e s  l e g i s l a t i v a s  d e  d i s t i n t o  r a n g o  y  c o n t e n i d o  q u e  

t r a t a n  d e  r e g l a m e n t a r l o .  Y  c o m o  e r a  d e  e s p e r a r ,  e s  e n  

I n g l a t e r r a  e n  d o n d e  se p r o m u l g ó  l a  m a s  t e m p r a n a  d e  e s t a s  

n o r m a s ,  l a  d e n o m i n a d a  " I n d u s t r i a l  a n d  P r o v i d e n t  S o c i e t i e s  

A c t " ,  e n  1 8 5 2 ,  r e p u t a d a  " . . . t h e  f i r s t  c o m p l e t e  a n d  

i n d e p e n d e n t  c o d e  o f  l a w  r e l a t i n g  t o  i n d u s t r i a l  a n d  p r o v i d e n t  

s o c i e t i e s " 41 ( B a s t a n t e s  a ñ o s  m á s  t a r d e ,  e n  1 8 9 3 ,  I r l a n d a  

p u b l i c a  o t r a  l e y  c o n  el m i s m o  t í t u l o  y  p r o p ó s i t o  q u e  l a  

i n g l e s a ,  i n f l u i d a  n a t u r a l m e n t e  p o r  é s t a ) .

S i g u i e r o n  l a  l e y  f r a n c e s a  d e  s o c i e d a d e s  d e  c a p i t a l  

v a r i a b l e  ( 1 8 6 7 ) ;  y  e n  el m i s m o  a ñ o  a p a r e c e  l a  p r u s i a n a

SOUTHERN, R. y ROSE, P.B., citados por R. DABORMIDA en "Derecho 
Cooperativo Europeo y ordenamiento comunitario:¿Hacia la armonización o la 
unlformaclón de las legislaciones en el seno de la CEE?"~
Revista CIRIEC-Eapafla, nura, 7 (Junio/Set. 19Ü9), pág. 7.



( r e p r o d u c i d a  p o s t e r i o r m e n t e  p o r  A l e m a n i a  e n  1889) y  l a  L e y  

B a s i l a r  p o r t u g u e s a  ( é s t a  s e  v e  b a s t a n t e  r e s t r i n g i d a  d e s p u é s  

c o n  l a  p u b l i c a c i ó n  d e l  C ó d i g o  d e  C o m e r c i o  d e  1 8 8 8 ) .  E n  1 8 7 3  

s e  p r o m u l g a  e l  C ó d i g o  d e  C o m e r c i o  b e l g a ,  q u e  t a m b i é n  c i t a  a 

l a s  c o o p e r a t i v a s ,  l a  l e y  a u s t r í a c a  d e l  9 d e  A b r i l  y  l a  d e  l o s  

P a í s e s  B a j o s .

D e  e n t r e  l o s  p a í s e s  d e  l a  C e e ,  f u e  G r e c i a  l a  q u e  m á s  s e  

a t r a s ó  e n  l a  p u b l i c a c i ó n  de u n a  l e y  s o b r e  c o o p e r a t i v a s  ( L e y  

6 0 2  d e  1 9 1 4 ) ,  si b i e n  y  d e s d e  l a  m i t a d  d e l  S. X V I I I ,  c o n t a b a  

c o n  u n a  i n t e r e s a n t e  e x p e r i e n c i a  p r e c o o p e r a t i v a ,  n a c i d a  e n  

A m b i l a k i a ,  q u e  e x t e n d i ó  s u  i n f l u e n c i a  h a s t a  C e n t r o e u r o p a .

C a s i  e n  p a r a l e l o  c o n  e s t a s  p r i m e r a s  l e g i s l a c i o n e s ,  e n  1 8 9 5  

n a c e  e n  I n g l a t e r r a  l a  A l i a n z a  C o o p e r a t i v a  I n t e r n a c i o n a l ,  A C I ,  

i n s t i t u c i ó n  q u e ,  a t r a v é s  d e  s u s  C o n g r e s o s ,  h a  i d o  

c o n s o l i d a n d o  s u  c a r á c t e r  a b s o l u t a m e n t e  a p o l í t i c o  ( H a m b u r g o  

191 0 )  y  c o n v i r t i é n d o s e  e n  l a  d e p o s i t a r l a  d e  l o s  p r i n c i p i o s  

c o o p e r a t i v o s  (los h o y  v i g e n t e s  se d e f i n i e r o n  e n  V i e n a  e n  

1 9 6 6 ) ,  y  e n  i m p u l s o r a  d e  e s t e  m o v i m i e n t o  e n  t o d o  e l  m u n d o ,  

p e r o  m u y  e s p e c i a l m e n t e  e n  los p a í s e s  e n  v í a s  d e  d e s a r r o l l o ,  

a c u y o s  f i n e s  d e d i c a  e l  8 5 %  d e  s u  p r e s u p u e s t o .



L a  c o o p e r a c i ó n  t i e n e  e n  n u e s t r o  p a í s ,  c o m o  e n  o t r o s  

m u c h o s ,  a n t e c e d e n t e s  m u y  r e m o t o s .  A l g u n o s  r a s g o s  i m p o r t a n t e s  

de  l a  m i s m a ,  c o m o

a) l a  a y u d a  m u t u a

b) a p o y o  e c o n ó m i c o  e n  c a s o  d e  n e c e s i d a d  d e  s u s  m i e m b r o s ,  y

c) e s p o n t a n e i d a d  d e  e s t a s  i n s t i t u c i o n e s  ( c r e a c i ó n  d e s d e  l a  

b a s e  s o c i a l ) ,

l a s  e n c o n t r a m o s  y a  e n  lo s  g r e m i o s  y  c o f r a d í a s  q u e  a p a r e c e n  

e n  el S . X I I  y  q u e ,  s e g ú n  a l g u n o s  a u t o r e s ,  h u n d e n  s u s  r a í c e s  

e n  lo s  " c o l e g i a "  r o m a n o s  y  " g u i l d a "  g e r m á n i c o s .  F o r m a s ,  u n a s  

y  o t r a s ,  q u e  r e s p o n d e n  o b v i a m e n t e  a l a  s o l i d a r i d a d ,  n a c i d a  

d e  l a  n e c e s i d a d ,  d e  l o s  g r u p o s  h u m a n o s .

E n  el s e c t o r  a g r a r i o  ( a g r í c o l a  y  f o r e s t a l ) ,  h a n  e x i s t i d o  

o t r a s  f ó r m u l a s  e i n s t i t u c i o n e s  42 - a l g u n a s  h a n  p e r v i v i d o  

h a s t a  f e c h a  r e c i e n t e ,  e s p e c i a l m e n t e  e n  z o n a s  d e  m o n t a ñ a ,  p e r o  

t a m b i é n  e n  c o m a r c a s  d e l  o e s t e  d e  Z a m o r a  y  T i e r r a  d e  C a m p o s - ,  

s i  b i e n  t o d a s  e l l a s  m á s  c e r c a n a s  a l  c o l e c t i v i s m o  q u e  a l a  

c o o p e r a c i ó n .  Y  es q u e  el c o l e c t i v i s m o  a g r o p e c u a r i o  h a  t e n i d o  

e n  E s p a ñ a  u n a  l a r g a  t r a d i c i ó n ,  v a r i a d a s  f o r m a s  ( p r o p i e d a d  y  

e x p l o t a c i ó n  e n  c o m ú n  d e  g a n a d o s ,  p a s t o s ,  t i e r r a s  d e  l a b o r ,  

m o n t e s  y  b o s q u e s ,  e t c . ) ,  i m p l a n t a c i ó n  t e r r i t o r i a l  y  u n a  

i m p o r t a n t e  c o r r i e n t e  d o c t r i n a l  *3, q u e  a r r a n c a  c o n  L u i s

"Rozadas", de Zamora; "bouraa del concejo", de León; "andecha" en 
Asturias y "baserriak" y "lorras", en el Paia Vasco.
Citadas por varios autores.

43 Influidos en buena medida por los fisiócratas (escuela económica 
francesa fundada por Quesnay en el S. XVIII), el colectivismo caló hondo entre 
relevantes escritores, políticos y economistas españolea de la época. Entre 
elloB, Campomanes, Floridablanca, Olavide y Florer Estrada. Expuestas en forma 
resumida, propugnaban las siguientes medidas:

a) Disfrute mancomunado de los pastos por el vecindario y sorteo periódico de 
las suertes (Floridablanca).



V i v e s  1 4 9 2 / 1 5 4 0 ,  q u e  a f i r m a b a :  " T o d o  es d e  t o d o s " )  y  el P. 

M a r i a n a  ( 1 5 3 5 / 1 6 2 4 ,  e n  l o s  cap .  V I I I  y  X I I I  d e  s u  o b r a  " D e  

r e g e  e t  r e g i s  i n s t i t u t i o n e " ), p a r a  t e r m i n a r  c o n  J o a q u í n  C o s t a

b) Constitución de suertes permanentes y fijas, cedidaB a todos los 
cultivadores mediante censo enfitóutico y arrendamiento cuasi-enfitéutico 
indivisible e inacumulable. Estas explotaciones estarían libres de 
responsabilidad por deudas. (Florez Estrada y Campornanes).

c) Acensuamiento forzoso de las tierras privadas, o arrendamiento voluntario 
con carácter de perpetuidad. (Olavide, Campomanes, Sanz).

d) Arrendamiento por el Estado de las tierras da carácter público y de las de
dominio privado, después de nacionalizarlas por expropiación.

Pero es Joaquín Costa, que conoce la capacidad y eficacia de las 
explotaciones comunales del Alto Aragón, propiedad de los Ayuntamientos 
(proceden de la Mesta, disuelta por CampomaneB en 1836), quien hace del 
colectivismo agrario, a partir de 1896, un programa ideológico. ¥ en b u  obra 
"Oligarquía y caciquismo. Colectivismo agrario y otros escritos" (Alianza 
Edit., Madrid 1967, págs. 49/50), lo define del siguiente modo: "Respeta y 
mantiene en los mismos términos de ahora la propiedad 'privada, no tan sólo 
de los productos del trabajo, o sea de los objetos de consumo, sino también 
de los instrumentos de producción, con la sola excepción de uno: el suelo, o 
sea la tierra ... Tal es el razonamiento capital del colectivismo agrario, o
lo que viene a ser igual, del sistema de nacionalización de la tierra...".

En realidad COSTA, por caminos en gran parte diferentes a los que sigue el 
cooperativismo, quiere ser el abanderado de la clase rural y trabajadora de 
la época (recordemos que, en el año 1900, dos tercios de la población activa 
española trabajaba en la agricultura), la cual contaba con unos ingresos 
apenas suficientes para cubrir un tercio de b u s  necesidades. Apuesta por la 
formación de la clase labradora (recordemos también bu lema: ESCUELA Y 
DESPENSA); por el patrimonio comunal de tierras, regenerando el de los 
Concejos; propugna importar las experiencias belgaB de huertos familiares 
(implantados por el régimen del General Franco, por Decreto de 12 de Mayo de
1950), e indirectamente plantea la necesidad de la jornada de 8 horas,
aspiración que será después el leit motif del sindicalismo.

Una expresión concreta del arraigo de este tipo de explotación comunal en 
España, lo ofrece el Servicio de Extensión Agraria del M® de Agricultura, en 
la revista "El Campo", n» 97 (Enero/Marzo 1985), pág. 6, en un artículo 
titulado "El aaociacioniamo económico en EBpaña: semblanza histórica", con los 
siguientes datos:

NUMERO DE EXPLOTACIONES Y SUPERFICIE, POR AREAS 
DE ESPAÑA, DE LA PROPIEDAD COMUNAL. 1.972.

Area de España
Norte ..........
Centro-Levante 
Sur ............

N* de ex- 
plotaciones

17577
1.524
1.219

Superfi­
cie Has. 
1.191.967

Total 57313

629.883
146.813

1.5SS755I



y  sus c o l a b o r a d o r e s , 14

P e r o  e s e  e n t o r n o  e c o n ó m i c o - s o c i a l  q u e  d o m i n a b a  E u r o p a  

o c c i d e n t a l ,  y  en  E s p a ñ a  n a t u r a l m e n t e ,  e n  los a ñ o s  d e l  

n a c i m i e n t o  d e  J. C o s t a  (1846), y  f r e n t e  a los q u e  él 

r e a c c i o n a  c o n f o r m e  a su p r o p i a  " c i r c u n s t a n c i a "  ( p r o b l e m a  

a g r a r i o  q u e  c o n o c e  b i e n  y  q u e  le l l e v a  a fundar, e n  1892, la 

C á m a r a  A g r í c o l a  del A l t o  A r a g ó n ,  así c o m o  su  a d s c r i p c i ó n  a 

la f i l o s o f í a  k r a u s i s t a ) , s i e m b r a  el g e r m e n  e n  o t r o s  s e c t o r e s  

d e  la s o c i e d a d  p a r a  i n i c i a r  el c a m i n o  del c o o p e r a t i v i s m o ,  

c o m o  e s e  p r i m e r  ens a y o ,  v e r d a d e r a m e n t e  p r e c o z ,  d e  la 

" C o o p e r a t i v a  C a t a l a n a " ,  f u n d a d a  e n  1840 al a m p a r o  de  la R.O. 

d e  28 de  F e b r e r o  de 1839, p o r  la q u e  se  a u t o r i z a b a  la 

c r e a c i ó n  de  s o c i e d a d e s  o b r e r a s  c o n  fines m u t u a l i s t a s  y  

b e n é f i c o s .

P e r o  al m a r g e n  de e s t a  n o t a b l e  e x p e r i e n c i a ,  el c a m b i o  de 

m e n t a l i d a d  q u e  i m p l i c a b a  el c o o p e r a t i v i s m o  r e s p e c t o  al 

" . . . o r d e n  s o c i o e c o n ó m i c o  e s t a b l e c i d o ,  le s u p u s o  s e r  

c o n s i d e r a d o  c o m o  u n  m o v i m i e n t o  s u b v e r s i v o ,  d e b i e n d o  s o p o r t a r  

la l u c h a  e c o n ó m i c a  y  p o l í t i c a  al m i s m o  t i e m p o " .  45. E s t a  

s i t u a c i ó n  de a b i e r t a  h o s t i l i d a d  n o  e r a  m u y  d i f e r e n t e  de  la 

q u e  n o s  r e l a t a  J. D I V A R  46 e n  ot r o s  p a i s e s  e u r o p e o s .

A  las d i f i c u l t a d e s  g e n e r a d a s  p o r  el c l i m a  a n t e s  m e n c i o n a d o  

(un e j e m p l o  es el D e c r e t o  de  30 de A b r i l  d e  1857, q u e  

d i s o l v í a  las a s o c i a c i o n e s  d e  t r a b a j a d o r e s ) ,  se  a ñ a d í a  e n  

n u e s t r o  p a í s  o t r o  i m p o r t a n t e  t e m a  que, p o r  lo q u e  r e s p e c t a  

al a s o c i a c i o n i s m o  a g r a r i o ,  i n c r e m e n t a b a  d i c h a  h o s t i l i d a d .

COSTA, J. “Derecho consuetudinario y economía popular en España’*.
En esta obra colaboraron: M. de Unamuno, Altamira, Piernas Hartado, santiago 
Méndez y Ellas Morán.

Revista "Andalucía Cooperativa", n» 58 (Nov. 1990), citando 
intervención de ARROYO, P. en la sesión de apertura del Congreso de la ACI, 
Madrid, en Setiembre 1990.



N a c í a  é s t a  de l a  n u e v a  b u r g u e s í a  a g r a r i a  q u e  s e  h a b í a  

c o n f i g u r a d o  tr a s  la i n i c i a c i ó n ,  p o r  M e n d i z á b a l  (R.D. d e  19 

d e  F e b r e r o  de  1836), d e  la d e s a m o r t i z a c i ó n  d e  t i e r r a s  d e  la 

I g l e s i a ,  c o m u n a l e s  y  de  p r o p i o s .  E s t a  n u e v a  c l a s e  era, c o s a  

l ó g i c a ,  f e r v i e n t e  p a r t i d a r i a  de  las i d e a s  c a p i t a l i s t a s  q u e  

d o m i n a b a n  e n t o n c e s  el m u n d o  o c c i d e n t a l .

C o m o  c o n t r a p a r t i d a ,  el p o s l c i o n a m i e n t o  de la I g l e s i a ,  al 

q u e  n o s  h e m o s  r e f e r i d o  e n  las págs. 8/9 e n c o n t r ó  e n  u n a  p a r t e  

d e l  c l e r o  r u r a l  u n  d e c i d i d o  i m p u l s o  q u e  c o m e n z ó  a 

m a n i f e s t a r s e  a f i n a l e s  del S. XIX, c o m o  s e ñ a l a  S A N Z  J A R Q U E  

, r e f i r i é n d o s e  a N a v a r r a :

"La c r e a c i ó n  y  t u t e l a j e  del M o v i m i e n t o  C o o p e r a t i v o  p o r  

p a r t e  d e l  c l e r o  se m a n i f i e s t a  a ú n  h o y  d í a  p o r  la 

e x i s t e n c i a  e n  la  J u n t a  R e c t o r a  de  la f i g u r a  d e l  

C o n s i l i a r i o  - s a c e r d o t e  n o m b r a d o  p o r  el o b i s p o  d e  la 

D i ó c e s i s - ,  c u y a  m i s i ó n  es a s i s t i r  a las j u n t a s  c o n  v o z  

p e r o  s i n  v o t o  e n  a s u n t o s  e c o n ó m i c o s ;  ... y  a p l i c a c i ó n  

p o s i b l e  d e  la d o c t r i n a  de  la I g l e s i a  e n  t o d a s  las 

a c t i v i d a d e s  de la C o o p e r a t i v a " .  46

SANZ JARQUE, Juan. J. "Estudio sobre la realidad jurldico-social— 
agraria de laa cooperativas de explotación comunitaria de tierras y ganados 
y anteproyecto de la normativa que ha de regular el régimen jurídico de las 
m i s m a s " .
E s t u d i o  d i r i g i d o  p o r  el Prof. citado.
U n i v .  P o l i t é c n i c a  d e  M a d r i d ,  1975.

48
Hay varios datos muy significativos recogidos en la primera edición 

de loa Estatutoa de la Cooperativa de Santa Haría, de Zúñiga (Navarra):

1.- Están publicados en una obra, con el titulo "Zúñiqa - Parroquia y 
Cooperativa", de la colección DIAKONIA-Temas de Teología Pastoral, dirigida 
por el Instituto Pastoral de Salamanca.
Edit. por Verbo Divino. Estella (Navarra), 1964.
La obra está escrita por F. EZCURRA, párroco a la sazón de Zúñiga.

2.- En los Estatutos de réginen interno, arta. 4 a 6, ae estatuyen las fiestas 
patronales de la Cooperativa, actos de carácter litúrgico y esta 
recomendación:
"Art. 5: En amba8 festividades han de procurar los socios recibir los
Sacramentos de Penitencia y Comunión y asistir a los actos que organice la 
Cooperativa con este motivo".

3.- El autor hace referencia a los recelos gubernamentales que despertaba eBta



P o s t e r i o r m e n t e ,  e s t e  m o v i m i e n t o  c o n t i n u ó  c r i s t a l i z a n d o  e n  

v i g o r o s a s  r e a l i z a c i o n e s ,  c o m o  la  c r e a c i ó n  e n  1902 d e  las 

C a j a s  R u r a l e s .  Y  u n a  d é c a d a  más tarde, la C o n f e d e r a c i ó n  

N a c i o n a l  C a t ó l i c a  A g r a r i a  - o r g a n i z a d a  e n  s i n d i c a t o s  l o c a l e s ,  

f e d e r a c i o n e s  p r o v i n c i a l e s  y  u n i o n e s  d e  f e d e r a c i o n e s - ,  

i n t e n t a b a  a g l u t i n a r  a to d o s  los s e c t o r e s  a g r a r i o s  c o n  u n  

s e n t i d o  c o r p o r a t i v i s t a .  P e r v i v i ó  h a s t a  1936, p e r o  s u  m o m e n t o  

d e  e s p l e n d o r  lo a l c a n z ó  e n  1924, c o n  m á s  de  5 0 0 0  s i n d i c a t o s  

y  u n  n ú m e r o  de  s o c i o s  c e r c a n o  a los 425.000.

E n  u n a  b r e v e  r e s e ñ a  h i s t ó r i c a  de la  n o r m a t i v a  e s p a ñ o l a  

s o b r e  c o o p e r a t i v a s  a g r a r i a s  49, q u e  c u l m i n a  p o r  a h o r a  e n  la 

L e y  3/1987, G e n e r a l  de C o o p e r a t i v a s ,  y  e n  o t r a s  c i n c o  le y e s  

d e  C C . A A . ,  c i t a d a s  e n  el cap. I, ap.A), es p r e c i s o  s u b r a y a r  

los s i g u i e n t e s  hitos:

- L e y  d e  S i n d i c a t o s  A g r í c o l a s  de 28 d e  E n e r o  d e  1906, q u e  

m u c h o s  a u t o r e s  s e ñ a l a n  c omo ley f u n d a m e n t a l m e n t e  c o o p e r a t i v a ,  

n o  o b s t a n t e  su  d e n o m i n a c i ó n .

Cooperativa, con ocasión de la obra realizada por M. BUENO y F. CRUZ CONDE, 
con el titulo "EBtudio de la primera Cooperativa de Producción constituida en 
Zúñiga". y comenta a propósito di este asunto: "Este estudio, debemos
aclararlo, estuvo retenido durante año y medio en cierto despacho oficial de 
Madrid. No se juzgaba prudente su publicación. No se vela entonces muy clara 
la distinción entre el cooperativismo de Zúñiga y el colectivismo ruso*' (pág. 
136, nota al pie). (El subrayado es oio).

Finalmente se publicó dicho estudio, no sin ciertas presiones, pero añadiendo 
dos págs. (en la obra que comentamos son las núms. 220 y 221), en l a B  que, en 
nueve puntos, se exponen las diferencias entre Explotación colectiva y 
Explotación Cooperativa.

En esta exposición seguimos el excelente trabajo publicado por el 
Servicio de Extensión Agraria, del M* de Agricultura, en la revista "El 
Campo", n« 97, editada por el Banco de Bilbao en Enero/Marzo 1985, págs. 4/6.

Una reedición de este articulo, con ligeras variantes, aparece en la obra: 
"Cooperativismo: EBpaña-Colombla", que bajo el patrocinio del Instituto de 
Cooperación Iberoamericana (ICI) y la Confederación de Cooperativas de 
Colombia, editó Plaza y Janés en Bogotá (Colombia), en 1987, págs. 278/282.



E s t a  n o r m a  t u v o  u n a  m u y  d i l a t a d a  v i g e n c i a  e n  el 

c o o p e r a t i v i s m o  a g r a r i o ,  pu e s  o t r a s  d i s p o s i c i o n e s  p o s t e r i o r e s  

(Ley de 1931, q u e  m e n c i o n a r e m o s  s e g u i d a m e n t e ;  L e y  d e  

C o o p e r a c i ó n ,  de 27 de O c t u b r e  de  1938, de  c a r á c t e r  

p r o v i s i o n a l ,  y  la L e y  de  26 d e  E n e r o  de 1940, que p r o c l a m a b a  

l a  u n i d a d  s i n d i c a l ) ,  t u v i e r o n  e s c a s o  s e g u i m i e n t o  e n  e s t e  

sect o r .  Es más, los s i n d i c a t o s  a g r í c o l a s  m o s t r a r o n  u n a  

o p o s i c i ó n  f r o n t a l  a la ú l t i m a  de ellas, p r e c i s a m e n t e  p o r  s u  

r e c h a z o  a la u n i d a d  s i n d i c a l  q u e  a q u é l l a  e s t a t u í a .  P e r o  

h u b i e r o n  d e  s o m e t e r s e  f i n a l m e n t e  a lo d i s p u e s t o  p o r  la L e y  

d e  2 de  S e t i e m b r e  d e  1941, q u e  d e r o g a b a  a la d e  1906 y  

s o m e t í a  a la O r g a n i z a c i ó n  S i n d i c a l  del M o v i m i e n t o  a  t o d a s  las 

e n t i d a d e s  q u e  v e n í a n  r i g i é n d o s e  p o r  e s t a  ú l t ima.

- L e y  d e  C o l o n i z a c i ó n  I n t e r i o r  de 1907. E n  e l l a  se  f o m e n t a  

el c o o p e r a t i v i s m o  ag r a r i o ,  e s t a b l e c i é n d o s e  la c o n s t i t u c i ó n  

o b l i g a t o r i a ,  in c l u s o ,  d e  c o o p e r a t i v a s  e n  los p o b l a d o s  q u e  se 

cr e e n .  (La d i s p o s i c i ó n  final 7® d e  la L e y  de R e f o r m a  y  

D e s a r r o l l o  A g r a r i o  - D e c r e t o  118 / 1 9 7 3 - ,  m a n t i e n e  t o d a v í a  los 

" . . . a u x i l i o s  o f i c i a l e s ,  p r é s t a m o s  y  p r e m i o s  p r e v i s t o s  p a r a  

E x p l o t a c i o n e s  y  C o o p e r a t i v a s . . . "  p o r  la L e y  d e  1907).

- L e y  d e  C o o p e r a t i v a s  d e  9 de S e t i e m b r e  d e  1931 ( p u b l i c a d a  

el 7 de J u l i o  c o m o  D e creto) y  R e g l a m e n t o  del 2 de  O c t u b r e  

s i g u i e n t e .

Es la p r i m e r a  y  e s p e c í f i c a  L e y  d e  C o o p e r a t i v a s  de  n u e s t r o  

p a í s ,  si b i e n  no a p a r e c e n  s i n g u l a r i z a d a s  en  la L e y  las 

c o o p e r a t i v a s  a g r a r i a s  (art. 28), p u e s  f i g u r a n  e n g l o b a d a s  c o m o  

c o o p e r a t i v a s  p r o f e s i o n a l e s .  M i e n t r a s  q u e  el R e g l a m e n t o ,  b a j o  

la  m i s m a  r ú b r i c a  (art. 22), las s u b d i v i d e  " . . . a t e n d i e n d o  a 

la  n a t u r a l e z a  d e  la i n d u s t r i a  e j e r c i d a  o s e r v i d a . . . "  e n  n u e v e  

ti p o s ,  s e ñ a l a n d o  e n  el l c a las a g r í c o l a s ,  p e c u a r i a s  y  

f o r e s t a l e s ,  s i n  que, p o s t e r i o r m e n t e ,  el art. 96, a ñ a d a  n u e v o s  

m a t i c e s  o p r e c i s i o n e s  a  lo y a  e x p r e s a d o  p o r  el p r i m e r o  d e  

e s t o s  D e c r e t o s .



L a  r e g u l a c i ó n  q u e  o f r e c e n  e s t a s  dos d i s p o s i c i o n e s  es 

b a s t a n t e  d i s p a r .  S e n c i l l a  y  c o n c i s a  e n  el D e c r e t o  d e  1931 

( c u e n t a  c o n  49 a r t í c u l o s  y  u n a  d i s p o s i c i ó n  g e n e r a l  

t r a n s i t o r i a ) , se h a c e  i n n e c e s a r i a m e n t e  e x t e n s a  y  p e n o s a m e n t e  

i n t e r v e n c i o n i s t a  e n  el R e g l a m e n t o  d e  o c t u b r e  s i g u i e n t e  

(co n s t a  d e  126 a r t í c u l o s  y  6 d i s p o s i c i o n e s  t r a n s i t o r i a s .

E n  u n a  v a l o r a c i ó n  de  c o n j u n t o ,  y  o b l i g a d a m e n t e  r e s u m i d a ,  

d e  e s t a s  n o r m a s ,  p o d e m o s  decir:

P r i m e r o .  M u e s t r a n  u n a  e n c o m i a b l e  p r e o c u p a c i ó n  p o r  la 

m o d e r n i z a c i ó n  de n u e s t r o  c o o p e r a t i v i s m o ,  e s p e c i a l m e n t e  p o r  

s e c t o r e s  c o m o  el  ag r a r i o ,  c o n s u m o  y  c r é d i t o .  P o r  el 

c o n t r a r i o ,  r e h u y e n  a b o r d a r  los a s p e c t o s  t r i b u t a r i o s ,  p e s e  a 

r e c o n o c e r  q u e  " . . . h a b r á  d e  d a r s e  a las c o o p e r a t i v a s  g e n u i n a s  

el j u s t o  t r a t o  t r i b u t a r i o " .  (E. d e  M., p á r r a f o  q u i n t o ,  

D e c r e t o  d e  4 de J u l i o  d e  1931).

S e g u n d o .  Se r e c o n o c e  la n e c e s i d a d ,  i n a p l a z a b l e  ya, d e  d o t a r  

a las c o o p e r a t i v a s  de  u n  r é g i m e n  j u r í d i c o  p r o p i o .  

P r e c i s a m e n t e  e n  e s t a  c a r e n c i a  se p r e t e n d e  j u s t i f i c a r  la  no  

a d o p c i ó n  d e  u n  r é g i m e n  t r i b u t a r i o  e s p e c i a l ,  q u e  e n  o p i n i ó n  

d e l  l e g i s l a d o r  p o d r í a  d e g e n e r a r  e n  p r i v i l e g i o .

T e r c e r o .  I n c o r p o r a  los p r i n c i p i o s  c o o p e r a t i v o s  f u n d a m e n t a l e s  

(art. I 2 , D. de 4 de J u l i o  d e  1931), si b i e n  el ap. s e g u n d o  

d e  e s t e  m i s m o  p r e c e p t o  p e r m i t e  la e x i s t e n c i a  d e l  v o t o  p l u r a l  

( h a s t a  u n  m á x i m o  d e  tres), e n  las c o o p e r a t i v a s  d e n o m i n a d a s  

d e  p r o f e s i o n a l e s ,  las a g r a r i a s  e n t r e  e l las. E s t a  c o n c u r r e n c i a  

d e  v o t o s  e s t a r á  l i g a d a  a la c u a n t í a  de  la p a r t i c i p a c i ó n  d e l  

s o c i o  e n  las o p e r a c i o n e s  s o c i e t a r i a s ,  p e r o  d e s v i n c u l a d a  d e l  

c a p i t a l  a p o r t a d o  p o r  el m i smo.

C u a r t o .  La d e f i n i c i ó n  del art. 1 », s i n  e m b a r g o ,  se d i s t a n c i a  

b a s t a n t e  d e  n u e s t r a  c o n c e p c i ó n  c o o p e r a t i v a  a c t u a l ,  p u e s  

c o n s a g r a  u n  a c e n t u a d o  e s p í r i t u  m u t u a l i s t a  y  las c o n c e p t ú a



c o m o  a s o c i a c i o n e s  q u e  t i e n d e n  a e l i m i n a r  el l u c r o  y  

o r i e n t a d a s  al s e r v i c i o  y  m e j o r a m i e n t o  de  sus soci o s .

Q u i n t o .  L a  d e c l a r a c i ó n  de que las c o o p e r a t i v a s  se r e g i r á n  c o n  

p l e n a  a u t o n o m í a  p o r  sus E s t a t u t o s ,  d e n t r o  d e  lo l e g i s l a d o ,

(art. 1 9 .1/ D. d e  J u l i o  1931), se v e  d e s l u c i d a  e n  el

R e g l a m e n t o  (D. de 2 de O c t u b r e  de 1931) , en  d o n d e  se a d v i e r t e  

u n  e n o r m e  p e s o  de la b u r o c r a c i a  e s t a t a l  y  d e  las f a c u l t a d e s  

d e  i n s p e c c i ó n  y  s a n c l o n a d o r a s  q u e  se r e s e r v a n  los ó r g a n o s  d e  

a q u é l l a .

P a r a  r e s u m i r ,  y  a u n q u e  es p r e c i s o  m a n i f e s t a r  que e s t a  

l e g i s l a c i ó n  t i e n e  sus d e f e n s o r e s  (Raventós, G a s c ó n  H e r n á n d e z  

y  G a r c í a  M e j í a ) ,  la o b j e c i ó n  m á s  s e r i a  es la q u e  a p u n t a  B. 

P E N D A S  D I A Z  50 , q u e  m a n i f i e s t a :

" S i n  e m b a r g o ,  es v e r d a d  q u e  los r e s u l t a d o s  p r á c t i c o s  d e  

la L e y  f u e r o n  e s c a s o s  y, s o b r e  t o d o  q u e  - c o m o  d e s t a c a  

D E L  A R C O - ,  su  m á s  g r a v e  d e f e c t o  fue d e s c o n o c e r  b u e n a  

p a r t e  de lo q u e  se h a b í a  l o g r a d o  e n  E s p a ñ a  e n  añ o s  

a n t e r i o r e s  e n  m a t e r i a  d e  c o o p e r a t i v i s m o .  C o m o  es

n o t o r i o ,  e s t e  o l v i d o  h a c e  r e f e r e n c i a  a los s i n d i c a t o s  

a g r í c o l a s  d e  i n s p i r a c i ó n  c a t ó l i c a . . . " .

- L e y e s  d e  R e f o r m a  A g r a r i a  d e  1932, 1935 (la s e g u n d a

r e f o r m a n d o  e n  b u e n a  m e d i d a  la a n t e r i o r )  y  1936, q u e  r e p o n e  

s u s t a n c i a l m e n t e  la p r i m e r a  de ellas.

E n  la d e  1932 se f o m e n t a  la c r e a c i ó n  d e  c o o p e r a t i v a s  y  se 

d i s p o n e  q u e  el I n s t i t u t o  d e  R e f o r m a  A g r a r i a  les p r o p o r c i o n e  

m e d i o s  e c o n ó m i c o s .

- C o n  el a n t e c e d e n t e  i n m e d i a t o  d e  la L e y  de  25 de  K o v b r e .  d e

1940, de C o l o n i z a c i ó n  y  R e p o b l a c i ó n  I n t e r i o r ,  l a  O.M. d e



A g r i c u l t u r a  d e  J u n i o  1941 c r e a  los G r u p o s  S i n d i c a l e s  de  

C o l o n i z a c i ó n  ( m e d i a n t e  el R. D. de 3 d e  A g o s t o  d e  1981 se 

c o n v i e r t e n  e n  las h o y  c o n o c i d a s  c o m o  Soc. A g r a r i a s  d e  

T r a n s f o r m a c i ó n ,  S . A . T . ) ,  a p r o b á n d o s e  s u  R e g l a m e n t o  p o r  O.M. 

d e l  5 d e  J u l i o  de  1941. Se les a t r i b u y e  c a r á c t e r  c o n s o r c i a l .

- L e y  d e  C o o p e r a t i v a s  de 2 de E n e r o  d e  1942.

S o b r e  e s t a  L e y  y  s u  R e g l a m e n t o  d e  11 d e  N o v i e m b r e  d e  1943 51 

se h a n  e s c r i t o  d u r o s  p á r r a f o s  d i r i g i d o s  e s p e c i a l m e n t e  c o n t r a  

su  e s p í r i t u  m a r c a d a m e n t e  i n t e r v e n c i o n i s t a  y  a n t i d e m o c r á t i c o .  

O t r o s  a p u n t a n ,  c o n  c i e r t a  razón, q u e  r e s p o n d í a n  al e s p í r i t u  

y  t a l a n t e  d e  s u  t i e m p o  (como t o d a s  las o b r a s  h u m a n a s ,  e n  

d e f i n i t i v a ) . Pero, a n u e s t r o  e n t e n d e r ,  m a l  p u e d e  l l a m a r s e  l e y  

d e  c o o p e r a t i v a s  a q u e l l a  n o r m a  q u e  c o n t i e n e  d e c l a r a c i o n e s  c o m o  

las q u e  s i g u e n :

- " R e g i d a s  las s o c i e d a d e s  c o o p e r a t i v a s  p o r  u n a  l e g i s l a c i ó n  

c u y o  c a r á c t e r  s o c i a l - d e m o c r á t i c o  e r a  b i e n  m a r c a d o . . . . ,  es 

u r g e n t e ,  p o r  lo tanto, d i c t a r  u n a  r e g l a m e n t a c i ó n  d e  d e r e c h o  

s u f i c i e n t e  q u e  o r g a n i c e  y  d i s c i p l i n e  e n  s e n t i d o  j e r á r q u i c o  

y  u n i t a r i o  la a c c i ó n  c o o p e r a t i v a " .  (E. d e  H . , p á r r a f o  

s e g u n d o ,  d e  la L e y  de  1942).

E l  t o n o  d e s p e c t i v o  d e  la p r i m e r a  p a r t e  d e l  p á r r a f o ,  j u n t o  

a los p r o p ó s i t o s  q u e  m a n i f i e s t a  la s e g u n d a ,  d a n  c o m o  

r e s u l t a d o  p r e c e p t o s  d e l  s i g u i e n t e  tenor:

1.- Las s o c i e d a d e s  c o o p e r a t i v a s  se r e g i r á n  c o n  p l e n a  

a u t o n o m í a  p o r  s u s  E s t a t u t o s ,  " . . . s i e m p r e  d i s c i p l i n a d o s  a  la 

O r g a n i z a c i ó n  S i n d i c a l  del M o v i m i e n t o  y  a la s u p e r i o r  d e l  

E s t a d o " .  (Art. 3* d e  la Ley).

2 . -  Los n o m b r a m i e n t o s  d e  los m i e m b r o s  d e  l a  J u n t a  R e c t o r a  d e  

c a d a  c o o p e r a t i v a ,  r e a l i z a d o s  p o r  su p r o p i a  A s a m b l e a  G e n e r a l ,

Publicado tras más de doB años de la promulgación de la Ley, el 24 
de Febrero de 1944, incumpliendo ampliamente el plaro de 60 dlaB fijado por 
la Disposición transitoria 5» de aquélla.



p u e d e n  s e r  v e t a d o s  p o r  el D e l e g a d o  S i n d i c a l  p r o v i n c i a l .  

{Arts. 26, p á r r a f o  p r i m e r o  d e  la Ley, y  39 d e l  R e g l a m e n t o ) .

3.- L a  J u n t a  R e c t o r a  r e s p o n d e r á  a n t e  el E s t a d o  y  la O b r a  

S i n d i c a l  de  C o o p e r a c i ó n ,  d e  la d i r e c c i ó n  q u e  i m p r i m a  a la 

c o o p e r a t i v a .  (Art. 26, p á r r a f o  s e g u n d o ,  d e  la Ley).

4 .- C r e a c i ó n  de la  J u n t a  de V i g i l a n c i a  e n  c a d a  c o o p e r a t i v a ,  

c o n s t i t u i d a  p o r  s o c i o s  d e  la m i s m a ,  p e r o  n o m b r a d o s  p o r  la 

O b r a  S i n d i c a l  d e  C o o p e r a c i ó n .  (Arts. 27 d e  la Ley, y  40 del 

R e g l a m e n t o ) .

5.- E n t r e  las c a u s a s  de d i s o l u c i ó n  d e  las c o o p e r a t i v a s  se 

i n c l u y e  la " . . . r e s o l u c i ó n  m i n i s t e r i a l  e n  v i r t u d  d e  e x p e d i e n t e  

p o r  m o t i v o s  g r a v e s  q u e  a f e c t e n  a los a l t o s  i n t e r e s e s  

n a c i o n a l e s " .  (Art. 29, ap. a) de la Ley). M a n i f e s t a c i ó n  

a m p u l o s a  y  lo s u f i c i e n t e m e n t e  v a g a  c o m o  p a r a  p e r m i t i r  

c u a l q u i e r  a r b i t r a r i e d a d .

6.- L a  O b r a  S i n d i c a l  d e  C o o p e r a c i ó n  se e r i g e  e n  el ó r g a n o  q u e  

a r t i c u l a  y  d i r i g e ,  p o r  m e d i o  de las U n i o n e s ,  todo el 

m o v i m i e n t o  c o o p e r a t i v o  (arts. 46 y  54 d e  la Ley), m i e n t r a s  

q u e  a la D e l e g a c i ó n  N a c i o n a l  d e  S i n d i c a t o s  " . . . c o r r e s p o n d e  

...a t r a v é s  d e  la O b r a  S i n d i c a l  de C o o p e r a c i ó n  , d e t e r m i n a r  

las U n i o n e s  n a c i o n a l e s  y  t e r r i t o r i a l e s  q u e  s e a n  n e c e s a r i a s " .  

(Art. 48 del R e g l a m e n t o ) . D i c h a s  U n i o n e s  t i e n e n  c a r á c t e r  

o b l i g a t o r i o .  (Art. 52 del m i s m o  t e x t o  legal).

- "Se d e s e c h a  el c r i t e r i o  de s o c i e d a d e s  c o o p e r a t i v a s  

p r o f e s i o n a l e s ,  e n  p u g n a  c o n  los p r i n c i p i o s  de la O r g a n i z a c i ó n  

s i n d i c a l i s t a  del E s t a d o " .  (Art. 10 d e  la Ley).

Y  e s t o s  n u e v o s  c r i t e r i o s  implican:

1.- Q u e  los s o c i o s  de las c o o p e r a t i v a s  q u e d a n  e n c u a d r a d o s  

a u t o m á t i c a m e n t e  e n  los r e s p e c t i v o s  s i n d i c a t o s  l o c a l e s .  (Art. 

10 d e  la  L e y ) .

2 . -  Q u e  u n a  d e  las c a u s a s  de e x c l u s i ó n  o c e s e  d e l  s o c i o  es 

el h a b e r  s i d o  e x p u l s a d o  de la  O r g a n i z a c i ó n  S i n d i c a l .  (Art. 

12, b d e  la Ley).

3 . -  El S e c r e t a r i o  d e  l a  J u n t a  R e c t o r a ,  q u e  lo s e r á  t a m b i é n



de  la  J u n t a  G e n e r a l  en c a d a  C o o p e r a t i v a ,  " . . . a c t u a r á  b a j o  la 

s u p e r i o r  v i g i l a n c i a  d e  la O b r a  S i n d i c a l  de  C o o p e r a c i ó n " . 

(Art. 34, p á r r a f o  pr i m e r o ,  del R e g l a m e n t o ) .

S o n  e x p o n e n t e s  m á s  q u e  s o b r a d o s  d e l  t a l a n t e  c o n  se 

a b o r d a b a  el c o o p e r a t i v i s m o ,  c o n  u n a s  c o n c e p c i o n e s  m u y  

a l e j a d a s  de lo q u e  s i g n i f i c a b a ,  y  s i g n i f i c a ,  e s t e  m o v i m i e n t o .

C o n  t o d o  e l l o  y  p o r  s o r p r e n d e n t e  q u e  p a r e z c a ,  a p a r t i r  de  

e s t a  é p o c a  y  h a s t a  f i n a l e s  de los a ñ o s  s e s e n t a ,  se  p r o d u c e  

u n  c r e c i m i e n t o  e s p e c t a c u l a r  del c o o p e r a t i v i s m o  a g r a r i o  e n  

n u e s t r o  país, d e s t a c a n d o  las h o y  C C . A A .  d e  A n d a l u c í a  y  

C a s t i l l a - L e ó n ,  s e g u i d a s  - a u n q u e  a m á s  d i s t a n c i a - ,  d e  

C a s t i l l a - L a  M a n c h a ,  C a t a l u ñ a ,  G a l i c i a  y  C. V a l e n c i a n a .  53 

H a b r á  q u e  t o m a r  e n  c o n s i d e r a c i ó n ,  r e s p e c t o  a e s t a  l l a m a t i v a  

p a r a d o j a ,  las o b s e r v a c i o n e s  d e  D E L  A R C O  c u a n d o  a f i r m a :  "El 

m é r i t o  fue de la s o c i e d a d  e s p a ñ o l a  que, e n  la m e d i d a  e n  q u e  

se r e s t a b l e c í a  la  n o r m a l i d a d  e n  t o d o s  los ó r d e n e s  d e  la 

a c t i v i d a d  y  d e l  p e n s a m i e n t o ,  t a m b i é n  fue a p r e n d i e n d o  y  

a s i m i l a n d o  las p r á c t i c a s  c o o p e r a t i v a s " .  53

E n  el art. 37 de  e s t a  L e y  se r e g u l a n  p o r  v e z  p r i m e r a  y  de 

f o r m a  s i n g u l a r i z a d a ,  las c o o p e r a t i v a s  d e l  campo. Y  t a m b i é n  

b a j o  e s t a  n o r m a t i v a ,  a b s o l u t a m e n t e  i n a p r o p i a d a  p a r a  sus 

p e c u l i a r i d a d e s ,  se c o n s t i t u y e r o n  b u e n a  p a r t e  d e  las 

C o o p e r a t i v a s  de E x p l o t a c i ó n  C o m u n i t a r i a  d e  la T i e r r a . ( L a  

m a y o r í a  d e  las q u e  h e m o s  v i s i t a d o  m a n t i e n e n  sus v i e j o s  

e s t a t u t o s  s i n  m o d i f i c a r ,  n o  o b s t a n t e  lo e s t a b l e c i d o  e n  la 

Disp. T. 3*, p u n t o s  1, 2 y  7 de la L e y  G. d e  C o o p e r a t i v a s  y

52
Vid. JULIA IGUAL, J.F., y SEGURA, B. ”E1 cooperativismo agrario en 

España y la integración en las Comunidadea Europeas".
En rev. CIRIEC-España, n®2 (Oct./Dcbre. 1987), pág. 65.

DEL ARCO ALVAREZ, J.L. 11 Génesis de la nueva Ley. Los principios 
cooperativos en la Ley General de~Cooperatlvas".

En AECOOP- Asoc. de Estudios Cooperativos. Madrid.
NCtrns. 36/38 (Mayo 1975/Abril 1976), pAg. 8.



e n  o t r a s  l e yes a u t o n ó m i c a s ) .

H e m o s  a l u d i d o  al p r i m e r  R e g l a m e n t o  d e  e s t a  L e y  d e  

C o o p e r a t i v a s  q u e  se p u b l i c ó  el 11 de N o v i e m b r e  de 1943. Y  p o r  

D e c r e t o  de 13 de A g o s t o  d e  1971 se d i c t a  u n  n u e v o  R e g l a m e n t o  

a la c i t a d a  L e y  d e  1942, t r a t a n d o  d e  a d a p t a r  n u e s t r a  

l e g i s l a c i ó n  a la  e v o l u c i ó n  r e g i s t r a d a  p o r  el c o o p e r a t i v i s m o  

e n  a q u e l l a  é p o c a  e, i g u a l m e n t e ,  p a r a  q u e  s i r v i e r a  d e  p u e n t e  - 

h a s t a  la a p a r i c i ó n  d e  u n a  n u e v a  l e y - e n t r e  u n a  r e a l i d a d  e n  

a c e l e r a d a  e v o l u c i ó n  y  u n  o r d e n a m i e n t o  j u r í d i c o  que, a d e m á s  

d e  los d e f e c t o s  de o r i g e n  y a  c o m e n t a d o s ,  h a b í a  q u e d a d o  

t o t a l m e n t e  d e s f a s a d o .

E n  el s e g u n d o  R e g l a m e n t o  de la L e y  d e  1942 (D. 1 3 - 8 - 1 9 7 1 )  

y  e n  el art. 46, ap. d ) , a p a r e c e n  m e n c i o n a d a s  p o r  p r i m e r a  v e z  

e n  n u e s t r o  d e r e c h o  p o s i t i v o ,  las C O O P E R A T I V A S  DE  E X P L O T A C I O N

Y  T R A B A J O  C O M U N I T A R I O  DE T I E R R A S  Y  G A N A D O S ,  c o m o  u n  s u b g r u p o  

d e  las c o o p e r a t i v a s  del campo.

- E n  1963 (O.M. del 25 d e  Junio) se c o n s t i t u y e n  las 

A g r u p a c i o n e s  T r i g u e r a s ,  de e x p l o t a c i ó n  o c u l t i v o  e n  co m ú n ,  

f ó r m u l a  a s o c i a t i v a  m u y  c e r c a n a  a la de las c o o p e r a t i v a s  que 

e s t u d i a m o s ,  a u n q u e  é s t a s  - p e s e  a s e r  y a  u n a  r e a l i d a d  

tangible--, s i g u e n  s i e n d o  i g n o r a d a s  p o r  la l e g i s l a c i ó n .

T r e s  a ñ o s  m á s  t a r d e  y  c o n  el t í t u l o  de A g r u p a c i o n e s  

C e r e a l i s t a s  d e  E x p l o t a c i ó n  e n  C o m ú n  s e  r e g u l a n  d e  f o r m a  más 

m i n u c i o s a  p o r  O.M. d e l  20 d e  J u l i o  de  1966 y  se las s i g u e  

a p o y a n d o  al t i e m p o  q u e  se p e r f i l a n  sus c a r a c t e r í s t i c a s  

m e d i a n t e  el D e c r e t o  1 6 2 8 / 7 0  d e l  12 d e  Ju n i o ;  y  la O.M. d e  23 

de F e b r e r o  de  1971 las d e f i n e  de f o r m a  m á s  p r e c i s a  y  a c e r t a d a  

como: " C O N J U N T O  D E  E X P L O T A C I O N E S  Q U E  R E U N E N  O  A G R U P A N  V A R I O S  

E M P R E S A R I O S  P A R A  F O R M A R  U N A  S O L A  E M P R E S A  D E S T I N A D A  A  L A  

P R O D U C C I O N  A G R A R I A  QUE, B A J O  U N A  S O L A  U N I D A D  D E  D I R E C C I O N  Y 

G E S T I O N  T E C N I C O - E C O N O M I C A ,  A S U M E  L O S  R I E S G O S  D E  L A  

E X P L O T A C I O N " ,  (art. 1».2).



E s t a  d i s p o s i c i ó n  p a r t e  y a  de u n a  c o n c e p c i ó n  m á s  a v a n z a d a  

d e  las e x p l o t a c i o n e s  a g r a r i a s ,  a p u n t a n d o  r a s g o s  de  í n d o l e  

n e t a m e n t e  e m p r e s a r i a l  y  a n t i c i p a n d o ,  a u n q u e  c o n  c i e r t a  

ti m i d e z ,  o t r a  s o l u c i ó n  i n c o r p o r a d a  a c t u a l m e n t e  y  c o n  p l e n a  

j u s t i f i c a c i ó n  a n u e s t r o  D e r e c h o  C o o p e r a t i v o ,  c u a l  es la d e  

i n t e g r a r  a t r a b a j a d o r e s  s i n  a p o r t a c i ó n  de t i e r r a s  a e s t a s  

A g r u p a c i o n e s .  (Disp. 6 # , b) .

A h o r a  bien, c u a n d o  se t r a t a  de r e g u l a r  la a p o r t a c i ó n  d e  

t i e r r a s  e n  a r r e n d a m i e n t o  p a r a  la e x p l o t a c i ó n  e n  c o m ú n ,  h a  d e  

a c u d i r s e  a d e c l a r a c i o n e s  no e x c e s i v a m e n t e  c o n v i n c e n t e s  p a r a  

o r i l l a r  la l e g i s l a c i ó n  v i g e n t e ,  en  a q u e l l o s  m o m e n t o s ,  s o b r e  

a r r e n d a m i e n t o s  r ú s t i c o s .  54

En efecto, la disposición 3», ap. 62 de la O.M. de 23 de Febrero de 
1971, prescribe: "La aportación de la tierra por los empresarios agrícolas a 
la Agrupación que se constituye no Bupone ni subarriendo ni ninguna otra 
modalidad de cesión de la misma, y si sólo el uso de b u  facultad de 
arrendatario para una raedor explotación de la tierra objeto del arrendamiento 
que en modo alguno pueda reputarse uso distinto del pactado".

Con laB precedentes declaraciones, que he subrayado, se está tratando de 
eludir la prohibición taxativa que recoge el Decreto 745/59, de 29 de Abril 
(Reglamento para aplicar la legislación de arrendamientos rústicos), que en 
su art. 4 2 . 1 establece: "Quedan prohibidos y serán nulos los subarriendos de 
fincas rústicas. Igualmente queda prohibida la cesión total o la parcial de 
aprovechamiento o aprovechamientos principales si no lo consiente expresamente 
el arrendador, así como la ceBión en aparcería".

Esta situación, no demasiado clara, se aborda finalmente por la Ley 
83/1980, de arrendamientos rústicos, en donde, tras afirmar en el art. 70 y 
de forma contundente: "Son nuloB los subarriendos o las cesiones, totales o 
parciales, de los derechos del arrendatario. Sin perjuicio de la nulidad, 
tales actos serán además, causa de desahucio, sin que puedan ser convalidados 

por el consentimiento del arrendador", añadiendoa continuación (art. 71): "No 
obstante lo dispuesto en el articulo anterior, quedan autorizados sin 
necesidad de consentimiento del arrendador:...f)La aportación del u b q  y  
disfrute de la tierra a alguna de las Entidades a que se refiere el apartado
b) del art. 15, Bln gue ello sea causa de resolución del arrendamiento".

Entre las Entidades citadas por el aludido precepto se encuentran: "LaB 
Cooperativas Agrarias, Sociedades Agrarias de Transformación u otras formaB 
de asociación de agricultores..."

Por bí esto no resultase suficiente, en la Ley 3/1987 General de 
Cooperativas, se manifiesta lo siguiente (art. 71.3, último párrafo): "Las 
aportaciones no dinerarias contempladas en los párrafos precedentes, no 
producen cesión o traspaso a los efectos de la Ley de Arrendamientos Urbanos 
o Rústicos, sino que la Sociedad Cooperativa es continuidora de la titularidad 
del bien o derecho. Lo mismo se entenderá respecto a nombres comerciales, 
marcas, patentes y cualesquiera otros títulos y derechos que constituyan



D e  t o d a s  formas, p o d e m o s  a p r e c i a r  q u e  se v a n  a ñ a d i e n d o  

r a s g o s  y  c a r a c t e r í s t i c a s  a e stas a g r u p a c i o n e s  c e r e a l i s t a s ,  

q u e  s o n  c o m u n e s  y  a u n  e x c l u s i v o s  d e  las C o o p e r a t i v a s  de  

E x p l o t a c i ó n  C o m u n i t a r i a  d e  la T i e r r a  (con la p a r t i c u l a r i d a d  

d e  que, la m a y o r  p a r t e  d e  éstas, se h a l l a n  y a  c o n s t i t u i d a s  

e n  a q u e l l a s  f e c h a s  y  t e n í a n  c o m o  f i n a l i d a d ,  c a s i  t o d a s  el l a s ,  

l a  p r o d u c c i ó n  c e r e a l i s t a ) . R a z o n e s  q u e  h a c e n  m á s  

i n c o m p r e n s i b l e  a ú n  el s i l e n c i o  de la l e g i s l a c i ó n  s o b r e  e s t a s  

c o o p e r a t i v a s .

- E n  1969 ( D e c r e t o  888 del 9 de Hayo), se p r o m u l g a  el n u e v o  

E s t a t u t o  F i s c a l  de las C o o p e r a t i v a s ,  q u e  tras u n a  a d a p t a c i ó n  

a la  L e y  6 1 / 1 9 7 8  p o r  O.M. del 14 d e  Feb. de 1980, h a  e s t a d o  

e n  v i g o r  h a s t a  la p u b l i c a c i ó n  d e  la L e y  2 0 / 1 9 9 0 ,  d e  2 d e  

D ic., s o b r e  R é g i m e n  F i s c a l  d e  las C o o p e r a t i v a s .

- P o r  L e y  2 9 / 1 9 7 2  se c r e a n  las A g r u p a c i o n e s  de P r o d u c t o r e s  

A g r a r i o s  (A. P . A . s ) ,  i n s t r u m e n t o  de e n o r m e  i n t e r é s  p a r a  la 

a g r i c u l t u r a  de  grupo, y  a las q u e  nos r e f e r i r e m o s  e n  o t r o  

c a p í t u l o .

El R e g l a m e n t o  d e  las A . P . A . s  se d e s a r r o l l ó  m e d i a n t e  

D e c r e t o  1 9 5 1 / 7 3 ,  y  p o r  O.M. del 29 de  S e t i e m b r e  de  1983 se 

c o n c e d e n  i m p o r t a n t e s  s u b v e n c i o n e s  p a r a  p r o m o c i o n a r  

" . . . C o m i t é s ,  A s o c i a c i o n e s ,  o c u a l q u i e r  o t r a  f o r m a  de las 

f i g u r a s  j u r í d i c a s  p r e v i s t a s  e n  la l e g i s l a c i ó n  v i g e n t e " ,  

(Disp. I 5 ), e n t r e  las A.P.A. y a  c o n s t i t u i d a s .

- C o n  la L e y  de R e f o r m a  y  D e s a r r o l l o  A g r a r i o  (se p r o m u l g a  

m e d i a n t e  D e c r e t o  1 1 8 / 1 9 7 3 ,  d e  12 d e  E n e r o ) ,  q u e  

" . . .r e p r e s e n t a r á ,  s i n  duda, u n  p a s o  i m p o r t a n t e  e n  el c a m i n o  

de la c o d i f i c a c i ó n  del D e r e c h o  A g r a r i o , ..." ( E x p o s i c i ó n  de 

M o t i v o s ,  p á r r a f o  s e g u n d o ) ,  se p r e t e n d e  a d e c u a r  n u e s t r a  

a g r i c u l t u r a  a las e s t r u c t u r a s  d e  la CEE, a c u y a  i n t e g r a c i ó n

aportaciones a capital social".



y a  a s p i r á b a m o s ,  y  e n  a r m o n í a  c o n  los p o s t u l a d o s  r e c o g i d o s  e n  

los P l a n e s  d e  D e s a r r o l l o  E c o n ó m i c o  y  S o c ial. (El t e r c e r o  d e  

e s t o s  P l a n e s  h a b í a  s i d o  a p r o b a d o  r e c i e n t e m e n t e ,  m e d i a n t e  L e y  

2 2 / 1 9 7 2  d e l  10 de  Mayo).

Es é s t a  u n a  n o r m a  q u e  s i e n t a  p r i n c i p i o s  d e  e n o r m e  a l c a n c e ,  

e n  t o n o  g r a n d i l o c u e n t e  (arts. 1 a 3), p e r o  q u e  m u e s t r a  al 

m i s m o  t i e m p o  u n a  m e r i t o r i a  p r e o c u p a c i ó n  p o r  c o n s e g u i r  

e m p r e s a s  a g r a r i a s  e f i c i e n t e s  y  r e n t a b l e s ,  y  q u e  u t i l i c e n  los 

m e d i o s  t é c n i c o s  e x i s t e n t e s .

S i n  p e r j u i c i o  de r e s a l t a r  la i m p o r t a n c i a  d e  la e m p r e s a  

f a m i l i a r  a g r a r i a ,  q u e  s o m e t e  a c i e r t o s  r e q u i s i t o s ,  c o n c e d e  

t a m b i é n  a t e n c i ó n  p r e f e r e n t e  a las E x p l o t a c i o n e s  C o m u n i t a r i a s  

(art. 26) y  a las A g r u p a c i o n e s  d e  A g r i c u l t o r e s  (arts. 

132 / 3 3 ) ,  así c o m o  a las u n i d a d e s  m í n i m a s  d e  c u l t i v o  (arts. 

4 3 / 4 8 ) ,  y  e n f a t i z a  la n e c e s i d a d  de s e g u i r  a d e l a n t e  c o n  la 

c o n c e n t r a c i ó n  p a r c e l a r i a  ( d e dica a e s t e  t e m a  n a d a  m e n o s  q u e  

70 a r t í c u l o s ,  a p e s a r  d e  q u e  la p r i m e r a  d i s p o s i c i ó n  s o b r e  la 

m a t e r i a  d a t a  de  A g o s t o  de 1955), p a r a  t r a t a r  de a c e r c a r  e s t e  

p r o c e s o  al q u e  se v i v í a  en la C E E  d e s d e  s u  c o n s t i t u c i ó n .  55

Según un trabajo publicado por C. LISS, bajo el título "Evolución y 
estado actual de la concentración parcelaria en España", en la revista de 
Estudios Agrosociales n* 139, (Enero/Marzo 1987), pégs. 32/66, en el período 
1955/1982 se habían realizados 3.846 concentraciones que abarcaban más de 5,5 
millones de Has. En este proceso se habían concentrado 15.525.450 parcelas en 
2.07B.215 nuevas fincas, con una reducción media de 7,47 a uno. Esta actuación 
se ha traducido, conforme a los censos agrarios de 1962 y 1982, en un descenso 
del 47,4% en el número de parcelas, que quedan reducidas a algo más de 20 
millones, con una superficie media por parcela de 2,16 Has.

Aun así y fijándonos en la evolución del número de explotaciones en el 
mismo período, como dato mucho más significativo, el descenso ha sido del 
21,02%, mientras que en la CEE (excluida Grecia), esta disminución ha sido del 
35% entre los años 1960/1980. Con ello se alcanza en España una superficie 
media de 19 Has. por explotación (censo de 1982), mientras que la Comunidad 
Europea, en 1981, ofrecía las siguientes;

15,5 Has.
Bélgica ......... 12,8 It

Dinamarca ....... 26,1 ft

Francia ......... 26,5 «1

Irlanda (1980).. 25,4 11

Italia (1977)... 7,4 «1

Países Bajos ... 14,2 I I



- E n  el s i g u i e n t e  a ñ o  se p r o m u l g ó  la L e y  5 2 / 1 9 7 4 ,  d e  19 de 

D c b r e . ,  G e n e r a l  d e  C o o p e r a t i v a s ,  c o n  la p r e t e n s i ó n  d e  q u e  

e s t a  n o r m a  "... p o t e n c i e  y  p e r f e c c i o n e  d i c h a s  e m p r e s a s  

c o m u n i t a r i a s ,  e n  a r m o n í a  c o n  las d i r e c t r i c e s  d o m i n a n t e s  en 

la C o m u n i d a d  E c o n ó m i c a  E u r o p e a ,  y  q u e  f a c i l i t e  su 

p a r t i c i p a c i ó n  e n  la v i d a  e c o n ó m i c a  a c t u a l " .  (Exp. d e  M o t i v o s ,  

p á r r a f o  4 B ) .

N a t u r a l m e n t e  h a b r e m o s  d e  c o m e n t a r  c o n  m á s  d e t e n i m i e n t o  

e s t e  t e x t o  legal, a u n q u e  p a r a  e l l o  y  c o n  el f i n  de  no  a l a r g a r  

e n  e x c e s o  el p r e s e n t e  c a p í t u l o ,  a p r o v e c h a r e m o s  las 

r e f e r e n c i a s  m u t u a s  - e n  m u c h o s  c a s o s  o b l i g a d a s - ,  q u e  h e m o s  d e  

h a c e r  e n t r e  e s t a  n o r m a  y  la v i g e n t e  L e y  de 1987. C o n v i e n e  

a d e l a n t a r ,  s i n  e m b a r g o ,  q u e  só l o  se alude, y  s i n  n o m b r a r l a s ,  

a las C o o p e r a t i v a s  d e  E x p l o t a c i ó n  C o m u n i t a r i a  d e  T i e r r a s  y 

G a n a d o s ,  e n  la d i s p o s i c i ó n  f inal quin t a .  56

E s t a  p o c o  a f o r t u n a d a  y  e s c u e t a  d e f i n i c i ó n  h u b o  d e  e s p e r a r  

c a s i  c u a t r o  añ o s  (R.D. 2 7 1 0 / 1 9 7 8 ,  d e  16 de N o v b r e . )  p a r a  

v e r s e  r e c o g i d a ,  l i t e r a l m e n t e  a d e más, e n  el Reglamento, p a r a  

la a p l i c a c i ó n  de la Ley. Y  co m o  e r a  d e  e s p e r a r ,  a la v i s t a  

d e  e s t a  p r i m e r a  v a l o r a c i ó n  q u e  h e m o s  r e a l i z a d o ,  ni la L e y  de 

1974 ni su R e g l a m e n t o  t u v i e r o n  r e p e r c u s i ó n  a p r e c i a b l e  e n  los 

E s t a t u t o s  d e  las C E C T  y a  c o n s t i t u i d a s .  S ó l o  e n  dos d e  las 

C o o p e r a t i v a s  q u e  h e m o s  e s t u d i a d o  h a b í a n  a c o m o d a d o  sus 

r e s p e c t i v o s  p a c t o s  s o c i a l e s  a e s t a s  d i s p o s i c i o n e s .

Reino Unido..... 77,3 "

Los precedentes datos se hallan recogidos por R. REDCLIFT y D.E. GOODMAN, 
en un articulo publicado en la revista Agricultura y Sociedad, ns 43 
(Abril/Junio 1987), con el titulo "La agricultura de Europa occidental en 
transición: la producción simple y el desarrollo del capitalismo", páqs.
13/14.

56
Disp. final quinta, Ley 52/1974: "En el plazo de un año, a propuesta 

conjunta de los Ministerios de Trabajo y Agricultura, previo informe de la 
Organización Sindical, el Gobierno procederá a adaptar el régimen jurídico de 
la presente Ley a las Cooperativas cuyos b o c í o b  fueran poseedores, cualquiera 
que sea su titulo jurídico básico, de tierras y ganados y cuyo objeto social 

sea la explotación en común del campo y actividades conexas. (El subrayado es 
mío). '



- L a  C o n s t i t u c i ó n  e s p a ñ o l a  de 1978 a b r e  u n  n u e v o  y  s i n g u l a r  

p r o c e s o  e n  la  l e g i s l a c i ó n  c o o p e r a t i v a  d e  n u e s t r o  país.

De u n  lado, el art. 129.2 s a n c i o n a  el s i g u i e n t e  m a n d a t o :  

"Los p o d e r e s  p ú b l i c o s  . . . f o m e n t a r á n ,  m e d i a n t e  u n a  l e g i s l a c i ó n  

a d e c u a d a ,  las s o c i e d a d e s  c o o p e r a t i v a s”. P r e c e p t o  que, e n  el 

á m b i t o  e s t a t a l ,  n o  se v e  c u m p l i d o  h a s t a  el a ñ o  1987.

D e  o t r a  p a r t e ,  el art. 149.3 en r e l a c i ó n  c o n  el ap. 6 B , 

p u n t o  1 d e l  m i s m o  a r t í c u l o  (en s u  m o m e n t o  c o m e n t a r e m o s ,  

i g u a l m e n t e ,  la  i n t e r p r e t a c i ó n  q u e  d e  e s t e  ú l t i m o  se d e r i v a ,  

t e n i e n d o  e n  c u e n t a  la a c t u a l  r e d a c c i ó n  d e l  art. 124 d e l  C. 

d e  c o m . ) ,  a b r i ó  la p o s i b i l i d a d  d e  q u e  v a r i a s  C C . A A .  

p r o m u l g a r a n  s e n d a s  l e yes d e  c o o p e r a t i v a s ,  q u e  e s t u d i a r e m o s  

o p o r t u n a m e n t e  en  los a s p e c t o s  q u e  c o n c i e r n e n  a las 

C o o p e r a t i v a s  de E x p l o t a c i ó n  C o m u n i t a r i a  de la T i e r r a .

P o r  c i e r t o ,  q u e  e s t a  p r o f u s i ó n  d e  l e yes de c o o p e r a t i v a s  

( a d emás d e  las c i n c o  y a  p u b l i c a d a s ,  c u y o  d e t a l l e  se e x p o n e  

e n  l a  pág. 4, es p o s i b l e  - t a m b i é n  lo p r e v é  s u  E s t a t u t o  de  

A u t o n o m í a - ,  q u e  i g u a l m e n t e  lo h a g a  B a l e a r e s ) ,  h a c e n  q u e  u n  

a u t o r  t a n  p r e s t i g i o s o  e n  e s t e  t e r r e n o  c o m o  F. V I C E N T  C H U L I A ,  

m a n i f i e s t e :  "Los p r o b l e m a s  d e  la a c t u a l  l e g i s l a c i ó n

c o o p e r a t i v a  e s p a ñ o l a  se c o n t e m p l a n  c o m o  u n  r o m p e c a b e z a s  

i n s o l u b l e  si se p a r t e  de u n a  c o n c e p c i ó n  f o r m a l - p o s i t i v i s t a . L a  

s i m p l e  h i p ó t e s i s  de la p r o m u l g a c i ó n  d e  u n a  l e y  e s t a t a l  y  

v a r i a s  l e y e s  d e  c o o p e r a t i v a s  a u t o n ó m i c a s ,  j u n t o  c o n  el 

i n e x t r i c a b l e  p r o b l e m a  d e  los l í m i t e s  d e  la c o m p e t e n c i a  

a u t o n ó m i c a  e n  la m a t e r i a ,  e n  i n f i n i d a d  d e  p u n t o s ,  es u n a  

b u e n a  p r u e b a  de  e l l o " . 57

Es c i e r t o  t a m b i é n  que, a p o y á n d o s e  e n  l a  t e o r í a  d e  los 

" h e c h o s  n o r m a t i v o s "  d e  G u r v i t c k ,  t r a t a  d e  s u p e r a r  e s t e

VICENT CHULIA, F. "La legislación cooperativa autonómica;perspectiva 
valenciana". '
En Revesco-Estudios Cooperativos, n® 52. Madrid, 1984, pág. 12.



r o m p e c a b e z a s  i n s o l u b l e ,  p e r o  s e r á  tras s e r i a s  o b j e c i o n e s  - 

c o n t e n i d a s  e n  e s t e  m i s m o  t r a b a j o - ,  q u e  a n a l i z a r e m o s  c o n  más 

p r o f u n d i d a d  e n  el c a p í t u l o  3.

N o  m e n o s  c o n t u n d e n t e  se m u e s t r a  F. C O R R A L  D U E Ñ A S  , q u e
58

s e ñ a l a  : "El p a n o r a m a  n o r m a t i v o  a c t u a l  e n  E s p a ñ a  e n  m a t e r i a  

d e  C o o p e r a t i v a s  es s e n c i l l a m e n t e  d e m e n c i a l .  H a y  u n a  L e y  

G e n e r a l  d e  1987, e n  p r i n c i p i o  a p l i c a b l e ,  o así d e b e r í a  ser, 

a t o d a  la N a c i ó n  y, p o r  o t r o  lado, t e n e m o s  n a d a  m e n o s  q u e  

o t r a s  c u a t r o  l e y e s  r e g i o n a l e s .  Esto, p o r  s u p u e s t o ,  s u p o n e  u n a  

t r e m e n d a  c o n f u s i ó n  a la h o r a  de s a b e r  c u á l  s e r á  la n o r m a  

a p l i c a b l e  e n  c a d a  c a s o  c o n c r e t o ,  q u e  s ó l o  p u e d e  l l e v a r  a s e r  

u n  s e g u r o  s e m i l l e r o  de p l e i t o s  y  d u d a s " .  (En el m o m e n t o  d e  

e f e c t u a r s e  e s t o s  c o m e n t a r i o s  no se h a b í a  p u b l i c a d o  a ú n  la L e y  

f o r a l  d e  N a v a r r a ) .

De  e s t e  t r a n s c e n d e n t e  p r o b l e m a  t a m b i é n  se h a c e  e c o  el 

i n f o r m e  M O N Z O N - B A R E A  59, q u e  b a j o  el e p í g r a f e  " c ) . E s c o l l o s  

j u r í d i c o s  e I n s t i t u c i o n a l e s  p a r a  las e m p r e s a s  d e  la  e c o n o m í a  

s o c i a l " ,  a f i r m a  lo s i g u i e n t e :

"La e x i s t e n c i a  d e  5 leyes a u t o n ó m i c a s  r e g u l a d o r a s  

e n  sus r e s p e c t i v o s  á m b i t o s  d e  las e m p r e s a s  

c o o p e r a t i v a s  y  d e  u n a  l e y  g e n e r a l  c o m p e t e n t e  p a r a  

el r e s t o  del E s t a d o  e n  m a t e r i a  c o o p e r a t i v a  

i n t r o d u c e  u n  e l e m e n t o  de c o m p l e j i d a d  a l a  h o r a  de 

r e g u l a r  u n a  r e a l i d a d  i n d u d a b l e m e n t e  e m p r e s a r i a l  

a c t u a n t e  e n  u n  ú n i c o  m e r c a d o  e s t a t a l  e 

i n t e r n a c i o n a l .  A  la a t o m i z a c i ó n  e m p r e s a r i a l  

c a r a c t e r í s t i c a  de la E c o n o m í a  S o c i a l  i n v e s t i g a d a ,

5 B -
CORRAL DUEÑAS F. ( Registrador de la Propiedad y Consejero de la 

Revista "Derecho Agrario y Alimentario").
En comentarios a "Segundoa encuentros cooperativos de la Univ. del Pais 
Vasco". San Sebastian, 1988.
Rev. "DerechoAgrario y Alimentario", n# 13 (Julio 1988/Agosto 1989), pág. 81.

MONZON, J.L. y BAREA, J. :"Libro blanco ...", op. cit. pág. 152 
(Versión reducida).



se a ñ a d e  la i n f l a c i ó n  l e g i s l a t i v a  q u e  i n c e n t i v a  la 

c r e a c i ó n  de d i n á m i c a s  d i s t i n t a s  p a r a  e m p r e s a s  que, 

s i n  e m b a r g o ,  e s t á n  o p e r a n d o  e n  u n  m i s m o  y  ú n i c o  

m a r c o  d e  a c t u a c i ó n”. {Los s u b r a y a d o s  s o n  m i o s ) .



2.3 - Otros países.
(EE.UU., Japón, A r g e n t i n a ,  R u s i a  y  los l l a m a d o s  p a í s e s  del 

b l o q u e  c o m u n i s t a ) .

U n  m o v i m i e n t o  de  e s t a  n a t u r a l e z a ,  c u y o s  o r í g e n e s  y  

m o t i v a c i o n e s  h e m o s  v i s t o  al c o m i e n z o  de e s t e  m i s m o  c a p í t u l o ,  

n o  p o d í a  q u e d a r  c o n s t r e ñ i d o  a u n  sólo á m b i t o  g e o g r á f i c o ,  

a u n q u e  é s t e  f u e s e  el e uropeo.

Así, f i j á n d o n o s  ú n i c a m e n t e  e n  sólo unos p u n t o s  del g l o b o ,  

d i s t a n t e s  y  d i s p a r e s ,  c i t a m o s  a:

a) E s t a d o s  U n i d o s  de  N o r t e a m é r i c a .

A u n q u e  h u b o  e x p e r i e n c i a s  c o o p e r a t i v a s  m u y  t e m p r a n a s  y  

e n o r m e m e n t e  i n t e r e s a n t e s  60, n o  fue h a s t a  1857 c u a n d o  

a p a r e c i e r o n  las p r i m e r a s  leyes, e n  los E s t a d o s  d e  O h í o  y 

N u e v a  Y o rk, a u t o r i z a n d o  la o r g a n i z a c i ó n  d e  s o c i e d a d e s  

c o o p e r a t i v a s  de s e g u r o s .  A s i m i s m o ,  e n  el E s t a d o  d e  M i c h i g a n  

se p r o m u l g a r o n  e n  1865 v a r i a s  d i s p o s i c i o n e s  q u e  r e c o n o c í a n  

a las o r g a n i z a c i o n e s  c o o p e r a t i v a s  co m o  e n t i d a d e s  l e g a l e s  p a r a  

l a  c o m p r a  y  v e n t a  de p r o d u c t o s .

60
Se cita a Benjamín Franklin como promotor, en 1752 y en la ciudad de 

Filadelfia, de una sociedad cooperativa de seguroa mutuos contra los 
incendios, denominada "The Philadelphia Contributorship for Insurance of homes 
from loas of fire", que aún pervive con otro nombre.

En el Estado de Ohío y en 1803, algunos agricultores y comerciantes 
organizaron una cooperativa agrícola llamada "The Miami Exporting Co". Y en 
1810, en Connecticut se creó una central lechera cooperativa para 
comercializar en común este producto. También en Filadelfia, en el año 1829, 
se organizaron las primeras cooperativas de consumo en los EE.UU.

Datos suministrados por Terence A. TODMAN, embajador de los Estados Unidos en 
España. En rev. "El Campo", núm. 97 (Enero/Marzo 1985), págs. 83 y sgtes. 
Edit. por Banco de Bilbao.



b) Japón.

C o m o  o c u r r e  h a b i t u a l m e n t e ,  t a m b i é n  e n  e s t e  p a í s  las 

p r i m e r a s  c o o p e r a t i v a s  a p a r e c i e r o n  c o n  a n t e r i o r i d a d  a la 

l e g i s l a c i ó n  q u e  las r e g u l a s e  61.

L a  p r i m e r a  l e y  d e  s o c i e d a d e s  c o o p e r a t i v a s  se p r o m u l g ó  en 

1900, a u t o r i z a n d o  la c r e a c i ó n  de  c u a t r o  t i p o  de s o c i e d a d e s :  

C r é d i t o ,  c o m e r c i a l i z a c i ó n ,  c o m p r a  y  t r a n s f o r m a c i ó n .  P o c o  

t i e m p o  d e s p u é s  se c o n s t i t u y ó  la U n i ó n  C e n t r a l  de C o o p e r a t i v a s  

y, e n  1906, f u e r o n  a u t o r i z a d a s  las s o c i e d a d e s  c o o p e r a t i v a s  

d e  c r é d i t o  p a r a  que p u d i e r a n  r e a l i z a r  t a m b i é n  o p e r a c i o n e s  de  

c o m e r c i a l i z a c i ó n  d e  p r o d u c t o s .  De e s t e  m o d o  se d i o  o r i g e n  a 

las a c t u a l e s  c o o p e r a t i v a s  a g r a r i a s  p o l i v a l e n t e s .

c) A r g e n t i n a .

L a s  p r i m e r a s  m a n i f e s t a c i o n e s  c o o p e r a t i v a s  se d a n  e n  el 

s e c t o r  a g r a r i o  ("El P r o g r e s o  A g r í c o l a  de  Pigué") y  e n  el de 

c o n s u m o  ( " C o o p e r a t i v a  O b r e r a  de  C o n s u m o " ) ,  f u n d á n d o s e  a m b a s  

e n  1898, la p r i m e r a  de el l a s  p o r  c o l o n o s  f r a n c e s e s .

I n i c i a l m e n t e  e s t u v i e r o n  r e g u l a d a s  p o r  el C ó d i g o  de 

C o m e r c i o ,  t a m b i é n  d e l  s i g l o  p a s a d o ,  p e s e  a q u e  la n o r m a t i v a  

r e f e r i d a  a e s t a s  s o c i e d a d e s  e r a  n o t o r i a m e n t e  i n s u f i c i e n t e .

Y  es e n  1926 c u a n d o  se p u b l i c ó  la p r i m e r a  l e y  e s p e c í f i c a  

s o b r e  c o o p e r a t i v a s ,  c o n  el núm. 11.388.

d) R u s i a  y  los l l a m a d o s  p a í s e s  del b l o q u e  c o m u n i s t a .

P a r a  e s t o s  p a i s e s ,  s i t u a d o s  e n  to d o s  los c o n t i n e n t e s ,  h a y  

q u e  f i j a r  el o r i g e n  de su  p a r t i c u l a r  e v o l u c i ó n  e n  el t e r r e n o

61
Ogura TAKEKAZU, en la obra "¿Can japanesse agricultura survive?", pág. 

266, afirma que la primeras sociedades cooperativas de crédito, siguiendo el 
ejemplo alemán, fueron establecidas en 1892.

Citado por la rev. "El Campo", mencionada anteriormente, en el articulo "Las 
sociedades cooperativas en el Japón", pág. 88.



c o o p e r a t i v o ,  e n  la r e v o l u c i ó n  b o l c h e v i q u e  d e  1917.

C o n  a n t e r i o r i d a d  a e s t e  i m p o r t a n t e  a c o n t e c i m i e n t o  se 

p r o d u j o  otro, q u e  e n  c i e r t o  modo, fue el p r ó l o g o  d e l  p r i m e r o .  

A s í  " . . . d e s p u é s  d e  las r e v u e l t a s  c a m p e s i n a s  q u e  a c o m p a ñ a r o n  

a la a b o r t a d a  s u b l e v a c i ó n  de 1905, el P r e m i e r  S t o l y p i n  

c o n c i b i ó  u n  a m b i c i o s o  p r o g r a m a  de  r e d i s t r i b u c i ó n  de t i e r r a s .  

S i n  e m b a r g o ,  n o  a p u n t a b a  a la n o b l e z a  l a t i f u n d i s t a ,  s i n o  al 

s i s t e m a  c o m u n a l  a l d e a n o  de  t e n e n c i a  de  t i e rras, la l l a m a d a  

o b s c h i n a  ..." si b i e n  es t a s  r e v u e l t a s  n o  l l e g a r o n  a

p r o s p e r a r .

L e n i n ,  c u y a  p r e o c u p a c i ó n  e s e n c i a l  e r a  i m p l a n t a r  sus 

t e o r í a s  e n t r e  los o b r e r o s  de las c i u d a d e s ,  t a m p o c o  

d e s c a r t a b a ,  no  o b s t a n t e ,  el a p o y o  del m u n d o  r u ral. Y 

c o n s c i e n t e  de  la o p o s i c i ó n  d e l  c a m p e s i n a d o  a la 

n a c i o n a l i z a c i ó n  d e  las t i e r r a s  (a lo q u e  a s p i r a b a n  r e a l m e n t e  

e r a  a a p o d e r a r s e  de los g r a n d e s  l a t i f u n d i o s ,  d i v i d i r l o s  y  

e x p l o t a r  g r a n j a s  de  p r o p i e d a d  p r i v a d a ) , e n  1908 e x p o n í a  e n  

u n a  te s i s  l l a m a d a  "La c u e s t i ó n  a g r a r i a  e n  R u s i a " ,  lo 

s i g u i e n t e :  " . . . n o  h a y  n a d a  más e q u i v o c a d o  q u e  la  o p i n i ó n  de 

q u e  la n a c i o n a l i z a c i ó n  d e  las t i e r r a s  t i e n e  a l g o  e n  c o m ú n  c o n  

el s o c i a l i s m o ,  o s i q u i e r a  c o n  la i g u a l d a d  de d e r e c h o s  al u s o  

d e  la tie r r a .  El S o c i a l i s m o ,  c o m o  es de t o d o s  s a b i d o ,  

c o n s i s t e  en  la a b o l i c i ó n  de  la p r o d u c c i ó n  de m e r c a n c í a s " ,  

f r a s e  q u e  " . . . s i g n i f i c a b a  p a r a  él la e m p r e s a  y  la p r o p i e d a d  

p r i v a d a  e n  m a t e r i a  de a g r i c u l t u r a ,  d e s d e  la p r o d u c c i ó n  h a s t a  

la v e n t a  e n  el m e r c a d o " .  63. A  p e s a r  de lo cual, n a d a  m á s  

i n s t a u r a r s e  el r é g i m e n  b o l c h e v i q u e ,  p u b l i c ó  u n  d e c r e t o  (8 de 

N o v b r e .  de 1917), q u e  n a c i o n a l i z a b a  to d a s  las t i e r r a s  de 

Ru s i a .  E n  r e s u m e n ,  el l ema " t i e r r a  p a r a  los c a m p e s i n o s "  se 

h a b í a  t r a n s f o r m a d o  e n  " t i e r r a  p a r a  el E s t a d o " .

62
BENSON, G. "La agricultura bajo el comunismo".

Edit. Libreros Mexicanos unidos, s.A. Méjico, D.F., 1963, pág. 15.



T r a s  los e s t r e p i t o s o s  f r a c a s o s  i n i c i a l e s ,  q u e  m o t i v a r o n  

el a b a n d o n o  de las p r i m e r a s  m e d i d a s  n a c i o n a l i z a d o r a s  (el 9 

d e  A g o s t o  de 1921 se i m p l a n t ó  la  N u e v a  P o l í t i c a  E c o n ó m i c a ,  

q u e  r e s t a u r ó  - a u n  de  f o r m a  l i m i t a d a - ,  la e m p r e s a  p r i v a d a ,  

p e r m i t i ó  la e x i s t e n c i a  de m e r c a d o s  l i b r e s  de  p r o d u c t o s  y  

s u p r i m i ó  las i n c a u t a c i o n e s  de  las c o s e c h a s  de g r a n o s ) ,  

S t a l i n ,  a d u e ñ a d o  y a  del p o der, e x p o n e  sus " r e f o r m a s "  e n  el

V  C o n g r e s o  d e l  P a r t i d o  C o m u n i s t a  de la U n i ó n  S o v i é t i c a ,  e n  

1927. 61 N a c e n  así los " k o l j o s e s "  o g r a n j a s  c o l e c t i v a s ,

a d e m á s  d e  los " s o v j o s e s” o g r a n j a s  d e l  E s t a d o ,  e n  d o n d e  la 

a d m i n i s t r a c i ó n  c o r r e s p o n d í a  e x c l u s i v a m e n t e  a éste. 5 

C u a l q u i e r  p a r e c i d o  de  las p r i m e r a s  c o n  u n a  c o o p e r a t i v a ,  p o r  

las c a r a c t e r í s t i c a s  q u e  c i t a m o s  e n  la  n o t a  p r e c e d e n t e  es, 

c o n s i g u i e n t e m e n t e ,  p u r a  fantasía.

L a  c o l e c t i v i z a c i ó n  d e  la t i e r r a  s e  " e x p o r t ó "  a  la E u r o p a  

o r i e n t a l ,  b a j o  la  i n f l u e n c i a  s o v i é t i c a ,  e n t r e  1948 y  1960. 

"El p r o c e s o  se fr e n ó  d e s p u é s  de la r e b e l i ó n  h ú n g a r a  de 1956 

y, e n  P o l o n i a  p o r  lo menos, no  se r e a n u d ó " .  66 Y u g o s l a v i a ,  

p o r  o t r a  p a r t e ,  s e g u í a  un r é g i m e n  de  e x p l o t a c i ó n  a g r a r i a  m u y  

d i f e r e n t e  al de  Rusia.

64
Según sus palabras, "...la solución consiste en convertir las pequeñas 

y dispersas granjas en grandes haciendas basadas en el cultivo en común de la 
tierra, con ayuda de una técnica nueva y superior. La solución consiBte en 
unir a laB granjas diminutas, gradual pero firmemente, no ejerciendo presión, 
Bino a través del ejemplo y la persuasión, hasta formar grandes haciendas 
basadas en el cultivo en común, cooperativo del suelo, valiéndose de máquinas 
y tractores agrícolas y de loe métodos científicos del cultivo intensivo".

BENSON, G. op. cit., págs.25/26.
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Como es sabido, el "koljós" es una explotación intensamente cultivada, 

que sigue las orientaciones productivas del Estado comunista (los Planes 
Quinquenales se iniciaron en 1928, con loa cuales se planificada dicho 
control), Bujeta a un régimen de cuotaB arbitrarias en la entrega de 
productos, los cuales, a su vez, están muy escasamente retribuidos por el 
Estado.

De esta forma, la libre iniciativa y el derecho a "dividendos" que 
teóricamente se atribula a estoB agricultores, no pasaba de eer una 
manifestación lírica.
En las granjas del Estado, en cambio, los trabajadores tenían la condición de 
asalariados, que recibían su remuneración por día de trabajo.



En China y bajo el liderazgo de Mao, se implantó en 1950 

con la Ley de Reforma Agraria, un drástico programa de 

colectivización de la tierra, que bajo el nombre de 

"cooperativas" (tenían gran similitud con el "koljós" ruso), 

agrupaba a la práctica totalidad de los campesinos. Al final 

de esta década (decreto del Comité Central del P.Cc., del 29 

Agosto de 1958), se sustituyeron por las comunas, sistema 

éste en donde la disciplina de trabajo y la anulación de la 

voluntad e iniciativa privadas, y hasta de la intimidad de 

las personas, se acercaban más a un régimen de esclavitud o 

al secuestro de millones de campesinos y de sus familias.

Pero volvamos a Rusia, en donde su reciente evolución 

vuelve a darnos la pauta de lo que, con algunas otras 

variantes, va a ocurrir en el resto de los países que estaban 

en su órbita ideológica y política. Aquí, tras muchos años 

de cosechar rotundos fracasos, sumados a un defectuoso 

sistema de distribución también en manos del Estado, la 

colectivización rusa comenzó a desmoronarse con la 

"perestroika" de M» Gorbatchov, especialmente a partir de

1985, fecha en la que se aprobó la reforma económica y la 

democratización de empresas en la URSS. En esta fecha, el IV 

Congreso de los "koljosianos" señalaba:

"II en existe plus de 26.000 (koljós), mais leur 

rentabilité est trés inégale, entre un groupe de tete 

d'environ 2.500 et'un groupe de queue de mime importance 

qui est en déficit.

Les raisons de ces disparités?. Le congrés énumeré 

l'incurie, le niveau de la gestión, les méthodes 

directivistes appliquées par les organismes de l’Etat, 

les violations grossiéres de l'équilibre entre les prix 

des produits agricoles et ceux des moyens de productions 

manufacturés. Les salaires des kolkhoziens ont été trop 

longtemps Bans rapport avec le resultat de leur travail,



a souligné le president du conseil fédéral des 

kolkhozes, tandis que le présldént d'un kolkhoze letton 

réputé parlait du diktat que représente la commande de 

l'Etat". 67

Este movimiento democratizador, por lo que a las 

cooperativas se refiere, se ha completado con la Ley de 

Cooperativas de 25 de Mayo de 1988, sobre la que opina J. 

D I V A R s u p o n e  para el sistema político y económico-social 

de la Unión Soviética un auténtico revulsivo, que puede 

llegar a establecer, a plazo, un modelo económico mixto, de 

empresas públicas y de empresas privadas cooperativas". Y 

añade: "Con todo ello se articula un sistema de libre empresa 

bajo la fórmula cooperativa, que se eleva a la categoría de 

módulo para un sistema socialista libre y democrático". 68

Estos cambios tenían que influir, y lo están haciendo, en

todos los países de ideología comunista y economía

estatalizada. Así y por citar sólo algunos:

-Hungría: Con la modificación de su Constitución en Octubre 

de 1988, se ha propiciado la adopción de disposiciones 

posteriores sobre sociedades, tierras, etc., y el 1 de Enero 

de 1990 se ha eliminado la tutela del Estado sobre las 

cooperativas.

-China: A partir de 1980 y con el fin de mejorar

sustancialmente la productividad agraria en la que basar un

crecimiento económico fuerte y saneado, se llevó a cabo una 

profunda revolución agraria que desmanteló las comunas 

populares, entregando las tierras liberadas a los campesinos

67
Rev. "Agriculture et Coopération".

Edit. por SODIAP, París. núm. 114, Set. 1968, pág. 35.

68
DIVAR, J. "Transcooperativierno y perestroika: Análisis de la nueva Ley 

de Cooperativas de la URSS" ‘ “
En Anuario de Estudios Coopertivoa. Dniv. de Deusto, 1989, págB.l£2/3.



para su explotación, ... estableciendo con las familias de 

agricultores un sistema de responsabilidad por la producción 

agraria que obtengan, la cual, proporciona a las 

explotaciones agrarias familiares una mayor autonomía 

económica y de gestión". 69

-Yugoslavia: Desde 1983 se ha seguido un proceso de

rehabilitación de las regiones rurales, claramente 

abandonadas después de que, tras la II Guerra Mundial, se 

concentraran los mayores esfuerzos en la industrialización 

del país.

A d e m á s  d e  o t r a s  m e d i d a s  d e  a c o m p a ñ a m i e n t o  " . . . e l  o b j e t i v o  

p r i n c i p a l  d e  l a  p o l í t i c a  r u r a l  y u g o s l a v a  es e s t a b l e c e r  y  

m a n t e n e r  a u t é n t i c o s  a g e n t e s  y  a c t i v i d a d e s  e c o n ó m i c a s  q u e  

c o n t r i b u y a n  al d e s a r r o l l o  d e  las r e g i o n e s  r u r a l e s ,  

i n c l u y e n d o :

1) Unidades familiares de agricultores capaces de llevar una 

moderna explotación agrícola cuyos productos sean 

competitivos.

2) Unidades de producción industrial, flexibles, de pequeña 

escala, que operen en sectores especializados, cooperativas, 

o con el sector privado. (Se asume que la mayoría será en el 

sector cooperativo, a través de la asociación de productores 

agrícolas y no agrícolas)". 70

( A c t u a l m e n t e  y  d e s p u é s  d e l  t r a u m á t i c o  d e s m e m b r a m i e n t o  

p r o d u c i d o  e n  e s t e  p a í s ,  el c i t a d o  p r o c e s o  es h i s t o r i a ) .

N a t u r a l m e n t e  q u e  e s t o s  p r o f u n d o s  c a m b i o s  p r o d u c i r á n ,  e n

AUBERT, C. "La nouvelle politique économlquQ danB lea campagnea 
chinoiaes".
En rev. "El Campo", cit. p;ag. 81.

70
" Nuevaa tendenciaB en política rural". Estudio elaborado por la OCDE 

en 1988 y publicado por el MOPU-ITUR.Madrid 1990, pág. 128.



el medio y largo plazo, sensibles modificaciones en la 

economía de extensas áreas del planeta. Europa occidental y 

la CEE se verán enormemente afectadas, en un primer momento, 

por las carencias y distorsiones que la ruptura con aquellos 

sistemas produce ya en las economía de estos países, amén de 

los compromisos políticos -igualmente con trascendencia 

económica- asumidos por el, hasta hace poco, llamado mundo 

occidental. Y, posteriormente, debido a los cambios que, por 

estas causas, registrarán los mercados de productos agrarios 

(los europeos sin duda alguna), precios, stocks, etc., en una 

época en que la reforma de la Política Agraria Común y la 

posible ampliación de la CEE (al menos por lo que respecta 

a la antigua R.D.A.), pueden ocasionar nuevas perturbaciones.

Por lo pronto y según informa la revista JARDUN (núm. 7, 

Enero/Abril 1991, págs. 86/87), la Alianza Cooperativa 

Internacional ha puesto en marcha un programa de desarrollo 

cooperativo que abarcará el período 1991/93, con los 

siguientes objetivos:"...apoyar los movimientos cooperativos 

del Este y del Centro de Europa en sus esfuerzos a adaptarse 

y ampliarse en el nuevo entorno político y económico, y 

ayudar en el desarrollo de contactos mutuamente beneficiosos 

entre las cooperativas del Este y del Oeste".



Este movimiento aparecía firmemente asentado en la Europa 

occidental y Norteamérica, principalmente, en el primer 

cuarto del S. XX. Pero diversos acontecimientos de 

repercusión mundial retrasaron, y aun destruyeron, buena 

parte de los logros conseguidos hasta entonces. La Gran 

Guerra, seguida de la revolución rusa de 1917, la depresión 

económica de 1929, el nazismo y los nacional-socialismos que 

imperaron en Europa en las dos décadas siguientes, junto a 

los efectos devastadores (en los espíritus y en las 

libertades, tanto como en el orden económico), de la II 

Guerra Mundial.

A ellos se han de añadir las nefastas consecuencias 

causadas por el neoliberalismo en la América Latina, en donde 

el hambre, la incultura y la ruina económica reinan por 

doquier.Y en Africa, en donde los intereses -muchas veces 

encontrados- de las potencias colonizadoras, han manejado a 

su antojo los recursos de este continente, dejándolo sumido 

en la más absoluta postración.

Un panorama nada alentador, como puede verse. Aun así, el 

movimiento cooperativo ha demostrado su poder de adaptación 

a las exigencias de estos nuevos tiempos, y apoyado unas 

veces por su propio empuje y otras con la colaboración de 

organismos internacionales 71 y organizaciones no

ACI ha desarrollado una importantísima labor de promoción del 
movimiento cooperativo en el Tercer Mundo a partir del Congreso de París de 
1954, en el que ae creó el Fondo para el Desarrollo.

A partir de usta fecha, ae ha constituido un programa de asistencia técnica 
a largo plazo (Lausana, 1960), la Década de Desarrollo Cooperativo (en 1970 
y  en colaboración con la ONU), y  en I o b  años 1982 y  1986 nuevas políticas de 
desarrollo cooperativo y  estrategias para el reforzamiento de estructuras 
y  mecanismos de financiación.



gubernamentales de diversos países, ofrece hoy en día una 

considerable pujanza.

Nada mejor, a este respecto, que examinar brevemente 

algunos de los datos suministrados por la Alianza Cooperativa 

Internacional referidos a 1986 y correspondientes a 175 

organizaciones miembros, de 69 países. Aunque no son del todo 

homogéneos (los criterios de agrupación por sectores de 

actividad no son uniformes en todos los países), ni reflejan 

con absoluta precisión las cifras reales de algunos de los 

asociados (en España, p.ej., en la misma fecha de la 

información el número de cooperativas agrarias censadas era 

superior en un 10% al gue suministraba la ACI; y en otra 

media docena de países no se facilitan datos de las 

cooperativas existentes, o de los socios vinculados a las 

mismas), sí ofrecen una idea muy aproximada de la vitalidad 

del movimiento cooperativo, además del hecho -subrayado en 

el Congreso de la ACI de Estocolmo, en 1988-, de la evidente 

desproporción de sociedades y asociados entre los países 

desarrollados y los del Tercer Mundo, claramente en favor de 

éstos últimos. Lo cual aporta un elemento de esperanza para 

el desarrollo de aquéllos en donde se da esta circunstancia.

A estos esfuerzos deben sumarse los que realiza la OIT, que cuenta con una 
sección cooperativa especifica; FAO, que también cuenta con un grupo 
cooperativo de apoyo a estos países y aun "...el Banco Mundial, que no dispone 
de un programa de apoyo formal a laa cooperativas, (pero que) otorga 
aproximadamente la mitad de sus préstamos agrícolas a proyectos en los cuales 
las cooperativas intervienen como mecanismos de distribución".

Resumiendo el informe de la ACI en el Congreso de Estocolmo de 1988, con 
referencia a los países menos desarrollados, añade: "Ya existen actualmente 
más cooperativas y más cooperativistas en el mundo en desarrollo que en los 
países del Norte y representan más del 60% del total de miembros de la ACI. 
La mayor parte de las cooperativas de los países en desarrollo, desarrollan 
sus actividades en el sector clave de la agricultura (53%), el grupo que le 
Bigue en importancia (29%), corresponde a las cooperativas de ahorro y 
préstamo, tanto urbanas como rurales. El tercer grupo dominante en el Norte - 
las cooperativas de consumo-, sólo han logrado una posición discreta en los 
países en desarrollo (8%)".

THORDARSON, 3. (director asociado de la ACI), en el informe titulado "De 
Estocolmo a Estocolmo; lecciones de tres décadas de desarrollo cooperativo". 
En revista cit., págs. 40/41. ~ ~~



Cuadro 1): Cooperativas asociadas a 

A.C.I. {Total mundial, por sectores)1.986.

Número %
Agricultura......... 216.610 33,9
Consumo ............ 44.893 7,0

Vivienda ........... 71.352 11,1
Polivalentes ....... 47.332 7,4

Trabajo asociado ... 34.450 5,4

Pesca .............. 15.120 2,3

Crédito ............ 176 .249 27,6

Seguros ............ 12.366 1,9
Otras .............. 20.787 4,4

Totales ........ 639.159 100,0

La estructura del movimiento cooperativo, según se refleja 

en el cuadro precedente, está claramente dominada por las 

cooperativas agrarias, con más de un tercio del total, 

seguidas por las de crédito. Entre las primeras, Bangladesch 

y la India aportan por si solas el 46,6% del conjunto, y 

entre las segundas, también la India tiene nada menos que un 

70% de las existentes en el mundo.

Cuadro 2) Socios cooperativistas, 

asociados a la A.C.I. ( + ) 1986

Número %

Europa .......... 173,1 30,8

Asia ............ 295,7 52,7

Africa .......... 10,6 1,9

América del Norte 69,8 12,4

América central y

del Sur ......... 7,7 1,4

Australia ....... 4,0 0,8



(*)(Total mundial, correspondiente a 69 países. En millones).

Los datos anteriores revelan la imagen más importante del 

cooperativismo. Su aspecto humano. Y no sólo el cuantitativo 

(en otra información posterior de ACI, hemos comprobado que 

los asociados superan ya los 600 millones de personas), sino 

el cualitativo. Así, la vieja Europa, cuna del 

cooperativismo, aporta casi un tercio de los socios, de los 

que, una buena parte, corresponden a Rusia, agrupados en 

cooperativas de consumo.( Conviene tener en cuenta, a este 

propósito, lo expuesto en este mismo capítulo, ap. d), por 

lo que, en su momento, la decisión de ACI de aceptar como 

socio a Centrosoyuz, fue muy criticada).

Pero hay que resaltar necesariamente la aportación del 

continente asiático, con la relevante contribución de China, 

130 millones asociados a cooperativas polivalentes, e India 

con 83 millones afiliados a cooperativas de crédito.

Y en la vertiente opuesta, llama la atención la escasísima 

representación de dos importantes continentes, desde el punto 

de vista demográfico, como Aiuérica Central y del Sur y 

Africa. A esta situación no son ajenas, naturalmente, las 

causas apuntadas al comienzo de este mismo apartado, con las 

graves secuelas de las convulsiones políticas que, 

frecuentemente, sacuden a muchos de estos países.



cuadro 3 ) COOPERATIVAS ASOCIADAS A ACI, AGRUPADAS POR CONTINENTES ( ♦ )  Y 

SECTORES DE ACTIVIDAD.

EUROPA % AMERICA % AFRICA « ASIA 1

AGRICULTURA 42.967. 39,2 7.005. 17,2 21.839. 53,8 144.699 32 ,B

CONSUMO 15.046. 14,5 975. 2,4 5.819. 14,3 22.253. 5.0

VIVIENDA 20.767. 18,9 4.510. 11,0 1.302. 3,2 37.533. 8,5

POLIVALENTES 5B9. 0,7 200. 0,5 906. 2,2 45.637. 10,3

THABAJO ASO­

CIADO 11.936. 10,9 536. 1.3 909. 2,2 21.069. 4,8

PESCA 75. 0,7 130. 0,5 349. 0,9 13.886. 3,1

CREDITO 5.705. 5,2 23.739. 58,3 8.325. 20,5 138.480. 31,4

SEGUROS 7.655. 7,0 166. 0,4 238. 0,8 4.297. 1.1

OTRAS 3.235. 2,9 3.409. 8,4 879. 2,1 13.264. 3,0

TOTALES 109.455. 40.670. 40.566. 441.118.

(+) {No se incluye Australia, que no ha sido integrada por 

ACI en esta clasificación).

Nota.- Los cuadros precedentes, 1), 2) y 3) han sido

elaborados por el autor, a partir de los datos suministrados 

por ACI, en la revista de Cooperación Internacional.

Esta última clasificación nos ofrece una visión global de 

las sociedades integradas en Alianza Cooperativa 

Internacional, agrupadas por sectores de actividad y por 

continentes. Ello nos permite disponer de una panorámica de 

la ordenación sectorial de las mismas, en cada uno de los 

cuatro ámbitos geográficos señalados, con la referencia -en 

el cuadro 1)-, de su estructura mundial.

El viejo continente denota un equilibrio bastante 

aceptable en su estructura cooperativa, que responde, por 

otro lado, a sus tradiciones y necesidades. Con una notable 

preponderancia de las de carácter agrario, ocupan los 

siguientes puestos las de vivienda y consumo, que responden, 

tanto a las características del mercado inmobiliario europeo,



72f y al peso específico de las de consumo en la URSS. En 

estos dos últimos casos, superando ampliamente las cifras 

relativas medias globales.

Es relevante, asimismo, la participación de las de trabajo 

asociado (suponen el doble de las que corresponden a la media 

mundial y, en algunos casos, muy alejadas de las cifras que 

ofrecen América y Africa), posiblemente como respuesta a los 

problemas de desempleo que padecen en las últimas décadas los 

países europeos y a esa misma tradición que arranca de los 

primeros pasos del cooperativismo. Un caso singular, y 

esperanzador al mismo tiempo, es el de la India, en donde - 

aun teniendo en cuenta sus dimensiones-, se concentra más del 

50% de este tipo de cooperativas a nivel mundial. Sin duda 

es una respuesta a su peculiar organización social.

En el polo opuesto, se aprecia una muy reducida 

significación del cooperativismo de crédito en Europa, en 

contraposición a la preponderancia de las americanas, e 

incluso de las asiáticas, y alta participación también en 

Africa. Pero, aun reconociendo la existencia de pequeñas 

entidades de carácter local o regional, y secciones de 

crédito en cooperativas agrarias de reducido tamaño, es 

preciso recordar que Europa posee los bancos cooperativos de 

mayor dimensión a nivel continental e incluso mundial (Crédit 

Agricole, y Groupe de Banques Populaires, en Francia; 

Rabobank, de Holanda, y el D.G. Bank, de Alemania, por no 

hacer más extensa la relación). Y en los tiempos que corren, 

creemos más conveniente la presencia de estas instituciones.

El crecimiento de la proporción de viviendas ocupadas por sus 
propietarios "...es un fenómeno que está teniendo lugar en todos loa países 
de Europa occidental, ... aunque en España es en donde el cambio estructural 
ha sido máB intenso11.
Reseñamos algunos de estos países, con el porcentaje de viviendas -sobre el 
total parque inmobiliario-, utilizadas por sus propietarios: AuBtria,
53%;Bélgica, 61%; Finlandia, 64%; Irlanda, 74%; Noruega, 59%; Reino Unido, 
54%; ESPAÑA, 75%.
FURONES, L y BARJA, J., en revista "Situación", n« 1988/2, pág.145, edit. por 
el Serv. de Estudios del Banco Bilbao Vizcaya.



que poseen mayores medios, tecnología y amplitud de gama de 

servicios, necesarios para satisfacer las imperiosas 

necesidades del sector cooperativo.

Hemos de referirnos también a dos países que aportan una 

altísima proporción de cooperativas de crédito en el contexto 

mundial. La India, con más de 123.000 sociedades y 83 

millones de asociados y EE.UU., en donde existen 20.000 

cooperativas con 51 millones de afiliados. En este último 

país se hallan sólidamente implantadas, favorecidas además 

por una extensa legislación, y atienden todo tipo de 

necesidades familiares, personales y de los pequeños 

negocios, con unas tasas de interés muy competitivas.

Como hemos podido apreciar, el movimiento cooperativo se 

ha extendido por todo el mundo, de forma lenta pero sin 

pausas. Hoy en día son muchos los países que lo reconocen y 

alientan en sus respectivas Constituciones, entre los que 

citamos, por orden cronológico: Italia, 1947 (art. 45);

Bolivia, 1967; Portugal, 1976 (art. 84); Ecuador, 1977; 

España, 1978 (art. 129,2); Perú, 1979; Cuba, 1986; y por

último, Brasil, en 1988 (arts. 5 y 146,6).

Pero se quiere ir más allá. Asi, la Organización de

Cooperativas de América, con ocasión del Congreso de Bogotá, 

de Noviembre de 1988, aprobó el proyecto de una Ley Marco 

para las cooperativas de América Latina. Y en el seno de la 

CEE, se ha elaborado por el Consejo una proposición de

Reglamento sobre el Estatuto de la Sociedad Cooperativa 

Europea (tras varias revisiones del mismo, la última versión 

es de 6 de Marzo de 1992) . Su contenido lo examinaremos

detalladamente en el capítulo dedicado al Derecho comparado.

La misma Comisión de la CEE ha elaborado un programa de 

trabajo trienal (1991/1993), que pone de relieve el interés



Y en este mismo contexto, aunque ya desde la óptica del 

derecho interno, hemos de destacar algunos puntos recogidos 

en la Exp. de Motivos de la Ley 3/1987, General de 

Cooperativas:

"Cap. XV.- El título II aborda las relaciones 

entre las Administraciones Públicas y las 

Cooperativas, proclamando que el Estado reconoce 

como tarea de interés público la promoción y 

estímulo de las Sociedades Cooperativas ...".

Cap. XVI.- El título III se dedica al 

asociacionismo cooperativo.

Su regulación, además de responder a los 

principios de autonomía y libertad de asociación 

consagradas por la Constitución Española e 

imperantes en el Derecho comparado de nuestro 

entorno político y cultural ... por lo que, sin 

perjuicio de enmarcar el asociacionismo en un 

contexto de pluralismo, se dota su regulación de 

la suficiente flexibilidad a fin de facilitar el 

desarrollo de un sólido asociacionismo cooperativo 

de ámbito estatal".

El Boletín de la Asoc. Internacional de Derecho Cooperativo, n« 11 
(Julio/Set. 1991), avanza las lineas básicaB de eBte programa, que 86 compone 
de doB partea:

"-la primera trata sobre el contexto general en el cual se inscribe la acción 
comunitaria en materia de economía social: b u  objetivo es subrayar la
continuidad del trabajo de la Comisión y su inserción en las demás políticas 
comunitarias;

-y, la segunda, sobre las acciones concretas que adoptará
el Ejecutivo comunitario: entre ellas, destacar, medidas para suprimir los 
obstáculos adminiatrativoB, financieros y jurídicos en el marco del gran 
mercado; el fomento de la formación e información de los agentes de las 
empresas de economía social; el análisis del contexto económico y jurídico de 
este tipo de empresas; la definición de acciones de demostración y proyectos 
piloto; y medidas con respecto a los paíseB terceros".



Además de lo reseñado en las líneas precedentes, tampoco 

podemos silenciar otro importante proceso que está viviendo 

el cooperativismo de nuestros días y que arranca de unos 

pocos años atrás. Nos referimos a la concentración o fusión 

de sociedades, más acentuada si cabe en los tipos de 

cooperativas que nos interesan: Las agrarias y las de

crédito.

Los mismos datos facilitados por ACI nos sirven de 

ejemplo. Así, comparando los ya examinados anteriormente con 

los publicados en Marzo de 1:)85 (casi dos años entre estas 

dos fechas), advertimos un descenso en las agrarias del 15,6% 

(pasan de 256.392 en este último año a las 216.610 reflejadas 

en el cuadro 1), y del 13,8% en las de crédito (en este caso 

no damos un valor absoluto al dato, ya que, posiblemente, en 

1985 se incluyeron entre estas últimas a las de seguros, las 

cuales, en la información del año siguiente, aparecen 

diferenciadas).

Este fenómeno puede apreciarse con más detalle examinando 

los datos que ofrece el Comitato Generalle della Cooperazione 

Agrícola della CEE 74 En todos estos países, con la 

excepción de Italia (aquí aumenta el número de cooperativas 

agrarias de 1971 a 1981, pasando de 11.141 a 19.376), se 

produce esta reducción, por fusión, del número de 

cooperativas. Sin menoscabo de su cifra de negocios y de un 

incremento, también notable, del número de asociados. A ello 

va unida la creación de entidades de segundo grado (dedicadas 

a transformación, comercialización, exportación, 

aprovisionamiento de imputs a las cooperativas asociadas, 

etc.), en un claro proceso para mejorar su eficiencia en 

todos los terrenos.

Muy recientemente, el propio Director de la ACI ha

Informe titulado "Le cooperative agrícola e della pesca nella CEE". 
Bruselas, Enero 1983, págs. 26/131.



ofrecido, además de importantes reflexiones sobre el 

movimiento cooperativo europeo, 75 algunas de las medidas 

adoptadas por ciertas cooperativas como respuesta a los 

cambios que se vienen produciendo en nuestro entorno. Entre 

otras, la creación de Cooperativas más grandes e integradas, 

como consecuencia de la reestructuración organizativa; otras 

comienzan a parecerse cada vez más a compañías de capital 

privado, o que están abandonando las actitudes ideológicas 

visionarias. Pero estas reflexiones, por su íntima relación 

con los principios cooperativos, las consideraremos con más 

detenimiento en el cap. 2.5 del presente trabajo.

THORDARSON, B."La adaptación de I o b  principios cooperativos al nuevo 
entorno europeo.

(Ponencia presentada en el XIX Congreso Internacional de CIRIEC. Valencia, 
Junio 1992).

"... Aun a riesgo de simplificar una situación compleja podemos afirmar que 
existen dos tendencias básicas. Las arraigadas corrientes de la Europa 
occidental han ido adoptando laa estructuras y técnicas del sector capitalista 
para sobrevivir frente a la progresiva competitlv.Ldad, tanto en el campo 
nacionaF como internacional. Y en la Europa Central y del Este las 
cooperativas que han sobrevivido a la transición hacia la economía de mercado, 
están haciendo todo lo posible para distanciarse de la imagen colectivista del 
pasado e incorporarse el Bector privado.

El denominador común en casi todos los movimientos cooperativos europeos es, 
a distintos niveles, la crisis de identidad". (Lo b subrayados son mios).



Esta visión panorámica es necesario completarla con la 

evolución del cooperativismo en nuestro país, con el mismo 

carácter general, para reflejar las características más 

sobresalientes del mismo.

La expansión del movimiento cooperativo en España se 

inicia, como es sabido, con los Sindicatos Católicos 

Agrarios, a los que dio cobertura legal la Ley de Sindicatos 

Agrícolas de 1906. Del desarrollo de estas entidades nos da 

una cumplida muestra el cuadro que sigue, referido a los 

momentos más representativos:

Cuadro 4). Sindicatos Católico-Agrarios,

Cajas Rurales y socios. (1906 - 1935).

1906 1912 1916 1917 1924 1935

Sindicatos 6 1772 2549* 1754 5442 1869

Socios (**) - 142,5 424,6 180,5

(*) Incluye Cajas Rurales.

(**) Núm de socios expresado en miles.

Fuente: Revista "El Campo", ne 97/1985, Edit. Banco de

Bilbao.

Ya en fechas más recientes disponemos de una serie que 

abarca desde 1983 a 1987, pero sólo vamos a utilizar los 

datos correspondientes a los años extremos para considerar, 

de un lado, la estructura de nuestro sistema cooperativo con 

referencia al europeo, y de otro, la evolución de estos 

mismos datos según el tipo de cooperativas.



Cuadro 5 ) .  d is tr ib u c ió n  de la s  coop era tivas  por

SECTORES DE ACTIVIDAD Y KUH. DE ASOCIADOS.

-1967----

COOP. % SOCIOS \ COOP. % SOCIOS \

CAMPO «879. 26,3 1617.6 41 5650. 21,3 1633,8 40,5

CONSUMO 1367. 7,4 811. 20,5 1567. 5,1 815,5 20,2

T. ASOC 7434. 40,1 107,8 2.7 14071. 51,3 163,1 4,0

SERVICIOS 1000. 5,4 107,7 2.7 1364. 5,0 112,4 2,7

VIVIENDA 3598. 19,4 330,5 8,4 4215. 15,4 338,5 e,4
CREDITO 158. 0, 8 964,2 24.4 160. 0 ,6 964,3 23,9

MAR - - - - 32. 0,1 2,7 0,06

2» GRADO G9. 0,4 1.9 0,04 144. 0,5 2.7 0,06

SEGUROS. - - - - - 0,06

TOTALES 18518. 3941,1 27404. 4031,0

Fuente: Seminario sobre "Estrategia Cooperativa ante el

Mercado Unico". Edit. Univ. Internacional M. Pelayo, Cuenca 

1989, pág. 25.

Contrariamente a lo que nos muestran las estadísticas en 

los ámbitos europeo y mundial, las cooperativas agrarias en 

España no son las de mayor peso específico; lugar que ocupan 

-y a considerable distancia-, las de trabajo asociado, que 

proliferaron, indudablemente, al amparo de dos 

circunstancias: La crisis económica que sufre nuestro país 

a finales de la década de los setenta, y la tipificación 

legal y amplia regulación que ofrecía el Reglamento de la Ley 

General de Cooperativas, entonces vigente (R.D. 2710/1978, 

arts. 108 a 114). Como se aprecia en el cuadro precedente, 

este tipo de cooperativas incrementan su presencia de forma 

notable y, ya al final del período considerado, significan 

más de la mitad de las existentes en aquella fecha, ganando 

posiciones a las de los restantes sectores y en una situación 

gue, porcentualmente, es cinco veces superior a la del 

conjunto europeo.

Pero volvamos a las cooperativas agrarias, cuya



participación en el sistema (nos estamos refiriendo, 

obviamente, al número de las existentes en las fechas 

estudiadas, no a su actividad económica), está muy lejos de 

lo que éstas representan en el contexto europeo (33,9% en

1986, según cuadro 1), en aparente contradicción con la 

tradicional estructura productiva española hasta la década 

de los setenta, al menos. 76 No obstante, si nos fijamos en 

el porcentaje de asociados que agrupan nos acercamos más a 

su verdadera dimensión social, que no económica, puesto que 

su participación en el conjunto es nada menos que del 41%, 

más acorde con la distribución sectorial de nuestra población 

activa 77, por cierto uno de los serios problemas

Efectivamente, desde comienzos de los años seeenta se produce un 
descenso acentuado y progresivo del P1B en el sector primario, que sólo se ha 
estancado recientemente, en un claro proceso de terciarización de nuestra 
economía. Los datos que siguen son suficientemente elocuentes:

1961 1965 1970 1975 1979
Cuadro 6).

PIB en el sector 22,2% 16,3% 11,3% 9,9% 8,0%
agrícola y pes­
quero (a pre­
cios corrientes).

Fuente: INE (Datos recogidos por el servicio de Extensión Agraria, del MAPA, 
en revista "El Campo", n® 97/1985. Edit. por Banco de Bilbao.

En los ejercicios siguientes ha continuado el descenso del PIB en este 
sector (excluido el pesquero) y nos encontramos con las siguientes cifras:

Cuadro 7). 1983 1985 1987 1989 1990

PIB sector 5,3% 5,7% 4,95% 5,21% 4,85%
agrario (a

precios 
corrientes).

Fuente: Renta Nacional de España, 1987 (17* edición), e Informe Económico 
1990. Edit. por Banco Bilbao-Vizcaya.Bilbao, 1990 y 1991, respectivamente.

En una serie referida a la estructura del empleo, que abarca desde 
1961 a 1990, reseñamos los datos correspondientes a las décadas contempladas 
en el estudio, para no alargar excesivamente la exposición:

Estructura del empleo



estructurales de nuestro país, antes y después de nuestra 

adhesión a la CEE, aunque en estos momentos se halle más 

agudizado, de forma que con la finalidad de mejorar dichas 

estructuras y tratar de acercarlas a las comunitarias, se 

vienen tomando una serie de medidas que, entre otras, 

citamos:

- RR.DD. 808/1987 y 376/1991, sobre mejora de estructuras 

agrarias.

- R.D. 1435/1988, ayudas destinadas al fomento de retirada 

de tierras de la producción.

- R.D. 1178/1989 y O.M. 18-4-90 sobre jubilación anticipada, 

que es un programa específico de España (recordemos la alta 

tasa de envejecimiento de nuestros agricultores), basado en 

el Reglamento CEE 1096/88.

- R.D. 1887/1991, sobre mejora de la eficacia de las 

estructuras agrarias.

El tercer lugar más importante lo ocupan las cooperativas 

de viviendas, con el 15,4%,acorde con la demanda que, de este 

tipo de bienes, ha existido y existe en nuestro país (ver 

nota núm. 72 en pág. 67), tal vez como consecuencia de ese 

sentimiento que expresaba Rosalía de Castro: "Quen casa ten 

de seu, ten media vida".

Cuadro 8). 1961 1970 1980 1990

Tasa de población activa 
en agricultura y pesca
(en % s/pobl. activa total) 39,0% 27,6% 19,7% 11,8%

Fuente; Informe Económico 1990.
Edit. Banco Bilbao Vizcaya. Bilbao 1991.

Hay provincias, sin embargo, que en 1987 (últiraoB datos disponibles en 
Renta Nacional de España, 17* edición, del Banco Bilbao Vizcaya, pág. 207), 
sobrepasaban con creces la media nacional correspondiente a dicho año, que era 
del 15,1%.Así y por b ó Io  citar a las que excedían del 25%, encontramos: 
Avila, 29,12%; Cáceres, 27,3%; Cuenca, 35,8%; León, 26,5%; Lugo, 51,7%; 
Orense, 43,6%; Pontevedra, 29%; Segovia, 26% y Zamora 32,5%.

Aunque Almería se encuentra, asimismo, en este caso con un 29,8%, las 
características de buena parte de sus explotaciones (cultivos "de primor" e 
intensivos en invernadero), fuerzan a excluirla de la cita anterior.



Desde una perspectiva sociológica, ya hemos dicho 

anteriormente que las cooperativas agrarias son las que mayor 

porcentaje de socios integran. Les siguen las de crédito 

(23,9%) del total, una proporción superior en más de cuatro 

veces a la europea y ligeramente inferior a la media mundial. 

En tercer lugar, con un 20,2%, lo ocupan los socios de las 

cooperativas de consumo, con una importancia relativa 

netamente superior a la europea.

Considerando, finalmente, el ámbito espacial de la 

distribución de nuestras cooperativas, hemos de decir gue se 

ubican, primordialmente y por este orden, en Andalucía 

(24,3%), Cataluña (16,3%) y Comunidad Valenciana (12,1%), de 

modo que, entre las tres, acaparan nada menos que el 52,7% 

de todas ellas. Estos datos, sumados al índice de crecimiento 

registrado por estas mismas Comunidades en el cuatrienio 

considerado (Andalucía 55,8%; Cataluña, 100,2% y Valencia, 

38%), frente al 48% de media nacional en el mismo período, 

ponen en evidencia el vigor cooperativo de estos territorios.

La importancia relativa del número de socios se 

corresponde, con ligeras variantes, con la distribución 

mencionada en el párrafo anterior. Entre las tres Comunidades 

alcanzan el 50,2% del total de socios adscritos a las 

cooperativas españolas.

Concretando más, desde el ángulo ya de las cooperativas 

agrarias, no podemos terminar este capítulo sin poner de 

relieve, desde una perspectiva nacional, lo que representan 

nuestras cooperativas en un punto de enorme interés, como es 

el grado de concentración que asumen en la oferta de 

productos agrarios. Y como punto de referencia, aunque no muy 

actualizado, este mismo aspecto en algunos de los países de 

la CEE.



p r o d u c t o s  a g r a r i o s .

S u b s e c t o r  a g r a r i o  %

- C a r n e  y  g a n a d o .......................  5 , 5 6 %

- C e r e a l e s  y  l e g u m i n o s a s  ...........  1 2 , 5 7 %

- H o r t a l i z a s ............................. 9 , 6 2 %

- F r u t a s  ..................................  1 7 , 0 4 %

- L e c h e  ( m i l l o n e s  l i t r o s ) ...........  8 , 8 1 %

- C u l t i v o s  i n d u s t r i a l e s ..............  6 , 0 4 %

- T u b é r c u l o s ............................. 3 , 2 0 %

- H u e v o s  ( m i l l o n e s  d o c e n a s ) .  . . .

- V i n o  ( m i l e s  H l . ) ....................  4 8 , 4 1 %

- A c e i t e s  ................................ 7 8 , 0 5 %

cuadro 10) Porcentaje de producción agraria comercializada 

a través de cooperativas.(19 77).

ITALIA ALEMANIA FRANCIA HOLANDA EEKLCICA

CARNE DE PORCIKO 3 20 52 26 15

VACUNO 5 19 19 18 0

POLLOS 10 - 42 32 0

HUEVOS 5 - 42 32 -

LECHE 35 78 4fl 87 65

CEREALES 15 52 67 60 15

FRUTAS 50 26 40 0.5 40

HORTALIZAS 5 36 30 0,5 55

VINO 38 35 45 _

Fuente cuadros 9 y 10): CABALLER MELLADO, V. " El

cooperativismo agrario en el contexto europeo de los años 

noventa1'. En terceros encuentros cooperativos de la Univ. del 

Pais Vasco. Edit. GEZKI, Vitoria 1989, pág. 55.

De todas formas y en el capítulo dedicado a analizar la 

integración cooperativa en nuestro país, tendremos ocasión 

de analizar con más profundidad algunos de los aspectos 

tratados y otros conexos con los mismos, de enorme interés 

para el inmediato futuro de estas entidades.





U n  m o v i m i e n t o  c o m o  el c o o p e r a t i v i s m o ,  q u e  i n t e g r a  a 

m i l l o n e s  d e  h o m b r e s  d e  t o d a s  l a s  r a z a s  y  c r e e n c i a s ,  e x t e n d i d o  

p o r  t o d o s  l o s  c o n t i n e n t e s  y  c o n  c a s i  s i g l o  y  m e d i o  d e  

h i s t o r i a ,  p r e c i s a  o b v i a m e n t e  d e  u n a s  e s e n c i a s  q u e  l o  d e f i n a n ;  

d e  u n a s  s e ñ a s  d e  i d e n t i d a d  q u e  lo d i s t i n g a n  d e  o t r a s  

p o s i c i o n e s  a p a r e n t e m e n t e  m á s  o m e n o s  c e r c a n a s ,  c o m o  p o r  

e j e m p l o  el s i n d i c a l i s m o  o el s o c i a l i s m o  p o l í t i c o .

S e ñ a s  d e  i d e n t i d a d ,  a d e m á s ,  q u e  s u r g i e r o n  c o m o  

c o n s e c u e n c i a  d e  s u  p r o p i a  r e a c c i ó n  f r e n t e  a l  e n t o r n o  s o c i o ­

e c o n ó m i c o  q u e  m o t i v ó  s u  n a c i m i e n t o ,  es d e c i r ,  f r e n t e  al 

c a p i t a l i s m o  i n d u s t r i a l .

El c o o p e r a t i v i s m o  p o s e e ,  n a t u r a l m e n t e ,  e s o s  v a l o r e s  

( c u a l i d a d e s  i d e a l e s  d e  l a s  o b r a s  o a c t i t u d e s  h u m a n a s ,  q u e  

t r a n s c i e n d e n  d e l  t i e m p o  y  d e l  e s p a c i o )  q u e  lo d e f i n e n ,  y  q u e  

s o n  e x p r e s i ó n  d e  s o l i d a r i d a d ,  c o o p e r a c i ó n ,  a y u d a  mur.ua, 

e q u i d a d  y  l i b e r t a d .  78

Como era de esperar y por tratarse de una abstracción de "la manera 
de ser del cooperativismo", existen numerosas versiones de estos valores, 
aunque coincidentes todas ellas en el fondo de la cuestión. Recogemos 
únicamente dos de ellas, por corresponder a destacados cooperativistas:

- MARCUS, Lars (Presidente de A.C.I.).
Señala "valorea de auto-ayuda, de ayuda mutua, interés sin fines de lucro, 
valores democráticos, de esfuerzo voluntario, de educación y de resolución (o 
beneficio a b u s  miembros)".

"Cooperativas y valores básicos. Un informe para el Congreso de la A.C.I., 
Estocolmo, 1988".  ̂ ~ ~
En rev. de la Cooperación Internacional, ACI.
Volumen 21, núms. 2/3, pág. 5.
Edit. por Intercoop, Buenos Aires (Rep. Arg.), 1988.

- MUNKNER, Hans H. "Principios cooperativos y derecho cooperativo".

Este autor señala Io b  siguientes: Autopromoción (self-help), solidaridad, 
democracia, economía, libertad, igualdad, altruismo y promoción social.



P e r o  e s t a s  c u a l i d a d e s  i d e a l e s  d e b e n  c o n c r e t a r s e  e n  u n o s  

p r i n c i p i o s  o r e g l a s  d e  c o n d u c t a  q u e ,  f o r m a n d o  u n  s i s t e m a  

c o m p a c t o  y  c o h e r e n t e ,  g o b i e r n e n  l o s  a c t o s  y  r e a l i z a c i o n e s  d e  

l o s  c o o p e r a t i v i s t a s  y  d e  l a s  s o c i e d a d e s  c o o p e r a t i v a s .

L a  i n t e r c o n e x i ó n  e n t r e  a q u é l l o s  y  é s t o s  y  s u s  o b l i g a d a s  

s e c u e l a s  p r á c t i c a s ,  l a s  e x p o n e  S. A K E  B O O K  ( d i r e c t o r  d e l  

I n s t .  C o o p e r a t i v o  s u e c o )  e n  e s t e  s e n c i l l o  d i a g r a m a :  79

L o s  p r i m e r o s  q u e  l o g r a r o n  e n u n c i a r  e s t o s  p r i n c i p i o s ,  

a p l i c á n d o l o s  y  d i f u n d i é n d o l o s  c o n  é x i t o ,  f u e r o n  - d e  t o d o s  es 

c o n o c i d o - ,  l o s  p i o n e r o s  d e  R o c h d a l e .  A ñ o s  d e s p u é s ,  c o n  la 

c r e a c i ó n  d e  l a  A l i a n z a  C o o p e r a t i v a  I n t e r n a c i o n a l  e n  189 5 ,  

é s t a  r e c o g e  e l  t e s t i g o  d e  a q u e l l o s  p r e c u r s o r e s  y  t o m a  p a r a  

sí l a  m i s i ó n  d e  i n t e r p r e t a r ,  d e s a r r o l l a r  e i m p u l s a r  a q u e l l o s  

p r i n c i p i o s ,  t r a s  i n c o r p o r a r l o s  a  s u  i d e a r i o .

D e s d e  e n t o n c e s  la A C I  s e  h a  o c u p a d o  e n  d o s  o c a s i o n e s  y  d e  

f o r m a  m u y  e s p e c i a l ,  d e  f o r m u l a r  los p r i n c i p i o s  c o o p e r a t i v o s .  

O c u r r i ó  e n  el X V  C o n g r e s o  d e  P a r í s ,  e n  1937, y  e n  el X V I I I  

C o n g r e s o  d e  V i e n a ,  e n  1966.

E n  el p r i m e r o  d e  e l l o s  se p r e c i s a r o n  l o s  s i g u i e n t e s  

p r i n c i p i o s  p r i m a r i o s :

1 . -  L i b r e  a d h e s i ó n  ( d e n o m i n a d o  t a m b i é n  d e  p u e r t a  a b i e r t a ) .

2 . -  C o n t r o l  d e m o c r á t i c o  (un h o m b r e ,  u n  v o t o ) .

3 . -  D i s t r i b u c i ó n  d e  e x c e d e n t e s  p r o p o r c i o n a l  al e s f u e r z o

AKE BOOK, S. "Desarrollo cooperativo y valoras cooperativos”.

En rev. cooperación Internacional - ACI.
Volumen 21, númB 2/3, pág. 64
Edit. por Intercoop. Buenos Aires {Rep. Arg.), 1988.



r e a l i z a d o  (o a  l a  p a r t i c i p a c i ó n  e n  l a s  o p e r a c i o n e s  

c o o p e r a t i v i z a d a s ) .

4 . -  I n t e r é s  l i m i t a d o  a l  c a p i t a l .

5 . -  N e u t r a l i d a d  p o l í t i c o - r e l i g i o s a .

6 . -  V e n t a s  al c o n t a d o .

7 . “ D e s a r r o l l o  d e  la e d u c a c i ó n .

E n  e l  s i g u i e n t e  C o n g r e s o  m e n c i o n a d o ,  e l  d e  V i e n a ,  s e  

e n u n c i a n  n u e v a m e n t e  e s t o s  p r i n c i p i o s ,  m a n t e n i e n d o  l o s  c u a t r o  

p r i m e r o s  ( s i n  d i s t i n c i ó n  e n  c u a n t o  a s u  r a n g o ) ,  y  s e  a ñ a d e  

el d e  i n t e r c o o p e r a c i ó n ,  d e s p u é s  d e  s u p r i m i r ,  p o r  o t r a  p a r t e ,  

l o s  n ú m s . 5 y  6 a n t e s  r e s e ñ a d o s .  E n  el a ñ o  19 7 6  A C I  l o s

i n c o r p o r a  a s u s  E s t a t u t o s ,  e n  e l  ar t .  8 S .

N o  c r e e m o s  n e c e s a r i o ,  ni o p o r t u n o  e n  e s t o s  m o m e n t o s  ( p o r  

l o  g u e  l u e g o  e x p o n d r e m o s ) ,  d e t e n e r s e  a c o m e n t a r  e s t o s  

p r i n c i p i o s .  P o r  l o  d e m á s ,  la d o c t r i n a  h a  s i d o  p r ó d i g a  e n  e s t a
•  -  «■ -  QQ

m a t e r i a ,  m a s  a u n  e n  l o s  ú l t i m o s  t i e m p o s .  A c t u a l m e n t e  y  e n  

n u e s t r a  o p i n i ó n ,  h a y  d o s  a s p e c t o s  d e  m a y o r  t r a s c e n d e n c i a  qu e ,  

e n  r e l a c i ó n  c o n  l o s  p r i n c i p i o s  c o o p e r a t i v o s ,  r e c l a m a n  n u e s t r a  

a t e n c i ó n .  Son:

P r i m e r o .  R e c e p c i ó n  p o r  el d e r e c h o  p o s i t i v o  d e  l o s  

p r i n c i p i o s  c o o p e r a t i v o s ,  d e  f o r m a  qu e ,  a d e m á s  d e  u n a s  r e g l a s

Además de loe trabajos mencionados en notas precedentes de MARCUS, 
AKE BOOK y MUNKNER, otros prestigiosos tratadiBtaB nacionales y extranjeros 
Be han ocupado de aBte tema en fechas recientes. Sin ánimo de hacer una 
relación exhaustiva citamos entre ellos a:

- WATKINS, W.P. "Cooperative principies, today and tomoroow".
- CARELLO, L.A. "El empreBarialismo cooperativo, el cambio de loe principios".
- DUQUE, J.F. "Principios cooperativos y experiencia cooperativa".
- ARANZADI, D. "Actualidad de los valores y de la formación en el
cooperativismo". “ '
- CRACOGNA, D. '"Reflexiones sobre loa valores y los principios cooperativos 
en la Alianza Cooperativa Internacional."
- MORALES, a . c .  " C o o p e r a t i v i s m o  de " t r a n s f o r m a c i ó n "  v e r B U B  c o o p e r a t i v i s m o  de 
"consolidación".

Otroa muchoB autores, también relevantes, han realizado interesantes 
aportaciones sobre los principios cooperativos, con ocasión del II Congreso 
Mundial Vasco sobre Cooperativismo (1988), o en las VI Jornadas Cooperativas 
de Lérida (1988).



d e  a c t u a c i ó n  d e n t r o  d e l  m u n d o  c o o p e r a t i v o ,  t e n g a n  u n a  

v i g e n c i a  o b j e t i v a  e n  el á m b i t o  l e g a l ,  n o r m a l i z a n d o  l a s  

r e l a c i o n e s  j u r í d i c a s  d e  lo s  s o c i o s  e n t r e  sí; d e  é s t o s  c o n  l a s  

C o o p e r a t i v a s  y  e n t r e  é s t a s  c o n  la A d m i n i s t r a c i ó n  y  c o n  

t e r c e r o s  n o  s o c i o s .

- S e g u n d o .  R e v i s i ó n  y, e n  su c a s o ,  r e f o r m u l a c i ó n  d e  l o s  

p r i n c i p i o s  c o o p e r a t i v o s ,  d a d o  que ,  e n  p a l a b r a s  d e l  p r o p i o  

P r e s i d e n t e  d e  l a  A C I ,  "N o  s e  h a  h e c h o  n i n g ú n  c a m b i o  o n  la 

f ó r m u l a  R o c h d a l e  o - e n  u n a  p e r s p e c t i v a  m á s  p e q u e ñ a - ,  e n  l o s  

p r i n c i p i o s  q u e  i d e n t i f i c a n  la a s o c i a c i ó n  d e  la A C I  d e s d e  

1 8 9 5 " .  “l

T o c a n t e  al p r i m e r o  d e  los p u n t o s  r e s e ñ a d o s ,  c a b e  r e c o r d a r  

(cap. 2. 4  d e  l a  p r e s e n t e  t e s i s ) ,  c ó m o  v a r i o s  p a í s e s  h a n  

i n c o r p o r a d o  e n  s u s  r e s p e c t i v a s  C o n s t i t u c i o n e s  n o r m a s  s o b r e  

r e c o n o c i m i e n t o  y  a p o y o  d e l  c o o p e r a t i v i s m o .  Es u n  b u e n  

c o m i e n z o ,  p u e s  c o m o  e n  el c a s o  d e  E s p a ñ a ,  l o s  h a  i n c o r p o r a d o  

p l e n a m e n t e  a  s u  d e r e c h o  c o o p e r a t i v o ,  b i e n  d e  f o r m a  g e n é r i c a  

(art. 1 . 3  d e  l a  L e y  3 / 1 9 8 7 ) ,  o d e  m a n e r a  e s p e c í f i c a ,  c o m o  e n  

l a  t o t a l i d a d  d e  n u e s t r a s  l e y e s  c o o p e r a t i v a s  a u t o n ó m i c a s .  Y  

e n  el d e r e c h o  e u r o p e o ,  t a m b i é n  se r e c o g e n  a l g u n o  o a l g u n o s  

d e  e s t o s  p r i n c i p i o s  d e  f o r m a  e x p l í c i t a  02 ( a u n q u e  n o  t a n  

c o n t u n d e n t e m e n t e  c o m o  e n  l a  l e g i s l a c i ó n  e s p a ñ o l a ) . I n c l u s o  

e n  a l g ú n  p a í s  c o m o  I n g l a t e r r a ,  q u e  n o  c u e n t a  c o n  u n a  n o r m a  

j u r í d i c a  d e  e s p e c í f i c a  a p l i c a c i ó n  a l a  i n s t i t u c i ó n  

c o o p e r a t i v a ,  las c o n s i d e r a  c o m o  t a l e s  - a u n  a c o g i d a s  a l a  l e y  

g e n e r a l  d e  s o c i e d a d e s - ,  e n  t a n t o  e n  c u a n t o  s u s  E s t a t u t o s  

i n c o r p o r e n  l o s  p r i n c i p i o s  c o o p e r a t i v o s  t e n i d o s  c o m o  

e s e n c i a l e s .  83
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E n  o t r o s  á m b i t o s ,  el p r o y e c t o  d e  l e y - m a r c o  p a r a  l a s  

C o o p e r a t i v a s  d e  A m é r i c a  L a t i n a  - c o n  n o  s e r  u n  t e x t o  

i m p e r a t i v o ,  s i n o  o r i e n t a t i v o  y  f l e x i b l e - ,  " . . . r e c o n o c e  e 

i n c o r p o r a  los p r i n c i p i o s  f u n d a m e n t a l e s  d e l  c o o p e r a t i v i s m o ,  

t a l  c o m o  e l l o s  f u e r o n  p r o c l a m a d o s  p o r  l a  A l i a n z a  C o o p e r a t i v a  

I n t e r n a c i o n a l  (ACI), c o n  lo c u a l  se a r m o n i z a n  s u s  

d i s p o s i c i o n e s  c o n  los c a r a c t e r e s  e s e n c i a l e s  q u e  

u n i v e r s a l m e n t e  d e f i n e n  a e s t a s  e n t i d a d e s " .  a< Y  a t í t u l o  d e  

e j e m p l o ,  u n o  d e  e s t o s  p a í s e s ,  la Rep. A r g e n t i n a ,  i n c o r p o r a  

e s t o s  p r i n c i p i o s  o n  s u  L e y  d e  C o o p e r a t i v a s ,  (art. 2&, L e y  

2 0 . 3 3 7  d e  1973).

P a r a  t e r m i n a r  e s t e  a p a r t a d o  y  p o r  s u  s i g n i f i c a c i ó n ,  

d e b e m o s  r e s a l t a r  q u e  la e x t i n t a  U R R S  a c e p t a  t a m b i é n  b u e n a  

p a r t e  d e  e s t o s  p r i n c i p i o s  e n  s u  n u e v a  L e y  d e  C o o p e r a t i v a s  d e  

1988. Bi

S i n  m e n o s c a b o  d e  la i m p o r t a n c i a  q u e  t i e n e  el p r i m e r  

a s p e c t o  t r a t a d o ,  al s e g u n d o  le c o n c e d e m o s ,  h o y  e n  d í a ,  u n a  

r e l e v a n c i a  d e  p r i m e r  o r d e n ,  p o r q u e  a t a ñ e  n a d a  m e n o s  q u e  a l a  

p r o p i a  e s e n c i a  d e l  C o o p e r a t i v i s m o .

E n  e f e c t o ,  e s t o s  p r i n c i p i o s  o r e g l a s  d e  c o n d u c t a  y a  n o  

p o s e e n  e s a  c u a l i d a d  q u e  h e m o s  s e ñ a l a d o  p a r a  l o s  v a l o r e s ,  es 

d e c i r ,  t r a s c e n d e r  e l  t i e m p o  y  el e s p a c i o .  Y  r e s u l t a  q u e  a m b o s  

f e n ó n e m o s  y  l o s  c a m b i o s  q u e  c o n l l e v a n  ( s o c i a l e s ,  e c o n ó m i c o s ,  

p o l í t i c o s  y, d e s d e  l u e g o ,  c u l t u r a l e s ) ,  e s t á n  a f e c t a n d o  m u y  

p r o f u n d a m e n t e  la v i r t u a l i d a d  d e  a q u e l l o s  p r i n c i p i o s ,  d e s p u é s
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d e  c a s i  u n  s i g l o  d e  v i g e n c i a  y  t r a s  l a  d i f u s i ó n  d e l  

m o v i m i e n t o  c o o p e r a t i v o  p o r  t o d o  el g l o b o .

V a m o s  a r e s u m i r ,  d e  m a n e r a  b r e v e  y  s i g u i e n d o  el i n f o r m e  

p r e s e n t a d o  r e c i e n t e m e n t e  p o r  el D i r e c t o r  d e  l a  A C I  al X I X  

C o n g r e s o  I n t e r n a c i o n a l  d e l  C I R I E C ,  la s  c a u s a s  d e  e s a  p é r d i d a  

d e  v i r t u a l i d a d ,  las c u a l e s  - r e p i t i e n d o  su s  p a l a b r a s - /  "... 

h a n  l l e v a d o  a  c a s i  t o d o s  los m o v i m i e n t o s  c o o p e r a t i v o s  

e u r o p e o s  a u n a  c r i s i s  d e  i d e n t i d a d :  06

l s~ C a m b i o s  s e c t o r i a l e s  i m p o r t a n t e s  d e  s u  e s t r u c t u r a ,  d e  m o d o  

q u e  y a  n o  s o n  l a s  c o o p e r a t i v a s  d e  c o n s u m o  y  d e  c r é d i t o  

a g r í c o l a  l a s  m á s  n u m e r o s a s .  A h o r a  p r e d o m i n a n  l a s  d e  m a r k e t i n g  

y  s u m i n i s t r o s  a g r í c o l a s ,  y  e s t á n  e n  r á p i d o  c r e c i m i e n t o  la s  

d e  s e r v i c i o s ,  g e n e r a l e s  y  f i n a n c i e r o s .

2°.- T a m b i é n  s e  h a n  p r o d u c i d o  c a m b i o s  e n  el m a r c o  g e o g r á f i c o .  

H o y  e n  d í a  " . . . m á s  d e l  6 0 %  d e  lo s  m i e m b r o s  d e  l a  A C I  s e  

l o c a l i z a n  e n  A s i a  y  p o r  lo m e n o s  el 5 0 %  e n  lo s  p a í s e s  

m e r i d i o n a l e s  e n  v í a s  d e  d e s a r r o l l o " .

3 a .- E n  E u r o p a ,  y  é s t e  es el p u n t o  q u e  m á s  n o s  i n t e r e s a  

s u b r a y a r ,  lo s  c a m b i o s  h a n  s i d o  m á s  p r o f u n d o s .  A q u í  l a s  

t é c n i c a s  y  e s t r u c t u r a s  c a p i t a l i s t a s  s e  h a n  i d o  a d u e ñ a n d o  d e l  

e n t r a m a d o  e c o n ó m i c o ,  y  a u n  s o c i a l ,  y  los p r o c e s o s  q u e  l a s  h a n  

a c o m p a ñ a d o  ( e x p a n s i ó n  d e  m u l t i n a c i o n a l e s ,  M e r c a d o  U n i c o  

E u r o p e o ,  a c u e r d o  c o n  l a  E F T A ,  c o n c e n t r a c i ó n  d e  e m p r e s a s  o 

t o m a s  d e  p a r t i c i p a c i ó n  e n  e n t i d a d e s  n a c i o n a l e s  y  

e x t r a n j e r a s ) ,  h a n  a c e n t u a d o  lo s  r a s g o s  d e  u n  m e r c a d o  q u e  

o f r e c e ,  c i e r t a m e n t e ,  r e t o s  i n t e r e s a n t e s  y  m á s  o p o r t u n i d a d e s ;  

p e r o  r e c l a m a ,  a s u  v e z ,  u n a  f e r o z  c o m p e t e n c i a ,  i m p o r t a n t e s  

r e c u r s o s  ( h u m a n o s ,  t é c n i c o s  y  m a t e r i a l e s ,  q u e  e x i g e n  g r a n
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d i m e n s i ó n  d e  la s  e m p r e s a s ) ,  e f i c a c i a  e c o n ó m i c a ,  

d i v e r s i f i c a c i ó n  d e  m e r c a d o s / p r o d u c t o s ,  etc. e tc.

Y  y a  e n  n u e s t r o  p a í s ,  las c o n c l u s i o n e s  q u e  o f r e c e  el 

I n f o r m e  M O N Z O N - B A R E A  s o b r e  e s t e  p u n t o  s o n  d e l  t o d o  

c o n t u n d e n t e s :

" D e  h e c h o ,  l o s  Herniados p r i n c i p i o s  c o o p e r a t i v o s , t a l  y  

c o m o  e s t á n  f o r m u l a d o s  e n  la a c t u a l i d a d ,  o b s t a c u l i z a n  e l  

d e s a r r o l l o  d e  l a  E c o n o m í a  S o c i a l  e i m p i d e n  q u e  d e s e m p e ñ e  

u n  p a p e l  p r o t a g o n i s t a  e n  el n u e v o  e s c e n a r i o  d e  

r e l a c i o n e s  e c o n ó m i c a s  y  s o c i a l e s  q u e  s e  h a  e s t a b l e c i d o  

e n  lo s  p a í s e s  d e s a r r o l l a d o s " . 87

E s t e  p a n o r a m a ,  u n i d o  a la s  d i f e r e n t e s  r e s p u e s t a s  q u e  la s  

l e g i s l a c i o n e s  n a c i o n a l e s ,  y  t a m b i é n  a l g u n a s  c o o p e r a t i v a s ,  

e s t á n  d a n d o  a  l o s  p r o b l e m a s  d i a r i o s ,  s o n  l o s  q u e  t i e n e  q u e  

a f r o n t a r  l a  A C I  d e  i n m e d i a t o  p a r a  e n c o n t r a r  u n a  n u e v a  

i d e n t i d a d  c o o p e r a t i v a ,  o p a r a  a f i r m a r ,  c o n  la s  m o d i f i c a c i o n e s  

p e r t i n e n t e s ,  la q u e  y a  e x i s t e .

P e r o  e s t á  c l a r o  q u e  s e  p r e c i s a  u n  c a m b i o .  El m u n d o ,  l a  

E u r o p a  d e  1 9 9 2  n o  es, n i  m u c h o  m e n o s ,  la d e  h a c e  u n  s i g l o .

Y  e s a  d e m a n d a  d e  c a m b i o  p r o v i e n e  d e  m u y  v a r i a d o s  s e c t o r e s ,  

p e r o  d e  f o r m a  m u y  i n s i s t e n t e  d e  p a r t e  d e  l a  d o c t r i n a ,  p u e s  

c o m o  a c e r t a d a m e n t e  s e ñ a l a b a  h a c e  m u y  p o c o  N. P A Z  C A N A L E J O  88 

" l o s  p r i n c i p i o s  c o o p e r a t i v o s  e s t á n  h e c h o s  p a r a  s e r
89

r e s p e t a d o s ,  n o  p a r a  s e r  v e n e r a d o s .
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A  n u e s t r o  e n t e n d e r ,  es L.A. C A R E L L O  90 q u i e n  m e j o r  

e x p r e s a  e s t a s  i n q u i e t u d e s ,  a p o r t a n d o  n o  s ó l o  s u  o p i n i ó n ,  s i n o  

t a m b i é n  e l  v a l i o s í s i m o  t e s t i m o n i o  d e  o t r o s  d e s t a c a d o s  

c o o p e r a t i v i s t a s ,  c o m o  R. R A M A E K E R S , L A I D L A W ,  D A N E A U  

( v i c e p r e s i d e n t e  d e  A C I )  y  W A T K I N S , c o i n c i d e n t e s  t o d o s  e n  la 

n e c e s i d a d  d e  r e v i s a r  y  a u n  d e  r e f o r m u l a r  e s t o s  p r i n c i p i o s ,  

p u e s ,  e n  p a l a b r a s  d e l  u l t i m o  d e  l o s  c i t a d o s  " . . . c a d a  

g e n e r a c i ó n  d e  c o o p e r a d o r e s  t i e n e  q u e  f o r m u l a r  s u s  p r o b l e m a s  

e n  s u s  p r o p i o s  t é r m i n o s  y  e x p r e s a r  s u s  s o l u c i o n e s  e n  s u  

p r o p i o  l e n g u a j e " .

L a  A l i a n z a  C o o p e r a t i v a  I n t e r n a c i o n a l  n o  p o d í a  p e r m a n e c e r  

i m p a s i b l e  a n t e  e s t o s  v i e n t o s  d e  c r i s i s ,  p o r  lo q u e  h a  p u e s t o  

e n  m a r c h a  u n  a m b i c i o s o  p r o c e s o  d e  i n v e s t i g a c i ó n  y  r e f l e x i ó n ,  

c u y a  c o o r d i n a c i ó n  se h a  e n c o m e n d a d o  a S. A K E  B O O K ,  D i r e c t o r  

d e l  I n s t i t u t o  C o o p e r a t i v o  s u e c o .  91

El i n f o r m e  s e  h a  p r e s e n t a d o  p a r a  d i s c u s i ó n  e n  e l  r e c i e n t e  

C o n g r e s o  d e  A C I  e n  T o k i o ,  e n  O c t u b r e  d e  1 9 9 2  y  c u l m i n a r á ,  

p r e v i s i b l e m e n t e ,  e n  el d e  L o n d r e s  d e  1995, c o i n c i d i e n d o  c o n
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l a  c e l e b r a c i ó n  d e l  c e n t e n a r i o  d e  e s t a  I n s t i t u c i ó n .  L a s  

r e c o m e n d a c i o n e s  h e c h a s  e n  el p r i m e r o  l a s  r e c o g e m o s  e n  l a s  

C o n c l u s i o n e s  d e  la p r e s e n t e  t e s i s .

D e s p u é s  d e  e s t a  b r e v e  e x p o s i c i ó n  c a b e  p r e g u n t a r s e ,  c o n  

t o d a  r a z ó n ,  p o r  q u é  c a m i n o s ,  o m e j o r  q u é  n u e v a s  o r i e n t a c i o n e s  

r e c o g e r á n  l o s  p r i n c i p i o s  c o o p e r a t i v o s .  N o  n o s  s e n t i m o s  

c a p a c i t a d o s  p a r a  s e ñ a l a r l a s  y  m e n o s  a ú n  t r a s  c o n s i d e r a r  l a  

e x p o s i c i ó n  ú l t i m a m e n t e  c i t a d a  d e l  Sr. B ó ó k .  A d e m á s ,  u n o  d e  

l o s  g u e  m e j o r  d e b e  c o n o c e r  e s t o s  p r o b l e m a s ,  B. T H O R D A R S O N ,  

y a  h a  a d e l a n t a d o  a l g u n a s  d e  l a s  o r i e n t a c i o n e s  a s e g u i r ,  e n  

e l  i n f o r m e ,  y a  m e n c i o n a d o ,  al X I X  C o n g r e s o  I n t e r n a c i o n a l  o a  

C I R I E C  (págs. 5 / 1 6  d e l  m i s m o ) .

O t r a  v i s i ó n  d e l  p r o b l e m a ,  r e a l m e n t e  i n t e r e s a n t e ,  n o s  la 

o f r e c e  el a n t e r i o r m e n t e  c i t a d o  H . M U N K N E R ,  q u e  e n u n c i a  l a s  

d i f e r e n t e s  v i a s  d e  e v o l u c i ó n  p o s i b l e s  t r a s  c o n s t a t a r  q u e :

" L a s  c o o p e r a t i v a s  d e b e n  p e r s e v e r a r  e n  s u  v o l u n t a d  d e  

a s o c i a r  el p r o g r e s o  e c o n ó m i c o  y  el p r o g r e s o  h u m a n o .  

P a r a l e l a m e n t e ,  c o m o  t o d a s  l a s  e m p r e s a s ,  l a s  c o o p e r a t i v a s  

d e b e n  r e a l i z a r  a c t u a l m e n t e  u n  e s f u e r z o  i m p o r t a n t e  e n  s u  

p r o d u c t i v i d a d  y  e n  s u  c o m p e t i t i v i d a d . D e b e n  h a c e r  

e v o l u c i o n a r  s u s  m é t o d o s  y  s u s  e s t r u c t u r a s  p a r a  e v i t a r  

e n c o n t r a r s e  e n  u n  e s t a d o  d e  i n f e r i o r i d a d  e n  l a  e c o n o m í a
92

d e  m e r c a d o ,  q u e  es l a  n u e s t r a " .  (Los s u b r a y a d o s  s o n  

m í o s ) .

D e  o t r o  l a d o ,  c r e e m o s  d e  e n o r m e  i n t e r é s  ( p o r q u e  l o  h e m o s  

v i v i d o  p e r s o n a l m e n t e  e n  u n a  g r a n  e m p r e s a  d e  s e r v i c i o s ,  a u n q u e  

d e  c o r t e  c a p i t a l i s t a ) , l a  i d e a  a p u n t a d a  e n  o t r a  p o n e n c i a

92
MUNKNER, H.H. "Declaración Común de los movimientos cooperativos 

pertenecientes al G.N.C." (Groupement National de la Coopération).

En rev. CIRIEC-EBpaña, n® 9 (Dic. 1990), pég.171.
Edit. Esc. Univ. de Estudios Empresariales, Valencia, 1991.



e x p u e s t a  e n  el m e n t a d o  C o n g r e s o  d e  C I R I E C - I n t e r n a c i o n a l , 93 

c o m o  es p o t e n c i a r  las v e n t a j a s  c o m p a r a t i v a s  q u e  i n c o r p o r a  el 

m o v i m i e n t o  c o o p e r a t i v o ,  f r e n t e  a l a  e m p r e s a  c a p i t a l i s t a ,  y  

t r a t a r  d e  m i n i m i z a r  su s  c a r e n c i a s .  Y  t o d o  e l l o ,  a p o y á n d o s e  

e n  d o s  i m p o r t a n t e s  c u a l i d a d e s  d e  a q u é l :  E D U C A C I O N  Y

P A R T I C I P A C I O N .

93
MEDINA HERNANDEZ, U. "Loa principios cooperativos como ventajas 

comparativas; Su reformulaclón en el marco de la competltivldad embreaarlaiir7 
pága. I7TT!

Dice la síntesis de este trabajo:
"El conjunto de la actividad empresarial tiene un reto en esta década y ea 

afrontar con profesionalidad unaa cotas superiores de competitividad.

En este marco, los modelos cooperativos necesitan un esfuerzo considerable, 
considerando por nuestra parte que la búsqueda y explotación de unaa ventajas 
comparativas supondría la consecución de una mayor eficiencia emprsaarlall

Los principios cooperativos, postulados básicos de estas instituciones 
representan unas ventajas comparativas, no obBtante, ne debe articular una 
metodología para su revisión y una formulación actualizada, que desde una 
perspectiva empresarial significaría una excelencia frente a la iniciativa 
empresarial tradlclonalmente considerada". (Loa subrayados aon míos!.



3 - E L  P R E S E N T E  D E L  C O O P E R A T I V I S M O  A G R A R I O  Y  D E  L A S

C O O P E R A T I V A S  D E  E X P L O T A C I O N  C O M U N I T A R I A  D E  L A  T I E R R A .

3 . 1  - L e g i s l a c i ó n  e s p a ñ o l a .

- L e y  G e n e r a l  d e  C o o p e r a t i v a s  d e  1 987.

H e m o s  v i s t o  q u e ,  a u n  c o n  b a s t a n t e  r e t r a s o  r e s p e c t o  a 

o t r o s  p a í s e s  e n  d i s p o n e r  d e  u n a  l e y  e s p e c í f i c a  d e  

c o o p e r a t i v a s ,  l o s  l e g i s l a d o r e s  e s p a ñ o l e s ,  a  p a r t i r  d e  1 9 3 1  

s e  d e d i c a r o n  c o n  v e r d a d e r o  a h í n c o  a p r o m u l g a r  d i s p o s i c i o n e s  

s o b r e  la s  m i s m a s .  A s í ,  lo s  a n t e c e d e n t e s  a l a  L e y  v i g e n t e  y a  

c o m e n t a d o s ,  a r r o j a n  u n  b a l a n c e  d e  c u a t r o  l e y e s  s o b r e  

c o o p e r a t i v a s  (1 9 3 1 ,  1938, 194 2  y  1 974) y  o t r o s  t a n t o s

r e g l a m e n t o s  (1 9 3 1 ,  1943, 1 9 7 1  y  1 9 7 8 ) ,  e n  p o c o  m á s  d e  50

a ñ o s .

Si a e s t o  a ñ a d i m o s  l a  n o r m a t i v a  h o y  v i g e n t e  ( u n a  l e y  

g e n e r a l  y  c i n c o  d e  o t r a s  t a n t a s  C C . A A . ) ,  h e m o s  d e  c o n c l u i r  

n e c e s a r i a m e n t e  e n  q u e  la v o c a c i ó n  c o o p e r a t i v a  d e  l o s  P o d e r e s  

P ú b l i c o s  e n  E s p a ñ a  e s t á  f u e r a  d e  t o d a  d u d a .  Y  e l l o  c o n  

i n d e p e n d e n c i a  d e  s u  i d e o l o g í a  p o l í t i c a .

P e r o ,  a la v i s t a  d e  l o  q u e  h e m o s  i n d i c a d o  s o b r e  la 

l e g i s l a c i ó n  a n t e r i o r ,  c a b e  p r e g u n t a r s e  l e g í t i m a m e n t e  si e s t e  

i n t e r é s ,  q u e  d e b e  m a n i f e s t a r s e  e n  d o s  d i r e c c i o n e s ,  n o  e s t a b a  

c l a r a m e n t e  s e s g a d o  e n  l a  d e l  e j e c u t i v o  d e  t u r n o ,  q u e  

m o s t r a r o n  h a b i t u a l m e n t e  u n  c l a r o  a f á n  i n t e r v e n c i o n i s t a ,  

c r e a n d o  u n a  " e x c e s i v a  p e s a d u m b r e  a d m i n i s t r a t i v a  s o b r e  l a s  

c o o p e r a t i v a s " ,  c o m o  a f i r m a  D E L  A R C O  94. Y  t o d o  e l l o  e n  u n  

c o n t e x t o  e n  el q u e ,  e n  o p i n i ó n  d e l  m i s m o  a u t o r  " a t r a v é s  d e

94
DEL ARCO, J.L. "Estudio critico del cooperativismo español er. la hora 

presente"
En REVESCO-Eatudios cooperativos, n« 50. Madrid, 1981, pág.49.
Edit. por AECOOP y Univ. Complutense de Madrid.



d i s t i n t o s  r e g í m e n e s  p o l í t i c o s ,  p e r o  d o m i n a n d o  s i e m p r e  u n a  

e c o n o m í a  d e  b a s e  c a p i t a l i s t a ,  s e  c o n t e m p l a r o n  e s t a s  

s o l u c i o n e s  c o o p e r a t i v a s  c o m o  m a r g i n a l e s . . . "  95

L a  C o n s t i t u c i ó n  e s p a ñ o l a  d e  1 9 7 8 ,  e n  s u  a r t .  1 2 9 , 2 ,  

i n t r o d u c e  u n  c a m b i o  c u a l i t a t i v o  i m p o r t a n t e ,  p o r  c u a n t o  o t o r g a  

el m á x i m o  r a n g o  l e g a l  a l a  i n s t i t u c i ó n  c o o p e r a t i v a  y  a s u  

d e s a r r o l l o .  A s í  y  t r a s  v a r i o s  a n t e p r o y e c t o s  p a t r o c i n a d o s  p o r  

g o b i e r n o s  d e  d i s t i n t o  s i g n o  ( a n t e p r o y e c t o s  d u r a m e n t e  

c r i t i c a d o s  p o r  l a  C o n f .  E s p a ñ o l a  d e  C o o p e r a t i v a s  y  p o r  el 

p r o p i o  D E L  A R C O ,  e n  v a r i o s  a r t í c u l o s  d e  " M u n d o  C o o p e r a t i v o " ) ,  

se  p r o m u l g ó  l a  L e y  3 / 1 9 8 7 ,  d e  2 d e  A b r i l ,  G e n e r a l  d e  

C o o p e r a t i v a s .

S e  t r a t a  d e  u n a  n o r m a  d e  l a b o r i o s a  g e s t a c i ó n ,  c o m o  lo 

p r u e b a n  l o s  c a s i  n u e v e  a ñ o s  t r a n s c u r r i d o s  d e s d e  q u e  f u e  

s a n c i o n a d a  n u e s t r a  C a r t a  M a g n a  y  el h e c h o  d e  q u e  l a  l e g a l i d a d  

v i g e n t e  h a s t a  e n t o n c e s  ( L e y  5 2 / 1 9 7 4 ) ,  r e s u l t a b a  p r á c t i c a m e n t e  

i n o p e r a n t e .  A d e m á s ,  se d a  l a  p a r a d o j a  d e  q u e  e s t a  

d i s p o s i c i ó n ,  q u e  se a u t o t i t u l a  c o m o  G e n e r a l ,  a p a r e c e  c o n  

p o s t e r i o r i d a d  a c u a t r o  l e y e s  a u t o n ó m i c a s  p u b l i c a d a s  s o b r e  

e s t a  m i s m a  m a t e r i a ,  lo que ,  p o r  o t r a  p a r t e ,  h a  p e r m i t i d o  u n a  

m a y o r  r e f l e x i ó n  s o b r e  s u  c o n t e n i d o ,  a d e m á s  d e  c u b r i r  l a s  

l a g u n a s  a d v e r t i d a s  p o r  l a  p r á c t i c a  c o o p e r a t i v a  e n  e s t a s  

ú l t i m a s  d i s p o s i c i o n e s .

A u n  c o n  e s t o s  p r o b l e m a s  i n i c i a l e s ,  y  o t r o s  d e f e c t o s  q u e  

s e ñ a l a r e m o s  p o s t e r i o r m e n t e  p o r  s u  e n o r m e  i n t e r é s  ( m u t u a l i s m o  

v e r s u s  m e r c a n t i l i d a d ,  c o n  s u  s e c u e l a  d e  a t r i b u c i ó n  d e  

c o m p e t e n c i a  e x c l u s i v a  a  a l g u n a s  C C . A A .  p a r a  l e g i s l a r  s o b r e  

c o o p e r a t i v a s  y  e l  t r a t a m i e n t o  d e  e s t e  p r o b l e m a  p o r  el 

T r i b u n a l  C o n s t i t u c i o n a l ) ,  v a m o s  a e x a m i n a r  la E x p o s i c i ó n  d e



M o t i v o s  d e  la L e y  96, p o r  c u a n t o  a l l í  se e n c u e n t r a n  g r a n  

p a r t e  d e  la s  c l a v e s  p a r a  a n a l i z a r l a  g l o b a l m e n t e  y, d e  m a n e r a  

e s p e c i a l ,  el t r a t a m i e n t o  d e  l a s  c o o p e r a t i v a s  a g r a r i a s ,  e n  

g e n e r a l ,  y  d e  la s  d e  E x p l o t a c i ó n  C o m u n i t a r i a  d e  l a  T i e r r a ,  

e n  p a r t i c u l a r .

a) S e  t r a t a ,  p r i m e r a m e n t e ,  d e  u n a  d i s p o s i c i ó n  c o n  r a n g o  d e  

L e y ,  e n  l o s  d o s  s e n t i d o s ,  m a t e r i a l  y  f o r m a l ,  r o m p i e n d o  a s í

No ea propósito de esta tesis, corao se ha expuesto anteriormente, 
desarrollar comentarios pornienorizadofl sobre el articulado de la misma. Esta 
compleja tarea, por otra parte, ha sido asumida por dos prestigiosos autores, 
N. PAZ CANALEJO y F. VICENT CHULIA, que han publicado ya dos volúmenes 
(comprensivos de los arts. 1 a 66) de su obra " L e y  General de Cooperativas. 
Comentarios"

Otra prestigiosa firma, Juan J. SANZ JARQUE, no regatea comentarios 
elogiosos a la misma (ver REVESCO, núras. S6/57 y 59, publicados por AECOOP y 
la Univ. Complutense de Madrid en 1990 y 1991, págs. 257/59 y 223/26, 
respectivamente), algunos de los cuales no nos resistimos a citar: "...obra 
rigurosamente científica, la primera en su género de la literatura jurídica 
española, referida a la materia cooperativa, más en concreto a la institución 
cooperativa, al nuevo Derecho Cooperativo...", la cual conduce a "...un 
conocimiento más profundo y preciso del complejísimo contenido de la Ley 
General de Cooperativas...". Y al comentar el segundo volumen de la obra 
citada, resalta "...el laborioso, extenso y profundo trabajo realizado...".

Con estoB antecedentes sería pretencioso, por tanto, intentar siquiera una 
aproximación a eBte tema, por lo que continuamos reseñando las palabras del 
Prof. SANZ JARQUE (op. cit., págs. 257/8), que añade: "... han de contribuir, 
también, estos comentarios ... a resolver los graves problemas que aquejan a 
nuestra legislación cooperativa, según elloB mismos (PAZ CANALEJO y VICENT 
CHULIA) tan acertadamente denuncian, cuales son, fundamentalmente: a) el
problema de la competencia legislativa estatal y autonómica, que ha hecho que 
en este momento tengamos una Ley General y cinco Leyes de Cooperativas 
autonómicas, en EuBkadi, Cataluña, Andalucía, Valencia y Navarra, con 
soluciones normativas unas veces similares y otras distintas;b) el problema 
de la delimitación entre Cooperativas y otras formas jurídicas de empresas, 
agudizado tal vez, hoy, con la introducción o adaptación de nuestra 
legislación a las Directivas de la Comunidad Económica Europea (CEE), en 
materia de sociedades, el cual sólo habrá de salvarse con la afirmación de 
concebir las Cooperativas -como se defiende por los propios autores en el 
comentario al articulo 1*-, como "un tipo societario especialísimo, que no es 
ni la sociedad civil ordinaria (regulada en los artículos 1665 al 1708, de 
nuestro primer cuerpo codificado), ni algún tipo especial derivado de aquél, 
como acontece con las Sociedades Agrarias de Transformación ni tampoco una 
Sociedad Mercantil de las que conoce nuestro ordenamiento vigente"; y c) el 
tercer gran problema es el de la efectiva aplicación de la legislación 
cooperativa en cuanto que la nueva Ley General do Cooperativas "abandona la 
tradicional dualidad Ley/Reglamento, y deja, aun siendo en su mayor parte un 
derecho imperativo, que "los operadores sociales (los socios en los Estatutos 
y en los acuerdos de lo diversos órganos colegiados, los Notarios, los 
funcionarios del Registro, los Letrados Asesores, el Consejo Superior de 
Cooperativistas y, en fin, los Jueces y Tribunales), configuren el futuro 
Derecho de Cooperativas".



el d u a l i s m o  - y  d i s p a r i d a d  e n  m u c h o s  c a s o s - ,  q u e  s e  d a b a  e n  

l a  l e g i s l a c i ó n  a n t e r i o r ,c o n f o r m e  r e c o n o c e  l a  E. d e  M. e n  s u  

p a r t e  i n t r o d u c t o r i a .

S ó l o  e n  c a s o s  m u y  c o n t a d o s  y  c o n  c l a r a s  l i m i t a c i o n e s ,  s e  

d e f i e r e  al G o b i e r n o  la p o t e s t a d  d e  c o m p l e t a r  

r e g l a m e n t a r i a m e n t e  e s t a  Ley. 97

b) Es u n a  L e y  b a s t a n t e  e x t e n s a  ( c o n s t a  d e  163 a r t í c u l o s ,  5 

d i s p o s i c i o n e s  a d i c i o n a l e s ,  7 t r a n s i t o r i a s  y  6 f i n a l e s ,  a d e m á s  

d e  u n a  a m p l i a  E x p o s i c i ó n  d e  M o t i v o s  q u e  a b a r c a  19 c a p í t u l o s .  

( E n t r e  l a  L e y  d e  1 9 7 4  y  el R e g l a m e n t o  d e  19 7 8  r e u n í a n  199 

a r t í c u l o s ,  10 d i s p o s i c i o n e s  f i n a l e s  y  11 t r a n s i t o r i a s ,  c o n  

s e n d a s  E x p o s i c i o n e s  d e  M o t i v o s ) .  E l  ú l t i m o  p á r r a f o  d e  l a  E. 

d e  M. ( p a r t e  i n t r o d u c t o r i a )  t i e n e ,  p o r  c i e r t o ,  d o s  e r r o r e s  

c o n  r e l a c i ó n  a l a  e s t r u c t u r a  d e  e s t a  n o r m a .

El m i s m o  P A Z  C A N A L E J O  c o m e n t a  e n  l a  o b r a  c i t a d a  q u e  la 

n u e v a  L e y  u t i l i z a  u n a  ”... t é c n i c a  m i n u c i o s a  o 

d e t a l l i s t a ... e n  l a  r e d a c c i ó n  d e  c a s i  t o d o s  l o s  p r e c e p t o s .  E n  

e f e c t o ,  el l e g i s l a d o r  d e  19 8 7  p a r e c e  h a b e r  a d o p t a d o  u n a  

m e t o d o l o g í a  a n g l o s a j o n a  , i n s p i r a d a  e n  u n  d e s e o  d e  c o n t e m p l a r  

el r i c o  c a s u í s m o  q u e  s i e m p r e  g e n e r a  l a  d i n á m i c a  c o o p e r a t i v a ,  

t a n t o  p o r  s u  e s p e c i f i d a d  i n s t i t u c i o n a l ,  c o m o  p o r  s u  p r e s e n c i a  

e n  l o s  d i v e r s o s  s e c t o r e s  d e  l a  e c o n o m í a " .

N a c e ,  p o r  t a n t o ,  c o n  p r e t e n s i o n e s  d e  a u t o s u f i c i e n c i a ,  

c o n f o r m e  s e  e x p o n e  e n  e l  ap. a n t e r i o r .

c) C o n  la j u s t i f i c a c i ó n  d e  q u e  "... l a  n a t u r a l e z a  y  

c a r a c t e r í s t i c a s  d e  l a s  S o c i e d a d e s  C o o p e r a t i v a s ,  e x i g e  e v i t a r  

u n a  r í g i d a  r e g u l a c i ó n  d e  las m i s m a s . . .  lo q u e  o b l i g a  a 

i n t r o d u c i r  u n a  a m p l i a  c a s u í s t i c a  q u e  f l e x i b i l i c e  l a s  n o r m a s

Vid, PAZ CANALEJO, N. "PrlncipaleB innovaciones de la Ley 3/1987, 
General du Cooperatlvaa ".
En REVESCO-Estudios Cooperativos, núrns. 54/55, pág. 14.
Edit. por AECOOP y Univ. Complutense de Madrid, 1987.



e s t a b l e c i d a s  c o n  c r i t e r i o s  d e  g e n e r a l i d a d " ,  n o s  e n c o n t r a m o s  

a n t e  u n a  n o r m a  c o m p l e j a  q u e ,  p o r  o t r o  l a d o  - y  e s t o  es 

v e r d a d e r a m e n t e  l a u d a b l e - ,  o f r e c e  n u m e r o s a s  o p c i o n e s  a l a s  q u e  

p u e d e n  a c o g e r s e  l o s  e s t a t u t o s ,  s a l v a n d o  el c o n t e n i d o  m í n i m o  

d e  é s t o s  (art. 12) y  d e  o t r o s  r e q u i s i t o s  d i s p e r s o s  p o r  el 

t e x t o  l e g a l  y  q u e  el ap. 13 d e l  m i s m o  a r t í c u l o  o b l i g a  

a s i m i s m o  a r e s p e t a r .

E s t a  r e l a t i v a  l i b e r a l i d a d  a l a  h o r a  d e  r e d a c t a r  l o s  

e s t a t u t o s  (no o l v i d e m o s  l a  e n o r m e  i m p o r t a n c i a  d e  é s t o s ,  c o m o  

p a c t o  s o c i a l  g u e  s o n ) , d a  o c a s i ó n  a  l a  d o c t r i n a  p a r a  e n t a b l a r  

u n a  d i s c u s i ó n  s o b r e  l a  c o n v e n i e n c i a  o n o  d e  e l a b o r a r  u n o s  

" e s t a t u t o s  t i p o "  q u e  f a c i l i t e n  l a  c r e a c i ó n  d e  c o o p e r a t i v a s  

o s u  a d a p t a c i ó n  a l a  n u e v a  l e g a l i d a d .  A d u c e n  u n o s  l a s  

d i f i c u l t a d e s  q u e  se l e s  c r e a n  a  los s o c i o s  p a r a  r e a l i z a r  

e s t o s  p r o c e s o s  ( s e ñ a l a n  c o m o  e j e m p l o  la i n o p e r a t i v i d a d  d e  la 

L e y  d e  1 9 7 4 ,  a l a  q u  s e  a d a p t a r o n  m u y  p o c o s  e s t a t u t o s ,  c o m o  

h e m o s  t e n i d o  o c a s i ó n  d e  c o m p r o b a r ;  t a m p o c o  l o  e s t á n  h a c i e n d o  

a l a  L e y  3 / 1 9 8 7 ,  c o n f o r m e  a la D i s p .  T r a n s i t o r i a  3 fi y  l a  O . M .  

d e l  2 2 - 1 2 - 8 7 ) ,  y  a ñ a d i m o s  p o r  n u e s t r a  p a r t e ,  r e f i r i é n d o n o s  

a  l a s  c o o p e r a t i v a s  a g r a r i a s ,  la t r a s c e n d e n c i a  d e  n o  t e n e r  e n  

c u e n t a ,  e n  el c o n t r a t o  f u n d a c i o n a l  o e n  s u  a d a p t a c i ó n ,  

a s p e c t o s  c o m o  l o s  c o n t e m p l a d o s  e n  el a r t .  1 3 4 . b  ( p o s i b i l i d a d  

d e  c o n t r a t a r  c o n  t e r c e r o s  h a s t a  e l  40%, e n  c a d a  e j e r c i c i o  

e c o n ó m i c o ) ,  o el 1 3 7 . 1  ( p e r m a n e n c i a  o b l i g a t o r i a  d e  l o s  s o c i o s  

c e d e n t e s  d e l  u s o  o a p r o v e c h a m i e n t o  d e  b i e n e s ) .

S e ñ a l a n  o t r o s  l a  f a l t a  d e  l i b e r t a d  q u e  s u p o n e n  u n o s  

" e s t a t u t o s  t i p o "  p a r a  los s o c i o s  p r o m o t o r e s  d e  l a s  

c o o p e r a t i v a s  y  el r i e s g o  d e  q u e  e s t a s  c l á u s u l a s  p r e f a b r i c a d a s  

n o  s e  a c o m o d e n  a l a  r e a l i d a d  s o c i o e c o n ó m i c a  q u e  t r a t a n  d e  

r e g u l a r .

A m b o s  a r g u m e n t o s  e n c i e r r a n  p a r t e  d e  v e r d a d ,  p o r  lo q u e ,  

e n  n u e s t r a  o p i n i ó n ,  c a b e  u n a  s o l u c i ó n  e c l é c t i c a ,  y  

p r a g m á t i c a ,  q u e  a b o r d e  s a t i s f a c t o r i a m e n t e  l o s  d o s  p r o b l e m a s



e n u n c i a d o s .  Se t r a t a r í a  d e  r e d a c t a r  u n o s  p a c t o s  q u e  

r e c o g i e r a n  l o s  p r e c e p t o s  i m p e r a t i v o s ,  t a n t o  d e  o r d e n  g e n e r a l  

c o m o  e s p e c í f i c o s  d e  c a d a  t i p o  d e  c o o p e r a t i v a s  - c o n f o r m e  a l a s  

d i f e r e n t e s  d i s p o s i c i o n e s  l e g a l e s  v i g e n t e s - ,  y  d e j a r  a l o s  

g e s t o r e s  l i b e r t a d  d e  e s t a t u i r  l a s  d e m á s  r e g l a s  g u e  m e j o r  se 

a c o m o d e n  al t i p o  d e  s o c i e d a d  q u e  p r e t e n d e n  c r e a r ,  a s u s  

o b j e t i v o s ,  y  a l a  r e a l i d a d  s o c i a l  y  e c o n ó m i c a  e n  l a  q u e  se 

v a n  a d e s e n v o l v e r .  E n  e s t e  ú l t i m o  a s p e c t o ,  e n  el q u e  l e s  es 

n e c e s a r i o  a s e s o r a m i e n t o  e n  m u y  d i f e r e n t e s  m a t e r i a s  ( l e g a l ,  

f i s c a l ,  l a b o r a l  e i n c l u s o  e c o n ó m i c o ,  p a r a  d i s p o n e r  

p r e v i a m e n t e  d e  u n  e s t u d i o  d e  v i a b i l i d a d  d e  l a  f u t u r a  

e m p r e s a ) ,  t e n d r í a n  u n  p a p e l  d e s t a c a d o  l a s  U n i o n e s ,  

F e d e r a c i o n e s  o C o n f e d e r a c i o n e s  d e  C o o p e r a t i v a s ,  d e  la s  

r e g u l a d a s  e n  e l  art. 160 d e  la L e y  3 / 1 9 8 7 ,  p u e s  s u  m a y o r  

c a p a c i d a d  e c o n ó m i c a  y  e x p e r i e n c i a  e n  el s e c t o r  e n  c u e s t i ó n  

l e s  p e r m i t i r í a n  a p o r t a r  " s o l u c i o n e s  a m e d i d a " ,  m á s  

c o n t r a s t a d a s  y  a u n  c o s t o  m e n o r  q u e  e n  o t r o s  c e n t r o s  a s e s o r e s  

e s p e c i a l i z a d o s ,  y  a d e m á s  d i s p e r s o s .

d) S o m e t i m i e n t o  e x p r e s o  a lo s  p r i n c i p i o s  c o o p e r a t i v o s  

f o r m u l a d o s  p o r  l a  A l i a n z a  C o o p e r a t i v a  I n t e r n a c i o n a l  (art.

1 .3), c i r c u n s t a n c i a  é s t a  q u e  n o  c o n c u r r í a  e n  la l e g i s l a c i ó n  

p r e c e d e n t e  (ar t s .  1 d e  la L e y  d e  1 974 y  R e g l a m e n t o  d e  1 9 7 8 ,  

a u n q u e  e n  el s i g u i e n t e  p r e c e p t o  d e  a m b o s  t e x t o s  l e g a l e s  se 

e x p o n í a n ,  e n  f o r m a  r e s u m i d a ,  l o s  m i s m o s  a p r o b a d o s  p o r  el 

C o n g r e s o  d e  V i e n a ;  s i n  e m b a r g o  y  e n  c o n t r a d i c c i ó n  c o n  el ap.
98

c) d e  e s t e  a r t .  2 , n o s  e n c o n t r á b a m o s  c o n  l a  p o s i b i l i d a d

d e  q u e  e x i s t i e r a  el v o t o  p l u r a l  e n  l a s  c o o p e r a t i v a s  d e  p r i m e r
9 9

g r a d o  , l o  c u a l  s e  c o m p a d e c e  m a l  c o n  e l  p r i n c i p i o  

d e m o c r á t i c o  p r o c l a m a d o  p o r  A C I  y  p o r  lo s  p r e c e p t o s  c i t a d o s )

98
El art. 2.c de la Ley 52/1974, que reproduce después el de igual 

número del R.D. 2710/197B, declara: "Todos los socios tendrán igualdad de 
derechos para garantizar la organización, gestión y control democráticos, en 
los términos fijados en eBta Ley".

99
Arts. 25 de la Ley y 51 del Reglamento, con una confusa redacción de 

este último.



c o n f o r m e  r e c o n o c e  l a  p r o p i a  E x p o s i c i ó n  d e  M o t i v o s  (cap. V I ,  

p á r r a f o  3 a d e  l a  L e y  3 / 1 9 8 7 ) :  " D e s d e  u n  p u n t o  d e  v i s t a

d o c t r i n a l  y  d e  a d e c u a c i ó n  d e  n u e s t r a  l e g i s l a c i ó n  a l o s  

p r i n c i p i o s  c o o p e r a t i v o s ,  la m o d i f i c a c i ó n  m á s  i m p o r t a n t e  s e  

p r o d u c e  e n  la r e g u l a c i ó n  d e l  d e r e c h o  al v o t o  e n  l a s  

C o o p e r a t i v a s  d e  p r i m e r  g r a d o ,  d o n d e  se r e c u p e r a  d e  f o r m a  

i n e q u í v o c a  l a  a p l i c a c i ó n  d e l  c o n o c i d o  p r i n c i p i o  " u n  s o c i o ,  

u n  v o t o "  (Art. 4 7 . 1  d e  la L e y ) .

e) A u n q u e  e n  el o r d e n  d e  las d e c l a r a c i o n e s ,  a l  m e n o s ,  l a  

p o t e n c i a c i ó n  d e  l o s  a s p e c t o s  e m p r e s a r i a l e s  d e  l a s  

c o o p e r a t i v a s  n o  e r a n  a j e n o s  a los p l a n t e a m i e n t o s  d e  n u e s t r o s  

l e g i s l a d o r e s  ( v e r  Exp. d e  M o t i v o s  d e  l a  L e y  5 2 / 1 9 7 4 ,  p á r r a f o  

c u a r t o ) ,  es e n  l a  v i g e n t e  h o y  e n  d í a  e n  d o n d e  s e  a d o p t a n  

d i v e r s a s  m e d i d a s  c o n d u c e n t e s  a e s e  o b j e t i v o ,  c o m o  se i n d i c a  

e n  v a r i o s  a p a r t a d o s  d e  la E x p o s i c i ó n  d e  M o t i v o s  q u e  e s t a m o s  

c o m e n t a n d o .  A s í ,  " . . . l a  e x i g e n c i a  d e  p o t e n c i a r  c u a n t o  

f a v o r e z c a  el d e s a r r o l l o  d e  l a  a c t i v i d a d  e m p r e s a r i a l  d e  l a s  

c o o p e r a t i v a s  ..." ( p a r t e  i n t r o d u c t o r i a ,  p á r r a f o  4 a ), o b i e n :  

"E l  o b j e t o  p r i n c i p a l  d e  l a s  i n n o v a c i o n e s  i n t r o d u c i d a s  e n  el 

c a p í t u l o  s o b r e  r é g i m e n  e c o n ó m i c o  l o  c o n s t i t u y e  el 

f o r t a l e c i m i e n t o  d e  las c o o p e r a t i v a s  e n  s u  v e r t i e n t e  

e m p r e s a r i a l  ..." ( c o m i e n z o  d e l  cap. X  d e  l a  E. d e  M . ) ,  t o d o  

lo c u a l  s e  c o n c r e t a  e n  la s  s i g u i e n t e s  m e d i d a s :

e . l )  P e r f e c c i o n a r  o c r e a r  l o s  s i s t e m a s  g u e  

e s t i m u l e n  e n  la s  S o c i e d a d e s  C o o p e r a t i v a s  el 

i n c r e m e n t o  d e  los r e c u r s o s  f i n a n c i e r o s  p r o p i o s ,  

t a l e s  c o m o :

- A r t .  73. A p o r t a c i o n e s  o b l i g a t o r i a s .

- A r t .  74. A p o r t a c i o n e s  d e  lo s  n u e v o s  s o c i o s .

- A r t .  75. A p o r t a c i o n e s  v o l u n t a r i a s .

- A r t .  77. A c t u a l i z a c i ó n  d e  l a s  a p o r t a c i o n e s .

- A r t .  81. P r e s t a c i o n e s  y  f i n a n c i a c i o n e s  q u e  

n o  i n t e g r a n  el c a p i t a l  s o c i a l .  E m i s i ó n  d e  

o b l i g a c i o n e s .



- A r t .  40. N o r m a s  s o b r e  r é g i m e n  e c o n ó m i c o  d e  l o s

a s o c i a d o s .

e . 2 )  F o r t a l e c e r  las g a r a n t í a s  d e  los t e r c e r o s  e n  s u s  

r e l a c i o n e s  e c o n ó m i c a s  c o n  las c o o p e r a t i v a s .  E n t r e  l o s  

m á s  i m p o r t a n t e s :

- A r t .  10.2 R e s p o n s a b i l i d a d  s o l i d a r i a  d e  los 

g e s t o r e s  e n  l a  f a s e  d e  c o n s t i t u c i ó n  d e  l a  

C o o p e r a t i v a .

- A r t .  12. C o n t e n i d o  m í n i m o  d e  l o s  e s t a t u t o s ,  q u e  

i n c l u y e n  v a r i a s  d i s p o s i c i o n e s  c o n c e r n i e n t e s  al 

p a t r i m o n i o  d e  la s o c i e d a d  y  r e s p o n s a b i l i d a d  d e  l o s  

s o c i o s .

- A r t .  14. E s c r i t u r a  d e  c o n s t i t u c i ó n ,  e n  d o c u m e n t o  

p ú b l i c o  y  c o n  s i m i l a r e s  e x i g e n c i a s ,  e s p e c i a l m e n t e  

las c o n t e n i d a s  e n  l o s  ap. e), f), i) d e l  n s 2.

- A r t .  4 6 . 4  C e n s u r a  d e  c u e n t a s ,  a u n q u e  n o  e s t é  

p r e v i s t o  e n  el o r d e n  d e l  d í a  d e  l a  a s a m b l e a  

G e n e r a l .

- A r t .  6 3 . 2  G a r a n t í a s  p a r a  t e r c e r o s  c o n t r a t a n t e s  

d e  b u e n a  fe.

- A r t .  64. R e s p o n s a b i l i d a d  d e  los m i e m b r o s  d e l  

C o n s e j o  R e c t o r .

- A r t .  65. A c c i o n e s  d e  r e s p o n s a b i l i d a d .

- A r t .  71. R e s p o n s a b i l i d a d  d e  l o s  s o c i o s ,  t a n t o  e n  

a c t i v o  c o m o  c u a n d o  c a u s e n  b a j a .

- A r t .  108. R e s p o n s a b i l i d a d  d e l  C o n s e j o  R e c t o r  e n  l a  

c o n s e r v a c i ó n  d e l  p a t r i m o n i o  s o c i a l ,  e n  c a s o  d e  

l i q u i d a c i ó n .

- A r t .  153. I n s p e c c i ó n ,  i n f r a c c i o n e s  y  s a n c i o n e s .

- D i s p .  A d i c i o n a l  3®, núm. 5, s o b r e  

r e s p o n s a b i l i d a d  d e  l o s  s o c i o s  e n  l o s

c a s o s  d e  t r a n s f o r m a c i ó n  d e  l a  S o c i e d a d  

C o o p e r a t i v a .

e . 3 )  A m p l i a r  los m e c a n i s m o s  d e  c o n t r o l  s o b r e  l a  g e s t i ó n ,  

d e  l o s  q u e  s e  t r a t a  en:

- A r t .  42. C o m p o s i c i ó n  y  n a t u r a l e z a  d e  la A s a m b l e a



G e n e r a l . E n  e s p e c i a l  e l  p u n t o  3.

- A r t .  43. C o m p e t e n c i a  d e  la A s a m b l e a  G e n e r a l  y  e n  

c o n c r e t o  e n  el p u n t o  2, b ) .

- A r t .  46. F u n c i o n a m i e n t o  d e  l a  A s a m b l e a  G e n e r a l ,  

c o n  p a r t i c u l a r  m e n c i ó n  d e l  p u n t o  3, s o b r e  

e j e r c i c i o  d e  l a  a c c i ó n  d e  r e s p o n s a b i l i d a d  c o n t r a  

l o s  m i e m b r o s  d e  l o s  ó r g a n o s  s o c i a l e s .

- A r t .  52. I m p u g n a c i ó n  d e  a c u e r d o s  d e  l a  A s a m b l e a  

G e n e r a l .

- A r t .  66. I m p u g n a c i ó n  d e  l o s  a c u e r d o s  d e l  C o n s e j o  

R e c t o r .

- A r t s .  67 a  69. T r a t a n  d e l  n o m b r a m i e n t o  y  

f u n c i o n e s  d e  l o s  i n t e r v e n t o r e s ,  i n f o r m e  d e  las 

c u e n t a s  a n u a l e s  y  a u d i t o r í a  e x t e r n a ,  

r e s p e c t i v a m e n t e .

E n  el c a p .  V I I ,  al h a b l a r  d e  l a  r e g u l a c i ó n  d e l  C o n s e j o  

R e c t o r ,  a ñ a d e  q u e  " . . . r e s p o n d e n  a l a  e x i g e n c i a  d e  p o t e n c i a r  

c u a n t o  p u e d a  f a v o r e c e r ,  d i r e c t a m e n t e  o i n d i r e c t a m e n t e ,  l a  

e f i c a c i a  d e  l a  g e s t i ó n . . . " .  Y  e n  e l  p á r r a f o  c u a r t o  d e l  m i s m o  

s e  d i c e  g u e  " . . . p o t e n c i a  las p o s i b i l i d a d e s  d e  d e s a r r o l l o  d e  

l a  a c t i v i d a d  e m p r e s a r i a l  d e  la C o o p e r a t i v a ,  al f o r t a l e c e r  l a s  

g a r a n t í a s  d e  l o s  t e r c e r o s  e n  s u s  r e l a c i o n e s  e c o n ó m i c a s  c o n  

l a  m i s m a " .

N o s  v a m o s  a  f i j a r ,  s e g u i d a m e n t e ,  e n  l a s  p r i n c i p a l e s  

i n n o v a c i o n e s  q u e  i n c o r p o r a  l a  L e y  3 / 1 9 8 7 ,  G e n e r a l  d e  

C o o p e r a t i v a s ,  s i r v i é n d o n o s  - c o m o  e n  l o s  p r e c e d e n t e s  

c o m e n t a r i o s - ,  d e  la m i s m a  E x p o s i c i ó n  d e  M o t i v o s .  E n  a l g ú n  

c a s o ,  h a b r e m o s  d e  d e t e n e r n o s  e n  a l g u n a s  d e  e l l a s ,  p o r  l a  

r e l e v a n c i a  q u e  l e s  a t r i b u i m o s  e n  l a  v i d a  d e  l a s  c o o p e r a t i v a s .

C o n  l a  j u i c i o s a  a s e v e r a c i ó n  e x p u e s t a  e n  l a  p a r t e  

i n t r o d u c t o r i a  a  l a  E. d e  M. ( p á r r a f o  6« " i n  f i n e " )  " . . . y ,  

a c e p t a n d o  c o n  p r a g m a t i s m o  las r e a l i d a d e s  d e l  m e r c a d o ,  a b r i r  

l a s  p o s i b i l i d a d e s  p a r a  d e t e r m i n a d a s  c l a s e s  d e  C o o p e r a t i v a s ,



de re a l iz a r  operaciones con terceros no socios", continúa e l  
cap. I señalando:

" L a  i n n o v a c i ó n  m á s  i m p o r t a n t e  c o n t e n i d a  e n  e s t e  c a p í t u l o  

(se m a t e r i a l i z a  d e s p u é s  e n  el ar t .  5 a d e  l a  Ley) es l a  

q u e  s e  r e f i e r e  a l a  p o s i b i l i d a d  d e  q u e  l a s  C o o p e r a t i v a s  

p u e d a n  r e a l i z a r  o p e r a c i o n e s  c o n  t e r c e r o s  n o  s o c i o s  a u n  

c u a n d o  n o  c o n c u r r a n  c i r c u n s t a n c i a s  e x c e p c i o n a l e s " .

(A m o d o  d e  r e c o r d a t o r i o ,  es p r e c i s o  m e n c i o n a r  q u e  el 

R e g l a m e n t o  a l a  L e y  d e  C o o p e r a t i v a s  a n t e r i o r m e n t e  v i g e n t e ,  

R . D .  2 7 1 0 / 1 9 7 8 ,  ar t .  10, e s b o z a b a  u n a  m u y  t í m i d a  a p e r t u r a  e n  

e s t e  s e n t i d o  10°, a u n g u e  s u j e t a  a r i g u r o s a s  l i m i t a c i o n e s  - 

c u a n d o  n o  a c o n d i c i o n e s  r e a l m e n t e  c o n f u s a s - ,  c o m o  l a  q u e  s e  

p r e t e n d e  e x p r e s a r  al d e c i r  " r a z o n a b l e  d i s m i n u c i ó n  d e  s u  

a c t i v i d a d  s o c i a l " ,  y  b a j o  a u t o r i z a c i ó n  y  c o n t r o l  

a d m i n i s t r a t i v o s ) .

El capítulo que estamos comentando sienta, a continuación, 
interesante afirmaciones, algunas de e l la s  contradictorias  
s i  las  consideramos en su conjunto y en re lación  con e l  
articu lado de la  Ley, que abren, además, otra controversia  

sobre e l mal llamado principio m utualístico. Todo e l lo  lo  
trataremos de forma conjunta.

A  e s t e  p r o p ó s i t o ,  r e s u l t a  o b l i g a d o  t r a n s c r i b i r  o t r o s  

p á r r a f o s  m u y  s u s t a n c i o s o s  de e s t e  m i s m o  c a p í t u l o  d e  l a  E. d e  

M. D i c e n  así:

" C o m o  es s a b i d o ,  u n o  d e  l o s  p r o b l e m a s  f u n d a m e n t a l e s  e n  

l a  r e a l i d a d  a c t u a l  d e  l a s  e m p r e s a s ,  c o n  i n d e p e n d e n c i a  

d e  l a  p e r s o n a  q u e  s e a  s u  t i t u l a r ,  es l a  d e  a l c a n z a r  u n  

v o l u m e n  s u f i c i e n t e  d e  a c t i v i d a d  e c o n ó m i c a  , c o m o
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El primer párrafo del art. 10 del R.D. citado, diBponia: "Las

Cooperativas podrán solicitar autorización para operar con otras personas o 
Entidades y el público en general, por plazo concretamente determinado y en 
la cantidad estrictamente prevista cuando, por circunstancias excepcionales 
no imputables a la Cooperativa, el mantenimiento de la limitación establecida 
de operar exclusivamente con los socios pudiera suponer una razonable 
disminución de su actividad social". “



p r e s u p u e s t o  p a r a  m a n t e n e r  u n a  s i t u a c i ó n  c o m p e t i t i v a  e n  

el m e r c a d o " .  S e n s a t a s  p a l a b r a s  q u e  e n l a z a n ,  p o r  o t r a  

p a r t e ,  c o n  u n a  p r e o c u p a c i ó n  d e  g r a n  a c t u a l i d a d  y  c o n  

r e a l i d a d e s  s u f i c i e n t e m e n t e  c o n t r a s t a d a s .

R e c o n o c e ,  a c t o  s e g u i d o ,  q u e  las e m p r e s a s  c o o p e r a t i v a s  

s u f r e n  e s t e  p r o b l e m a  d e  m a n e r a  m á s  i n t e n s a  " . . . c u a n d o  s e  

p r e t e n d e  m a n t e n e r  a u l t r a n z a  e l  d e n o m i n a d o  p r i n c i p i o  

m u t u a l i s t a . ..", p u e s t o  q u e ,  ni es t a l  p r i n c i p i o  ( A C I  n u n c a  

l o  h a  a d m i t i d o  c o m o  t a l  y  d e s d e  l u e g o  n o  s e  r e c o g e  e n  l a  

d e c l a r a c i ó n  d e l  C o n g r e s o  d e  V i e n a ,  d e  1 9 6 6 ) ,  n i  e n  e l  d e r e c h o  

e u r o p e o ,  c o m o  m á s  c e r c a n o  a n o s o t r o s ,  s e  v e  r e g u l a d o  d e  f o r m a  

t a n  r e s t r i c t i v a .  101 L a  p r o p i a  E. d e  M., al f i n a l  d e  e s t e  

m i s m o  p á r r a f o ,  a d m i t e  q u e  e s t e  " . . . p r i n c i p i o  d e  e x c l u s i v i d a d  

... e n  n i n g ú n  m o m e n t o  h a  s i d o  p r o c l a m a d o  p o r  l a  A l i a n z a  

C o o p e r a t i v a  I n t e r n a c i o n a l  y  q u e ,  e n  e l  D e r e c h o  C o m p a r a d o ,  h a  

s i d o  a p l i c a d o  c o n  g r a n  f l e x i b i l i d a d " ,  p o r  lo q u e  n o  t i e n e  

m u c h o  s e n t i d o  a ñ a d i r  a c o n t i n u a c i ó n ,  r e f i r i é n d o s e  a e s t e  

m i s m o  t e m a ,  q u e  e s t a  p o s i b i l i d a d  d e  o p e r a r  c o n  t e r c e r o s  

" . . . q u e d a  e n m a r c a d a  p o r  n o r m a s  o r i e n t a d a s  a  m a n t e n e r  la 

t r a d i c i ó n  l e g i s l a t i v a  e s p a ñ o l a  d e  u n a  e x i g e n t e  c o n g r u e n c i a  

c o n  l o s  p r i n c i p i o s  c o o p e r a t i v o s " ,  p u e s  el p r o p i o  t e x t o  l e g a l  

a c e p t a ,  c o m o  a c a b a m o s  d e  v e r ,  q u e  e l  l l a m a d o  " p r i n c i p i o  

m u t u a l í s t i c o "  n o  t i e n e  t a l  c o n d i c i ó n .

C o m o  a p u n t á b a m o s  e n  l í n e a s  p r e c e d e n t e s ,  l a s  a n t e r i o r e s
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MORALES GUTIERREZ, A.C. "La cooperativa como realidad Bocial, 

ideológica y económica". ' ~ “
Publicaciones E.T.E.A., Córdoba 1991.

En la pág. 33 y en un cuadro con el titulo "Los principios cooperativos en 
Europa", menciona lo siguiente, en lo que concierne a negocios con terceros:

- Bélgica: Asunto regulado en los estatutos.
- Gran Bretaña: id. id.
- Francia: Permisible sólo si asi lo disponen las leyes
especiales.
- Italia: No se limitan por la ley; asunto regulado en los
estatutos.
- PaÍBes Bajos: ABunto regulado en los estatutos.

Son mayoría, consiguientemente, los países en los que este tema se deja a la 
libre disposición de los socios cooperativistas.



d e c l a r a c i o n e s  q u e d a n  b a s t a n t e  d e s l u c i d a s  c u a n d o  a n a l i z a m o s  

el a r t .  5 a d e  l a  L ey, e n  d o n d e  s e  a u t o r i z a n  l a s  o p e r a c i o n e s  

c o n  t e r c e r o s  " . . . s ó l o  c u a n d o ,  p a r a  l a  c l a s e  d e  C o o p e r a t i v a  

d e  q u e  s e  t r a t e ,  l o  p r e v e a  l a  p r e s e n t e  L e y  y  e n  l a s  

c o n d i c i o n e s  y  c o n  las l i m i t a c i o n e s  q u e  e s t a b l e c e " .  C l a r o  q u e  

s i  c o n c u r r i e r a n  " . . . c i r c u n s t a n c i a s  e x c e p c i o n a l e s ,  n o  

i m p u t a b l e s  a l a  m i s m a ,  e l  o p e r a r  e x c l u s i v a m e n t e  c o n  s u s  

s o c i o s  y, e n  s u  c a s o ,  c o n  t e r c e r o s  d e n t r o  d e  l o s  l í m i t e s  

e s t a b l e c i d o s  p o r  e s t a  L e y ,  e n  a t e n c i ó n  a l a s  C o o p e r a t i v a s  d e  

q u e  s e  t r a t e ,  102 s u p o n g a  u n a  d i s m i n u c i ó n  d e  s u  a c t i v i d a d

En diversos artículos de la Ley se establece esta posibilidad, bien 
que con diferentes grados. Asi:

- Art. 128. Cooperativas de consumidores y usuarios.
En los ap. a, b y c) señala varios casos que, además, tienen 
carácter restrictivo. Sólo en el ap. d) se indica que podrán 
realizar operaciones con terceroB "cuando la cooperativa 
establezca esta posibilidad en sus Estatutos". Si bien añade en 
el n® 2 siguiente que los precios de Iob suministros y servicios 
no serán iguales que los aplicados a los socios de la 
Cooperativa).

- Art. 129. Cooperativas de viviendas.
El punto 4 permite la venta de locales comerciales, instalaciones 
y edificaciones complementarias de la propiedad a terceros no 
socios.

- Art. 134. Cooperativas agrarias.
En el ap. a) ae permite alcanzar hasta un 
5%, en cada ejercicio económico y por cada una de las actividades 
en las que la cooperativa utilice productos agrarios de terceros.
Claro que, ai lo prevén Io b  Estatutos, este porcentaje puede 
alcanzar hasta el 40%, según el ap. b), en los mismos términos 
previstoa en el anterior.

Estos porcentajes parece que se aplican sobre el volumen global 
en cada ejercicio y actividad en Iob que opere la sociedad 
cooperativa.

- Art. 135. Cooperativas de Explotación Comunitaria de la Tierra.
En el punto 3 establece un limite máximo y único del 5%, para 
operar con productos de terceros, independientemente para cada 
una de las actividades en las que actúe de eBta forma).
(Nótese la enorme diferencia de trato que introduce el texto 
legal con respecto a laB cooperativas agrarias, como si las 
reguladas en este art. no lo fueran).

Art. 139. Cooperativas de Bervicioa.
En este caBo y conforme al punto 4, si lo prevén los Estatutos 
pueden operar con terceros hasta un 10% de la actividad que 
realicen con sub bocíob.

-Art. 141. Cooperativas del mar.
El punto 3 de este precepto remite al art. 134 (cooperativas



q u e  p o n g a  e n  p e l i g r o  s u  v i a b i l i d a d  e c o n ó m i c a . . . " ,  p o d r á  

o b t e n e r  u n a  a u t o r i z a c i ó n  d e  c a r á c t e r  a d m i n i s t r a t i v o ,  l i m i t a d a  

e n  e l  t i e m p o  y  e n  el v o l u m e n  d e  l a  a c t i v i d a d  a  r e a l i z a r .

C o m o  p u e d e  a p r e c i a r s e ,  s e  h a n  i n s t i t u i d o  u n a s  c a u t e l a s  

e x c e s i v a s  y  u n a  d i s p a r i d a d  d e  t r a t o  d i f í c i l m e n t e  

j u s t i f i c a b l e s ,  c u a n d o ,  p o r  o t r o  l a d o ,  e l  m i s m o  a r t í c u l o  q u e  

e s t a m o s  c o m e n t a n d o ,  p u n t o  3 , i n s t a u r a  u n  m e c a n i s m o

p e r f e c t a m e n t e  l e g í t i m o  y  e f i c a z ,  c o m o  es q u e  l o s  b e n e f i c i o s  

(o p é r d i d a s ) ,  g e n e r a d o s  p o r  l a  a c t i v i d a d  c o n  t e r c e r o s  s e  

i m p u t e n  í n t e g r a m e n t e  a l  F o n d o  d e  R e s e r v a  o b l i g a t o r i o ,  c o n  

s e p a r a c i ó n  c o n t a b l e  d e  e s t a  p a r t i d a  (art. 8 3 . 2  d e  l a  L e y ) .

Y  d a d o  q u e  e s t e  F o n d o  t i e n e  c o m o  d e s t i n o  " . . . l a  

c o n s o l i d a c i ó n ,  d e s a r r o l l o  y  g a r a n t í a  d e  l a  C o o p e r a t i v a ,  y  es 

i r r e p a r t i b l e  e n t r e  l o s  s o c i o s  i n c l u s o  e n  c a s o  d e  d i s o l u c i ó n  

d e  l a  s o c i e d a d " ,  (art. 8 8 . 1  d e  l a  L e y ) ,  n o  v e m o s  q u é  

i m p e d i m e n t o s  p u e d a n  e x i s t i r  p a r a  q u e ,  s i  l o s  s o c i o s  lo 

a c u e r d a n ,  p u e d a n  o p e r a r  c o n  t e r c e r o s  s i n  l i m i t a c i ó n . 103

agrarias) en este aspecto que estamoo contemplando, por lo que 
pueden operar con terceroB 

hasta el 5%, o bien hasta el 40% si lo han previsto en Io b
Estatutos.

Y en la Ley 13/1989, de 26 de Mayo, de Cooperativas de Crédito, el art.
42.2 prescribe: "En cualquier caso, el conjunto de las operaciones activas con 
terceros ... no podrá alcanzar el 50% de los recursos totales de la Entidad".

Conviene advertir la liberalidad de eata disposición, que tiene trazas, por 
otra parte, de responder más bien a criterios de garantía respecto a los 
propios soc ios que a limitaciones del carácter de las que estamos 
contemplando.
De otro lado, el párrafo último de esta misma disposición excluye del citado 
porcentaje una serie de operaciones que, obviamente, dotan a la cooperativa 
de una mayor capacidad de maniobra para operar con terceros, y que éstos, en 
fin, pueden relacionarse libremente con la Entidad en el resto de operaciones 
que efectúe la misma (depósitos, mediación, servicio extranjero, y otros 
variados servicios que no es del caso enumerar aquí, en tanto no tengan el 
carácter de operaciones activas).
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DIVAR, J. "Régimen jurídico de laB sociedades cooperativas".

Univ. de Deusto. Bilbao", 1987.En la pág. 29 dice:
"Nada obsta, sin embargo, a que una sociedad cooperativa actúe en relación a 
terceros ... bien sea en forma limitada en la prestación (mediante la fijación 
de un porcentaje de utilización por no socios) o ilimitadamente(con abandono 
total del muatualismo). Y esta última postura parece, en principio, la 
adecuada en un Blatema de libertad de mercado, para equiparar deflnitivamente



E n  e s t e  c a s o  n o  p a r e c e  q u e  l a  r a z ó n  h a  s i d o  la y a  o b s o l e t a  

c o n s i d e r a c i ó n  s o b r e  l a  l i c i t u d  d e  o b t e n c i ó n  d e  l u c r o  e n  l a s  

c o o p e r a t i v a s ,  c u y a  p r o h i b i c i ó n  h a  p l a n e a d o  d u r a n t e  m u c h o s  

a ñ o s  e n  la l e g i s l a c i ó n  e s p a ñ o l a ,  104 y  f e l i z m e n t e  s u p e r a d a  

a p a r t i r  d e  l a  L e y  5 2 / 1 9 7 4 ,  q u e  y a  n o  m e n c i o n a  d i c h a  

p r o h i b i c i ó n .  105

a las sociedades cooperativas con el reBto de sociedades mercantiles..." (el 
subrayado es mío).

-BAILARIN MARCIAL, A. "Las perspectivas del cooperativismo agrario" en 
Jornadas de estudio sobre cooperativismo.
Edit. por M2 de Trabajo, Madrid 1978, págs. 269/70, rompe también una lanza 
en este tema asegurando: "Con la forma mercantil Be ha salvado la limitación 
clásica del cooperativismo, el principio de la no contratación con terceros; 
en el Derecho europeo, la cooperativa, en todos los países, puede contratar 
con terceros, siempre que el principal objeto de la cooperativa sea 
comercializar los productos de sus propios socios, pero con esta salvedad, con 
una enorme flexibilidad en la aplicación de los principios cooperativos. Bsta 
mercantilización de las cooperativas es lo que ha permitido el enorme 
desarrollo del cooperativismo, al superar el principio de que no se podía 
contratar con terceros”.
Aunque incurre en el error de calificar coa» principio cooperativo dicha 
prohibición, según hemos recalcado en lineas precedentes, no cabe duda que sus 
palabras son suficientemente esclarecedoras, y ciertas además.

-DUQUE, J.F., se posiciona igualmente en favor de las operaciones con 
terceros, tunque en este caso acepta, sin concretar, "...condiciones y 
limitaciones impuestas en cada tipo (de Cooperativas) por la Ley ...".

Este mismo autor apunta como origen de este cambio de tendencia en la 
consideración mutualística "...la acentuación del aspecto empresarial de la
Cooperativa-- ", que por ello se ve sometida al "...principio de eficiencia
económica que es preciso observar por toda empresa que actúe en un mercado 
competitivo..."

Obra: "Principios cooperativos y experiencia cooperativa" , en Congreso de 
Cooperativismo, II Congreso Mundial Vasco.
Edit. Univ. de Deusto y Gob. VaBCO. Bilbao, 1988, pág. 111.
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Art. 12, Decreto de 4 de Julio de 1931, Ley de Cooperativas; art. 

12del Decreto de 2 de Octubre de 1931, Reglamento de la norma anterior; Exp. 
de Motivos, párrf. 42 y art. 12 de la Ley de 2 de Enero de 1942 sobre 
Cooperativas; art. 12 del Decreto 2396/1971, de 13 de Agosto, que desarrolla 
el Reglamento a la Ley de Cooperativas de 1942.

105 se mantiene, por el contrario, y de forma tajante con relación a los 
Bocios, ya que el párrf. 52 de la Exp. de M. dice: "...para evitar que dichaB 
actividades puedan significar un lucro para los socios, se establece que loa 
resultados positivos o negativos que se obtengan por las actividades o 
servicios cooperativizados realizados con terceros, se imputarán al Fondo de 
Reserva obligatorio, al tiempo que se impone la necesidad de reflejar en la 
contabilidad, de forma clara e inequívoca, laB operaciones cooperativizadae 
realizadas con terceros".



M e n o s  a ú n  c o n  el t r a t a m i e n t o  q u e  h o y  o f r e c e  l a  l e g i s l a c i ó n  

v i g e n t e  s o b r e  el r é g i m e n  e c o n ó m i c o  d e  l a s  c o o p e r a t i v a s  (vid. 

c a p .  V I I  d e l  T í t u l o  P r i m e r o ,  y  e s p e c i a l m e n t e  l o s  a r t s .  82 a 

8 7), c o n  u n  s e n t i d o  m á s  c l a r a m e n t e  e m p r e s a r i a l  d e  e s t a s  

s o c i e d a d e s  106.

El p r o b l e m a  s e  p l a n t e a  p o r  l a  c o n f r o n t a c i ó n  d e  d o s  

c o n c e p c i o n e s  d e  l a  e m p r e s a  c o o p e r a t i v a ,  q u e  p o d e m o s  r e s u m i r  

c o m o  " m u t u a l i s m o  v e r s u s  m e r c a n t i l i d a d " . Y  a r r a n c a ,  n a d a  

m e n o s ,  q u e  d e  n u e s t r o  v i e j o  C ó d i g o  d e  c o m e r c i o  d e  1 8 8 5  y  e n  

c o n c r e t o  d e l  r a n c i o  a r t .  124, c u y a  d e s a p a r i c i ó n  d e  e s t e  

c u e r p o  l e g a l  es u n a  n e c e s i d a d  m á s  q u e  e v i d e n t e .  107 D e s p u é s ,  

l a  L e y  d e  2 d e  E n e r o  d e  1 9 4 2  a h o n d a  e s t a  d i s o c i a c i ó n  a l  

s e n t e n c i a r  " . . . s e  c e n t r a  el c o n c e p t o  d e  s o c i e d a d  c o o p e r a t i v a  

a p a r t a n d o  d e  e l l a  e l  e s p í r i t u  m e r c a n t i l ..." (Exp. d e  M o t i v o s ,  

p á r r a f o  c u a r t o ) .

Es m u y  a b u n d a n t e  l a  d o c t r i n a  c o o p e r a t i v a  s o b r e  e s t e  t e m a ,  

d a d a  l a  t r a s c e n d e n t a l  i m p o r t a n c i a  q u e  h a  t e n i d o  s o b r e  el 

d e s a r r o l l o  d e  e s t a s  s o c i e d a d e s ,  c o n f o r m e  r e s u m í a  B A L L A R I N  

M A R C I A L  ( v e r  c i t a  n® 1 03), e x p r e s á n d o s e  m a y o r i t a r i a m e n t e  e n  

f a v o r  d e  s u  m e r c a n t i l i d a d . 108

IOS
Vid. el ap. e) del cap. 3.1 del presente trabajo.

107
Esta supresión se intentó ya en el primer anteproyecto de la Ley 

General de Cooperativas de 1974, presentado por el M2 de Trabajo ( D. G. de 
Política Social), en Enero de 1969.
La disposición transitoria tercera de este anteproyecto la proponía de forma 
expresa, aunque el proyecto presentado por el Gobierno a las Cortes en 16 de 
Enero de 1974 no recogió tal supresión y tampoco fue sancionada al promulgarse 
esta Ley.
Vid. AECOOP-Asoc. de Estudios Cooperativos, núms. 36/38, págB. 354 y 383.

108
Entre otroB, es necesario citar a  :

- DIVAR, J. "Régimen jurídico ... ", quien en laB págs. 30/31 afirma: "La 
posición tradicional negativa en orden a la aplicación de la naturaleza 
mercantil a las Sociedades Cooperativas (proveniente tanto del mundo 
cooperativo como mercantilista), no puede mantenerse en la actualidad ni desde 
el prisma científico ni desde el práctico ... Por todo ello debe superarse la 
antigua discriminación en relación a las mismas, y calificarlas como 
sociedades mercantiles de Derecho especial".

- BALLARIN MARCIAL, A. "Perspectivas del cooperativismo agrario", en Jornadas



E s t a  s o l u c i ó n  s e  v a  a b r i e n d o  c a m i n o  d e  f o r m a  l e n t a  p e r o ,  

c r e e m o s ,  d e  m a n e r a  i m p a r a b l e ,  t a n t o  e n  el d e r e c h o  i n t e r n o  

c o m o  e n  el c o m u n i t a r i o .  A s í  y  r e s p e c t o  a l  p r i m e r o ,  n o s

da estudio .. , pág. 269: "En una palabra, que uno de loa secretos de que en 
Europa haya esas gigantescas organizaciones cooperativas, con las cuales vais 
a tener que competir los cooperativistas españoles además de competir, por 
otro lado, con las anónimas, uno de los secretos es, precisamente, el haberse 
dejado de romanticismos y haber permitido que laa cooperativas adopten la 
forma mercantil" (el subrayado b b mío).

-MORALES GUTIERREZ, A.C. op. cit., págs. 19 a 21.
Cita, en favor de la tesis mereantilista, a autores tan prestigiosos como R. 
URIA, SANCHEZ CALERO, OLIVENCIA RUIZ y E. BALLESTERO, arguyendo por au parte: 
"Luego si la cooperativa es una empresa que persigue un beneficio y su objeto 
es claramente industrial o comercial, tendrá carácter mercantil

Nos encontramos en el momento oportuno de formular una segunda conclusión: 
La cooperativa es una sociedad mercantil puesto que desarrolla una empresa por 
la que obtiene un beneficio como consecuencia de operaciones en el mercado"

X termina en otro párrafo: "La diferencia esencial entre una cooperativa 
y otra forma mercantil de sociedad no estriba, a nuestro juicio, en que la 
primera se inhiba ante la perspectiva de obtener beneficios, sino en la manera 
peculiar de repartirlos".

(Esta ültima tesis, por cierto, es la que sostiene A. CANCELO, Presidente del 
Grupo Eroski, en su conferencia de fecha 25-11- 1991 en el Inst. de Estudios 
Cooperativos de la Univ. de Deusto, bajo el titulo: Pasado, presente y futuro 
del cooperativismo de consumo).

- VICENT CHULIA, F.: "La legislación cooperativa como desafio para el
jurista".
En Primeros encuentros cooperativos de la Univ. del País Vasco. Edit. por 
Gobierno Vasco, Vitoria, Dic. 1986, págB. 39/59.

En este trabajo, el catedrático de la Univ. de Valencia apunta varias 
claves de interés para entender los motivos por los que no se aplica a las 
cooperativas el carácter mercantil que están demandando. Resumimos algunos de 
ellos:

" is. El divorcio entre empresas mutualisticas y el Derecho Mercantil, creado 
por el art. 124 del C.c. vigente, de 1885, a diferencia de lo ocurrido en 
otras legislaciones, donde las peculiaridades de las cooperativas y Mutuas de 
seguros no lea impidió quedar sometidas al Derecho de sociedades mercantiles. 
2®. La lenta aproximación de la legislación cooperativa a las técnicas del 
Derecho mercantil, en especial del Derecho de sociedades mercantiles, 
enfrentada siempre con el prejuicio antimercantilista: Tomada la sociedad 
mercantil como antagonista y polo opuesto a la Cooperativa, no se han podido 
concretar muy bien las razones de este antagonismo y su expresión técnico- 
jurídica, y ha servido de instrumento dialéctico para dificultar la extensión 
a la Cooperativa del moderno Derecho de sociedades.
32. incluso en la más reciente legislación ha seguido pesando esa rémora en 
la liare elección por el legislador de las soluciones más adecuadas a cada 
problema concreto: 1) El prejuicio antimercantilista se ha reforzado ahora con 
el temor a que el reconocimiento de que en una determinada materia -por ej . 
el Registro de Cooperativas-, procedía incorporar la legislación mercantil, 
equivaliera al reconocimiento de la competencia legislativa estatal por parte 
de los Parlamentos Autónomos; 2) Por la existencia de intereses 
consolidados...".



e n c o n t r a m o s  c o n  e l  R. D .  1 6 4 3 / 1 9 9 0 ,  d e  20 d e  D i c i e m b r e ,  p o r  

el q u e  s e  a p r u e b a  el P l a n  G e n e r a l  d e  C o n t a b i l i d a d  109, el 

c u a l ,  e n  el p á r r a f o  t e r c e r o  d e  l a  p a r t e  i n t r o d u c t o r i a ,  e x p o n e  

q u e  el P . G . C .  " . . . c o n s t i t u y e  e l  d e s a r r o l l o  e n  m a t e r i a  

c o n t a b l e  d e  l a  l e g i s l a c i ó n  m e r c a n t i l . . . " ,  p a r a  p r e s c r i b i r  

d e s p u é s ,  e n  e l  a r t .  2®, q u e  " . . . e l  P l a n  G e n e r a l  d e  

C o n t a b i l i d a d  s e r á  d e  a p l i c a c i ó n  o b l i g a t o r i a  p a r a  t o d a s  l a s  

e m p r e s a s ,  c u a l q u i e r a  q u e  s e a  s u  f o r m a  j u r í d i c a ,  i n d i v i d u a l  

o s o c i e t a r i a " ,  p o r  l o  q u e  l a s  c o o p e r a t i v a s  q u e d a n  c l a r a m e n t e  

h o m o l o g a d a s ,  a e f e c t o s  c o n t a b l e s ,  al r e s t o  d e  las e m p r e s a s .

M u y  s i g n i f i c a t i v o  t a m b i é n  e r a  el t r a t a m i e n t o  q u e ,  s o b r e  

e l  a s p e c t o  q u e  e s t a m o s  c o m e n t a n d o ,  o f r e c e  l a  P r o p o s i c i ó n  d e  

R e g l a m e n t o  d e l  C o n s e j o  ( C E E ) , s o b r e  el E s t a t u t o  d e  l a  

S o c i e d a d  C o o p e r a t i v a  E u r o p e a .  A s í ,  e n  u n a  p r i m e r a  r e d a c c i ó n  

c o r r e s p o n d i e n t e  a E n e r o  d e  1 9 9 0  110, e l  a r t .  1 - N a t u r a l e z a  

d e  l a  s o c i e d a d  c o o p e r a t i v a  e u r o p e a  ( S C E ) ,  e s t a b l e c í a  e n  e l  

p u n t o  10 q u e  " l a  S C E  e s  c o m e r c i a l  c u a l q u i e r a  q u e  s e a  e l  

o b j e t o  d e  s u  e m p r e s a " .  A h o r a  b i e n ,  e n  u n a  r e d a c c i ó n  p o s t e r i o r  

d e  M a y o  d e  e s t e  m i s m o  a ñ o  111, se e s t a b l e c e  e n  e l  a r t .  1® 

( c o n  el m i s m o  t í t u l o  q u e  e n  l a  p u b l i c a c i ó n  a n t e r i o r ) ,  p u n t o

8, q u e  " l a  S C E  es m e r c a n t i l ,  c u a l q u i e r a  q u e  s e a  e l  o b j e t o  

d e  s u  e m p r e s a "  (el s u b r a y a d o  es m í o ) ,  d a n d o  a s í  u n  p a s o  

a d e l a n t e  d e  g r a n  t r a s c e n d e n c i a  q u e ,  p o r  o t r o  l a d o ,  n o  s e  

a p a r t a  m u c h o  d e l  e s p í r i t u  q u e  r e c o g e  l a  C a r t a  f u n d a c i o n a l  d e  

l a  C E E .  112

109
Conviene recordar que el P.G.C. desarrolla el art. 82 de la Ley 

19/1989, de reforma parcial y adaptación de la legialación mercantil a las 
Directivas de la CEE en materia de sociedades.

110
Publicado en el boletín de la Asoc. Internacional de Derecho 

Cooperativo de la Univ. de Deusto, n« 6 (Abril/Junio 1990), págs. 4 y sgtes.

111 En revista "Jardún" ne 6 (Set./Dic. 1990), edit. por Gobierno VaBco, 
págs. 108/121.

112 El art. 58, párrafo segundo, del Tratado CEE, prescribe: "Por
sociedades se entienden las sociedades do Derecho civil o mercantil, incluso 
las sociedades cooperativas, y las deraáB personas jurídicas de Derecho público
o privado, con excepción de las que no persigan un fin lucrativo".



Y  c a b e  p r e g u n t a r s e ,  a c o n t i n u a c i ó n ,  c u á l  s e r í a  e l  p r o c e s o  

d e  a p l i c a c i ó n  d e  e s t e  e s t a t u t o  d e  la S C E ,  t a n t o  p o r  s u

t r a s c e n d e n c i a  e n  el D e r e c h o  c o m u n i t a r i o  ( a r m o n i z a c i ó n  d e

l e g i s l a c i o n e s  m u y  d i s p e r s a s )  y  m á s  a ú n  p o r  s u  i m p a c t o  e n

n u e s t r a  l e g i s l a c i ó n  i n t e r n a ,  t e n i e n d o  e n  c u e n t a  q u e :

a) E n  l a s  n o r m a s  d e  c o n f l i c t o  q u e  s e  m e n c i o n a n  e n  e l  a r t .

5 fi - A m b i t o  d e  a p l i c a c i ó n ,  s ó l o  ..." l o s  p u n t o s  q u e  n o  e s t é n

e x p r e s a m e n t e  r e g u l a d o s  d e b e r á n  r e s o l v e r s e . . . "  c o n f o r m e  a las 

r e g l a s  q u e  e x p l í c i t a  s e g u i d a m e n t e .  E n t r e  e l l a s  y  d e s p u é s  d e  

a s i g n a r  u n  r a n g o  p r i o r i t a r i o  a " . . . l o s  p r i n c i p i o s  g e n e r a l e s  

e n  q u e  s e  i n s p i r a  e s t e  R e g l a m e n t o "  ( p u n t o  1, a), d e b e r í a  

r e g u l a r s e  p o r  " . . . l a  l e y  g e n e r a l  a p l i c a b l e  a las c o o p e r a t i v a s  

r e g i s t r a d a s  e n  el E s t a d o  d e  l a  s e d e  d e  l a  S C E  . .." ( p u n t o

l,b) .

E n  el c a s o  e s p a ñ o l ,  s i n  e m b a r g o ,  d a d o  q u e  e x i s t e n  

" . . . u n i d a d e s  t e r r i t o r i a l e s  (con) s u s  p r o p i a s  r e g l a s

a p l i c a b l e s  a l a s  m a t e r i a s  c o n t e m p l a d a s  e n  el ap. 1, c a d a  

u n i d a d  t e r r i t o r i a l  s e r á  c o n s i d e r a d a  c o m o  u n  E s t a d o  a los 

f i n e s  d e  l a  d e t e r m i n a c i ó n  d e  l a  l e y  a p l i c a b l e  ..." p u n t o  2).

A h o r a  b i e n ,  c o m o  h e m o s  c o m p r o b a d o  e n  p á r r a f o s  p r e c e d e n t e s ,  

l a  m e r c a n t i l i d a d  d e  l a  S C E  se h a l l a  e x p r e s a m e n t e  r e g u l a d a  e n  

l a  p r o p o s i c i ó n  d e  R e g l a m e n t o ,  p o r  lo q u e  l a  a p l i c a c i ó n  

d i r e c t a  d e  é s t e  d a r í a  l u g a r  a q u e  e n t r a s e  e n  j u e g o  e l

b) A r t .  1 4 9 , l , 6 fi d e  l a  C o n s t i t u c i ó n ,  q u e  e s t a b l e c e  l a  

c o m p e t e n c i a  e x c l u s i v a  d e l  E s t a d o  C e n t r a l  s o b r e  l a  l e g i s l a c i ó n  

m e r c a n t i l .

C o m o  s o l u c i ó n  c o n t r a r i a  a  l a  q u e  e s t a m o s  e x p o n i e n d o ,  s ó l o  

q u e  r e f e r i d a  a l  D e r e c h o  i n t e r n o ,  t e n e m o s  l a  q u e  p l a s m ó  el 

T . C .  e n  s e n t e n c i a  7 2 / 1 9 8 3  ( e s p e c i a l m e n t e  e n  l o s  ap. 1 y  3 d e  

l o s  f u n d a m e n t o s  j u r í d i c o s ) ,  q u e  c e n t r a n  el d e b a t e  e n  l a  

c o m p e t e n c i a  d e l  P a r l a m e n t o  V a s c o  p a r a  l e g i s l a r  e n  m a t e r i a  d e



c o o p e r a t i v a s ,  s o b r e  l a  b a s e  d e  l a  m e r c a n t i l i d a d  o n o  d e  l a s  

m i s m a s .  Y  a u n q u e  el A l t o  T r i b u n a l  l l e g a  a u n a  c o n c l u s i ó n  

a f i r m a t i v a  113 " . . . n o  p u e d e  d e s c a r t a r s e  q u e  e l  T r i b u n a l

C o n s t i t u c i o n a l  m o d i f i q u e  s u  c r i t e r i o  a n t e r i o r ,  1) S o b r e  t o d o  

s i  u n  d í a  t i e n e  q u e  p r o n u n c i a r s e  s o b r e  l a  c o n s t i t u c i o n a l i d a d  

d e  u n a  l e y  e s t a t a l  d e  u n i f i c a c i ó n  n o r m a t i v a  d e  d e t e r m i n a d a s  

m a t e r i a s " ,  c o m o  a f i r m a  F. V I C E N T  C H U L I A  1 U .

E n  t o d o  c a s o ,  d a d a  l a  c o m p l e j i d a d  d e  n u e s t r o  d e r e c h o  

i n t e r n o  e n  m a t e r i a  d e  c o o p e r a t i v a s  y, e s p e c i a l m e n t e ,  l a  

f r a g i l i d a d  d e  l a s  b a s e s  s o b r e  las q u e  s e  a s i e n t a  l a  

d i s t r i b u c i ó n  d e  c o m p e t e n c i a s  e s t a t a l  y  a u t o n ó m i c a s ,  

s o s p e c h a m o s  q u e ,  d e  s e g u i r  e s t e  p r o y e c t o  a d e l a n t e ,  n u e s t r o  

p a í s  d e f e n d e r á  a n t e  l a s  i n s t a n c i a s  c o m u n i t a r i a s  s u  a p l i c a c i ó n  

p o r  v í a s  d i f e r e n t e s  a l a s  d e l  R e g l a m e n t o .  O  b i e n  y  c o m o  

a p u n t a  M O N T O L I O  115, c a b e  s e g u i r  el p r o c e d i m i e n t o  p r e v i s t o  

p a r a  l a  r e g u l a c i ó n  d e  l a  S o c i e d a d  E u r o p e a  ( S . E . ) ,  q u e  s u p o n e :

" c a t e g o r í a  e u r o p e a ,  r e g u l a c i ó n  d e  n u e v a  p l a n t a ,  n u l a  

i n c i d e n c i a  e n  los O r d e n a m i e n t o s  n a c i o n a l e s ,  

o p c i o n a l i d a d . ...

U n  e s t a t u t o  p a r a  l a  S C E  d e  l a  n a t u r a l e z a  d e l  i n d i c a d o  

n o  c o n s t i t u i r á ,  d e s d e  l u e g o ,  u n a  a r m o n i z a c i ó n  p r o p i a  d e

Reflejamos dos pasajes de enorme interés, para el tema que nos ocupa, 
de la S. 72/1983, del T.C., párrfs.- del ap. 3 de Io b  fundamentos jurídicos:

"... sí podemos afirmar que, en principio, no ea admisible una interpretación 
que conduzca a vaciar de contenido la competencia legislativa de la Comunidad 
en materia de cooperativas, que h a y  que entender le viene atribuida por el 
art. 10,23 del Estatuto". Por lo que llega a la conclusión de que eBta 
Comunidad poBee competencia exclusiva en eBta materia. "Conclusión a la que 
conduce la interpretación sistemática de los preceptos de la Constitución y 
del Estatuto, situado en el marco constitucional y que prescinde de cualquier 
posición doctrinal acerca de si las cooperarivas han de calificarse o no como 
Bocledadea mercantiles (el subrayado ea mío), va que la interpretación ha de 
situarse en el contexto del ordenamiento vigente".

114 VICENT CHULIA, F. op. cit., pág. 43.

MONTOLIO, J. M® " Estatuto Cooperativo Europeo".
En REVESCO- Revista de Estudios Cooperativos, n« 597 Madrid 1991, pág. 112.



l a s  l e g i s l a c i o n e s  n a c i o n a l e s ,  p e r o ,  i n d u d a b l e m e n t e ,  

s i t u a r á  a lo s  d e s t i n a t a r i o s  s o c i a l e s  ( c o o p e r a t i v a s )  e n  

l a  m i s m a  s i t u a c i ó n  q u e  al r e s t o  d e  l o s  a g e n t e s  

e c o n ó m i c o s  s o c i e t a r i o s " .

P o r  el m o m e n t o  y  s i g u i e n d o  a V I C E N T  C H U L I A ,  h a y  q u e  d e c i r  

q u e  l a  c o n c e p c i ó n  d e  la c o o p e r a t i v a ,  t a n t o  e n  l a  L e y  G e n e r a l  

c o m o  e n  la s  a u t o n ó m i c a s ,  c o r r e s p o n d e  a "... u n a  e n t i d a d  

j u r í d i c a  e s p e c í f i c a ,  s e p a r a d a  d e  l a s  s o c i e d a d e s  c i v i l e s  y  

m e r c a n t i l e s " .  116

P e r o  v o l v a m o s  a l a  Exp .  d e  M o t i v o s  d e  l a  L e y  3 / 1 9 8 7 ,  p a r a  

s e g u i r  a n a l i z a n d o  l a s  i n n o v a c i o n e s  q u e  e s t a  n o r m a  i n t r o d u c e .

E n  el c ap. II s e  a l u d e  a l  p r o c e s o  d e  c o n s t i t u c i ó n  d e  l a  

c o o p e r a t i v a  y  s e  s e ñ a l a n  t r e s  o b j e t i v o s  d e  g r a n  i n t e r é s :

a) " E s t i m u l a r  la p a r t i c i p a c i ó n  d e  lo s  s o c i o s  e n  el p r o c e s o  

d e  n a c i m i e n t o  d e  l a  S o c i e d a d . . . " ,  d e  f o r m a  q u e  q u e d e n  

i m p l i c a d o s ,  t a n t o  e n  s u  g e s t a c i ó n  ( p a c t o  s o c i a l ,  ó r g a n o s  d e  

r e p r e s e n t a c i ó n ,  c o m p r o m i s o s  e c o n ó m i c o s  a a s u m i r ,  e t c . ) ,  

c u a n t o  e n  la s  m e t a s  a a l c a n z a r ,  c o n s e c u e n c i a  d e  las 

n e c e s i d a d e s  q u e  le s  u n e n .

E l  p á r r a f o  s e g u n d o  d e  e s t e  c a p í t u l o  s u b r a y a  c o m o  e s e n c i a l ,  

e n  e s t e  p r o c e s o  d e  f u n d a c i ó n  d e  l a  s o c i e d a d  " . . . l a  i n n o v a c i ó n  

i n t r o d u c i d a  c o n  l a  f i g u r a  d e  la A s a m b l e a  c o n s t i t u y e n t e . . . " ,  

c o n  l o s  c o m e t i d o s  s e ñ a l a d o s  a n t e r i o r m e n t e .

A u n q u e ,  e f e c t i v a m e n t e ,  r e p r e s e n t a  u n a  i n n o v a c i ó n  r e s p e c t o  

a l a  L e y  5 2 / 1 9 7 4 ,  G e n e r a l  d e  C o o p e r a t i v a s ,  e  i g u a l m e n t e  e n  

r e l a c i ó n  c o n  s u  R e g l a m e n t o  d e  1 978, n o  lo e s  t a l  si

lie
VICENT CHULIA, F. MLa Lay General de Cooperativas de 2 de Abril de 

1987 y las leyes de cooperativas autonómicas".
En REVESCO—E s tu d io s  C o o p e ra t iv o s , nüms. 54/55, p á g . 289.
Edt. por AECOOP y Universidad Complutense, Madrid, 1988.



c o n s i d e r a m o s  n u e s t r o  D e r e c h o  C o o p e r a t i v o  i n t e r n o ,  p u e s t o  q u e  

a p a r e c e  r e g u l a d a  p o r  p r i m e r a  v e z  e n  el ar t .  6 . 1  d e  l a  L e y  

1 / 1 9 8 2  d e l  P a r l a m e n t o  V a s c o .  C l a r o  q u e ,  s i g u i e n d o  l a  t ó n i c a  

q u e  h a b í a m o s  c o m e n t a d o  e n  p á g i n a s  p r e c e d e n t e s ,  l a  L e y  3 / 1 9 8 7  

r e g u l a  c o n  t o d o  d e t a l l e  l a s  a t r i b u c i o n e s  d e  e s t a  A s a m b l e a  e n  

l o s  a r t s .  9 a 13. S i n  e m b a r g o ,  e s t a  f i g u r a  n o  r e s u l t a  

p l e n a m e n t e  s a t i s f a c t o r i a  n i  e x e n t a  d e  p r o b l e m a s  p a r a  P A Z  

C A N A L E J O  117 y  " . . . a d o l e c e  d e  e x c e s i v o  m i m e t i s m o  c o n  el 

p r o c e d i m i e n t o  d e  f u n d a c i ó n  s u c e s i v a  d e  l a  So c .  A n ó n i m a " ,  

s e g ú n  a f i r m a  V I C E N T  C H U L I A .  118

E n  b u e n a  m e d i d a ,  e s t e  o b j e t i v o  q u e  a c a b a m o s  d e  g l o s a r  

b r e v e m e n t e ,  r e s p o n d e  a u n a  d e  l a s  p r e m i s a s  d e l  m o d e r n o

" m a n a g e m e n t " ,  e x p u e s t o  p o r  O U C H I  y  P A S C A L E ,  e n t r e  o t r o s ,  a 

c o m i e n z o s  d e  l a  p a s a d a  d é c a d a .

P e s e  a l a  d e t a l l a d a  r e g u l a c i ó n  q u e  h e m o s  c o m e n t a d o ,  l a  L e y  

m a n i f i e s t a ,  a n u e s t r o  j u i c i o ,  u n a  a c u s a d a  d e f i c i e n c i a .

S a b e m o s  q u e  l a  c o o p e r a t i v a  es u n a  s o c i e d a d  d e  p e r s o n a s

" . . . q u e  t i e n e n  i n t e r e s e s  o n e c e s i d a d e s  s o c i o - e c o n ó m i c a s  

c o m u n e s ,  p a r a  c u y a  s a t i s f a c c i ó n  y  al s e r v i c i o  d e  l a  c o m u n i d a d  

d e s a r r o l l a n  a c t i v i d a d e s  e m p r e s a r i a l e s . . . "  (art. l ^ . i  d e  l a  

L e y  3 / 1 9 8 7 ) .  Y  e s t e  ú l t i m o  a s p e c t o ,  el e m p r e s a r i a l ,  n o s  es 

s u b r a y a d o  p o r  e s t a  n o r m a  e n  m ú l t i p l e s  o c a s i o n e s  y  c o n  

p a r t i c u l a r  é n f a s i s ,  c o m o  h e m o s  p u e s t o  d e  m a n i f i e s t o  e n  

p á g i n a s  p r e c e d e n t e s  d e  e s t e  m i s m o  c a p í t u l o  ( a p . 3 , 1  e ) . P u e s  

b i e n ,  t o d o s  los m e c a n i s m o s  y  c a u t e l a s  e s t a t u i d o s  p a r a

PAZ CANALEJO, N "‘Principales Innovaciones de la Ley 3/1987, General 
de Cooperativas". *
En REVESCO—Estudiob Cooperativos, nüms. 54/55 (1986/87), pág.21. Edit. por 
AECOOP y Univ. Complutense de Madrid.
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VICENT CHULIA, F. » Ley General de Cooperativas de 2 de Abril de 1987 

y laa leyes de cooperativas autonómicas " En misma revista y núms.. pág. 293.

Este mismo autor, en nota a pie de pág. en el mismo trabajo citado, menciona 
a PAZ CANALEJO, quien afirma Bobre eBte particular: "Hay que deplorar de
entrada esta terminología, porque ni estamos ante una Asamblea ni es, en 
rigor, constituyente, (a diferencia de lo que sucede en la Ley de Soc. 
Anónimas...)".



g a r a n t i z a r  l a  p e r v i v e n c i a  d e  l a  s o c i e d a d  e n  e l  p l a n o  

e c o n ó m i c o  d e v i e n e n  s u p e r f l u o s  (la r e a l i d a d  n o s  l o  v i e n e  

m o s t r a n d o  c o n  r e i t e r a d a  o b s t i n a c i ó n )  , si n o  s e  h a  a b o r d a d o  

d e s d e  e l  p r i n c i p i o  y  c o n  u n  e s t u d i o  s e r i o  y  r i g u r o s o  l a  

v i a b i l i d a d  e c o n ó m i c o - f i n a n c i e r a  d e  l a  c o o p e r a t i v a  a 

c o n s t i t u i r .

D i c h o  e s t u d i o  d e b i e r a  s e r  u n o  d e  l o s  t e m a s  a d e b a t i r  p o r  

l a  A s a m b l e a  C o n s t i t u y e n t e ,  a d e m á s  d e  l o s  s e ñ a l a d o s  e n  el ap. 

2 d e l  ar t .  9 y  c o m o  p a s o  p r e v i o  a l  e s t a b l e c i m i e n t o  d e  la 

" . . . p a r t i c i p a c i ó n  m í n i m a  o b l i g a t o r i a  d e l  s o c i o  e n  l a  

a c t i v i d a d  e m p r e s a r i a l  q u e  d e s a r r o l l a  l a  C o o p e r a t i v a  p a r a  el 

c u m p l i m i e n t o  d e  s u  f i n  s o c i a l "  art. 1 2 . 8 ) .

b) " . . . f o r t a l e c e r  l a s  g a r a n t í a s  d e  l o s  s o c i o s ,  d e  l o s  

t e r c e r o s  e i n c l u s o  d e  l a  A d m i n i s t r a c i ó n  P ú b l i c a . . . " ,  p o r  lo 

q u e  s e  m a n t i e n e  l a  e x i g e n c i a  d e  l a  e s c r i t u r a  p ú b l i c a  y  se 

i n t r o d u c e n  i m p o r t a n t e s  i n n o v a c i o n e s  e n  s u  c o n t e n i d o  m í n i m o .

E s  e v i d e n t e  g u e  n o  h a y  v a r i a c i o n e s  e n  c u a n t o  a la 

e x i g e n c i a  d e  e s c r i t u r a  p ú b l i c a ,  t a l  y  c o m o  s e  p r e v e í a  e n  la 

L e y  d e  197 4 ,  a r t .  41 y  e n  s u  R e g l a m e n t o ,  a r t .  72 . L a s  c u a t r o  

l e y e s  a u t o n ó m i c a s  a n t e r i o r e s  a  l a  L e y  G e n e r a l  q u e  c o m e n t a m o s ,
- 119

l o  p r e s c r i b e n  a s i ,  i g u a l m e n t e .

E n  d o n d e  s e  a p a r t a  d e  la n o r m a  p r e c e d e n t e  e s  e n  lo 

c o n c e r n i e n t e  a l a  i n s c r i p c i ó n  r e g i s t r a l ,  p u e s  el c i t a d o  a r t .  

41 d e  l a  L e y  5 2 / 1 9 7 4  p r e s c r i b í a  la t o m a  d e  r a z ó n  d e  l a  

e s c r i t u r a  d e  c o n s t i t u c i ó n  e n  el R e g i s t r o  M e r c a n t i l ,  y  p a r a  

" . . . l a s  c o o p e r a t i v a s  y a  c o n s t i t u i d a s  o e n  t r á m i t e  d e  

c o n s t i t u c i ó n  a l  p u b l i c a r s e  e s t a  L e y ,  se i n m a t r i c u l a r á n  e n  e l

119
Art. 6.4 de la Ley 1/1982 del Parlamento Vasco; art. 4 de la Ley de 

9 de Marzo de 1983, del de Cataluña; art. 8.1 de la Ley 11/1985, de la 
Generalidad Valenciana, y art. 8.1 de la Ley 2/1985 del Parlamento Andaluz.

Sigue el mismo criterio la Ley de 1989 de la Comunidad Foral de Navarra, en 
b u  art. 6.



R e g i s t r o  M e r c a n t i l  s i n  m á s  t r á m i t e s  q u e  l a  p r e s e n t a c i ó n  d e  

u n a  c e r t i f i c a c i ó n  d e  s u  a p r o b a c i ó n  o f i c i a l . . . ”, s e g ú n  

e x p r e s a b a  el ar t .  4 3 . 6  d e  l a  d i s p o s i c i ó n  m e n c i o n a d a ;  s i  b i e n ,  

e l  a r t .  72 d e l  R e g l a m e n t o  d e  1 9 7 8  m a t i z a b a  e s t e  r e q u i s i t o ,  

e x i g i é n d o l o  ú n i c a m e n t e  "... e n  l o s  c a s o s  e n  q u e  s e a  

o b l i g a t o r i a  l a  d e s i g n a c i ó n  d e  u n  ó r g a n o  d e  d i r e c c i ó n " ,  d e  

f o r m a  q u e  t e r m i n a b a  c o n  la a m b i g ü e d a d  d e  a q u é l  p r e c e p t o  

( r e c o r d e m o s  q u e  e r a  o b l i g a t o r i a ,  i g u a l m e n t e ,  l a  i n s c r i p c i ó n  

e n  e l  R e g i s t r o  d e  C o o p e r a t i v a s  d e l  M. d e  T r a b a j o ,  q u e  e r a  e l  

q u e  r e a l m e n t e  t e n í a  c a r á c t e r  c o n s t i t u t i v o ) ,  y  o p t a b a  p o r  u n  

r e g i s t r o  d e  c a r g o s  r e p r e s e n t a t i v o s  d e  l a  s o c i e d a d ,  e n  l a  

l í n e a  m a r c a d a  p o r  e l  ar t .  72 d e  l a  L e y  d e  S o c .  A n ó n i m a s  d e  

1 9 5 1  y  e l  n ú m .  86, a p t d o s . 5 y  6 d e l  R e g l a m e n t o  d e l  R e g i s t r o  

M e r c a n t i l  d e  195 6 .  S u b s i s t e ,  c o n s i g u i e n t e m e n t e ,  el r e g i s t r o  

d e  c a r á c t e r  a d m i n i s t r a t i v o  (art. 1 6 . 1  d e  l a  L e y  3 / 1 9 8 7 ) ,  

a t r i b u y é n d o l e  e s t a  m i s m a  s i g n i f i c a c i ó n  a l a s  n o r m a s  

c o m p l e m e n t a r i a s  y  s u p l e t o r i a s  q u e ,  a u n  t r a s  l a  m i n u c i o s a  

r e g l a m e n t a c i ó n  c o n t e n i d a  e n  el c a p .  I I I  d e  l a  L e y ,  n o  s e  h a n  

c o n t e m p l a d o  d e  f o r m a  e x p r e s a .  A q u é l l a s  se r e g i r á n  p o r  l a  L e y  

d e  P r o c e d i m i e n t o  A d m i n i s t r a t i v o  (art. 28).

H a y  q u e  r e c o n o c e r ,  n o  o b s t a n t e ,  c o m o  s e ñ a l a  l a  E x p .  d e  M. 

e n  s u  ap. III, q u e  e n  l a  n u e v a  L e y  " . . . s e  p e r f e c c i o n a  l a  

e f i c a c i a  d e l  R e g i s t r o  d e  C o o p e r a t i v a s ,  d e f i n i d a  p o r  l o s  

p r i n c i p i o s  d e  p u b l i c i d a d  m a t e r i a l  y  f o r m a l ,  l e g a l i d a d  y  

l e g i t i m a c i ó n . . . " ,  t a l  y  c o m o  q u e d a  e x p r e s a d o  e n  l a  L e y ,  a r t .  

18, a s i g n á n d o s e  c a r á c t e r  c o n s t i t u t i v o ,  p o r  e l  a r t .  19, a 

d i v e r s o s  a c t o s  d e  t r a s c e n d e n c i a  s o c i a l .

E n  c u a l q u i e r  c a s o ,  s e  h a  p e r d i d o  u n a  o p o r t u n i d a d  e x c e l e n t e  

p a r a  a d s c r i b i r  e s t e  r e g i s t r o  a l  d e  í n d o l e  m e r c a n t i l ,  a u n q u e  

c o n  f u n c i o n a m i e n t o  s e p a r a d o  d e l  m i s m o ,  y a  q u e ,  c o n  e l l o ,  s e  

h a  i n c u r r i d o  e n  v a r i a s  i m p r e c i s i o n e s  y  d e f e c t o s  120, i n c l u s o

120
Vid. VICENT CHULIA, F. "La Ley General de Cooperativas...". Op. cit. 

pág. 294.



e n  s e r i o s  p r o b l e m a s  c o m p e t e n c i a l e s  e n t r e  l a  A d m i n i s t r a c i ó n  

e s t a t a l  y  l a s  a u t ó n o m a s ,  d e s c r i t o s  e n  p r o f u n d i d a d  p o r  P A Z  

C A N A L E J O  121. Y  e n  d e f i n i t i v a ,  c o m o  a p u n t a  J. D I V A R :  "Ni

s i q u i e r a ,  p o r  ú l t i m o ,  el h e c h o  d e  q u e  l a  i n s c r i p c i ó n  d e  la s  

C o o p e r a t i v a s  s e  p r a c t i q u e  e n  r e g i s t r o s  e s p e c i a l e s  es d a t o  

s u f i c i e n t e ,  p u e s  t a l  i n s c r i p c i ó n  f u e r a  d e  r e g i s t r o s  

c o m e r c i a l e s  es m e r a m e n t e  a n e c d ó t i c a  e n  D e r e c h o  c o m p a r a d o  

122 (El s u b r a y a d o  es m í o )  .

c) El t e r c e r  o b j e t i v o  q u e  m e n c i o n a  el ap. II d e  l a  E. d e  H. 

s e  o r i e n t a  h a c i a  l a  f l e x i b i l i d a d  e n  l a  c o n s t i t u c i ó n  d e  l a  

s o c i e d a d ,  p e n s a n d o  e n  f a c i l i t a r  l a  a s o c i a c i ó n  d e  p e q u e ñ o s  

c o l e c t i v o s  e n  l a s  c o o p e r a t i v a s  d e  p r i m e r  g r a d o .  Y  a s í  s e  

r e d u c e  el n ú m e r o  m í n i m o  d e  s i e t e  a c i n c o  s o c i o s  123, y  c o n  

e l  f i n  d e  p r o p i c i a r  l a  i n t e g r a c i ó n  d e  a q u é l l a s  e n  u n i d a d e s  

d e  s e g u n d o  o u l t e r i o r  g r a d o ,  t a m b i é n  s e  r e d u c e  d e  t r e s  a  d o s  

el n ú m e r o  m í n i m o  d e  e n t i d a d e s  q u e  p u e d e n  c o n s t i t u i r l a s .

C o m e n t a  el cap .  I V  d e  la E. d e  M. d i v e r s o s  a s p e c t o s  

r e l a c i o n a d o s  c o n  los s o c i o s ,  s i  b i e n  y  p o r  l o  q u e  a t a ñ e  al 

c o n t e n i d o  d e  l a  p r e s e n t e  t e s i s ,  n o s  i n t e r e s a  r e s a l t a r  e l  q u e

s e  r e f i e r e  a l o s  s o c i o s  d e  t r a b a j o .

R e c o r d e m o s  q u e ,  a u n q u e  n o  s e  t r a t a  d e  u n a  f i g u r a

d e s c o n o c i d a  e n  n u e s t r a  l e g i s l a c i ó n  (arts. 4 8 , 3  d e  l a  L e y

5 2 / 1 9 7 4  y  1 0 8 / 1 1 4  d e l  R e g l a m e n t o  d e  1 9 7 8  s o b r e  c o o p e r a t i v a s  

d e  t r a b a j o  a s o c i a d o ) ,  p a r a  a q u e l l a s  s o c i e d a d e s  q u e  n o

121
PAZ CANALEJO, N. " Principales innovacionea,. ..11.

Op. cit., págB. 16/20.

122 DIVAR, J. *' Régimen jurídico ..."
Op. cit., pág, 31.

123 Eata reducción, que aparentemente no eB significativa, permitiría sin 
embargo la converBión en cooperativas de dos tercios de las S.A.T. censadas 
por el M 5 de Agricultura en 1989 (exactamente el 62,36% de las existentes en 
esa fecha), según previene la Disposición Adicional 3B de la Ley 3/1987.

Dado que tienen un promedio de 6,7 socios, muchas de ellas -de a c u e r d o  c o n  
l a  l e g i s l a c i ó n  a n t e r i o r - ,  s e  v e r í a n  i m p o s i b i l i t a d a s  d e  e f e c t u a r  
d i c h a  c o n v e r s i ó n .



t u v i e r a n  e s t e  c a l i f i c a t i v o  e r a  p o t e s t a t i v o  d e  l o s  e s t a t u t o s  

r e c o n o c e r  l a  c u a l i d a d  d e  s o c i o  a los t r a b a j a d o r e s  a s a l a r i a d o s  

l24, a b r i e n d o  u n a  t í m i d a  p o s i b i l i d a d  p a r a  l o s  d e  l a s  

C o o p e r a t i v a s  d e  E x p l o t a c i ó n  C o m u n i t a r i a  d e  la T i e r r a ,  q u e  n o  

h a b í a n  s i d o  t e n i d o s  e n  c u e n t a  e n  l a  i n c o m p l e t a  y  e x t e m p o r á n e a  

r e g l a m e n t a c i ó n  d e  é s t a s .  125 A h o r a ,  l a  v i g e n t e  L e y  e s t a b l e c e  

c l a r a m e n t e  e s t a  p o s i b i l i d a d ,  q u e  q u e d a  a t r i b u i d a  a l a  

v o l u n t a d  d e  l a s  p a r t e s ,  126 c o n  u n a  v i s i ó n  r e a l m e n t e  

g e n e r o s a ;  a u n q u e ,  p o r  la c o m p l e j i d a d  d e  e s t a s  r e l a c i o n e s ,  s o n  

d e  a p l i c a c i ó n  a  t o d o s  e l l o s  ( t r a b a j a d o r e s  c o n  y  s i n  

a p o r t a c i ó n  d e  b i e n e s  y  d e r e c h o s  a l a  C o o p e r a t i v a ) , l a s  

d i s p o s i c i o n e s  e s t a b l e c i d a s  e n  l a  L e y  p a r a  l o s  s o c i o s  

t r a b a j a d o r e s  e n  l a s  C o o p e r a t i v a s  d e  T r a b a j o  A s o c i a d o  (art.

1 3 6 . 3 )  .

S o b r e  e s t e  p u n t o ,  P A Z  C A N A L E J O  a ñ a d e  o t r a s  p r e c i s i o n e s  d e  

g r a n  i n t e r é s  q u e  s e  c o m e n t a n  p o r  s í  s o l a s ,  a u n q u e  c a b e  

r e s a l t a r  las q u e  s e  r e f i e r e n  a l  s i s t e m a  d e  i m p u t a c i ó n  d e

124
R.D. 2710/1978. Reglm. Ley de Cooperativas.

-Art. 20.- 1. En las Cooperativas que no sean de Trabajo Asociado, loe 
Estatutos podrán prever el reconocimiento a b u s  trabajadores de la cualidad 
de socios de trabajo.

—Art. 95. Acceso a la condición de socio de trabajo.— Los trabajadores 
asalariados que accedan a la condición de socio de trabajo en las Cooperativas 
que no Bon de trabajo asociado, en los términos previstos en el art. 20 de 
este Reglamento, lo harán con los derechos y obligaciones establecidas para 
los socios trabajadores en las Cooperativas de Trabajo Asociado...

125
Vid. disposición final quinta de la Ley 52/1974 y art. 98 de su 

Reglamento.

126
En la definición que recoge el art. 135.1 de la Ley, Be dice: "... 

pudiendo asociar también a otras personas físicas que, sin ceder a la 
Cooperativa derechos de disfrute sobre bieneB, prestan su trabaja en la misma, 
para la explotación en común de loa bieneB cedidos por los socios y de Iob 
demás que posea la Cooperativa, por cualquier título".

Se completa eBta definición en el ap. b) del art. 136.1, que establece: 
"Pueden aer socios de las Cooperativas de Explotación Comunitaria de la 
Tierra: LaB personas físicas que, sin ceder a la Cooperativa derechos de 
disfrute sobre bienes, prestan su trabajo en la misma y que tendrán únicamente 
la condición de socios trabajadores".



-  127
p e r d i d a s .

O t r a  f i g u r a  q u e  s e  v e  p o t e n c i a d a  c o n s i d e r a b l e m e n t e  c o n  

r e s p e c t o  a  l a  n o r m a t i v a  p r e c e d e n t e  es la d e l  a s o c i a d o  (arts. 

15 d e  l a  L e y  d e  1 9 7 4  y  39 d e l  R e g l a m e n t o  d e  1 9 7 8 ) ,  a l  q u e  l a  

E. d e  M., c a p .  V, r e l a c i o n a  c o n  l a  o r i e n t a c i ó n  g e n e r a l  d e  l a  

L e y  d e  " . . . p o t e n c i a r  c u a n t o  f a v o r e z c a  el d e s a r r o l l o  d e  l a  

a c t i v i d a d  e m p r e s a r i a l  d e  la C o o p e r a t i v a ,  a l  e s t i m u l a r  el 

i n c r e m e n t o  d e  los r e c u r s o s  f i n a n c i e r o s  p r o p i o s ”.

S e  s u p e r a  l a  c o n d i c i ó n  a n t e r i o r  d e  h a b e r  s i d o  s o c i o  d e  l a
128

C o o p e r a t i v a  , e i n c l u s o  l a  m o d e s t a  a p e r t u r a  d e  l a  L e y  

2 / 1 9 8 5  d e  c o o p e r a t i v a s  a n d a l u z a s  s o b r e  el s o c i o  c o l a b o r a d o r  

(art. 19), a n t e c e d e n t e  i n m e d i a t o  d e  l a  f i g u r a  q u e  c o m e n t a m o s ,  

y  s e  a m p l í a n  l a s  p o s i b i l i d a d e s  d e  l o s  a s o c i a d o s  e n  v a r i o s  

a s p e c t o s :

1 . -  P u e d e n  s e r l o  t a n t o  l a s  p e r s o n a s  f í s i c a s  c o m o  l a s  

j u r í d i c a s ,  p u b l i c a s  o p r i v a d a s  (art. 39. 1 )

2 . -  N o  e s t á n  o b l i g a d o s ,  u n a  v e z  r e a l i z a d a  l a  a p o r t a c i ó n  

m í n i m a  q u e  f i j e n  los E s t a t u t o s  o l a  A s a m b l e a  G e n e r a l ,  

a r e a l i z a r  n u e v a s  a p o r t a c i o n e s  o b l i g a t o r i a s  a l  c a p i t a l  

s o c i a l .

S í  p u e d e n  e f e c t u a r ,  c o n  a u t o r i z a c i ó n  d e  l a  A s a m b l e a ,  

a p o r t a c i o n e s  v o l u n t a r i a s  (art. 40, p u n t o s  2 y  3), si

PAZ CANALEJO, N. "Principales Innovaciones... , en op. cit. pága. 
22/23. La nueva Ley "— más que complementar la regulación anterior la innova 
radicalmente, al menos en tres sentidos, a sabert a) traza un limite al número 
máximo de Bocios de trabajo que pueden integrar simultáneamente el Consejo 
Rector (art. 30, nüm. 4); b) establece un sistema de imputación de pérdidas 
más acorde con la naturaleza societaria de eBtoB bocíob (art. 30, nüm. 3, 
párrafo segundo), lo que había sido reclamado doctrinalmente y c) parece 
admitir la posibilidad de que existan socios de trabajo fundadores, esto es 
desde el momento de constitución de la Cooperativa (al menos ésta es una 
posibilidad que, a mi juicio, cabe deducir válidamente del art. 30, númeroB
1 y 5 de la L.G.C., comparándolos con el art. 2o.1 del Reglamento de 197B".

126
Esta condición la mantiene la Ley 1/1982 del P. Vasco, art. 19, con 

la denominación de "socios inactivos o no usuarios", y la Ley 2/1985 del 
Parlamento andaluz, art. 18.



b i e n  l a  s u m a  d e  t o d a s  e l l a s  n o  d e b e  s u p e r a r  e l  3 3 %  d e  

las r e a l i z a d a s  p o r  los s o c i o s  al c a p i t a l  s o c i a l .  129

3 . -  N o  r e s p o n d e r á n  p e r s o n a l m e n t e  d e  l a s  d e u d a s  s o c i a l e s  

(art. 4 0 . 3 ,  p á r r a f o  f i n a l ) ,  s i n  e x c l u s i ó n  a l g u n a .  Es 

d e c i r ,  n o  l e s  a f e c t a  l a  r e s p o n s a b i l i d a d  q u e ,  e n  c a s o  d e  

b a j a  d e l  s o c i o ,  e s t a b l e c e  p a r a  é s t o s  e l  ar t .  71, s e g u n d o  

p á r r a f o .

4 . -  A d e m á s  d e  l a  a c t u a l i z a c i ó n  d e  l a s  a p o r t a c i o n e s  d e  

l o s  a s o c i a d o s ,  e n  l a s  m i s m a s  c o n d i c i o n e s  q u e  l o s  s o c i o s  

(art. 4 0 . 4 ) ,  p e r c i b i r á n  el i n t e r é s  p a c t a d o ,  q u e  n o  p u e d e  

s e r  i n f e r i o r  al p e r c i b i d o  p o r  l o s  s o c i o s  n i  e x c e d e r  d e  

c i n c o  p u n t o s  d e l  t i p o  b á s i c o  d e l  B. d e  E s p a ñ a  (art. 

4 0 . 7 ) .  P o r  r a z o n e s  o b v i a s ,  al n o  p o d e r  d e s a r r o l l a r  

o p e r a c i o n e s  c o o p e r a t i v i z a d a s , l o s  a s o c i a d o s  n o  t i e n e n  

d e r e c h o  al r e t o r n o  c o o p e r a t i v o  ( p u n t o  6 d e l  m i s m o  a r t . ) .

5 . -  E n  e l  c a s o  d e  b a j a ,  c u a l q u i e r a  q u e  s e a  l a  c a u s a ,  n o  

s e r á n  a p l i c a b l e s  a las a p o r t a c i o n e s  las d e d u c c i o n e s  

p r e v i s t a s  p a r a  los s o c i o s  e n  el ar t .  80, b ) , y  e l  p l a z o  

d e  r e m b o l s o  d e  las m i s m a s  s e  r e d u c e  e n  d o s  a ñ o s  r e s p e c t o  

a a q u é l l o s  (art. 4 0 . 8 ,  a y  b ) .

6 . -  Si l o  p r e v é n  l o s  E s t a t u t o s ,  p o d r á  a s i s t i r  a  l a s  

r e u n i o n e s  d e l  C o n s e j o  R e c t o r  u n  r e p r e s e n t a n t e  d e  l o s

No poderaoB estar de acuerdo, al menos en todos sus términos, con los 
comentarios de la E. de M. , ap. V, párrf. 32, en el sentido de que "se amplían 
también las posibilidades de los asociados para hacer aportaciones al capital 
social, al desaparecer las limitaciones que establece la legislación anterior, 
que quedan reducidas a que la suma de laB aportaciones de los asociados no 
podrán ser superiores al 33 por ciento de las aportaciones de la totalidad de 
los socios al capital social", por cuanto el art. 15.2 de la Ley de 1974 y el
39.3 del Reglamento señalaban este límite en la tercera parte del capital 
social, es decir, en el 33,3%.

El citado comentario se referirá, posiblemente, a que ha desaparecido el 
límite individual marcado por dichos preceptos, que establecía que cada 
asociado no podría rebasar, con sus aportaciones, el valor medio de laB 
establecidas en cada momento como obligatorias para los socios de la 
Cooperativa



a s o c i a d o s ,  c o n  v o z  y  s i n  v o t o .

7 . -  C o m o  e n  la L e y  p r e c e d e n t e ,  el c o n j u n t o  d e  l o s  

a s o c i a d o s  p o d r á  d i s p o n e r  d e  h a s t a  u n  2 0 %  d e  l o s  v o t o s  

c o r r e s p o n d i e n t e s  a l a  t o t a l i d a d  d e  los s o c i o s ,  s i n  q u e ,  

e n  n i n g ú n  c a s o ,  p u e d a  e x c e d e r  d e  la u n i d a d  e l  v a l o r  d e l  

v o t o  p o r  c a d a  a s o c i a d o .

E n  s u m a ,  el c o n j u n t o  d e  e s t a s  m e d i d a s  a b r e n  i n t e r e s a n t e s  

p e r s p e c t i v a s  d e  c r e a c i ó n  y  e x p a n s i ó n  d e  c o o p e r a t i v a s  e n  

v a r i a d o s  s e c t o r e s ,  q u e  p o d r í a m o s  r e s u m i r  así :

a) A t r a c t i v o  e c o n ó m i c o  p a r a  i n v e r s o r e s  p r i v a d o s ,  q u e  p u e d e n  

i n t e g r a s e  c o m o  a s o c i a d o s ,  p u e s t o  q u e  lo s  t i p o s  d e  i n t e r é s  q u e  

p u e d e n  o b t e n e r ,  m e j o r a n  s u s t a n c i a l m e n t e  los p r e c i o s  m e d i o s  

d e l  m e r c a d o . 130

Y  s i  b i e n  el f a c t o r  s e g u r i d a d  e s  u n  c o m p o n e n t e  d e  a l t o  

v a l o r  e s p e c í f i c o  e n  t o d a  i n v e r s i ó n ,  n o  c a b e  d u d a  q u e  l o s  

m e c a n i s m o s  a q u e  h e m o s  a l u d i d o ,  c o n t e n i d o s  e n  l o s  a r t s .  40 

y  41 d e  l a  L e y ,  s i t ú a n  a lo s  a s o c i a d o s  e n  u n a  p o s i c i ó n  

a d e c u a d a  - v e n t a j o s a  e n  a l g u n o s  c a s o s - ,  p a r a  r e a l i z a r  el 

c o n t r o l  y  s e g u i m i e n t o  d e  l a  c o o p e r a t i v a  y, c o n s i g u i e n t e m e n t e ,  

d e  s u s  i n v e r s i o n e s .

b) D e s d e  el l a d o  d e  l a  e m p r e s a ,  p ú b l i c a  y  p r i v a d a ,  s e  

f a c i l i t a  p o r  e s t e  m e d i o  l a  p o s i b i l i d a d  d e  p r o m o c i ó n  d e  

s o c i e d a d e s  c o o p e r a t i v a s ,  b i e n  s e a  d e s d e  f ó r m u l a s  c o m o  l a s  q u e  

d e s a r r o l l a  S P R I  - S o c i e d a d  p a r a  la P r o m o c i ó n  y  R e c o n v e r s i ó n

130 El tipo básico del B. de España, a comienzos de 1992, está situado en 
el 10%, por lo que, podría llegar a pagarBe a los asociados hasta el 15%.

Por el contrario y a titulo de ejemplo, loa tipos de interés que reglan en 
la segunda decena de Diciembre de 1991, eran los siguientes! Hibor 12,590% en 
día a día, y hasta el 12,880% a seis meses; Letras del Tesoro, desde el 11,79% 
día a día, hasta el 11,74% a 15 días.; Bonos y Obligaciones del Estado, varios 
tipos según emisiones, oscilando desde el 11,40% al 12,71%.
(Fuente: Boletín BBV-Interactivos, na 95, del 13-12-1991).



I n d u s t r i a l  ( p r o m o c i ó n  p ú b l i c a ) , 131 c o m o  a t r a v é s  d e  e m p r e s a s  

d e  c a p i t a l - r i e s g o .  E n t r e  e s t a s  ú l t i m a s  y  a u n q u e  o r i e n t a d a s  

m a y o r i t a r i a m e n t e  al s e c t o r  i n d u s t r i a l ,  e n  e l  q u e  p u e d e  

i n c l u i r s e  p e r f e c t a m e n t e  la a g r o - a l i m e n t a r i a  132, t a m b i é n  

p u e d e n  r e s e ñ a r s e  o t r a s  q u e  h a n  r e a l i z a d o  e s c a r c e o s  e n  e s t e  

t e r r e n o ,  t o m a n d o  p a r t i c i p a c i o n e s  e n  e m p r e s a s  a g r a r i a s  U 3 .

E n  el ca p .  V I  d e  l a  E. d e  M . ,  n o s  e n c o n t r a m o s  c o n  c u a t r o  

p u n t o s  q u e  c o n v i e n e  r e s a l t a r .  S o n  e s t o s :

l fl) " E n  l a  r e g u l a c i ó n  d e  l a  A s a m b l e a  G e n e r a l  s e  i n t r o d u c e n  

m o d i f i c a c i o n e s  d i r i g i d a s  a f a c i l i t a r  y  p o t e n c i a r  l a  

p a r t i c i p a c i ó n  d e  l o s  s o c i o s  e n  el g o b i e r n o  y  c o n t r o l  d e  l a  

s o c i e d a d ...

2 e ) A l u d e  t a m b i é n  a  " . . . f a c i l i t a r  l a  a d o p c i ó n  d e  a c u e r d o s  p o r  

l a  A s a m b l e a  G e n e r a l ,  e n  e s p e c i a l  l o s  r e l a c i o n a d o s  c o n  

p o s i b l e s  i n c r e m e n t o s  d e  los r e c u r s o s  f i n a n c i e r o s  p r o p i o s " .

3 C ) S e  r e f i e r e  s e g u i d a m e n t e  el p á r r a f o  s e g u n d o  d e  e s t e  m i s m o  

c a p í t u l o  a  " . . . l a  i n n o v a c i ó n  d e l  c a r á c t e r  d e  p r e c e p t i v o  q u e  

p a s a  a t e n e r  e n  n u e s t r a  l e g i s l a c i ó n  e l  a c u e r d o  d e  l a  A s a m b l e a  

G e n e r a l  p a r a  e s t a b l e c e r  l a  p o l í t i c a  g e n e r a l  d e  l a  

C o o p e r a t i v a " .

Como anexo III, se incluyen el texto de la Ley 5/1981, del Parlamento 
Vasco, por el que ae crea esta eociedad, así como diversos programas de la 
SPRI, perfectamente utilizablea por la industria agro-alimentaria y proveedora 
(del sector transformación) de "imputa" al sector agropecuario.

132
Mencionamos, entre otras:

- BBV de Promoción Empresarial
(Citada en Memorial anual, ejercicio 1989 del BBV, pág. 52).

- Sevilla 93, sociedad de capital-riesgo creada recientemente, que incluye 
entre b u s  objetivos el apoyo a cooperativas, o  a la economía social en 
general, bajo esta modalidad.
(Vid. revista Andalucía Cooperativa, núms. 66/67, Julio/Agosto 1991, pág. 19). 
Este tema, en concreto, lo desarrollaremos con más amplitud en el cap. 5 de 
eata tesis.

133 Promotora de Recursos Agrarios, S.A.
Memoria del ejercicio 1988, pág. 22. Madrid, 25-4-1989.



42) O b v i a n d o  o t r o s  t e m a s  e x p u e s t o s  e n  e l  c a p í t u l o  q u e  

c o m e n t a m o s ,  r e l a t i v o s  al f u n c i o n a m i e n t o  d e  l a  A s a m b l e a  

( m a y o r í a s ,  J u n t a s  P r e p a r a t o r i a s ,  n o m b r a m i e n t o  d e  d e l e g a d o s ,  

e t c . ) ,  q u e  a n u e s t r o  e n t e n d e r  p u d i e r a n  s e r  o b j e t o  d e  o t r a  

t e s i s  o t r a b a j o  m o n o g r á f i c o ,  n o s  f i j a m o s  p o r  ú l t i m o  e n  el 

t e r c e r  p á r r a f o ,  q u e  a f i r m a :  " D e s d e  u n  p u n t o  d e  v i s t a

d o c t r i n a l  y  d e  a d e c u a c i ó n  d e  n u e s t r a  l e g i s l a c i ó n  a l o s  

p r i n c i p i o s  c o o p e r a t i v o s ,  l a  m o d i f i c a c i ó n  m á s  i m p o r t a n t e  se 

p r o d u c e  e n  l a  r e g u l a c i ó n  d e l  d e r e c h o  a l  v o t o  e n  l a s  

C o o p e r a t i v a s  d e  p r i m e r  g r a d o ,  d o n d e  s e  r e c u p e r a  d e  f o r m a  

i n e q u í v o c a  l a  a p l i c a c i ó n  d e l  c o n o c i d o  p r i n c i p i o  u n  s o c i o ,  u n  

v o t o .

R e f i r i é n d o n o s  al ap. I a ) q u e  h e m o s  r e s a l t a d o ,  es d e  g r a n  

i n t e r é s  m e n c i o n a r  l a s  c o m p e t e n c i a s  g u e  e l  ar t .  43 d e  l a  L e y  

o t o r g a  a l a  A s a m b l e a  G e n e r a l ,  a u n q u e  c o r r e s p o n d a n  a o t r o s  

ó r g a n o s  s o c i a l e s .

P e r o  a d e m á s  y  c o n f o r m e  e x p r e s a  e l  p u n t o  2 d e l  m i s m o  a r t . ,  

" e n  t o d o  c a s o ,  s e r á  p r e c e p t i v o  e l  a c u e r d o  d e  la A s a m b l e a  

G e n e r a l ,  b a j o  p e n a  d e  n u l i d a d ,  ..." p a r a  u n a  s e r i e  d e  a c t o s  

q u e ,  e n t r e  o t r o s ,  i n c l u y e :  " b) E x a m e n  d e  l a  g e s t i ó n  s o c i a l ,  

a p r o b a c i ó n  d e  l a s  c u e n t a s  a n u a l e s  y  d e  la d i s t r i b u c i ó n  d e  

e x c e d e n t e s  o i m p u t a c i ó n  d e  p é r d i d a s ,  c o n  l o  q u e  s e  e s t a b l e c e  

c o m o  i n e l u d i b l e  e l  c o n t r o l  d e  l a  r e s p o n s a b i l i d a d  d e l e g a d a  a 

l o s  ó r g a n o s  e j e c u t i v o s  d e  l a  s o c i e d a d .

E x i s t e ,  p u e s ,  el i n s t r u m e n t o  p a r a  e j e r c e r  t a n  i m p o r t a n t e  

m i s i ó n  p o r  p a r t e  d e  l o s  s o c i o s ,  el c u a l  t i e n e ,  c o m o  h e m o s  

v i s t o ,  c a r á c t e r  i m p e r a t i v o .  O t r a  c o s a  e s  s u  r e a l i z a c i ó n  

p r á c t i c a ,  a s p e c t o  e n  e l  q u e  n o s  e n c o n t r a m o s  c o n  u n  p a n o r a m a  

p o c o  a l e n t a d o r ,  m á s  a c u s a d o  e n  c o o p e r a t i v a s  a g r a r i a s ,  q u e  

p o n e  d e  m a n i f i e s t o  u n a  e d u c a c i ó n  c o o p e r a t i v a  e s c a s a m e n t e



Aunque tienen relación, igualmente, con Iob principios cooperativos, 
conviene adelantar aqui algunas consideraciones:

1.— Se aprecia desinterés de los socios, no de forma generalizada, por la 
marcha de la cooperativa, centrándose la atención de aquéllos, casi 
exclusivamente, en aspectos muy puntuales de su evolución inmediata (precios 
de los productos en cada campaña, retornos cooperativos, etc.).

Hasta tal punto es aBl, que la misma Ley de 1974 se hacia eco de eata 
preocupación:

"La falta de interés de los propios socios ha conducido, no pocas 
veces, a la descapitalización o a la atonía de las cooperativas; 
por ello, la nueva Ley califica de falta grave y causa de 
expulsión la insuficiente participación en las actividades y 
servicios de la entidad". (Exp. de Motivos, párrf. 82).
En la Ley se regulan estas medidas en el art. 11.3 b) y en el 
Reglamento en el art. 28.2 b).

Por su parte, la Ley 3/1987, insiste en este tema, desarrollándolo en el 
art. 34, bajo el epígrafe

"Obligaciones de los socios; 2. En especial, los socios tendrán 
las siguientes obligaciones:

a) ABiatir a las reuniones de la Asamblea General y de los demás 
órganos colegiados de los que forme parte.

c) Participar en las actividades cooperativizadas que desarrolla 
la Cooperativa para el cumplimiento de su fin social, en la 
cuantía mínima obligatoria establecida en b u s  EstatutOB..."

2.— Esta misma norma va más allá, en su afán de promover la asistencia de los 
socios a la Asamblea General y, consiguientemente, el ejercicio de su derecho 
de voto.

Así, el art. 48 permite el voto por representación, tratándose de socios 
personas físicas pertenecientes a cooperativas de primer grado. Más aún, dadaB 
las peculiaridades de ciertas cooperativas ( de Consumidores, Vivienda, 
Agrarias -cabe suponer que, en este caso, se incluirán también las de 
Explotación Comunitaria de la Tierra-, y las del Mar), la representación puede 
ejercerla el cónyuge, ascendiente o descendiente del socio, que tenga plena 
capacidad de obrar.

En todo caso, los requisitos para otorgar eBta representación son 
perfectamente asumibles, y se ofrecen varias opciones al socio para que éste 
pueda escoger la que más se acomode a sus necesidades en un momento dado.

3.- No obstante las prescripciones anteriores, los siguientes datoe de una 
encuesta(*) evidencian el grado de alejamiento que, en eBte punto concreto, 
muestran laB cooperativas agrarias de Málaga y su provincia respecto a una 
asistencia óptima.{**).



E n  el s e g u n d o  p u n t o  que h e m o s  r e s a l t a d o  s u r g e  u n  t e m a  q u e  

s e r á  r e c u r r e n t e  e n  el a r t i c u l a d o  de  la L e y  p o r q u e  e s t á  

e x p l í c i t o  e n  el a r t i c u l a d o  d e  la  mis m a .  Es el c o n c e r n i e n t e  

a los r e c u r s o s  p r o p i o s  de la C o o p e r a t i v a  y  su

f o r t a l e c i m i e n t o .

N o  e n  v a n o  c o n s t i t u y e  uno de sus t a l o n e s  de  A g u i l e s ,  p o r  

c u a n t o  e x p r e s a m o s  e n  el epíg. 3.4 d e d i c a d o  a la g e s t i ó n ,  de 

e s t e  m i s m o  c a p í t u l o ,  m u c h a s  de  n u e s t r a s  c o o p e r a t i v a s  - y  m á s  

a ú n  e n  el s e c t o r  a g r a r i o - ,  n a c e n  y  s u b s i s t e n  a d u r a s  p e n a s  

p o r  u n a  n o t o r i a  e s c a s e z  de r e c u r s o s .

ASISTENCIA DE LOS SOCIOS A LAS REUNIONES DE LA 
ASAMBLEA GENERAL, EN EL SECTOR AGRARIO.

%

Siempre . . . . 28,6
Frecuentemente. 20,2
Algunas veces.. 19,7
Pocas veces.... 9,3
Nunca............ 21,2
Sin respuesta.. 1,0

(Con excepción de las cooperativas de consumo, en las que un 50% de los Bocios 
no acuden nunca a estas reuniones, es en las del sector agrario en donde se 
dan los más bajos Indices de asistencia. En los sectores que agrupan a la 
industria de producción, por el contrario, se aprecian Indices notablemente 
elevados).

PARTICIPACION ACTIVA 'i PASIVA EN LAS 
ASAMBLEAS GENERALES, EN EL SECTOR AGRARIO.

%

Toma parte activa....... 29,5
Se limita a escuchar... 47,8
No asiBte................. 21,7
Sin respuesta............ 1,0

(También en este caso, en las cooperativas de consumo es en donde se da un 
mayor porcentaje de socios que no toman parte activa. En sentido contrario, 
destacan, igualmente, las cooperativas del sector industrial productivo).

(*) Encuesta realizada por el catedrático de Sociología de la Univ. de Málaga, 
J. DEL PINO ARTACHO.
Publicada en la revista "Andalucía Cooperativa, n® 59 (Dic. 1990), pág. 16.

(**) El autor de esta tesis ha podido constatar, en las visitas personales 
realizadas a las cooperativas que se mencionan al final de la misma, que eBta 
situación también se da en ellas. En una en concreto, más acentuada.



E n  e s t e  s e n t i d o  y  c o n f o r m e  a d e l a n t a  la E. de  M., e n  el 

art. 49 . 2  d e  la L e y  se m i t i g a  la e x i g e n c i a  d e l  q u o r u m  

e s t a b l e c i d o  c o n  c a r á c t e r  g e neral, m a y o r í a  de d o s  t e r c i o s ,  

p a r a  e x i g i r  n u e v a s  a p o r t a c i o n e s  o b l i g a t o r i a s  al c a p i t a l  

s o c i a l  o p a r a  e s t a b l e c e r  o m o d i f i c a r  la c u a n t í a  d e  las c u o t a s  

d e  i n g r e s o  o p e r i ó d i c a s ;  si lo p r e v é n  los E s t a t u t o s ,  e s t e  

q u o r u m  se r e d u c e  a más de la m i t a d  de los v o t o s  v á l i d a m e n t e  

e m i t i d o s ,  c o n  lo que se l i m i t a n  las p o s i b i l i d a d e s  d e  b l o q u e a r  

a c u e r d o s  de e s t a  n a t u r a l e z a ,  c u a n d o  r e s u l t e n  n e c e s a r i o s .

E s t a  m e d i d a  h a y  q u e  r e l a c i o n a r l a  c o n  el s i g u i e n t e  p u n t o  

q u e  h e m o s  d e s t a c a d o ,  el c o n c e r n i e n t e  a la p o l í t i c a  g e n e r a l  

d e  la C o o p e r a t i v a ,  a c u e r d o  que p a s a  a t e n e r  c a r á c t e r  

p r e c e p t i v o ,  s e g ú n  el art. 43.3. Y  e n  e s t e  d o c u m e n t o ,  

e l a b o r a d o  p o r  los ó r g a n o s  r e c t o r e s  y  p o r  los t é c n i c o s  si los 

h u b i e r a ,  d e b e n  q u e d a r  p l a s m a d o s  los o b j e t i v o s  a a l c a n z a r ,  

t a n t o  e n  el c o r t o  p l a z o  ( p r e s u p u e s t o  d e l  e j e r c i c i o  

i n m e d i a t o ) ,  c o m o  e n  el m e d i o  y  largo, así c o m o  los m e d i o s  

c o n s i d e r a d o s  i m p r e s c i n d i b l e s  p a r a  l o g r a r l o s .  Y  e n t r e  és t o s ,  

t i e n e n  e s p e c i a l  r e l e v a n c i a  los r e c u r s o s  p r o p i o s  y  a j e n o s ,  

a d e c u a d o s  a los fines p r o g r a m a d o s .

Nos f i j a m o s  a h o r a  e n  u n  p u n t o  d e l  m á x i m o  i n t e r é s ,  el q u e  

se r e f i e r e  al d e r e c h o  d e  v o to, el c u a l  h a b í a  s i d o  

r e i t e r a d a m e n t e  p e r v e r t i d o  (en r e l a c i ó n  c o n  el p r i n c i p i o  d e  

g e s t i ó n  d e m o c r á t i c a )  , e n  to d a  n u e s t r a  l e g i s l a c i ó n  a n t e r i o r ,  135

Asi, encontramos claras limitaciones a la igualdad de derecho de voto 
en las siguientes disposiciones:

- Decreto 4 de Julio de 1931 (Ley de Cooperativas).-Art. 12,2*
- Decreto 2 de Octubre 1931 (Reglamento).- Art. 1«, 2»
- Decreto de 11 Noviembre de 1943 (Regí. Ley de 1942).- Art.4S, e).

En disposiciones legales posteriores, la limitación a este derecho se 
trasladaba a lo que dispusieran I o b  Estatutos, de modo que aquéllas - 
respetando en apariencia el principio general un socio, un voto-, permitía que 
los propios socios ae apartaran del mismo. A b £ :

- Decreto 2396/71 de 13 Agosto (Reglamento Ley 1942).-Art.35.4
- Ley 52/1974, de 19 Diciembre.- Art. 25, a).
- R.D. 2710/1978 de 16 Noviembre (Reglamento).-Art. 51.



si e x c e p t u a m o s ,  c u r i o s a m e n t e ,  a la L e y  d e  1942, q u o  e n  su 

art. 8 B , c), s a n c i o n a b a  la i g u a l d a d  de  d e r e c h o s  d e  t o d o s  los 

s o c i o s ,  c o m o  c o n d i c i ó n  e s e n c i a l  p a r a  la c o n s t i t u c i ó n  d e  la 

c o o p e r a t i v a .  D a  la i m p r e s i ó n ,  n o  o b s t a n t e ,  q u e  se h a  

p r o d u c i d o  a q u í  u n  e r r o r  u omi s i ó n ,  y a  q u e  n o  c o n c u e r d a  c o n  

el e s p í r i t u  d e l  l e g i s l a d o r ,  q u e  en el R e g l a m e n t o  d e  1943 

(art. 4, e), e s t a b l e c e :  "La i g u a l d a d  de d e r e c h o s  d e  los

s o c i o s  de  q u e  h a b l a  la l e t r a  c) d e l  a r t í c u l o  o c t a v o  de  la 

Ley, n o  i m p i d e  q u e  s e a n  d i s f r u t a d o s  e n  p r o p o r c i ó n  a sus 

a p o r t a c i o n e s " . 116

P o r  to d o  lo i n d i c a d o ,  n o  t i e n e  n a d a  d e  s o r p r e n d e n t e  q u e  

el R e g l a m e n t o  de 1971, casi t r e i n t a  años d e s p u é s  de 

p u b l i c a r s e  la Ley, i n s i s t e  en e s t a  l i m i t a c i ó n  a u n q u e  

t r a s l a d á n d o l a  a los E s t a t u t o s  d e  la s o c i e d a d  (lo q u e  n o  d e j a  

d e  s e r  u n a  c o n t r a d i c c i ó n ,  c o n s i d e r a n d o  que, e n  196 6, el 

C o n g r e s o  de la A C I  e n  Vi e n a ,  h a b í a  s a n c i o n a d o  e x p r e s a m e n t e  

el p r i n c i p i o  de g e s t i ó n  d e m o c r á t i c a ) : " S a l v o  d i s p o s i c i ó n

e x p r e s a  d e  los E s t a t u t o s ,  a m p a r a d a  en p r e c e p t o  l e g a l  o 

r e g l a m e n t a r i o ,  c a d a  s o c i o  t i e n e  u n  vo t o " .  (Art. 35,4 del 

D e c r e t o  2 3 9 6 / 7 1 ) .

E n  la L e y  de 1987 el d e r e c h o  de v o t o  a p a r e c e  e x p r e s a d o  

g e n é r i c a m e n t e ,  p e r o  de f o r m a  rot u n d a ,  en el art. 47 . 1  :"En 

las C o o p e r a t i v a s  c a d a  s o c i o  t e n d r á  u n  voto". Y  el p u n t o  3 de 

e s t e  m i s m o  p r e c e p t o ,  añade, p a r a  d i s i p a r  c u a l q u i e r  d u d a :  " E n  

n i n g ú n  s u p u e s t o  p o d r á  e x i s t i r  v o t o  d i r i m e n t e  o de c a l i d a d " .

C o n  e s t a s  d i s p o s i c i o n e s  q u e d a  f i e l m e n t e  s a n c i o n a d o  el

136
La gran mayoría de laa cooperativas visitadas, cuya mención aparece 

en el anexo a la tesis, mantienen sus Estatutos, inexplicablemente, conforme 
a la Ley de 1942 y b u  Reglamento del siguiente año, por lo que e l  ejercicio 
del voto se regulaba por el sistema proporcional de la última disposición.

El régimen de las Juntas Generales, ordinarias y extraordinarias, se somete 
a las reglas establecidas por los arts. 31 a 36 del Reglamento, que se 
refieren fundamentalmente a cuestiones de orden y procedimiento y al 
establecimiento del quórum necesario para tomar acuerdos.



p r i n c i p i o  d e m o c r á t i c o  de e s t a s  s o c i e d a d e s ;  p r i n c i p i o  

f u n d a m e n t a l  d e s d e  R o c h d a l e  h a s t a  h o y  y  q u e  p e r s i g u e ,  a d e m á s  

c o m o  q u e d a  e x p r e s a d o  en  o t r o s  e p í g r a f e s - ,  c o n v e r t i r  en  

g e s t o r e s  a t o d o s  los socios. 137

T r a t á n d o s e  d e  c o o p e r a t i v a s  de s e g u n d o  o u l t e r i o r  gr a d o ,  

el art. 47.2 p e r m i t e ,  si lo p r e v é n  los E s t a t u t o s ,  q u e  el 

d e r e c h o  al v o t o  s e a  p r o p o r c i o n a l  a la  a c t i v i d a d  

c o o p e r a t i v i z a d a  q u e  d e s a r r o l l a n  las c o o p e r a t i v a s  a s o c i a d a s ,

o al n ú m e r o  d e  s o c i o s  que las integ r a n .  Pero, n a t u r a l m e n t e ,  

e s t a  s i t u a c i ó n  n o  s u p o n e  q u e b r a n t a m i e n t o  d e l  p r i n c i p i o  d e  

g e s t i ó n  d e m o c r á t i c a  q u e  r i g e  e n  las c o o p e r a t i v a s  d e  p r i m e r  

grado, h a b i d a  c u e n t a  d e  la d i s t i n t a  n a t u r a l e z a  que, e n  c u a n t o  

a sus s o c i o s ,  t i e n e n  un a s  y  otras.

P a s a m o s  t a n g e n c i a l m e n t e  p o r  los cap. V I I  al IX d e  la E. 

d e  M. (el p r i m e r o  d e  e l los se o c u p a  de tres a s p e c t o s
136

i n t e r e s a n t e s  , d e  los q u e  h e m o s  t r a t a d o  c o n  a n t e r i o r i d a d

Resulta sumamente chocante, por tanto, la modificación que ha 
introducido el Parlamento de Cataluña por medio de la Ley 13/1991, al art. 32 
de au Ley de Cooperativas 4/1983.

De acuerdo con el D. Legislativo 1/1992, este articulo queda redactado 
como Bigue:

"Art. 34.- Derecho de voto. 1- En las Cooperativas de primer 
grado cada socio tiene un voto. No obstante, en las Cooperativas 
agrícolas y de servicios de primer grado puede preverse la 
posibilidad de voto, que será regulado expresamente en los 
Estatutos sociales, es ponderado en función de la actividad 
cooperativizada del socio en la Cooperativa y no puede ser 
superior en ningún caso a tres votos sociales".

Se trata de una modificación ciertamente novedosa que trata, Bin duda, de 
combatir el abstencionismo, de un lado, y de otro, favorecer la gestión de la 
cooperativa, posibilitando la adopción de acuerdos por los socios que más 
interés muestran por su desarrollo.

138 Son é s t O B :

1 - Potenciar cuanto favorezca, directa o indirectamente, la eficacia de la 
gestión.

2 - Fortalecer las garantías de los terceros en b u b  relaciones económicas con 
las Cooperativas.



0 t r a t a r e m o s  e n  o t r o s  e p í g r a f e s  c o n  m a y o r  p r o f u n d i d a d ) , p a r a  

f i j a r n o s  e n  el d é c i m o #  m á s  s i g n i f i c a t i v o  r e s p e c t o  al 

p r o p ó s i t o  de e s t a  t e s i s ,e x p r e s a d o  e n  el s u b t í t u l o  d e  la 

mi s m a .

S i g u i e n d o  el t e x t o  d e l  m i s m o  r e c o g e m o s  l o s  s i g u i e n t e s  

a r g u m e n t o s :

"X - El o b j e t o  p r i n c i p a l  d e  las i n n o v a c i o n e s  

i n t r o d u c i d a s  en el c a p í t u l o  s o b r e  r é g i m e n  

e c o n ó m i c o ,  lo c o n s t i t u y e  el f o r t a l e c i m i e n t o  d e  las 

C o o p e r a t i v a s  en  su v e r t i e n t e  e m p r e s a r i a l  (el 

s u b r a y a d o  es m í o), a c u y o  fin se e s t a b l e c e n  

m o d i f i c a c i o n e s  o r i e n t a d a s ,  unas, a i m p u l s a r  el 

i n c r e m e n t o  de los r e c u r s o s  f i n a n c i e r o s  p r o p i o s  y, 

o t r a s ,  e n  d e f e n s a  d e  la s o l v e n c i a  y  c r e d i b i l i d a d  

e c o n ó m i c a  de la C o o p e r a t i v a " .

V a m o s  a a n a l i z a r ,  a c o n t i n u a c i ó n ,  l a  n o r m a t i v a  e n  d o n d e  

s e  a p o y a n  e s t o s  o b j e t i v o s ,  s i n  p e r j u i c i o  d e  q u e ,  

p o s t e r i o r m e n t e ,  lo h a g a m o s  d e s d e  e l  á n g u l o  e c o n ó m i c o -  

f i n a n c i e r o ,  e n  el e p í g r a f e  d e d i c a d o  a  f i n a n c i a c i ó n .

1 - I m p u l s a r  el i n c r e m e n t o  de los r e c u r s o s  f i n a n c i e r o s  

p r o p i o s .

E n  p r i m e r  lugar, c o n v i e n e  c o n s i d e r a r  q u e  el art. 72 

p r e v i e n e  q u e  el c a p i t a l  s o c i a l  e s t a r á  c o n s t i t u i d o ,  no s ó l o  

p o r  las a p o r t a c i o n e s  o b l i g a t o r i a s  y  v o l u n t a r i a s  d e  los 

s o c i o s ,  s i n o  t a m b i é n ,  y  si los h u b i e r e ,  d e  los a s o c i a d o s .  

(Con la a m p l i t u d  q u e  la n u e v a  l e y  d a  a e s t a  f i g u r a  y  los 

a t r a c t i v o s  q u e  o f r e c e  a sus a p o r t a c i o n e s ) .

T e n i e n d o  e n  c u e n t a ,  a s i m i s m o ,  q u e  l a  c o o p e r a t i v a  e s  u n a

3 - Incrementar la facultad autorreguladora de la Cooperativa y perfeccionar 
loa mecanismos de control.



s o c i e d a d  de  c a r á c t e r  p e r s o n a l i s t a ,  es p e r f e c t a m e n t e  l ó g i c o  - 

y  o b l i g a d o - ,  q u e  los t í t ulos e n  d o n d e  s e  r e c o g e n  las 

a p o r t a c i o n e s  s e a n  n o m i n a t i v o s  y  no t e n g a n  la c o n s i d r a c i ó n  de  

t í t u l o s - v a l o r e s ,  y a  q u e  su t r a n s m i s i ó n ,  p o r  e s t a r  a p a r e j a d a  

a la c o n d i c i ó n  d e  socio, s i g u e  unas n o r m a s  m u y  d i f e r e n t e s  

(art. 78), a las q u e  r i g e n  p a r a  los a c c i o n i s t a s  e n  las 

s o c i e d a d e s  d e  cap i t a l .

E n  d o n d e  se p r o d u c e  u n a  s u s t a n c i a l  m o d i f i c a c i ó n ,  de  

c a r á c t e r  e s t r u c t u r a l ,  es e n  la d o t a c i ó n  d e  los F o n d o s  de  

R e s e r v a ,  p u e s t o  que:

a) Se i n c r e m e n t a  n o t a b l e m e n t e  el p o r c e n t a j e  de  los e x c e d e n t e s  

q u e  se h a n  d e  d e s t i n a r  al F o n d o  de  R e s e r v a  O b l i g a t o r i o  (30%, 

s e g ú n  el art. 84.a), d u p l i c a n d o  el m í n i m o  q u e  s e ñ a l a b a  el 

art. 17.1 de la L e y  d e  1974 y  el 42 d e  su  R e g l a m e n t o .

T r a t á n d o s e  d e  c o o p e r a t i v a s  e d u c a c i o n a l e s ,  e s t e  p o r c e n t a j e  

p u e d e  l l e g a r  al 60% (art. 147.4).

P o r  lo q u e  se r e f i e r e  al F o n d o  d e  E d u c a c i ó n  y  P r o m o c i ó n ,  

los p o r c e n t a j e s  h o y  v i g e n t e s  o s c i l a n  e n t r e  l a  m i t a d ,  o 

p r o p o r c i ó n  i g u a l  a la q u e  s e ñ a l a b a  la a n t e r i o r  l e g i s l a c i ó n  

(5 al 10%), b i e n  q u e  c o n s i d e r a n d o  la r e l a c i ó n  q u e  el F o n d o  

d e  R e s e r v a  O b l i g a t o r i o  t e n g a  c o n  el c a p i t a l  s o c i a l  (arts. 

8 4 . a  y  89. 3 , a ) .  T a m b i é n  e n  las C o o p e r a t i v a s  d e  e d u c a c i ó n  

p u e d e  a l c a n z a r  el 40% d e  los e x c e d e n t e s  n e t o s . ( a r t .  147.a).

b) A u m e n t a n d o  el n ú m e r o  de c o n c e p t o s  y  o p e r a c i o n e s  q u e  d e b e n  

g e n e r a r  e s t a s  d o t a c i o n e s ,  r e c o g i d o s  e n  d i v e r s o s  a r t í c u l o s  de 

la  Ley. C o m o  e j e m p l o ,  los n ú m s . 5.3; 77; 83; 83.4; 87.2; 88 

y  149, a d e m á s  d e  los c i t a d o s  e n  el ap. a n t e r i o r .

c) C r e a n d o  n u e v o s  fo n d o s  d e  r e s e r v a ,  c o m o  el v o l u n t a r i o  (art. 

8 4 . b) y  el d e n o m i n a d o  "de r e t o m o " ,  r e g u l a d o  p o r  l a  A s a m b l e a  

G e n e r a l ,  (art. 85 . 2 , c ) .



d) A m p l i a n d o  la c o n d i c i ó n  de i r r e p a r t i b l e  al F o n d o  de R e s e r v a  

O b l i g a t o r i o ,  i n c l u s o  e n  c a s o  de d i s o l u c i ó n  de la C o o p e r a t i v a  

(art. 8 4 , b), c i r c u n s t a n c i a  é s t a  e n  la q u e  el R e g l a m e n t o  de 

1978 (art. 8 1 .5), p e r m i t í a  la d i s t r i b u c i ó n  de h a s t a  u n  5 0 %  

d e l  m i s m o  e n t r e  los socios, e n  c o n c e p t o  de p a g o  d e  i n t e r e s e s  

p o r  sus a p o r t a c i o n e s  al c a p i t a l  social.

U n  c o n j u n t o  de  m e d i d a s  que, o b v i a m e n t e ,  d e b e n  c o n t r i b u i r  

al fin p r e t e n d i d o  de i n c r e m e n t a r  los r e c u r s o s  p r o p i o s ,  p e r o  

que, de  s e r  c o n o c i d a s  a fondo, p u e d e n  d e s a l e n t a r  a m á s  de un  

s o c i o  p o t e n c i a l .  E n  c u a l q u i e r  c a s o  y  a n u e s t r o  jui c i o ,  

j u s t i f i c a n  p o r  sí s o l a s  - c o n  i n d e p e n d e n c i a  d e  o t r a s  

i m p o r t a n t e s  c o n s i d e r a c i o n e s  q u e  t r a t a r e m o s  de e x p o n e r  al 

c o m e n t a r  al r é g i m e n  f i s c a l  de e s t a s  s o c i e d a d e s - ,  el 

t r a t a m i e n t o  i m p o s i t i v o  más f a v o r a b l e d e  q u e  gozan.

2 - E n  la m i s m a  l í n e a  de p o t e n c i a r  los r e c u r s o s  f i n a n c i e r o s  

p r o p i o s ,  nos e n c o n t r a m o s  c o n  la a c t u a l i z a c i ó n  de las 

a p o r t a c i o n e s  al c a p i t a l  social.

U n  t e m a  a m p l i a m e n t e  r e g u l a d o  p o r  el art, 77 de la L e y  es 

el d e  la a c t u a l i z a c i ó n  de las a p o r t a c i o n e s  al c a p i t a l  s o c i a l ,  

c o n  lo q u e  se m e j o r a  el s i m p l e  e s b o z o  e f e c t u a d o  p o r  el 

R e g l a m e n t o  de 1978 (art. 46).

C o n  las m o d i f i c a c i o n e s  i n t r o d u c i d a s  p o r  la L e y  v i g e n t e ,  

se c o n s i g u e  u n  i n c r e m e n t o  del p a t r i m o n i o  d e  la s o c i e d a d  (el 

5 0 %  d e l  r e s u l t a d o  e n  b a l a n c e  de  la r e g u l a r i z a c i ó n  d e b e  

l l e v a r s e  al F o n d o  de R e s e r v a  O b l i g a t o r i o ) ,  y  u n a  m e n o r  

r e p e r c u s i ó n  f i s c a l  (art. 16.5 de  la L e y  2 0 / 1 9 9 0  s o b r e  R é g i m e n  

F i s c a l  d e  las C o o p e r a t i v a s ) .

C l a r o  q u e  e s t a  n u e v a  l i m i t a c i ó n ,  q u e  h a  d e  a ñ a d i r s e  a las 

p r e v i s t a s  en el art. 8 0 . b) - a u n q u e  s ó l o  s e a  p a r a  el c a s o  de  

b a j a  v o l u n t a r i a  no  j u s t i f i c a d a ,  2 0 %  de d e d u c c i ó n - ,  y  e n  su 

caso, a la p e n a l i z a c i ó n  q u e  p u e d e n  c o n t e m p l a r  los E s t a t u t o s



(un 10% a d i c i o n a l ,  s e g ú n  el art. 32.2, t e r c e r  p á r r a f o )  y  la 

p o s i b i l i d a d ,  p o r  ú l t imo, d e  q u e  el r e m b o l s o  de las 

a p o r t a c i o n e s  se d e m o r e  h a s t a  c i n c o  años, s i n  q u e  s e a n  

s u s c e p t i b l e s  de n u e v a  a c t u a l i z a c i ó n  (art. 8 0 . c), i m p o n e n  

c o n d i c i o n e s  c i e r t a m e n t e  o n e r o s a s  q u e  p u e d e n  h a c e r  d e s i s t i r  

a m á s  de u n  p o t e n c i a l  s o c i o  p a r a  i n c o r p o r a r s e  a la 

c o o p e r a t i v a .

L a  d i s t r i b u c i ó n ,  p r o p o r c i o n a l  a las a p o r t a c i o n e s  

o b l i g a t o r i a s  en c a s o  de a c t u a l i z a c i ó n ,  q u e  p r e v e í a  el 

d e r o g a d o  R e g l a m e n t o  de 1978, art. 46, o f r e c í a n  al s o c i o  u n a  

g a r a n t í a  d e  no d e v a l u a c i ó n  d e  sus a p o r t a c i o n e s .  Y  n o  v e m o s  

en  e s t a  d i s p o s i c i ó n  ese t i nte c a p i t a l i s t a  q u e  le a t r i b u y e  la 

E. d e  M. d e  la L e y  v i g e n t e  (cap. X, p á r r a f o  d u o d é c i m o ) .

3 - P o r  lo q u e  c o n c i e r n e  a la d e f e n s a  d e  la c r e d i b i l i d a d  y  

s o l v e n c i a  de  la C o o p e r a t i v a ,  a u n q u e  en  a l g u n o s  c a s o s  

p a r t i c i p e n  t a m b i é n  del c a r á c t e r  b a j o  el q u e  h e m o s  e s t u d i a d o  

los a n t e r i o r e s  a s p e c t o s ,  nos e n c o n t r a m o s  con:

a) A p o r t a c i o n e s  n o  d i n e r a r i a s  al c a p i t a l  s o c i a l ,  q u e  se 

r e g u l a n  de f o r m a  b a s t a n t e  p o r m e n o r i z a d a ,  p r e s e n t a n d o  a s p e c t o s  

p o s i t i v o s  y  n e g a t i v o s  s o b r e  la n o r m a t i v a  a n t e r i o r  139. E n t r e  

los p r i m e r o s :

- L a  v a l o r a c i ó n  de  e s t a s  a p o r t a c i o n e s  p o r  el C o n s e j o  R e c t o r ,  

d e b e  ir p r e c e d i d a  p o r  u n  i n f o r m e  e m i t i d o  p o r  u n o  o v a r i o s  

e x p e r t o s  i n d e p e n d i e n t e s ,  s i n  p e r j u i c i o  d e  la r e s p o n s a b i l i d a d  

s o b r e  s u  a d m i s i ó n  que, t a nto a n t e s  co m o  aho r a ,  se a t r i b u y e  

al c i t a d o  ó r g a n o  social. (Art. 72.3, p á r r a f o  s e x t o ) .

139
Aparecía contemplada, únicamente, en el art. 31.4 del Reglamento de

1978.
Se requería el acuerdo expreso de la Asamblea General para autorizarlas, si
no ae hubiera previsto en los Estatutos.
Preveía, asimismo, la revisión judicial de la valoración asignada a estas 
aportaciones, conforme al procedimiento establecido por la derogada Ley de 
Soc. Anónimas de 1951, art. 32.
Vid. igualmente el art. 213 del Texto Refundido de la Ley de Soc. Anónimas,
según R.D. Legislativo 1564/89.



- H a y  u n a  d e c l a r a c i ó n  e x p r e s a  s o b r e  la n o  c o n s i d e r a c i ó n  de  

e s t a s  a p o r t a c i o n e s  c o m o  c e s i ó n  o t r a s p a s o ,  ni a u n  a los 

e f e c t o s  d e  la L e y  de  A r r e n d a m i e n t o s  U r b a n o s  o R ú s t i c o s .  140

E s t a  m i s m a  s i t u a c i ó n  s e r á  a p l i c a b l e  c u a n d o  se a p o r t e n  

n o m b r e s  c o m e r c i a l e s ,  m a r c a s ,  p a t e n t e s  y  c u a l e s q u i e r a  o t r o s  

t í t u l o s  o d e r e c h o s .  (Art. 72.3, p á r r a f o  s é p t i m o ) .

C o n s i d e r a m o s ,  p o r  el c o n t r a r i o ,  q u e  la s u p r e s i ó n  d e  la 

r e v i s i ó n  j u d i c i a l  d e  la v a l o r a c i ó n  e n  las a p o r t a c i o n e s  no  

d i n e r a r i a s ,  p r e s c r i t o  p o r  el R e g l a m e n t o  de 1978 (art. 31.4), 

p u e d e  m e r m a r  de  f o r m a  s e n s i b l e  los i n t e r e s e s  de los s o c i o s  

y  la  g a r a n t í a  d e  los t e r c e r o s  c o n t r a t a n t e s  c o n  la 

C o o p e r a t i v a .

De  f o r m a  i n d i r e c t a ,  s i n  e m b a r g o ,  p u e d e n  u t i l i z a r s e  v a r i a s  

a c c i o n e s  t e n d e n t e s  a u n  r e s u l t a d o  s i m i l a r  al q u e  h e m o s  

c o m e n t a d o ,  q u e  se a ñ a d i r í a  a la i m p o r t a n t e  c a u t e l a ,  de 

c a r á c t e r  i m p e r a t i v o ,  c i t a d a  en el ap. a) p r e c e d e n t e .  E s t a s  

a c c i o n e s  son:

- C e n s u r a  d e  c u e n t a s  p o r  los m i e m b r o s  de  l a  C o o p e r a t i v a ,  o 

p o r  t e r c e r o s ;  t r á m i t e  q u e  p u e d e  s o l i c i t a r s e  a u n  c u a n d o  n o  

f i g u r e  e n  el o r d e n  del d í a  de la A s a m b l e a  G e n e r a l ,  s i n  

i n c u r r i r  e n  n u l i d a d  (art. 46.4).

- A u d i t o r í a  e x t e r n a ,  t a m b i é n  p a r a  las c u e n t a s  a n u a l e s  - 

i n c l u y e n d o ,  c l a r o  está, las q u e  r e c o j a n  el i n m o v i l i z a d o  

a p o r t a d o  al c a p i t a l  soc i a l - ,  la cu a l  p u e d e  s e r  e s t a b l e c i d a  

p o r  la Ley, los E s t a t u t o s ,  o la p r o p i a  A s a m b l e a  G e n e r a l  (art.

Este problema se hallaba resuelto, en lo que concierne a los 
arrendamientos rústicos, por la Ley 83/1980, según expusimos en la p&g. ni 47 
de la presente tesis.

Es procedente, Bin embargo, por lo que respecta a los arrendamientos urbanos, 
dada la redacción de loa arts. 22 y 23 de la ley vigente. ( Texto Refundido, 
aegún Decreto 4104/1964, de 24 de Dic.).



- A c c i ó n  d e  r e s p o n s a b i l i d a d  c o n t r a  el C o n s e j o  R e c t o r  q u e  h a y a  

a u t o r i z a d o  la a p o r t a c i ó n  n o  d i n e r a r i a  o b j e t o  de  c o n t r o v e r s i a .  

(Arts. 64 y  65)

b) Se r e d u c e  al 2 5 %  d e l  c a p i t a l  s o c i a l  la p r o p o r c i ó n  m á x i m a  

q u e  p u e d e  d e t e n t a r  u n  s o c i o  e n  el c a p i t a l  d e  la 

c o o p e r a t i v a . ( A r t .  72.4). Y  a u n q u e  el p r i n c i p i o  g e n e r a l  es q u e  

las a p o r t a c i o n e s  s e a n  i g u a l e s  p a r a  c a d a  socio, los E s t a t u t o s  

p u e d e n  d i s p o n e r  q u e  s e a n  p r o p o r c i o n a l e s  al " . . . c o m p r o m i s o  o 

u s o  p o t e n c i a l  q u e  c a d a  s o c i o  a s u m a  d e  los s e r v i c i o s  

c o o p e r a t i v i z a d o s "  (art. 73.1).

El l í m i t e  a n t e r i o r ,  u n  t e r c i o  del c a p i t a l  s o c i a l ,  e r a  

n o t o r i a m e n t e  e x a g e r a d o .  U1 No  o b s t a n t e  y  a u n  c o n  la 

m i n o r a c i ó n  i n t r o d u c i d a ,  p e n s a m o s  q u e  p u e d e n  s e g u i r  d á n d o s e  

s i t u a c i o n e s  d e  p r e p o n d e r a n c i a ,  g u e  p u e d e n  a c a r r e a r  f r i c c i o n e s  

o d e s i n t e r é s  de  los so c i o s  m i n o r i t a r i o s .

c) E n  o r d e n  a la e s t a b i l i d a d  e c o n ó m i c a  de la C o o p e r a t i v a  y  

c o n f o r m e  e x p r e s a  el p á r r a f o  t e r c e r o  d e l  cap. X  d e  la E. de  

M., " . . . s e  f l e x i b i l i z a n  las n o r m a s  s o b r e  t r a n s m i s i ó n  d e  las 

a p o r t a c i o n e s . . .  L o g r á n d o s e ,  c o n  e s t a  i n n o v a c i ó n ,  a d e m á s ,  la 

a d e c u a c i ó n  d e  la l e g i s l a c i ó n  a la r e a l i d a d  s o c i o l ó g i c a ,  q u e  

e x i g e  el r e c o n o c i m i e n t o  d e  la i m p o r t a n c i a  a d g u i r i d a  p o r  el 

h e c h o  c o o p e r a t i v o  e n  las r e l a c i o n e s  i n t e r f a m i l i a r e s ,  e n  

e s p e c i a l  e n  a l g u n a s  c l a s e s  de C o o p e r a t i v a s ,  c o m o  e n  las 

a g r a r i a s " .

E s t a s  m o d i f i c a c i o n e s  se d e s a r r o l l a n  e n  el art. 78 de  la 

Ley, y  t i e n e n  c o m o  p r e c e d e n t e  la E. de  H. d e l  R.D. 2 7 1 0 / 1 9 7 8

Arta. 13.1 de la Ley 52/1974 y 31.3, párrafo segundo, del Reglamento



d) C o n  la n u e v a  r e g í  cimentación de la I m p u t a c i ó n  d e  p é r d i d a s  

" . . . s e  c o n j u g a n  c l a r a m e n t e  el p r o p ó s i t o  de  d e f e n d e r  la 

s o l v e n c i a  de la c o o p e r a t i v a  y  el de l o g r a r  u n a  n o r m a t i v a  

c o h e r e n t e  c o n  los p r i n c i p i o s  que h a n  de c o n f o r m a r  la 

e s t r u c t u r a  y  f u n c i o n a m i e n t o  de  la i n s t i t u c i ó n " .  (E. d e  M., 

cap. X, p á r r a f o  s é p t i m o ) .

E s t a  n u e v a  r e g u l a c i ó n ,  a m p l i a m e n t e  e x p l i c i t a d a  e n  el art. 

87, n o s  p a r e c e  t é c n i c a m e n t e  i r r e p r o c h a b l e ,  p e r o  m u y  a l e j a d a  

de la q u e  i m p e r a  e n  las s o c i e d a d e s  de c a p i t a l  143. De m o d o  

q u e :

- S e  i m p u t a n  al F o n d o  de R e s e r v a  O b l i g a t o r i o  las p é r d i d a s  q u e  

p u e d a  o c a s i o n a r  la a c t i v i d a d  c o o p e r a t i v i z a d a  r e a l i z a d a  c o n  

t e r c e r o s  no s o c ios. Lo cual es p e r f e c t a m e n t e  lógico, 

c o n s i d e r a n d o  q u e  los b e n e f i c i o s  g e n e r a d o s  p o r  d i c h a  

a c t i v i d a d ,  se c o n t a b i l i z a n  en  e s t e  m i s m o  Fondo. (Art. 87,2).

- S e  l i m i t a  al 50%, m á x i m o ,  el p o r c e n t a j e  de las p é r d i d a s  q u e  

p u e d e  s o p o r t a r  el F o n d o  d e  R e s e r v a  O b l i g a t o r i o  144.

Aludiendo al régimen jurídico básico del socio cooperador, expone:

"a) Una atención al grupo o unidad familiar, núcleo de imputación que no sólo 
responde a una técnica jurídica moderna, sino a planteamientos específicamente 
cooperativos ligados a la función de no pocas formas vigorosas de cooperación 
(consumo, vivienda, campo, enseñanza, etc.}."

143 Vid. art. 213, Texto Refundido de la Ley de Soc. Anónimas, según R.D. 
Legislativo 1564/1989.

En las Cooperativas de Explotación Comunitaria de la Tierra, la 
imputación de las pérdidas sigue las mismas reglas que la distribución de 
excedentes. "No obstante, si la explotación de los bieneB cuyo goce ha Bido 
cedido por los s o c í o b  diera lugar a pérdidas, las que correspondan a la 
actividad cooperativizada de prestación de trabajo sobre dichos bienes, se 
imputarán en su totalidad al Fondo de Reserva y, en b u  defecto, a los socios 
en su condición de cedentes del goce de bienes en la cuantía necesaria para 
garantizar a los socios trabajadores una compensación mínima igual al 70 por 
100 de las retribuciones satisfechas en la zona por igual trabajo, y en todo 
caso no inferior al importe del salario mínimo interprofesional". (Art. 
138.5).



La  d i f e r e n c i a  r e s u l t a n t e  se i m p u t a r á  al F o n d o  de R e s e r v a  

V o l u n t a r i o ,  si lo h u b i e r e ,  y  en  su caso, a los s o c i o s .  (Art.

87.1, a p d o s . a, b y  c) .

E s t a  r e s p o n s a b i l i d a d  de los socios, e n  c a s o  de  h a b e r  

c a u s a d o  b a j a  e n  la C o o p e r a t i v a ,  se e x t i e n d e  p o r  u n  p e r í o d o  

d e  c i n c o  a ñ o s  y  h a s t a  la c o n c u r r e n c i a  del c a p i t a l  s o c i a l  q u e  

les h a y a  s i d o  r e m b o l s a d o .  145

R e s u l t a  o b v i o  q u e  e s t a s  d i s p o s i c i o n e s  m e j o r a n  

c o n s i d e r a b l e m e n t e  la e s t r u c t u r a  e c o n ó m i c a  de  la C o o p e r a t i v a  

y, p o r  tanto, su c r e d i b i l i d a d  c o m o  e m p r e s a .  P e r o  h a y  q u e  

r e c o n o c e r  q u e  s o n  c o n d i c i o n e s  e x t r e m a d a m e n t e  d u r a s ,  q u e  s ó l o  

se j u s t i f i c a n  p o r  el c a r á c t e r  p e r s o n a l i s t a  de  la s o c i e d a d  

c o o p e r a t i v a .

H e m o s  de de c i r ,  f i n a l m e n t e  y  p a r a  t e r m i n a r  los c o m e n t a r i o s  

a e s t e  c a p í t u l o  d e  la E. d e  M., q u e  no c o m p a r t i m o s  t o t a l m e n t e  

la a f i r m a c i ó n  c o n t e n i d a  e n  su p á r r a f o  o c t a v o ,  c u a n d o  d i c e  :

"La l e g i s l a c i ó n  a n t e r i o r  ... no e s t a b l e c í a  n i n g u n a  

l i m i t a c i ó n  s o b r e  la c u a n t í a  de  las p é r d i d a s  i m p u t a b l e s  

al F o n d o  de R e s e r v a  O b l i g a t o r i o ,  lo q u e  p o s i b i l i t a b a  

que, c u a n d o  h a b í a  e x c e d e n t e s ,  el s o c i o  g a n a b a ,  y  c u a n d o  

e x i s t í a n  p é r d i d a s  e r a  l a  C o o p e r a t i v a  la  q u e  las 

s o p o r t a b a " .

E s t a  c o n c l u s i ó n  p u e d e  s e r  o no v á l i d a ,  s e g ú n  lo 

d e t e r m i n a s e n  los E s t a t u t o s ,  e n  los q u e  e x i s t í a  m a y o r  l i b e r t a d  

p a r a  e l e g i r  c u a l e s q u i e r a  de las tres o p c i o n e s  q u e  o f r e c í a n

Art. 71, párrafo aegundo: No obstante, en todo caso, el socio que 
cause baja en la Cooperativa responderá personalmente p^r las deudas sociales, 
previa excuaión del haber social, durante cinco años desde la pérdida de su 
condición de Bocios, por las obligaciones contraidas por la Cooperativa con 
anterioridad a b u  baja, haata el importe rembolsado de b u b  aportaciones al 
capital Boclal.



E n  el cap. XI d e  la E. de M. se t r a t a n  los t e m a s  

c o n c e r n i e n t e s  a la d o c u m e n t a c i ó n  s o c i a l  d e  la C o o p e r a t i v a s ,  

d e s a r r o l l á n d o s e  en los arts. 90 y  91 de la Ley.

E n  el c o n t e n i d o ,  más que e n  la forma, la d o c u m e n t a c i ó n  a 

la q u e  se r e f i e r e n  e stos p r e c e p t o s  se h a  v i s t o  a f e c t a d a  p o r  

la r e f o r m a  del T i t u l o  III del C ó d i g o  de  C o m e r c i o  147, al q u e  

se r e m i t e  el p u n t o  6 del art. 91, y  al n u e v o  P l a n  G e n e r a l  de
14B

C o n t a b i l i d a d  , "... de a p l i c a c i ó n  o b l i g a t o r i a  p a r a  t o d a s  

las e m p r e s a s ,  c u a l q u i e r a  q u e  s e a  su f o r m a  j u r í d i c a ,  

i n d i v i d u a l  o s o c i e t a r i a "  (art. 2 9 ), si b i e n  las c o o p e r a t i v a s  

p o d r á n  u t i l i z a r  los m o d e l o s  a b r e v i a d o s  e n  sus c u e n t a s  a n u a l e s  

( P.G. d e  C., cap. II, p u n t o  14, t e r c e r  p á r r a f o ) ,  f a c i l i t a n d o  

así la p r e s e n t a c i ó n  de su c o n t a b i l i d a d .

U n  a s p e c t o  de g r a n  i n t erés y  a c t u a l i d a d  es el q u e  

c o n t e m p l a  el cap. X I I  d e  la E. de M., c o m o  es la f u s i ó n  de
149

s o c i e d a d e s  , al q u e  a ñ a d e  el t e x t o  legal: "Se a b r e n

t a m b i é n  n u e v a s  p o s i b i l i d a d e s  p a r a  la a d a p t a c i ó n  d e  la 

S o c i e d a d  C o o p e r a t i v a  a sus n e c e s i d a d e s  s o c i e t a r i a s  y  

e m p r e s a r i a l e s  al i n t r o d u c i r  la n u e v a  f i g u r a  d e  la e s c i s i ó n -

146
Ley 52/1974, art. 19.-"Imputación de pérdidas.- Lob EBtatutoa deberán 

fijar los criterios o procedimientos para la imputación de laB pérdidas que 
eventualmente resulten al cierre del ejercicio, pudiendo hacerlo con cargo a 
reservas, en proporción a las operaciones, servicio o actividad realizada por 
cada socio en la Cooperativa o con criterios similares, pero en ningún caso 
en razón directa a las aportaciones del socio al capital".

En el Reglamento, R.D. 2710/1978, art. 44, se reiteran estas soluciones, 
pero añadiendo que también Be pueden combinar las dos fórmulas recogidas en 
la Ley. “

Este último criterio es el que ha adoptado la norma de 1987, aunque 
limitando, con carácter imperativo, el porcentaje de laB pérdidas que pueden 
contabilizarse en el F.R.O.

147 Art. 29 de la Ley 19/1989.

148
R.D. 1643/1990, de 20 de Diciembre.

149
Vid. pág.70, sobre la tendencia del movimiento cooperativo europeo.



fusión. E s t a  m a t e r i a  se e x p l a y a  e n  los arts. 94 a 102 d e  la 

Ley.

A p o r t a n  las s i g u i e n t e s  n o v e d a d e s  s o b r e  la l e g i s l a c i ó n  

a n t e r i o r :

- Las c o o p e r a t i v a s  q u e  se h a l l e n  e n  t r á m i t e  d e  l i q u i d a c i ó n ,  

p u e d e n  i n t e r v e n i r  e n  u n  p r o c e s o  de  f u s i ó n  e n  t a n t o  n o  h a y a  

c o m e n z a d o  el r e m b o l s o  de sus a p o r t a c i o n e s  a los s o c i o s  y  

a s o c i a d o s . ( A r t . 94.1, p á r r a f o  s e g u n d o ) .

- M a y o r  f l e x i b i l i d a d  e n  la a p o r t a c i ó n  d e l  b a l a n c e  d e  fus i ó n ,  

q u e  p u e d e  s e r  el ú l t i m o  a n u a l  a p r o b a d o ,  s i e m p r e  q u e  n o  h a y a n  

t r a n s c u r r i d o  o c h o  m e s e s  d e s d e  e s a  f e c h a  y  la de la A s a m b l e a  

q u e  v a y a  a s a n c i o n a r  la fusión. (Art. 96,3», en  r e l a c i ó n  c o n  

el 98).

- C o m o  c o n t r a p a r t i d a ,  la L e y  de 1987 e x i g e  la d o c u m e n t a c i ó n  

c o n t a b l e  y  M e m o r i a  de las s o c i e d a d e s  a f u s i o n a r ,  

c o r r e s p o n d i e n t e  a  los tres ú l t i m o s  e j e r c i c i o s ,  a c o m p a ñ a d o s  

d e  los r e s p e c t i v o s  i n f o r m e s  de los I n t e r v e n t o r e s .

- U n i c a m e n t e  se p e r m i t e  la s e p a r a c i ó n  d e  los s o c i o s ,  

c a l i f i c á n d o l a  c o m o  b a j a  j u s t i f i c a d a ,  de las c o o p e r a t i v a s  q u e  

v a y a n  a d e s a p a r e c e r  p o r  f u s i ó n  (art. 9 9 .1), m i e n t r a s  q u e  si 

se t r a t a  d e  a b s o r c i ó n ,  no se les c o n c e d e  e s t e  d e r e c h o  a los 

s o c i o s  y  a s o c i a d o s  d e  la c o o p e r a t i v a  a b s o r b e n t e .

E n  c u a n t o  a la e s c i s i ó n ,  a p a r e c e  r e g u l a d a  e s p e c í f i c a m e n t e  

e n  el art. 102 (en la  L e y  de 5 2 / 1 9 7 4  se d e d i c a b a  el art. 45 

a la fusión, a b s o r c i ó n  y  d e s d o b l a m i e n t o ,  m i e n t r a s  q u e  el art. 

76 d e l  R e g l a m e n t o  de 1978 lo t r a t a b a  c o m o  f u s i ó n  y  e s c i s i ó n )  , 

y  c o n t e m p l a  tre s  s u p u e s t o s  (art. 102.1, p r i m e r  p á r r a f o ) :

a) Las p a r t e s  e s c i n d i d a s  se t r a s p a s a n  e n  b l o q u e  ( c o l e c t i v o  

de  s o c i o s  y  a s o c i a d o s ,  m a s  p a t r i m o n i o ) ,  a c o o p e r a t i v a s  d e



n u e v a  c r e a c i ó n .

b) E s t a s  m i s m a s  p a r t e s  p u e d e n  s e r  a b s o r b i d a s  p o r  o t r a s  

c o o p e r a t i v a s  y a  e x i s t e n t e s .

c) T a m b i é n  p u e d e n  c r e a r  u n a  n u e v a  c o o p e r a t i v a ,  i n t e g r á n d o s e  

e n  ella.

E n  t o d o s  los c a s o s  p r e c e d e n t e s  se p a r t e  d e  l a  d i s o l u c i ó n  

d e  la c o o p e r a t i v a  e s c i n d i d a ,  d e n o m i n a n d o  " e s c i s i ó n - f u s i ó n "  

a  los s u p u e s t o s  m e n c i o n a d o s  e n  los a p d s . b y  c ) .

I g u a l m e n t e  y  s i n  p r o d u c i r s e  la  d i s o l u c i ó n  d e  la 

c o o p e r a t i v a  p r e e x i s t e n t e ,  (art. 102.1, p á r r a f o  s e g u n d o ) ,

d) P u e d e n  s e g r e g a r s e  p a r t e  o p a r t e s  (socios y  p a t r i m o n i o )  d e  

la m i s m a ,  c o n s t i t u y e n d o  u n a  n u e v a  c o o p e r a t i v a .

e) O  bien, i n t e g r a r s e  e n  c o o p e r a t i v a  y a  e x i s t e n t e .

E s t a s  m e d i d a s  se c o m p l e t a n  c o n  u n  t r a t a m i e n t o  f i s c a l  

f a v o r a b l e  15°, a u n q u e  n o  t a n t o  co m o  s e r í a  de  d e s e a r  p a r a  

i m p u l s a r  u n  p r o c e s o  de  c o n c e n t r a c i ó n  s e c t o r i a l  e 

i n t e r s e c t o r i a l  ( c o o p e r a t i v a s  de s u m i n i s t r o s ,  p r o d u c c i ó n ,  

t r a n s f o r m a c i ó n  y  c o m e r c i a l i z a c i ó n ) , q u e  p a r e c e  i m p r e s c i n d i b l e  

p a r a  o p e r a r  e n  el M e r c a d o  Unico.

F i j á n d o n o s  s e g u i d a m e n t e  en el cap. X I I I ,  e n c o n t r a m o s  

t a m b i é n  d i v e r s a s  m o d i f i c a c i o n e s  q u e  c o m p l e t a n  y  m e j o r a n  la 

l e g i s l a c i ó n  p r e c e d e n t e .  E n t r e  ellas:

- N u e v a s  c a u s a s  d e  d i s o l u c i ó n  d e  la c o o p e r a t i v a ,  c o m o  s o n  la

El art. 33.6 de la Ley 20/1990, sobre Régimen Fiscal de las 
Cooperativas, (derogado por Ley 29/1991 de 16 de Dic.), determinabas "Las 
operaciones de fusión o escisión realizadas por las Cooperativas al amparo de
lo diBpueBto en la Ley 76/1980, de 20 de Diciembre, disfrutarán de loe 
beneficios fiscales previstos en dicha Ley, en b u  grado máximo".



p a r a l i z a c i ó n  o i n a c t i v i d a d  d e  los ó r g a n o s  s o c i a l e s  151 

d u r a n t e  dos a ñ o s  c o n s e c u t i v o s ,  o bien, i g u a l m e n t e ,  la d e  la 

a c t i v i d a d  c o o p e r a t i v i z a d a  d u r a n t e  dos años, s i n  c a u s a  

j u s t i f i c a d a ,  (art. 103, p u n t o s  4 y  5).

E n  a m b o s  c a s o s  se t r a t a  de u n  p l a z o  r a z o n a b l e  ( t e n i e n d o  

e n  c u e n t a  que, c u a n d o  se r e f i e r e  a la p a r a l i z a c i ó n  d e  l a  

a c t i v i d a d ,  a ñ a d e  el t e x t o  l e g a l  q u e  n o  d e b e  e x i s t i r  c a u s a  

j u s t i f i c a d a ) , y  t i e n d e  a e l i m i n a r  del c e n s o  s i t u a c i o n e s  c o m o  

las q u e  h e m o s  c o m e n t a d o  e n  la pág. 19 de  e s t a  tesis.

- Se i n t r o d u c e  u n  p r e c e p t o ,  el art. 104, q u e  e s t a b l e c e  la 

e f i c a c i a  d e  las c a u s a s  d e  d i s o l u c i ó n ,  q u e  n o  a p a r e c í a n  

r e g u l a d a s  e n  la  n o r m a t i v a  a n t e r i o r m e n t e  v i g e n t e .

E s t e  m i s m o  art., p u n t o  2, p á r r a f o  s e g u n d o ,  i n t r o d u c e  la 

o b l i g a c i ó n  d e  f o r m a l i z a r  e n  e s c r i t u r a  p ú b l i c a  el a c u e r d o  de  

d i s o l u c i ó n ,  y  el s i g u i e n t e  p á r r a f o  d e t e r m i n a  la p o s i b i l i d a d  

d e  q u e  ". . . s i  n o  p u d i e r a  l o g r a r s e  el a c u e r d o  d e  d i s o l u c i ó n  

p o r  la A s a m b l e a  G e n e r a l ,  al m e n o s  l a  d é c i m a  p a r t e  del t o t a l  

de v o t o s  s o c i a l e s  p o d r á n  s o l i c i t a r  la d i s o l u c i ó n  j u d i c i a l  d e  

l a  S o c i e d a d " .  152

( E s t a  p o s i b i l i d a d ,  p a r a  c u y a  i n i c i a c i ó n  se r e q u i e r e  u n a  

e s c a s a  p r o p o r c i ó n  de votos, n o  e r a  c o n t e m p l a d a  p o r  las 

d i s p o s i c i o n e s  a n t e r i o r e s  a la L e y  3 / 1987).

El art. 105 p r e v é  la r e a c t i v a c i ó n  de  la s o c i e d a d ,  y  la 

f a c i l i t a  e n  dos s u p u e s t o s :

151 En parecidos términos se expresa el art. 260.3, "In fine", del T.R. 
de la Ley de Soc. Anónimas. (R.D. Legislativo 1564/1989).

152
En el T.R. de la Ley de Soc. Anónimas, puntos 3 y 4 del art. 262, ae 

amplían las posibilidades de instar la disolución judicial de la sociedad, 
atribuyéndola a cualquier persona interesada (si no se hubiese convocado la 
Junta General solicitada al efecto), o a los Administradores, cuando la Junta 
fuese contraria al acuerdo de disolución, o se hubiera logrado éste.



a) C u a n d o  la d i s o l u c i ó n  se h a y a  a c o r d a d o  p o r  la A s a m b l e a  

G e n e r a l  y  h a y a n  d e s a p a r e c i d o  las c a u s a s  q u e  la m o t i v a r o n .  Es 

p r e c i s o ,  i g u a l m e n t e ,  q u e  no h u b i e r a n  c o m e n z a d o  a r e m b o l s a r  

las a p o r t a c i o n e s  a los s o c i o s  y  a s o c i a d o s .

L o  m i s m o  q u e  p a r a  el a c u e r d o  de d i s o l u c i ó n ,  t a m b i é n  p a r a  

e s t e  c a s o  se p r e c i s a  e s c r i t u r a  p ú b l i c a ,  q u e  d e b e  i n s c r i b i r s e  

e n  el R e g i s t r o  d e  C o o p e r a t i v a s .

b) C u a n d o  s e  h u b i e r a  c o n s e g u i d o  u n  c o n v e n i o  c o n  los 

a c r e e d o r e s ,  e n  el s u p u e s t o  d e  q u i e b r a .  153

D e s p u é s  d e  a l u d i r  b r e v e m e n t e  a q u e  e n  el p r o c e s o  de 

l i q u i d a c i ó n  se r e g u l a n  dos i m p o r t a n t e s  m e c a n i s m o s  d e  c o n t r o l  

d e  a q u é l l a ,  u n o  t o t a l m e n t e  n o v e d o s o ,  c o m o  es el n o m b r a m i e n t o  

j u d i c i a l  de  u n  I n t e r v e n t o r  154, y  e n  o t r o  c a s o  r e d u c i e n d o  

s u s t a n c i a l m e n t e  la p r o p o r c i ó n  de v o t o s  q u e  r e q u e r í a n  las 

d i s p o s i c i o n e s  p r e c e d e n t e s  15S, es de g r a n  i n t e r é s  f i j a r n o s  

e n  c ó m o  se  d i s t r i b u y e  el p a t r i m o n i o  soci a l ,  e n  el s u p u e s t o  

de  l i q u i d a c i ó n  d e  la C o o p e r a t i v a .

E s t e  i m p o r t a n t e  a s p e c t o  q u e d a  e s t a b l e c i d o  e n  el art. 112 

de  l a  L e y  v i g e n t e  y  c o n s t i t u y e ,  j u n t o  c o n  los p r i n c i p i o s

Habida cuenta que, conforme al art. 115 de la Ley 3/1987, "...a laa 
Sociedades Cooperativas les será aplicable la legislación sobre suspensión de 
pagos y quiebras" (una razón más que abona por la mercantilización de estas 
sociedades), esta precepto que comentamos hay que relacionarlo con el art. 928 
del C. de c.r que señala:

"El convenio, en la quiebra de Sociedades que no se hallan en 
liquidación, podrá tener por objeto la continuación o el traspaso de la 
empresa, con las condiciones que se fijen en el mismo convenio".

15< Art. 101 de la Ley:
"El 20 por 100 de los votos sociales podrá solicitar del Juez de 
Distrito del domicilio social de la Cooperativa, la designación de un 
Interventor que fiscalice las operaciones de liquidación".

Art. 106.1 "in fine". Posibilidad de revocar los liquidadores 
nombrados por la Asamblea General, acudiendo al Juez del Distrito, cuando 
exista justa causa y lo acuerden asi el 20% del total de votos de la Sociedad.

El art. 46.1 de la Ley de 1974 y el 78.2 del Reglamento, situaban estas 
exigencias en el 30% de los votos sociales.



c o o p e r a t i v o s ,  u n  r a s g o  d e f i n i t o r i o  de e s t a s  s o c i e d a d e s ,  c o m o  

se p o n e  d e  m a n i f i e s t o  s e g u i d a m e n t e :

D i v i s i ó n  del h a b e r  s o c i a l  

(art. 277 T.R. L e y  de  Soc. 

A n ó n i m a s  d e  2 2 - 1 2 - 1 9 8 9 ) .

1.- C o n f o r m e  a los E s t a t u t o s ,

o s u  d e f e c t o  p o r  las

n o r m a s  f i j a d a s  en  la J u n t a  G. 

d e  a c c i o n i s t a s .

R e g l a s  q u e  se  t e n d r á n  en

c u e n t a :

2 . -  P r e v i a m e n t e  a la

d i s t r i b u c i ó n  a n t e r i o r ,  d e b e n  

s a t i s f a c e r s e  las d e u d a s  de 

t o d o s  los a c r e e d o r e s  o

c o n s i g n a r  su importe.

Si e x i s t i e r a n  c r é d i t o s  no

v e n c i d o s  d e b e r á  a s e g u r a r s e  su 

p a g o .

3.- E n  d e f e c t o  d e  lo p r e v i s t o  

e n  el ns i a n t e r i o r ,  el h a b e r  

r e s u l t a n t e  se r e p a r t i r á  e n  

p r o p o r c i ó n  al i m p o r t e  n o m i n a l

de las a c c i o n e s .

4 . -  Si las a c c i o n e s  no se 

h u b i e s e n  l i b e r a d o  e n  la m i s m a  

p r o p o r c i ó n ,  se r e s t i t u i r á  el 

e x c e s o  s o b r e  la a p o r t a c i ó n  

d e l  q u e  h u b i e r a  d e s e m b o l s a d o  

m e n o s ,  y  el r e s t o  se 

d i s t r i b u i r á  e n  p r o p o r c i ó n  al 

n o m i n a l  de  las a c c i o n e s .

5.- E n  e s t a  m i s m a  p r o p o r c i ó n  

se i m p u t a r á n  las p é r d i d a s ,

A d j u d i c a c i ó n  d e l  h a b e r  

s o c i a l ( A r t . 1 1 2 ,  L e y  

3 / 1 9 8 7 , G e n e r a l  d e  C o o p ) .

1 . - S e g r e g a c i ó n  d e  e l e m e n t o s  

del A c t i v o ,  j u n t o  c o n  los 

sal d o s  e n  los q u e  p u d i e r a  

e s t a r  m a t e r i a l i z a d o  p a r t e  de 

é l , s u f i c i e n t e s  p a r a  c u b r i r  el 

i m p o r t e  t o t a l  del F o n d o  de 

E d u c a c i ó n  y  P r o m o c i ó n ,  q u e  se 

e n t r e g a r á  al C o n s e j o  S u p e r i o r  

d e l  C o o p e r a t i v i s m o  (hoy Xnst. 

Nac. d e  F o m e n t o  d e  la Ec. 

Social, s e g ú n  L e y  31/ 1 9 9 0 ,  

a r t . 98).

2.- P a g o  d e  las d e u d a s  

s o c i a l e s .

3.- P a g o  de  las a p o r t a c i o n e s  

r e a l i z a d a s  p o r  los a s o c i a d o s ,  

a c t u a l i z a d a s  en  s u  caso.

4.- P a g o  a los s o c i o s  d e  sus 

a p o r t a c i o n e s ,  a c t u a l i z a d a s  en  

s u  caso, c o m e n z a n d o  p o r  las 

a p o r t a c i o n e s  v o l u n t a r i a s  y  

d e s p u é s  las o b l i g a t o r i a s .

5 . - A u n q u e  n o  se  e s p e c i f i q u e  

s u  d e s t i n o ,  es i r r e p a r t i b l e  

e n t r e  los s o c i o s  el F o n d o  d e  

R e s e r v a  o b l i g a t o r i o  (art. 

8 8 . 1).
6.- T a m b i é n  t i e n e  el c a r á c t e r  

d e  i r r e p a r t i b l e  el F o n d o  de



c u a n d o  el A c t i v o  r e s u l t a n t e  R e s e r v a  v o l u n t a r i o  que, 

s e a  i n s u f i c i e n t e  p a r a  d i s c r e c i o n a l m e n t e ,  h a y a  

r e m b o l s a r  las a p o r t a c i o n e s .  p o d i d o  c o n s t i t u i r s e  (art.

8 4 . b  y  1 5 3 . 2 . 3  d ) .

7.- H a y  q u e  t e n e r  e n  c u e n t a ,  

f i n a l m e n t e ,  q u e  c u a l q u i e r  

s o c i o  q u e  h a y a  c a u s a d o  baja, 

r e s p o n d e r á  p e r s o n a l m e n t e  p o r  

las d e u d a s  s o c i a l e s  ( p r e v i a  

e x c u s i ó n  del h a b e r  s o c i a l ) ,  

d u r a n t e  c i n c o  a ñ o s  a p a r t i r  

de la f e c h a  d e  s u  cese, de 

las o b l i g a c i o n e s  c o n t r a i d a s  

p o r  la C o o p e r a t i v a  c o n  

a n t e r i o r i d a d  a d i c h a  f e c h a  y  

h a s t a  la c o n c u r r e n c i a  d e  sus 

a p o r t a c i o n e s  al c a p i t a l  

s o c i a l  q u e  le h a y a n  s i d o  

r e m b o l s a d a s  (art. 71, p á r r f .  

s e g u n d o ) .

Las d i f e r e n c i a s  e n t r e  u n o  y  o t r o  s u p u e s t o s  s o n  t a n  

e v i d e n t e s  q u e  se c o m e n t a n  p o r  sí s o l a s .I n c l u s o  c a b e  

p r e g u n t a r s e  si no  s e r á n  s u f i c i e n t e s  las r e s t r i c c i o n e s  q u e  se 

i m p o n e n  a las C o o p e r a t i v a s  p a r a  la d i s t r i b u c i ó n  de e x c e d e n t e s  

( d o t a c i o n e s  al F o n d o  de R e s e r v a  o b l i g a t o r i o  y  al d e  E d u c a c i ó n  

y  P r o m o c i ó n ,  c o m o  h e m o s  c o m p r o b a d o  e n  págs. a n t e r i o r e s ) ,  los 

c u a l e s  p u e d e n  l l e g a r  a j u s t i f i c a r s e  p o r  el t r a t a m i e n t o  f i s c a l  

m á s  f a v o r a b l e  de  q u e  gozan. P e r o  e s t a  d i f e r e n c i a c i ó n  r e s p e c t o  

a laa s o c i e d a d e s  c a p i t a l i s t a s  n o  p a r e c e  j u s t i f i c a d a  e n  el 

m o m e n t o  d e  la d i s o l u c i ó n ,  al m e n o s  n o  e n  t o d o s  los c a s o s  

c o n t e m p l a d o s  e n  el art. 103 , d e  f o r m a  q u e  p u e d a n  s u p o n e r  u n



i m p e d i m e n t o  más p a r a  la c o n s t i t u c i ó n  de e s t a s  s o c i e d a d e s .
156

P e r o  es que, s i n  n e c e s i d a d  de t o r c e r  la f i n a l i d a d  q u e  la 

L e y  a s i g n a  al F o n d o  d e  R e s e r v a  o b l i g a t o r i o  157, s e r í a  

p e r f e c t a m e n t e  p o s i b l e  a u t o r i z a r  su u t i l i z a c i ó n  e n  I N V E R S I O N E S  

P R O D U C T I V A S  - y  nos l i m i t a m o s  a i n v e r s i o n e s  e n  i n m o v i l i z a d o ,  

m a t e r i a l  o f i n a n c i e r o  (tierras c o l i n d a n t e s ,  m a q u i n a r i a ,  

i n s t a l a c i o n e s  y  l o c a l e s  de a l m a c e n a m i e n t o ,  d i s t r i b u c i ó n  y  

v e n t a ;  v e h í c u l o s  p a r a  d i s t r i b u c i ó n ;  t o m a  de  p a r t i c i p a c i o n e s  

e n  C o o p e r a t i v a s  d e  s e g u n d o  o u l t e r i o r  grado, o e n  s o c i e d a d e s  

d e  c a p i t a l ,  etc. e t c . ) - ,  de m o d o  q u e  s i n  m e r m a  d e  e s a  

g a r a n t í a  q u e  se p r e t e n d e  y  q u e  es a b s o l u t a m e n t e  p l a u s i b l e ,  

se a t i e n d a n  t a m b i é n  a los o t ros dos fines p e r s e g u i d o s  p o r  la 

Ley, c o m o  s o n  la c o n s o l i d a c i ó n  y, e s p e c i a l m e n t e ,  el 

d e s a r r o l l o  de la C o o p e r a t i v a .

N a t u r a l m e n t e  y  c o n  m a y o r  razón, e s t a  m i s m a  p o s i b l e  

a p l i c a c i ó n  d e b e r í a  d á r s e l e  al F o n d o  d e  R e s e r v a  v o l u n t a r i o ,  

c u a n d o  é s t e  se c o n s t i t u y a  (art. 84, b ) , t e n i e n d o  e n  c u e n t a  

que, en d e f i n i t i v a ,  p r o v i e n e  d e  u n a  a s i g n a c i ó n  d i s c r e c i o n a l  

d e  los e x c e d e n t e s  d i s p o n i b l e s .

C o n  e s t a  s o l u c i ó n ,  los s o c i o s  - q u e  y a  h a n  s a c r i f i c a d o  u n a  

p a r t e  i m p o r t a n t e  de los e x c e d e n t e s  c o n  la d o t a c i ó n  de e s t o s  

F o n d o s  de R e s e r v a - ,  t i e n e n  la o p o r t u n i d a d  de i n c r e m e n t a r l o s  

p o r  o t r a  vía, al a u m e n t a r  la a c t i v i d a d  e m p r e s a r i a l  (nuevos

J. DIVAR se decanta, igualmente, por el derecho de Iob socios al 
patrimonio liquidatorio, a prorrata de sus cuotas, invocando a tal efecto el 
art. 67.2 (*) del Proyecto de Reglamento de Sociedad Cooperativa Europea.

En "JARDUN' nüm. 8 (Hayo/Agosto 1991), edit. por Gob. Vasco, pág. 20.

En este trabajo se recoge el resumen de la ponencia presentada por este autor 
durante el Día Mundial del Cooperativismo (Vitoria, 6 de Julio de 1991).
(*) Corresponde el n® 64, en la redacción de 6-3-1992.

Art. 88.1, Ley 3/1987.-Fondo de Reserva obligatorio.
1.- El Fondo de Reserva obligatorio, destinado a la consolidación, desarrollo 
y garantía de la Cooperativa.....



s e r v i c i o s )  y  e f i c i e n c i a  e c o n ó m i c a  de la s o c i e d a d .  Y  s o b r e  

todo, q u e  al p o t e n c i a r s e  las p o s i b i l i d a d e s  de a c t u a c i ó n  d e  

la m i s m a  (las a c t i v i d a d e s  q u e  h e m o s  r e s e ñ a d o  t i e n e n ,  

e v i d e n t e m e n t e ,  c a r á c t e r  e n u n c i a t i v o ) ,  p o d r í a  e v i t a r s e  la 

a p a t í a  e m p r e s a r i a l  q u e  se a d v i e r t e  e n  m u c h a s  de  e l l a s  y, 

f i n a l m e n t e ,  q u e  se  p r e c i p i t e n  e n  la m a r q i n a l i d a d .

S ó l o  si e s a  a p a t í a  r e s u l t a  i n s u p e r a b l e  y  los s o c i o s  

d e c i d e n  n o  h a c e r  u s o  de e s t a s  p o s i b i l i d a d e s  q u e  s u g e r i m o s ,  

v e r í a m o s  j u s t i f i c a d o  el d e s t i n o  final q u e  h o y  e s t á  

p r e c e p t u a d o  p a r a  los F o n d o s  d e  Re s e r v a .

P a r a  f i n a l i z a r  es t e  punto, c o n v i e n e  r e c o r d a r  q u e  las 

c o n c l u s i o n e s  d e  la IX C o n f e r e n c i a  de  E m p r e s a s  d e  E c o n o m í a  

S o c i a l  (Roma, N o v i e m b r e  de 1990), f u e r o n  m u c h o  m á s  d r á s t i c a s  

al r e f e r i r s e  a e s t e  a s p e c t o  c o n c r e t o ,  p u e s  r e c l a m a b a n  - s i n  

c o n d i c i o n a m i e n t o  a l g u n o - ,  la d e v o l u c i ó n  de los b i e n e s  e n  el 

m o m e n t o  de la l i q u i d a c i ó n .

E n  el cap. X I V  de  la E. d e  M. se a n a l i z a n  a l g u n o s  a s p e c t o s  

r e l a c i o n a d o s  c o n  la t i p i f i c a c i ó n  d e  las C o o p e r a t i v a s ,  

r e c o n o c i é n d o s e  que, e n  lín e a s  g e n e r a l e s ,  se h a  s e g u i d o  la 

c l a s i f i c a c i ó n  de la l e g i s l a c i ó n  p r e c e d e n t e .  Se a ñ a d e n  u n o s  

c o m e n t a r i o s  i m p r e g n a d o s  d e  e x c e l e n t e s  p r o p ó s i t o s  y  g r a n  

v o l u n t a r i s m o  q u e  no nos r e s i g n a m o s  a omitir:

"La o r i e n t a c i ó n  de  las i n n o v a c i o n e s  i n t r o d u c i d a s  

h a  s i d o  la de  a d e c u a r  la r e g u l a c i ó n  de c a d a  u n a  de  

el l a s ,  c o n  el m á x i m o  p r a g m a t i s m o ,  a sus 

n e c e s i d a d e s  r e a l e s  e n  o r d e n  al d e s a r r o l l o  d e  sus 

a c t i v i d a d e s " .  (Cap. XIV, p á r r a f o  p r i m e r o ) .

P e r o  de t o d o s  los p u n t o s  c o m e n t a d o s  n o s  i n t e r e s a  f i j a r n o s  

e n  dos, p u e s t o  q u e  a t a ñ e n  al t i p o  d e  C o o p e r a t i v a s  q u e  s o n  

o b j e t o  d e  e s t a  tesis:



a) Las C o o p e r a t i v a s  de T r a b a j o  A s o c i a d o ,  a  las q u e  el 

l e g i s l a d o r  d e d i c a  u n a  a m p l i a  y  m i n u c i o s a  r e g u l a c i ó n  (arts. 

118 a 126), c o n t e n i d a  e n  p r e c e p t o s  de  g r a n  d e n s i d a d .  188

b) Las C o o p e r a t i v a s  de E x p l o t a c i ó n  C o m u n i t a r i a  d e  la T i e r r a ,  

c u y a  m e n c i ó n  í n t e g r a  nos d a r á  p i e  p a r a  i n t r o d u c i r n o s  e n  u n  

e x a m e n  p o r m e n o r i z a d o  de la r e g u l a c i ó n  l e g a l  d e  e s t a s  

C o o p e r a t i v a s .

D i c e  así el p á r r a f o  d é c i m o  del cap. X I V  d e  la E. de M . :

"La m a y o r  n o v e d a d  de la Ley, e n  r e l a c i ó n  c o n  las 

c l a s e s  de  C o o p e r a t i v a s ,  es la r e g u l a c i ó n ,  p o r  

p r i m e r a  v e z  e n  n u e s t r o  D e r e c h o ,  d e  las 

C o o p e r a t i v a s  d e  E x p l o t a c i ó n  C o m u n i t a r i a  d e  la 

T i e r r a .  159

El v a c í o  n o r m a t i v o  en  q u e  se h a n  v e n i d o  

d e s a r r o l l a n d o  e s t a  c l a s e  d e  C o o p e r a t i v a s , la 

e x i g e n c i a  de e v i t a r  la d e s n a t u r a l i z a c i ó n  d e  la 

S o c i e d a d  C o o p e r a t i v a  ju n t o  c o n  las p e c u l i a r i d a d e s  

q u e  c o n c u r r e n  e n  las C o o p e r a t i v a s  de E x p l o t a c i ó n  

C o m u n i t a r i a  d e  la T i e r r a ,  h a n  h e c h o  n e c e s a r i o  

e s t a b l e c e r  u n a  e x t e n s a  y  m a t i z a d a  r e g u l a c i ó n .

El Reglamento de 1978 de la Ley de Cooperativas laa regulaba en sub 
arta. 108 a 114, mientras que la Ley de 1974 hacia una breve referencia al 
régimen laboral de las mismas en el art. 48.3.

Hay que tener en cuenta, a los propósitos indicados, lo dispuesto en el 
art. 136.3 de la Ley 3/1987: "Será de aplicación a los bocíob trabajadores de 
las C.E.C.T., sean o no simultáneamente cedentes del goce de bienes a la 
Cooperativa, las normas establecidas en esta Ley para los socios trabajadores 
de laBCoop. de Trabajo Asociado, con las excepciones contenidas en esta 
sección".

159
Esta aseveración ea cierta en buena parte, aunque no absolutamente. 

Conviene recordar una escueta mención del Reglamento de 1971 (art. 46.d), 
según Decreto 2396/71, y el art. 98 del Reglamento de 1978. Es cierto, sin 
embargo, que estos preceptos no se ocupaban de regular específicamente eBtas 
Cooperativas y, obviamente, en ninguno de estos caeos tenían rango de Ley las 
disposiciones mencionadas.( El último de ellos se limitaba a definirlas 
sucintamente, siguiendo de forma textual la mención de la Disp. final quinta 
de la Ley 52/1974).



Se i n i c i a  c o n  la d e l i m i t a c i ó n  de su c o n c e p t o ,  

e n t r a  e n  u n a  m i n u c i o s a  d e t e r m i n a c i ó n  de las 

p e r s o n a s  q u e  p u e d e n  s e r  socios, y a  s e a  en su 

c o n d i c i ó n  de c e d e n t e s  del uso de b i e n e s  

s u s c e p t i b l e s  d e  a p r o v e c h a m i e n t o  a g r í c o l a ,  o e n  su 

c o n d i c i ó n  d e  s o c i o s  t r a b a j a d o r e s ,  e s t a b l e c i e n d o  

las p e c u l i a r i d a d e s  del r é g i m e n  q u e  les es 

a p l i c a b l e .  Se r e g u l a  la c e s i ó n  del u s o  de b i e n e s  

y  se e s t a b l e c e n  n o r m a s  e s p e c i a l e s  s o b r e  el r é g i m e n  

e c o n ó m i c o  de  la C o o p e r a t i v a . " (los s u b r a y a d o s  s o n  

m í o s ).

L a  L e y  G e n e r a l  de C o o p e r a t i v a s  d e s a r r o l l a  e n  c u a t r o  

e x t e n s o s  a r t í c u l o s ,  los n ú m s . 135 a 138, la n o r m a t i v a

e s p e c í f i c a  d e  las C o o p e r a t i v a s  de  E x p l o t a c i ó n  C o m u n i t a r i a  de 

la T i e r r a .  De el l o s  e x t r a e m o s  sus c a r a c t e r í s t i c a s  m á s  

r e l e v a n t e s :

1.- A s o c i a n  a t i t u l a r e s  de d e r e c h o s  d e  u s o  y  a p r o v e c h a m i e n t o  

d e  t i e r r a s  u o t r o s  b i e n e s  I n m u e b l e s , s u s c e p t i b l e s  de 

e x p l o t a c i ó n  a g r a r i a ,  (art. 135.1).

2 . -  E s t o s  b i e n e s  y  d e r e c h o s  s o n  c e d i d o s  a la C o o p e r a t i v a  p a r a  

su e x p l o t a c i ó n  e n  c o m ú n  (art. 135.1), p o r  u n  p e r í o d o  m í n i m o  

q u e  no p o d r á  s e r  s u p e r i o r  a d i e z  añ o s ,  i n i c i a l m e n t e ,  y  q u e  

s u c e s i v a m e n t e  p u e d e n  p r o r r o g a r s e ,  de f o r m a  a u t o m á t i c a ,  p o r  

n u e v o s  p e r í o d o s  n o  s u p e r i o r e s  a c i n c o  años. (art. 137.1).

3.- P u e d e n  s e r  s o c i o s  de  e s t a  c l a s e  d e  C o o p e r a t i v a s :

a) P e r s o n a s  f í s i c a s  t i t u l a r e s  d e  d e r e c h o s  d e  u s o  y  

a p r o v e c h a m i e n t o  de  t i e r r a  u o t r o s  b i e n e s  s u s c e p t i b l e s  de 

e x p l o t a c i ó n  a g r a r i a ,  q u e  c e d a n  e s t o s  d e r e c h o s  a la 

C o o p e r a t i v a  p a r a  su e x p l o t a c i ó n  e n  común, (art. 136.1, a).

b) P e r s o n a s  c o n  e s t a s  m i s m a s  c a r a c t e r í s t i c a s  q u e  a p o r t e n ,



a d e m á s ,  s u  t r a b a j o  a la C o o p e r a t i v a ,  p o r  lo q u e  o s t e n t a r á n  

la d o b l e  c o n d i c i ó n  d e  s o c i o s  c e d e n t e s  d e  b i e n e s  y  d e r e c h o s ,  

y  s o c i o s  t r a b a j a d o r e s ,  (art. 136-1, a).

c) P e r s o n a s  f í s i c a s  q u e  ú n i c a m e n t e  p r e s t a n  su t r a b a j o  e n  la 

C o o p e r a t i v a ,  e n  a c t i v i d a d e s  c o o p e r a t i v i z a d a s . (art. 136.1,

b).

d) E n t e s  p ú b l i c o s ,  s o c i e d a d e s  e n  c u y o  c a p i t a l  s o c i a l  

p a r t i c i p e n  a q u é l l o s  c o n  c a r á c t e r  m a y o r i t a r i o ,  c o m u n i d a d e s  de  

b i e n e s  y  d e r e c h o s ,  a p r o v e c h a m i e n t o s  a g r í c o l a s  y  f o r e s t a l e s ,  

m o n t e s  e n  m a n o  c o m ú n  y  d e m á s  i n s t i t u c i o n e s  d e  n a t u r a l e z a  

a n á l o g a ,  r e g i d o s  p o r  el D e r e c h o  C i v i l  c o m ú n  o For a l .

E s t a  ú l t i m a  c l a s e  d e  s o c i o s  ú n i c a m e n t e  c o n  la c o n d i c i ó n  de  

c e d e n t e s  d e  u s o  y  a p r o v e c h a m i e n t o  d e  b i e n e s ,  s u s c e p t i b l e s  de  

a p r o v e c h a m i e n t o  a g r a r i o ,  (art. 136.1, c ) .

4.- E n  t o d o  c a s o  y  c o n  i n d e p e n d e n c i a  de q u e  los s o c i o s  

a c u m u l e n  la d o b l e  c o n d i c i ó n  de t r a b a j a d o r e s  y  c e d e n t e s  del 

g o c e  d e  b i e n e s  y  d e r e c h o s ,  a c a d a  s o c i o  le c o r r e s p o n d e  u n  

s o l o  v o t o  e n  la a d m i n i s t r a c i ó n  de la C o o p e r a t i v a ,  (art. 

136.2) .

5 . -  C o m o  e x c e p c i ó n ,  b i e n  q u e  s o l o  a p a r e n t e ,  a la n o r m a  

e s t a b l e c i d a  p o r  el art. 72.4 de  la L e y  160 y  ú n i c a m e n t e  e n  

lo q u e  c o n c i e r n e  a la c e s i ó n  del u s u f r u c t o  d e  t i e r r a s  y  o t r o s  

b i e n e s  i n m u e b l e s ,

a) El l í m i t e  u n i t a r i o  p a r a  c a d a  s o c i o  se fi j a  e n  u n  t e r c i o  

d e l  v a l o r  t o t a l  d e  los i n t e g r a d o s  e n  la e x p l o t a c i ó n  (art. 

137.5).

160
Ley 3/1987,art. 72.4 : "El importe de las aportaciones de cada socio, 

en las Cooperativas de primer grado, no podrá exceder del 25 por 100 del 
capital social".



b) E s t e  l í m i t e  no es a p l i c a b l e  a los E n t e s  p ú b l i c o s  ni a las 

s o c i e d a d e s  e n  las q u e  p a r t i c i p e n  a q u é l l o s  c o n  c a r á c t e r  

m a y o r i t a r i o .

6.- La v i n c u l a c i ó n  d e l  s o c i o  y  más e n  c o n c r e t o ,  de sus b i e n e s  

y  d e r e c h o s  c o n  la s o c i e d a d ,  es más i n t e n s a  q u e  e n  n i n g ú n  o t r o  

t i p o  de C o o p e r a t i v a s .  161

7 .- L a  ú l t i m a  p e c u l i a r i d a d  de  e s t a s  C o o p e r a t i v a s  r e s i d e  e n  

s u  r é g i m e n  e c o n ó m i c o ,  ( d e s a r r o l l a d o  en  el art. 138, de  g r a n  

e x t e n s i ó n ) , q u e  e n  c u a n t o  a la i m p u t a c i ó n  d e  p é r d i d a s  

g e n e r a d a s  p o r  la e x p l o t a c i ó n  d e  los b i e n e s  c e d i d o s  a la 

C o o p e r a t i v a ,  r o m p e  los e s q u e m a s  e s t a b l e c i d o s ,  c o n  c a r á c t e r  

g e n e r a l ,  e n  el art. 87, a y b ) , p a r a  d e j a r  a sa l v o ,  al m e n o s  

p o r  el 70% de  los i n g r e s o s  m e d i o s  de la z o n a  y  d e  l a  m i s m a  

a c t i v i d a d ,  o p o r  el s a l a r i o  m í n i m o  i n t e r p r o f e s i o n a l ,  la 

r e t r i b u c i ó n  c o r r e s p o n d i e n t e  a los s o c i o s  t r a b a j a d o r e s .

Laa circunstancias comentadas suponen, de un lado, que las 
Cooperativas de Explotación Comunitaria de la Tierra son la expresión del más 
alto grado de espíritu cooperativo, y de otro, un fuerte impedimento a la 
extensión del número de estas cooperativas, porque sus titulares deben, 
además, sacrificar en buena parte su independencia en la dirección de sus 
propias explotaciones.

No menos importante, al hablar de dificultades para la constitución de 
estas Cooperativas, ha sido el impedimento histórico que, para su desarrollo 
y asentamiento en nuestro pais, suponía el art. 4.1 del Reglamento de 
arrendamientos rústicos (Decreto 745/1959), que prohibía los subarriendos, la 
cesión de los aprovechamientos de las explotaciones (si no era consentido 
expresamente por el propietario) y de la aparcería.

Estas normas no fueron derogadas, como se ha dicho en el epíg. 2.2, hasta 
la publicación de la Ley 83/1980, de Arrendamientos RústicoB, cuando ya 
comenzaba a sentirse la atonía de este movimiento, surgido casi doB décadas 
anteo.

Para tener un punto de referencia sobre la superficie agraria que podría 
haber sido afectada por eBtas prohibiciones, hay que señalar que el 
arrendamiento más la aparcería suponían en 1962 un 19,6% del total de tierras 
de cultivo, y en 1982, último censo agrario, el 16.5%. (Datos obtenidos del 
censo agrario de España, publicado por el I.N.E.).

Además de los problemas indicados, puede consultarse a DOMINGO, J. y C. 
ROMERO, que estudian ampliamente laa trabas legales existentes para el 
desarrollo de las cooperativas agrarias en su obra "Las empresas Cooperativas 
agrarias. Una perspectiva económica", edit. por Mundi-Prensa, Madrid 1987,
págs. 33/61.



V a m o s  a e x p l a y a r  a c o n t i n u a c i ó n  las c a r a c t e r í s t i c a s  

e n u n c i a d a s ,  p a r a  u n a  m e j o r  c o m p r e n s i ó n  de la e s e n c i a  y  fi n e s  

de  e s t a  c l a s e  d e  C o o p e r a t i v a s .

1.1 P r i m e r a m e n t e ,  h e m o s  de d e c i r  c o n  S A N Z  J A R Q U E  162 q u e  

" . . . l a  n o t a  e s e n c i a l  i n f o r m a d o r a  del r é g i m e n  e s p e c i a l  de  las 

m i s m a s  es la s u b j e t i v i z a c i ó n  del p a t r i m o n i o ,  e s t o  es, de las 

e x p l o t a c i o n e s ,  t i e r r a s  y  g a n a d o s  q u e  los s o c i o s ,  c o m o  

a g r i c u l t o r e s  y  g a n a d e r o s ,  i n c o r p o r a n  c o n s i g o  a las n u e v a s  

e n t i d a d e s  q u e  se  c o n s t i t u y e n " .  Y  e n  el s e g u n d o  t r a b a j o  

r e i t e r a  e s t a  o p i n i ó n ,  a f i r m a n d o :  "Se p r o d u c e  a q u í  el n o v e d o s o  

f e n ó m e n o  de la s u b j e t i v i z a c i ó n  d e  las e x p l o t a c i o n e s ,  s i n  c u y o  

r e c o n o c i m i e n t o  n o  se p u e d e  c o m p r e n d e r  e s t e  p e c u l i a r  f e n ó m e n o  

c o o p e r a t i v o  ni f o r m u l a r  a c e r t a d a m e n t e  su r e g u l a c i ó n”, 

a b u n d a n d o  en e s t e  c o n c e p t o  al a ñ a d i r  " . . . al a g r i c u l t o r  y  su 

s o m b r a , q u e  es la e x p l o t a c i ó n  s u b j e t i v a d a ,  p a r a  l l e v a r l a  en  

común, q u e  es d o n d e  e s t á  la e s e n c i a  d e  e s t a s  c o o p e r a t i v a s " ,  

(los s u b r a y a d o s  s o n  m i o s ) .

E s t á  c l a r o  que, b a j o  e s e  p u n t o  de v i s t a  -el c u a l  

c o m p a r t i m o s - ,  n o  se logró, p o r q u e  t a m p o c o  se i n t e n t ó ,  

d e l i m i t a r  j u r í d i c a m e n t e  e s t e  " p e c u l i a r  f e n ó m e n o  c o o p e r a t i v o "  

e n  la n o r m a t i v a  p r e c e d e n t e ,  p r o m u l g a d a  b a s t a n t e  t i e m p o  

d e s p u é s  de la a p a r i c i ó n  d e  aquél. P a r a  lo que, e n  p r i n c i p i o ,  

h u b i e r a  b a s t a d o  c o n  e s t u d i a r l o  m í n i m a m e n t e ,  p a r a  r e g u l a r l o  

c o n  a c i e r t o .

E n  a p o y o  de  c u a n t o  d e c i m o s  y  a m o d o  de  inc i s o ,  no  t e n e m o s  

m a s  q u e  r e p a s a r  b r e v e m e n t e  la t r a y e c t o r i a  d e  e s t a s

"La acción cooperativa en el campo de Extremadura y reflexiones en 
torno a la nueva Ley de Cooperativas".
Articulo aparecido en la revista EL CAMPO, n® 78 (Julio/Set. 1980), pág. 100. 
Edit. por Banco de Bilbao.

También en su obra "Sobre cooperativismo en general", en Jornadas de Estudio 
sobre Cooperativismo, edit. por el M2 de Trabajo, Madrid 1978, pág. 381, y en 
otro artículo titulado "Derechos y obligaciones de los bocíos de las 
cooperativas", en REVESCO-EstudioB Cooperativos, núms 54/55 (1986/87), págs. 
72/73. Edit. por AECOOP y Oniv. Complutense de Madrid.



d i s p o s i c i o n e s .  Asi:

- L e y  5 2 / 1 9 7 4 ,  disp. final q u i n t a : " E n  el p l a z o  de  u n  a ñ o  ... 

el G o b i e r n o  p r o c e d e r á  a a d a p t a r  el r é g i m e n  j u r í d i c o  d e  la 

p r e s e n t e  L e y  a las C o o p e r a t i v a s  c u y o s  s o c i o s  f u e r a n  

p o s e e d o r e s ,  c u a l q u i e r a  q u e  sea su t í t u l o  j u r í d i c o  b á s i c o ,  d e  

t i e r r a s  o g a n a d o  y  c u y o  o b j e t o  s o c i a l  s e a  la e x p l o t a c i ó n  e n  

c o m ú n  del c a m p o  y  a c t i v i d a d e s  c o n e x a s " .

N o  se p u e d e  d a r  m á s  a m b i g ü e d a d  e n  e s t a  r e d a c c i ó n .  Más aún, 

t e n i e n d o  e n  c u e n t a  g u e  g r a n  p a r t e  de e s t a s  C o o p e r a t i v a s  

e x i s t í a n  y a  p o r  es a s  fechas (así se d e m u e s t r a  p o r  las 

e n c u e s t a s  y  a n á l i s i s  e f e c t u a d o s  p o r  SANZ J A R Q U E  y  G. 

V A L C A R C E L - R E S A L T  e n  1975 y 1976, r e s p e c t i v a m e n t e ) ,  p o r  lo q u e  

e r a  r e l a t i v a m e n t e  f ácil i n c o r p o r a r  a la L e y  e s t a s  

p e c u l i a r i d a d e s .

- D e s p u é s  d e  c u a t r o  años, no u n o  c o m o  i m p o n í a  el a n t e r i o r  

p r e c e p t o  legal, se l l e g a  al R e g l a m e n t o  d e  1978, c u y o  art. 98 

d i ce: "Se c o n s i d e r a n  t a m b i é n  C o o p e r a t i v a s  d e l  C a m p o  a q u e l l a s  

c u y o s  s o c i o s  ...." (se r e p i t e  t e x t u a l m e n t e  l a  r e d a c c i ó n  q u e  

h e m o s  v i s t o  e n  la L e y  de 1974). Es decir, a d e m á s  d e l  r e t r a s o  

c o m e n t a d o ,  la ú n i c a  a p o r t a c i ó n  que se h a c e  es e q u i p a r a r l a s  

a las C o o p e r a t i v a s  del c a m p o  ( o b v i a m e n t e  s o n  b a s t a n t e  más q u e  

eso), e l u d i e n d o  n u e v a m e n t e  su r e g u l a c i ó n  e s p e c í f i c a .

P e r o  a ú n  h a y  más, p a r a  t e r m i n a r  de e m b a r u l l a r  e s t a  c o n f u s a  

y, a t o d a s  luces, i n s u f i c i e n t e  r e g u l a c i ó n .  Así, e n  la t a b l a  

d e  v i g e n c i a s  d e  e s t e  ú l t i m o  R e g l a m e n t o ,  ap. 2), se r e c o n o c e  

e x p l í c i t a m e n t e  e s t a  i n s u f i c i e n c i a  al d e c i r  (en r e l a c i ó n  c o n  

el ap. uno, q u e  d e r o g a  e n t r e  o t r a s  n o r m a s  la L e y  d e  1942 y  

el R e g l a m e n t o  d e  1971): "Ello no  o b s t a n t e ,  las c o o p e r a t i v a s  

c u y o s  s o c i o s  f u e r a n  p o s e e d o r e s  . . . . ( v u e l v e  a r e p e t i r s e  el 

t e x t o  de l a  disp. final q u i n t a  d e  la Ley) , c o n s t i t u i d a s  o que 

se c o n s t i t u y a n  h a s t a  q u e  e n t r e  e n  v i g o r  el r é g i m e n  e s p e c i a l  

p r e v i s t o  e n  la d i s p o s i c i ó n  final q u i n t a  d e  la L e y  5 2 / 1 9 7 4 ,



d e  19 d e  D i c i e m b r e  (el s u b r a y a d o  es m í o ) , se r e g i r á n  p o r  las 

d i s p o s i c i o n e s  c o o p e r a t i v a s  m e n c i o n a d a s  en  el n ú m e r o  a n t e r i o r  

y  e n  la c i t a d a  L e y . "

En  r e s u m e n ,  s i g u e n  t e n i e n d o  estas C o o p e r a t i v a s  u n  t r a j e  

p r e s t a d o ,  c l a r a m e n t e  i n s u f i c i e n t e  y  o b s o l e t o ,  c o n  el q u e  

d e b e r á n  d e s e n v o l v e r s e  h a s t a  1987, C A S I  T R E I N T A  A Ñ O S  D E S P U E S  

D E  S U  A P A R I C I O N .

C o n  la d e f i n i c i ó n  q u e  nos a p o r t a  el art. 135.1 de  la L e y  

v i g e n t e ,  se p r e t e n d e  a m p l i a r  el a b a n i c o  de p o s i b l e s  s o c i o s  

d e  las C o o p e r a t i v a s  de E x p l o t a c i ó n  C o m u n i t a r i a  d e  la T i e r r a ,  

c o n j u g a n d o  los a s p e c t o s  p e r s o n a l  y  p a t r i m o n i a l ,  a t o d o s  

a q u e l l o s  q u e  s e a n  t i t u l a r e s  de " d e r e c h o s  de u s o  y  

a p r o v e c h a m i e n t o  d e  t i e r r a s  u o t r o s  b i e n e s  i n m u e b l e s ,  

s u s c e p t i b l e s  de e x p l o t a c i ó n  a g r a r i a " .  Es decir, no  s ó l o  el 

q u e  t i e n e  el d o m i n i o  pleno, s i n o  el u s u f r u c t u a r i o  163, el 

a r r e n d a t a r i o  n a t u r a l m e n t e  y, p u e s t o  q u e  e n  e s t a  d e f i n i c i ó n  

el e l e m e n t o  p a t r i m o n i a l  se c o n t e m p l a  d e s d e  u n a  p e r s p e c t i v a  

d i n á m i c a  ( e l e m e n t o s  s u s c e p t i b l e s  d e  e x p l o t a c i ó n  a g r a r i a ) ,  

t a m b i é n  las e x p l o t a c i o n e s  f a m i l i a r e s  y  c o m u n i t a r i a s  r e g i d a s  

p o r  la L e y  de R e f o r m a  y  D e s a r r o l l o  A g r a r i o  (arts. 21, 26 y  

132 d e l  D. 1 1 8 / 1 9 7 3 ) ,  y  más c o n c r e t a m e n t e  las r e g u l a d a s  p o r  

l a  L e y  4 9 / 1 9 8 1 ,  de  E x p l o t a c i o n e s  F a m i l i a r e s  A g r a r i a s . 164

Aunque no lo cite en este precepto la Ley General de Cooperativas, 
así se desprende del art. 480 del C.C., con tal que la cesión a la Cooperativa 
de los bienes usufructuados, no exceda del plazo por el que se ha constituido 
este derecho real. En el supuesto de que el plazo de permanencia mínima, 
conforme a los Estatutos, excediera al del usufructo, puede reducirse aquél 
(lo mismo el plazo inicial que el prorrogado), conforme autoriza el art.
137.3, segundo párrafo, de la Ley 3/1987.

Esta norma evidencia la preocupación, indudablemente tardía, de 
nuestra Administración por los más esenciales elementos empresariales de la 
explotación agraria. Así, en los arts. primero y segundo se sientan principios 
como:

- Proteger la explotación familiar agraria.
- Facilitar la incorporación de agricultores jóvenes a la 
explotación agraria.
- Constituir explotaciones agrarias viables, promoviendo su 
desarrollo y modernización.



E n  e s t a  d e f i n i c i ó n ,  s i n  emb a r g o ,  se e c h a  d e  m e n o s  u n a  

r e f e r e n c i a  a la g a n a d e r í a  (como e r a  u s u a l  e n  la n o r m a t i v a  

a n t e r i o r ) ,  y  o t r o s  e l e m e n t o s  d e  a c t i v o  c o m p l e m e n t a r i o s ,  p e r o  

n e c e s a r i o s  de to d o  p u n t o  e n  c u a l q u i e r  e x p l o t a c i ó n  

a g r o p e c u a r i a  (ma q u i n a r i a ,  u t i l l a j e ,  i n s t a l a c i o n e s ,  e t c . ) * 165

Estimular la incorporación progresiva a la dirección de las 
explotaciones familiares agrarias de colaboradores que sucedan 
profesionalmente a sus titulares.
- Explotaciones que constituyan unidades empresariales con 
viabilidad social y económica.
- Y una definición, finalmente, moderna y acertada de lo que Be 
entiende por una explotación familiar agraria: CONJUNTO DE BIENES 
Y DERECHOS ORGANIZADOS EMPRESARIALMENTE POR SU TITULAR PARA LA 
PRODUCCION AGRARIA, PRIMORDIALMENTE CON FINES DE MERCADO, 
añadiendo en el ap. a) del art. 2«: ...ASUMIENDO DIRECTAMENTE EL 
RIESGO INHERENTE A LA MISMA.

Queda por saber cuántas de nuestras explotaciones familiares 
cumplen estos requisitos.

165
Los datos facilitados por J.L. DEL ARCO (Las Cooperativas de 

Explotación en común de la Tierra y ganados, en AECOOP"í n* 43, Set./Dcbre. 
1977, pág. 5 )~t nos dice que el 54% de las Cooperativas de este tipo,
constituidas por aquellas fechas,eran mixtaB, de tierraB y ganado.

Y G. VALCARCEL-RESALT, que en este mismo núm. de la revista citada publica 
el mejor trabajo realizado hasta entonces sobre este tema ( Síntesis de una 
investigación directa sobre l a B  Cooperativas de Explotación Comunitaria en 
España), p á g B . 39/103, destaca la significativa dimensión del ganado de todo 
tipo que poseían (vacuno, ovino, cerda y aviar) ya en el primer ejercicio de 
su actividad, así como su evolución posterior (vid. pags. 58/59).

Destaca asimismo el alto grado de mecanización alcanzado (pags. 61/62) y 
las instalaciones ganaderas que poseían.

SANZ JARQUE, igualmente, Be lamenta de esta exclusión, exclamando: 
"...LáBtima también que se hayan olvidado de otroB factores de la producción 
como es el ganado, de cuyas explotaciones en común tenemos gran tradición..." 
Derechos y obligaciones....11 op. cit. pág. 73.

CALATAYUD PIÑERO, E. y SAINZ, J.L., dicen también a este respecto: "La 
explotación del ganado en común es una empreBa agraria extendida en muchos 
lugares de España y en esencia corresponde a este tipo de Cooperativas...". 
"Las cooperativas de explotación comunitaria de la tierra", en revista 
Documentación Social, núm. 68 (Julio/Set. 1987), pág' 165.

Por lo que atañe a nuestra propia investigación y en apoyo de la tesie 
expuesta, recogemos las especificacioneB estatutarias de varias de las 
cooperativas visitadas (pese a que, como esa sabido, están anulados por la Ley 
3/1987 (Disp. T. segunda), en cuanto se opongan a dicha norma:

- Coop. de San Antonio Abad, de Milagros (Burgos).Estatutos de 1966.
"Art. 22.- El objeto de la Sociedad será:
2.-La explotación en común de toda clase de ganadería.
4.-Adquisición de aperos y de máquinas agrícolas y ejemplares

reproductores de animales útiles para b u  aprovechamiento 
por la Entidad o sus asociados, así como la creación
y explotación de



Es c i e r t o  q u e  se p u e d e n  a d q u i r i r  p o r  la C o o p e r a t i v a ,  p e r o  

i m p l i c a n  i n v e r s i o n e s  i n m e d i a t a s  en  i n m o v i l i z a d o ,  q u e  si s o n  

p o s e í d a s  p o r  los s o c i o s  (antes h e m o s  h a b l a d o  de la 

s u b j e t i v i z a c i ó n  p a t r i m o n i a l  q u e  se d a  e n  e s t a s  C o o p e r a t i v a s ) ,  

p u e d e n  i n t e g r a r s e  p e r f e c t a m e n t e  e n  el e n t e  a s o c i a t i v o .  E x i s t e  

la a l t e r n a t i v a ,  d e s d e  luego, de q u e  la C o o p e r a t i v a  u t i l i c e

servicios e instalaciones ... y el fomento de todas las actividades 
de carácter agropecuario...".

5.-Adquisición para la misma de ... animales y demás elementos de 
producción y de fomento agropecuario".

- Coop. San Isidro Labrador, de Fresnillo de las Dueñas (Burgos). Estatutos 
del 16-3-1962.

Art. 2®.- El objeto de la Sociedad será:
2.- Adquisición de aperoB y de máquinas agrícolas y ejemplares 
reproductores de animales útiles para su aprovechamiento por la 
Entidad o bus asociados.
3.-Adquisición de ... animales y demás elementos de producción y 
de fomento agropecuario.
4.-Venta, exportación, conservación, elaboración, transporte o 
mejora de productos de cultiva o ganadería".

Coop. Santo Cristo de Reveche, de Gumiel de Hizan (Burgos). Estatutos del 23- 
5-1964.

Se manifiesta en términos similares a los anteriores en su art.
22, apds. b, d y e).

- Coop. Virgen de la Encina, de S. Cristóbal de la Cuesta, (Salamanca). 
Estatutos del 19-8-1967.

"Art. 22.- El objeto de esta Cooperativa es:
d) Montar las industrias de transformación de los productos

agropecuarios de acuerdo con las posibilidades que tenga 
la explotación comunitaria.
e) Construir y conservar los edificios y construcciones 
auxiliares y llevar a cabo las mejoras de toda índole que la 
explotación demande o aconseje."

- Coop. de S. Miguel Arcángel, de Aldearrubia y otra del mismo nombre en 
Tarazona de Guareña, ambas de Salamanca. Estatutos del 18-12-1963 y 3-8-1966, 
respectivamente.
El art. 22 es idéntico en ambos casos y señala:

"El objeto de la Sociedad será:
2.- Adquisición de aperos y máquinas agrícolas, así como 
ejemplares reproductores de animales útiles para su 
aprovechamiento por la Entidad o por sus asociados.
3.-Adquisición de ... animales y demás elementos de producción y 
de fomento agropecuario...
5.- Construcción o explotación de obras aplicables a la 
agricultura, ganadería o auxiliar de ambas".

Otro dato de interés, complementario a esta información, es el referido al 
régimen de tenencia de las fincas aportadas a estas Cooperativas. En todas 
ellas los soc ios son, mayoritariamente, propietarios las mismas, y la Bociedad 
poBee, únicamente y también en concepto de propietaria, entre un 3 y un 5% de 
la superficie explotada en común.



e s t o s  e l e m e n t o s  del i n m o v i l i z a d o  m e d i a n t e  a r r e n d a m i e n t o ,  p e r o  

a u n  así y t e n i e n d o  en  c u e n t a  la d i l a t a d a  r e a l i d a d  

p r e e x i s t e n t e ,  d e b i e r a  h a b e r s e  c o m p l e t a d o  la v i g e n t e  n o r m a  c o n  

u n a  r e g u l a c i ó n  s u f i c i e n t e  de  e s t e  e n t r a m a d o  p a t r i m o n i a l .

E n  t odo c a s o  y  a u n  d e j a n d o  p a t e n t e  n u e s t r a  d i s c r e p a n c i a  

c o n  e s t a  e x c l u s i ó n ,  r e s u l t a  e v i d e n t e  q u e  la L e y  v i g e n t e  s ó l o  

p e r m i t e  a p o r t a r  d e r e c h o s  de u s o  y  a p r o v e c h a m i e n t o  d e  t i e r r a s  

u  o t r o s  b i e n e s  i n m u e b l e s  p a r a  su e x p l o t a c i ó n  en común. La 

g a n a d e r í a  y  la m a q u i n a r i a  d e b e n  s e r  a d q u i r i d a s  o a r r e n d a d a s  

p o r  la p r o p i a  C o o p e r a t i v a ,  a u n q u e  no h a y  i n c o n v e n i e n t e  e n  q u e  

e s t o s  b i e n e s  se c o m p r e n  o a r r i e n d e n  a los m i s m o s  socios.

2.1 Al f i j a r n o s  e n  la c a r a c t e r í s t i c a  c o m e n t a d a  en e s t e  p u n t o ,  

h e m o s  de d e t e n e r n o s  en tres a s p e c t o s  de i n t e r é s :

a) E n  q u é  c o n s i s t e  la c e s i ó n  de b i e n e s  y  d e r e c h o s  

s u s c e p t i b l e s  de  e x p l o t a c i ó n  a g raria, a p o r t a d o s  p o r  los s o c i o s  

al i n t e g r a r s e  en la C o o p e r a t i v a .

b) Q u é  s u p o n e  la e x p l o t a c i ó n  en  común.

c) R a z o n e s  p o r  la q u e  se e s t a b l e c e n  p e r í o d o s  de  p e r m a n e n c i a  

m í n i m a ,  e n  a p a r e n t e  c o n t r a d i c c i ó n  c o n  el p r i n c i p i o  

c o o p e r a t i v o  de " p u e r t a  abier t a " .

T o c a n t e  al p r i m e r o  de ellos, r e s u l t a  e v i d e n t e  q u e  no 

e s t a m o s  a n t e  u n a  c e s i ó n  de  b i e n e s  c o m o  la q u e  r e g u l a  el art. 

1175 del C.C. (como es sabido, se r e f i e r e  a la c e s i ó n  de 

b i e n e s  en p a g o  d e  d eudas, c o m o  u n a  f o r m a  de c u m p l i m i e n t o  de 

las o b l i g a c i o n e s ) .  T a m p o c o  a n t e  las c o n s e c u e n c i a s  d e  u n  

c o n t r a t o  de a r r e n d a m i e n t o ,  y a  q u e  u n a  de  las c o n d i c i o n e s  de 

é s t e  es q u e  m e d i e  u n  p r e c i o  c i e r t o  166q u e  e n  el c a s o  de u n a
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Arta. 1546 y agtes. del C.C., en relación con el 1543 que se incluye 

en laa dispoaicionea generales relativaa a eata institución jurídica.



n o r m a  más r e c i e n t e ,  c o m o  la L e y  8 3 / 1 9 8 0  de  A r r e n d a m i e n t o s  

R ú s t i c o s ,  e x i g e  c o m o  c o n t r a p a r t i d a  u n  p r e c i o  o r e n t a  167.

H a y  q u e  a c u d i r ,  p o r  c o n s i g u i e n t e ,  a la p r o p i a  L e y  G e n e r a l  

d e  C o o p e r a t i v a s  (art. 137, q u e  t i t u l a  " C e s i ó n  del u s o  y  

a p r o v e c h a m i e n t o  de  b i e n e s " ) ,  q u e  t a m p o c o  l l e g a  a d e f i n i r  la 

c e s i ó n ,  a u n q u e  si las c o n d i c i o n e s  d e  su e j e r c i c i o .  Y  p o r  

s u p u e s t o ,  al p r i n c i p i o  de a u t o n o m í a  de la v o l u n t a d ,  

c o n s a g r a d o  p o r  el art. 1255 del C.C. y  al q u e  se s o m e t e  la 

L e y  3 / 1 9 8 7  d e  u n a  f o r m a  e x p resa, e n  la p a r t e  i n t r o d u c t o r i a  

de su E. de M . 168

Art. 15 L-A.R. "Se consideran arrendamientos rústicos... los contratos 
mediante loa cuales se ceden temporalmente una o varias fincas para su 
aprovechamiento agrícola, pecuario o forestal, A CAMBIO DE PRECIO O RENTA.

16B
Recordamos el párrafo séptimo de la misma:"La naturaleza y 

características de las Sociedades Cooperativas, exigen evitar una rígida 
regulación de las mismas, con el fin de posibilitar y respetar la facultad de 
autorregulación de los socios de fijar, a través de los Estatutos, las reglas 
por las que ha de regirse la Sociedad".

y precisamente en algunos de los Estatutos que hemos tenido ocasión de 
examinar, encontramos algunos rasgos definitorios sobre esta cesión. Así:

-"Las aportaciones de los socios consistirán inicialmente en la adscripción 
y entrega a la Cooperativa de los terrenoB que cultiven ..." (art. 14, primer 
párrafo).

"Los socios de la Cooperativa conservarán, mientras dure aquélla, su 
personalidad propia con que intervienen en la Cooperativa, ya sea en calidad 
de propietarios, arrendatarios o aparceros..." (art. 15, primer párrafo).

Coop. San Isidro Labrador, de Fresnillo de las Dueñas (Burgos).

-"Al ingreso en la Cooperativa sus socios se comprometen, por la aceptación 
de estos Estatutos, a ceder a la miBma la facultad de uso de las fincas 
aportadas en la extensión necesaria para el cumplimiento de los fines de la 
Entidad, reservándose para sí, los que sean propietarios, las restantes 
facultades de dominio; los que sean arrendatarios, su cualidad como tales 
respecto a sua arrendadores, y lo mismo los aparceros con relación a los 
correspondientes propietarios.(art. 15, párrafo primero).

Coop. St2 cristo de Reveche, de Gumiel de Hizán (Burgos).

Los anteriores pactos corresponden a Cooperativas constituidas con 
anterioridad a la entrada en vigor de la Ley 3/1987, con estatutos no 
adaptados a la misma.(Vid. cita n* 165).

En cambio, en loe Estatutos de la Coop. Matrical, de Madrigalejo del Monte 
(Burgos), fundada tras la publicación de aquella norma, se dice (art. 8.1):" 
Para adquirir la condición de socio cedente de derechos de uso y 
aprovechamiento de tierra..., será necesario:
c) Haber cedido a la Cooperativa derechos de uso y aprovechamiento sobre



De  t o d a s  formas, e x i s t e n  u n a s  l i m i t a c i o n e s  d e  c a r á c t e r  

p r e c e p t i v o  y  c o n s e c u e n t e s  a la c e s ión, q u e  e n u m e r a m o s  

s u c i n t a m e n t e :

- A u n  c u a n d o  p o r  c u a l q u i e r  c a u s a  el s o c i o  c e s e  e n  la

C o o p e r a t i v a ,  é s t a  p o d r á  r e t e n e r  los d e r e c h o s  d e  u s o  y

a p r o v e c h a m i e n t o  c e d i d o s  p o r  el socio, d u r a n t e  el t i e m p o  q u e  

f a l t e  p a r a  c u m p l i r  el p e r í o d o  de p e r m a n e n c i a  m í n i m a

o b l i g a t o r i a .  E n  e s t e  caso, el s o c i o  c e s a n t e  t i e n e  d e r e c h o  a

p e r c i b i r ,  c o m o  c o m p e n s a c i ó n ,  la r e n t a  m e d i a  d e  l a  z o n a  

c o r r e s p o n d i e n t e s  a esos b i e n e s  o d e r e c h o s ,  (art. 137.2).

- N i n g ú n  s o c i o  p o d r á  c e d e r  a la C o o p e r a t i v a  el u s u f r u c t o  de 

t i e r r a s  y  o t r o s  b i e n e s  i n m u e b l e s  q u e  e x c e d a n  d e l  t e r c i o  del 

v a l o r  t o tal de los i n t e g r a d o s  en la e x p l o t a c i ó n ,  s a l v o  q u e  

se t r a t a s e  d e  E n t e s  p ú b l i c o s  o s o c i e d a d e s  e n  c u y o  c a p i t a l  

s o c i a l  a q u é l l o s  p a r t i c i p e n  m a y o r i t a r i a m e n t e .(A r t . 137.5).

E s t a  d i s p o s i c i ó n  nos p a r e c e  r e a l m e n t e  s o r p r e n d e n t e .  E n  

p r i m e r  lugar, t r a t a  de s u b s a n a r  u n a  o m i s i ó n  al c i t a r  el 

u s u f r u c t o  c o m o  u n o  de los d e r e c h o s  s u s c e p t i b l e s  de  a p o r t a c i ó n  

a la C o o p e r a t i v a ,  el cual y  p o r  a n a l o g í a  al c o m e n t a r  la 

d e f i n i c i ó n  del art. 135 de la L e y  G.C., h a b í a m o s  i n c l u i d o  

e n t r e  a q u é l l o s .  (Vid. n o t a  n 9 163 ). Y en  s e g u n d o  t é r m i n o ,  

s u p o n e  u n a  d e r o g a c i ó n  de la r e g l a  g e n e r a l  e s t a b l e c i d a  e n  el 

art. 72 . 4  de la m i s m a  Ley, e n  d o n d e  se r e g u l a  la a p o r t a c i ó n  

m á x i m a ,  p o r  c a d a  socio, al c a p i t a l  s o c ial, c i f r a d a  - 

r e c o r d a m o s - ,  e n  el 25% del m i s m o .  (Como a c l a r a c i ó n  a e s t a

a p a r e n t e  a n t i n o m i a ,  vid. n u e s t r a  i n t e r p r e t a c i ó n  e n  la c i t a

tierras u otros inmuebles susceptibles de explotación agraria". Y se completa 
con el art. 42.5, cuando dicet "Las aportaciones (a capital social) se 
realizarán en moneda nacional o en bienes y derechos, en este último caso la
valoración de laB aportaciones no dinerariaB realizadas por el Consejo Rector
deberá ser aprobada por la Asamblea General".

En ambos casos ae limita a reproducir el contenido de los arts. 135.1 y
71.3, párrafo sexto, de la Ley General de Cooperativas.



P o r  o t r o  l a d o  se p r e t e n d e ,  a n u e s t r o  e n t e n d e r ,  e v i t a r  

s i t u a c i o n e s  d e  p r e d o m i n i o  "de f a c t o " , y a  q u e  l e g a l m e n t e  no  

e x i s t e  tal p o s i b i l i d a d  (vid. art. 47. 1 y  3). E s t a  m i s m a

r e g l a  es a p l i c a b l e  c u a n d o  el t i t u l a r  del u s u f r u c t o  s e a  u n  

E n t e  p ú b l i c o  o s o c i e d a d  p a r t i c i p a d a  m a y o r i t a r i á m e n t e  p o r  

ést o s ,  s i e m p r e  q u e  las p r e s t a c i o n e s  de  los m i s m o s  n o  

r e q u i e r a n  el e j e r c i c i o  d e  a u t o r i d a d ,  c o m o  r e c o n o c e  

e x p r e s a m e n t e  el R e g l a m e n t o  de 1971 ( D e c r e t o  2 3 9 6 / 7 1 ,  p u n t o  

g u i n t o  de  la i n t r o d u c c i ó n ) .

- Si p o s e e  t i t u l a c i ó n  s u f i c i e n t e  s o b r e  los b i e n e s  y  d e r e c h o s  

c e d i d o s ,  y  los E s t a t u t o s  lo p r e v é n ,  no  p o d r á  o p o n e r s e  a la 

r e a l i z a c i ó n  de obras, m e j o r a s  y s e r v i d u m b r e s  s o b r e  

a g u é l l o s . ( a r t . 137.6, p r i m e r  p á r r a f o ) .

I n c l u s o  " . . . c u a n d o  s e a  n e c e s a r i o  p a r a  el n o r m a l  

a p r o v e c h a m i e n t o  del b i e n  a f e c t a d o ,  la s e r v i d u m b r e  se 

m a n t e n d r á ,  a u n q u e  el s o c i o  c e s e  e n  la C o o p e r a t i v a  o el 

i n m u e b l e  c a m b i e  de  t i t u l a r i d a d ,  s i e m p r e  y  c u a n d o  e s t a  

c i r c u n s t a n c i a  se h a y a  h e c h o  c o n s t a r  en el d o c u m e n t o  de  

c o n s t i t u c i ó n  de la s e r v i d u m b r e " .  (Art. 137.6 p r i m e r  p á r r a f o ) .

- Los s o c i o s  p u e d e n  v e r s e  o b l i g a d o s ,  c u a n d o  los E s t a t u t o s  lo 

h a y a n  p r e v i s t o ,  a no  t r a n s m i t i r  a t e r c e r o s  d e r e c h o s  s o b r e  los 

b i e n e s  c e d i d o s  a la C o o p e r a t i v a  q u e  i m p i d a n  su n o r m a l  

a p r o v e c h a m i e n t o  p o r  ésta, y  d u r a n t e  el t i e m p o  de p e r m a n e n c i a  

o b l i g a t o r i a  del s o c i o  e n  la C o o p e r a t i v a .  (Art. 137.7).

Los s i s t e m a s  d e  v a l o r a c i ó n  de las a p o r t a c i o n e s  a c a p i t a l  

s o c i a l  d e  los b i e n e s  y  d e r e c h o s  h a n  sido, y  son, v a r i a d o s ,  

c o m o  n o s  r e c u e r d a n  v a r i o s  a u t o r e s  169, a u n q u e

169
MARTIN URIZ, Luis J. " Algunos problemas en torno a las Cooperativas 

de Explotación y Trabajo de la Tierra".
En Cooperativismo España-Colombia, edit. por Plaza&Janés. Bogotá (Colombia), 
1987, págs. 268/69.

A pesar de la fecha de publicación de eBte trabajo, el autor se refiere a 
la Ley de Cooperativas de 1942 y a eu Reglamento del siguiente año, normas 
bajo las que, precisamente, se constituyeron la inmensa mayoría de estas



f u n d a m e n t a l m e n t e  se h a n  s e g u i d o  t r e s :

- V a l o r a c i ó n  e s t a b l e c i d a  p r e v i a m e n t e  p o r  el S e r v i c i o  de 

C o n c e n t r a c i ó n  P a r c e l a r i a ,  c u a n d o  e s t a  c o n c e n t r a c i ó n  se  h a  

r e a l i z a d o  c o n  a n t e r i o r i d a d  a la c o n s t i t u c i ó n  d e  la

C o o p e r a t i v a ;  o b i e n  se u t i l i z a  la c l a s i f i c a c i ó n  c a t a s t r a l . E n  

a m b o s  c a s o s  s i n  m o d i f i c a c i ó n  alguna.

- E n  b a s e  a la c l a s i f i c a c i ó n  c a t a s t r a l ,  se h a n  i n t r o d u c i d o  

a l g u n a s  m o d i f i c a c i o n e s  a la misma.

E s t e  h a  s i d o  el p r o c e d i m i e n t o  más u t i l i z a d o .

- C l a s i f i c a c i ó n  e n t e r a m e n t e  nueva, c o n  f i j a c i ó n  d e  m ó d u l o s  

o t i p o s  de tie r r a s ,  a los q u e  l u e g o  se a s i m i l a n  las t i e r r a s  

a p o r t a d a s .

E s t o s  d i v e r s o s  p r o c e d i m i e n t o s  r e s p o n d e n  a la l i b e r t a d  de 

e l e c c i ó n  c o n s a g r a d a  y a  p o r  el art. 15 d e  la L e y  de

C o o p e r a t i v a s  de 1942 (el texto de és t e  se r e p i t e  e n  el art.

10.2 del s e g u n d o  R e g l a m e n t o  a e s t a  Ley, s e g ú n  D e c r e t o

2 3 9 6 / 7 1 ,  q u e  d e j a  a los E s t a t u t o s  la o b l i g a c i ó n  d e  " . . . h a c e r  

c o n s t a r  ...las b a s e s  s o b r e  las c u a l e s  d e b e r á  h a c e r s e  el 

a v a l ú o  de las a p o r t a c i o n e s  no d i n e r a r i a s ) .

El R e g l a m e n t o  d e  11 d e  N o v bre. de 1943, art. 92, s i g u e  el 

m i s m o  c r i t e r i o  a n t e r i o r ,  p e r o  a ñ a d e  q u e  " . . . s e  a j u s t a r á n  a 

los v a l o r e s  n o r m a l e s  del c a p i t a l . . .  s e g ú n  los u s o s  y  

c o s t u m b r e s  d e  la l o c a l i d a d  y  c o m a r c a " .  (La m a y o r  p a r t e  de  los 

e s t a t u t o s  e x a m i n a d o s ,  c o r r e s p o n d i e n t e s  a las C o o p e r a t i v a s  

v i s i t a d a s  - l o s  c u a l e s  se a j u s t a r o n  a l a  l e g i s l a c i ó n  

m e n c i o n a d a  e n  los p á r r a f o s  p r e c e d e n t e s - ,  s i g u e n  el m o d e l o

Cooperativaa.

PORRAS DEL CORRAL, M. :Las aportaciones y bu régimen en la8 Cooperativaa de 
Explotación Comunitaria agropecuarias". " * “ ""
En AECOOP-Asoc. de Estudios Cooperativos, ns 34. Madrid 1974, págs. 53/55.



c i t a d o  e n  ú l t i m o  l u g a r  e s t a b l e c i é n d o s e  h a s t a  c i n c o  o s i e t e  

c l a s i f i c a c i o n e s ,  " . . . p a r a  q u e  é s t a s  s e a n  lo m á s  e x a c t a s  

p o s i b l e s " ,  e n  e x p r e s i ó n  l i t e r a l  de a l g u n o s  d e  e l l o s ) .

N o  se m e n c i o n a  e s t e  a s u n t o  e n  la L e y  G. d e  Coop. d e  1974. 

Su R e g l a m e n t o ,  n o  o b s t a n t e  (art. 31.4), d e d i c ó  g r a n  a t e n c i ó n  

al mi s m o ,  a p o r t a n d o  s u s t a n c i a l e s  n o v e d a d e s  e n  su r e g u l a c i ó n :

a) O t o r g a  p r i o r i d a d ,  c o m o  e n  las n o r m a s  p r e c e d e n t e s ,  a su 

d e s a r r o l l o  p o r  los E s t a t u t o s .

b) E n  d e f e c t o  de  ello, la a d m i s i ó n  d e  e s t a s  a p o r t a c i o n e s  

r e q u i e r e  a c u e r d o  e x p r e s o  de la A s a m b l e a  G e n e r a l .

c) El C o n s e j o  R e c t o r  es el q u e  d e b e  a s e g u r a r s e ,  b a j o  su 

r e s p o n s a b i l i d a d ,  de la e x a c t a  v a l o r a c i ó n  de  las a p o r t a c i o n e s  

n o  d i n e r a r i a s .

d) El s o c i o  a p o r t a n t e  r e s p o n d e  de  la e n t r e g a  y  s a n e a m i e n t o  

d e  e s t o s  b i e n e s .  Si c o n s i s t i e r a n  en c r é d i t o s  r e s p o n d e r á n  de 

s u  l e g i t i m i d a d .

e) C o m o  ú l t i m a  n o v e d a d  se s e ñ a l a  la p o s i b i l i d a d  d e  r e v i s i ó n  

j u d i c i a l  de las a p o r t a c i o n e s  n o  d i n e r a r i a s ,  p a r a  lo q u e  

r e m i t e  al p r o c e d i m i e n t o  del art. 32 de  la L e y  de  Soc. 

A n ó n i m a s  de 1951.

El t r a t a m i e n t o  q u e  da a e s t e  t e m a  la  v i g e n t e  L e y  d e  

C o o p e r a t i v a s  art. 72.3), lo h e m o s  c o n s i d e r a d o  e n  p á g i n a s  

a n t e r i o r e s ,  al a n a l i z a r  c o n  c a r á c t e r  g e n e r a l  el cap. X  d e  la 

E. d e  M. P a r e c e  o c i o s o ,  p o r  c o n s i g u i e n t e ,  v o l v e r  s o b r e  el 

m i s m o ,  a u n q u e  sí c o n v i e n e  s u b r a y a r  que, c o n  e x c e p c i ó n  d e  la 

r e v i s i ó n  j u d i c i a l  ( p u e d e n  c o n s e g u i r s e  e f e c t o s  s i m i l a r e s  

m e d i a n t e  o t r o s  i n s t r u m e n t e s  q u e  o f r e c e  la Ley, c o m o  h e m o s  

s e ñ a l a d o ) ,  la  n u e v a  r e g u l a c i ó n  c o m p l e t a  y  a m p l í a  las c a u t e l a s  

i n t r o d u c i d a s  p o r  el R e g l a m e n t o  d e  1978..

L a  r e c e p c i ó n  d e  e s t a  n u e v a  n o r m a t i v a  en los p a c t o s



s o c i a l e s  la h e m o s  a n a l i z a d o  e n  u n a  s o l a  C o o p e r a t i v a  17°, la 

c ual a t r i b u y e  al C o n s e j o  R e c t o r  y, e n  ú l t i m a  i n s t a n c i a  a la 

A s a m b l e a  G e n e r a l ,  la d e c i s i ó n  de v a l o r a r  y  a p r o b a r  las 

a p o r t a c i o n e s  n o  d i n e r a r i a s .  Y p a r a  l o g r a r  q u e  la 

" . . . c l a s i f i c a c i ó n  y  v a l o r a c i ó n  de las t i e r r a s  c e d i d a s  s e a  lo 

m á s  o b j e t i v a  p o s i b l e ,  se e s t a b l e c e r á n  10 c a t e g o r í a s  p a r a  el 

s e c a n o  y  5 p a r a  el r e g a d í o " .  Se a p r e c i a ,  p o r  tanto, u n a  g r a n  

f l e x i b i l i d a d  e n  la a p l i c a c i ó n  del art. 72.3, p á r r a f o  s e x t o  

d e  la L e y  y  la p e r m a n e n c i a  de los p r o c e s o s  s i n g u l a r e s  de 

v a l o r a c i ó n  m e n c i o n a d o s  e n  la p á g . 154.

- P o r  lo q u e  c o n c i e r n e  a la e x p l o t a c i ó n  en  común, c o n v i e n e  

r e s a l t a r ,  i g u a l m e n t e ,  q u e  s u p o n e  u n a  i m p o r t a n t e  l i m i t a c i ó n  

a los d e r e c h o s  d o m i n i c a l e s ,  o de o t r o  tipo, s o b r e  las f i ncas 

c e d i d a s ,  c o m o  h e m o s  v i s t o  al c o m e n t a r  el p u n t o  a n t e r i o r ,  de 

m o d o  q u e  al t i t u l a r  no  le es p o s i b l e  - d i r e c t a m e n t e , al m e n o s -  

d e c i d i r  s o b r e  la o r i e n t a c i ó n  y t é c n i c a  d e  c u l t i v o  de la 

e x p l o t a c i ó n ,  ni s o b r e  la c o m e r c i a l i z a c i ó n  y  p r e c i o  de  los 

p r o d u c t o s .  A s p e c t o s  és t o s  q u e  d e b e n  d e j a r s e  en m a n o s  d e l  

ó r g a n o  o p e r s o n a  d e s i g n a d a  p o r  la J u n t a  R e c t o r a ,  c o n f o r m e  al 

R e g l a m e n t o  q u e  " . . . p a r a  la o r g a n i z a c i ó n  y  r é g i m e n  de  los 

d i s t i n t o s  s e r v i c i o s  de la C o o p e r a t i v a  d e b e  a p r o b a r  la  J u n t a  

G e n e r a l " .  171

S o b r e  e s t e  p a r t i c u l a r  y  a u n q u e  nos a d e l a n t e m o s  al t e m a  q u e  

d e s a r r o l l a m o s  e n  el epíg. 3.4, d e d i c a d o  a la G e s t i ó n ,  h e m o s  

de  d a r  u n a  r á p i d a  p i n c e l a d a  a e s t e  p r o b l e m a .  S e g ú n  el i n f o r m e  

M O N Z O N - B A R E A ,  q u e  se r e f i e r e  a las C o o p e r a t i v a s  a g r a r i a s  e n  

g e n e r a l  (op. cit. pág. 76), s ólo el 4 4 , 9 %  de las m i s m a s  p o s e e  

g e r e n t e  o d i r e c t o r  y, d e  e l los, el 4 0 . 8 %  c a r e c e  de  e s t u d i o s

o t i e n e  ú n i c a m e n t e  los de  n i v e l  p r i m a r i o .  D e d u c e ,  c o n  r a z ó n  

(pág. 77), la e x i s t e n c i a  de " . . . d é f i c i t s  de  r e c u r s o s  h u m a n o s

170
Cooperativa Matrical, de Hadrigalejo del Monte (Burgos), art. 42.5 de 

los Estatutos, aprobados el 7-4-1988.

171 Mención recogida en diferentes artículos de loe Estatutos analizados, 
entre las atribuciones expresamente señaladas a la Junta General.



p r o f e s i o n a l i z a d o s . . . " .  C o n c l u s i ó n ,  p o r  o t r o  lado, q u e  o t r o s  

m u c h o s  a u t o r e s  y  e x p e r t o s  e n  temas a g r a r i o s  y a  h a b í a n  

a n t i c i p a d o .  172

Y e s t o s  d é f i c i t s ,  a n u e s t r o  e n t e n d e r ,  s o n  f á c i l e s  d e  

c u b r i r ,  t a n t o  p a r a  las C . E . C . T . ,  q u e  y a  i n c l u y e n  el d e r e c h o  

a s e r  s o c i o s  a los q u e  ú n i c a m e n t e  a p o r t a n  su t r a b a j o  (art.

136.1, b, de  la L e y  G e n e r a l  d e  C o o p e r a t i v a s ) ,  c o m o  p a r a  el 

r e s t o  d e  e s t a s  s o c i e d a d e s  si lo h a n  p r e v i s t o  sus E s t a t u t o s  

(art. 3o. 1 del m i s m o  t e x t o  legal). P o r  lo q u e  no r e s u l t a  

c o m p r e n s i b l e  e s t a  i m p o r t a n t í s i m a  c a r e n c i a .  173

E n  r e s p u e s t a  a la ú l t i m a  p r e g u n t a  q u e  nos h e m o s  f o r m u l a d o  

e n  las p á g i n a s  p r e c e d e n t e s  s o b r e  el p e r í o d o  de p e r m a n e n c i a  

m í n i m a  de los s o c i o s ,  c o n v i e n e  r e s a l t a r  q u e  las p a r t i c u l a r e s  

c a r a c t e r í s t i c a s  d e  la e x p l o t a c i ó n  a g r a r i a  h a n  d a d o  lugar, 

t r a d i c i o n a l m e n t e ,  a u n a  c o n s i d e r a c i ó n  e s p e c i a l  del l e g i s l a d o r  

a la h o r a  de n o r m a l i z a r  las r e l a c i o n e s  j u r í d i c a s  

c o n c e r n i e n t e s  a a q u é l l a s .  174

C o n  m a y o r  razón, en  este t i p o  de C o o p e r a t i v a s  e n  las que,

Entre ellos:
DEL ARCO, J.L., op. cit. pág.14.
BUENO GOMEZ y otros: "Las Cooperativas de Explotación en común de la tierra". 
Me de Agricultura, Serv. Nac. de Concentración Parcelaria y Ordenación Rural. 
Madrid, 1966, pág. 44.

Las diferentes leyes autonómicas prevén, igualmente, la incorporación 
de socios de trabajo en las Cooperativas de primer grado, además de en las de
Trabajo Asociado, de modo que pueden unirBe a las mismas profesionales de
cualquier especialidad, con la única condición, repetimos, que esta 
circunstancia se haya previsto en los Estatutos. Así:

- Ley 1/1982 del P. Vasco. Art. 12.1
- Ley 4/1983 de Cataluña. Art. 17.1
- Ley 11/1985 de la C. valenciana. Art. 16.1 (Exige, además, para ser socio 
que el trabajador tenga contrato por tiempo indefinido).
- Ley 2/1985 de Andalucía. Art. 17.1
- Ley Foral de Navarra, de Julio 1989. Art. 21.

171 Vid. arts. 1571, párrafo segundo, y 1577 del C.C., sobre compra de 
finca arrendada, en el primer caso, y disposiciones especiales para el 
arrendamiento de predios rústicos, en el segundo; arts. 9.a) y 10, ap. 1,2, 
y 4 del Reglamento de Arrendamientos Rústicos (Decreto 745/59); art. 25 apdOB. 
1 y 2 de la Ley 83/1980, de Arrendamientos RúBticos.



p o r  la r e d u c i d a  d i m e n s i ó n  de las fincas a p o r t a d a s ,  e r a  

n e c e s a r i a  la a d q u i s i c i ó n  d e  m a q u i n a r i a ,  a p e r o s  e 

i n s t a l a c i o n e s  p a r a  u n a  e x p l o t a c i ó n  más r a c i o n a l  de  e s t o s  

p r e d i o s .  175 Y  e s tas a d q u i s i c i o n e s  i m p l i c a b a n ,  a su vez:

- E n d e u d a m i e n t o  a l a r g o  plazo. Es decir, el p r é s t a m o  d e b í a  

t e n e r  u n  p e r í o d o  de m a d u r a c i ó n  s u f i c i e n t e m e n t e  l a r g o  p a r a  

p e r m i t i r  s u  a m o r t i z a c i ó n  s i n  c a u s a r  la d e s c a p i t a l i z a c i ó n  d e  

la C o o p e r a t i v a .

- A l c a n z a r  un  b u e n  n i v e l  d e  m e c a n i z a c i ó n  , q u e  se l o g r ó  d e s d e

los p r i m e r o s  m o m e n t o s ,  176 s i g n i f i c a b a ,  p o r  o t r a  p a r t e ,  

l i b e r a r  m a n o  de o b r a  - e n  su m a y o r  parte, p o r  n o  d e c i r  la 

t o t a l i d a d - ,  e s c a s a m e n t e  c u a l i f i c a d a  y  c o n  u n  d e s t i n o  claro; 

L a  e m i g r a c i ó n .  (Esta s i t u a c i ó n  llegó, no o b s t a n t e ,  tras

l i b e r a r  de  e s t o s  t r a b a j o s  a la m u j e r  e h i j o s  del a g r i c u l t o r ,  

q u e  d e s d e  s i e m p r e  v e n í a n  c o l a b o r a n d o  c o n  él en las p e q u e ñ a s  

e x p l o t a c i o n e s  f a m i l i a r e s  que se i n t e g r a b a n  e n  la

C o o p e r a t i v a ) .

L a  a d e c u a d a  s o l u c i ó n  a los p r o b l e m a s  e x p u e s t o s  y  el

c u m p l i m i e n t o  de  u n o s  o b j e t i v o s  t e n d e n t e s  a la v i a b i l i d a d  del 

p r o y e c t o  s o c i e t a r i o ,  p r e c i s a n  de u n  m í n i m o  d e  p e r m a n e n c i a  del 

s o c i o  lo s u f i c i e n t e m e n t e  a m p l i o  p a r a  v e r l o s  c u m p l i d o s .  Y  

p o r q u e ,  a d e m á s  y  p o r  e n c i m a  de todo, se t r a t a  de  u n a  s o c i e d a d  

d e  p e r s o n a s ,  e n  d o n d e  é s t a s  y  sus a p o r t a c i o n e s  s o n

f u n d a m e n t a l e s  p a r a  los fines c o o p e r a t i v o s .

175
VALCARCEL-RESALT, G. en op. cit., pág. 56, nos informa que la 

aportación de cada socio es inferior a 10 Has. Y el 95% de laa fincaa 
correspondían a secano.

176
La encuesta realizada por este mismo autor, págs. 60/63, revela loa 

aiguientes datos: El tractor de eatas Cooperativas, con una potencia de 70 CV, 
atiende casi 160 Has., mientras que en el resto de las explotaciones no 
cooperativizadas un tractor de 52 CV labra únicamente 60 Has. de superficie.
Y con laB cosechadoras ocurre otro tanto: La media nacional da una cosechadora 
por cada 184 Haa. y en laa Cooperativas estas máquinas atienden 500 Has. que 
refleja un índice de utilización mucho más racional.



P o r  e s t o s  m o t i v o s  n o  t i e n e  n a d a  de s o r p r e n d e n t e ,  y  a d e m á s  

e s t á  p l e n a m e n t e  j u s t i f i c a d o ,  q u e  se e x i j a  u n  m í n i m o  de  

p e r m a n e n c i a  en las C o o p e r a t i v a s  de E x p l o t a c i ó n  C o m u n i t a r i a  

d e  la T i e r r a ,  q u e  es de:

- D I E Z  años, c o n  p o s i b i l i d a d  d e  p r o r r o g a r l o  s u c e s i v a m e n t e  p o r  

n u e v o s  p e r í o d o s  de c i n c o  años, si los E s t a t u t o s  lo h a n  

p r e v i s t o .  Y  c o n  a p l i c a c i ó n  a u t o m á t i c a  de  e s t a s  p r ó r r o g a s ,  

(art. 1 3 7.1 d e  la L e y  3/1987, G e n e r a l  de  C o o p e r a t i v a s ) .

- Q U I N C E  años, e n  las s i g u i e n t e s  n o r mas:

L e y  de  9 de  M a r z o  d e  1983, del P a r l a m e n t o  d e  C a t a l u ñ a .  Art. 

89, p á r r a f o  cuarto.

L e y  1 1 / 1 9 8 2  d e l  País Vasco. Art. 61.4 (Se m a n t i e n e  e s t e  p l a z o  

e n  el art. 1 12.3 de la L e y  4/ 1 9 9 3 ) .

L e y  1 1 /1985, de  la C.A. V a l e n c i a n a .  Art. 71.5

L e y  F o r a l  d e  N a v a r r a ,  de 3 de J u l i o  d e  1989. Art. 62.4

- D O C E  años, e n  la L e y  2/1985, del P a r l a m e n t o  a n d a l u z .  Art.

97.1.

E n  e s t a s  l e y e s  a u t o n ó m i c a s  n a d a  se d i c e  r e s p e c t o  a  la 

e v e n t u a l  p r ó r r o g a  del p e r í o d o  m í n i m o  de  p e r m a n e n c i a  i n i c i a l .  

Pero, c o m o  no se p r o h í b e  d e  f o r m a  e x p r e s a ,  no v e m o s  

i n c o n v e n i e n t e  p a r a  q u e  "a s e n s u  c o n t r a r i o " ,  p u e d a  

e s t a b l e c e r s e  así e n  los p a c t o s  s o c i a l e s .

T a n  v i n c u l a d o s  e s t á  p e r s o n a s  y  p a t r i m o n i o  e n  e s t e  t i p o  de 

C o o p e r a t i v a s  ( r e c o r d e m o s  el c o n c e p t o  a c u ñ a d o  p o r  SANZ J A R Q U E ,  

al q u e  n o s  h e m o s  r e f e r i d o  antes: " s u b j e t i v i z a c i ó n  d e l

p a t r i m o n i o " ) ,  q u e  la L e y  (art. 137.8), q u i e r e  a d e l a n t a r s e  a 

las b a j a s  j u s t i f i c a d a s  de  los s o c i o s ,o b l i g a t o r i a s  o 

v o l u n t a r i a s ,  f a c i l i t a n d o  la i n c o r p o r a c i ó n  de  sus c ó n y u g e s ,  

a s c e n d e n d i e n t e s  o d e s c e n d i e n t e s ,  m e d i a n t e  la t r a n s m i s i ó n  de  

las a p o r t a c i o n e s  r e a l i z a d a s  a la C o o p e r a t i v a .  ( O b v i a m e n t e ,  

el p l a z o  de tres m e s e s  s e ñ a l a d o  e n  e s t e  p r e c e p t o  p a r a  

a d q u i r i r  la c o n d i c i ó n  de n u e v o  s o c i o  r e s u l t a r á  i n s u f i c i e n t e  

e n  el d e s a r r o l l o  n o r m a l  de u n a  p a r t i c i ó n  t e s t a m e n t a r i a .  Y  es 

p r e c i s a m e n t e  e n  e s t e  s u p u e s t o  e n  d o n d e  a l c a n z a  su  v e r d a d e r a



i m p o r t a n c i a  la d i s p o s i c i ó n  que c o m e n t a m o s ,  al p e r m i t i r  

a c e l e r a r  los t r á m i t e s  de  i n c o r p o r a c i ó n  d e  la p e r s o n a  q u e  va 

a s u s t i t u i r  al s o c i o  q u e  h a  s i d o  b a j a ) .

De o t r o  lado y  t e n i e n d o  e n  c u e n t a  las a c t u a c i o n e s  

c o n t e m p l a d a s  p o r  la L e y  49 / 1 9 8 1 ,  E s t a t u t o  d e  las 

e x p l o t a c i o n e s  f a m i l i a r e s  a g r a r i a s  177, el art. 137.9 d e  la 

L e y  G e n e r a l  d e  C o o p e r a t i v a s  p e r m i t e  q u e  u n o  u o t r o  

( c o l a b o r a d o r  o s u c e s o r  de  u n a  e x p l o t a c i ó n  f a m i l i a r  a g r a r i a ) ,  

r e p r e s e n t e n  al s o c i o  d e  la C o o p e r a t i v a  y  a u n  s e a n  e l e g i d o s  

c o m o  m i e m b r o s  del C o n s e j o  Rector. T o d o  e l l o  si se h a  p r e v i s t o  

e n  los E s t a t u t o s .

T o d a s  las m e d i d a s  c o m e n t a d a s  t i e n e n  c o m o  f i n a l i d a d  

p r e s e r v a r  la e s t a b i l i d a d  e c o n ó m i c o - f i n a n c i e r a  de la 

C o o p e r a t i v a  y  e n  d e f i n i t i v a  su s u p e r v i v e n c i a .

3.1 N o s  h e m o s  r e f e r i d o ,  e n  l í n e a s  p r e c e d e n t e s ,  a la 

n a t u r a l e z a  j u r í d i c a  d e  los b i e n e s  q u e  se p u e d e n  a p o r t a r  a la 

C o o p e r a t i v a  y  c ó m o  p u e d e  a b o r d a r s e  s u  v a l o r a c i ó n  y  

e x p l o t a c i ó n  en  co m ú n ,  s e g ú n  el art. 135.1 d e  la Ley.

Al  c i t a r  las c l a s e s  d e  s o c i o s  que p u e d e n  f o r m a r  p a r t e  de 

la m i s m a ,  y  p o r  c o n s i g u i e n t e ,  a la í n d o l e  de sus a p o r t a c i o n e s  

( d e  e l l o  se o c u p a  el art. 136), h a y  q u e  d e t e n e r s e  e n  v a r i o s  

a s p e c t o s  q u e  d e s d e  u n a  p e r s p e c t i v a  e s t r i c t a m e n t e  e c o n ó m i c a ,  

c o n c i e r n e n  a lo e s e n c i a l  de t o d a  e m p r e s a  a g r a r i a :  B a s e

t e r r i t o r i a l ,  o c a p i t a l ;  t r a b a j o  y  o r g a n i z a c i ó n .  (En las 

c o o p e r a t i v a s  e s t e  ú l t i m o  f a c t o r  se r e g u l a  p o r  los E s t a t u t o s  

y, e n  su caso, p o r  los r e g l a m e n t o s  i n t e r n o s ) .

a) B a s e  t e r r i t o r i a l .

C o m o  h e m o s  p o d i d o  a p r e c i a r ,  la L e y  G e n e r a l  d e  C o o p e r a t i v a s

Art. quinto, punto uno, eobre incorporación de colaboradores de la 
explotación, y los arts. dieciséis a veinte, sobre pactos sucesorios en favor, 
igualmente, del colaborador.



o t o r g a  a e s t e  f a c t o r  u n a  i m p o r t a n c i a  p r e d o m i n a n t e ,  tal v e z  

p o r  c e n t r a r s e  e x c l u s i v a m e n t e  en  la d e n o m i n a c i ó n  q u e  les 

a s i g n a  de " e x p l o t a c i ó n  c o m u n i t a r i a  d e  la ti e r r a " .

S i n  m e n o s c a b o  del p a p e l  q u e  a t r i b u y e ,  i g u a l m e n t e ,  al 

f a c t o r  t r a b a j o ,  o p i n a m o s  q u e  d e j a  al m a r g e n  o t r a s  a c t i v i d a d e s  

e n  común, c o m o  e x p l o t a c i ó n  d e  m a g u i n a r i a ,  g a n a d o  (y no  s ó l o  

los a p r o v e c h a m i e n t o s  t r a d i c i o n a l e s  - carne, lana, l e c h e  y  sus 

d e r i v a d o s - ,  s i n o  o t r o s  c o m o  las p i e l e s  e i n c l u s o  la 

a c u i c u l t u r a ) , c o n c e s i o n e s  de  aguas, etc., n e g o c i o s  q u e  no 

p r e c i s a n  de  b a s e  t e r r i t o r i a l  s i g n i f i c a t i v a  y  q u e  h a n  v e n i d o  

a b o r d á n d o s e  p o r  m e d i o  de o t r a  fo r m a  juríd i c a ,  las S o c i e d a d e s  

A g r a r i a s  de T r a n s f o r m a c i ó n .

A c t u a l m e n t e  y  s e g ú n  la r e d a c c i ó n  d e l  art. 135.2 los fi n e s  

s o c i e t a r i o s  d e  es t a s  C o o p e r a t i v a s  se c o n c i b e n  de  f o r m a  

s u f i c i e n t e m e n t e  a m p l i a  y  flexible, p e r o  s i e m p r e  a l r e d e d o r  de 

u n a  e x p l o t a c i ó n  a g r a r i a  , es d e cir, c o n  b a s e  t e r r i t o r i a l ,  

a l g o  q u e  no p a r e c e  e s e n c i a l  p a r a  las d e n o m i n a d a s  C o o p e r a t i v a s  

a g r a r i a s .  (Vid. art. 133, d o n d e  se d e s c r i b e n  las p o s i b l e s  

f i n a l i d a d e s  d e  e s t a s  ú l t i m a s ) .

En  c u a l q u i e r  caso, o p i n a m o s  q u e  no  e x i s t e  i n c o m p a t i b i l i d a d  

e n t r e  la a c t i v i d a d  a g r a r i a  y  las q u e  h e m o s  c i t a d o  

a n t e r i o r m e n t e ,  a u n q u e  s e a  i n t e g r a n d o  é s tas, c o n  c a r á c t e r  

s e c u n d a r i o ,  e n  la p r i n c i p a l  de í n d o l e  e s t r i c t a m e n t e  a g r a r i a .

Al c o m e n t a r  e s t e  p u n t o  no  p o d e m o s  p a s a r  p o r  a l t o  o t r o  

a s p e c t o  del m a y o r  interés, q u e  a n u e s t r o  j u i c i o  y  d a d o  el 

é n f a s i s  q u e  la L e y  p o n e  en lo q u e  v e n i m o s  l l a m a n d o  b a s e  

t e r r i t o r i a l ,  c o n d i c i o n a  n e g a t i v a m e n t e  la d i m e n s i ó n  d e  e s t a s  

C o o p e r a t i v a s  y, c o n s e c u e n t e m e n t e ,  su e x p a n s i ó n .  Es el
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Art. 135.2 : Las Cooperativas de Explotación Comunitaria de la Tierra 

podrán desarrollar cualquier actividad dirigida al cumplimiento de su fin 
social ... y en genertl cuantaB sean propias de la actividad agraria o sean 
antecedentes, complemento o consecuencia directa de las mismas.



r e f e r i d o  a su  á m b i t o  g e o g r á f i c o ,  g u e  p r e c e p t i v a m e n t e  d e b e  

q u e d a r  d e l i m i t a d o  en  los E s t a t u t o s ,  (art. 135.4).

La d i v e r s i d a d  de t i e r r a s  q u e  se p u e d e n  a p o r t a r ,  c a l i d a d e s ,  

u b i c a c i ó n  p o c o  h o m o g é n e a ,  etc., y  p o r  t a n t o  el t i p o  de 

c u l t i v o s  q u e  se p u e d e n  obt e n e r ,  h a c e  d i f í c i l  q u e  r e b a s e  el 

t é r m i n o  m u n i c i p a l  (la c o n c e n t r a c i ó n  p a r c e l a r i a ,  s o b r e  c u y a s  

a c t u a c i o n e s  se h a n  f u n d a m e n t a d o  u n a  p a r t e  a p r e c i a b l e  de e s t a s  

C o o p e r a t i v a s ,  se h a c e  i g u a l m e n t e  s o b r e  e s t e  t i p o  de 

d e m a r c a c i ó n ) , lo g u e  c o n l l e v a  f a l t a  d e  e n t e n d i m i e n t o  y  c l a r o s  

r e c e l o s  a i n t e g r a r s e  c o n  l o c a l i d a d e s  l i m í t r o f e s .  E n  la 

p r á c t i c a ,  ca s i  t o d a s  e llas t i e n e n  u n  l í m i t e  t e r r i t o r i a l  q u e  

n o  e x c e d e  - c o m o  q u e d a  d i c ho-, del t é r m i n o  m u n i c i p a l .  El l o  

p l a n t e a  p r o b l e m a s  d e  d i m e n s i ó n  y  los de él d e r i v a d o s ,  los 

c u a l e s  t r a t a r e m o s  en  el e p í g r a f e  d e d i c a d o  a la i n t e g r a c i ó n .

Es e n  e s t e  a s p e c t o  d e  la b a s e  t e r r i t o r i a l  en  do n d e ,  

o b v i a m e n t e ,  p u e d e n  t e n e r  c a b i d a  los dos t i p o s  de s o c i o s  q u e  

c o n t e m p l a  el art. 136.1 c), s u b e p í g r a f e s  a ' y  b ~ : Los E n t e s  

p ú b l i c o s  y  las s o c i e d a d e s  e n  c u y o  c a p i t a l  s o c i a l  é s t o s  

p a r t i c i p e n  m a y o r i t a r i a m e n t e . E n  n u e s t r a  o p i n i ó n ,  se t r a t a  de 

u n  l a u d a b l e  i n t e n t o  g u b e r n a m e n t a l  de p r o p i c i a r  u n a  r e f o r m a  

a g r a r i a  d i f e r e n t e  a la e n s a y a d a  e n  o c a s i o n e s  a n t e r i o r e s  179, 

q u e  h a b í a n  f r a c a s a d o  e s t r e p i t o s a m e n t e  e n  sus o b j e t i v o s .

b) El f a c t o r  t r abajo.

C o n  m a y o r  o m e n o r  peso, s e g ú n  la t i p o l o g í a  d e  c a d a

C o o p e r a t i v a ,  e s t e  a s p e c t o ,  q u e  en  p r i n c i p i o  a f e c t a  a t o d o s
100

los s o c i o s  , a d q u i e r e  p a r t i c u l a r  r e l e v a n c i a  e n  las de 

T r a b a j o  A s o c i a d o  y E x p l o t a c i ó n  C o m u n i t a r i a  de  la T i e r r a ,  c o m o  

p o n e  d e  r e l i e v e  el art. 30 de  la Ley, al e x t e n d e r  e s t a

179
Leyes desamortizadoraB de MendizSbal (1836) y Madoz (1855) y Reforma 

Agraria de 1932.

Vid. Ley 3/1987, arta. 34.2, aptdos. e), f) y h), y 35.1, aptdos. a)
y d) .



p o s i b i l i d a d  al r e s t o  d e  las C o o p e r a t i v a s ,  a d e m á s  de  las dos 

c l a s e s  cit a d a s .

E n  las q u e  nos o c u pan, las C . E . C . T . ,  los t r a b a j a d o r e s  h a n  

t e n i d o  s i e m p r e  u n a  c o n s i d e r a c i ó n  m u y  e s p e c i a l .  D e s d e  los 

p r i m e r o s  m o m e n t o s  h a s t a  las C o o p e r a t i v a s  de fe c h a s  más
1S1

r e c i e n t e s . O t r a  c o s a  es q u e  e n  las C o o p e r a t i v a s  q u e

t i e n e n  c o m o  ú n i c a  f i n a l i d a d  la e x p l o t a c i ó n  a g r a r i a ,  el g r a d o  

de m e c a n i z a c i ó n  a l c a n z a d o  y  el h e c h o / t a m b i é n  f r e c u e n t e ,  d e  

q u e  b u e n a  p a r t e  de los s o c i o s  no r e s i d a n  e n  la l o c a l i d a d ,  

o r i g i n a  la n o  i n t e r v e n c i ó n  d e  los m i s m o s  e n  la e x p l o t a c i ó n  

común. In c l u s o ,  en  las é p o c a s  d e  m a y o r  a c t i v i d a d  (siem b r a ,

r e c o l e c c i ó n ,  etc.), r e s u l t a  n e c e s a r i o  c o n t r a t a r  o b r e r o s
182

e v e n t u a l e s .

C u a n d o ,  p o r  el c o n t r a r i o ,  la C o o p e r a t i v a  c u e n t a  c o n  

a c t i v i d a d e s  a d i c i o n a l e s  (gana d e r í a ,  p r i m e r a  t r a n s f o r m a c i ó n  

d e  sus p r o d u c t o s ,  c o m o  queso; t a l l e r  d e  r e p a r a c i ó n  de 

m a q u i n a r i a ,  o f a b r i c a c i ó n  de p i e n s o s ,  etc.), el p o r c e n t a j e  

d e  s o c i o s  q u e  t r a b a j a n  es más e l e v a d o  (así lo h e m o s  p o d i d o
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Coop. Sta. Mana, de Zuñiga (Navarra) . Estatutos de régimen interno, 

fecha 7-5-1958, arts. 20 a 30.

De eBta misma Cooperativa, el art. 28, c) segundo párrafo, de los Estatutos 
aprobados el 6-3-1980, que remite al art. 94 del Reglamento a la Ley de 1974 
(R.D. 2710/1978).

Y en la Coop. Matrical, de Madrigalejo del Monte (Burgos), arts. 10.j y 11.i 
de los Estatutos aprobados el 7-4-1988.
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En el trabajo, reiteradamente citado, de G. VALCARCEL-RESALT, págs. 

75/77, señala que un 38% de los socios no reside en la localidad en donde está 
ubicada la Cooperativa, cifrando los que trabajan en la misma (en 1976, fecha 
de la encuesta), en el 8,3%, con descenBO desde el 12,2% que se registraba 
inicialmente.

Estos datos, con una no muy sensible variación en los porcentajes, han sido 
confirmados por el autor de la presente tesis en las Cooperativas visitadas.Y 
las causas de que no aporten su trabajo buena parte de Iob socios son laB 
mismas indicadas, es decir, suficiente grado de mecanización y residencia de 
los socios fuera del término municipal en donde se ubica la Cooperativa. A 
éstas y según nuestra directa experiencia, habría de añadirse la avanzada edad 
de muchos de ellos, que sólo les permite intervenir en las tareas de la Junta 
Rectora.



c o n s t a t a r  e n  la Coop. d e  G u m i e l  de Hizán, de B u r g o s ) ,  a p a r t e  

los s o c i o s  q u e  t i e n e n  e n c o m e n d a d a s  t a r e a s  d i r e c t i v a s  

( m i e m b r o s  del C o n s e j o  Rector, c a p a t a z  o d i r e c t o r  d e  c u l t i v o s ,  

g e r e n t e ,  etc.).

c) La o r g a n i z a c i ó n .

F a c t o r ,  a s i m i s m o ,  f u n d a m e n t a l  en el d e v e n i r  de las 

C o o p e r a t i v a s ,  d a d o  que su c o r r e c t a  o i n c o r r e c t a  a p l i c a c i ó n  

y  d e s a r r o l l o  i n c i d i r á  de f orma d e c i s i v a  e n  la e f i c a c i a  y  

v i a b i l i d a d  de e s t a s  empresas.

P r e c i s a m e n t e  p o r  su  i m p o r t a n c i a  y p o r  los v a r i a d o s  

a s p e c t o s  q u e  incluye, lo t r a t a r e m o s  de m a n e r a  e s p e c i f i c a  e n
183

el e p í g r a f e  de ges t i ó n .

4.1 El d e r e c h o  de v o t o  lo h a b í a m o s  c o m e n t a d o  de f o r m a  s o m e r a  

al r e f e r i r n o s  al cap. VI de la E. de M. d e  la L e y  G e n e r a l  de  

C o o p e r a t i v a s ,  d e s t a c a n d o  t a m b i é n  - s i g u i e n d o  d i c h a  e x p o s i c i ó n -  

la r e c u p e r a c i ó n  del p r i n c i p i o  d e  g e s t i ó n  d e m o c r á t i c a .  

D e s p u é s ,  el art. 47.1 del t e x t o  l e g a l  s a n c i o n a  

i n e q u í v o c a m e n t e  e s t e  p r i n c i p i o ,  a l u d i e n d o  n a t u r a l m e n t e  a las 

C o o p e r a t i v a s  de p r i m e r  grado, y  el núm. 3 d e  e s t e  m i s m o  art. 

c o m p l e t a  e s t a  a f i r m a c i ó n  (cada s o c i o  t e n d r á  u n  v o t o ) ,  

e s t a b l e c i e n d o  que: "En n i n g ú n  s u p u e s t o  p o d r á  e x i s t i r  v o t o

d i r i m e n t e  o d e  c a l i d a d " .

P e r o  e n  las C . E . C . T .  era n e c e s a r i o  u n a  p r e c i s i ó n  más, d a d o  

q u e  e x i s t e n  s o c i o s  q u e  o s t e n t a n  la d o b l e  c o n d i c i ó n  de 

c e d e n t e s  de  d e r e c h o s  d e  u s o  y  a p r o v e c h a m i e n t o  de  b i e n e s  y

Adelantamos, no obstante, que se ha publicado recientemente un 
interesante libro con el titulo "La organización como herramienta de gestión 
en la empresa cooperativa"
ALVARO, J.M. y otros. Edit. Federación de Cooperativas de trabajo Asociado de 
Euskadi. Vitoria, 1992.



que, s i m u l t á n e a m e n t e ,  a p o r t a n  su t r a b a j o  a la C o o p e r a t i v a .  

Se p o d r í a  d e c i r  q u e  s o n  d o b l e m e n t e  socios, p o r  lo q u e  c a b r í a  

p e n s a r  q u e  a c a d a  u n a  de e s t a s  a c t i v i d a d e s  o c u a l i d a d e s ,  

d e b e r í a  c o r r e s p o n d e r  u n  voto.

N u e s t r o  l e g i s l a d o r  no cae, s i n  e m b a r g o ,  e n  e s t a  t e n t a c i ó n ,  

y  el art. 136.2 p r e s c r i b e :  "En to d o  caso, a c a d a  s o c i o  le 

c o r r e s p o n d e r á  u n  s o l o  voto, c o n  i n d e p e n d e n c i a  e g u e  

s i m u l t a n e e  o n o  la c o n d i c i ó n  d e  s o c i o  t r a b a j a d o r  c o n  la de  

c e d e n t e  del g o c e  de b i e n e s  a la C o o p e r a t i v a " .

E n  la c a s i  t o t a l i d a d  d e  las C o o p e r a t i v a s  q u e  h e m o s  

e s t u d i a d o ,  sus E s t a t u t o s ,  r e d a c t a d o s  c o n f o r m e  a la L e y  de 

1942 y  el R e g l a m e n t o  d e  1943, no c o n t e m p l a n  d e  m a n e r a  

e s p e c í f i c a  el d e r e c h o  de voto, l i m i t á n d o s e  a i n d i c a r ,  al 

r e f e r i r s e  al r é g i m e n  d e  las J u n t a s  G e n e r a l e s ,  g u e  se 

a c o m o d a r á  a lo p r e v e n i d o  en los arts. 31 a 36 del R e g l a m e n t o
 ̂ 184

d e  C o o p e r a c i ó n .  D e b i d o  a e s t a  o m i s i ó n ,  c o n s i d e r a m o s  q u e  

el d e r e c h o  d e  v o t o  en  e stas C o o p e r a t i v a s  q u e d a r í a  r e g u l a d o  

p o r  el art. 4.e) del R e g l a m e n t o  (D e c r e t o  de 11 de Nov. d e  

1943), q u e  p o r  c i e r t o  m a t i z a  el c o r r e s p o n d i e n t e  p r e c e p t o  de  

la L e y  al de c i r :  "La i g u a l d a d  de d e r e c h o s  de los s o c i o s  de 

q u e  h a b l a  la l e t r a  c) del a r t í c u l o  o c t a v o  de  la Ley, no  

i m p i d e  q u e  s e a n  d i s f r u t a d o s  e n  p r o p o r c i ó n  a sus 

a p o r t a c i o n e s  .195

U n o  s ó l o  d e  los E s t a t u t o s  a n a l i z a d o s  e s t á  r e g i d o  p o r  la

Como es sabido, dichos arts. establecen cuestiones de procedimiento 
de la Junta General y el quórum de determinadas sesiones, en donde, por 
cierto, se fija el número de socios necesario para tomar acuerdos, no el 
número de votos. Parece deducirse, por tanto, que está descartada la 
existencia de votos pluraleB.
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Unicamente en dos de estas Cooperativas se establece el voto plural 

de una forma tajante. Asi, el art. 33, párrafo segundo, de los Estatutos de 
la Coop. Virgen de la Encina, de S. CriBtobal de la Cuesta (Salamanca), y el 
art. 40, párrafo primero, de la Coop. Santa María, de Zúñiga (Navarra), en los 
que se asigna el derecho de voto en proporción al valor de las tierras 
aportadas.



L e y  3/1987. Y  n a t u r a l m e n t e  r e s p e t a  e s c r u p u l o s a m e n t e  los 

p r e c e p t o s  d e  la m i s m a . 1®6

5.1 Y a  h a b í a m o s  a d e l a n t a d o ,  al r e f e r i r n o s  a la b a s e  

t e r r i t o r i a l  d e  e s tas C o o p e r a t i v a s  (epg. 3 . 1 , a), q u e  el 

l e g i s l a d o r  h a  p r e t e n d i d o ,  al d a r  e n t r a d a  a las m i s m a s  a los 

E n t e s  p ú b l i c o s  y  s o c i e d a d e s  p a r t i c i p a d a s  m a y o r i t a r i a m e n t e  p o r
# 107
é s t o s  , l l e v a r  a c a b o  u n a  r e f o r m a  a g r a r i a  d i f e r e n t e  a las 

e n s a y a d a s ,  s i n  éxito, t i e m p o  atrás.

E n  e s t a  l í n e a  y  e n t r e  o t r a s  i n i c i a t i v a s  l e g i s l a t i v a s  m á s  

r e c i e n t e s  nos e n c o n t r a m o s  con:

- L e y  de R e f o r m a  y  D e s a r r o l l o  A g r a r i o  ( D e c r e t o  1 1 8 / 1 9 7 3 ) ,  q u e  

a t r i b u y e  al IRYDA, c r e a d o  p o r  L e y  3 5/1971, a m p l i a s  f u n c i o n e s  

o r i e n t a d a s  al d e s a r r o l l o  r u r a l  y  r e f o r m a  a g r a r i a  (arts. 1 a

6). Y  e n t r e  éstas, la a d q u i s i c i ó n  d e  t i e r r a s  (art. 20), c o n  

las que, a d e m á s  de o t r o s  fines, p o d í a n  c o n s t i t u i r s e  

E x p l o t a c i o n e s  C o m u n i t a r i a s  (art. 2 1 . b), p a r a  ser a d j u d i c a d a s  

a " . . . C o o p e r a t i v a s ,  G r u p o s  S i n d i c a l e s  de C o l o n i z a c i ó n  u o t r a s  

A g r u p a c i o n e s  de a g r i c u l t o r e s  que h a y a n  d e  e x p l o t a r l a s  e n  

co m ú n ,  c o n s t i t u i d a s  en el s e n o  de la O r g a n i z a c i ó n  S i n d i c a l , 

(art. 26.2) .

E s t a  ú l t i m a  d e p e n d e n c i a  y  la c o n d i c i ó n  i m p u e s t a  e n  el

186
Coop. Matrical, de Madrigalejo del Monte (Burgos).

Art. 25.1: "Cada socio tiene derecho a un voto, con independencia de que 
simultanee o no la condición de socio trabajador con la de cedente del goce 
de bienes a la Cooperativa. En ningún supuesto podrá ser el voto dirimente o 
de calidad".

167
Art. 137.5 Ley General de Cooperativas s "Ningún socio podrá ceder 

a la Cooperativa el usufructo de tierras y otros bienes inmuebles que excedan 
del tercio del valor total de los integrados en la explotación, salvo que se 
tratase de Entes públicos o Sociedades en cuyo capital social los Entes 
públicos participen mayoritariamente’’ (El subrayado es mió).



p u n t o  1 del m i s m o  art. , q u e  d a n  u n  t i n t e  c l a r a m e n t e  

i n t e r v e n c i o n i s t a  a e stas a c t u a c i o n e s ,  m o t i v a r o n  el e s c a s o  

é x i t o  d e  las m e d i d a s  a d o p t a d a s .

- L e y  de R e f o r m a  A g r a r i a  de 6 de J u l i o  de  1934, de  la C.A. 

d e  A n d a l u c í a .

N a c í a  c o n  g r a n d e s  p r e t e n s i o n e s  de to d o  orden, p e r o  c o n  u n  

s i g n o  m a r c a d a m e n t e  p o p u l i s t a  y  casi r e i v i n d i c a t i v o .  (vid. 

E x p o s i c i ó n  de M o t i v o s  d e  la L e y  y  los c o m e n t a r i o s  del I A R A -  

I n s t i t u t o  A n d a l u z  p a r a  la R e f o r m a  A g r a r i a ,  q u e  se  r e c o g í a n  

e n  la r e v i s t a  " A n d a l u c í a  C o o p e r a t i v a " ,  n ú m  6, de M a r z o / M a y o  

1985, págs. 8 / 9 ) . 109

Las a c t u a c i o n e s  a m p a r a d a s  en e s t a  L e y  h a n  t e n i d o  u n o s  

r e s u l t a d o s  m u y  a l e j a d o s  de  a q u e l l a s  p r e t e n s i o n e s ,  p e s e  al 

o p t i m i s m o  c o n  q u e  se p r e s e n t a b a n  d e s d e  los e s t a m e n t o s  

o f i c i a l e s  de la J u n t a  de A n d a l u c í a ,  (vid. d i a r i o  El País, de 

2 7 - 1 - 1 9 9 1 ) ,  s i n  d u d a  p a r a  d e s v a n e c e r  el b a l a n c e ,  m u y  

n e g a t i v o ,  p u b l i c a d o  p o r  e s t e  m i s m o  p e r i ó d i c o ,  p o c o  t i e m p o  

a n t e s  y c o n  t o d o  lu j o  de d e t a l l e s ,  (vid. El Pa í s  del 2 5 - 3 -  

1990, págs. 12/13). Y e s t o  es así p o r q u e ,  e n  d e f i n i t i v a  y  

c o m o  s e ñ a l a  J.J. G O N Z A L E Z  " . . . p o d e m o s  c o n c l u i r  q u e  la 

r e i v i n d i c a c i ó n  t r a d i c i o n a l  del r e p a r t o  (de t i e r r a s ) ,  se h a  

r e d u c i d o  e n  e x t e n s i ó n  y  e n  i n t e n s i d a d .  Pues, p o r  u n  lado, u n a  

f r a c c i ó n  c e n t r a l  del c o l e c t i v o  j o r n a l e r o  o r i e n t a  sus

188
Art. 26.1 : Las Explotaciones Comunitarias constituidas por el

Instituto deberán tener una estructura social adecuada y la magnitud 
suficiente para ser económicamente viables, pero sin que los ingresos 
previsibles para cada uno de sus miembros, aunados a los que perciba por la 
propia explotación, rebasen, en el momento de la constitución, los que 
proporcionaría en la zona una Explotación Familiar.

189
En esta misma revista (recordemos que es el órgano de expresión del 

cooperativismo andaluz) y núm., págs. 29/30, se publica un artículo sin firma 
que es una encendida soflama del mejor estilo demagógico. Después de afirmar, 
bajo el título "Cambiar el régimen de propiedad de la tierra", que "...esta 
reivindicación histórica del campesinado andaluz sigue teniendo plena 
actualidad", añade que (con el apoyo de la Reforma Agraria andaluza) "...la 
alternativa posible es crear 50 mil medianos propietarios en el valle del 
Guadalquivir (en régimen de cooperativa o de trabajo asociado)".



d e m a n d a s ,  p r e f e r e n t e m e n t e /  h a c i a  la c o n s e c u c i ó n  de u n  m e j o r  

e s t a t u t o  de  a s a l a r i a d o ,  p e r o  s i n  a b a n d o n a r  e s t a  c o n d i c i ó n .  

E n  t a n t o  que, p o r  otro, las p o s i c i o n e s  i d e o l ó g i c a s  q u e  

m a n t i e n e n  el t r a d i c i o n a l  h a m b r e  de  t i e r r a  lo h a c e n  

m a t i z a d a m e n t e ,  a la v i s t a  de  la c r e c i e n t e  d i f i c u l t a d  de  la 

g e s t i ó n  de  las e x p l o t a c i o n e s ,  así c o m o  de la  c r i s i s  d e  las
190

r e n t a s  a g r a r i a s " .

Lo c i e r t o  es g u e  t ipo de a c t u a c i o n e s  no h a n  s i d o  b i e n  

r e c i b i d a s  p o r  el s e c t o r  c o o p e r a t i v o  que nos ocupa, p e s e  a 

que, c o m o  d e s t a c a b a  M. H E R N A N D E Z  191 los dos t i p o s  de 

c o o p e r a t i v a s  q u e  s e r í a n  f a v o r e c i d o s  p o r  a q u é l l a s  s e r í a n  las 

de t r a b a j o  a s o c i a d o  y  las de  e x p l o t a c i ó n  c o m u n i t a r i a  de  la 

tierra.

E n  los E s t a t u t o s  de  C o o p e r a t i v a s  q u e  h e m o s  a n a l i z a d o ,  c o n
— 192

e x c e p c i ó n  de la de M a d r i g a l e j o  del M o n t e  (Burgos), no 

h e m o s  e n c o n t r a d o  p o s i b i l i d a d  de q u e  se i n c o r p o r e n  s o c i o s  

" i n s t i t u c i o n a l e s " .  Es e v i d e n t e ,  s i n  em b a r g o ,  g u e  al a d a p t a r  

sus E s t a t u t o s  a la L e y  3/1987, tal p o s i b i l i d a d  d e b e r á  

e x i s t i r ,  c o n f o r m e  al art. 136, a u n q u e  o p i n a m o s  que, e n  t o d o  

caso, t e n d r á n  m e j o r  a c o g i d a  los socios, o a s o c i a d o s ,  q u e  no 

t e n g a n  e s t a  c o n d i c i ó n .

De o t r o  lado, r e s u l t a  o b l i g a d o  a c l a r a r  el c o n t e n i d o  del 

p u n t o  5 del art. 137, y a  q u e  u n a  l e c t u r a  p o c o  m e d i t a d a  d e l  

m i s m o  p u e d e  l l e v a r  a c o n c l u s i o n e s  c o n t r a d i c t o r i a s  c o n  o t r o s  

p r e c e p t o s  b á s i c o s  de la L e y  ( vid. Disp. final p r i m e r a ,  ap. 

2), e n t r e  los q u e  se e n c u e n t r a  el art. 72. A l u d i m o s  al l í m i t e

190
GONZALEZ, Juan J.: El discurso jornalero: Desarticulación de la

conciencia de clase y pérdida de identidad"?
En Agricultura y Sociedad, núm. 50 (Enero/Marzo 1989), págs. 33/72.

191
Presidente de "Andalucía Cooperativa11, en el núm. 6 de esta revista 

(Marzo/Mayo 1985), págs. 10/13, en un trabajo titulado: "La reforma agraria 
y el cooperativismo" . ~

192
El art. 7.c) Be limita a reproducir el 136 de la Ley General de 

Cooperativas, pero entre b u s  socios no figura ningún Ente público.



m á x i m o  que, c o n  c a r á c t e r  i n d i v i d u a l ,  se s e ñ a l a  p a r a  la c e s i ó n  

de u s u f r u c t o  193 s o b r e  t i e r r a s  y  o t r o s  b i e n e s  i n m u e b l e s ,  q u e  

c i f r a  e n  u n  t e r c i o  del t otal de los i n t e g r a d o s  e n  la 

e x p l o t a c i ó n .

E f e c t i v a m e n t e ,  el p u n t o  4 del art. 72 p r e s c r i b e  q u e  la 

a p o r t a c i ó n  de c a d a  s o c i o  no  p u e d e  e x c e d e r  del 25% d e l  c a p i t a l  

s o c i a l  e n  las C o o p e r a t i v a s  de p r i m e r  grado, p o r  lo que, e n  

a p a r i e n c i a ,  se p r o d u c i r í a  la d e r o g a c i ó n  de u n  p r e c e p t o  b á s i c o  

(art. 72), p o r  o t r o  g u e  n o  lo es (art. 137). Es p r e c i s o ,  p o r  

c o n s i g u i e n t e ,  a h o n d a r  s o b r e  la n a t u r a l e z a  de los d i s t i n t o s  

b i e n e s  q u e  se p u e d e n  a p o r t a r  al c a p i t a l  s o c i a l  d e  e s t a s  

C o o p e r a t i v a s ,  p a r a  p e n e t r a r  en el v e r d a d e r o  s e n t i d o  d e  la 

d i s p o s i c i ó n  q u e  n o s  o c u p a  (art. 137.5 d e  la L e y  G e n e r a l  de 

C o o p e r a t i v a s ) ,  de m o d o  q u e  r e s u l t e  c o h e r e n t e  c o n  el e s p í r i t u
194

de la m i s m a  Ley.

Interpretamos que la Ley no se refiere aquí a la institución del 
usufructo, tal y como viene regulado en el Título VI, cap. primero del C. C., 
sino a la Bituación específica que el art. 137 de la Ley General de 
Cooperativas denomina "cesión del uso y aprovechamiento de bienes".

194
Para aclarar estas afirmaciones hecemos la siguiente hipótesis, de 

carácter maximalista, que tiene en cuenta estas premisas:

a) El número mínimo de socios, en las Cooperativas de primer grado, es de 5. 
(Art. 7).

b) Las aportaciones individuales de cada socio en estas mismas sociedades no 
pueden exceder del 25% del capital social, (art. 72.4).

c) Las aportaciones unitarias al capital social, en usufructo de tierras y 
otros bienes inmuebles, no pueden exceder del tercio del total de estos bienes 
integrados en la explotación, (art. 137.5).

Cuadro 11). Aportaciones de los socios
( en % del capital social).

1 2

•BOCÍOS'

3 4 5 Total

-Cesión de
bienes. 23 23 5 5 5 61
-Otras apor­
taciones . 2 2 15 10 10 39

-



6.1 La v i n c u l a c i ó n  del s o c i o  y  de su p a t r i m o n i o  e n  e s t e  t i p o  

de C o o p e r a t i v a s  la h e m o s  t r a t a d o  c o n  a n t e r i o r i d a d ,  p o r  lo q u e  

r e s u l t a r í a  o c i o s o  i n s i s t i r  s o b r e  ello.

7.1 C o m o  p r e s u p u e s t o  p r e v i o  a la c o n s i d e r a c i ó n  d e l  r é g i m e n  

e c o n ó m i c o  d e  e s t a s  C o o p e r a t i v a s ,  c i e r t a m e n t e  s i n g u l a r ,  h e m o s  

de r e c o r d a r  que, c o m o  t o d a s  ellas, p a r t i c i p a n  de las n o t a s  

c o m u n e s  r e c o g i d a s  e n  el art. 1.1 de  la Ley: " . . . a s o c i a n  ... 

a p e r s o n a s  q u e  t i e n e n  i n t e r e s e s  o n e c e s i d a d e s  s o c i o ­

e c o n ó m i c a s  c o m u n e s ,  p a r a  c u y a  s a t i s f a c c i ó n  y al s e r v i c i o  de 

la c o m u n i d a d  d e s a r r o l l a n  a c t i v i d a d e s  e m p r e s a r i a l e s ,  

i m p u t á n d o s e  los r e s u l t a d o s  a los s o c i o s  ... e n  f u n c i ó n  de la 

a c t i v i d a d  c o o p e r a t i v i z a d a  q u e  r e a l i z a n " ,  de d o n d e  c o n v i e n e  

d e s t a c a r  v a r i a s  facetas:

a) I n t e r e s e s  o n e c e s i d a d e s  s o c i o - e c o n ó m i c a s  c o munes.

b) A c t i v i d a d e s  e m p r e s a r i a l e s  (para s a t i s f a c c i ó n  de los 

i n t e r e s e s  o n e c e s i d a d e s  s o c i o - e c o n ó m i c a s  c o m u n e s  y  al 

s e r v i c i o  de la c o m u n i d a d ) .

c) G e n e r a c i ó n  de b e n e f i c i o s  (o p é r d i d a s ) ,  q u e  se i m p u t a n  a

En el caao de loa aocioa 1 y 2, podemos apreciar que, ai bien sus 
respectivas aportaciones no superan el limite individual señalado por la Ley 
(25%), no sucede los mismo cuando conaideramos la distinta naturaleza de los 
bienes que han aportado. Aquí, la cesión del uso y aprovechamiento de tierras 
e inmuebles, representa para cada uno el 37,7% del total en explotación, 
vulnerando la disposición del art. 137.5.

La sol u c i ó n  a e s t e  p r o b l e m a  no es d e m a s i a d o  compleja, aun t e n i e n d o  en 
cu e n t a  que las fincas ap o r t a d a s  por e atos dos s o c í o b  no sean d i v i s i b l e s  (para 
r e d u c i r  sus a p o r t a c i o n e s  en este c a p í t u l o ) , o si lo fueran, que eea a co B t a  
de un sensible deterioro en la explotación de las mismas.

Para ello, puede darse entrada a otro/s nuevo/s socio/s que aporte/n hasta 
el 8% del capital social en este miamo renglón, de modo que la compoaición de 
aquél se situaría en el 69/31%, respectivamente, y las cuotas de loa socios 
1 y 2 encajadas en Iob límites máximoB permitidos. El exceso que, 
simultáneamente, se produciría en el capítulo de "otraB aportaciones", puede 
llevarse al de las voluntarias, conforme al art. 75, con lo que no se 
defraudarían las expectativas de los socios afectados reBpecto a las 
aportaciones que inicialmente tenían previstas.

Cabe, a nuestro entender, otra solución. Y es fraccionar la cuota, no la 
finca, de los socios 1 y 2 entre ellos y sus hijoB o colaboradores (vid. Ley 
49/1981, Estatuto de las explotaciones familiares agrarias), con lo que se 
aumenta el número de socios y se reduce la participación unitaria de cada uno 
de ellos.



los socios. (Con el c o n s i g u i e n t e  r i e s g o  e m p r e s a r i a l ,  v e r s u s  

l u c r o ) .

d) D i s t r i b u c i ó n  d e  r e s u l t a d o s  e n  p r o p o r c i ó n  a la a c t i v i d a d  

c o o p e r a t i v i z a d a  r e a l i z a d a  p o r  los socios.

D e s d e  los p r i m e r o s  m o m e n t o s  p r i m a b a n ,  a n u e s t r o  juicio, 

los i n t e r e s e s  o n e c e s i d a d e s  s o c i o - E C O N O H I C A S  en las C . E . C . T .  

P e r o  unas y  o t r a s  a un  n i v e l  de m e r a  s u b s i s t e n c i a ,  y  e l l o  a 

p e s a r  de q u e  el e s f u e r z o  a b a r c a b a  a t o d a  la fa m i l i a ,  

i n c l u i d o s  los h i j o s  m e n o r e s .  U n o  de los p i o n e r o s  e n  la 

c r e a c i ó n  d e  e s t a s  C o o p e r a t i v a s  nos r e l a t a  a q u e l l a s  

e x p e r i e n c i a s ,  de f o r m a  s e n c i l l a  p e r o  c o n  g r a n  f u e r z a
195

d e s c r i p t i v a .

U n a  v e z  d a d o  el p r i m e r  p a s o  -el i m p u l s o  i n i c i a l  g e n e r a d o  

p o r  la m á s  a c u c i a n t e  n e c e s i d a d - ,  s u r g e n  p o r  la m i s m a  f u e r z a  

de las c o s a s  los v a l o r e s  e s e n c i a l e s  del c o o p e r a t i v i s m o  

( s o l i d a r i d a d ,  d e m o c r a c i a ,  etc.), a p e s a r  de q u e  e s t o s  

p r i n c i p i o s  e r a n  p o c o  a p r e c i a d o s  p o r  la l e g i s l a c i ó n  b a j o  la 

q u e  se c o n s t i t u y e r o n  la g r a n  m a y o r í a  d e  e s t a s  

C o o p e r a t i v a s ; 196 y  s ó l o  c o m e n z a r o n  a t e n e r  r e f l e j o  n o r m a t i v o  

c a s i  t r e i n t a  añ o s  d e s p u é s  de t a n  d e s a f o r t u n a d a  r e d a c c i ó n ,  

(vid. D e c r e t o  2 3 9 6 / 7 1 ,  ap.c) y  p u n t o s  6 y  7 d e  la p a r t e  

i n t r o d u c t o r i a  d e l  m i s m o ) .

El p a s o  i n m e d i a t o  es o r g a n i z a r  u n a s  a c t i v i d a d e s

195
GARCIA ORTEGA, J.: "Explotaciones comunitarias de la tierra” .

En Jornadas de Estudio sobre cooperativismo.
Edit. Ministerio de Trabajo. Madrid, 1978, págs. 289/304.

196
Más bien podría decirse que estos principios eran 

despreciados.Recordemos, a este propósito, la Ley de 2 de Enero de 1942, que 
en la Exp. de Motivos, párrafo segundo, decía:

"Regidas las sociedades cooperativas por una legislación (se refiere al 
Decreto de 4 de Julio de 1931) cuyo carácter social-democrátlco era bien 
marcado, y posteriormente por una ley transitoria, era urgente, por lo tanto, 
dictar una reglamentación de derecho suficiente que organice y discipline en 
sentido jerárquico y unitario la acción cooperativa".
(Los subrayados son míos).



e m p r e s a r i a l e s  que s a t i s f a g a n  esas n e c e s i d a d e s  e i n t e r e s e s  de 

los p r o p i o s  soc i o s  y  al s e r v i c i o  de la c o m u n i d a d .

D i c h a s  a c t i v i d a d e s  e m p r e s a r i a l e s ,  si no q u e r í a n  p e r m a n e c e r  

en  la m a r g i n a l i d a d  más a b s o l u t a ,  d e b í a n  r e s p o n d e r  a la 

e x i g e n c i a  d e  s e r  más e f i c a c e s  y  c o m p e t i t i v a s ,  d e n t r o  y  f u e r a  

del m e r c a d o  n a c i o n a l ,  como p r e c o n i z a b a  el R e g l a m e n t o  de  1971 

(ap. c) d e  la p a r t e  i n t r o d u c t o r i a )  y  c o m o  g a r a n t í a  de 

p e r v i v e n c i a .  Y p a r a  s e r v i r  a la c o m u n i d a d ,  a d e m á s  de 

p e r m i t i r l e s  c o n t r a t a r  c o n  t e r c e r o s  (este t e m a  y a  lo h e m o s  

d e s a r r o l l a d o  c o n  a n t e r i o r i d a d ) , d e b e r í a n  a s u m i r  o t r a  

i m p o r t a n t e  a c t i v i d a d ,  c o m o  es la de i n t e r m e d i a r  e n  t o d a s  las 

fases p r o d u c t i v a s  h a s t a  l l e g a r  al c o n s u m i d o r  final, de m o d o  

q u e  se d i s t r i b u y e r a  m á s  e q u i t a t i v a m e n t e  el v a l o r  a ñ a d i d o  en 

c a d a  u n a  d e  e l l a s  e, i g u a l m e n t e ,  q u e  el a b a r a t a m i e n t o  d e  

c o s t o s  q u e  s u p o n e  e l i m i n a r  la i n t e r m e d i a c i ó n  (como h o y  e s t á  

c o n c e b i d a ) ,  r e p e r c u t i e r a  f a v o r a b l e m e n t e  en  la c o l e c t i v i d a d .

E s t a  s i t u a c i ó n ,  a d e m á s  de  n e c e s a r i a ,  es p e r f e c t a m e n t e  

p o s i b l e  a t e n o r  d e  lo p r e c e p t u a d o  en el art. 135.2 de  la L e y
197

, e n  u n  e s q u e m a  de a c t i v i d a d e s  que, p o r  n u e s t r a  p a r t e ,  

c o n c e b i m o s  así e n  sus g r a n d e s  líneas:

197
Art. 135.2 de la Ley General de Cooperativas: "Las C.E.C.T. podrán 

desarrollar cualquier actividad productiva dirigida al cumplimiento de bu 
objetivo social, tanto las dedicadas directamente a la obtención de los 
productos agrarios como las preparatorias de las mismas y las que tengan por 
objeto constituir o perfeccionar la explotación en todoB bus elementos, aBÍ 
como las de recolección, almacenamiento, tipificación, transporte, 
distribución y venta, al por mayor o directamente al consumidor, de Iob 
productos de bu explotación y, en general, cuantas sean propias de la 
actividad agraria o sean antecedente, complemento o consecuencia directa de 
la misma."



E s q u e m a  d e  a c t i v i d a d e s  p o s i b l e s  en  las C o o p e r a t i v a s  de  

E x p l o t a c i ó n  C o m u n i t a r i a  d e  la T i e r r a , (art. 135.2, L.G.C.)

(Se n o s  p r e s e n t a n  aquí p r o b l e m a s  g e n é r i c o s  y  e s p e c í f i c o s  de 

o r g a n i z a c i ó n  y  d e  g e s t i ó n ,  los c u a l e s ,  p a r a  d a r  m á s  

c o h e r e n c i a  a e s t e  tra b a j o ,  e x p o n d r e m o s  e n  el cap. 3.4).

e) U n  a s p e c t o  q u e  h o y  e s t á  m e r i d i a n a m e n t e  c l a r o  es el q u e  

a t a ñ e  a la n e c e s i d a d  de  q u e  las e m p r e s a s  C o o p e r a t i v a s  g e n e r e n



e x c e d e n t e s  en  su e x p l o t a c i ó n .

S u p e r a d a  la a ñ e j a  c o n c e p c i ó n  de n u e s t r a  p r i m e r a  L e y  de 

C o o p e r a t i v a s  s o b r e  l a  e x c l u s i ó n  del l u c r o  19B/ m e d i a n t e  las 

d i s p o s i c i o n e s  a d o p t a d a s  p o r  la L e y  G e n e r a l  d e  C o o p e r a t i v a s  

d e  1974 (art. 18) y  su R e g l a m e n t o  de 1978 (art. 43), 

a c t u a l m e n t e  no t i e n e  s e n t i d o  p l a n t e a r s e  e s t e  d e b a t e .  C o n  

m a y o r  r a z ó n  a la v i s t a  de los c r i t e r i o s  y  p r e c e p t o s  r e c o g i d o s  

e n  la v i g e n t e  L e y  3/1987, o r i e n t a d o s  a " . . . p o t e n c i a r  c u a n t o  

f a v o r e z c a  el d e s a r r o l l o  e m p r e s a r i a l  de la C o o p e r a t i v a . . . "  y  

a g u e  a l c a n c e n  "... u n  v o l u m e n  s u f i c i e n t e  d e  a c t i v i d a d  

e c o n ó m i c a ,  c o m o  p r e s u p u e s t o  p a r a  m a n t e n e r  u n a  s i t u a c i ó n  

c o m p e t i t i v a  e n  el m e r c a d o " .  (Parte i n t r o d u c t o r i a ,  p á r r a f o  

g u i n t o  y  cap. I, p á r r a f o  t e rcero, de la E. de  M.).

Y  p a r a  a l c a n z a r  al p r i m e r  o b j e t i v o  - m a n t e n e r  u n a  s i t u a c i ó n  

c o m p e t i t i v a  en  el m e r c a d o - ,  el p r o p i o  t e x t o  legal p r e c o n i z a  

q u e  se d e b e  a l c a n z a r  u n  v o l u m e n  s u f i c i e n t e  d e  a c t i v i d a d  

e c o n ó m i c a ,  q u e  en  la m a y o r í a  d e  los c a s o s  no es p o s i b l e  

c o n s e g u i r  c o n  el q u e  p u e d e n  a p o r t a r  ú n i c a m e n t e  los s o c i o s .  

P e r o  a u n q u e  así fuese, la p o s i b i l i d a d  de  a m p l i a r  las 

a c t i v i d a d e s  de  la C o o p e r a t i v a  r e c u r r i e n d o  a las o p e r a c i o n e s  

c o n  t e r c e r o s  (sin las i m p o r t a n t e s  r e s t r i c c i o n e s  m a r c a d a s  a 

las CECT, e s p e c i a l m e n t e ) ,  f a c i l i t a r í a  a é s t a s  las s i g u i e n t e s  

v e n t a j a s ,  s e g ú n  J. D O M I N G O  y C. ROMERO: 199

19a
El art. 1 de los Decretos de 4-7-1931 y 2 de Octubre Biguiente, 

señalaban entre los rasgos que definían a las Cooperativas ”... que debían 
tender a eliminar el lucro...", punto en el que insistía, con mayor 
contundencia aún, el art. 1 de la Ley de 1942, aunque después era matizado por 
el Decreto de 11 de Nov. de 1943 (Reglamento a la Ley), indicando que: "El 
lucro a que Be refiere el artículo primero de la miBma es el calificado de 
mercantil, o sea, el que Bupone un beneficio exclusivo para la 
intermediación".

El art. 1, puntos 1 y 2 del Decreto 2396/71 (nuevo Reglamento a la Ley de 
Cooperativas de 1942), vuelve a insistir en las limitaciones y matizaciones 
de las dos normas que le precedieron.
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DOMINGO, J. y ROMERO, C. "Las empresas cooperativas agrarias; Una 

perspectiva económica". ~
Mundl-Prensa, Madrid, 1987, pág. 72.



" - A s e g u r a r  el s u m i n i s t r o  de  p r o d u c t o s  a los m e r c a d o s  d o n d e  

la c o o p e r a t i v a  v e n g a  o p e r a n d o ,  así c o m o  el t e n e r  la 

p o s i b i l i d a d  de  a b r i r  o t r o s  n u e vos.

- P o s i b i l i d a d  d e  d i v e r s i f i c a r  el r i e s g o  al i n c r e m e n t a r  la 

g a m a  d e  p r o d u c t o s  q u e  p u e d e n  man e j a r .

- Lo más i m p o r t a n t e ,  e n  el a s p e c t o  f i n a n c i e r o ,  es el 

i n c r e m e n t o  de la s o l v e n c i a  de la e m p r e s a  c o m o  c o n s e c u e n c i a  

del a u m e n t o  d e  r e s e r v a s  p r o d u c i d o ,  lo que va a p e r m i t i r l e  u n a  

m a y o r  e x p a n s i ó n  de la s o c i e d a d " .

A p u n t a n  o t r a  s e r i e  de v e n t a j a s ,  i g u a l m e n t e  

i n c u e s t i o n a b l e s ,  c o m o  s o n  las i n h e r e n t e s  a las e c o n o m í a s  de 

e s c a l a  ( m a n e j a r  u n  m a y o r  v o l u m e n  de  i m p u t s  y  d e  v e n t a s ,  

c o n s e c u e n t e m e n t e ,  c o n  i g u a l e s  c o s t o s  fijos o c o n  u n  a u m e n t o  

d e  é s t o s  m e n o s  q u e  p r o p o r c i o n a l ) ;  el i n c r e m e n t o  d e l  F o n d o  de  

R e s e r v a  o b l i g a t o r i o ,  p e r m i t i r í a ,  e n  las c o o p e r a t i v a s  

a g r a r i a s ,  a b s o r b e r  u n  m a y o r  v o l u m e n  de p é r d i d a s ,  si é s t a s  se 

p r o d u c e n  (art. 87.1, a), p e r o  e n  las C E C T  e s t a  v e n t a j a  es a ú n  

m á s  c l a r a  y  e n  b e n e f i c i o  d e  t odos los s o c i o s ,  p u e s  si las 

p é r d i d a s  p r o v i e n e n  d e  la a c t i v i d a d  c o o p e r a t i v i z a d a  d e  los 

s o c i o s  t r a b a j a d o r e s ,  a q u é l l a s  se p u e d e n  i m p u t a r  í n t e g r a m e n t e  

al F o n d o  d e  R e s e r v a  (art. 138.5, s e g u n d o  p á r r a f o ) .  

F i n a l m e n t e ,  t a m b i é n  es e v i d e n t e  que c o n  u n  F o n d o  d e  R e s e r v a  

m e j o r  n u t r i d o ,  p u e d e n  l i b e r a r s e  los s o c i o s  d e  o t r a s  

a p o r t a c i o n e s  o b l i g a t o r i a s  q u e  e x i j a  el d e v e n i r  de la 

s o c i e d a d .

A  e s t a s  v e n t a j a s  d e b e m o s  a ñ a d i r  las que, p o r  n u e s t r a  

p a r t e ,  e x p o n e m o s  al c o m e n t a r  la d i s o l u c i ó n  d e  la C o o p e r a t i v a  

y  el d e s t i n o  de los F o n d o s  d e  R e s e r v a ,  q u e  e n  n u e s t r a  o p i n i ó n  

d e b e n  u t i l i z a r s e ,  c o n  c a r á c t e r  p r i o r i t a r i o ,  e n  la  r e a l i z a c i ó n  

d e  I N V E R S I O N E S  P R O D U C T I V A S .

L o g r a d o s  e s t o s  o b j e t i v o s  p u e d e n  a t e n d e r s e  o t r o s ,  n o  m e n o s



i m p o r t a n t e s ,  e n  o r d e n  a m e j o r a r  la c o m p e t i t i v i d a d  d e  la 

e m p r e s a ,  como:

- A u t o f i n a n c i a c i ó n ,  c o n  la que m i n o r a r  la c a s i  i n e v i t a b l e  

c a r g a  del e n d e u d a m i e n t o  e x t e r n o  20°, y  p a r a  s a t i s f a c e r  s i n  

a g o b i o s  la que, r a z o n a b l e m e n t e  ( es decir, la q u e  se 

j u s t i f i c a  p o r  r a z ó n  de la a c t i v i d a d  o e l e m e n t o s  q u e  se v a n  

a f i n a n c i a r ) ,  t e n g a  a s u m i d a  la C o o p e r a t i v a .

- A m o r t i z a c i ó n  d e l  i n m o v i l i z a d o  (art. 83.1, d ) , p a r a  e v i t a r  

la d e s c a p i t a l i z a c i ó n  de la e m p r e s a  y  p a r a  f i n a n c i a r  la 

s u s t i t u c i ó n  de  los b i e n e s  que i n t e g r a n  aquél.

Y  t o d o  e l l o  a d e m á s  de a t e n d e r  a o t r o s  fines n o  m e n o s  

i m p o r t a n t e s  ( tras e f e c t u a r  la d o t a c i ó n  a los F o n d o s  de  

r e s e r v a  l e g a l e s ) ,  como:

- A n t i c i p o s  l a b o r a l e s  de los s o c i o s  d e  t r a b a j o  y  r e n t a s  a 

s a t i s f a c e r  a los q u e  s e a n  c e d e n t e s  d e  b i e n e s  a la C o o p e r a t i v a  

(art. 138.3).

- I n t e r e s e s  a p a g a r  p o r  las a p o r t a c i o n e s  al c a p i t a l  social, 

o b l i g a t o r i a s  y v o l u n t a r i a s  d e  los s o c i o s  (art. 76) y  

a s o c i a d o s  (art. 40.7).

- I n t e r e s e s  a las a p o r t a c i o n e s  al c a p i t a l  s o c i a l ,  p e n d i e n t e  

d e  r e m b o l s o ,  d e  s o c i o s  q u e  h a y a n  c a u s a d o  b a j a  (art. 8 0 . c ) .

- I n t e r e s e s  del f o n d o  c o o p e r a t i v o  r e g u l a d o  p o r  el art.

8 5 , c . c’ .

- Los q u e  c o r r e s p o n d a n  a las p r e s t a c i o n e s  y f i n a n c i a c i ó n

Aunque los datoo no son muy recientes, sí nos permiten una 
aproximación a las cargas que soporta nuestra agricultura, por cierto con 
tendencia creciente. Así y peBe a que Iob índices de endeudamiento sobre el 
VAB (valor añadido bruto), ae situaban en 1985 en el 59,8%, frente al 70,3% 
en 1980, el acuBado incremento de los costes financieros hace que éstos 
Bupongan, para 1985, el 9,3% del VAB, mientraB que en 1980 representaban el 
7,4%. (La evolución de esta magnitud en las últimas décadas ha sido imparable, 
pues en 1964 era sólo del 1,4% y diez años deBpués del 4,3%).

MAROTO ALVAREZ, M.C. "El crédito agrario en la Comunidad Valenciana. Un 
análisis de la demanda"
Edit. Generalitat Valenciana. Consejería de Ec. y Hacienda. Valencia, 1987, 
pág.20.



r e g u l a d a s  p o r  el art. 81, 3 y  4.

P a r t i c i p a c i ó n  d e  los a s a l a r i a d o s  e n  los e x c e d e n t e s  

d i s p o n i b l e s  (arts. 8 4 . b y  86.2 y  3), que e n  c u a n t o  t r a t a n  

de c o m p e n s a r  el e s f u e r z o  a p o r t a d o  al d e s a r r o l l o  d e  la 

e m p r e s a ,  c o n t r i b u y e n  al m a n t e n i m i e n t o  d e  u n  m e j o r  c l i m a  

s o c i a l  e i d e n t i f i c a c i ó n  c o n  sus fines y  o b j e t i v o s .

E n  c u a l q u i e r  caso, e s t a  i m p u t a c i ó n  d e  r e s u l t a d o s  a los 

s o c i o s  - c u a l q u i e r a  q u e  s e a  el s i g n o  de a g u é l l o s - ,  es u n a  

g e n u i n a  m a n i f e s t a c i ó n  del r i e s g o  e m p r e s a r i a l ,  a tono, 

c o n s e c u e n t e m e n t e ,  c o n  la p o t e n c i a c i ó n  de e s t e  a s p e c t o  q u e  

t a n t a s  v e c e s  r e s a l t a  la L e y  3/1987, y  al q u e  h e m o s  t e n i d o  

o c a s i ó n  de a l u d i r  al c o m e n t a r  el cap. X  d e  la E. de M. Y  

t o t a l m e n t e  c o h e r e n t e ,  t a m b i é n ,  c o n  la m o d e r n a  c o n c e p c i ó n  que, 

s o b r e  las e x p l o t a c i o n e s  f a m i l i a r e s  a g r a r i a s  (éstas, e n  

d e f i n i t i v a ,  s o n  las q u e  se i n t e g r a n  e n  las C oop. d e  

E x p l o t a c i ó n  C o m u n i t a r i a  d e  la T i e r r a ) , y a  a v a n z a b a  la L e y  

4 9 / 1 9 8 1  y  c u y a  d e f i n i c i ó n  p r o c e d e  r e c o r d a r  aquí: " C o n j u n t o  

de b i e n e s  y  d e r e c h o s  o r g a n i z a d o s  e m p r e s a r i a l m e n t e  p o r  su 

t i t u l a r  p a r a  la p r o d u c c i ó n  a g r a r i a ,  p r i m o r d i a l m e n t e  c o n  fines

d e  m e r c a d o  --- A S U M I E N D O  D I R E C T A M E N T E  E L  R I E S G O  I N H E R E N T E  A

L A  M I S M A ' .

I n s i s t i e n d o  en  e s t e  tema, a u n q u e  d e s d e  u n  p u n t o  d e  v i s t a  

d i f e r e n t e  - p e r o  í n t i m a m e n t e  r e l a c i o n a d o  c o n  la 

r e s p o n s a b i l i d a d  p a t r i m o n i a l  d e l  s o c i o  c e d e n t e  d e  b i e n e s  y  

d e r e c h o s - ,  nos e n c o n t r a m o s  e n  los E s t a t u t o s  e x a m i n a d o s  d e  las 

C o o p e r a t i v a s  v i s i t a d a s ,  c o n  la o b l i g a c i ó n  a d i c i o n a l  q u e  se 

i m p o n e  a e s t o s  s o c i o s  de a p o r t a r  s u  g a r a n t í a  p e r s o n a l  o 

h i p o t e c a r i a  ( r e s p e c t o  a las fi n c a s  c u y o  u s o  h a n  c e d i d o ) , p a r a  

a s e g u r a r  los p r é s t a m o s  q u e  r e q u i e r a  el c u m p l i m i e n t o  d e  los 

f i nes s o c i e t a r i o s .  201

201
A titulo de ejemplo, encontramos esta cláusula en I o b  Estatutos de las 

Siguientes Cooperativas:
- Art. 17, Coop. San Miguel, de Tarazona de Guareña (Salamanca).
- Art. 16 en los correspondientes a las CoopB. de San Miguel, de Aldearrubia 
(Salamanca); Sto. Cristo de Reveche, de Gumiel de Hirán (Burgos) y San Isidro,



fd) El p r e c e p t o  g e n e r a l  c o n t e n i d o  en el art. p r i m e r o ,  p u n t o  

uno, s o b r e  la i m p u t a c i ó n  de los r e s u l t a d o s  e c o n ó m i c o s  a los 

s o c i o s  " . . . e n  f u n c i ó n  de  la a c t i v i d a d  c o o p e r a t i v i z a d a  q u e  

r e a l i z a n " ,  t i e n e  en las C . E . C . T .  unas r e g l a s  p r o p i a s ,  d a d a  

la  s i n g u l a r i d a d  d e  las m i s m a s .  R e g l a s  que i m p l i c a n ,  a s u  vez, 

tres c o n c e p t o s  de i n g r e s o s  c o r r e l a t i v o s  a o t r a s  t a n t a s  

a c t i v i d a d e s  c o o p e r a t i v i z a d a s  q u e  g e n e r a n  el d e r e c h o  al 

r e t o r n o :

- C e s i ó n  de b i e n e s  y  d e r e c h o s  a la C o o p e r a t i v a ,  p a r a  su 

e x p l o t a c i ó n  en  común.

La a c t i v i d a d  c o o p e r a t i v i z a d a  de  e s t o s  s o c i o s  c o n s i s t e ,  

p r e c i s a m e n t e ,  en d i c h a  cesión, p o r  lo q u e  no se a j u s t a r í a  a 

la r e a l i d a d  c u a l q u i e r  ot r a  i n t e r p r e t a c i ó n  q u e  p r e t e n d i e r a  

a t r i b u i r  c a r a c t e r e s  de e c o n o m í a  c a p i t a l i s t a  a la d i s t r i b u c i ó n  

de  e x c e d e n t e s ,  p r o p o r c i o n a l  al v a l o r  de las f i n c a s  o d e r e c h o s  

c e d i d o s  (más b i e n  al v a l o r  e s t i m a d o  de  su uso y 

a p r o v e c h a m i e n t o ,  q u e  p o r  c i e r t o  h a n  fi j a d o  los p r o p i o s  s o c i o s  

c o n f o r m e  a c r i t e r i o s  e l e g i d o s  p o r  e l los mism o s )  . 202

P a r a  e s t a  m o d a l i d a d  de a c t i v i d a d  c o o p e r a t i v i z a d a ,  los 

a n t i c i p o s  c o n s i s t i r á n  en  la r e n t a  u s u a l  en la z o n a  p a r a

da Fresnillo de las Dueñas (Burgos).

202 Esta errónea interpretación podría deducirse, aunque en una lectura 
fuera de contexto, del art. 85.1, párrafo segundo, de la Ley: "El retorno 
cooperativo en ningún caso Be podrá acreditar en función de las aportaciones 
del socio al capital social".

VALCARCEL-RESALT, en op. cit., pága. 57/58, defiende la tesis que 
sostenemos apoyándose en "...la enorme importancia económica y afectiva que 
tienen las tierras para los campesinos. Abí mismo, la tierra es vital para la 
Cooperativa, única vía para alcanzar una cierta dimensión de empresa agraria11.

Corrobora, igualmente, nuestra tesis, la redacción que ofrece el art. 
113.2, segundo párrafo, de la Ley 4/1993 de Cooperativas del País Vasco: 
" L o b  retornos b b  acreditarán a I o b  b o c í o b , según su respectiva actividad con 
la Cooperativa, en proporción a los anticipos laborales y a laB rentas que 
deba abonar aquélla por la ceBión del uso de los bienes"( L o b  subrayados Bon 
míos). Estasrentasson, obviamente, proporcionales a las superficies y 
calificación de las fincas aportadas.



fi n c a s  a n á l o g a s  (art. 138.3, p á r r a f o  p r i m e r o ) ,  y p a r a  la 

d i s t r i b u c i ó n  de e x c e d e n t e s  d i s p o n i b l e s ,  en el s e n t i d o  q u e  a 

é s t o s  d a  el art. 84 d e  la Ley, se u t i l i z a r á  c o m o  m ó d u l o  de 

v a l o r a c i ó n  el de las r e n t a s  c i t a d a s  a n t e r i o r m e n t e  (art. 

138.4, a'). 203

Es, p o r  tanto, u n a  r e t r i b u c i ó n  o b j e t i v a  y  a b s o l u t a m e n t e  

d e s c o n e c t a d a  de la r e l a c i ó n  c a p i t a l / b e n e f i c i o s  q u e  c o n l l e v a  

el d i v i d e n d o  e n  las s o c i e d a d e s  a n ó n i m a s .

E s t a  r e d a c c i ó n  del t e x t o  legal tiene, a n u e s t r o  e n t e n d e r ,  

dos c o n s e c u e n c i a s :

a) D e s v a n e c e  c u a l q u i e r  i n t e r p r e t a c i ó n  q u e  p u d i e r a  d a r s e  en 

el s e n t i d o  c o m e n t a d o .  ( A t r i b u c i ó n  d e  e s p í r i t u  c a p i t a l i s t a  a 

la d i s t r i b u c i ó n  d e  e x c e d e n t e s  p a r a  e s t e  t i p o  de  s o c i o s ) .

b) P u e d e  o c a s i o n a r  d e s i n t e r é s  e n  e stos m i s m o s  s o c i o s  (los q u e  

s o n  c e d e n t e s  d e l  u s o  y  a p r o v e c h a m i e n t o  d e  b i e n e s ) ,  al 

i n c i t a r l e s  a a d o p t a r  la c ó m o d a  p o s i c i ó n  d e  s i m p l e s  

a r r e n d a d o r e s .  Más a ú n  si, c o m o  h e m o s  v i s t o  a n t e r i o r m e n t e ,  

b u e n a  p a r t e  d e  e l l o s  r e s i d e n  f u e r a  d e  la l o c a l i d a d  e n  d o n d e  

se u b i c a  la C o o p e r a t i v a .

Es c i e r t o ,  no o b s t a n t e ,  q u e  al l i m i t a r  el r e t o r n o  al 

i m p o r t e  de  las r e n t a s  s o b r e  las fincas c e d i d a s ,  los 

s u p e r á v i t s  q u e  s o b r e  e s t e  m ó d u l o  se g e n e r e n  e n g r o s a r á n  las 

r e s e r v a s  v o l u n t a r l a s ,  c a p i t a l i z a n d o  la C o o p e r a t i v a .  P ero, a u n  

t r a t á n d o s e  d e  u n  e f e c t o  c l a r a m e n t e  p e r s e g u i d o  p o r  la Ley, 

o p i n a m o s  q u e  e s t e  c o n c e p t o  del l a r g o  p l a z o  no  es a s u m i d o  

p l e n a m e n t e  p o r  la g r a n  m a y o r í a  de los s o c ios.

En la mayoría de loa Estatutos analizados, redactados conforme a la 
legislación anterior a 1987, la distribución de excedentes es proporcional al 
valor atribuido a los bienes cedidos. En otros, los menos, no Be cita de forma 
explícita, aunque se puede deducir la aplicación de este mismo criterio.

Sólo en loa Estatutos de la Coop. Hatrical, ya mencionados (art. 55), se 
siguen al pie de la letra las normas de distribución establecidas por la Ley 
3/1987.



P o r  t o d o  e l l o  y  d a n d o  p o r  s e n t a d o  q u e  la c e s i ó n  d e l  u s o  

y  a p r o v e c h a m i e n t o  de b i e n e s  es u n a  a c t i v i d a d  c o o p e r a t i v i z a d a  

e s e n c i a l ,  j u n t o  c o n  el t r a b a j o  d e  los s o c i o s  (así se 

d e s p r e n d e  d e  la r e d a c c i ó n  del art. 135.1 de la Ley), no v e m o s  

i n c o n v e n i e n t e  p a r a  q u e  la d i s t r i b u c i ó n  de e x c e d e n t e s ,  

r e l a t i v a  a e s t e  c a p í t u l o ,  se h a g a  e n  p r o p o r c i ó n  al v a l o r  d e
204

los b i e n e s  c e d i d o s  , p o r  c u a n t o  no s u p o n e  u n a  v u l n e r a c i ó n  

d e  los p r i n c i p i o s  c o o p e r a t i v o s .

- T r a b a j o  a p o r t a d o  p o r  los s o c i o s  c e d e n t e s  de d e r e c h o s  de 

d i s f r u t e  y  a p r o v e c h a m i e n t o  de bien e s .

C o n f o r m e  al art, 138.4, ap. b, b'), los e x c e d e n t e s  

l í q u i d o s  g e n e r a d o s  p o r  los b i e n e s  c e d i d o s  a la C o o p e r a t i v a  

( t i e r r a s  e i n m u e b l e s ) ,  s e r v i r á n  t a m b i é n  p a r a  r e t r i b u i r  el 

t r a b a j o  a p o r t a d o  p o r  e s t o s  m i s m o s  s o c ios, es de c i r ,  los gue 

t i e n e  la d o b l e  c o n d i c i ó n  de c e d e n t e s  de  b i e n e s  y  d e  

t r a b a j a d o r e s .

Y  a u n q u e ,  en u n  p r i m e r  m o m e n t o ,  p o d r í a  p e n s a r s e  q u e  e s t a  

p a r t i c i p a c i ó n  en  los r e s u l t a d o s  sería, o p o d r í a  ser, u n a  

c o m p l e m e n t a c i ó n  a las re n t a s  p e r c i b i d a s  p o r  la c e s i ó n  de 

b i e n e s ,  n o  s e  c o n c i b e  de ese modo, s i n o  c o m o  u n a  s i m p l e  

r e t r i b u c i ó n  s a l a r i a l ,  d a d o  q u e  h a  de a c o m o d a r s e  al 

" . . . C o n v e n i o  V i g e n t e  en  la z o n a  p a r a  su p u e s t o  de t r a b a j o ,  

a u n q u e  h u b i e s e  p e r c i b i d o  a n t i c i p o s  l a b o r a l e s  de  c u a n t í a  

d i s t i n t a " .

- P a r a  los s o c i o s  t r a b a j a d o r e s  q u e  no  i n c o r p o r a n  n i n g u n a  o t r a

Parece necesario recordar, además, que eata valoración no consiste 
en la atribución de un precio de mercado a laa tierras y bienes cedidos. Que 
se hace siguiendo reglas que adoptan los propios socios (art. 137.4) y que 
algunos Estatutos se cuidan de aclarar:

"El valor dado a las fincas, a efectos de organización y régimen de la 
Cooperativa, es puramente convencional y no puede ser tenido en cuenta para 
asuntos ajenos a la Cooperativa, tales como venta, herencia, hipoteca, etc." 
(Art. 31, Coop. San Antonio Abad, de Milagros, Burgos). (El subrayado es mió).



c u a l i d a d ,  t a n t o  los a n t i c i p o s  l a b o r a l e s  c o m o  la d i s t r i b u c i ó n  

d e  e x c e d e n t e s  se a j u s t a r á n  a las r e g l a s  e s t a b l e c i d a s  p a r a  las 

C o o p e r a t i v a s  d e  T r a b a j o  A s o c i a d o ,  p e r o  s e r á  c o n  c a r g o  a "los 

e x c e d e n t e s  d i s p o n i b l e s  q u e  t e n g a n  su o r i g e n  e n  los b i e n e s  

i n c l u i d o s  en  la e x p l o t a c i ó n  p o r  t í t u l o s  d i s t i n t o s  a la c e s i ó n  

a la C o o p e r a t i v a  d e l  g o c e  d e  los m i s m o s  p o r  los s o c i o s  ..." 

(art. 138.4, a ) .

E n  e s t e  c a s o  c o n c r e t o  no v e m o s  m u y  c l a r a  la d i s t i n c i ó n ,  

p o r  c u a nto,

a) P u e d e  d a r s e  u n a  d i s o c i a c i ó n  i n d e s e a b l e  d e n t r o  de u n a  m i s m a  

e m p r e s a ,  e n t r e  dos c l a s e s  d e  t r a b a j a d o r e s  (los q u e  s ó l o  

a p o r t a n  s u  t r a b a j o  y  los que, a d e más, c e d e n  b i e n e s  p a r a  su  

e x p l o t a c i ó n  en c o m ú n ) , q u e  d e b e n  e s t a r  e m p e ñ a d o s  e n  un o s  

o b j e t i v o s  c omunes.

b) T a m p o c o  v e m o s  s e n t i d o  a e s t a  d i f e r e n c i a c i ó n ,  e n  lo q u e  

a t a ñ e  al r é g i m e n  d e  la S e g u r i d a d  S o c i a l  a p l i c a b l e  a los 

s o c i o s  t r a b a j a d o r e s ,  pu e s  si b i e n  los q u e  p e r t e n e c e n  a u n a  

C o op. d e  T r a b a j o  A s o c i a d o  t i e n e n  dos o p c i o n e s  de  a f i l i a c i ó n ,  

c o m o  a s i m i l a d o s  a t r a b a j a d o r e s  p o r  c u e n t a  ajena, o c o m o  

a u t ó n o m o s  (Disp. A d i c i o n a l  4.1. a y  b ) , e n  las C . E . C . T .  no  

e x i s t e  tal o p c ión, a los e f e c t o s  i n d i c a d o s ,  y a  que, e n  t o d o  

caso, s e r á n  a s i m i l a d o s  a t r a b a j a d o r e s  p o r  c u e n t a  a j e n a  (Disp. 

A d i c i o n a l  4.3).

c) L a  i m p u t a c i ó n  de r e s u l t a d o s  a los s o c i o s  t r a b a j a d o r e s ,  

c o n f o r m e  a las r e g l a s  de  las Coop. d e  T r a b a j o  A s o c i a d o ,  

t a m p o c o  v e m o s  q u e  les r e p o r t e n  e s p e c i a l e s  v e n t a j a s ,  d a d o  q u e  

sus n o r m a s  s ó l o  se p r o n u n c i a n  s o b r e  los a n t i c i p o s  l a b o r a l e s  

" . . . e n  c u a n t í a  s i m i l a r  a las r e t r i b u c i o n e s  n o r m a l e s  e n  la 

z o n a  y s e c t o r  de a c t i v i d a d  p a r a  los d i s t i n t o s  p u e s t o s  de

t r a b a j o  o c a t e g o r í a s  p r o f e s i o n a l e s  ___" (art. 118.4), a p a r t e

d e  p e r c i b i r  los i n t e r e s e s  q u e  la C o o p e r a t i v a  a c u e r d e  p o r  sus 

a p o r t a c i o n e s  al c a p i t a l  s o c ial.



Pero esta modalidad de anticipos es la que, ajustada al 
convenio vigente, hemos visto que es aplicable a los otros 
socios trabajadores ( los que han cedido bienes susceptibles 
de explotación). Con la particularidad, de otro lado, que la 
distribución de excedentes líquidos no se halla regulada 
específicamente en las Coop. de Trabajo Asociado (sólo hay 
una vaga alusión a los retornos dentro de las cuestiones 
contenciosas que trata el art. 125 2C5, sino que hay que 
buscarla en el régimen económico general, según los arts. 
84.b y, más concretamente, 85, el cual defiere a los 
Estatutos o a la Asamblea General la elección de la modalidad
0 modalidades de pago elegidas, entre las que este precepto 
contiene.

d) Finalmente, el abono de los retornos a los socios 
trabajadores, con cargo a "los excedentes que tengan su 
origen en los bienes incluidos en la explotación por títulos 
distintos a la cesión a la Cooperativa del goce de los mismos 
por los socios..." (art. 138.4, a),
1 - Viene a remarcar la separación a que hemos aludido 
entre unos y otros socios, pues los que únicamente aportan 
su trabajo pueden no sentirse identificados con la 
explotación de unos bienes que no les reportan ingresos 
directos.
2 - La imputación de unos retornos, generados únicamente 
por una clase de bienes 206, pueden resultar insuficientes 
para distribuirlos en cuantía apropiada, incluso para los 
anticipos laborales.

Art. 125.2 La remisión a la jurisdicción del Orden Social.... y 
de un modo concreto de laa que atañen a la percepción de Iob anticipos 
laborales y de loe retornos que procedan por resultado final del ejercicio, 
en la medida en que unos y otros puedan ser exigiblea...”.

206
Entendemos que estos bienes serán Iob propioB de la Cooperativa, o 

alquilados (ya hemos visto antes que esta situación se da en una proporción 
mínima); el ganado, que también sabemos es una actividad secundaria, no 
contemplada por la Ley, y en su caso la maquinaria. De cualquier forma, 
parecen actividades que, por sí solas, es posible que no alcancen a satisfacer 
las obligaciones que la Cooperativa tiene con estOB socios.



Y aunque, en último extremo, los socios trabajadores 
tienen garantizadas unas percepciones no inferiores al 70% 
de las satisfechas en la zona por igual trabajo y nunca 
inferiores al salario mínimo interprofesional (art. 138.5 "in 
fine"), seguimos opinando gue las distinciones apuntadas no 
tienen razón de ser. Unicamente se justifican las cautelas 
reseñadas para garantizarles un mínimo de ingresos y, por su 
condición específica de socios trabajadores en las C.E.C.T., 
la aplicación de unas normas de carácter laboral que son más 
completas en las Coop. de Trabajo Asociado.

Terminamos estos comentarios referidos al régimen 
económico de las C.E.C.T., con una breve alusión a la 
imputación de pérdidas, (una consecuencia, como hemos dicho, 
de la asunción del riesgo empresarial), que también en este

207caso y conforme al art. 138.5 , sigue reglas diferentes
(acordes con la singularidad de estas sociedades), a las 
señaladas en el art. 87 para el resto de las Cooperativas.

El criterio que sienta este precepto reviste, además de 
una enorme sencillez, una total congruencia con el régimen 
económico señalado para estas Cooperativas, pues establece: 
"La imputación de las pérdidas se realizará conforme a las 
normas establecidas en el número anterior", es decir, las 
relativas a la distribución de los excedentes disponibles.

Y de aquí surgen ya las primeras diferencias con las 
normas que rigen a las demás Cooperativas, por cuanto,

En eBte articulo no se contempla expreBaniente la imputación de 
pérdidas derivadas de actividades con terceros no socios, como lo hace el art. 
87.2 Beñalando que deben contabilizarse en el Fondo de Reserva obligatorio.

Consideramos, no obstante, que es de aplicación el art. 5.3 de las 
Disposiciones generales de la Ley (a tenor, igualmente, de lo que establece 
la Disp. final primera, ap. 2), al preceptuar: "los resultados, positivos o 
negativos, que obtengan las Sociedades Cooperativas de laB actividadeB y 
aervicios realizados con terceros, se imputarán al Fondo de Reserva 
obligatorio".



a) En éstas podrá utilizarse el Fondo de reserva 
obligatorio para enjugar las pérdidas del ejercicio, con 
carácter general y sin distinción entre unos y otros socios, 
en los porcentajes que determinen los Estatutos, pero sin que 
esta imputación exceda del 50% de los resultados negativos 
que se hayan producido, (art. 87.1,a).

En las C.E.C.T., por el contrario, sólo puede utilizarse 
el citado Fondo de Reserva -eso sí, con la posibilidad de 
absorber la totalidad de las pérdidas-, cuando éstas se hayan 
producido en la explotación de los bienes cedidos por los 
socios a la Cooperativa y en la parte correspondiente a la 
actividad cooperativizada de prestación de trabajo sobre 
dichos bienes (art. 138.5). Y si el Fondo de Reserva no fuese 
suficiente para neutralizar ese saldo deudor, la diferencia 
se imputará a los socios en su condición de cedentes de 
bienes.

Se establece, por consiguiente, una clara diferenciación 
en favor de los socios trabajadores ( la Ley parece atribuir 
a éstos el papel más débil en la relación societaria, sin que 
se vea una justificación objetiva para ello), que a su vez
y teniendo en cuenta la distinción que entre éstos hacen los

200ap. a) y b ’) del punto 4 de este art. 138 , en
apariencia -sólo en apariencia, repetimos-, resulta 
favorecedor de los socios que, además, han cedido bienes a 
la Cooperativa, dado que no se ven afectados por la 
minoración que, aun con las cautelas establecidas, recae en

209los otros trabajadores. Opinamos, sin embargo y dado

Recordemos que en el punto 4.a) se habla de qocíob trabajadores que 
aólo tengan esa condición, mientras que el 4.b’) se refiere a los socios 
trabajadores que, simultáneamente, sean cedentes de bienes para bu 
explotación.

209
El ap. 5, segundo párrafo "in fine" del art. 136, señala que la 

imputación de las pérdidas, tanto al Fondo de Reserva, como a loa socios 
cedenteB del goce de bienes, se hará "... en la cuantía necesaria para 
garantizar a los socios trabajadores una compensación mínima igual al 70% de 
las retribuciones satisfechas en la 2ona por igual trabajo, y en todo caso no



que no es posible, ni equitativo, valorar de distinta forma 
uno y otro trabajo, que la expresión aquí utilizada por la 
Ley "...garantizar a los socios trabajadores...", se refiere 
a unos y otros, sin tener en cuenta el origen de los bienes 
sobre los que han aportado su esfuerzo.

b) También existe la posibilidad de utilizar el Fondo de 
Reserva voluntario, cuando se haya constituido, para imputar 
el porcentaje de pérdidas que determine la Asamblea General 
(art. 87, b) , sin que, en este caso, se impongan limitaciones 
como en el ap. a) anterior.

No obstante, esta posibilidad tampoco se les otorga a las 
C.E.C.T. (con independencia de que exista o no el citado 
Fondo de Reserva), puesto que, si exceptuamos el supuesto 
contemplado en el apartado precedente, son los socios 
cedentes de bienes y derechos quienes deben soportar los 
resultados negativos habidos en el ejercicio.

Inferior al importe del salario mínimo interprofeBional".



- L e y e s  de  C o o p e r a t i v a s  e n  las C o m u n i d a d e s  A u t ó n o m a s .

Referencia a las Cooperativas de Explotación Comunitaria de 
la Tierra.

En la primera parte de este trabajo, ap. 1.1, hemos citado 
cronológicamente las cinco Leyes de Cooperativas promulgadas 
por otras tantas CC.AA., en virtud de la competencia 
exclusiva asumida, en esta materia, por sus respectivos 
Estatutos.

Hay que hacer notar, en una primera aproximación a estas 
disposiciones y con la atención puesta en las C.E.C.T., que 
la extensión y profundidad de la regulación de estas 
sociedades en cada una de las leyes autonómicas, guarda un 
cierto paralelismo con la importancia de este concreto 
fenómeno cooperativo en los correspondientes territorios.

A) Ley 1/1982, de 11 de Febrero, del Parlamento Vasco.

No obstante lo que acabamos de decir, es esta norma, 
curiosamente, la primera que regula con una cierta extensión 
las Cooperativas que nos ocupan 210 , cuando, como se ha 
dicho, eran escasísimos los antecedentes que existían en 
disposiciones generales, y además, en esta Comunidad Autónoma 
no aparecían registradas, al menos identificadas como tales, 
este tipo de Cooperativas. Y más curiosamente aún, no se 
explicitan reglas específicas para las Cooperativas agrarias 
ni se hace alusión a ellas, siendo así que existían desde

Asi lo cita la Exp. de Motivos al referirse al cap. I del Titulo II: 
"Es novedad en este capítulo, igualmente, la regulación de dos tipos 
especiales y de gran trascendencia, como son laB Coop. de Seguros y las de 
Explotación Comunitaria de la Tierra...".
(El subrayado es mió).



finales del siglo pasado. 211

Pero centrémonos en el art. 61 de la Ley 1/1982, gue 
establece en cinco puntos los preceptos aplicables a las 
C.E.C.T. Y esta regulación tiene el mérito, a nuestro 
entender, de introducir en el derecho positivo nuevos 
conceptos que después veremos utilizados, tanto en leyes 
autonómicas posteriores, como en la Ley General de 1987. Por 
ejemplo:

- "Titulares de derechos de uso y aprovechamiento de bienes 
susceptibles de explotación agraria", (art. 61.1), que en la 
legislación general vigente entonces (Disp. final guinta de 
la Ley de 1974 y art. 98 del Reglamento de 1978), era 
denominados "poseedores de tierras y ganado", bien que se 
añadía como aclaración que, como sustento de la posesión, era 
válido cualquier título jurídico básico.

- Se incorpora de pleno derecho a los socios de trabajo, 
cuando sólo existía esa posibilidad -prevista anticipadamente 
en los Estatutos-, si se trataba de trabajadores asalariados. 
(Art. 61.1, en relación con el núm. 20 del Reglamento de la 
Ley de Cooperativas, de 1978). 212
a partir de este momento, la incorporación de socios de 
trabajo es asumida por todas las leyes autonómicas de 
Cooperativas y por la Ley General.

- Por primera vez en la legislación cooperativa, se dispone

Aun en fecha posterior, 31-12-1989, aparecen censadas 104 
Cooperativas agrarias en el RegiBtro del Gobierno Vasco. Predominan las de 
comercialización.

Datos obtenido de "Nekoal", revista de la Fed. de Coop. del Campo, Junio 1991, 
pág. 8.

212
Conviene hacer notar que la Ley 1/1982 que estamos comentando. Be 

muestra más proclive a la admisión de socios trabajadores (cuando los 
Estatutos lo hayan previsto aBÍ), pues eu art. 12.1 no exige que sean ya 
asalariados de la Cooperativa y establece, por otro lado, que pueden adquirir 
la cualidad de socios de trabajo desde el inicio de bu prestación.



(art. 61.3) que "... el arrendatario y demás titulares de un 
derecho de goce" pueden ceder el uso y aprovechamiento de 
estos bienes sin que ello sea causa de desahucio o resolución 
del contrato. (Se aplica así lo dispuesto en la Ley 83/1980 
sobre Arrendamientos Rústicos, art. 71, f). Fija, sin
embargo, dos condiciones:
Primera, que el plazo por el que se hace la cesión no exceda 
del de la duración del contrato. Y segunda, que el socio 
cedente preste su trabajo a la Cooperativa. (Esta última 
condición no es tenida en cuenta, posteriormente, por la Ley 
General de 1987, según el art. 137.3).

- Introduce un plazo de permanencia ciertamente dilatado (no 
superior a 15 años, conforme al art. 61.4), para los socios 
cedentes de bienes y derechos, por las razones que hemos 
analizado al comentar este aspecto en la Ley 3/1987.

- Con respecto a la acreditación de los retornos 
cooperativos, se apoya naturalmente en el principio de 
realizarla en función de la actividad cooperativizada de los 
socios, pero las reglas de distribución que señala (art. 
61.5) son excesivamente simples, por no decir incompletas. 
Así:

Primero: Para los socios trabajadores, el retorno consiste 
en los anticipos laborales, sin otras precisiones, por lo 
que, en último término, serán de aplicación los arts. 28.2, 
en el supuesto de excedentes netos, y el 29 para el caso de 
que se produjeran pérdidas.

Como no hace distinción alguna (tampoco, a nuestro 
entender, resulta preciso hacerla), entre socios trabajadores 
y los que, simultáneamente, aporten bienes y derechos 
susceptibles de explotación, como en la Ley 3/1987, los 
primeros no resultan amparados por las cautelas que establece 
el art. 138.5 de esta última norma. Ahora bien, cabe la



posibilidad de que las pérdidas se imputen, total o 
parcialmente, a una cuenta especial para su amortización en 
el siguiente quinquenio (art. 29.2), con cargo a los 
resultados positivos que se vayan anotando; si así no fuera, 
podría imputarse hasta el 50% en el Fondo de Reserva 
obligatorio y demás reservas, y el resto soportado por los 
socios en proporción a su actividad en la Cooperativa, (art. 
29.2, a).

Segundo: El retorno para los socios cedentes de bienes y
derechos se establece en una renta periódica (no se señala 
ninguna referencia que pueda fijarla), sin tener en cuenta - 
como hemos opinado anteriormente al referirnos a este punto 
concreto de la Ley General-, que la aportación de bienes y 
derechos susceptibles de aprovechamiento agrario, o 
agropecuario, es una actividad cooperativizada tan importante 
como el trabajo.

Además, este criterio de abonar una renta (erróneo, a nuestro 
juicio, porque provoca en el socio la tentación de 
convertirse en simple arrendador), se incorpora por primera 
vez a nuestro Derecho cooperativo y arraiga de tal forma que 
se repite en toda la legislación autonómica posterior y aun 
en la estatal.

Queremos subrayar otros dos aspectos de esta Ley, a los 
que hemos dado gran importancia al comentar la norma 
general (Ley 3/1987), aun orillando otros que revisten 
interés, igualmente. Pero no es ese el propósito de esta 
tesis y, por añadidura, se ha presentado ya el proyecto de 
la nueva ley, el cual habremos de comentar a continuación.

El primero de estos temas concierne a la supresión del 
voto plural en las Cooperativas de primer grado (art. 34.1), 
que había sido una constante, con diversos matices, en la



normativa general precedente. 211 Y el segundo es la timida 
y limitada ruptura del "principio" mutualista 214 que sólo 
aplica a las Cooperativas de Consumo (art. 57.2) y sujeto a 
autorización por parte del Gobierno Vasco, que deberá 
otorgarla "... en el momento en que existiese igualdad de 
condiciones, apreciada en su conjunto con el resto de 
comerciantes dedicados a esta actividad". (Disposición final 
segunda). Pone en evidencia, por tanto -además de la timidez 
y limitaciones con que se enuncia-, el recelo o temor del 
legislador autonómico a gue se produzcan reacciones 
contrarias a esta medida, precisamente por su relativa 
novedad. (Esta posibilidad de operar con terceros ya estaba 
prevista con anterioridad y para todas las Cooperativas, 
según el art. 10 del R.D. 2710/78. Bien es cierto que allí, 
y además de la autorización administrativa, se hablaba de 
circunstancias excepcionales, y los resultados positivos de 
dicha actividad habrían de contabilizarse íntegramente en el 
Fondo de Educación y Obras Sociales, no por el 40% de 
aquéllos que determina el artículo citado de la Ley Vasca).

Esta Ley que estamos comentando ha sido objeto de revisión 
en profundidad. Revisión, o sustitución, que venía siendo 
reclamada insistentemente, tanto desde ámbitos universitarios 
como cooperativos, los cuales señalaban sus deficiencias y 
falta de acomodación a la realidad presente de estas

Recordamos estas disposicionest
- Art. 1.2, segundo párrafo, Decreto de 2-10-1931, Reglamento a la Ley de 
Cooperativas del mismo año.
- Art. 4, e). Decreto 11-11-1943, Reglamento a la Ley de Cooperativas de 1942.
- Art. 35.4, Decreto 13-8-1971, Reglamento a la Ley de Cooperativas de 1942.
- Art. 25.1, a) de la Ley 52/1974, General de Cooperativas.
- Art. 51.1 y 2, R.D. 2710/78, Reglamento de la Ley de 1974.

En la Exp. de Motivos de esta Ley se habla de ruptura, sin 
restricciones, indicando que este principio mutualiBta "...en cierta medida 
flotaba en el concepto de cooperativa, si bien no forma parte de bub 
principios y caracteres". Después, centra esta medida en bus justos términos.



sociedades. 215 Problemas de los que, igualmente, era 
consciente el propio Ejecutivo Autónomo. 216

El caso es gue ya existe un anteproyecto de a Ley Vasca 
de Cooperativas, publicado en el D.O. del Parlamento Vasco, 
ne 56, del 2 de Octubre de 1992. (Como resulta evidente, la 
presente tesis se ultimó antes de promulgarse la Ley 4/1993, 
en vigor desde el 18 de Agosto. Hemos preferido mantener su 
redacción original, por cuanto los puntos comentados no han 
sufrido variación sustancial; en otros sí hemos introducido 
las pertinentes correcciones).

Dicho proyecto, cuyo examen en profundidad entendemos no 
es procedente efectuar en la presente tesis, además de gue 
pecaría de inoportunidad porque está pendiente de discusión 
parlamentaria y en su caso de aprobación por el Legislativo 
de la C.A., ofrece sin embargo muy interesantes aspectos 
(algunos de ellos no están exentos de cierta audacia), que, 
aunque sólo sea a modo de tendencias u orientaciones de los 
rumbos cooperativos en el presente momento, conviene 
mencionar.Para ello, mantenemos el esquema adoptado al 
comentar la Ley General 3/1987.

Vid., entre otros, a:

- SUSO VIDAL, José H. "Funcionamiento orgánico de la Cooperativa" .
En Anuario de Estudios Cooperativos, 1987, edit. por Univ. de Deusto, págs. 
48,50/59.

- DIVAR, J. "Propuesta de puntos a reflexión ante la modificación de la Ley 
Vasca de Cooperativas del 11-2-1982". En rev. Jardún núm. 8 (Mayo/Aaosto 
1991), págs. 18/20.

Y en la misma revista y núm., pág. 3, artículo editorial con el título "La 
economía social vasca: Cobertura jurídica". En el núm. 7 de esta misma 
publicación (Enero/Abril 1991), pág. 2, otro editorial sobre el mismo tema, 
bajo el título "Un nuevo marco jurídico para una nueva realidad socio- 
económica".

Vid. revista Jardún, núm. 4 (Enero/Abril 1990), págs. 46/49, en el 
trabajo titulado 11 Los cambios en Euskadi y el horizonte europeo justifican 
la adecuación de la Ley VaBca de Cooperativas".



La Exposición, de Motivos señala ya que, con esta Ley 
"...se pretende dar respuesta a las actuales carencias del 
marco jurídico sobre el cooperativismo vasco y al mismo 
tiempo se desea aproximar la nueva regulación a las 
Directivas de la CEE, introduciendo además los avances e 
instrumentos jurídicos que en los últimos lustros se han 
desarrollado tanto en nuestro Derecho interno como en el 
comparado".(Párrafo tercero de la Introducción).

En el p á r r a f o  c u a r t o  s e  a p u n t a  "...el p r e s e n t e  e m p e ñ o  d e  

a d e c u a c i ó n  n o r m a t i v a  p a r a  q u e  las C o o p e r a t i v a s  v a s c a s  p u e d a n  

a f r o n t a r  d e s d e  u n a  p l a t a f o r m a  j u r í d i c a  m o d e r n a  y  f l e x i b l e ,  

los r e t o s  e m p r e s a r i a l e s  a los q u e  t i e n e n  q u e  h a c e r  f r e n t e " . 

T e r m i n a n d o  e n  el s i g u i e n t e  c o n  estas s i g n i f i c a t i v a s  frases: 

"... L a  n u e v a  L e y  p r e t e n d e  e l i m i n a r  las t r a b a s  p r e e x i s t e n t e s  

p a r a  el a d e c u a d o  d e s a r r o l l o  d e  n u e s t r a s  C o o p e r a t i v a s , c o n  el 

o b j e t i v o  final de  q u e  é s t a s  p u e d a n  s i t u a r s e  e n  el m e r c a d o  c o n  

I d é n t i c a s  p o s i b i l i d a d e s  que el r e 3 t o  de las e m p r e s a s  c o n  las 

q u e  d e b e n  c o m p e t i r " . (los s u b r a y a d o s  s o n  míos).

En el cap. I de la Exp. de M., Disposiciones Generales, 
párrafo tercero, se llama la atención sobre "...la única 
excepción legalmente posible al voto paritario en 
Cooperativas de primer grado, por llamativa que parezca, 
tiene como soporte criterios de tanta validez y autenticidad 
como la actividad cooperativizada o el principio de 
intercooperación ..." (El subrayado es mió). Y el cap. V. Los 
órganos sociales, párrafo segundo, trata de aclararnos más 
esta excepción: "...se establece la posibilidad de voto
plural, incluso en las Cooperativas de primer grado con 
respecto a determinadas personas jurídicas, para así 
potenciar la creación de nuevas entidades Cooperativas y 
consolidar las ya existentes; se introduce un límite al 
derecho total de voto de los socios que no realicen la 
actividad cooperativizada de una manera plena, para que el 
control mayoritario de la Cooperativa resida en aquellos que



sí la realizan...". Después, el desarrollo de esta excepción 
lo encontramos en el art. 35.- Derecho de voto, que indica:

"1. En las Cooperativas cada socio tendrá un voto.
2. No obstante, en las Cooperativas de primer 
grado, los Estatutos pueden prever que el derecho 
de voto de los socios que sean Cooperativas, 
sociedades controladas por éstas y entidades 
públicas, sea proporcional a la actividad 
cooperativizada con la sociedad o a las 
prestaciones complementarias a esta actividad en 
el marco de la intercooperación.
En este supuesto, los Estatutos deberán fijar con 
claridad los criterios de proporcionalidad del 
derecho de voto.
El número de votos de un socio que no sea una 
Sociedad Cooperativa no podrá ser superior al 
tercio de los votos totales de la Cooperativa".

Esta propuesta, ciertamente llamativa (así es calificada 
por sus redactores), sigue la línea de ruptura del principio 
democrático introducida por la Ley 13/1991 del Parlamento de 
Cataluña, reformando el art. 32 de su Ley de Cooperativas, 
4/1983, y a la que tendremos ocasión de referirnos después. 
Aquí se matiza que esta posibilidad sólo puede atribuirse a 
Cooperativas, sociedades vinculadas a ellas y entidades 
públicas, aunque para estos dos últimos casos se limita a un 
tercio de los votos totales los que pueden detentar.

A nuestro entender, esta disposición abriría importantes 
interrogantes para un futuro inmediato, en la hipótesis de 
que fuera aprobada por el legislador autonómico. Así, y por 
una parte, se potenciaría sin duda el papel de las 
Cooperativas y entidades participantes en las de primer 
grado, dinamizando la actividad de éstas. Al mismo tiempo, 
se propician estructuras más complejas, no sólo mediante el



reforzamiento y desarrollo de las Secciones autónomas de las 
Cooperativas (art. 6 del proyecto), sino mediante una trama 
de participaciones, consorcios y agrupaciones instrumentales 
(art. 133), incluso con sociedades de derecho mercantil, de 
forma bastante semejante a la estructuras empresarial 
organizada por el cooperativismo francés, por medio de las 
"filiéres" (cadenas/eslabones) y que tan buenos resultados 
les está proporcionando. 217

Esta situación ofrecería, sin embargo, contrapartidas no 
demasiado apetecidas para el socio individual. Negativa, 
incluso, para los socios cedentes de bienes y derechos 
susceptibles de explotación agraria, en el caso que nos 
interesa, las C.E.C.T., puesto que aun aportando la base 
principal de la actividad cooperativizada (tierras, 
inmuebles, ganado, etc.), su capacidad de representación y 
decisión en la gestión de la Cooperativa se vería notable e 
injustamente mermada. (Naturalmente no nos referimos a todos 
los socios, sino a aguellos que están interesados y 
participan en la marcha de la empresa).

¿Cómo conciliar aquellos propósitos, laudables 
evidentemente, con estas situaciones no menos dignas de 
apoyo?. Se nos ocurren dos caminos:

Primero, que los socios individuales (cedentes de bienes y 
derechos, e incluso los que simplemente aporten su trabajo), 
se asocien previamente en "cooperativas de base", que se 
integrarían después en las de primer grado pero ya con un 
nivel de representación más acorde con el potencial de

COHEN-MAUREL, E. y otro. " A la Coopérative Even; objetif, 
l'excellence" .
En rev. Agricultura & Coopération. Edit. par SODIAP, PariB, ntim. 147 (Set.
1991), pága. 32/33.

En esta misma revista, nümfl, 148/49 (Oct./Nov. 1991), pág. 68, puede 
consultarse el trabajo titulado " SYNCOPAC, le partenaire des coopératives 
dynamiques".



actividad que aportan. O bien, que estas actividades con 
caracteres socio-económicos propios se integren, 
simultáneamente a la constitución de la Cooperativa, en 
Secciones (art.6) con gestión autónoma y peso específico 
apropiado, dentro de los objetivos globales asumidos por la 
sociedad.

Segundo, que esa actividad cooperativizada -en proporción a 
la cual puede asignarse el derecho de voto, según el citado 
art. 35 del proyecto-, se identifique con las aportaciones 
(en las C.E.C.T.), de bienes, derechos, etc., valorados 
conforme a los criterios internos que permiten, como hemos 
visto, los arts. 137.4 de la Ley General de Cooperativas y 
el 112.5 del proyecto, de manera que estos intereses 
concretos estén representados, equitativamente, en los 
procesos decisorios de la Cooperativa. (Esta misma concepción 
es la que reclamábamos para la distribución de excedentes en 
las C.E.C.T.).

El proyecto que comentamos se muestra más abierto, como 
no podía por menos de ocurrir, con otro tema sobre el que 
hemos incidido extensamente al considerarlo en la Ley 3/1987. 
Nos referimos a las operaciones con terceros.

La Ley vigente 1/1982, recordemos, limitaba esta 
posibilidad a las Cooperativas de Consumo (art. 57.2).Pues 
bien, apoyándose en que "... una Ley como ésta, atenta al 
nuevo contexto europeo, no podía prolongar visiones 
pretéritas, que confundían cooperación con mutualidad..." 
(Exp. de M.f párrafo quinto, de las Disposiciones Generales), 
el art. 5.1 autoriza las operaciones con terceros en los 
siguientes supuestos:

- Que no esté expresamente prohibida por la Ley.
- Debe tener carácter accesorio o subordinado respecto a la 
operativa con los socios.



Esta accesorledad se entiende cumplida cuando se respeten los 
límites establecidos legalmente.
- Que no lo impidan los Estatutos.

Y en el punto 2 del mismo artículo, aunque de forma más 
sucinta, se recogen los mismos argumentos y situaciones que 
prevé el art. 5.2 de la Ley General. Aunque el proyecto, al 
referirse a la autorización administrativa, tiene el mérito 
de otorgarla por silencio positivo.

Después, en el articulado del proyecto, resulta que para 
las Cooperativas de Consumo no se fijan límites a esta 
actividad (art. 104.2) y se ponen únicamente do:? condiciones 
de muy poco peso: Que lo autoricen los Estatutos y que este
suministro de bienes y servicios se realice dentro del ámbito

210territorial de la Cooperativa.

Las C.E.C.T. salen major paradas, en este aspecto 
concreto, que las sometidas a la Ley General, pues, al igual 
que las agrarias (art. 110.2), pueden operar con terceros en 
los siguientes niveles:

1. En cada ejercicio económico, hasta un 5% para cada una de 
las actividades en las que utilice productos de terceros.

El cómputo será independiente en las distintas actividades 
(art. 109.1, a).

210
El art. 128.1, d) de la Ley 3/1987, traB señalar varios requisitos 

limitativos en los ap. anteriores de este raiBmo precepto, llega por fin a 
autorizar las operaciones con terceroe, en estas miBmas Cooperativas, cuando 
expresamente lo hayan establecido los Estatutos. Claro que Iob precios a 
aplicar a los no socios serán superiores a los que se aplican a los usuarios 
socios, (art. 128.2).

En todo caao y según determina el art. 5.3 de esta Ley (Disposiciones 
Generales), loa resultados positivos o negativos que se deriven de esta 
actividad, se imputarán al Fondo de Reserva obligatorio.



2. Hasta el 40%, también en cada ejercicio (y suponemos, pues 
nada se dice, que el cómputo será independiente, asimismo), 
si lo prevén los Estatutos (art. 109.1, b).

3. Cuando obtenga la autorización administrativa contemplada 
en el art. 5 del proyecto, por el plazo y volumen (en este 
supuesto excediendo los porcentajes anteriores), a los que 
se contraiga dicha autorización. 219

El proyecto que comentamos ofrece un aspecto altamente 
positivo, y es la equiparación de las Cooperativas agrarias 
y las C.E.C.T. en las oportunidades de operar con terceros. 
Equiparación que ha negado a estas últimas la Ley General, 
a pesar de que ambos tipos de cooperativas sean, obviamente, 
agrarias.

Hay otra cuestión que, en el supuesto de aprobación de los 
arts. 109 y 110.2 del proyecto al que nos referimos que 
debería ser considerada por el legislador autonómico. Y es 
que la Ley 20/1990, sobre Régimen Fiscal de las Cooperativas, 
vincula la condición de cooperativas especialmente protegidas

Recordemos que la Ley 3/1987, con las premisas señaladas también en 
su art. 5, otorga en concreto las Biguientea posibilidades de operar con 
terceros:

- Cooperativas agrarias.

a) En todo caso, hasta un 5% en cada ejercicio económico, con cómputo separado 
para cada actividad. (Art. 134.1, a).

b) Si lo prevén los Estatutos, hasta un 40% y en los mismos términos que en 
el ap. precedente.

- Cooperativas de Explotación Comunitaria de la Tierra.

Sólo podrán alcanzar hasta un 5% de bu actividad con este tipo de 
operatoria, computada igualmente como en las Cooperativas agrarias.

• • •  •
Conviene resaltar, sin embargo, que la propuesta de anteproyecto presentada 

por el Consejo Superior de Cooperativas de Euskadi (documento de fecha 3-3-
1992), situaba Iob porcentajes ahora recogidos en el proyecto (art. 109.1, a 
y b) en el 10 y 50%, respectivamente. Por lo visto, se ha preferido ajustarlos 
ahora a lo preceptuado por la Ley General de Cooperativas.



-y los beneficios que ello comporta-, en las agrarias y en 
las C.E.C.T., al cumplimiento de los límites marcados por la 
Ley 3/1987 en operaciones con terceros no socios. En la 
hipótesis de la que hemos partido, la normativa foral debería 
adaptar, o modificar (en virtud de la autonomía normativa 
establecida en el Concierto Económico), los porcentajes 
fijados por la Ley 20/1990 (art. 10.3, en relación con el 
13.10), a las condiciones que ahora se proponen para las 
CECT.

No podemos pasar por alto, aunque sea brevemente, otros 
temas generales sobre regulación de las Cooperativas que 
incorpora el proyecto de Ley. Se refieren a:

- Capital social mínimo. Se fija en un millón de ptas., 
totalmente desembolsado, (art. 4).

Se trata de una cifra significativa, no tanto respecto a 
las sociedades anónimas (10 millones mínimo, según el art. 
4 del R.D. Legislativo 1564/89), sino con referencia a las 
de responsabilidad limitada (500.000 ptas., conforme a la 
nueva redacción del art. 3 de su norma específica, que 
introdujo la Ley 19/1989), por lo que, al menos, se establece 
una base patrimonial medianamente seria.

- Exigencia de escritura pública de constitución (art. 11), 
por razones más que evidentes de seguridad jurídica, con lo 
que supera la solución hoy vigente. 220

- "En lo concerniente a los órganos sociales, se introducen 
numerosas novedades partiendo de una delimitación clara de 
las funciones exclusivas de la Asamblea General y asignando

Se halla recogida en la E. de M. de la Ley 1/1982, párrafo octavo, 
que asegura: "Se simplifica notablemente el sistema vigente adecuando nuestro 
Bistema constitutivo al sistema europeo de constitución... obviando el remite 
de escrituración notarial, que resultaba poco operativo...".



al órgano de administración aquéllas que son necesarias para 
dirigir la empresa. Ello es fruto de una detenida reflexión 
que ha acogido tanto las directrices del moderno Derecho de 
Sociedades como la exigencia de una gestión empresarial ágil, 
eficiente y que ofrezca la mayor seguridad jurídica a los 
terceros. Por todo ello, la Asamblea General no puede asumir 
competencias que la Ley o los Estatutos atribuyan a otro 
órgano social”. (Exp. de M., cap. V. Los órganos sociales, 
párrafo primero).

Y como expresión de esa preocupación por la búsqueda de 
una gestión ágil y eficaz, se prevé, incluso, la designación 
de un administrador único en cooperativas que no superen los 
diez socios (art. 41.1). Igualmente y si los Estatutos no 
dispusieran otra cosa, "...el Consejo Rector podrá designar 
de su seno una Comisión ejecutiva o uno o más consejeros 
delegados". (Art. 46.5). Soluciones ambas muy generalizadas 
en las sociedades anónimas, pequeñas o instrumentales (en el 
primer caso), o de grandes dimensiones (en el segundo).

- Régimen económico. Tratado en el cap. VI de la Exposición 
de Motivos, que también incorpora novedades importantes, como 
la no limitación a la participación de los socios 
colaboradores en el capital social (art. 57.4); una
retribución mucho más atractiva -diríase, más bien, que

221desusada -, para las aportaciones al capital social
(art. 60.2), y nuevas fórmulas de financiación como las

El art. 60.2 del proyecto establece gue el interés no podrá exceder 
del interés legal mas seis puntos. Es decir, en estos momentos puede alcanzar 
un 16% bruto.

Esta rentabilidad excede, con mucho, a la que puede obtenerse por 
dividendos de cualesquiera de las sociedades que cotizan en Bolsa, y aun por 
títulos de renta fija. (Consúltese cualquier boletín de Bolsa que incluya este 
dato).

Como referencia, significamos que la Ley General de Cooperativas (art. 76), 
la Ley catalana (art. 52) y la Ley foral navarra (art. 45.1, párrafo segundo), 
sitúan el interés máximo de las aportaciones a capital Bocial en 3 puntOB por 
encima del básico del Banco de España. Sólo la Ley de Cooperativas valenciana 
(art. 51.7) lo eleva a 5 puntos, y ya se nos antoja algo desmesurado como 
veremos más adelante



participaciones especiales, que podrán tener la consideración 
de valores mobiliarios (art. 64) y títulos participativos 
(art. 65.5), que pueden abrir interesantes posibilidades de 
financiación externa para las Cooperativas del País Vasco. 222

Es sorprendente, en cualquier caso, que esta propuesta de 
reforma de la ley vigente no haya previsto la modificación 
del art. 20.3, cuya redacción actual permite que un solo 
socio aporte hasta un tercio del capital social, proporción 
exagerada a todas luces y sin concordancia con el resto de 
la legislación interna, tanto general como autonómica, la 
cual sitúa este porcentaje en un máximo del 25%.

Así, el art. 57.4 del proyecto insiste en mantener este 
límite en un tercio del capital social, lo cual, unido al 
ejercicio del voto propuesto en el art. 35.2 para las 
Cooperativas de primer grado (proporcional a la actividad 
cooperativizada -como hemos visto anteriormente-, y ésta, en 
la mayoría de los casos, vinculada a las aportaciones), puede 
convertir a muchas de ellas en empresas nada democráticas.

Terminamos estas consideraciones, forzosamente limitadas, 
al proyecto de Ley Vasca de Cooperativas, fijándonos 
concretamente en la regulación de las C.E.C.T. y Cooperativas 
agrarias y en las novedades y perfeccionamiento que 
incorpora, ya sobre la normativa anterior (Ley 1/1982), ya 
respecto a la Ley General de Cooperativas.

Por lo que concierne a las C.E.C.T., La Exposición de 
Motivos del proyecto, en el cap. X. Clases de cooperativas,

La Ley General de Cooperativas sólo permite, en cuanto a la 
financiación ajena, la emisión de obligaciones (art. 81.4), mientras que para
loo socios abre mayor número de posibilidades, pues señala que pueden 
constituirse "...bajo cualquier modalidad jurídica y con el plazo y 
condiciones que se establezcan en el propio acuerdo. En ningún caso integrarán 
el capital social". (Art. 81.3)



nos adelanta lo siguiente: "Las Cooperativas de Explotación 
Comunitaria reciben un tratamiento normativo en el que se han 
tenido en cuenta las más recientes innovaciones aportadas por 
otras normas legales, ante la inevitable complejidad 
estructural de dicha fórmula societaria". (El subrayado es 
mió) . Sin embargo, la definición que nos propone el art.
110.1, no difiere prácticamente en nada de la que está 
sancionada en la Ley General (art. 135.1), dado que reproduce 
este precepto casi textualmente. Pese a ello, encontramos dos 
matices dignos de mención:

Primero: El objeto de la sociedad, dice, es "... poner en 
común tierras u otros medios de producción...", no inmuebles 
como concreta el art. 135.1, de modo que en este proyecto sí 
cabe la inclusión de ganado y maquinaria, entre otros bienes, 
en la explotación comunitaria.

Segundo: Ese objetivo societario, se remarca, debe ser "... 
crear y gestionar una única empresa o explotación 
agraria...".

Aungue estos conceptos están plenamente asumidos por la 
legislación (se reproduce en este último párrafo el contenido 
final del art. 71.1 de la Ley 11/1985, de la Comunidad 
valenciana, y el 62.1 de la Ley foral de Cooperativas de 
Navarra), y doctrina cooperativas, no está de más ponerlo de 
relieve en este proyecto, en vista de que, igualmente, incide 
en la posibilidad de creación de secciones con gestión 
autónoma, pero sin perder de vista la "... responsabilidad 
general y unitaria de la Cooperativa...". (Art. 6.1).

En el art. 111 del proyecto, dedicado al régimen de los 
socios, encontramos en el punto 1 una afirmación que es 
novedad en la normativa del País Vasco, aunque ya estuviera 
recogida en la del Parlamento andaluz (art. 96.2 de la Ley 
2/1985) y en la estatal (art. 136.2). Dice así: "La eventual



acumulación de la doble cualidad de socio de trabajo y socio 
cedente del uso y aprovechamiento de bienes a la Cooperativa 
no permitirá atribuir más de un voto". (Los restantes 
apartados de este mismo artículo no aportan nada nuevo 
respecto a lo preceptuado por la Ley vigente, art. 61, y en 
la Ley General).

Y por lo que se refiere al régimen económico (el art. 112 
lo define como "estructura económica" de estas cooperativas), 
sí conviene fijarnos en algunos de los puntos propuestos.

El núm. 1, por ejemplo, al diferenciar las aportaciones 
patrimoniales efectivas, no dinerarias, cita a los servicios 
o asistencia técnica, que no podrán integrar el capital 
social, lo mismo que las prestaciones consistentes en 
trabajo. Estas aportaciones de servicios o asistencia 
técnica, introducidos en la legislación autonómica por el 
art. 62.3 de la Ley foral de Navarra, tienen indudable 
interés, pues permiten participar a profesionales (ingenieros 
agrónomos, veterinarios, capataces agrícolas, etc.) o 
entidades de servicios vinculadas al sector agropecuario 
(maquinaria, comercialización de productos, semillas, abonos, 
piensos, gestión comercial de las explotaciones, etc.), con 
su propia personalidad y aportando aquello en lo que son 
expertos. Su participación, consiguientemente, tendrá 
elementos mucho más motivadores, encauzados naturalmente en 
los objetivos compartidos en estas empresas.

Por lo demás, el contenido de este art. 112 mejora y 
amplía la regulación del núm. 61 de la Ley vigente, pero 
tampoco aporta novedades sobre la Ley 3/1987, a la que sigue 
en gran parte, si bien simplifica la complejidad de ésta a 
la hora de establecer la imputación de resultados, positivos 
o negativos, a las distintas clases de socios.

La reglamentación de las Cooperativas agrarias en este



proyecto de ley, resulta ciertamente novedosa pero no 
Inesperada, por cuanto sale al paso de una inexplicable 
omisión de la norma vigente.

Se expone en los arts. 108 y 109, con un contenido mucho 
más escueto que los extensos y densos preceptos de la Ley 
3/1987 (arts. 133 y 134). Pero añaden algunos aspectos ráuy 
interesantes, como son:

Primero. La actividad de estas Cooperativas va encaminada a 
"...la mejora, jn cualquier área o vertiente económico- 
social...", no sólo de las explotaciones de los socios o de 
la propia Cooperativa, sino también "de la vida en el medio 
rural". (Art. 108.1). De donde se deduce, como habíamos 
indicado al inicio de estos comentarios al proyecto, que 
pueden ocuparse también de promocionar actividades tan 
interesantes como la industria artesanal, o el turismo rural, 
amén de otras actividades de contenido ecológico que vienen 
incentivándose desde la Comunidad Europea.

Segundo. En el capítulo de las operaciones con terceros, 
aunque refiriéndose a sociedades con actividad 
suministradora, el art. 109.2 prevé que pueden ceder a 
terceros productos y servicios, no sólo dentro de los límites 
propuestos en el mismo artículo (5% con carácter general y 
40% si lo han autorizado los Estatutos, en cada ejercicio 
económico), sino "... en todo caso cuando se trate de los 
remanentes ordinarios de la actividad cooperativizada", con 
lo que se facilita la eliminación de stocks en cada campaña.

B) Ley 4/1983, de 9 de Marzo, de la Generalidad de Cataluña, 
Modificada por la Ley 13/1991, de 1 de Julio. (En estos 
comentarios hemos seguido la reforma del articulado publicada 
por el Bol. de la Asoc. Internacional de D2 Cooperativo, ns 
12 de Oct./Dic. 1991).



Por razones prácticas, comentaremos los rasgos más 
significativos de estas disposiciones en lo que se refieren 
a las Cooperativas agrarias y a las C.E.C.T., a través de los 
preceptos reformados por la última de ellas. Seftalando, eso 
ai, las mejoras introducidas en los que, con carácter general 
o especifico, tratan de estos dos tipos de Cooperativas.

La modificación introducida, fundada on la necesidad do 
adaptar la Ley do 1983 "... a la realidad social y económica 
actual, al tiempo que convenía mejorar alguno de sus 
preceptos", (cuarto párrafo de la parte introductoria a la 
Ley 13/1991), ha supuesto una reforma de gran profundidad 
puesto que se han visto afectados 62 de los 125 artículos de 
los que constaba aquella norma y se han añadido 13 más.

Justamente el art. primero, que define el concepto y 
caracteres de las Cooperativas, se ve en el reformado más 
integrado y menos etéreo que en la redacción inicial, si bien 
incorpora algunas declaraciones de éste, y también de la Ley 
General de Cooperativas, en su primer precepto. En cambio, 
la ley catalana prefiere enunciar, singularmente, los 
principios sancionados por la Alianza Cooperativa 
Internacional, en los distintos apartados de este artículo, 
en lugar de darlos por conocidos, como se hace en el art. 1.3 
de la Ley 3/1987.

Dos interesantes novedades aporta esta primera disposición 
de la reforma. En primer lugar, y en su punto dos, establece 
que puede ser objeto de la Sociedad Cooperativa cualquier 
actividad económica y social, llenando una laguna que existía 
en la norma anterior y que la Ley General había cubierto, en 
parecidos términos, en el art. 1.2. Y en segundo término, en 
la nueva redacción de este mismo artículo se ha suprimido el 
antiguo apartado tercero, que consagraba como uno de los 
principios a los que debía ajustarse la actuación de las



Cooperativas, la igualdad de derecho de voto para todos los 
socios.

Esta suprenión, realmente sorprendente, halla su 
explicación en el art. 32 (reformado por el núm. 14 de la Ley 
de 1991)/ que prescribes

"Derecho de voto.- 1. En las Cooperativas de primer 
grado cada socio tiene un voto. No obstante, on las 
Cooperativas agrícolas y de servicios de primer grado 
puede preverse la posibilidad de voto, que será regulado 
expresamente en los Estatutos sociales, es ponderado en 
función de la actividad cooperativizada del socio en la 
Cooperativa y no puede ser superior en ningún caso a 
tres votos sociales. (El subrayado es mió).

Esta disposición, (copia de la Ordonnance francesa de 
1967, modificada por Ley de 27-6-1972), sin duda es el 
antecedente de la reforma que se ha propuesto a la Ley de 
Cooperativas del País Vasco (vid. art. 35 del proyecto, ya 
comentado), se manifiesta aquí de forma más descarnada, pues 
no se vincula a la condición de Cooperativa o sociedad 
controlada por ésta, como en la propuesta que hemos citado. 
Y, por otra parte, manifiesta una clara contradicción con el 
ap. b) del art. 1, también reformado, que preceptúa: " Deben 
respetar (las Cooperativas) la igualdad de derechos y 
obligaciones de todos los socios; ... y no puede darse ningún 
tipo de combinación tendente a asegurar privilegios o 
ventajas especiales a determinadas personas. Los actos o 
acuerdos que contravengan esta disposición son nulos". Como 
si el voto no fuese uno de los derechos primordiales de los 
socios.

Debido a estas modificaciones, la constitución de la 
Asamblea General (art. 30), la adopción de acuerdos (art. 31) 
y la mayoría requerida para la modificación de los Estatutos



sociales (art. 65), se ven reformadas, igualmente, al 
referirse la Ley, no a los socios que deben concurrir para 
llevar adelante estos actos o acuerdos, sino al número de 
"votos sociales" que se requieren para los mismos. 
(Disposición final segunda, punto 2, de la Ley 13/1991).

En el plano económico, la ley catalana incorpora (art.
56 bis), un instrumento de financiación externa que, hasta 
ese momento, era desconocido en nuestro derecho cooperativo, 
si bien se apunta como posibilidad en el proyecto de reforma 
de la Ley Vasca de Cooperativas (art. 65.5). Se trata de los

# 223títulos participativos.

Introducidos en el cooperativismo francés a partir de la 
Ley de 12 de Julio de 1985, su futuro éxito es hoy 
problemático en aquél mercado, 224 aunque las
características que los definen en este precepto que
comentamos han mejorado algunos de los aspectos más
importantes de la regulación francesa. Veremos con más 
detenimiento este tema, sin embargo, en el capítulo dedicado 
a financiación.

Con la reforma del art. 58, norma quinta, ap. b), se

Art. 56 bia, 2. "El titulo participativo ea una modalidad de valor
mobiliario ..... Mediante este titulo, el euecriptor realiza una aportación
económica por un tiempo predeterminado, y el emisor, a cambio, a remunerarla. 
(Falta, sin duda, la mención se compromete a , a continuación de la palabra 
emisor).

4, b) La remuneración del titulo participativo, que es mixta, consiste ____
en un interés fijo, por un lado, y en una remuneración variable, en función 
de los resultados de la actividad del emisor, por otro.

c) La amortización del titulo participativo no puede ser inferior a treB años 
ni superior a veinticinco".

224
"Le public en 1991 est sceptique sur la rentabilité de c b b  titres. 

En effet, á ce jour, á la Cana et á l'ULN, les intérétB percus ont parfoiB & 
peine compensé la moina-value sur les titres; la réusBite de nouvelles 
opérations est done incertaine".

En Revue des Etudea Coopórativea et Mutualistes, edit. par ADRBCMA, París, 
1991, núm. 39, p&g. 47.



alinea con la Ley General en cuanto a la individualización 
contable de los beneficios obtenidos por las operaciones 
cooperativizadas con terceros. Igualmente por su anotación 
obligada con el Fondo de Reserva obligatorio.

Y en cuanto a la aplicación de excedentes, el art. 59 
(modificado), mantiene los porcentajes de dotación de los 
Fondos obligatorios en los mismos limites fijados por la Ley 
anterior, 4/1983, que ya eran más elevados -como es sabido-, 
que en la Ley General (art. 84).Con la particularidad, 
además, de que en la ley catalana se da mayor significación 
al Fondo de Educación y Promoción Cooperativa, que tiene una 
asignación individualizada, no discrecional como en la Ley 
3/1987 (art. 84, a). Ahora bien, lo que ha aportado la
reforma de este art. 59, en el punto 1, ha sido la imposición 
de dos condiciones previas a la aplicación de los excedentes 
netos del ejercicio: Primera, que se realice la deducción de 
los impuestos que debe soportar la Cooperativa, y segunda, 
que se cubran las pérdidas de ejercicios anteriores (en la 
medida en que lo permitan estos resultados) .

Pero en la aplicación de excedentes la Ley catalana 
incluye una regulación especial en su art. 87, que ha de 
cumplirse por las Cooperativas agrarias ( se encuentran entre 
ellas las C.E.C.T., conforme exponemos más adelante), con 
independencia de las obligaciones generales que, sobre este 
mismo tema, exige la Ley, tratando de evitar una práctica 
bastante generalizada de beneficio cero con la que se elude 
la dotación de los Fondos de Reserva, (irrepartibles, como 
es sabido) . Así, en los ap. c y d) del mentado artículo, se 
introduce la novedad de:

Primero. Destinar un tanto por mil de las operaciones que 
efectúe el socio con la Cooperativa a la creación de los 
Fondos de Reserva, de forma que esta deducción y la ya citada 
del art. 59 representen, al menos, el 1 por mil del total de



Segundo. Expresando, una vez más, su preocupación por el 
Fondo de Formación y Promoción Cooperativa, el ap. c) del 
art. 87 dice que deberá destinársele, como mínimo, un 20% de 
la cifra que resulte según el anterior apartado. Es decir, 
será al menos de un 2 por diez mil de la facturación total.

Esta regulación especial en las Cooperativas agrarias no 
ha sufrido ninguna variación en la reforma de la Ley en 1991, 
mientras que se ha suprimido el art. 85, en la redacción de 
1983, que prescribía obligaciones similares para las 
Cooperativas de servicios.

Otro aspecto que tampoco ha sufrido modificación (sólo 
cambia de apartado, pasando al punto 2 del nuevo art. 59), 
es lo que VICENT CHULIA califica como "verdadero derecho 
subjetivo al retorno" 225 , por lo que a los Estatutos
sociales o a la Asamblea General les queda únicamente la 
facultad de disponer la forma de su distribución.

De otro lado y con el fin de dotar a las Cooperativas de 
una base más amplia y compacta, se han rebajado las 
exigencias para ser socio excedente (no se alude ya a las 
causas por las que haya podido ser baja y se reduce de 5 a
3 años la antigüedad requerida), según el art. 23 reformado.
Y en el art. 23 bis se introduce la figura del socio 
adherido, con una regulación similar, aunque más extensa, a 
la que, para los asociados, encontramos en los arts. 39/41 
de la Ley General.

Entrando ya en la normativa específica de las C.E.C.T. y 
agrarias, hemos de decir que, conforme al art. 73 (en la 
redacción anterior y en la reformada por la Ley 13/1991), los



dos tipos de Cooperativas se conciben como un único grupo.
0 más bien, que las C.E.C.T. se presentan como una modalidad 
de las agrarias, dado que las primeras no se citan en la 
clasificación del mencionado art. 73 y, posteriormente en la 
sección quinta del cap. VIII, se desarrollan ambas bajo el 
título de "Cooperativas agrarias". Finalmente, al señalar el 
art. 86 las posibles finalidades de estas cooperativas, 
menciona en el ap. d) las siguientes: "Mejorar, distribuir 
entre los socios o explotar en común tierras u otros bienes 
que puedan ser destinados a uso agrario". (El subrayado es 
mió) .

No criticamos este tratamiento, dado que, en otra parte 
de esta tesis, hemos defendido que las C.E.C.T. son, además, 
cooperativas agrarias. Solo que sus peculiaridades y 
complejidad estructural requieren una regulación más 
pormenorizada y completa de la que nos ofrece el art. 89 de 
la Ley 4/1983, (en el D. Legislativo 1/1992 es el ne 84), que 
por cierto no ha sido reformado. Tal vez, el escaso interés 
que han merecido al legislador autonómico esté motivado por 
la reducida implantación de este tipo de cooperativas en su 
territorio. 226

Resulta, por tanto, que el art. 89 dedicado a las 
C.E.C.T., se limita a desarrollar mínimamente dicho apartado, 
en seis párrafos que establecen de forma muy somera las 
características de estas sociedades. Fundamentalmente serán 
los Estatutos los que articulen su normativa, pues aun en 
el ámbito económico, sólo se menciona el criterio al que 
deben atenerse las devoluciones o retornos, sin que, por 
ejemplo, se mencione cómo se distribuyen las pérdidas, tema 
que habrá de regirse por la norma general del art. 60.

226
Según el Director! de Cooperatives Agráriea de Catalunya, de la D.G. 

de Cooperació de la Generalitat (Barcelona, 1986), son 8 únicamente las 
censadas en esa fecha (pág. 109).



Este art. 89 de la Ley de Cooperativas de Cataluña es casi 
un calco del núm. 61 de la Ley 1/1982 del País Vasco que la 
precedió. Ambos preceptos han quedado obsoletos , tras la 
reglamentación más cuidada y amplia sancionada por la Ley 
General de Cooperativas.

Terminamos aludiendo al aspecto recurrente de las 
operaciones con terceros no socios, que el art. 88, derogado, 
de la Ley 4/1983, había tratado de forma insuficiente y 
sometiéndolo a autorización sólo en condiciones

227excepcionales. (Supone un paso más, no obstante, sobre 
la estricta normativa que regulaba este punto en la Ley 
General, según el art. 10 del R.D. 2710/1978). Ahora, la 
modificación del art. 88 se refiere a las Cooperativas
agrarias en general (no se constriñe a las que, además, 
transformen o comercialicen productos de sus socios), y sigue 
los módulos y condiciones establecidos por los arts. 134 y
5.2 de la Ley General de Cooperativas.

Solo que, con respecto a las C.E.C.T. y en razón a que,
en la normativa catalana, son consideradas también como
Cooperativas agrarias (según hemos comentado anteriormente), 
entendemos que les son plenamente aplicables las reglas del 
art. 88 en sus operaciones con no socios. Por lo que, 
posiblemente sin pretenderlo, en este disposición se les da 
un tratamiento más favorable que en la citada Ley General.

La Ley de 1983 no había previsto su desarrollo 
reglamentario. Sin embargo, la reforma posterior de 1991 
prevé, junto con la obligación de publicar el texto refundido 
de ambas disposiciones y la norma reguladora del Registro de 
Cooperativas, la de "...las demás disposiciones

Ley 4/1983 de Coop. de Cataluña. "Art. 88. Operaciones con terceros. 
Laa Cooperativas agrarias que transformen o comercialicen los productos de sus 
socios, podrán operar con terceros cuando en años de cosecha irregular no 
puedan funcionar a pleno rendimiento únicamente con las entregas de sus socios



reglamentarias que regulen la aplicación de la presente Ley". 
(Disp. final tercera, Ley 13/1991).

C) Ley 11/1985, de la Comunidad valenciana, de regulación y 
fomento de las Cooperativas.

Comienza esta norma (y la siguen posteriormente las leyes 
autonómicas sobre Cooperativas de Andalucía y Navarra), 
incluyendo en su primer artículo el ámbito territorial de 
aplicación de la misma. Regla que las anteriores (País Vasco 
y Cataluña), e incluso la Ley General, incluyen entre las 
Disposiciones finales.

Incorpora también un llamativo y novedoso concepto 
(copiado posteriormente por las leyes andaluza y navarra), 
como son las "actividades instrumentales" del objeto social, 
que se sustraen al ámbito territorial de aplicación de la 
Ley.

Esta expresión se utiliza como sinónimo de las
• 228 relaciones con terceros , que pueden no residir en la

Comunidad Autónoma, evitando de este modo incurrir en el
recurso de inconstitucionalidad como el que se interpuso

Ley 11/1985 de la Comunidad Valenciana.

Art. 1. Ambito de aplicación.*- Esta Ley tiene por objeto la regulación y 
fomento de las Cooperativas o Sociedades Cooperativas que, de modo efectivo 
y real, desarrollen la actividad cooperativizada con sus socios en el 
territorio de la Comunidad Valenciana, sin perjuicio de que las relaciones con 
terceros o actividades instrumentales del objeto social se realicen fuera del 
mismo'I (El subrayado es mió).

Esta distinción entre operaciones cooperativizadas y las relaciones con 
terceros o "instrumentales" aparece en la Sentencia 72/1983 del T.C., que 
resuelve el recurso planteado frente al Gobierno Vasco. En el fundamento 
jurídico 4, párrafo sexto, dice: "... la Cooperativa, como persona jurídica, 
ha de establecer relaciones jurídicas externas con terceros, que no pueden 
encuadrarse dentro de las funciones típicas de las mismas y que tienen un 
valor instrumental y necesario para la consecución del fin social".

La indicada Sentencia dio origen a la modificación de la disposición final 
impugnada, mediante Ley 1/1984 del Parlamento Vasco, la cual incorpora ya este 
nuevo concepto de "actividades de carácter instrumental1' que estamos 
comentando.



contra la disposición final primera de la Ley 1/1982 del 
Parlamento Vasco. Y ello sin constreñir la actividad 
económica de la Cooperativa en sus relaciones con no socios, 
mas allá del límite territorial en donde se aplica esta Ley.

La definición de la Cooperativa, en la disposición que 
comentamos, se debe al Prof. VICENT CHULIA . Y en ella 
se expresa (art. 2.1 "in fine") que la explotación de la 
Empresa colectiva se hará "...sin ánimo de lucro o de 
repartirse beneficios sociales", en una declaración que 
parece más propia de nuestras primeras leyes cooperativas 
(vid. pág. 102 de la presente tesis) y superada ya incluso 
en las normas autonómicas que precedieron a la que nos ocupa. 
(Vid. art. 1 de las Leyes de Cooperativas de las CC.AA. del 
País Vasco y Cataluña).

Resulta chocante, además, cuando la relacionamos con el 
art. 51.7 de la Ley, en donde se regulan los intereses que 
pueden satisfacerse por las aportaciones al capital social. 
Los Estatutos pueden establecer o no ese derecho, pero, en 
el primer supuesto, se permite un límite de hasta cinco 
puntos por encima del básico del Banco de España, lo que es 
bastante alto, superior a lo establecido en toda la 
legislación cooperativa, e inusual en el mercado de tipos 
indiciados. (Aunque cabe pensar que esta medida tiene como 
fin atraer a los socios, ofreciendo un interesante atractivo 
a sus inversiones -pues pasados tres años pueden reducirse 
los intereses hasta igualar el básico del Banco de España-,
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Valenciana". *

En REVESCO-EBtudios Cooperativos, níim. 52. Edit. por Univ. Complutense. 
Madrid, 1984, pág. 34.

Señala a continuación que en esta definición Be explica "... el significado 
de la tradicional expresión "ausencia de ánimo de lucro", pero a nueBtro 
entender no queda clara ni su inclusión en la definición, ni la explicación 
que al parecer contiene.



Y tampoco se compagina con la clasificación del art. 68, 
cuyo ap. b) y bajo el criterio de estructura socioeconómica, 
nos dice que las Cooperativas de producción intentan 
aumentar las rentas de sus socios; las de consumo intentan 
ahorrar en estas rentas. Hay por tanto lucro ("ganancia que 
se saca de algo", según el pequeño Espasa, pág. 775), aunque 
no de la intermediación como, posiblemente, se quería 
expresar en la Ley.

En orden a la gestión, control y representación de la 
Cooperativa, esta Ley introduce importantes e interesantes 
novedades, entre las gue cabe citar siguiendo el orden del 
articulado:

- Nombramiento de un Consejero Delegado por el Consejo 
Rector, o constitución -en el seno de éste-, de una Comisión 
Ejecutiva con facultades en el tráfico empresarial ordinario. 
(Art. 42.1)

- id. de un Director, para representar a la Cooperativa en 
asuntos relacionados con el giro o tráfico de la misma. (Art. 
42.4)
Cuando el volumen anual de operaciones supere los 500 
millones de ptas., uno u otro cargo serán preceptivos y 
tendrán la consideración de "Gestor de dedicación 
permanente". (Art. 42.5)

- En este mismo supuesto (volumen de operaciones citado), 
será obligatorio designar a un Letrado-Asesor. (Art. 48)
A esta función se le dedican los cinco apartados de este 
extenso artículo.

- Nombramiento de expertos contables verificadores de 
cuentas, independientes, a cuya misión, régimen de



actuación, competencia y responsabilidad, se dedica toda la 
sección tercera del cap. IV, integrada por los art. 44 a 47, 
ambos inclusive.

En este tema, así como en el art. 57.-Determinación de los 
resultados de ejercicios y censura de las cuentas y gestión 
social, se ponen en práctica -con un meritorio sentido de la 
anticipación-, medidas que luego veremos recogidas en las 
Leyes 19/1988, de Auditoría de Cuentas, y 19/1989, sobre 
reforma parcial y adaptación de la legislación mercantil a 
las Directivas de la Comunidad.

- No menos interesante, y ya para finalizar este asunto, es 
la posibilidad de que se constituya una Comisión de Control 
de la gestión (art. 50), entre cuyas atribuciones se 
encuentra la de "... advertir (a los órganos gestores y en 
relación con las decisiones concretas adoptadas por éstos) 
sobre su conformidad o no conformidad con la política fijada 
por la Asamblea General y los criterios de una buena gestión 
empresarial ...".

Sin embargo, no gueda claro cómo puede quedar constituida 
esta Comisión, pues el ap. 1 de este precepto indica que 
estará "...compuesta por un número entre 37 socios...". 
Imaginamos que en esta versión del B.O.E. (núm. 54, de 4 de
Marzo de 1986, pág. 1654), existe un error (creemos debería
decir entre 3 y 7 socios) pues no concebimos un órgano
colegiado de control de tan gran número de personas, que 
obviamente se invalidaría por sí mismo.

Siguiendo a la Ley de Cooperativas de Cataluña, la que nos 
ocupa (art. 68.2) sólo menciona a las Cooperativas del Campo, 
por lo que no aparecen en esta clasificación las de 
Explotación Comunitaria de la Tierra. Sí menciona, como 
objeto de las primeras (art. 70.1, d) "adquirir, mejorar y 
distribuir entre los socios o mantener en explotación en 
común tierras y otros bienes susceptibles de uso y



explotación agraria”. (El subrayado es mío).

Por ello y como hicimos al referirnos a la Ley catalana, 
interpretamos que las C.E.C.T. (su regulación se contiene en 
el art. 71), son consideradas como un subgrupo de las 
Cooperativas del Campo.

Las C.E.C.T. se definen de forma muy lacónica en el punto
1 de este artículo, en donde, sin embargo, aparecen 
resaltados tres aspectos a los que creemos necesario aludir:

Primero. El relieve dado a la base patrimonial de la 
Cooperativa, ya que en este apartado únicamente se mencionan 
las tierras u otros medios de producción como objeto de la 
explotación en común.

Hay, desde luego, una referencia a los socios de trabajo 
(ap. 2, segundo párrafo), pero con una importante matización, 
contenida en el ap. 3 siguiente, ya que a la aportación de 
trabajo se le califica como prestación accesoria, lo mismo 
que la prestación de servicios y asistencia técnica.

Segundo. Se abre la posibilidad de aportar otros medios de
** 230producción, en sentido amplio . De modo que, si bien el 

punto 2 siguiente sólo cita de forma expresa a la maquinaria, 
es evidente que pueden integrarse otros bienes y derechos, 
en tanto sean susceptibles de producción y aprovechamiento 
en común.

Tercero. La puesta en común, se dice en el art. 71.1, de 
las tierras y bienes de producción, tienen como finalidad la 
de "...crear y gestionar una única empresa o explotación

No tiene, consiguientemente, el sentido limitativo que encontramos 
en el art. 135.1 de la Ley General de Cooperativas, en donde tan sólo se 
mencionan las ".. .tierras u otros bienes inmuebles susceptibles de explotación 
agraria".



Aun dentro de ese laconismo que hemos comentado, es de 
notar la idea de unidad de empresa agraria que aquí se 
resalta -lleva implícita la de dirección y gestión-, de 
manera más contundente que en otras definiciones.

Por lo demás, las características de las C.E.C.T. que 
expone el art. 71 de la Ley valenciana difieren muy poco de 
las de Cataluña. (Estas últimas, como sabemos, se mantienen 
a pesar de la reforma de 1991). Ambas, en nuestra opinión, 
han quedado superadas por la regulación dada en la Ley 
3/1987, General de Cooperativas, tanto en su definición,, 
como en las normas que establecen y reglamentan la compleja 
estructura jurídico-económica, y social igualmente, de estas 
sociedades.

Por lo que respecta a las operaciones con terceros, no 
parece que la Ley 11/1985 de la C.A. valenciana las autorice 
para las C.E.C.T., por lo que, consecuentemente, resultarían 
peor tratadas que en ninguna otra norma, estatal o 
autonómica, de las hoy vigentes. (Recordemos que, en el peor 
de los casos -la Ley del País Vasco, que no contempla esta 
posibilidad-, está en trance de revisión y con una 
consideración de este tema realmente generosa).

Llegamos a esta conclusión tras analizar el precepto que 
se ocupa de este punto, en el art. 69, dedicado 
exclusivamente a las Cooperativas agrarias. El hecho de que 
se contemple en un apartado del mismo, el núm. 3, y no en un 
artículo independiente, aun en el contexto de las agrarias 
(reiteramos que, en nuestra interpretación, las 
C.E.C.T. constituyen un subgrupo de las mismas), nos induce 
a considerar que esta posibilidad -tal vez por falta de 
claridad de la Ley en este aspecto-, no se halla prevista en 
la normativa valenciana.



Al referirnos a esta norma hemos de fijarnos primeramente 
en su Exposición de Motivos, puesto que, como es habitual, 
contiene algunas de las claves que nos interesa subrayar de 
la misma.

Su mismo título, Sociedades Cooperativas, nos advierte ya 
del marcado carácter empresarial que se las quiere imprimir, 
acentuando una tendencia que, aun existente en la legislación 
autonómica anterior (y claramente reforzada en la Ley 
3/1987), aludía únicamente a Cooperativas. Y ese carácter 
empresarial que mencionamos se ve realzado al expresar 
(párrafo tercero de la E. de M.), que "... la Ley responde 
a la necesidad de servir de cauce para que las Cooperativas 
andaluzas . . . se configuren como unidades económicas 
rentables, generadoras de riqueza y empleo...’1. O bien cuando 
alude al reforzamiento de los Fondos de reserva, que tienden 
a crear "...una estructura empresarial fuerte" (párrafo 
séptimo de la E. de M.).

Por ello y en el mismo párrafo tercero, ya citado, vuelve 
a sorprendemos el legislador autonómico al afirmar, 
comentando algunos de los rasgos de las sociedades 
Cooperativas: "... formando una unidad que, carente de ánimo 
de lucro, compite, sin embargo, con las sociedades 
mercantiles". (Los subrayados son míos).

Surge otra vez el viejo tópico, al que nos hemos referido 
tanto al comentar la Ley General, como a la de Cooperativas 
valenciana. Y al que, precisamente un andaluz, el prof. 
MORALES GUTIERREZ, daba una respuesta suficientemente precisa



y clara como para sentar un criterio doctrinal Inequívoco. 231 
Por esta razón y aun sin llegar a tildar de "visión 
demagógica" esta concepción de la Cooperativa, sí creemos que 
se trata de una expresión testimonial que pretende salvar 
algunas de las contradicciones del cooperativismo moderno; 
uno de los aspectos de esa "crisis de identidad" de la que 
nos hablaba B. THORDARSON, en su intervención en el XIX 
Congreso Internacional del CIRIEC. 232 Y esa antítesis queda 
de manifiesto en las dos frases subrayadas, por cierto del 
mismo párrafo, que acabamos de recoger, y en la no menos 
expresiva del párrafo séptimo (E. de M.), en donde, 
resumiendo la función del Consejo Rector, recalca que se 
trata de "...un equipo gestor y con objetivos económicos 
concretos".

Con sus 106 artículos, algunos realmente extensos; cinco 
disposiciones transitorias y otras cinco finales, trata la 
Ley andaluza de gue "...no sea preciso un minucioso 
desarrollo reglamentario de la misma", señalando una 
tendencia que, posteriormente, la Ley 3/1987 lleva a sus 
últimas consecuencias. (Con la salvedad de la discutible 
disposición final 4*).

231 MORALES GUTIERREZ, A.C. op. cit., págs. 19/21.

Ya en la nota n« 108 de la presente tesiB recogíamos la opinión de este 
autor; de otros citados por él y de A. CANCELO (Presidente del Grupo Eroski), 
sobre este mismo tema.

Pero en el prólogo de esta misma obra (párrafo octavo), firmado por RODERO 
FRANGANILLO, A., B e  comenta:
"La dialéctica asociación frente a sociedad es resuelta (en la obra), en favor 
de esta última, apoyándose en la existencia de ánimo de lucro en la 
Cooperativa; el olvido de que b u  finalidad es obtener un beneficio, por parte 
de algunas visiones demagógicas del cooperativismo, contrasta con esta 
opinión, certera desde nueBtro punto de vista".

Y añade en el párrafo siguiente, al referirse al carácter mercantil de la 
Cooperativa: "...es decir, se trata de unidades económicas que en común con 
otro tipo de empresas buscan el beneficio, pero que Be diferencian de esta 
últimas en la forma de repartirlo". (Los subrayados son míos).



La Ley de Cooperativas andaluza se muestra más abierta que 
sus precedentes en la regulación de las operaciones con

2 33terceros no socios , aunque introduciendo unos "...
condicionamientos que impidan la competencia desleal". (E. 
de M., párrafo octavo).

Para la realización de estas operaciones señala unas 
reglas de carácter general en el art. 7, de modo que:

- Para determinadas Cooperativas, como las Agrarias (art. 
94); de Explotación Comunitaria de la Tierra (art. 95.3); de 
Consumidores y Usuarios (art. 79) y de Crédito (art. 87), son 
los preceptos señalados los que regulan, específicamente, el 
ejercicio de esta actividad.

- Permite a cualquier otra clase de Cooperativas realizar 
dichas operaciones (o ampliar en su caso las posibilidades 
señaladas a cada una en concreto), mediante autorización 
administrativa.

- Prescribe la contabilización separada de las mentadas 
operaciones y la consideración de excedentes 
extracooperativos a los beneficios que generen, los cuales 
pasarán a engrosar el Fondo de Reserva obligatorio (arts.
59.2 y 62).

En definitiva y como podremos apreciar en otros puntos 
concretos, señala unas pautas de actuación que seguirá 
después, casi al pie de la letra, la Ley General de

Recordemos que Xa Ley 4/1983 de Cataluña no concreta loa porcentajes 
de actividad con los que pueden operar en este renglón laB Cooperativas de 
Consumidores (art. 74, párrafo segundo), o las agrarias (art. 88); pero en 
ambos supuestos se concibe con un carácter muy restrictivo.

Y en la Ley 11/1985 de Cooperativas valencianas, el umbral fijado para laB 
Cooperativas agrarias Be sitúa en el 25% (art. 69.3), con la posibilidad de 
incrementarlo bajo autorización administrativa; mientras que en las de 
consumidores y usuarios, eBta posibilidad, sin concretar, se deja a la 
determinación de los respectivos Estatutos.



Cooperativas, bien que con una normativa más acabada y 
minuciosa.

En lo concerniente a los socios, la E. de M. de la Ley que 
comentamos, (párrafo séptimo), llama la atención sobre dos 
puntos, que tienden a facilitar la creación de Cooperativas:

- Reducción del número de socios necesario para su
constitución, que fija en cinco (art. 16.2).

Esta disminución hace referencia, naturalmente, a la Ley 
General entonces vigente, 52/1974, que establecía en siete 
dicho mínimo (art. 7.1). Sin embargo y en la fecha de
publicación de la Ley andaluza, dos CC.AA. habían promulgado 
sendas normas, una gue fijaba en cuatro el número mínimo de
socios (art. 10.1 de la Ley 1/1982 del País Vasco), y la otra
(Ley 4/1983, art. 5), que lo había reducido a cinco.

La Ley 3/1987, General de Cooperativas, sigue el criterio 
mayoritario de las precedentes autonómicas, estableciendo en 
cinco la concurrencia mínima de socios para la constitución 
de estas sociedades, (art. 7).

- Participación societaria de los entes públicos.
Aquí no encontramos ningún tema novedoso o aspectos que 
merezcan ser resaltados, puesto que el art. 16.4 de la Ley 
incide en una posibilidad que ya conocíamos, 234 con la 
particularidad de omitir en este caso una precisión que a 
nuestro entender es muy importante, como es "...siempre que

Vid. Ley 52/1974, art. 6.3 y Reglamento de 1978, art. 15.3.

En el art. 120.2 de esta Gltima disposición Be denominan Cooperativas 
especiales a las que prestan servicios públicos cooperativizados y están 
integradas por los entes a los que se refieren los citados preceptos de la Ley 
y el Reglamento.

El art. 10,5 de la Ley vasca de Cooperativas trata esta posibilidad en los 
mismos términos que la Ley General de 1974.



dichas prestaciones no requieran el ejercicio de autoridad 
pública". (Art. 6.3, "in fine" de la Ley 52/1974 y 15.3 de 
su Reglamento).

Se mantiene la condición de que la actividad a desarrollar 
tenga relación con la que lleva a cabo esa entidad pública, 
pero, con respecto a la omisión citada, cabe preguntarse 
sobre el modo de ejercer determinadas parcelas de actividad. 
Es decir, si los actos necesarios para su ejercicio se 
regirían por el derecho público o el privado, con lo que, en 
el primer supuesto, quedaría desvirtuada la condición de

235cooperativa.

A esta preocupación por mantener, o ampliar, la base 
societaria de las cooperativas andaluzas, responde, 
igualmente, la inclusión de la figura del socio inactivo 
(art. 18), muy similar, por otra parte, a las que regulan las 
leyes vasca (art. 19) y catalana (art. 23, en este caso con 
la denominación de socios excedentes). Pero la norma que 
comentamos incluye como novedad la figura del socio 
colaborador (art. 19), antecedente de los que serán después 
asociados en la Ley 3/1987 (arts. 39 a 41) y socios adheridos 
en la reforma introducida por la Ley de Cataluña en 1991 
(art. 23, bis).

Seguidamente vamos a detenemos en algunos de los aspectos

Esta reflexión, cuya solución no es objeto de la presente tesis, nos
parece sumamente oportuna en los presentes momentos, dada la situación de
grave deterioro económico-financiero de buena parte de nuestras entidades 
locales.

Sin embargo y aunque desde algunas posiciones políticas, e incluso por los 
propios gestores de dichos entes, se está planteando la privatización de 
muchos de loa servicios que prestan a la sociedad, no parece que Bea la
fórmula cooperativa la que cuenta con más predicamento. (De hecho, algunos de
eBtoB servicios, como vigilancia de personas y bienes, correspondencia, etc., 
ya han sido aeumidoB por la iniciativa privada en paralelo con los que 
mantiene la Administración).

¿ Responde esta situación a un defecto intrínseco de la fórmula cooperativa, 
o es que existe un recelo insuperable por parte de los eventuales s o c í o b  
privados para vincularse con entes de eBta naturaleza?.



económicos que contempla esta Ley y que pretenden (según la 
E. de M., párrafo octavo) "... lograr una progresiva 
capitalización (de las Cooperativas) que permita una 
estructura empresarial fuerte".

En este punto nos encontramos con que, pese a lo que ha 
venido siendo habitual en las normas anteriores sobre estas 
sociedades, no se fija como referencia para el abono de 
intereses a las aportaciones sociales el tipo básico del 
Banco de España, o el interés legal del dinero, sino que el 
límite máximo será determinado, anualmente, por el Consejo 
de Gobierno de la Junta de Andalucía, a propuesta de la 
Consejería de Economía e Industria (art. 48.6).

Cabe suponer que dicho Organismo tendrá en cuenta las 
referencias citadas, de forma que exista una mínima 
concordancia con la remuneración de las aportaciones a otras 
cooperativas que no sean las andaluzas, con la finalidad de 
que no existan desviaciones sensibles, en más o en menos, 
sobre este punto. En cualquier caso, no parece éste un 
procedimiento adecuado, por cuanto, desde hace tiempo y en 
todos los ámbitos económicos, se tiende a establecer 
referencias objetivas que permitan un mayor control de los 
tipos de interés 236, acomodándose así a uno de los 
principios cooperativos.

Entre los medios coadyuvantes al objetivo que hemos 
resaltado anteriormente (capitalización de la Cooperativa, 
logrando una estructura empresarial fuerte), encontramos los 
siguientes:

Primero. Actualización de las aportaciones sociales (art.

Asi, en el mercado del dinero, laB operaciones con intereses 
variables se indician con el Mibor (mercado interior), o el Libor (operaciones 
en divisas); tipo básico del Banco de España; bonos y obligaciones del Estado 
(operaciones a medio y largo plazo), y cuando se trata del mercado 
hipotecario, las referencias que publica de forma periódica el B.O.E.



53), que puede efectuarse cada año en tanto que

a) No supere la variación del Indice de Precios al por Mayor, 
aplicada al valor que los bienes del inmovilizado material 
tienen en el mercado.

b) Sólo puede realizarse respecto al ejercicio anterior a 
aquél en el que se han aprobado las cuentas por la Asamblea 
General.

c) Un 50% del importe de la revalorización operada se 
contabilizará en el Fondo de Reserva obligatorio (efecto de 
capitalización), y el resto en una cuenta de pasivo con cargo 
a la cual se actualizarán las aportaciones,

d) Si existiera algún remanente en esta cuenta de pasivo, en 
el caso de disolución de la Cooperativa se aplicará a los 
fines del citado Fondo de Reserva.

Esta regulación perfecciona notablemente la que ofrecía 
la Ley 52/1974 (art. 21) y su Reglamento (arts. 45 y 46); la 
del art. 23.2 de la Ley vasca (el párrafo segundo de este 
precepto únicamente preveía la anotación del exceso de la 
actualización en el Fondo de Reserva obligatorio), y el art. 
53 de la Ley catalana (redacción de 1983). Esta última, no 
obstante, con la reforma de 1991 se aproxima mucho a la 
normativa que nos presenta la Ley General de Cooperativas.

Los preceptos de la Ley 3/1987 recogen casi íntegramente 
la normativa andaluza en este punto, añadiendo tan sólo dos 
matizaciones que hacen referencia a la inexistencia de 
pérdidas sin amortizar (provenientes de actividades con 
terceros no socios, enajenación del activo inmovilizado y 
operaciones extracooperativas), de una parte, y de otra que 
la actualización puede efectuarse, únicamente, respecto a los 
cinco ejercicios anteriores en los que no haya tenido lugar



este proceso (art. 77.2 y 4). 237

Segundo. La dotación de los Fondos de Reserva se sitúa 
inicialmente en un punto intermedio entre la Ley catalana 
(30% al Obligatorio y 10% al de Educación y Promoción 
Cooperativa) y el de la Ley General, que lo reduce a un 30% 
para ambos (con reglas de distribución que establece el art. 
84, a), ya que los fija en el 30 y 5%, respectivamente (art.
60.1, a y b), si bien, al alcanzar determinados niveles, se 
colocan en el 20 y 10%, respectivamente. Es decir, ya en este 
último caso, el máximo a detraer de los excedentes no puede 
superar el 30%, igual que en la Ley 3/1987, solo que en esta 
última los criterios de reparto son algo diferentes.

Finalmente y empleando la terminología de VICENT CHULIA, 
hay que decir que, como en la Ley catalana, ésta que

236comentamos estatuye un verdadero "derecho al retorno" , 
quedando a discreción de los Estatutos, o de la Asamblea 
General, la forma de distribuirlos, entre las tres opciones 
que señala la Ley (art. 60.2, a, b y c).

Y entramos ya en la regulación específica de las CECT 
y agrarias, aunque centrándonos básicamente en las primeras.

Parte esta Ley del criterio, expresado en la E. de M. , 
párrafo undécimo, de que las CECT son cooperativas agrarias. 
Declaración ésta que habíamos echado de menos en las leyes 
autonómicas precedentes y de la que también adolece la propia 
Ley General. Resalta, además, la E. de M. en el mismo 
párrafo, que estas Cooperativas, por su particular 
importancia en Andalucía, son reguladas especialmente. Y en 
verdad que la normativa de que se dota a las Cooperativas de

Estos dos últimos criterios los incorpora, a su vez, el art. 53 
(reformado por la Ley 13/1991) de la Ley de Cooperativas de Cataluña.

238
El art. 60.2 dice textualmente: " L o b  excedentes netos disponibles ae 

aplicarán a retornos cooperativos...”



Explotación Comunitaria de la Tierra, es más acabada y 
extensa que la correspondiente a las meramente agrarias 
(responde obviamente a la mayor complejidad jurídico- 
económica de aquéllas), no defrauda dichas expectativas.

Se dedican a las CECT cuatro extensos artículos, del 95 
al 98, ambos inclusive, en los que se entra -con profundidad, 
decisión y de forma mucho más pormenorizada que en toda la 
legislación anterior-, a normalizar el difícil entramado 
societario de estas Cooperativas.

De tal manera es así, que la Ley 3/1987, General de 
Cooperativas (una norma que, recordamos, además de muy 
elaborada, aspira a no precisar de desarrollo reglamentario), 
incorpora literalmente el contenido íntegro de los preceptos 
relativos a las CECT, incluyendo por tanto la definición, 
contenido, fines y actividades de las mismas (vid. art. 95 
de la Ley andaluza y 135 de la Ley General) . Esta última, por 
tanto, se limita a completar y perfeccionar la norma que 
comentamos en los siguientes aspectos:

- Punto 4 del art. 135. Se refiere al ámbito geográfico de 
la sociedad, en donde desarrolla habitualmente su actividad 
cooperativizada y en donde deben estar situados los bienes 
que integran la explotación.

Indudablemente trata de delimitar de forma lo más precisa 
posible el espacio de actuación de la Cooperativa (con 
independencia de las actividades instrumentales que ya hemos 
comentado), para evitar situaciones conflictivas con otras 
ubicadas en territorios de diferente legislación.

- Ap. d' del art. 136.1. Incluye, entre los posibles socios 
de estas Cooperativas a diversas instituciones, no muy 
frecuentes por otra parte, regidas por el Derecho Civil común 
o por el Derecho foral.



Por el contrario, el artículo correspondiente de la Ley 
andaluza, el núm. 96, establece la asimilación a trabajadores 
por cuenta ajena de los socios trabajadores de las CECT. Este 
mandato lo lleva la Ley 3/1987 a la disposición adicional 4*, 
ap. 3, en donde se trata el régimen laboral y disposiciones 
conexas a socios trabajadores de las distintas Cooperativas.

- Los arts. 137 de la Ley General, correspondiente al 97 de 
la del Parlamento andaluz (dedicados a la cesión del uso y 
aprovechamiento de bienes), y el 138, concordante con el 98 
de la Ley que comentamos (se trata en ambos del régimen 
económico de las CECT), son los que amplían en mayor medida 
la reglamentación ofrecida por la legislación andaluza, pero 
en todo caso apoyándose en las soluciones planteadas por 
ésta.

Así, por ejemplo, el art. 137 adiciona, en el segundo 
párrafo del punto 1, la posibilidad de prórroga en el plazo 
de permanencia obligatoria del socio, por períodos no 
superiores a cinco años. Y en el punto 6 se permite que los 
Estatutos puedan prever "... las obras, mejoras y 
servidumbres que puedan afectar a los bienes cuyo goce haya 
sido cedido y sean consecuencia del plan de explotación 
comunitaria de los mismos". (El subrayado es mío). Se añaden 
normas específicas para regular la constitución de 
servidumbres.

Y con relación al régimen económico de la Cooperativa, el 
citado art. 138, que asume y amplía el contenido del núm. 98 
de la Ley andaluza, adiciona el punto 3 que se refiere a los 
anticipos laborales, añadiendo -tema de gran interés a 
efectos fiscales-, que aquéllos se considerarán gastos 
deducibles.

Con independencia de estos comentarios poco más se puede 
aportar sobre la reglamentación de las CECT en la Ley de



Cooperativas de Andalucía, por cuanto, como hemos dicho, su 
contenido íntegro se ha trasladado a la Ley 3/1987, y ésta 
ya ha sido objeto de nuestra atención en páginas anteriores.

Otro tanto hemos de decir sobre las Cooperativas agrarias, 
pues los arts. 93 y 94 de la norma a que nos estamos 
refiriendo se han transcrito literalmente en los núms. 133 
y 134 de la Ley General, agregando únicamente dos apartados 
en el primero de estos preceptos, que tienen, sin embargo, 
cierta importancia. Se refieren a la posibilidad, genérica, 
de ampliar las actividades de la Cooperativa y al ámbito 
territorial de actuación de la misma, respectivamente. 239

Finalizamos con una mención de la Disp. Transitoria 
tercera de la Ley 2/1985, apds. 1 y 2, que hace referencia 
a las Sociedades Agrarias de Transformación ubicadas en 
Andalucía.

En estos preceptos se permite (ampliando la relación de 
socios que, según el art. 16 de la Ley, pueden serlo de las 
Cooperativas de segundo o ulterior grado), que las S.A.T. 
integren este tipo de Cooperativas, durante un plazo máximo 
de tres años desde la entrada en vigor de la Ley. Ahora bien, 
en ese período "...habrán de adecuar su estructura societaxia 
a lo establecido en la presente Ley", (Punto 2 de la 
Disposición transitoria tercera), so pena de perder la 
cualidad de socios de las mentadas Cooperativas.

La Disposición señalada tiene carácter imperativo,

239
Art. 133. Objeto y ámbito (de las Cooperativas agrarias).

" 2.d). Cualesquiera otras actividades que sean necesarias o convenientes, o 
que faciliten el mejoramiento económico, técnico, laboral o ecológico de la 
Cooperativa o de las explotaciones de los socios.

3. Las explotaciones agrarias de I o b  b o c í o b , para cuyo mejoramiento la 
Cooperativa Agraria presta sus servicios y suministros, deberán estar dentro 
del ámbito territorial de la Cooperativa, establecido estatutariamente".



contrariamente a la que, siguiendo este modelo, incorpora la 
Disposición adicional tercera de la Ley 3/1987, en donde se 
ofrece esta opción a las S.A.T., para transformarse en CECT 
o en Cooperativas de Trabajo Asociado. (La previsible 
incidencia de esta transformación societaria la consideramos 
al examinar la Ley General, teniendo en cuenta el elevado 
porcentaje de Sociedades Agrarias de Transformación cuya 
finalidad es la explotación en común de tierras, ganados, o 
de ambas cosas a la vez).

E) Ley Foral 12/1989 de Cooperativas de Navarra, de 3 de 
Julio de 1989.

Esta norma y la del País Vasco son las menos extensas de 
todas las leyes de CC.AA. sobre Cooperativas.

Consta de 80 artículos, tres disposiciones adicionales,
tres transitorias y dos finales. No tiene nada de particular, 
consiguientemente, que

- Primero. Se prevea su ulterior desarrollo reglamentario 
(Disp. final segunda), el cual no se ha producido hasta el 
momento de estos comentarios (Julio de 1992).

- Segundo. En defecto de los propios Estatutos o de este Ley
foral, las Cooperativas navarras se regirán por la Ley 
3/1987, General de Cooperativas. (Disp. adicional segunda).

Esta remisión a la Ley General resulta inusual entre las 
leyes autonómicas, salvo la vigencia provisional que la 
Disposición final primera, punto 2, de la Ley valenciana, 
otorga a la normativa estatal. Bien es cierto que, en el caso 
de esta Ley foral, se había promulgado ya la tan mentada 
3/1987, cuya reglamentación -precisa y minuciosa, como hemos 
apuntado anteriormente-, permite a las de ámbito autonómico 
apoyarse en ella y concentrar su esfuerzo en regular los



aspectos que más precisan o se acomodan a las 
particularidades y estructura sectorial de sus propias 
Cooperativas. {Otra solución, fundada en parte también en las 
anteriores premisas pero con mayores ambiciones y alcance, 
es la que ha iniciado la C.A. del País Vasco con su nuevo 
proyecto de Ley de Cooperativas, que aspira a convertirse en 
una pieza jurídica de primera magnitud).

El laconismo de la Ley foral que comentamos se advierte 
ya al fijar el concepto y caracteres de las Cooperativas 
(art. 2), pues la definición conceptual de las mismas es 
bastante restringida. Se remite, eso sí, a los principios 
cooperativos, que se van enumerando singularmente a partir 
de esa primera definición.

En el punto 7, que menciona la educación y promoción de 
los miembros de estas sociedades, se hace hincapié en que 
esta actividad se oriente "...fundamentalmente en las 
técnicas económicas y profesionales", poniendo de relieve una 
de las grandes carencias de nuestras cooperativas, que son 
(o deben ser), unidades económicas que han de ser gerenciadas 
con profesionalidad en sus diversos y particulares aspectos.

A continuación vamos a considerar los temas que, como en 
las disposiciones precedentes, han sido objeto de nuestra 
atención.

En la reglamentación de las operaciones con terceros, se 
da un importante paso adelante en dos puntos concretos. 
Primeramente, no se señalan límites genéricos a esta 
actividad (art. 10), ni siquiera haciendo remisión a las 
normas específicas de los diversos tipos de cooperativas. Y, 
por otro lado, tampoco se hacen distingos -así se expresa 
textualmente-, en cuanto a que esos terceros no socios sean 
personas físicas o jurídicas, con lo que se abre la 
posibilidad de operar con todo tipo de sociedades y no



Se superan, por tanto, las ataduras que encontramos en el 
art. 5.1 de la Ley General, por lo que tampoco resulta 
necesaria la concurrencia de las circunstancias excepcionales 
a que alude el siguiente punto de este precepto, para 
conseguir una autorización administrativa, repleta de 
trámites burocráticos y discrecional, finalmente.

Este mismo artículo décimo parece ofrecer, a primera 
vista, una ventaja adicional para esta clase de operatoria, 
al permitir que el 50% de los resultados que genere se 
contabilice en el Fondo de reserva voluntario 240 . Pero se 
trata de una falsa apariencia, pues la Ley foral regula, de 
pasada y aun refiriéndose a la distribución de excedentes, 
esta clase de Fondo "... que en todo caso tendrá el carácter 
de irrepartible". (Art. 50.1). Es decir, se le atribuyen las 
mismas características y aplicación (supuesta la disolución 
de la Cooperativa), que al Fondo de Reserva obligatorio.

Tocante a la modalidad de responsabilidad de los socios 
por las deudas de la empresa, la Ley foral deja plena 
libertad a los Estatutos para determinarla (limitada o 
ilimitada; mancomunada o solidaria), conforme señala el art. 
8, puntos 1 y 2. Pero si no se atribuye de forma expresa, 
esta disposición se inclina por la solución mayoritariamente

Las reatantes normas vigentes sobre Cooperativas determinan la 
contabilización integra de estos resultados en el Fondo de Reserva 
obligatorio. Asi:

- Ley General de Cooperativas, art. 5.3
- Ley 4/1983, de Cataluña, art. 61, b), en relación con el 58, b). (Con la
reforma de 1991 ae ha dotado a este mismo precepto de mucha más claridad).
- Ley 11/1985, de la C. valenciana, art. 61, d, en relación con el 58.
- Ley 2/1985 de Andalucía, art. 59.2.
- Ley 1/1982 del PaÍB Vasco, En este caso, el art. 57 prevé que el 40% de los
excedentes netOB del ejercicio, como mínimo (nada más, y nada menos), se lleve
al Fondo de Reserva obligatorio. Esta medida afecta tan sólo a las 
Cooperativas de consumo, únicaB autorizadas a operar en este renglón.



adoptada por otras normas autonómicas, 241 es decir, por la 
responsabilidad limitada a las aportaciones al capital 
social, estén desembolsadas o no, y con carácter mancomunado.

La solución adoptada por la Ley 3/1987 parte de una 
declaración general de no responsabilizar personalmente a los 
socios, aunque permite a los Estatutos que modifiquen dicha 
declaración, en cuyo caso habrán de determinar. Igualmente, 
la clase de responsabilidad que asumen (art. 71, primer 
párrafo). Pero a continuación añade un importante matiz, que 
afecta al socio que cause baja en la Cooperativa y al que se 
le ha rembolsado su aportación a la empresa. En un ejercicio 
de responsabilidad social, que no modifica la declaración 
primera pero que fortalece, en cambio, la credibilidad de la 
sociedad, responde durante cinco años y previa excusión del 
haber social, de las deudas contraídas por la Cooperativa 
hasta la fecha de su baja, y hasta la concurrencia de sus 
aportaciones al capital social, rembolsadas. (Esta solución 
es la misma acogida por la Ley de Cooperativas de Cataluña, 
según el art. 47, segundo párrafo. Redacción que no ha sido 
modificada por la Ley 13/1991 del mismo Parlamento).

Continuando con otros aspectos económicos, hay que decir 
que la Ley foral sobre Cooperativas no se aparta en nada de 
los módulos marcados por la Ley General, en cuanto a la 
constitución y dotación de los Fondos de Reserva, (vid. art. 
49), a los que se destinan, globalmente, el 30% de los 
excedentes netos. Se aprecian, sin embargo, varias 
diferencias de cierto relieve en lo que concierne a su

-Art. 4.1 y 2 de la Ley de Cooperativas del País Vasco.
- Art. 5 de la Ley 2/1985 de Andalucía.
- Art. 4.2 de la Ley 11/1985 de la C. valenciana.
En ésta, por cierto, ae presenta una curiosa situación, pues dicho artículo 
limita la responsabilidad de los socios al importe nominal de sus 
aportaciones. Puede pensarse, consiguientemente, que los socios (en el 
supuesto de actualización de dichas aportaciones, según el art. 51.8), podrían 
percibir la parte correspondiente a la última actualización acordada, pero no 
materializada singularmente, en detrimento de I o b  acreedores de la sociedad.



distribución:
a) Otorga mayor preponderancia al Fondo de Reserva 
obligatorio, dado que mientras éste no alcance el 50% o más 
del capital social, no existe obligación de hacer dotaciones 
al de Educación y Promoción, detrayendo un 5% del porcentaje 
global ya señalado. (Art. 49.2, a).

Por el contrario, el art. 84.1, a) de la Ley General 
permite una distribución discrecional entre ambos, hasta que 
la Reserva obligatoria alcance el 50% del capital social. A 
partir de ahí y consciente el legislador, sin duda, de que 
no se haría dotación alguna al Fondo de Educación y Promoción 
si se mantuviera en esos términos la redacción del precepto, 
impone seguidamente la obligación de dotarlo con un 5 ó 10%, 
atendiendo al nivel alcanzado por el Fondo de Reserva 
Obligatorio.

b) El porcentaje de consignación al Fondo de Educación y 
Promoción se mantiene inalterable en el 5%, cualquiera que 
sea el umbral al que llegue la Reserva obligatoria.

c) Entre las partidas que integran esta última, los
beneficios extracooperativos sólo se contabilizan por el 50% 
(art. 49.2, b), contrariamente a lo que dispone la Ley
General y la mayoría de las autonómicas, que establecen la 
obligación de contabilizar estos resultados por su totalidad.

Sabemos, no obstante, que el Fondo de Reserva voluntario 
que crea la Ley foral con el 50% restante de estos 
resultados, no tiene incidencia alguna para la economía 
particular del socio.

Continuando con el esquema que nos hemos trazado para el 
análisis, breve, de las diversas leyes autonómicas, 
comentamos ahora los rasgos más sobresalientes de la CECT y 
agrarias, trazados en la de Navarra.



En cuanto a las primeras y considerando tres hechos 
importantes,

- Primero. Navarra es la cuna de esta clase de Cooperativas, 
con la constitución de la de Zúñiga en 1958, según hemos 
visto en la pág. 20 de esta tesis.

- Segundo. Que su realidad social, aun siendo reducida, goza 
aún de gran vigor y fecundidad en sus relaciones humanas.

- Tercero. Los antecedentes inmediatos que ofrecen la Ley 
andaluza de cooperativas y la Ley General (en ésta, como 
hemos indicado, se copia a la primera), con una 
reglamentación en profundidad de esta clase de sociedades, 
resulta sorprendente y aun decepcionante, que el art. 62 de 
esta Ley (un solo artículo, con cinco lacónicos apartados), 
no dé una visión más completa y jugosa de las CECT navarras.

Incluso ignorando esa realidad social a la que hemos 
aludido, el ap. 1 se adscribe a la línea patrimonialista de 
las leyes de Cataluña y Valencia, con abandono de la más 
personalista -y más acorde con la realidad, a nuestro juicio- 
de las normas establecidas por el País Vasco, Andalucía y la 
Ley General.

Así y copiando por cierto a la Ley 11/1985 de la Comunidad 
valenciana (art. 71.1), las CECT son para la de Navarra la 
"... puesta en común de tierras u otros medios de producción 
a fin de crear y gestionar una única empresa o explotación 
agraria". (Art. 62.1). De este modo, se resalta, con 
mayúsculas, la constitución de una unidad empresarial 
(explotación, gestión y dirección, con fines económicos 
obviamente), no una simple agrupación de agricultores, o 
empresarios agrarios, en terminología más moderna y 
convincente. Pero ya las personas parece que pasan a un 
segundo plano. Ya no son titulares de derechos de uso y



aprovechamiento de bienes, susceptibles de explotación 
agraria.

El resto del art. 62 parece, igualmente, que está 
redactado con desgana y como para salir del paso. Cabe, 
naturalmente, acudir a la Ley 3/1987 -en virtud de la 
cláusula de remisión que contiene la Disp. adicional segunda 
de la Ley foral-, para cubrir las muchas deficiencias que 
pueden anotarse en este precepto, pero opinamos que, en este 
caso y por las razones anteriormente apuntadas, debia haberse 
realizado un esfuerzo mayor. (Otros pueden interpretar que 
esta clase de empresas gozan de un mayor grado de autonomía 
en la legislación navarra; que no soportan el mayor 
intervencionismo que se deriva de la Ley 3/1987, habida 
cuenta que su norma básica de regulación son sus propios 
Estatutos y, en lo no previsto en ellos, la Ley foral de 
Cooperativas. 242 Pero, como hemos advertido, la
reglamentación de las CECT es, dada su complejidad de 
relaciones en todos los aspectos, notoriamente insuficiente, 
por lo que se ha de acudir para completarla a la segunda 
cláusula de revisión de la citada Disp. adicional. Y esta 
remisión nos lleva a la Ley General de Cooperativas.

Sí es necesario poner de relieve que resultan acertados 
los criterios establecidos para la asignación de los retornos 
en estas Cooperativas. (Art. 62.5) Primeramente porque 
simplifica de forma rotunda el complicado sistema introducido 
por la Ley andaluza y, su secuela en este punto, la Ley 
3/1987. (Vid. art. 138.4 de esta norma), distinguiendo los 
resultados obtenidos por la aportación de trabajo, de los que 
produce la explotación de los bienes y derechos cedidos a la 
Cooperativa (tema que exige la implantación de una costosa, 
y sin duda compleja para estas cooperativas, contabilidad 
analítica). En segundo lugar porque, si bien esos retornos

Ley 3 de Julio de 1989, Diep. adicional eegunda.



se vinculan a las compensaciones ( no rentas, como citan 
otras disposiciones) y anticipos laborales percibidos, cabe 
deducir que, si los excedentes lo permiten, unas y otros 
pueden ser superados en la liquidación final, con lo que los 
socios podrán participar de forma más plena en los resultados 
de la explotación (se introduce, por tanto, un interesante 
estímulo para su integración en la Cooperativa) . Así no queda 
limitada a los módulos señalados en otras leyes autonómicas 
y en la propia Ley General.

Las Cooperativas agrarias sí aparecen reguladas 
convenientemente (art. 61), aunque, en nuestra opinión, 
resulta más completa y satisfactoria la que ofrece la Ley 
3/1987 (arts. 133 y 134), por cuanto, entre otras cosas, 
muestran posibilidades de actuación más amplias para estas 
Cooperativas.

Respecto a éstas, tan sólo nos parece que deben ser 
destacados dos aspectos. Uno, la obligación específica que 
se impone a los socios de las Cooperativas agrarias de 
utilizar plenamente los servicios y actividades de las mismas 
(art. 61.2, a), con independencia de las obligaciones
generales de los socios que prescribe el art. 27. (Diríase 
más bien que el precepto aludido es redundante con el que 
expresa el punto 1 del art. 27, pues viene a decir lo mismo 
que aquél. Posiblemente el legislador trasluce una 
preocupación, en cuanto que los socios de las cooperativas 
agrarias operen íntegramente con su propia sociedad, 
comprometiendo, naturalmente, su futuro desenvolvimiento). 
En cualquier caso, esta imposición se nos antoja sumamente 
oportuna y, desde luego, expresada de forma más tajante y sin 
las limitaciones que manifiesta el art. 34.2, c) de la Ley 
General.

De otro lado, el ap. d), art. 61.2, señala una obligación 
económica adicional para estos socios, al estatuir un



porcentaje de detracción ( o recargo, según los casos) que 
deben concretar los Estatutos y que se aplicará a las 
operaciones que el socio realice con la Cooperativa, cuyo 
destino será incrementar el Fondo de Reserva obligatorio. 
Esto sin menoscabo de las dotaciones que, contenidas en el 
art. 49, ya hemos comenrado.

Como en el caso inmediatamente anterior, parece que el 
legislador navarro no tiene demasiado claro que los socios 
de las Cooperativas agrarias se preocupen excesivamente por 
el devenir de estas empresas colectivas. Trata, por tanto, 
de fortalecer los recursos propios de la sociedad, 
consolidando su situación interna y frente al mercado.



- En la CEE.

No es tarea fácil realizar un estudio comparado de la 
legislación cooperativa en los países de la CEE# entre otras 
cosas porque varios de ellos no poseen normas específicas 
sobre la materia, y su regulación, con disposiciones que 
perfilan aspectos concretos de su constitución, actividad, 
organización o formas de asociarse, etc., siguen básicamente 
el Derecho general de sociedades {Inglaterra, Irlanda y 
Bélgica); determinados preceptos del Código Civil ( Italia 243 
y Países Bajos); e incluso, como en Dinamarca, en donde el 

Derecho Cooperativo se crea por la jurisprudencia y la 
práctica cooperativa. Y en todo caso, con gran libertad para 
que las empresas cooperativas estatuyan sus pactos sociales.

Esta tremenda disparidad, que resulta inexplicable 
teniendo en cuenta que el fenómeno cooperativo nació en un 
entorno cultural y geográfico bastante próximo (más aún las 
condiciones socio-económicas previas a su aparición), inducen 
a afirmar a DABORMIDA que "...hoy, resulta imposible, pero 
también de todo punto estéril, desde una perspectiva 
científica, intentar una reconstrucción del fenómeno 
legislativo (europeo) en términos homólogos". 244 0 bien,
en palabras de PAZ CANALEJO, "...no existe un Ius Europeum 
sobre Cooperativas, sino diversos ordenamientos nacionales

243
Recientemente, la Ley 59/1992, de 31 de Enero, modifica varios 

artículos del Códice Civile relativos a las Cooperativas, asi como otraB 
disposiciones de menor rango (RR.DD. 278/1911, 1706/1937, Decreto Legislativo 
1577/1947 y Decreto del Pte. de la Rep. 417/1974), sobre otros aspectos 
concernientes a aquéllas y no regulados por el C.C.

244
DABORMIDA, R. "Derecho cooperativo europeo y ordenamiento comunitario

II _• • • • •

En rev. CIRIEC-EBpaña, n® 7 (Junio/Set. 1989), págB. 9/10.
Edit. Esc. Univ. de Estudios Empresariales. Valencia.



sobre estas peculiares entidades" 245

Estas divergencias, y dificultades consiguientes, 
se han puesto de manifiesto más recientemente con la 
publicación del informe general elaborado tras los encuentros 
que, bajo la denominación "mesa redonda de Harburgo", se 
celebraron en 1986 después de la XI Conferencia Internacional 
de Ciencia Cooperativa, a instancias del prof. MUNKNER. 
Dichos encuentros se dedicaron a analizar el "Concepto 
Cooperativo y Derecho Cooperativo en Europa", y contaron con 
especialistas de ocho países. 246

Aparte de estos serios inconvenientes, tampoco es 
propósito de esta tesis realizar un estudio comparativo de 
la normativa europea, o comunitaria, en materia de 
cooperativas porque, a la vista de esta breve referencia, 
desbordaría ampliamente la finalidad que persigue.

Podría optarse, en cambio, por efectuar una síntesis 
crítica de estas legislaciones. Claro que hemos de recordar 
que ya existen meritorios trabajos que han abordado esta 
labor y en fechas relativamente recientes, por lo que hemos 
de reconocer que poco o nada podríamos añadir a lo expuesto 
por sus respectivos autores. 247

PAZ CANALEJO, N. "Armonización del Derecho Cooperativo Europeo".
En REVESCO-Estudios Cooperativos, n» 59, pág. 61.
Edit. AECOOP y Univ. Complutense; Madrid, 1991.

246 SWINNEV, I. "Informe General".
En rev. CIRIEC-Españaj n® 9 (Dic. 1990), págs. 57/133.
Edit. Esc. Univ. EstudioB Empresariales. Valencia, 1991.

247
Citamos algunos de ellos, por orden cronológico de aparición de estos 

trabajos:

- DIVAR, J. "El Derecho cooperativo comparado en Europa".
En Anuario de Estudios Cooperativos, 198É, págs. 111/120.
Edit. Univ. de Deusto-InBtituto de Est. Cooperativos. Bilbao.
- DABORMIDA, R.
1) "Derecho cooperativo europeo y ordenamiento comunitario. ¿Hacia la 
armonización o la uniformaclón de la leglslaclán en el seno de la CEE?T
En rev. CIRIEC-España, n* 7 (Junio/Set. 1989), págs. 6/67.
2) ”11 Dlritto cooperativo comparato nella Comunitá Económica Europea".



Por estas mismas razones no es posible, igualmente, 
limitar el análisis a las cooperativas agrarias, más en 
consonancia con la finalidad del presente trabajo, pues la 
mayor parte de las disposiciones consultadas se refieren a 
aspectos organizativos, fiscales, de asociación de 
productores, etc.

Aun así, no podemos renunciar a considerar una realidad 
muy cercana a nosotros, como es la normativa sobre 
cooperativas en Francia, dado que, como afirma J. DIVAR, este 
país "...cuenta con una legislación completa en la materia, 
muy posiblemente la más desarrollada del mundo". 249

Conviene señalar, de entrada, que la legislación francesa 
sobre cooperativas ha venido siendo la respuesta -oportuna 
en buena medida, además-, a las situaciones de crisis o de 
profundos cambios sufridos por su propia economía o la del

250continente europeo. De este modo y tras el Decreto-ley 
de 8 de Agosto de 1935 sobre el Estatuto jurídico y fiscal 
de la cooperación agrícola, se promulga la Ley n® 47-1775 del

En Anuario de Est. Cooperativos, 1989, págs. 69/128.
Edit. Univ. de Deusto-Instituto de Est. Cooperativos.Bilbao.
- PAZ CANALEJO, N. y VICENT CHULIA, F. "Comentarios a la Ley General de 
Cooperativas".
Edit. rev. de D» Comparado, Madrid, volumen 22, 1990.
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Asi, la LEGA italiana, que conjunta diversas asociaciones 

intersectoriales para actuar en los mercados nacional e internacional. Y la 
reciente Ley 59/1992, también italiana, que "...pretende dotar a las empresas 
de su Estado de las técnicas precisas para lograr posiciones de excelencia en 
el tráfico económico". ( K. SANTIAGO, en su comunicación al XIX Congreso 
Internacional del CIRIEC, "Las cooperativas italianas ante el reto europeo. 
La Ley 31/1992, n» 59".

En este mismo aspecto, también pueden citarse las leyes inglesas 
Agriculture and Horticultural AsBociation Act, de 1962, y Agricultural 
Marketing Act, de 1973.
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DIVAR, J. "El Derecho cooperativo comparado en Europa", op. cit.páq.

113.
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En esta breve exposición seguimos laB orientaciones de la ponencia 

presentada por P. NICOLAS (del I.N.R.A., de París), al XIX Congreso 
Internacional del CIRIEC (Valencia, Junio de 1992), bajo el titulo: 
"L 1adaptation du drolt coopératlf frangalB a l'evolutlón des structures 
aqrlcoles et agroalimentalres11. ~~



10 de Setiembre de 1947, que establece el estatuto de la 
cooperación en general, en los primeros y duros años de la 
posguerra.

Tras la firma del Tratado de Roma, fecha a partir de la 
que -al decir de bastantes autores-, nace la moderna 
agricultura francesa, se publica la Ley de orientación de 5- 
8-1960, seguida de la complementaria de 1962, que persiguen 
la reforma de las estructuras de producción. Por estas mismas 
fechas, un Decreto de 1961 prohibía la distribución de 
reservas mientras durase la sociedad, lo cual permitía, a 
sensu contrario, que una vez extinguida o disuelta aquélla, 
pudiera distribuirse una parte de ellas.

Las cooperativas agrícolas aparecen reglamentadas por la 
Ordenanza na 67-813, de 26-9-1967, 251 que después se
modifica casi totalmente por la Ley n® 72-516 del 27-6-1972, 
denominada Estatuto de la Cooperación y que "... a donné á 
la coopération agricole le statut qui est le sien 
aujourd'hui, statut spécifique, distinct des sociétés civiles 
et des sociétés commerciales". 252

En loa párrafos 92 y 102 del largo informe que preceda a esta 
Ordenanza, Be leen las siguientes afirmaciones (que hoy siguen preocupando y 
son de actualidad en España, después de 25 años de haberse publicado):

"Assurant dans une large mesure 1 'encadrement d'une agriculture déBormais 
aoumiae aux lois rigoureusea de la concurrence, leB coopératives doivent, les 
premiéres, etre attachées a développer leurs capacités concurrentielles pour 
parvenir au rang d 'entrepriseB réellement competitivos. II est done nécessaire 
que, sans renier les principes coopératifs, elleB puissent se doter de 
structures adaptées, de modes de gestión modernes et efficaceB......

II en résulte que nos coopérativeB vont devoir aubir et subissent déjá 
l'épreuve de la confrontation avec les régimes coopératifs existant dans les 
cinq autres payB de la Communauté, en méme tempa qu'avec les réglementations 
élaborées et lea mécanismes mis en place á Bruxellea. C'eat aussi, bien 
évidemment, dans cette perspective qu’il faut envissager l'évolution du statut 
frangais de la coopération agricole".

252 GENDRE, Ch. "Le cholx de la lettre pour 1 1 immatriculatlán des sociétés 
coopératives agricoles”.

En rev. Agriculture & coopération, n» 140 (Enero 1991), pág.28. 
Edit. por SODIAP, Sari. Paris.



Esta norma requiere, por su importancia, algunos 
comentarios adicionales:

- Incorporaba una apreciable flexibilización del "principio" 
mutualista, permitiendo operar con terceros no socios, a las 
cooperativas hasta un 20% de su cifra de negocios, y a las 
SICAS (Société d'Intéret Collectif Agricole), hasta el 50%. 
(En España, esta posibilidad no se alcanza hasta 1978, en el 
art. 10 del Reglamento a la Ley de Cooperativas, y mediante 
previa autorización administrativa, limitada en plazo y 
cuantía. La Ley 3/1987, art. 5®, desarrolla con algo más de 
amplitud esta posibilidad).

-Introducción del socio no cooperativista (sólo aporta 
capital y se beneficia de determinados servicios), permitió 
ampliar la base societaria de estas empresas, incluso con 
socios institucionales y sindicatos agrarios (art. 14 de la 
Ley) .
(Nuestra Ley General de Cooperativas incorpora la figura del 
asociado 153 en los arts. 39/41, y otras leyes autonómicas 
lo hacen también con diferentes denominaciones).

Autoriza la revalorización de balances y, 
consiguientemente, la actualización de las aportaciones 
sociales. (Hasta 1987, con la Ley General y en el art. 77, 
no se acepta esta posibilidad en nuestro Derecho 
cooperativo).

- Se acepta, igualmente, la ponderación de voto de los socios 
en función de la importancia de la actividad económica que 
realicen con la cooperativa, quebrando un principio básico 
del cooperativismo.
(La Ley de Cooperativas de Cataluña, en su redacción de 1991,

Existía ya en el Reglamento de 1978, art. 39, pero sólo podían ser 
asociados aquéllos que hubieran perdido la condición de socios, por causa 
justificada.



art. 14, introduce en nuestro Derecho interno esta 
ponderación de voto. También se ha incorporado a la nueva Ley 
vasca de Cooperativas, 4/1993, art. 35.2.

- Se permite a las cooperativas introducir la figura del 
Directorio y del "Conseil de surveillance", muy parecidos a 
la estructura de las sociedades anónimas y a retribuir a 
determinados miembros del Consejo Rector, según el art. 14 
de la Ley.
(También nuestra Ley 3/1987, art. 59, autoriza esta 
retribución cuando realicen tareas de gestión directa).

- Modifica algunos aspectos de interés sobre el régimen
jurídico de las SICA (art. 16, dando nueva redacción al
na 20 de la Ordenanza de 1967), concretamente en lo que 
concierne al derecho de voto de las personas jurídicas que 
las integran, y al porcentaje de operaciones que pueden 
efectuar con terceros.

- Asimismo y bajo ciertas condiciones, autoriza la toma de 
participaciones, minoritarias o mayoritarias, en otras 
sociedades comerciales.

Estas medidas propiciaron el desarrollo de un entramado 
empresarial de gran envergadura, del que nos haremos eco en 
los epígrafes dedicados a comercialización y gestión.

Un dato que no debe pasarse por alto es el relativo a la 
inmatriculación de las cooperativas, establecida con carácter

Estas sociedades, citadas también en página anterior, aparecían 
reguladas ya en el Título III, libro IV, del Code Rural, y aon complementarias 
de las empresas cooperativas, tienen menores trabas para su funcionamiento 
(las llamadas SICA "ferméeB", integradas mayoritariamente por agricultores y 
otras entidades cooperativas, pretendían, fundamentalmente, eate objetivo), 
y por tanto menores beneficios fiscales.

La legislación posterior, como veremos después, recortará más aún este 
tratamiento fiscal.



obligatorio a partir de la Ley de 4-1-1978, si bien en un 
registro administrativo, como en España. Pues bien, tras una 
modificación del art. 1842 del Código Civil (mediante Decreto 
84-406, de 30-5-1984), deben inscribirse en el Registro de 
Comercio y de Sociedades, que tiene carácter constitutivo. 
(Esta solución, conviene recordarlo, viene siendo demandada 
por nuestra doctrina, a fin de unificar el actual registro - 
disperso en las CC.AA. que han promulgado leyes sobre 
cooperativas, además del registro central-, y especialmente 
para aportar una seguridad jurídica que sólo puede otorgar 
el Registro Mercantil).

En la década de los años '80 se suceden las disposiciones 
de la CEE que, al compás del fracaso de la Política Agraria 
Común (PAC), van endureciendo las condiciones de la 
producción y del mercado, de tal forma que, como asegura P. 
NICOLAS "...vers cette periode ... la politique devait 
changer brutalement d'orientation". 255

Estas nuevas condiciones generaron la necesidad de 
reformar la Ley de 1972. Y tras un largo proceso, en el que 
han intervenido muy intensamente las organizaciones 
cooperativas y particularmente la CFCA (Confédération 
Frangaise de la Coopération Agricole) 256 , se ha promulgado 
la Ley 91-5, de 3-1-1991, que modifica diversas disposiciones 
relativas a la agricultura y al sector forestal.

Seguimos el trabajo de P. NICOLAS (págs. 6 y 7) para 
recoger los aspectos más interesantes de la nueva Ley:

NICOLAS, P. op. cit. pág. 6.

256
La revista Agriculture et Coopération ha publicado numerosos trabajos 

sobre esta materia, tanto de sus servicios jurídicos, como de representantes 
de asociaciones cooperativas.

A título de ejemplo, pueden consultarse los núma. 136 (Set. 1990) y 140 
(Enero de 1991), ya en el tramo final del proceso legislativo que ha dado lur 
verde a la nueva reglamentación.



- I n c r e m e n t a  s u s t a n c i a l m e n t e  el t i p o  de i n t e r é s  a  s a t i s f a c e r  

a  las a p o r t a c i o n e s  s o c i a l e s ,  d e l  6 al 1 0 , 2 6 %  (en 1991).

- A m p l í a  las c l a s e s  de a s o c i a d o s  no c o o p e r a t i v i s t a s ,  

i n c l u y e n d o  el c o n j u n t o  de  i n s t i t u c i o n e s  d e  c r é d i t o  y  sus 

f i l i a l e s  p a r t i c i p a d a s ,  h a s t a  u n  20% del c a p i t a l  s o c i a l .  

- P o s i b i l i d a d  de  e m i t i r  c e r t i f i c a d o s  c o o p e r a t i v o s  de 

i n v e r s i ó n .  ( C r eados p o r  L e y  de 17- 6 - 1 9 8 7 ,  nos o c u p a r e m o s  de 

e l l o s  e n  el e p í g r a f e  d e d i c a d o  a f i n a n c i a c i ó n ) .

- Las c o o p e r a t i v a s  q u e  p o s e a n  p a r t i c i p a c i ó n  e n  f i l i a l e s  de 

d e r e c h o  c o mún, p u e d e n  d i s t r i b u i r  e n t r e  sus s o c i o s ,  

c o o p e r a t i v i s t a s  o no, los d i v i d e n d o s  que p e r c i b a n  p o r  d i c h a s  

p a r t i c i p a c i o n e s .

E s t a  p o s i b i l i d a d ,  q u e  la L e y  d e n o m i n a  " r e m o n t é e  d e s  

d i v i d e n d e s "  (art. 2 y  n u e v o  art. 521.7 d e l  C o d e  r u r a l ) ,  h a
257

d a d o  l u g a r  a n u m e r o s a s  c r í t i c a s  de  la d o c t r i n a .

La n o r m a  t a m b i é n  se o c u p a  de  las " S o c i é t é s  d ' I n t é r e t  

C o l l e c t i f  A g r i c o l e  (SICAS), s o b r e  las q u e  v a  a e j e r c e r  u n  

c o n t r o l  m u c h o  más s e v e r o  y, a p o y á n d o s e  en  m e d i d a s  f i s c a l e s  

m á s  e s t r i c t a s ,  se p r e t e n d e  q u e  es t a s  s o c i e d a d e s  v a y a n  

t r a n s f o r m á n d o s e  e n  a n ó n i m a s .  S i n  e m b a r g o ,  a q u é l l a s  q u e

- E s t é n  r e c o n o c i d a s  com o  a g r u p a c i o n e s  de  p r o d u c t o r e s .

- Los a g r i c u l t o r e s  o sus c o o p e r a t i v a s  p a r t i c i p e n  c o n  m á s  del 

8 0 %  d e l  c a p i t a l ,  y

- L a  c i f r a  de n e g o c i o s  c o n  t e r c e r o s  no  s o c i o s  no e x c e d a  d e l  

2 0 %  d e l  t o t a l  de  su a c t i v i d a d ,  p o d r á n  t r a n s f o r m a r s e  e n  

c o o p e r a t i v a s  a n t e s  de 1® de  E n e r o  de 199 3 s i n  q u e  h a y a n  de  

t r i b u t a r  p o r  p l u s v a l í a s  o c u ltas.
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Eote punto ae ha tratado en varias ocasiones en la revista Agriculture 

et Coopération.

Vid. el n2 136 (Set. 1990) y en concreto Iob siguientes trabajos:

- "Un projet de loi aur lea organiBtres coopératifs agricolea".
- "Comentairea de la CFCA sur le projet de loi relatif aux organismea 
coopératifs agricolea".



E x i s t e  o t r a  d i s p o s i c i ó n  e n  e s t a  L e y  (art. 7), q u e  h a  

s u s c i t a d o  t a m b i é n  d u r a s  c r í t i c a s  e n  la d o c t r i n a  f r a n c e s a .  S e  

r e f i e r e  a las S I C A  q u e  o p t a n  p o r  t r a n s f o r m a r s e  e n  a n ó n i m a s ,  

a las q u e  s e  p e r m i t e ,  t r a n s c u r r i d o s  d i e z  años d e s d e  la 

m o d i f i c a c i ó n  d e  s u  e s t a t u t o ,  d i s t r i b u i r  las r e s e r v a s  

i n d i s p o n i b l e s .

L a  e v o l u c i ó n  j u r í d i c a  d e  las SICA, q u e  h e m o s  c o m e n t a d o ,  

es m u y  s i m i l a r  a la o c u r r i d a  e n  E s p a ñ a  c o n  las Soc. A g r a r i a s  

de  T r a n s f o r m a c i ó n  ( S A T ) , a la v i s t a  d e  lo p r e c e p t u a d o  e n  la 

d i s p o s i c i ó n  a d i c i o n a l  3* de la L e y  3/1987, e n  r e l a c i ó n  c o n  

la, i g u a l m e n t e ,  d i s p o s i c i ó n  a d i c i o n a l  p r i m e r a  d e  l a  L e y  

2 0 / 1 9 9 0 ,  s o b r e  R é g i m e n  F i s c a l  d e  las C o o p e r a t i v a s .

E n  d e f i n i t i v a ,  las S I C A  q u e  t i e n e n  p o s i b i l i d a d e s  d e  

s o b r e v i v i r  e n  el p a í s  v e c i n o ,  s o n  las q u e  i n c o r p o r a n  la 

c o n d i c i ó n  d e  a g r u p a c i o n e s  de p r o d u c t o r e s ,  f i g u r a  m u y  

p a r e c i d a ,  a s i m i s m o ,  a n u e s t r a s  A g r u p a c i o n e s  de P r o d u c t o r e s  

A g r a r i o s  ( A P A ) .

T e n e m o s  q u e  citar, p o r  ú l t i m o ,  o t r a  f i g u r a  d e l  d e r e c h o  

f r a n c é s  i n t e r e s a n t e  d e s d e  el p u n t o  de  v i s t a  a g r a r i o :  Los G A E C  

( G r o u p e m e n t s  a g r i c o l e s  d 'e x p l o i t a t i o n  e n  c o m m ú n ) , q u e  e n  

a p a r i e n c i a  s o n  m u y  s e m e j a n t e s  a las c o o p e r a t i v a s  q u e  

e s t u d i a m o s  en  la p r e s e n t e  tesis.

R e c o n o c i d o s  p o r  L e y  d e  8-8 - 1 9  62, se r e g l a m e n t a  s u  

f u n c i o n a m i e n t o  p o r  n u m e r o s a s  d i s p o s i c i o n e s  p o s t e r i o r e s ,  la 

ú l t i m a  d e  e l l a s  el D e c r e t o  86-339, de  5 - 3 - 1 9 8 6 .  A h o r a  b i en, 

d e s p u é s  de  a n a l i z a r  l a  n o r m a t i v a  q u e  les a f e c t a ,  b u e n a  p a r t e  

d e  e l l a  de  í n d o l e  a d m i n i s t r a t i v a ,  l l e g a m o s  a la c o n c l u s i ó n  

d e  q u e  h a y  p o c o  o n a d a  e n  e s t o s  g r u p o s  q u e  s e a  p r o p i o  d e  u n a  

c o o p e r a t i v a ,  a u n q u e ,  c u r i o s a m e n t e ,  "les a s s o c i é s  d o i v e n t  

p a r t i c i p e r  e f f e c t i v e m e n t  au  t r a v a i l  c o m m u n . . . " ,  s i n  

q u e . . . " 1 ' e x e r c i s e  des f o n c t i o n s  d e  d i r e c t i o n  ne  d i s p e n s e  pas 

d e  la p a r t i c i p a t i o n  a u x  t r a v a u x  d ' e x é c u t i o n " . (Art. 20,



E s t o s  g r u p o s  son, e n  d e f i n i t i v a  y  p o r  p o n e r  u n  e j e m p l o  

p r ó x i m o  a  n o s o t r o s ,  s o c i e d a d e s  c i v i l e s  e q u i v a l e n t e s  a las 

A g r u p a c i o n e s  C e r e a l i s t a s  de E x p l o t a c i ó n  e n  C o mún, r e g u l a d a s ,  

e n t r e  o t ras, p o r  las 0 0 . MM. de 2 0 - 7 - 1 9 6 6  y  2 3 - 2 - 1 9 7 1 .

S i n  a b a n d o n a r  el c o n t i n e n t e  e u r o p e o  - e n  a ras de la 

c o n c i s i ó n  no  c r e e m o s  o p o r t u n o  a d e n t r a r n o s  en  o t r a s  l a t i t u d e s -  

si c o n v i e n e  h a c e r  u n a  b r e v í s i m a  r e f e r e n c i a  a o t r o  i m p o r t a n t e  

b l o q u e  de  p a í s e s ,  los d e l  Este, q u e  b u s c a n  a h o r a  su 

a l i n e a c i ó n  c o n  la e c o n o m í a  de  m e r c a d o ,  d a n d o  los p a s o s  

p r e v i o s  de  p o l í t i c a  e s t r u c t u r a l  que, a c o m p a ñ a d o s  de  las 

m e d i d a s  l e g i s l a t i v a s  p r e c i s a s ,  d e s m o n t e n  el s i s t e m a  de 

e c o n o m í a  e s t a t a l i z a d a  c o n  el que h a n  v i v i d o  d u r a n t e  c asi t r e s  

c u a r t o s  d e  siglo.

P e r o  h a s t a  a h o r a  y  e n  lo q u e  a t a ñ e  al s i s t e m a  c o o p e r a t i v o ,  

só l o  la a n t i g u a  U R R S  ha d a d o  ese salto, p r o m u l g a n d o  la L e y  

d e  2 5 - 5 - 1 9 8 8 ,  a la q u e  y a  he m o s  a l u d i d o  al c o m e n t a r  los 

p r i n c i p i o s  c o o p e r a t i v o s .

Su  r e p e r c u s i ó n  e n  el a p a r a t o  p r o d u c t i v o  a g r a r i o  e s t á  p o r  

v e r  aún, p u e s t o  que, c o n  i n d e p e n d e n c i a  d e l  p r o c e s o  de 

p r i v a t i z a c i ó n  d e  t i e r r a s  que se h a  i n i c i a d o ,  t o d a v í a  se 

" . . . r e c o n o c e  c o m o  e s p e c i a l  la fo r m a  c o o p e r a t i v a  t r a d i c i o n a l  

y  p o p u l i s t a  de los k o l j o s e s  (arts. 33 a 39)", 258 a los que, 

s i n  e m b a r g o ,  se les r e c o n o c e  la t i t u l a r i d a d  d e  su  p a t r i m o n i o  

y  de la p r o d u c c i ó n  q u e  g e neren.

- A r m o n i z a c i ó n  d e l  D e r e c h o  C o o p e r a t i v o  E u r o p e o .  P r o y e c t o  

d e  R e g l a m e n t o  d e  S o c i e d a d  C o o p e r a t i v a  E u r o p e a .

L l e g a d o s  a e s t e  p u n t o  r e s u l t a  o p o r t u n o  y  o b l i g a d o



c e n t r a r n o s  e n  u n a  i m p o r t a n t e  c u e s t i ó n  c o m o  es la p r e t e n d i d a  

a r m o n i z a c i ó n  d e l  D e r e c h o  C o o p e r a t i v o  e u r o p e o ,  m e d i a n t e  la 

P r o p u e s t a  de  R e g l a m e n t o  (CEE) d e l  C o n s e j o  s o b r e  el E s t a t u t o  

d e  la S o c i e d a d  C o o p e r a t i v a  Eur o p e a .

J u n t o  c o n  el p r o b l e m a  de la a d e c u a c i ó n  de  los p r i n c i p i o s  

c o o p e r a t i v o s  a las n e c e s i d a d e s  y  n u e v o s  r e t o s  q u e  p l a n t e a  el 

t e r c e r  m i l e n i o ,  e n  el m a r c o  e u r o p e o  y  tras la f i r m a  del A c t a  

U n i c a  (Dic. d e  1985), se a b r e  la p o s i b i l i d a d  d e  q u e  se 

r e a l i c e  el fin ú l t i m o ,  y  casi d i r í a m o s  q u e  p r i m o r d i a l ,  p a r a  

los f i r m a n t e s  del T r a t a d o  de Roma: El M e r c a d o  U n i c o  E u r o p e o .
2S9

S o n  m u c h o s  los o b s t á c u l o s  a salvar, y  n o  s ó l o  los 

d e r i v a d o s  d e  la a p r o x i m a c i ó n  d e  las d i s p o s i c i o n e s  le g a l e s ,  

r e g l a m e n t a r i a s  y  a d m i n i s t r a t i v a s  d e  los E s t a d o s  m i e m b r o s  

(arts. 3 h; 100 y  100 A  del T r a t a d o ) ,  c o m o  e s t a m o s  

c o m p r o b a n d o  tras el p r o c e s o  de c o n v e r g e n c i a  a c o r d a d o  

r e c i e n t e m e n t e  e n  M a a s t r i c h t .  P e r o  se h a n  d a d o  p a s o s  

i m p o r t a n t e s ,  q u e  e n  lo q u e  c o n c i e r n e  al D e r e c h o  d e  s o c i e d a d e s  

y  a n u e s t r a  l e g i s l a c i ó n  i n t e r n a ,  h a  t e n i d o  i m p o r t a n t e s  

r e p e r c u s i o n e s ,  de t o d o s  c o n o c i d a s .  Y  e n t r e  las s o c i e d a d e s  

d e b e m o s  t e n e r  e n  c u e n t a  g u e  se h a l l a n  i n c l u i d a s  las 

C o o p e r a t i v a s ,  a las que, p o r  cierto, se les a t r i b u y e  u n  fin 

l u c r a t i v o .  (Art. 58, p á r r a f o  2 2 del T r a t a d o ) .

D a d o s  e s t o s  p r e c e d e n t e s ,  q u e  n a t u r a l m e n t e  n o  s o n  f r u t o  d e  

u n  d í a  s i n o  c o n s e c u e n c i a  de la e v o l u c i ó n  d e  la r e a l i d a d ,  del 

p e n s a m i e n t o  y  d e  la l e g i s l a c i ó n  e u r o p e a s ,  es c l a r o  q u e  la 

i n s t i t u c i ó n  c o o p e r a t i v a  no p o d í a  s e r  a j e n a  a e s t a  s i t u a c i ó n ,  

d e  m o d o  q u e  t a m b i é n  se h a n  r e a l i z a d o  v a r i o s  i n t e n t o s  p a r a  

l l e g a r  a u n a  r e g l a m e n t a c i ó n  común. F u e r o n  el p r o y e c t o  de
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El art. 8 A, párrafo segundo, del Tratado lo define así:

"El mercado interior implicará un espacio sin fronteras interiores, en el que 
la libre circulación de mercancías, personas, servicios y capitales estará 
garantizada de acuerdo con las disposiciones del presente Tratado".



E s t a t u t o  d e  S o c i e d a d  C o o p e r a t i v a  E u r o p e a ,  p a t r o c i n a d o  p o r  

C O G E G A ,  E U R O C O O P  y  UGAL, e n  1975; el i n f o r m e  M i h r  al 

P a r l a m e n t o  E u r o p e o ,  e n  1982; el d e  A v g e r i n o s , e n  1987; la 

R e s o l u c i ó n  d e l  P a r l a m e n t o  Eu r o p e o ,  de 1987, q u e  p r e t e n d e  la 

a r m o n i z a c i ó n  d e  las l e g i s l a c i o n e s  e u r o p e a s  s o b r e  c o o p e r a t i v a s  

p o r  la v í a  d e l  R e g l a m e n t o ,  de a p l i c a c i ó n  d i r e c t a ;  y  la más 

r e c i e n t e  C o m u n i c a c i ó n  al C o n s e j o  C E E  del C o m i s a r i o  C a r d o s o ,  

e n  1989 . 260

A l  f i n a l  y  d a d a  la d i v e r s i d a d  de e s t a t u t o s  j u r í d i c o s ,  

s i t u a c i o n e s  y  d e s a r r o l l o s  d e  e s t a s  s o c i e d a d e s ,  s e  l l e g a  

t a m b i é n  a d i f e r e n t e s  p o s t u r a s :

P r i m e r a :  Q u i e n e s  c o n s i d e r a n  q u e  no e x i s t e n  t o d a v í a

c o n d i c i o n e s  d e  m a d u r e z  s u f i c i e n t e s  p a r a  a b o r d a r  e s t e  e s p i n o s o  

p r o b l e m a  d e  la a r m o n i z a c i ó n .  261

- S e g u n d a :  A u n  r e c o n o c i e n d o  es t e  e s t a d o  d e  co s a s ,  o t r o s

a u t o r e s  ( m e n c i o n a r e m o s  sólo a tres de ellos, c o m o  D A B O R M I D A ,  

V E R R U C O L I  y  PAZ C A N A L E J O  262 ) , s o n  p a r t i d a r i o s  de a l c a n z a r
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Vid. la Comunicación y el Documento de trabajo (ap, 2.3.2- La sociedad 

europea), en rev. JARDUN/4 (Enero/Abril 1990), págs. 71 a 95.
Edit, por Serv. Central de Publicaciones del Gob. Vasco.
Vitoria, 1990.
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SWINNEY, I. Vid. op. cit., págs. 78, 88, 100, y 125
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- DABORMIDA, R.: "La necesidad de profundizar más en estos aspectos postularía 
la fijación, por parte del legislador europeo, de sencillas líneas básicas a 
modo de directiva, por la que se dejaría a cada uno de los legisladores 
nacionales el deber de establecer laB técnicas legislativas más idóneas para 
la consecución del fin, ea decir, la aproximación del derecho cooperativo", 
op. cit., pág. 61.

- VERRUCOLI, P.: "Por eBte motivo, un trabajo de armonización que tiende a 
aproximar las distintas formas estatutarias actualmente en vigor, es 
necesario. Planificar hoy una regulación uniforme y general seria utópico; no 
obstante, es preciso entablar por etapas una aproximación de los sistemas y, 
por consiguiente, de las legislaciones nacionales, en provecho de la 
intercooperación (o integración cooperativa) a todos los niveles, tal y como 
recomienda la ACI". (El subrayado es mío).
Citado por Ian SWINNEY en op. cit., pág.118.

- PAZ CANALEJO, N. "Armonización del Derecho cooperativo europeo". "Pese a 
la diversidad y complejidad de factores que inciaen en eBte campo... parece



e s a  a r m o n i z a c i ó n  o a p r o x i m a c i ó n  de las l e g i s l a c i o n e s  

c o m u n i t a r i a s .  C l a r o  q u e  s i g u i e n d o  u n  p r o c e s o  e x e n t o  de 

a p r e s u r a m i e n t o s ,  b a s a d o  e n  u n o s  p o c o s  p r i n c i p i o s  e s e n c i a l e s  

d e l  c o o p e r a t i v i s m o  - p o r  c u a n t o  s o n  el d e n o m i n a d o r  c o m ú n  d e l  

m i s m o - y  q u e  t e n g a  e n  c u e n t a  o t r o s  a s p e c t o s  n o  m e n o s  

i m p o r t a n t e s  p a r a  la e m p r e s a  c o o p e r a t i v a ,  c o m o  s o n  s u  

c o n s i d e r a c i ó n  f i s c a l  y  el c o o p e r a t i v i s m o  de  cr é d i t o .

O t r o  a u t o r ,  J.M. SUSO, p a r t i d a r i o  i g u a l m e n t e  d e  la 

a r m o n i z a c i ó n ,  s e ñ a l a  a l g u n a s  d e  las c l a v e s  a t e n e r  e n  c u e n t a  

y  o b j e t i v o s  a c o n s e g u i r  al final d e  e s t e  p r o c e s o .  Son, de  

f o r m a  r e s u m i d a :  263

"I®. L a  c o n f e c c i ó n  d e  u n  m o d e l o  b á s i c o  f l e x i b l e  q u e  s e a  

r e s p e t u o s o  y  a c o j a  e n  su e s q u e m a  los p r i n c i p i o s  b á s i c o s  

d e l  c o o p e r a t i v i s m o  ...

2 fi. L a  " c o o p e r a t i v i z a c i ó n "  d e  la c o o p e r a t i v a  ... d e  m o d o  

q u e  e n  e s t e  á m b i t o  (las r e l a c i o n e s  i n t e r n a s )  el i n t u i t u  

p e r s o n a e  n o  se d e t e n g a  e n  u n a  m e r a  c o n f i a n z a  e n t r e  los 

m i e m b r o s  q u e  la c o m p o n e n ,  s i n o  q u e  t a m b i é n  s e  e x t i e n d a  

a la c o n f i a n z a  e n  los p r i n c i p i o s  d e  a u t o g e s t i ó n ,  c o n t r o l  

d e m o c r á t i c o  e i g u a l d a d  d e  voto.

3 8 . El e s t a b l e c i m i e n t o  en d i c h o  m o d e l o  d e  u n a s  r e g l a s  

q u e  p r e c i s e n  c o n  c l a r i d a d  la d i s t r i b u c i ó n  c o m p e t e n c i a l  

e n t r e  los ó r g a n o s  s o c i a l e s  de  la c o o p e r a t i v a  ...

4®. L a  " e m p r e s a r i a l i z a c i ó n "  d e  los ó r g a n o s  g e r e n c i a l e s  

d e  la c o o p e r a t i v a ,  a t r a v é s  del r e f o r z a m i e n t o  d e  sus 

f a c u l t a d e s ,  p e r o  s i n  r o m p e r  el b i n o m i o  p o d e r -

necesario avanzar en la lineas armonizadora".
"Lo esencial es fijar la esencia y límites de la institución cooperativa, 
según un modelo europeo de síntesiB".
"La fórmula comunitaria más idónea para armonizar las Leyes cooperativas de 
I o b  países miembros de la CEE rae parece la aprobación de un breve y matizado 
Reglamento. (Las Directivas son una vía lenta y menos armonizadora)".
En REVESCO-Est. Coop., ni 59, págs. 81/82.
Edit. por AECOOP y Univ. Complutense de Madrid, 1991.
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SUSO, J.M. "Algunas notas Bobre la armonización del Derecho de 

sociedades cooperativas en la Comunidad Económica Europea".

En Congreso de Cooperativismo. II Congreso Mundial Vasco.
Edit. Univ. de Deusto. Bilbao, 1988, pág. 324.



r e s p o n s a b i l i d a d . ..

5». D i s e ñ o  de u n  m o d e l o  lo s u f i c i e n t e m e n t e  n e u t r a l ,  de 

m a n e r a  q u e  a su a m p a r o  p u d i e r a n  a c o g e r s e  t o d a  s u e r t e  d e  

c o o p e r a t i v a s . . .  y  e n  el que los p r o p i o s  s o c i o s  p o s e a n  

el s u f i c i e n t e  c a m p o  de l i b e r t a d  p a r a  c o n f o r m a r  la u n i ó n  

c o o p e r a t i v a  a la m e d i d a  de sus n e c e s i d a d e s  y  

c o m p r o m i s o s ."

P a r a  a l c a n z a r  la a r m o n i z a c i ó n  se h a  o p t a d o  f i n a l m e n t e  p o r  

l a  v í a  d e l  R e g l a m e n t o ,  d e l  que, c o m o  e r a  de  e s p e r a r ,  se h a n  

r e a l i z a d o  n u m e r o s a s  v e r s i o n e s .  El ú l t i m o  d o c u m e n t o  d e  la 

C o m i s i ó n  fue p r e s e n t a d o  a c o n s u l t a  del C.E.S. ( C o mité 

E c o n ó m i c o  y  Social) el 2 6 - 3 - 1 9 9 2  y  a p r o b a d o  p o r  m a y o r í a  del 

P l e n o  d e  e s t e  O r g a n i s m o  e n  s e s i ó n  del 26 d e  M a y o  s i g u i e n t e .  

(El D i c t a m e n ,  r e c o g i d o  c o n  la n o m e n c l a t u r a  C E S  640/92, 

e x p r e s a  su p o s i c i ó n  y  s u g e r e n c i a s  s o b r e  d e t e r m i n a d o s  

a r t í c u l o s  del p r o y e c t a d o  R e g l a m e n t o ,  q u e  a n a l i z a r e m o s  e n  sus 

p u n t o s  m á s  i m p o r t a n t e s  al c o n s i d e r a r ,  a u n q u e  s e a  d e  f o r m a  

p a n o r á m i c a ,  l a  p r o p u e s t a  de t e x t o  l e g a l ) .

I n s i s t e  el C. E . S .  e n  las r e c o m e n d a c i o n e s  f o r m u l a d a s  e n  s u  

D i c t a m e n  del 19- 9 - 1 9 9 0 ,  los c u a l e s  r e p r o d u c i m o s  p o r  ser 

e n o r m e m e n t e  s i g n i f i c a t i v a s .  S o n  las s i g u i e n t e s :

"1 - C r e a c i ó n  de u n  i n s t r u m e n t o  j u r í d i c o  e s p e c í f i c o  q u e  

s e a  f a c u l t a t i v o  y  a l t e r n a t i v o .  D i c h o  i n s t r u m e n t o  t e n d r á  

t a m b i é n  e n  c u e n t a  las e s p e c i a l e s  c a r a c t e r í s t i c a s  de las 

e m p r e s a s  de la E c o n o m í a  Social.

2 - P u e s t a  a p u n t o  d e  t é c n i c a s  d e  f i n a n c i a c i ó n  

d e s t i n a d a s  a r e f o r z a r  o a u m e n t a r  los f o n d o s  p r o p i o s .

3 - R e s p e t o  del p r i n c i p i o  "un h o m b r e ,  u n  v o t o " , 

a d a p t a b l e  a las p e r s o n a s  j u r í d i c a s .

4 - T r a s p a s o  de b i e n e s  a o r g a n i s m o s  q u e  p e r s i g a n  u n  f i n



5 - A c c e s i b i l i d a d  del e s t a t u t o  a las p e r s o n a s  f í s i c a s  

y  j u r í d i c a s .

6 - P o s i b i l i d a d  de c r e a r  u n a  s o c i e d a d  e u r o p e a  de d i c h o  

t i p o  p o r  fusión, c r e a c i ó n  d e  u n a  n u e v a  f i l ial, o 

t r a n s f o r m a c i ó n  d e  u n a  s o c i e d a d  n a c i o n a l ,  a s í  c o m o  

c r e a c i ó n  e x  n i h i l o " . (Los s u b r a y a d o s  s o n  m í o s ) .

P o r  o t r a  p a r t e  y  en  e s t a  l í n e a  de a c c i o n e s  c o n j u n t a s  

e n c a m i n a d a s  a " . . . r e a f i r m a r  sus e s p e c i f i c i d a d e s  (de las 

e m p r e s a s  de  e c o n o m í a  soc i a l ) ,  i n c r e m e n t a r  su c o h e s i ó n  y  

m e d i o s  y  a s e g u r a r s e  u n a  p l a z a  a d e c u a d a  e n  el f u t u r o  m e r c a d o  

ú n i c o  e u r o p e o " ,  se h a  f u n d a d o  e n  Roma, e n  M a y o  d e  1991, el 

C l u b  E u r o p e o  de la E c o n o m í a  S o c i a l  ( C E D E S ) . " E n t r e  los 

o b j e t i v o s  m á s  i n m e d i a t o s  f i g u r a n  l l e v a r  a c a b o  d i v e r s a s  

a c c i o n e s  s o b r e  el f u t u r o  e s t a t u t o  j u r í d i c o  e u r o p e o  d e  las 

e m p r e s a s  d e  e c o n o m í a  social, la a r m o n i z a c i ó n  d e  las 

l e g i s l a c i o n e s  e s t a t a l e s  y  la c r e a c i ó n  d e  i n s t r u m e n t o s
264

f i n a n c i e r o s  a d e c u a d o s " .

P e r o  e n t r e m o s  y a  a c o m e n t a r  a l g u n o s  de los a s p e c t o s  m á s  

s o b r e s a l i e n t e s  d e  e s t a  p r o p u e s t a  de R e g l a m e n t o ,  d e  l a  que, 

c o m o  h e m o s  s e ñ a l a d o  antes, se h a n  e l a b o r a d o  v a r i o s  p r o y e c t o s  

p o r  la  C o m i s i ó n  ( C E E ) .

H a n  t e n i d o  e n  c o m ú n  e stas v e r s i o n e s  el c r i t e r i o  d e  q u e  el 

f u t u r o  e s t a t u t o  d e b e  t e n e r  c a r á c t e r  f a c u l t a t i v o  y  a l t e r n a t i v o  

p a r a  las s o c i e d a d e s  c o o p e r a t i v a s ,  p r e s e n t á n d o s e  c o m o  u n  n u e v o  

m a r c o  j u r í d i c o  s u p e r p u e s t o  a las d i f e r e n t e s  l e g i s l a c i o n e s  

n a c i o n a l e s ;  s e ñ a l a n  t a m b i é n  u n a  c l a r a  t e n d e n c i a  a la 

a p r o x i m a c i ó n  e n t r e  las s o c i e d a d e s  p e r s o n a l i s t a s  y  las d e

26*
Boletín de la ñsoc. Internacional de Derecho Cooperativo, n® 11 

(Julio/Setiembre 1991), p&g. 5.
Edit. por Instituto de Estudios Cooperativos, Univ. de Deusto. Bilbao.



c a p i t a l ,  m á s  a c e n t u a d a  e n  el p r i m e r o  do los p r o y e c t o s  q u e  

c i t a m o s  s e g u i d a m e n t e .  S i n  embargo, h a n  d i f e r i d o  n o t a b l e m e n t e  

e n  su  f o r m u l a c i ó n ,  o s c i l a n d o  d e s d e  u n a  r e g l a m e n t a c i ó n  

e x c e s i v a m e n t e  e x t e n s a  e i n t e r v e n c i o n i s t a  ( r e d a c c i ó n  d e  H a y o  

de 1990, c o n  106 a r t í c u l o s ,  a p a r e c i d a  e n  r e v i s t a  J A R D U N  n a 

6, de S e t . / D c b r e .  de 1990), y  la m á s  r e d u c i d a  - t a m b i é n  la 

m e n o s  e l a b o r a d a - ,  de E n e r o  de 1990. ( P u b l i c a d a  e n  el b o l e t í n  

d e  la Asoc. I n t e r n a c i o n a l  de D e r e c h o  C o o p e r a t i v o ,  n° 6, de 

A b r i l / J u n i o  d e  1990, c o n  71 a r t í c u l o s ) .

L a  ú l t i m a  p r o p u e s t a  del C o n s e j o ,  f e c h a  6 de M a r z o  de 1992 

265, c r e e m o s  q u e  a g l u t i n a  m u c h a s  de las n o t a s  q u e  se le

h a b í a n  r e q u e r i d o  c o n  a n t e r i o r i d a d ,  t a n t o  d e s d e  la d o c t r i n a ,
266

c o m o  d e s d e  las A s o c i a c i o n e s  E u r o p e a s  d e  C o o p e r a t i v a s  y

el C o m i t é  E c o n ó m i c o  y  Social, s e g ú n  h e m o s  v i s t o  e n  p á g i n a s  

p r e c e d e n t e s .  Así:

1) Se s u b r a y a  el c a r á c t e r  f a c u l t a t i v o  d e l  p r o y e c t o  de 

e s t a t u t o .  (Ultimo c o n s i d e r a n d o  de  la p r o p u e s t a ) .

2) La  c r e a c i ó n  de  u n  m a r c o  j u r í d i c o  n u e v o  y  d i s t i n t o  de  las 

l e g i s l a c i o n e s  c o m u n i t a r i a s ,  s i n  i n t e r f e r i r  c o n  las m i s m a s ,  

a s í  c o m o  el r e s p e t o  a la l i b e r t a d  c o n t r a c t u a l ,  se e x p r e s a n  

c l a r a m e n t e  e n  el n u e v o  texto. ( P á r r a f o  d e c i m o n o v e n o  d e  la 

I n t r o d u c c i ó n  y  art. 4 del p r o y e c t o ) .

E x i s t e ,  p o r  tanto, u n  m a r c o  f l e x i b l e  d e  d i s p o s i c i o n e s  que,
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d e j a n d o  a s a l v o  d e t e r m i n a d o s  a s p e c t o s  f o r m a l e s ,  p u b l i c i d a d  

d e  a c u e r d o s  y  n o m b r a m i e n t o s ,  c o n t r o l  y  g a r a n t í a s  p a r a  los 

p r o p i o s  s o c i o s  y  t e r c e r o s ,  p e r m i t e n  u n  a c e p t a b l e  j u e g o  d e l  

p r i n c i p i o  d e  a u t o n o m í a  d e  la v o l u n t a d .

3) Se  d a  u n  n u e v o  p a s o  a d e l a n t e  e n  la r u p t u r a  del l l a m a d o  

p r i n c i p i o  m u t u a l i s t a ,  a d m i t i e n d o  q u e  las " . . . c o o p e r a t i v a s  

p u e d e n  t e n e r  t a m b i é n  u n  p o r c e n t a j e  d e t e r m i n a d o  d e  s o c i o s  

i n v e r s o r e s  n o  u s u a r i o s  o d e  t e r c e r o s  q u e  se b e n e f i c i a n  d e  su 

a c t i v i d a d  o r e a l i z a n  t r a b a j o s  p o r  c u e n t a  d e  la c o o p e r a t i v a " .  

( P á r r a f o  d e c i m o s é p t i m o  d e  la I n t r o d u c c i ó n ) . N o  o b s t a n t e ,  e s t e  

p r o p ó s i t o  se ve m a t i z a d o ,  r e s p e c t o  a los t e r c e r o s  n o  s o c i o s ,  

e n  el art. 1.6 del p r o y e c t o ,  q u e  e x c l u y e  e s t a  p o s i b i l i d a d  

" . . . s a l v o  q u e  los e s t a t u t o s  d i s p o n g a n  lo c o n t r a r i o " .

Los s o c i o s  i n v e r s o r e s ,  no u s u a r i o s ,  e s t á n  a d m i t i d o s  e n  el 

art. 11.1, p á r r a f o  s e g u n d o ,  p u d i é n d o s e l e s  a s i g n a r  c o n d i c i o n e s  

p a r t i c u l a r e s  q u e  se r e f i e r e n  a la a p l i c a c i ó n  de r e s u l t a d o s .  

(Art. 50).

4) A u n q u e  se r e s p e t a  el p r i n c i p i o  "un h o m b r e ,  u n  v o t o " ,  se 

a c e p t a  t a m b i é n  el v o t o  p l u r a l  c u a n d o  lo p r e v e a n  los e s t a t u t o s  

(art. 22, v i n c u l á n d o l o  o b l i g a t o r i a m e n t e  al g r a d o  de 

p a r t i c i p a c i ó n  d e  los s o c i o s  e n  las a c t i v i d a d e s  d e  la 

c o o p e r a t i v a .

5) L a  c o n s t i t u c i ó n  d e  la SCE se l i m i t a  a u n  m í n i m o  d e  d o s  

e n t i d a d e s  j u r í d i c a s  " . . . c o n s t i t u i d a s  c o n  a r r e g l o  al D e r e c h o  

d e  u n  E s t a d o  m i e m b r o  y  q u e  t e n g a n  su d o m i c i l i o  s o c i a l  y  su 

a d m i n i s t r a c i ó n  c e n t r a l  al m e n o s  e n  dos E s t a d o s  m i e m b r o s " ,  

(art. 9.1), c o n  lo que, e n t r e  o t r o s  fines, se p r e t e n d e  la 

i n t e r n a c i o n a l i z a c i ó n  de sus a c t i v i d a d e s ,  a u n  d e n t r o  d e l  

á m b i t o  c o m u n i t a r i o .

L a  n a t u r a l e z a  de  los s o c i o s  f u n d a d o r e s ,  q u e  

i n e x p l i c a b l e m e n t e  e x c l u y e  a las p e r s o n a s  f í s i c a s ,  es



c e n s u r a d a ,  c o n  razón, p o r  el C o m i t é  E c o n ó m i c o  y  S o c i a l  e n  su 

d i c t a m e n  p o s t e r i o r  al p r o y e c t o .  267

6) Las d i s p o s i c i o n e s  r e f e r i d a s  al c a p i t a l  (art. 15), se 

a p r o x i m a n  e n  g r a n  m e d i d a  a las a p l i c a b l e s  a la s o c i e d a d  d e  

c a p i t a l e s ,  e s p e c i a l m e n t e  en  a s p e c t o  co m o

a) E m i s i ó n  d e  d i s t i n t a s  c l a s e s  de p a r t i c i p a c i o n e s ,  c o n  

d i f e r e n t e s  d e r e c h o s  t a mbién. (Art. 15.1, s e g u n d o  p á r r a f o ) .

b) M o d i f i c a c i ó n  d e l  v a l o r  n o m i n a l  de las p a r t i c i p a c i o n e s ,  

i n c r e m e n t á n d o l o  o r e d u c i é n d o l o .  (Art. 15.7 y  8).

c) P o s i b i l i d a d  d e  c e d e r  o n e g o c i a r  las p a r t i c i p a c i o n e s  (no 

se p r e c i s a ,  e n  e s t e  úlviimo caso, si p o r  c a n a l e s  b u r s á t i l e s ,  

s u p u e s t o  e n  el c u a l  h a b r í a m o s  d e  i n f e r i r  que t i e n e n  la 

c o n s i d e r a c i ó n  d e  t í t u l o s - v a l o r e s ) ,  c o n  la a u t o r i z a c i ó n  d e  la 

a s a m b l e a  g e n e r a l  o del ó r g a n o  de d i r e c c i ó n  o a d m i n i s t r a c i ó n ,  

e n  las c o n d i c i o n e s  q u e  f i j e n  los e s t a t u t o s .  (Art. 12.4).

7) R e s p e c t o  a los m e d i o s  d e  f i n a n c i a c i ó n  no h a y  g r a n d e s  

n o v e d a d e s ,  a p a r e n t e s ,  s a l v o  la a u t o r i z a c i ó n  p a r a  e m i t i r  

p a r t i c i p a c i o n e s  s i n  v o t o  (art. 49) y  la q u e  y a  h e m o s  r e f e r i d o  

del art. 50.

A h o r a  bien, el art. 51 p r e v é  q u e  " . . . l a  SCE p o d r á  t e n e r  

a c c e s o  a t o d o s  los m e d i o s  de f i n a n c i a c i ó n  en  las m i s m a s  

c o n d i c i o n e s  a p l i c a b l e s  a las e n t i d a d e s  f u n d a d o r a s  d e  la SCE 

d e l  E s t a d o  d e l  d o m i c i l i o " ,  p o r  lo que, t e n i e n d o  e n  c u e n t a  las 

m o d a l i d a d e s  d e  c o n s t i t u c i ó n  p r e v i s t a s  e n  el art. 9, c a b e  

a c c e d e r  a m e r c a d o s  más d e s a r r o l l a d o s  e n  la f i n a n c i a c i ó n  de  

e s t a s  s o c i e d a d e s .  268

8) F i n a l m e n t e ,  es p r e c i s o  s e ñ a l a r  que, e n  v i r t u d  t a m b i é n  del 

r e s p e t o  a la a u t o n o m í a  de la  v o l u n t a d ,  p u e d e  q u e b r a r s e  o t r o  

p r i n c i p i o  d e f e n d i d o  p o r  u n a  p a r t e  d e  la d o c t r i n a ,  el de

267 Víd. CES 640/92, de fecha 26 de Mayo de 1992, puntoB 3.5.1 a 3.5.1.4.
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" r e s t i t u c i ó n  d e s i n t e r e s a d a "  269, en  t a n t o  lo h a y a n  p r e v i s t o  

los e s t a t u t o s .

El C o m i t é  E c o n ó m i c o  y  S o c i a l  270 va  m á s  a l l á  y  s u g i e r e  

que, a d e m á s  d e  la p r e v i s i ó n  d e  los e s t a t u t o s ,  la a s a m b l e a  

g e n e r a l  p u e d a  votar, p o r  m a y o r í a  d e  dos t e r c i o s ,  u n  d e s t i n o  

d i f e r e n t e  p a r a  el e s t a b l e c i d o  c o n  c a r á c t e r  g e n e r a l  e n  la 

a d j u d i c a c i ó n  del a c t i v o  de la SCE. C o m o  no  se a c l a r a  o t r a  

c o s a  e n  e s t a  s u g e r e n c i a ,  sino q u e  s e a  "... u n  m o d o  d i f e r e n t e  

d e  r e s t i t u c i ó n " ,  n o  p u e d e  e x c l u i r s e  e n  u n o  y  o t r o  c a s o  q u e  

s e a n  los p r o p i o s  s o c i o s  los r e c e p t o r e s  del a c t i v o  s o b r a n t e  

e n  c a s o  de d i s o l u c i ó n .

N o  p o d e m o s  t e r m i n a r  estas b r e v e s  n o t a s  s i n  h a c e r  m e n c i ó n  

a la o c a s i ó n  d e s a p r o v e c h a d a ,  u n a  v e z  más, d e  d a r  c a r á c t e r  

m e r c a n t i l  a las SCE, c o m o  se h a c í a  de f o r m a  e x p r e s a  y  r o t u n d a  

e n  la p r o p u e s t a  de M a y o  de 1990 (vid. art. 1.8). N o  c a b e  d u d a  

q u e  se h a  t r a t a d o  d e  e v i t a r  f r i c c i o n e s  c o n  o t r a s  

l e g i s l a c i o n e s ,  la e s p a ñ o l a  e n t r e  ellas.

M i e n t r a s  se a p r u e b a  e s t e  R e g l a m e n t o  (p u e d e  d e m o r a r s e  

v a r i o s  años, c o m o  v i e n e  s u c e d i e n d o  c o n  l a  p r o p u e s t a  d e  

D i r e c t i v a  s o b r e  c r é d i t o  h i p o t e c a r i o ,  p r e s e n t a d a  p o r  v e z  

p r i m e r a  e n  1984), c a b e  la p o s i b i l i d a d  de u t i l i z a r  o t r o  

i n s t r u m e n t o  c o m u n i t a r i o  q u e  p e r m i t e  la i n t e r c o o p e r a c i ó n  

t r a n s n a c i o n a l  q u e  d e m a n d a  el M e r c a d o  U n i c o  E u r o p e o .  Se t r a t a  

d e  la A g r u p a c i ó n  E u r o p e a  d e  I n t e r é s  E c o n ó m i c o  (A E I E ) , 

i n s t i t u i d a  p o r  el R e g l a m e n t o  (CEE) n 2 2 1 3 7 / 8 5  d e l  C o n s e j o ,  

f e c h a  2 5 - 7 - 1 9 8 5 .  E n t r ó  en  v i g o r  el 1» d e  J u l i o  d e  1989, 

c o n f o r m e  al art. 43, s e g u n d o  p á r r a f o ,  del m i s m o .

D i c h o  i n s t r u m e n t o ,  q u e  f a c i l i t a  la " c o o p e r a c i ó n  s i n  

c o o p e r a t i v a s " ,  al d e c i r  de a l g ú n  au t o r ,  "... p o d r í a  f a v o r e c e r
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el c r e c i m i e n t o  d e  u n  a u t é n t i c o  m o v i m i e n t o  c o o p e r a t i v o  e u r o p e o  

a n t e s ,  i n c l u s o ,  d e  q u e  el l e g i s l a d o r  c o m u n i t a r i o  t r a d u z c a  a 

n i v e l  l e g i s l a t i v o  las e x i g e n c i a s  de n o r m a t i v a  u n i f o r m e " .  271 

E s t a  f i g u r a  h a  s i d o  e s t u d i a d a  p o r  DIVAR, 272 q u e  l l e g a  a 

u n a  c o n c l u s i ó n  c l a r a  al a n a l i z a r  sus c a r a c t e r í s t i c a s .  D i c e  

q u e  é s t a s  "... h a c e n  de  las A g r u p a c i o n e s  E c o n ó m i c a s  E u r o p e a s  

u n  m o d e l o  j u r í d i c o  d e  e m p r e s a  e u r o p e a  a p t a  p a r a  las 

c o o p e r a t i v a s  e n  i g ual o i n c l u s o  m a y o r  m e d i d a  q u e  p a r a  las 

d e m á s  f ó r m u l a s  e m p r e s a r i a l e s " .

E n  E s p a ñ a ,  se ha  p u b l i c a d o  la L e y  12/1991, de A g r u p a c i o n e s  

de I n t e r é s  E c o n ó m i c o ,  q u e  es " . . . u n a  n u e v a  f i g u r a  a s o c i a t i v a  

c r e a d a  c o n  el fin d e  f a c i l i t a r  o d e s a r r o l l a r  la a c t i v i d a d  

e c o n ó m i c a  d e  sus m i e m b r o s . . . " .  E s t a  L e y  e s t a b l e c e  "... el 

c a r á c t e r  s u p l e t o r i o  d e  la f i g u r a  e s p a ñ o l a  r e s p e c t o  de la 

e u r o p e a " ,  y  a d e m á s  q u e  " . . . l a  f i g u r a  e s p a ñ o l a . . .  h a  t r a t a d o  

d e  e n t r o n c a r s e ,  d a d a  su a f i n i d a d  t i p o l ó g i c a ,  e n  el m a r c o ,  

b i e n  c o n o c i d o  y  e x p e r i m e n t a d o  d e  n u e s t r a  t r a d i c i ó n  j u r í d i c a ,  

d e  la s o c i e d a d  c o l e c t i v a " .  ( P r e á m b u l o  de la Exp. d e  M o t i v o s ) .
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3.3 - D a t o s  f e n o m e n o l ó g i c o s  d e  las C o o p e r a t i v a s  d e

E x p l o t a c i ó n  C o m u n i t a r i a  d e  la  T i e r r a  y  s u  e v o l u c i ó n  r e c i e n t e  

e n  E s p a ñ a  (datos e s t a d í s t i c o s ,  i m p l a n t a c i ó n  g e o g r á f i c a  y  

e s t a t u t o s ) .

A) - D a t o s  e s t a d í s t i c o s  e i m p l a n t a c i ó n  g e o g r á f i c a .

El p r i m e r  c e n s o  c o m p l e t o ,  y  d e p u r a d o ,  q u e  p o s e e m o s  d e  las 

C E C T  se d e b e  a V A L C A R C E L - R E S A L T  y  sus c o l a b o r a d o r e s ,  r e f e r i d o
273

a 3 1 - 1 2 - 1 9 7 6 .  No se limita, p o r  c i e r t o ,  a los m e r o s  

d a t o s  c e n s a l e s ,  s i n o  q u e  c o n t i e n e  o t r o s  m u y  i n t e r e s a n t e s  

s o b r e  a s p e c t o s  s o c i a l e s  y  e c o n ó m i c o s  de e s t a s  c o o p e r a t i v a s ,  

y  u n a  p a n o r á m i c a  d e  su e v o l u c i ó n  d e s d e  la  f e c h a  d e  su 

c o n s t i t u c i ó n  h a s t a  la del e s t u d i o ,  b a s a d a  e n  tres p a r á m e t r o s :  

N ú m e r o  de  s o c ios, s u p e r f i c i e  c u l t i v a d a  y  g a n a d o  m a y o r  (o su 

e q u i v a l e n c i a  e n  U . G . M . )  a f e c t a d o  a las r e s p e c t i v a s  

e x p l o t a c i o n e s .

Los d a t o s  c e n s a l e s  y  g e o g r á f i c o s ,  q u e  h e m o s  a g r u p a d o  p o r  

C C . A A .  p a r a  n o  h a c e r  d e m a s i a d o  e x t e n s a  la r e l a c i ó n ,  s o n  los 

q u e  s i g u e n :
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C u a d r o 12). C e n s o  de  C o o p e r a t i v a s  d e  E x p l o t a c i ó r

C o m u n i t a r i a  d e  la  'Tierra. (A 3 1 - 1 2 - 1976).

C o m u n i d a d Ne de N fi de S u p e r f i c i e

A u t ó n o m a . C E C T so c i o s (en H a s .) U G M ( *)

A n d a l u c í a 12 447 1.712 1. 120

A r a g ó n 10 366 4 . 3 1 1 415

A s t u r i a s 6 128 181 341

C a n a r i a s 1 240 - -

C a n t a b r i a 3 40 168 188

C a s t i l l a - L a  M a n c h a 27 907 15.656 3 . 4 8 2

C a s t i l l a - L e ó n 177 6 . 988 8 0 . 0 0 5 8 . 1 1 6

C a t a l u ñ a 5 189 262 296

Com. V a l e n c i a n a 5 185 769 500

E x t r e m a d u r a 11 520 4 . 6 9 1 254

G a l i c i a 57 1.051 2.469 5 . 1 8 8

L a  R i o j a 8 314 2 .727 110

M a d r i d 3 65 6.352 1.040

N a v a r r a 12 895 4.429 5 88

P a i s  V a s c o 13 227 550 646

T o t a l e s 350 12.709 1 2 4 .715 22 .284

(*) U n i d a d e s  de g a n a d o  mayor.

Los p r e c e d e n t e s  d a t o s  y  los que, a d i c i o n a l m e n t e ,  a p o r t a  

la e n c u e s t a ,  nos p e r m i t e n  l l e g a r  a v a r i a s  c o n c l u s i o n e s :

- P r i m e r a .  E s t e  t i p o  de  c o o p e r a t i v a s  e s t á n  a s e n t a d a s ,  

p r i m o r d i a l m e n t e ,  e n  las c o m a r c a s  c e r e a l i s t a s  de  l a  m e s e t a  

N o r t e ,  q u e  p o r  sus c a r a c t e r í s t i c a s  e s t r u c t u r a l e s  ( a t o m i z a c i ó n  

d e  las e x p l o t a c i o n e s ,  b a j o s  r e n d i m i e n t o s  y  e s c a s a  o 

i n a d e c u a d a  m e c a n i z a c i ó n ,  c o n  a b u n d a n c i a  d e  m a n o  d e  o b r a  no 

c u a l i f i c a d a ) , s e n t í a n  la a c u c i a n t e  n e c e s i d a d  d e  m o d i f i c a r  

e s t a  s i t u a c i ó n  p a r a  s a l i r  del n i v e l  de m e r a  s u b s i s t e n c i a ,  

casi i n d i g e n c i a ,  e n  el q u e  se e n c o n t r a b a n .



N o  t i e n e  n a d a  d e  p a r t i c u l a r ,  c o n s i g u i e n t e m e n t e ,  q u e  e s t e  

m o v i m i e n t o  a s o c i a t i v o  s u r g i e r a  de  f o r m a  e s p o n t á n e a  y  

a n t i c i p á n d o s e  a c u a l q u i e r  r e g l a m e n t a c i ó n  legal. 27<

- Se g u n d a .  La  i n m e n s a  m a y o r í a  de los s o c i o s  s o n  p r o p i e t a r i o s  

de las t i e r r a s  a p o r t a d a s  (96,4%), m a y o r e s  d e  46 a ñ o s  (78%), 

c o n  u n a  e l e v a d a  p r o p o r c i ó n  d e  los q u e  s u p e r a n  los 60 a ñ o s  

(casi el 30%) y  s i n  e s t u d i o s  ni c u a l i f i c a c i ó n  a l g u n a  (62,7%).

El n ú m e r o  de  s o c i o s  p o r  c o o p e r a t i v a  se s i t ú a  e n  u n a  m e d i a  

de 37.

- T e r c e r a .  Se a d v i e r t e  u n  s a l t o  c u a l i t a t i v o  i m p o r t a n t e  s o b r e  

la s i t u a c i ó n  p r e c e d e n t e ,  e n  los s i g u i e n t e s  a s p e c t o s  de  los 

m e d i o s  de  p r o d u c c i ó n :

a) S u p e r f i c i e  de las e x p l o t a c i o n e s .

E n  el m o m e n t o  de  la c o n s t i t u c i ó n  de  e s t a s  c o o p e r a t i v a s ,  

los p r o p i e t a r i o s  a p o r t a r o n  2 2 9 . 5 1 8  p a r c e l a s  q u e  t e n í a n  u n  

t a m a ñ o  m e d i o  de  0,5 1  Has. E n  la f e c h a  del e s t u d i o  e s t á n  

r e d u c i d a s  a 66.179, c o n  u n  p r o m e d i o  de  s u p e r f i c i e  d e  1,84 

Has. Se da, p o r  tanto, u n  í n d i c e  de c o n c e n t r a c i ó n  de 2,61. 

"En a l g u n a s  p r o v i n c i a s ,  c o m o  S e g o v i a  (18,17), N a v a r r a  (7,06), 

la c o o p e r a t i v a  h a  p r o p o r c i o n a d o  c o n c e n t r a c i o n e s  

e s p e c t a c u l a r e s .  E n  B u r g o s - S a l a m a n c a - P a l e n c i a  h a  r e p e r c u t i d o  

s e n s i b l e m e n t e  e n  t o d o  su á m b i t o  g e o g r á f i c o " .  E n  d e f i n i t i v a ,  

se h a b í a  p a s a d o  de u n a  e x p l o t a c i ó n  i n d i v i d u a l  m e d i a  de 9,5 

Has. a cas i  348 p o r  c o o p e r a t i v a ,  lo q u e  "... h a  p r o d u c i d o  u n

Como hemos indicado en el cap. 3.1, aparecen reguladas por primera vez 
en el Reglamento de la Ley de Cooperativas de 1974 (R.D. 2710/1978), art. 98, 
que se limita a definirlas y de manera claramente imperfecta, a pesar de que 
eran una realidad palpable desde hacia veinte años.

"Art. 98. C o o p e r a t i v a s  d e  e x p l o t a c i ó n  c o m u n i t a r i a . -  Se c o n s i d e r a n  
t a m b i é n  C o o p e r a t i v a s  del C a m p o  a q u e l l a s  c u y o s  s o c i o s  f u e r a n  
p o s e e d o r e s ,  c u a l q u i e r a  q u e  s e a  su t í t u l o  j u r í d i c o  b á s i c o ,  d e  
t i e r r a s  o g a n a d o ,  y  c u y o  o b j e t o  s o c i a l  s e a  la e x p l o t a c i ó n  e n  
c o m ú n  d e l  c a m p o  y  a c t i v i d a d e s  c o n e x a s " .



s e n s i b l e  c a m b i o  t e c n o l ó g i c o "  275 , al p o d e r  o r g a n i z a r s e  c o n  

m e j o r  y  más p o t e n t e  m a q u i n a r i a ,  y  a t e n d e r  a u n  m a y o r  n ú m e r o  

d e  c a b e z a s  d e  ganado, de m e j o r  cal i d a d ,  c o n  m o d e r n a s  

i n s t a l a c i o n e s .

Se h a  d i s c u t i d o  s o b r e  los e f e c t o s  de la c o n c e n t r a c i ó n  

p a r c e l a r i a  e n  la c o n s t i t u c i ó n  de las CECT. El a u t o r  que 

c o m e n t a m o s  lo c i f r a  ú n i c a m e n t e  e n  el 2 7 , 4 %  del t o t a l  (op. 

cit. pág. 79), m u c h o  m e n o r  q u e  el q u e  le a t r i b u í a  la 

p r o p a g a n d a  o f i c i a l .  A u n  así, c o n s i d e r a m o s  q u e  e s t a  p r o p o r c i ó n  

n o  es n a d a  d e s p r e c i a b l e ,  m á x i m e  c o n s i d e r a n d o  los e j e m p l o s  q u e  

n o s  p r o p o r c i o n a  B U E N O  G O M E Z  275 (Vid. A n e x o  IV).

b) G r a d o  d e  m e c a n i z a c i ó n .

El s e n s i b l e  a u m e n t o  del t a m a ñ o  m e d i o  d e  las p a r c e l a s  

i n t e g r a d a s  (de 9,5 Has. que c o n s t i t u í a n  las e x p l o t a c i o n e s  

f a m i l i a r e s  se l l e g a  a las 348 Has. de la c o o p e r a t i v a ) ,  

p e r m i t e  a e s t a s  ú l t i m a s  u t i l i z a r  m a q u i n a r i a  m á s  p o t e n t e  y 

v a r i a d a ,  l o g r a n d o  u n o s  í n d i c e s  de a p r o v e c h a m i e n t o  p o r  Ha. m u y  

s u p e r i o r e s  a los que, p a r a  el m i s m o  tipo de  p r o d u c c i ó n ,  se 

o b t e n í a n  p a r a  el c o n j u n t o  del país. (En pág. 60, op. cit., 

se  i n d i c a  q u e  el t r a c t o r  c o o p e r a t i v o  m e d i o  es u n o s  70 C V  y  

a t i e n d e  c a s i  160 Has., m i e n t r a s  que, p a r a  el re s t o ,  es u n o s  

52 C V  y  a t i e n d e  ú n i c a m e n t e  u n a  s u p e r f i c i e  de  60 Has.)

c) L a  g a n a d e r í a  i n t e g r a d a  en el a c t i v o  de e s t a s  c o o p e r a t i v a s  

fue, i g u a l m e n t e ,  u n  c a p í t u l o  de b a s t a n t e  i m p o r t a n c i a .  

E x p r e s a d o  e n  U G M  (Unid a d e s  de g a n a d o  m a y o r ) , c o r r e s p o n d í a n  

112 p o r  c o o p e r a t i v a  c o n  g a n a d o ,  lo q u e  s u p o n e  u n a s  

d i m e n s i o n e s  s i g n i f i c a t i v a s .  D e s d e  la f e c h a  d e  c o n s t i t u c i ó n

275 VALCARCEL-RESALT, G. Op. cit. pága. 82/83.

276
BUENO GOMEZ, M. y otros. "Explotación en común de la tierra y 

concentración parcelaria".

M2 de Agricultura. Serv. Nac. de Concentración Parcelaria y Ordenación Rural. 
Madrid, 1966.



h a s t a  la del e s t u d i o ,  el í n d i c e  d e  c r e c i m i e n t o  de e s t e

r e n g l ó n  a l c a n z ó  el 136% (op. cit., pág. 57).

E s t o s  d a t o s  p r u e b a n  q u e  la g a n a d e r í a  era, y  s i g u e  s i e n d o  

e n  m u c h o s  casos, u n  a p a r t a d o  d e s t a c a d o  de la a c t i v i d a d  d e  las 

C E CT, p o r  lo que, c o m o  e x p r e s a m o s  a n t e r i o r m e n t e ,  n o  e s t a b a

j u s t i f i c a d a  s u  e x c l u s i ó n  d e  la d e n o m i n a c i ó n  d e  e s t a s

s o c i e d a d e s  a p a r t i r  de  la L e y  de 1974. S i n  e m b a r g o  y  e n  los 

ú l t i m o s  c o n t a c t o s  q u e  h e m o s  m a n t e n i d o  c o n  d i r e c t i v o s  d e  e s t a s  

c o o p e r a t i v a s ,  n o s  i n f o r m a n  q u e  e s t á n  e l i m i n a n d o  el g a n a d o  d e  

leche, e n  v i s t a  de  las l i m i t a c i o n e s  i m p u e s t a s  p o r  la  C E E  e n  

las c u o t a s  de p r o d u c c i ó n ,  q u e  se t r a d u c e n  e n  i m p o r t a c i o n e s  

d e  e s t e  p r o d u c t o  d e s d e  o t r o s  p a í s e s  de  la C o m u n i d a d  y  en  

s e n s i b l e s  b a j a s  d e  pre c i o s .

El c e n s o  de C E C T  al q u e  h e m o s  v e n i d o  a l u d i e n d o  e n  e s t e  

a p a r t a d o ,  h a  s i d o  el p u n t o  d e  r e f e r e n c i a  o b l i g a d o  p a r a  los 

e s t u d i o s o s  q u e  se h a n  o c u p a d o  d e  las m i s m a s ,  277 y  p a r a  la 

p r o p i a  A d m i n i s t r a c i ó n ,  d u r a n t e  c a s i  u n a  d é c a d a .

E n  el p e r í o d o  1 9 7 9 / J u l i o  d e  1984, se h a b í a n  c e n s a d o  o t r a s  

134 n u e v a s  c o o p e r a t i v a s ,  p e r o  ú n i c a m e n t e  p o r  la i n s c r i p c i ó n
*  276

e n  el R e g i s t r o  C e n t r a l .  P o s t e r i o r m e n t e  y  c o m o  t a m b i é n  

h e m o s  s e ñ a l a d o  (lo h a  c o r r o b o r a d o  el L i b r o  b l a n c o  de la 

e c o n o m í a  s o c i a l  e n  E s p aña, de r e c i e n t e  a p a r i c i ó n ) , e s t a  l a b o r

277
Vid. VALDES DAL-RE, F. "Aspectos organizativos...".

CINCOOP. Cuadernos de Investigación Cooperativa.
Salamanca, 1981, pág. 45.

-FERNANDEZ BLOISE, N. "Derecho agrario, empresa agraria y las cooperativas de 
explotación comunitaria en la legislación española".
Tesis doctoral presentada eró la Univ. Complutense de Madrid, 1981, págs. 
462/3.

-MARTIN URIZ, L.J. "Algunos problemas en torno a las cooperativas de 
explotación y trabajo de la tierra".
Cooperativismo España-Colombia.
Edit. Plaza y Janés. Bogotá (Colombia), 1987, pág. 276.
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e s t a d í s t i c a  h a  s i d o  b a s t a n t e  d e s c u i d a d a .  P o s e e m o s  a l g u n o s  

d a t o s  f a c i l i t a d o s  p o r  los c o r r e s p o n d i e n t e s  D e p a r t a m e n t o s  de 

C C . A A . ,  q u e  v a m o s  a c o m p a r a r  c o n  los de la e n c u e s t a  

V A L C A R C E L - R E S A L T  q u e  nos h a  s e r v i d o  de p u n t o  d e  p a r t i d a .

C u a d r o  13). C e n s o s  c o m p a r a d o s  de C o o p e r a ­

t i v a s  de  E x p l o t a c i ó n  C o m u n i t a r i a  d e  la 

T i e r r a .

C o m u n i d a d C.E . C . T . C . E . C . T . V a r i a c i ó n

A u t ó n o m a . e x i s t e n t e s 3 1 - 1 2 - 1 9 7 6 a b s . %

C a t a l u ñ a 8 5 3 60

C a s t i l l a - L e ó n 227 177 50 28,2

C a s t i l l a - L a  M a n c h a 16 27 - 11 - 6 8 , 7

A n d a l u c í a 232 12 220 1833

C. V a l e n c i a n a 4 5 - 1 -20

T o t a l e s 487 226 261 215

F u e n t e s :  D i r e c t o r !  de C o o p e r a t i v e s  A g r a r i e s  de C a t a l u n y a ,  

1986; La  a g r i c u l t u r a  e n  C a s t i l l a - L e ó n .  J u n t a  d e  C a s t i l l a -  

L eón, 1989; L i s t a d o s  del Reg. d e  Coop. de las C C . A A .  de 

C a s t i l l a - L a  M a n c h a  y  A n d a l u c í a ,  1991; C o n s e l l e r í a
279

d 'a g r i c u l t u r a  i p e s c a  de la G. V a l e n c i a n a ,  1990.

P o c o  p u e d e  d e c i r s e  c o n  tan e s c u e t o s  d a t o s ,  q u e  h e m o s  

p r e t e n d i d o  a c t u a l i z a r  p a r a  el c o n j u n t o  d e  CC.AA. s i n  

c o n s e g u i r l o .  (Vid. p á g . 19). C a b e  r e s a l t a r ,  eso sí, q u e  las 

c i n c o  C o m u n i d a d e s  q u e  a c a p a r a b a n  más d e  dos t e r c i o s  d e  las 

e x i s t e n t e s  e n  1976, h a n  r e g i s t r a d o  u n  i n c r e m e n t o  d e l  215%,

279
En el PalB Vasco, la Federación de Cooperativas del Campo, integrada 

en el Consejo Superior de Cooperativas de Euskadi, ha publicado recientemente 
un folleto con la relación de todas laB empresas asociadas. Ninguna de ellas 
aparece registrada como de Explotación Comunitaria de la Tierra, a pesar de 

que, en el sector de Producción y Comercialización, g r a n  p a r t e  d e  e l l a s  - 
n o s  a s e g u r a n  e n  la p r o p i a  F e d e r a c i ó n - ,  t i e n e n  e s t e  c a r á c t e r .

A d e m á s ,  c o n v i e n e  r e c o r d a r l o ,  e s t a  C o m u n i d a d  A u t ó n o m a  fue la 
p r i m e r a  q u e  r e g u l ó  c o n  c i e r t o  d e t a l l e  e s t e  t i p o  d e  e m p r e s a s .  
(Vid. L e y  1/1982, art. 61).



b i e n  q u e  c o n  u n  c o m p o r t a m i e n t o  m u y  d i s p a r .  I g u a l m e n t e ,  q u e  

e n  C a s t i l l a - L e ó n ,  e n  d o n d e  p r e n d i ó  c o n  m á s  f u e r z a  e s t a  

f ó r m u l a  c o o p e r a t i v a  d e s d e  sus ini c i o s ,  n o  h a  p e r d i d o  vigor, 

p e s e  a q u e  nos h e m o s  e n c o n t r a d o  c o n  e m p r e s a s  q u e  s u b s i s t e n  

c o n  l a n g u i d e z .  Y  en  A n d a l u c í a ,  e n  d o n d e  s e  h a  p r o d u c i d o  u n a  

a u t é n t i c a  e x p l o s i ó n  de las C E C T  a p a r t i r  de  1985. Las c a u s a s  

de  e s t e  f e n ó m e n o  y  n u e s t r a s  d u d a s  s o b r e  q u e  t o d a s  e l l a s  e s t é n  

a d o r n a d a s  de  u n  v e r d a d e r o  e s p í r i t u  c o o p e r a t i v o ,  las e x p u s i m o s  

e n  l a  pág. 20 de e s t e  tra b a j o .

B) - E s t a t u t o s .

Las C o o p e r a t i v a s  q u e  h e m o s  v i s i t a d o  (vid. r e l a c i ó n  e n

A n e x o  II) p a r a  p o d e r  r e a l i z a r  e s t e  t r a b a j o  c o n  más

c o n o c i m i e n t o  de causa, f u e r o n  c o n s t i t u i d a s  e n  el p e r í o d o  

1 9 6 0 / 6 7 ,  a e x c e p c i ó n  d e  la  Z ú ñ i g a  (Navarra), q u e  lo fue e n  

1958-

T o d a s  e l l a s  se c r e a r o n  al a m p a r o  d e  la L e y  d e  1942 y  s u  

R e g l a m e n t o  d e l  s i g u i e n t e  año, si bien, a c o g i d a s  al s e g u n d o  

R e g l a m e n t o  de a q u e l l a  n o r m a  (D. 2 3 9 6 / 7 1 ) ,  nos e n c o n t r a m o s  c o n  

las C o o p e r a t i v a s  de Sta. Isabel, de  T o r r e c i t o r e s , y  Sta. 

C o l u m b a ,  de  F o n t i o s o  (ambas de B u r g o s ) .

D e  o t r o  lado, d i s p o n e m o s  d e  los E s t a t u t o s  d e  la

C o o p e r a t i v a  de Sta. Ma r í a ,  de  Z ú ñ i g a  ( N a v a r r a ) , a d a p t a d o s  a 

la L e y  5 2 / 1 9 7 4  y  su R e g l a m e n t o  d e  1976. Se h a l l a n

p r o t o c o l i z a d o s  n o t a r i a l m e n t e  y  c a l i f i c a d o s  f a v o r a b l e m e n t e  p o r  

la Delg. d e  T r a b a j o  d e  N a v a r r a ,  p e r o  no c o n s t a  s u  i n s c r i p c i ó n  

e n  el R e g i s t r o  de C o o p e r a t i v a s  d e  la C o m u n i d a d  For a l .

Y c o n  el f i n  de e s t u d i a r  la r e c e p c i ó n  de la  L e y  G e n e r a l  

v i g e n t e  e n  los p a c t o s  s o c i e t a r i o s ,  d i s p o n e m o s  i g u a l m e n t e  de 

los E s t a t u t o s ,  e n  e s c r i t u r a  p ú b l i c a ,  d e  la C o o p e r a t i v a  

M a t r i c a l ,  de  M a d r i g a l e j o  del M o n t e  (Burgos), c r e a d a  e n  1988.



T e n i e n d o  en  c u e n t a  los d a t o s  p r e c e d e n t e s  y  lo d i s p u e s t o

e n

I a - L e y  3/19 8 7 ,  d i s p o s i c i ó n  t r a n s i t o r i a  3*.l 200

"En el p l a z o  de dos años, a c o n t a r  d e s d e  la p u b l i c a c i ó n  

d e l  c a l e n d a r i o  a que se r e f i e r e  el n ú m e r o  2 de e s t a  

d i s p o s i c i ó n  t r a n s i t o r i a ,  las C o o p e r a t i v a s  a las q u e  s e a  

d e  a p l i c a c i ó n  la p r e s e n t e  L e y  y  h u b i e r a n  s i d o  

c o n s t i t u i d a s  c o n f o r m e  a la l e g i s l a c i ó n  a n t e r i o r ,  d e b e r á n  

a d a p t a r  sus E s t a t u t o s  a la mis m a .

Las r e f e r i d a s  C o o p e r a t i v a s  que, e n  d i c h o  p l a z o  de dos 

a ños, no h u b i e r a n  s o l i c i t a d o  d e l  R e g i s t r o  de 

C o o p e r a t i v a s  la a d a p t a c i ó n  d e  sus E s t a t u t o s  a la 

p r e s e n t e  Ley, q u e d a r á n  d i s u e l t a s  de p l e n o  d e r e c h o  y 

e n t r a r á n  e n  p e r í o d o  de l i q u i d a c i ó n ,  s i n  p e r j u i c i o  d e  la 

p o s i b i l i d a d  p r e v i s t a  e n  el art. 105".

2 Q - L e y  F o r a l  d e  N a v a r r a ,  de  3 - 7 - 1 9 8 9 ,  disp. t r a n s i t o r i a  

p r i m e r a :

"1. E n  el p l a z o  d e  dos años ... d e b e r á n  a d a p t a r  sus 

E s t a t u t o s  a lo p r e v i s t o  e n  el p r e s e n t e  t e x t o  legal.

2. T r a n s c u r r i d o  e s t e  plazo, s i n  q u e  la C o o p e r a t i v a  o la 

o r g a n i z a c i ó n  c o o p e r a t i v a  c u m p l a  c o n  e s t a  o b l i g a c i ó n ,  

q u e d a r á n  d i s u e l t a s  y  e n t r a r á n  e n  fase de l i q u i d a c i ó n "

r e s u l t a  más q u e  e v i d e n t e  que n o s  e n c o n t r a m o s  f r e n t e  a u n a s  

c i r c u n s t a n c i a s  s i n g u l a r e s ,  p u e s t o  que el a n á l i s i s  que 

p u d i é r a m o s  h a c e r  de d i c h o s  E s t a t u t o s  t e n d r í a n ,  a lo sumo, u n  

c a r á c t e r  m e r a m e n t e  a n e c d ó t i c o  h o y  en día. 381 P o r  e s t a

La O.M. de 22-12-1987 establece el procedimiento para la adaptación 
de los Estatutos y pospone la fijación del calendario a determinar por el M* 
de Trabajo, dentro del que, necesaria y obligatoriamente, las Cooperativas 
procederán a dicha adaptación.
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Hemos de hacer constar que, en varias ocasiones, hemos sido testigoB 

del empeño de los funcionarios que nos acompañaban en estas visitas - 
pertenecientes a la Consejería de Agricultura de la Junta de Castilla-León-, 
para que estas Cooperativas adaptasen sus Estatutos a la norma vigente, 
ofreciendo la asesoría de su Departamento a tal fin. Con no muy eBperanzadoree 
resultados, todo hay que decirlo.



ra z ó n ,  p a r e c e  a c o n s e j a b l e  c o n s i d e r a r  s o l a m e n t e  a l g u n a s  

p a r t i c u l a r i d a d e s  de d i c h o s  p a c t o s  y, en su caso, la f o r m a  en  

q u e  se a p l i c a n  a c t u a l m e n t e .

C o m o  i n t r o d u c c i ó n  a e s t e  t e m a  c o n v i e n e  s e ñ a l a r  dos 

a s p e c t o s  l l a m a t i v o s  de los E s t a t u t o s  a c o g i d o s  a la L e y  de 

1942:

- P r i m e r o .  T i e n e n  u n a  e s t r u c t u r a  m u y  s i m p l e  y  p a t e n t i z a n  u n a  

t é c n i c a  j u r í d i c a  b a s t a n t e  r u d i m e n t a r i a .

E s t a s  d e f i c i e n c i a s  no  las a c h a c a m o s  a sus r e d a c t o r e s  

(éstos y a  e r a n  c o n s c i e n t e s  del p r o b l e m a ,  h a s t a  el p u n t o  q u e  

los de  r é g i m e n  i n t e r n o  d e  la C o o p e r a t i v a  Sta. M a r í a  de 

Z ú ñ i g a ,  a p r o b a d o s  el 7 - 5 - 1 9 5 8 ,  t e n í a n  c a r á c t e r  e x p e r i m e n t a l  

y  v i g e n c i a  d e  u n  a ñ o ) , s i n o  a las i n s u f i c i e n c i a s  y  d e f e c t o s  

que, c o m o  h e m o s  s e ñ a l a d o  e n  el epíg. 2.2, r o d e a n  a la n o r m a  

a la q u e  h u b i e r o n  de  s o m e t e r s e .  Y h e m o s  d e  a ñ a d i r  - f r e n t e  al 

a r g u m e n t o  u t i l i z a d o  p o r  a l g ú n  a u t o r  de  q u e  n o  s e r í a  u n a  L e y  

t a n  m a l a ,  d a d o  q u e  p r o p i c i ó  u n  c r e c i m i e n t o  e s p e c t a c u l a r  d e  

e s t a s  C o o p e r a t i v a s - ,  q u e  no e x i s t í a  n i n g ú n  o t r o  s o p o r t e  

legal, p o r  lo q u e  la n e c e s i d a d  l l e g ó  a c r e a r  la " r e v o l u c i ó n  

d e s d e  a b a j o "  que, c o n  sus r e a l i z a c i o n e s ,  a c a b ó  s u p e r a n d o  a 

la p r o p i a  norma.

- S e g u n d o .  E s a  m i s m a  e s t r u c t u r a  p o n e  d e  r e l i e v e  u n a  g r a n  

h o m o g e n e i z a c i ó n  del a r t i c u l a d o ,  e i n c l u s o  s i m i l i t u d  e n  la 

r e d a c c i ó n  d e  b a s t a n t e s  d e  ellos, lo q u e  h a c e  p e n s a r  e n  la 

e x i s t e n c i a  de e s t a t u t o s - t i p o ,  o e n  q u e  c i r c u l a r a n  d e  u n a s  a 

o t r a s  C o o p e r a t i v a s  c o p i a n d o  t o tal o p a r c i a l m e n t e  s u  texto.

H a y  u n a  e x c e p c i ó n  a e s t a  regla, q u e  v i e n e  a c o n f i r m a r ,  no

Por el contrario, en los listados facilitados por la Consejería de Trabajo 
de la Junta de Andalucía, advertimos que, gran parte de las Cooperativas 
constituidas antes de la promulgación de la Ley autonómica (2/1985), los han 
adaptado a la misma.



o b s t a n t e ,  lo i n d i c a d o  e n  el p á r r a f o  a n t e r i o r .  E n  t r e s  d e  

e s t a s  C o o p e r a t i v a s ,  c u y a  c r e a c i ó n  es m u y  c e r c a n a  e n  el t i e m p o  

y  e n  el e s p a c i o ,  se  r e g u l a n  de f o r m a  m u y  p o r m e n o r i z a d a  la 

c o n s t i t u c i ó n  y  f u n c i o n a m i e n t o  de u n a  C a j a  Rural, c o m o  s e c c i ó n  

de la C o o p e r a t i v a ,  c o n  una o r d e n a c i ó n  m u y  p r e c i s a  r e s p e c t o  

al o t o r g a m i e n t o ,  f o r m a l i z a c i ó n  y  o p e r a t o r i a  d e  los p r é s t a m o s ,  

p r o p i a  m á s  b i e n  de u n  r e g l a m e n t o  s e p a r a d o  de  e s t a  i n s t i t u c i ó n  

de c r é d i t o ,  u n a  v e z  se h u b i e s e  c o n s t i t u i d o  e f e c t i v a m e n t e .  

D i c h a  r e g u l a c i ó n ,  e x p r e s a d a  c o n  c i e r t a  a m p u l o s i d a d  e n t r e  los 

fines s o c i e t a r i o s ,  c o p i a b a  el p u n t o  7 9 d e l  art. 37 de la Ley, 

q u e  o t o r g a b a  e s t a  f a c u l t a d  a las C o o p e r a t i v a s  del C a m p o .  (El 

R e g l a m e n t o  d e  1943, art. 25, la e x t i e n d e  al r e s t o  d e  

C o o p e r a t i v a s ) .  282

Hoy, las C a j a s  R u r a l e s  e s t á n  s o m e t i d a s  a la d i s c i p l i n a  de 

la L e y  1 3 / 1 9 8 9  s o b r e  C o o p e r a t i v a s  de C r é d i t o ,  q u e  e n  su art.

32.3 p r e s c r i b e :

" S ó l o  las C o o p e r a t i v a s  de C r é d i t o  c u y o  o b j e t o  p r i n c i p a l  

c o n s i s t a  e n  la p r e s t a c i ó n  d e  s e r v i c i o s  f i n a n c i e r o s  en 

el m e d i o  r u r a l  p o d r á n  u t i l i z a r ,  c o n j u n t a m e n t e  o p o r  

s e p a r a d o  d e  la d e n o m i n a c i ó n  C o o p e r a t i v a  d e  C r é d i t o ,  la 

e x p r e s i ó n  C a j a  Rural".

- El cap. I de  los E s t a t u t o s  c o n s i d e r a d o s  se d e d i c a  a la 

d e n o m i n a c i ó n ,  o b j e t o ,  d u r a c i ó n  y  d o m i c i l i o  d e  la s o c i e d a d .  

E n  t o d o s  e l l o s  se d a  e s p e c i a l  r e l e v a n c i a  a la e x p l o t a c i ó n  e n  

c o m ú n  d e  la g a n a d e r í a .

E n  c u a n t o  a la d u r a c i ó n  de  las C o o p e r a t i v a s ,  se e s t a t u y e ,  

c o n  c a r á c t e r  g e n e r a l ,  u n  p l a z o  i l i m i t a d o  o i n d e f i n i d o ,  

s e ñ a l á n d o s e  en ca s i  t o dos e l l o s  u n  p e r í o d o  m í n i m o  q u e  v a  d e

282
Entre laa actividades de la Caja Rural se incluía la posibilidad de 

que, terceros no socios, constituyeran imposiciones en efectivo.

Esta práctica ocasionó numeroBoa abusos, con pago de extratipoB (vía 
retornos cooperativos) que vulneraban claramente la Ley de Ordenación 
Bancaria, por lo que fue suprimida taxativamente por el D. de 13-8-1971, art. 
51.2.



6 a 10 años, p r á c t i c a  q u e  r e s p o n d e  a la n e c e s i d a d  c o m e n t a d a  

al r e f e r i r n o s  a la L e y  G e n e r a l  d e  C o o p e r a t i v a s  y  q u e  é s t a  

r e c o g e  a c t u a l m e n t e  e n  el art. 137.1.

C u r i o s a m e n t e ,  só l o  e n  u n a  de  estas E n t i d a d e s  ( C o o p e r a t i v a  

V i r g e n  d e  la E n c i n a ,  de S. C r i s t ó b a l  d e  la C u e s t a ,  d e  

S a l a m a n c a ) ,  se e x p r e s a  e n t r e  sus fines la de " . . . c o n t r a t a r  

el t é c n i c o  o t é c n i c o s  c o m p e t e n t e s  q u e  d i r i j a n  la

e x p l o t a c i ó n " .  (Art. 22, ap.f, d e  los E s t a t u t o s ) .

- El cap. II t r a t a  d e  los socios, de los r e q u i s i t o s  p a r a

e n t r a r  a f o r m a r  p a r t e  de la C o o p e r a t i v a ,  c a u s a s  de  b a j a  y  

o b l i g a c i o n e s  y  d e r e c h o s  de los m i s m o s .

C o m o  c u r i o s i d a d  y  a u n q u e  la L e y  d e  1942 no c o n t e n í a  

n i n g u n a  p r e v i s i ó n  al r e s p e c t o ,  el á m b i t o  d e  a c t u a c i ó n  d e  la 

C o o p e r a t i v a  ( d e t e r m i n a c i ó n  más p r o p i a  del c a p í t u l o  a n t e r i o r ) , 

se e x t e n d í a ,  a d e m á s  de al t é r m i n o  m u n i c i p a l  en d o n d e  se

u b i c a b a  el n ú c l e o  d e  las fincas a p o r t a d a s ,  a los c o l i n d a n t e s  

(en u n  c a s o  c o n  d e s i g n a c i ó n  e s p e c í f i c a  de los m i s m o s  y  e n  la 

m a y o r í a  c o n  la m e n c i ó n  g e n é r i c a  a n t e s  a l u d i d a ) , e n  u n  i n t e n t o  

d e  l o g r a r  e c o n o m í a s  de e s c a l a  y, c o n s i g u i e n t e m e n t e ,  m a y o r  

r a c i o n a l i d a d  e n  las e x p l o t a c i o n e s .  A c t u a l m e n t e ,  la L e y  

G e n e r a l  p r e c i s a  q u e  el á m b i t o  g e o g r á f i c o  de  la C o o p e r a t i v a  

d e b e  s e r  f i j a d o  e s t a t u t a r i a m e n t e .  (Art. 135.4).

La s  c o n d i c i o n e s  de a d m i s i ó n  de los s o c i o s  i n s e r t a s  e n  

e s t o s  p a c t o s  s o c i a l e s  n o  i m p l i c a n  r e s t r i c c i ó n  al p r i n c i p i o  

d e  p u e r t a  a b i e r t a ,  t e n i e n d o  e n  c u e n t a  las c a r a c t e r í s t i c a s  

e s p e c i a l e s  q u e  c o n c u r r e n  en  e s t a s  C o o p e r a t i v a s ,  q u e  e x i g e n  

la t i t u l a r i d a d  de u n a  e x p l o t a c i ó n  a g r a r i a .  Y  e n  a q u e l l o s  

m o m e n t o s ,  v i g e n t e  el D e c r e t o  7 4 5 / 5 9  s o b r e  A r r e n d a m i e n t o s  

R ú s t i c o s ,  e r a  o b l i g a d o  r e q u e r i r  la  p r e v i a  a u t o r i z a c i ó n  del 

p r o p i e t a r i o  p a r a  p o d e r  c e d e r  la e x p l o t a c i ó n  a la  s o c i e d a d



(arts. 4.1 y  2 8 . 4 a del m e n c i o n a d o  D e c r e t o ) . 283 E n  u n  s o l o  

s u p u e s t o  y  c o n t r a  la c o s t u m b r e  de q u e  el i n g r e s o  del n u e v o  

s o c i o  v e n g a  p r e c e d i d o  p o r  la p r e s e n t a c i ó n  de dos q u e  y a  lo 

sean, se  e x i g e  q u e  la s o l i c i t u d  s e a  a v a l a d a  p o r  d o s  s o c i o s ,  

s i n  q u e  se p r e c i s e  el a l c a n c e  de e s t e  aval. (Creemos, no 

o b s t a n t e ,  q u e  se t r a t a  de  u n a  i m p r e c i s i ó n  t e r m i n o l ó g i c a ,  

u t i l i z a n d o  la p a l a b r a  aval e n  l u g a r  d e  p r e s e n t a c i ó n )

P o r  lo g e n e r a l ,  las c o n d i c i o n e s  e c o n ó m i c a s  q u e  se i m p o n e n  

a los soc i o s ,  n o  f u n d a d o r e s ,  s o n  r a z o n a b l e s .  284 H a y  v a r i a s  

e x c e p c i o n e s ,  s i n  e m b argo, q u e  a n t e  el s i l e n c i o  de la L e y  de 

1942 no  p a r e c e n  j u s t i f i c a d a s  a t e n o r  de lo p r e v i s t o  e n  la 

l e g i s l a c i ó n  v i g e n t e  (art. 74.2 de la L e y  3 / 1 987), p u e s  p r e v é n  

u n a  c u o t a  de e n t r a d a  "... n o  i n f e r i o r  al d o b l e  de  la de los 

s o c i o s  f u n d a d o r e s . . . " ,  u n a  de e l las, y  e n  o t r a s  dos la 

e n t r e g a  del " . . . 5 %  del c a p i t a l  q u e  a p o r t ó  e n  fincas".

S a l v o  e n  u n  caso, todos los E s t a t u t o s  e x a m i n a d o s  

p r e s c r i b e n  q u e  no es t r a n s m i s i b l e  la c o n d i c i ó n  de s o cio, 

a u n q u e  i m p l í c i t a m e n t e  la a d m i t e n  e n  el s u p u e s t o  d e  

f a l l e c i m i e n t o  de aquél. D i c h a  t r a s m i s i ó n  se h a l l a b a  p r e v i s t a  

e n  el art. 8, g) de la L e y  de 1942, y  en  el 137.8 de la a h o r a  

v i g e n t e  ( p r e c i s a m e n t e  e n  el a r t i c u l a d o  e s p e c í f i c o  d e d i c a d o  

a las C E C T ) .

Y p o r  lo q u e  se r e f i e r e  a las b a j a s  de soc i o s ,  es p r e c i s o  

h a c e r  v a r i a s  o b s e r v a c i o n e s :

P r i m e r a .  C u r i o s a m e n t e ,  c a s i  to d a s  las C o o p e r a t i v a s  - c o n  u n a  

s o l a  e x c e p c i ó n - ,  h a n  h e c h o  c a s o  o m i s o  de u n a  de  las c a u s a s

2 03
A partir de la entrada en vigor de la Ley 03/1980 de Arrendamientos 

Rústicos, no es necesaria dicha conformidad previa, según el art. 71, f), en 
relación con el 15, b).

284 Las cuotas de entrada Buelen consistir en una cantidad fija por Ha. 
aportada a la Cooperativa, diferenciando las de secano y regadío, y otra auma 
proporcional que relaciona el valor atribuido a las tierras cedidaB y el 
capital líquido acumulado por la empresa, según el último balance aprobado.



s e ñ a l a d a s  p o r  la L e y  c o m o  m o t i v o  d e  e x c l u s i ó n  fo r z o s a :  H a b e r  

s i d o  e x p u l s a d o  de la O r g a n i z a c i ó n  S i n d i c a l  (art. 12, b, L e y  

d e  1942) .

S e g u n d a .  C u a n d o  la e x p u l s i ó n  h a  s i d o  a c o r d a d a  p o r  la 

p r o p i a  s o c i e d a d ,  las p o s i b i l i d a d e s  d e  r e c u r s o  e n  los 

E s t a t u t o s  a c o g i d o s  a la L e y  d e  1942 s o n  m u y  l i m i t a d a s .  El 

s o c i o  p u e d e  a c u d i r ,  e n  la m a y o r í a  d e  los casos, al J e f e  d e  

la O b r a  S i n d i c a l  " C o o p e r a c i ó n " .  E n  los m e n o s ,  es p o s i b l e  

h a c e r l o  t a m b i é n  a n t e  la J u n t a  G e n e r a l ,  c o m o  p r i m e r a  

i n s t a n c i a .

P o r  el c o n t r a r i o ,  la C o o p e r a t i v a  Sta. Isab e l ,  de 

T o r r e c i t o r e s  ( E s t a t u t o s  a d a p t a d o s  al R e g l a m e n t o  d e  1971), 

e s t a b l e c e  m a y o r e s  g a r a n t í a s  p a r a  el socio, e n  e s t e  s u p u e s t o ,  

y a  q u e  p r e s c r i b e  la i n c o a c i ó n  d e  u n  e x p e d i e n t e ,  c o n  a u d i e n c i a  

d e l  i n t e r e s a d o ,  y la d e c i s i ó n  q u e  a d o p t e  la J u n t a  R e c t o r a  n o  

es e j e c u t i v a  h a s t a  q u e  la c o n f i r m e  la A s a m b l e a  G e n e r a l .

L a  t u t e l a  del s o c i o  e x p u l s a d o  es, h o y  día, i r r e p r o c h a b l e ,  

p u e s t o  que, a d e m á s  de p o d e r  a c u d i r  al C o m i t é  d e  R e c u r s o s  o 

a la A s a m b l e a  G e n e r a l  (art. 38.2), d i s p o n e  t a m b i é n  d e l  c a u c e  

p r o c e s a l  e s t a t u i d o  p o r  el art. 52, s e g ú n  r e m i s i ó n  del art. 

38.4.

O t r o s  dos a s p e c t o s  q u e  d e n o t a n  el m a y o r  p e r f e c c i o n a m i e n t o  

d e  la l e g i s l a c i ó n ,  c o n  el p a s o  del t i e m p o ,  se r e f i e r e n

a) D e r e c h o  d e  i n f o r m a c i ó n .  R e c o n o c i d o ,  p e r o  t r a t a d o  m u y  a la 

l i g e r a  e n  los E s t a t u t o s  i n s p i r a d o s  e n  la L e y  d e  1942 (se 

p r e c i s a ,  i n c l u s o ,  q u e  e s t e  d e r e c h o  s e r á  e j e r c i d o  " . . . s i n  

p r o d u c i r  i n t e r r u p c i ó n  ni t r á m i t e s  i n n e c e s a r i o s " ) ,  los q u e  se 

a c o m o d a n  al R e g l a m e n t o  d e  1971 r e c o g e n  y a  los p r e c e p t o s  d e  

é s t e  (art. 44, ap. 3 a ), que d e t e r m i n a n  no  s ó l o  la o b l i g a c i ó n  

de la J u n t a  R e c t o r a  de f a c i l i t a r l o ,  s i n o  la p o s i b i l i d a d  d e  

a c u d i r  a la j u r i s d i c c i ó n  c o m p e t e n t e  si tal d e r e c h o  se



i n c u m p l i e r a  t o t a l  o p a r c i a l m e n t e .

b) G a r a n t í a s  de terce r o s .  C u a n d o  se p r o d u c í a  la b a j a  d e  u n  

socio, los p r i m e r o s  p a c t o s  s o c i a l e s  (no todos), se l i m i t a b a n  

a e s t a b l e c e r  la p r e v i a  c a n c e l a c i ó n  d e  las o b l i g a c i o n e s  q u e  

h u b i e r a  a s u m i d o  c o n  la s o c i e d a d  y, e n  su caso, las q u e  

p u d i e r a  h a b e r  a v a l a d o  p o r  c u e n t a  d e  la misma.

L a  L e y  d e  1974 (art. 11.5) y  su R e g l a m e n t o  d e  1978 (art. 

30) , i n t r o d u c e n  la r e s p o n s a b i l i d a d  del socio, f r e n t e  a la 

C o o p e r a t i v a ,  p o r  las o b l i g a c i o n e s  c o n t r a í d a s  p o r  é s t a  e n  los 

c i n c o  años a n t e r i o r e s  a la baja. E s t a  f o r m a  de  

r e s p o n s a b i l i d a d ,  r e c o g i d a  e n  los E s t a t u t o s  a d a p t a d o s  a d i c h a  

n o r m a ,  f o r t a l e c e  la p o s i c i ó n  de los a c r e e d o r e s  de la 

s o c i e d a d ,  p o r  lo q u e  se m a n t i e n e  e n  la L e y  3/ 1 9 8 7  (art. 71, 

p á r r a f o  2 a ), a u n q u e  c o n  i m p o r t a n t e s  m a t i c e s  q u e  m o d i f i c a n  la 

s i t u a c i ó n  a n t e r i o r .

- C o m o  h e m o s  p o d i d o  a p r e c i a r ,  e n  el c a p í t u l o  a n t e r i o r  se 

i n c l u y e n  d e t e r m i n a d o s  p r e c e p t o s  q u e  t i e n e n  m á s  c o r r e c t a  

u b i c a c i ó n  e n  el cap. III, d e d i c a d o  al r é g i m e n  e c o n ó m i c o .  E s t e  

c o n t i e n e  i n t e r e s a n t e s  p a r t i c u l a r i d a d e s ,  a saber:

P r i m e r a .  C e s i ó n  d e  t i e r r a s  (en b a s t a n t e s  c a s o s  la t o t a l i d a d  

d e  las q u e  c u l t i v a n  los s o c i o s ) , q u e  en  u n o s  E s t a t u t o s  se 

c a l i f i c a  c o m o  " a d s c r i p c i ó n  y  e n t r e g a  a la C o o p e r a t i v a " ;  e n  

o t r o s ,  c o n  m a y o r  p r e c i s i ó n ,  se h a b l a  d e  " c e d e r  la f a c u l t a d  

de  u s o  d e  las t i e r r a s  a p o r t a d a s " ,  y  en o t r o  se p a c t a  q u e  "el 

s o c i o  de la C o o p e r a t i v a  se d e s p r e n d e  e n  f a v o r  d e  la E n t i d a d  

... del uso, d i s f r u t e  y  a d m i n i s t r a c i ó n  d e  las fin c a s  

a p o r t a d a s " .

Ley General de Cooperativas, art. 71, 2® párrafo:
"No obstante, en todo caso, el socio que cauBe baja en la Cooperativa 
responderá personalmente por las deudas sociales, previa excusión del haber 
social, durante cinco años deBde la pérdida de su condición de b o c í o , por laa 
obligaciones contraídas por la Cooperativa con anterioridad a b u  baja, haata 
el importo reembolsado de sus aportaciones al capital social".



N a t u r a l m e n t e  que e s t o s  p a c t o s  n o  h a l l a b a n  r e f e r e n c i a

a l g u n a  e n  la l e g a l i d a d  vi g e n t e ,  ni s i q u i e r a  en la p r i m e r a
286

d i s p o s i c i ó n  q u e  se o c u p a  de  las C E C T  , p o r  lo q u e  se 

t r a t a  de u n a  c o n s t r u c c i ó n  j u r í d i c a  "ex n i h i l o "  p r o p i a  de 

e s t a s  s o c i e d a d e s  y  de  la n e c e s i d a d  a la q u e  s e  e n f r e n t a b a n .

S e g u n d a .  La  r e s p o n s a b i l i d a d  de los s o c i o s  e s t á  " . . . l i m i t a d a  

al v a l o r  d e  las a p o r t a c i o n e s  y  g a r a n t í a s  q u e  h a y a n  p r e s t a d o  

a la C o o p e r a t i v a " , p u e s t o  q u e  la m a y o r í a  d e  los c o n t r a t o s  

a n a l i z a d o s  i m p o n e n  a a q u é l l o s  la o b l i g a c i ó n  d e  "a p o r t a r  ... 

c u a n d o  s e a n  r e q u e r i d o s  p a r a  ello, su g a r a n t í a  p e r s o n a l  o 

h i p o t e c a r i a  de  sus fincas p a r a  la p e t i c i ó n  d e  c r é d i t o s  

n e c e s a r i o s  a la a d q u i s i c i ó n  de m a q u i n a r i a  y  e l e m e n t o s  q u e  se 

a c u e r d e n  p a r a  la m e c a n i z a c i ó n  u o t ros f ines d e  las f u n c i o n e s  

de la E n t i d a d " .  (Los s u b r a y a d o s  s o n  míos).

T e r c e r a .  E n c o n t r a m o s  d i v e r s o s  p r o c e d i m i e n t o s  p a r a  la
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d e t e r m i n a c i ó n  d e  los r e t o r n o s  a s a t i s f a c e r  a los s o c i o s  , 

p e r o  en d o n d e  e x i s t e  t otal u n a n i m i d a d  es e n  la a t r i b u c i ó n  de 

los m i s m o s ,  q u e  en los E s t a t u t o s  r e d a c t a d o s  c o n f o r m e  a la L e y  

de 1942 se a s i g n a n  en  p r o p o r c i ó n  al v a l o r  d e  las f i n c a s  

a p o r t a d a s .  288 ( R e c o r d a m o s  q u e  e s t a  v a l o r a c i ó n  es p u r a m e n t e

286
La disp. final quinta de la Ley 52/1974 y el art. 96 de su Reglamento, 

ee referían a Cooperativas "...cuyos socios fueran poseedores, cualquiera que 
sea su título jurídico básico, de tierras o ganados, y cuyo objeto social sea 
la explotación en común del campo y actividades conexas".

En este sentido y aunque a más de 20 años de distancia, no cabe la menor 
duda que el art. 135.1 de la Ley General de Cooperativas ha contribuido de 
forma decisiva a precisar la esencia de estas Cooperativas.
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El más habitual es el que ae expresa así:

"Para la determinación de los beneficios resultantes de la gestión cooperativa 
se restará del producto del capital aportado por cada socio, estimado en 
fincas rústicas, suponiendo que realizase el cultivo de forma individual, la 
parte proporcional que le corresponda al prorratear los gastos totales de la 
Cooperativa, con arreglo al capital aportado".
(Art. 26 de los Estatutos de las Coops. de S. Isidro, en Fresnillo de laB 
Dueñas, y S. Miguel Arcángel, de Aldearrubia).

288
La distribución de los retornos en proporción al capital aportado en 

fincas se estatuye, bien de forma expresa (art. 17 del Estatuto de régimen 
interno de la Coop. de Zúñiga y 21 de la del Sto. Cristo de Reveche), bien de



c o n v e n c i o n a l  y  se r e a l i z a ,  b i e n  t o m a n d o  c o m o  p a u t a  l a  q u e  

a s i g n a  el c a t a s t r o ,  y a  s i g u i e n d o  los m ó d u l o s  a p r o b a d o s  p o r  

la p r o p i a  C o o p e r a t i v a ) .

E n  la p r á c t i c a  y  p o r  las i n f o r m a c i o n e s  r e c o g i d a s  "in 

sit u " ,  el c á l c u l o  de r e s u l t a d o s  y  su d i s t r i b u c i ó n  se  e f e c t ú a ,  

e n  l í n e a s  g e n e r a l e s ,  c o n  a r r e g l o  al s i g u i e n t e  e s q u e m a :

I N G R E S O S - G A S T O S  = B E N E F I C I O  B R U T O

B E N F 9 . B R U T O  - (Renta tierra, al 3% + I n t e r e s e s  c a p i t a l ,  al 

5%) = B E N E F I C I O  L I Q U I D O .

Y  e s t e  ú l t i m o ,  u n a  v e z  h e c h a s  las d o t a c i o n e s  p r e s c r i t a s

l e g a l m e n t e  a los F o n d o s  de R e s e r v a  y O b r a s  S o c i a l e s  

( d e n o m i n a c i ó n  g u e  a ú n  c o n t i n ú a n  u t i l i z a n d o  v a r i a s  d e  e s t a s  

C o o p e r a t i v a s ) ,  se r e p a r t e  al 50% e n t r e  el c a p i t a l / t i e r r a  y  

los t r a b a j a d o r e s .

( N o t a . -  Los p o r c e n t a j e s  de r e m u n e r a c i ó n  s e ñ a l a d o s  c o m o  r e n t a  

d e  la t i e r r a  e i n t e r e s e s  del c a p i t a l ,  p u e d e n  v a r i a r  c o n f o r m e  

a los a c u e r d o s  a d o p t a d o s  p o r  las r e s p e c t i v a s  A s a m b l e a s

G e n e r a l e s ) .

P o r  lo q u e  c o n c i e r n e  a la d o t a c i ó n  de  los F o n d o s  d e

R e s e r v a  o b l i g a t o r i o s ,  los E s t a t u t o s  r e s p e t a n  lo p r e c e p t u a d o  

en  a q u e l l a s  n o r m a s  (art. 13, párrf. 3 9 , R e g l a m e n t o  d e  1943 

y  art. 17.2 del R e g l a m e n t o  de  1971; la L e y  d e  1942, art. 19, 

no  l l e g a b a  a p r e c i s a r  los p o r c e n t a j e s ,  d e j á n d o l o s  a la 

p r e v i s i ó n  de los E s t a t u t o s ) ,  si bien, h o y  e n  día, la

p r o p o r c i ó n  s o b r e  los r e n d i m i e n t o s  n e t o s  q u e  se les a s i g n a  es 

la  f i j a d a  p o r  la v i g e n t e  l e g i s l a c i ó n  (art. 84, a) d e  la L e y  

3/1987) .

- El cap. IV de los E s t a t u t o s  e s t á  d e d i c a d o  al g o b i e r n o  d e

manera implícita, según ae deduce del texto recogido en la nota anterior, en 
donde el resultado de la sustracción gue allí se determina lleva incorporado 
ya el rendimiento de las fincas aportadas.



la C o o p e r a t i v a .  (En la de  Sta. Isabel, de T o r r e c i t o r e s , es 

el V ) . La r e g u l a c i ó n  d e  sus ó r g a n o s  y  f u n c i o n e s  r e f l e j a n  las 

i n s u f i c i e n c i a s  q u e  y a  h e m o s  c o m e n t a d o  e n  la L e y  q u e  los 

i n s p i r a  {vid. epíg. 3.1).

D e s a p a r e c e  el C o n s e j o  de  V i g i l a n c i a  en los p a c t o s  s o c i a l e s  

a c o m o d a d o s  a la L e y  d e  1974 (art. 22 de l a  m i s m a ) ,  y  el 

C o n s i l i a r i o  e n  los q u e  r e c o g e n  los p r e c e p t o s  del R e g l a m e n t o  

de 1971.

C o n  r e s p e c t o  al d e r e c h o  d e  voto, en la g r a n  m a y o r í a  d e  los 

p r i m e r o s  E s t a t u t o s  no  se h a c e  r e f e r e n c i a  al m i s m o ,  s i g u i e n d o  

el s i l e n c i o  de  la L e y  q u e  ú n i c a m e n t e  h a c e  u n a  d e c l a r a c i ó n  

g e n é r i c a  e n  el art. 8, c) , q u e  d e t e r m i n a  la i g u a l d a d  d e  

d e r e c h o s  p a r a  t odos los so c i o s  de la C o o p e r a t i v a .  S ó l o  e n  lo 

q u e  a t a ñ e  al r é g i m e n  de  las J u n t a s  G e n e r a l e s ,  o r d i n a r i a s  y  

e x t r a o r d i n a r i a s ,  se r e m i t e n  a los arts. 31 a 36 d e l  

R e g l a m e n t o  de 1943, el c u a l  señala, e n  el ú l t i m o  d e  el l o s ,  

el q u o r u m  m í n i m o  p a r a  q u e  la A s a m b l e a  G e n e r a l  a d o p t e  

d e t e r m i n a d o s  a c u e r d o s .

Hay, s i n  e m b a r g o ,  dos e x c e p c i o n e s  a  e s t e  s i l e n c i o  

a d v e r t i d o  e n  los E s t a t u t o s .  E n  los c o r r e s p o n d i e n t e s  a la 

C o o p e r a t i v a  V i r g e n  de la E n c ina, d e  S. C r i s t ó b a l  d e  l a  C u e s t a  

(art. 33, s e g u n d o  p á r r a f o )  y  en  la d e  Z ú ñ i g a  (Art. 40), se 

p e r m i t e  el v o t o  p l u r a l  e n  a s u n t o s  de c a r á c t e r  e c o n ó m i c o ,  los 

c u a l e s  se v i n c u l a n  al v a l o r  o a la e x t e n s i ó n  de  las t i e r r a s  

a p o r t a d a s ,  l l e g á n d o s e  a a t r i b u i r  h a s t a  u n  m á x i m o  d e  c i n c o  

v o t o s .  E s t a  s i t u a c i ó n  no t i e n e  n a d a  de p a r t i c u l a r  y  t a n t o  la 

L e y  d e  1974 c o m o  su  R e g l a m e n t o  de  1978 (arts. 25 y  51, 

r e s p e c t i v a m e n t e )  , se h a c e n  e c o  de e s t a  p r á c t i c a  y  o p t a n  

t a m b i é n  p o r  el v o t o  p l u r a l ,  si b i e n  l i g á n d o l o  a o t r o s  m ó d u l o s  

( a n t i g ü e d a d  d e l  s o c i o  o p r o p o r c i o n a l m e n t e  a su  p a r t i c i p a c i ó n  

en  las o p e r a c i o n e s  de  la s o c i e d a d ) , e i n t r o d u c i e n d o  u n a  

l i m i t a c i ó n  (art. 51, b del R e g l a m e n t o ) ,  c o n s i s t e n t e  e n  q u e  

el n ú m e r o  de  v o t o s  p l u r a l e s  n o  p u e d e  e x c e d e r  d e  la m i t a d  d e l



La L e y  G e n e r a l  de  C o o p e r a t i v a s  ha  z a n j a d o  d e  e s t e  a s u n t o  

d e  f o r m a  r o t u n d a  (art. 47.1), c o n  e s c r u p u l o s o  r e s p e t o  a los 

p r i n c i p i o s  d e  la ACI. C l a r o  que, p o r  o t r a  p a rte, h a y  q u e  

s e ñ a l a r  la e x i s t e n c i a  de u n a  n u e v a  f i s u r a  c o n  la r e f o r m a  del 

art. 32 de la L e y  de C o o p e r a t i v a s  de C a t a l u ñ a  (art. 14 de  la 

L e y  13/19 9 1 ) ,  q u e  i n t r o d u c e  n u e v a m e n t e  el v o t o  p l u r a l ,  

p o n d e r a d o ,  en las C o o p e r a t i v a s  de p r i m e r  grado.

- Los fines a s i g n a d o s  al F o n d o  de Ob r a s  S o c i a l e s ,  h o y  l l a m a d o  

F o n d o  de E d u c a c i ó n  y  P r o m o c i ó n ,  s o n  el o b j e t o  d e l  cap. V  de 

los E s t a t u t o s  de estas C o o p e r a t i v a s .

E s t o s  fines, e x p r e s a d o s  en t é r m i n o s  a b s t r a c t o s ,  t i e n e n  

c o m o  ú n i c o  d e s t i n a t a r i o  a los p r o p i o s  a s o c i a d o s .  P o r  o t r a  

p a r t e  y en  todos los E s t a t u t o s  e x a m i n a d o s ,  se s i g u e n  al p i e  

d e  la l e t r a  las p a u t a s  m a r c a d a s  p o r  la p r i m e r a  de e s t a s  

C o o p e r a t i v a s ,  la de Zúñiga, en el art. 42 de su c o n t r a t o  

s o c i a l .

La v i g e n t e  L e y  de C o o p e r a t i v a s  (art. 89.1), s e ñ a l a  a e s t e  

F o n d o  o b j e t i v o s  m á s  a m p l i o s  y  a m b i c i o s o s  q u e  t r a s c i e n d e n  el 

á m b i t o  d o m é s t i c o  de estas s o c i e d a d e s ,  en a r m o n í a  c o n  la 

d e c l a r a c i ó n  del art. l^.l de la L e y  que t a m b i é n  les a s i g n a  

la s a t i s f a c c i ó n  de i n t e r e s e s  " . ..al s e r v i c i o  de la c o m u n i d a d

•I
• • •

Las p a r t i d a s  c o n t a b i l i z a d a s  en los r e s p e c t i v o s  b a l a n c e s  

q u e  h e m o s  m a n e j a d o  (algunas p o r  c u a n t í a s  c i e r t a m e n t e  

s u s t a n c i o s a s ) ,  t i e n e n  en  la p r á c t i c a  e s c a s a  o n u l a  

u t i l i z a c i ó n .  En  n u e s t r a  o p i n i ó n ,  al m e n o s ,  p o d r í a  o b t e n e r s e  

d e  e l l a s  m a y o r  p r o v e c h o .

- O m i t i m o s  los c o m e n t a r i o s  s o b r e  u n o  de los c a p í t u l o s  que, 

la g r a n  m a y o r í a  d e  las s o c i e d a d e s  a c o g i d a s  a la L e y  de 1942,



d e d i c a n  e n  sus E s t a t u t o s  a la o r g a n i z a c i ó n  y  f u n c i o n a m i e n t o  

de  la C a j a  Rural, Lo h i c i m o s  b r e v e m e n t e  en  págs. a n t e r i o r e s .

Sí r e s u l t a  o p o r t u n o  f i j a r n o s  en  el c a p í t u l o  q u e  t r a t a  de 

la d i s o l u c i ó n  y  l i q u i d a c i ó n  d e  las C o o p e r a t i v a s  (su 

n u m e r a c i ó n  es d i f e r e n t e  de un o s  a o t r os), p a r a  r e s a l t a r  dos 

n o t a s  de i nterés:

P r i m e r a .  Los s u p u e s t o s  de d i s o l u c i ó n  s o n  m u y  l i m i t a d o s  

( b a s t a n t e  a l e j a d o s  d e  la más a m p l i a  c a s u í s t i c a  c o n t e m p l a d a  

en  las L e y e s  de 1974, art. 44; d e  su R e g l a m e n t o  d e  1978, art. 

77 y  L e y  G e n e r a l  de  1987, art. 103), y  e n t r e  e l l a s  se i n c l u y e  

la del art. 29.a), f e l i z m e n t e  d e s a p a r e c i d a .  289

Los o t r o s  tres m o t i v o s  de d i s o l u c i ó n ,  p l e n a m e n t e  

j u s t i f i c a d o s  y  o b j e t i v o s ,  se m a n t i e n e n  e n  todas las n o r m a s  

p o s t e r i o r e s ,  i n c l u s o  m a n t e n i e n d o  el q u o r u m  s e ñ a l a d o  

p r i m e r a m e n t e  p a r a  la d i s o l u c i ó n  p o r  a c u e r d o  de la A s a m b l e a  

G e n e r a l .

S e g u n d a .  La a d j u d i c a c i ó n  del h a b e r  s o c ial, u n a  v e z  d i s u e l t a  

la s o c i e d a d ,  se h a l l a  c o m p l e t a m e n t e  m e d i a t i z a d a  p o r  la 

r e d a c c i ó n  d e l  art. 47 del R e g l a m e n t o  de 1943, q u e  no c o n c e d e  

a los s o c i o s  n i n g ú n  d e r e c h o  s o b r e  aquél, y a  q u e  le a t r i b u y e  

el c a r á c t e r  y  d e s t i n o  del F o n d o  de O b r a s  S o c i a l e s .

C o n  n u e s t r a  p o s t u r a  a d v e r s a  a lo q u e  d i s p o n e  el art. 112.4 

de la L e y  3 / 1 987, s o b r e  el r e m a n e n t e  s o c i a l  no  a f e c t a d o  (ya 

lo r a z o n á b a m o s  e n  el epíg. 3.1 del p r e s e n t e  t r a b a j o ) ,  es 

i n n e g a b l e  la m a y o r  r a c i o n a l i d a d  que, e n  la o r d e n a c i ó n  d e  e s t e

tema, i n t r o d u c e  la a c t u a l  l e g i s l a c i ó n ,  a u n q u e ,  j u s t o  es
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Ley de Cooperativas de 1942, art. 29:

"Son causas de disolución de las sociedades cooperativas laB siguientes:

a) Resolución ministerial en virtud de expediente por motivos graves que
afecten a los altos intereses nacionales".



r e c o n o c e r l o ,  a q u e l l o s  i n a d m i s i b l e s  c r i t e r i o s  h a b í a n  c o m e n z a d o  

a r e c t i f i c a r s e  a p a r t i r  del R e g l a m e n t o  de 1978, art. 81.1.

P o r  ú l t i m o  y  r e f i r i é n d o n o s  a los ú n i c o s  p a c t o s  s o c i a l e s  

en  n u e s t r o  po d e r ,  a j u s t a d o s  a las p r e s c r i p c i o n e s  de  la L e y  

3/19 8 7 ,  ( C o o p e r a t i v a  M a t r i c a l ,  de M a d r i g a l e j o  del M o n t e ) ,  

n a d a  p o d e m o s  a ñ a d i r  p o r  c u a n t o ,  m u y  b i e n  e l a b o r a d o s ,  se 

i n s p i r a n  f i e l m e n t e  en las d i s p o s i c i o n e s  de e s t a  n o r m a  q u e  le 

s o n  a p l i c a b l e s .



- G e s t i ó n .

N a d i e  p u e d e  d u d a r  a c t u a l m e n t e  del c a r á c t e r  e m p r e s a r i a l  

de la s o c i e d a d  c o o p e r a t i v a .  La  p r o p i a  L e y  G e n e r a l  se o c u p a  

de r e c o r d á r n o s l o  r e i t e r a d a m e n t e ,  d e s d e  la E x p o s i c i ó n  de 

M o t i v o s  y  e n  n u m e r o s o s  a r t í c u l o s  del t e x t o  legal, p a s a n d o  p o r  

el n2 1, q u e  lo i n c l u y e  e n  la d e f i n i c i ó n  d e  las m i s m a s .  (Vid. 

epíg. 3.1 d e  la p r e s e n t e  tesis).

Y, s e n t a d a  e s t a  p r e m i s a ,  h a y  q u e  d e c i r  q u e  si la 

f i n a n c i a c i ó n  es el " t a l ó n  de A q u i l e s "  de  las C o o p e r a t i v a s ,  

la g e s t i ó n ,  e n t e n d i d a  c omo "el a r t e  de o p t i m i z a r  la 

u t i l i z a c i ó n  de los r e c u r s o s  d i s p o n i b l e s  - s i e m p r e  e s c a s o s - ,  

en  la c o n s e c u c i ó n  de  los fines s o c i e t a r i o s " ,  es su  c o l u m n a  

v e r t e b r a l ,  pue s  de su c o r r e c t o  u s o  y a p r o v e c h a m i e n t o  

d e p e n d e n  a s p e c t o s  v i t a l e s  de la em p r e s a ,  y a  q u e  t o d o s  

c o n f l u y e n  o se d e r i v a n  de la g e s tión.

No  p r e t e n d e m o s ,  ni d e b e m o s  h a c e r l o ,  a d e n t r a r n o s  en e s t e  

t e r r e n o ,  del q u e  se h a n  o c u p a d o  n u m e r o s o s  y  d e s t a c a d o s  

e s p e c i a l i s t a s ,  c o m o  s e ñ a l a  el Prof. A R A N Z A D I :

" H o y  es t a n  i n g e n t e  el n ú m e r o  de l i b r o s  s o b r e  g e s t i ó n  

d e  e m p r e s a s ,  q u e  no s ó l o  se c o r r e  el p e l i g r o  de  e m p a c h o  

y  h a r t a z g o ,  s i n o  q u e  u n  e x c e s o  de  i n f o r m a c i ó n  d i f i c u l t a  

las f u n c i o n e s  de la m e m o r i a ,  d e  la i n t e l i g e n c i a  y  de la
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e s t a b i l i d a d  e m o c i o n a l  ...".

E s t a  a b u n d a n c i a  de i n f o r m a c i ó n ,  de  e x p e r i e n c i a s  y  h a s t a
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ARANZADI, D. "El arte de ser empresario hoy. Hombrea y mujeres ante 

el reto de dirigir EmpreHas o Cooperativas en el umbral del siglo XXI".



de r e c e t a s  más o m e n o s  a c e r t a d a s ,  no  es s ino la e x p r e s i ó n  de 

la t r a s c e n d e n c i a  del t e m a  q u e  nos ocupa.

T r a s  e s t a  b r e v í s i m a  i n t r o d u c c i ó n  es o b l i g a d o  h a c e r s e  la 

s i g u i e n t e  p r e g u n t a :  N u e s t r a s  C o o p e r a t i v a s ,  y  las a g r a r i a s  en 

p a r t i c u l a r ,  ¿ p r a c t i c a n  u n a  a d e c u a d a  g e s t i ó n  e m p r e s a r i a l ? .  

O b v i a m e n t e  no nos r e f e r i m o s  a esos c o m p l i c a d o s  p r o c e s o s  q u e  

n o s  e x p o n e n  m u c h a s  d e  las obras que v i e n e n  o c u p á n d o s e  de  e s t e  

asun t o ,  y  q u e  s ólo en  e s c a s a  m e d i d a  s o n  a p l i c a b l e s  a n u e s t r a s
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e m p r e s a s  c o o p e r a t i v a s  a g r a r i a s ,  y a  q u e  a d o l e c e n  de

p l a n t e a m i e n t o s  s i m p l e s  y  o r i e n t a c i o n e s  p r á c t i c a s ,  q u e  

d e b i e r a n  reu n i r ,  e n  o p i n i ó n  de V. C A B A L L E R ,  las s i g u i e n t e s  

n o t a s :

" l 9 . T é c n i c a s  c o n t a b l e s  y  de  g e s t i ó n  e m p r e s a r i a l  g e n é r i c a s .  

2 e . T é c n i c a s  c o n t a b l e s  y  de g e s t i ó n  e m p r e s a r i a l  p r o p i a s  de 

s u  c a r á c t e r  de c o o p e r a t i v a s .

3 9 . T é c n i c a s  c o n t a b l e s  y de g e s t i ó n  e m p r e s a r i a l  a g r a r i a " .
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a lo que, p o r  n u e s t r a  p a r t e  y c o n s i d e r a n d o  las e s p e c i a l e s  

c a r a c t e r í s t i c a s  de las C E C T  que y a  h e m o s  e s t u d i a d o ,  

t e n d r í a m o s  q u e  a ñ a d i r  las t é c n i c a s  c o n t a b l e s  y  de  g e s t i ó n  q u e  

c o n t e m p l a r a n  d i c h a s  p a r t i c u l a r i d a d e s .

P u e s  bien, a b o r d a n d o  la c u e s t i ó n  p l a n t e a d a  h e m o s  de 

r e c o n o c e r  que, a t í t u l o  p e r s o n a l ,  no t e n e m o s  p a r a  e l l a  u n a  

r e s p u e s t a  p r e c i s a ,  y a  q u e  n u e s t r o s  c o n t a c t o s  c o n  las 

C o o p e r a t i v a s  v i s i t a d a s  no p e r m i t í a n ,  p o r  lo g e n e r a l ,  o b t e n e r
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Un ejemplo, encomiable por otra parte y sin duda utilizable por otro 

tipo de cooperativas, ee el titulado "La organización como herramienta de 
gestión en la empresa cooperativa", de ALVARO C. José M., y otros.

Edit. por la Fed. de coop. de Trabajo Asociado de EuBkadi.
Vitoria, 1992.
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agrarias”.



c o n c l u s i o n e s  v á l i d a s  a e s t e  r e s p e c t o .  S e r í a  u n a  f r i v o l i d a d ,  

p o r  c o n s i g u i e n t e ,  e x p o n e r  u n a  o p i n i ó n  no c o n t r a s t a d a  

d e b i d a m e n t e .  Sí es n e c e s a r i o  decir, p o r q u e  s a l t a b a  a la 

v i s t a ,  q u e  e n  a l g u n a s  de  e l l a s  n o  es q u e  no  e x i s t i e r a  g e s t i ó n  

-ni s i q u i e r a  c o n c i e n c i a -  e m p r e s a r i a l ;  es q u e  n o  p o d r í a  

h a b e r l a ,  p u e s  e n  u n a  se h a b í a  a d u e ñ a d o  de sus d i r i g e n t e s  la 

r e s i g n a c i ó n  a n t e  las d i f i c u l t a d e s  q u e  a t r a v e s a b a n  (con la 

ú n i c a  r e a c c i ó n  de sus c o n t i n u o s  l a m e n t o s ) ,  m i e n t r a s  q u e  en 

otra, s u  n a d a  b o y a n t e  s i t u a c i ó n  e r a  s i e m p r e  " c u l p a  de  los 

d e m á s "  y  los l a m e n t o s  se t o r n a b a n  e n  u n a  p o s t u r a  g e n e r a l i z a d a  

d e  r e s e n t i m i e n t o ,  s i n  el m e n o r  a s o m o  de a u t o c r í t i c a  y  d e  

d e c i s i ó n  p a r a  p o n e r  e n  m a r c h a  s o l u c i o n e s  a p r o p i a d a s ,  o al 

m e n o s  i n t e n t a r l o .

P e r o  e x c l u i d o s  e s t o s  casos, d a d a  su  e x t r e m o s i d a d ,  los 

d a t o s  o b j e t i v o s  que m a n e j a  el I n f o r m e  M O N Z O N - B A R E A  s o n  

e s c a s a m e n t e  h a l a g ü e ñ o s :

" D e s d e  la p e r s p e c t i v a  d e  la d i r e c c i ó n  y  o r g a n i z a c i ó n  

d e  la g e s t i ó n  de las e m p r e s a s  d e  E c o n o m í a  S o c i a l  

s o r p r e n d e  q u e  s e a n  las C o o p e r a t i v a s  a g r a r i a s  las que, 

e n  su c o n j u n t o ,  r e f l e j a n  el m á s  b a j o  í n d i c e  de 

p r o f e s i o n a l i z a c i ó n  d e  la g e s t i ó n  y  de  e q u i p a m i e n t o
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i n f o r m á t i c o  d e  la m i s ma".

Si c o n s i d e r a m o s  o t r o  d a t o  de e s t e  m i s m o  I n f o r m e  (pág. 

151), q u e  h a b l a  de la a t o m i z a c i ó n  de n u e s t r o  c o o p e r a t i v i s m o  

a g r a r i o  (el v o l u m e n  d e  n e g o c i o  es 12 v e c e s  i n f e r i o r  al de  las 

c o o p e r a t i v a s  a g r a r i a s  f r a n c e s a s ,  p a r a  u n  n ú m e r o  s i m i l a r  de 

e m p r e s a s ) ,  nos l l e v a  a o t r a  d e  las g r a n d e s  c a r e n c i a s  del 

s e c t o r ,  c o m o  s o n  sus o b s o l e t a s  e s t r u c t u r a s ,  p r á c t i c a m e n t e  

a n c l a d a s  e n  la e t a p a  de su d e s a r r o l l o  d e  los a ñ o s  s e s e n t a .
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op. cit. pág. 75.(versión reducida).

Y aun centrándolo en la perspectiva de que cuenten o no con dirección o 
gerente, en la pág. 76 de este mismo trabajo se pone de manifiesto que, frente 
a un 28,7% de estos gerentes que poBeen titulación superior, el 30,5% poseen 
bachillerato y el 40,8% no tienen estudios o sólo alcanzan los de nivel 
primario.



T e n e m o s  y a  i d e n t i f i c a d a s ,  p o r  tanto, tres de las m á s  

s e ñ a l a d a s  d e f i c i e n c i a s  de n u e s t r o  c o o p e r a t i v i s m o  a g r a r i o ,  las 

c u a l e s ,  j u n t o  a la i n s u f i c i e n c i a  de r e c u r s o s  p r o p i o s  y 

d i f i c u l t a d e s  de  f i n a n c i a c i ó n  e x t e r n a ,  c o n f i g u r a n  el p a n o r a m a  

al q u e  h a  de e n f r e n t a r s e  d e  i n m e d i a t o .  Y e s t a s  c a r e n c i a s  

t i e n e n  i m p o r t a n t e s  s e c u e l a s  q u e  c o m e n t a m o s  s u c i n t a m e n t e  a 

c o n t i n u a c i ó n :

l 9 . F o r m a c i ó n .

a) C o m e n z a n d o  p o r  la base, los s o c i o s  d e b e n  i m b u i r s e  del 

e s p í r i t u  c o o p e r a t i v o  y  a s u m i r  sus p r o p i a s  r e s p o n s a b i l i d a d e s ,  

p a r t i c i p a n d o  d i l i g e n t e m e n t e  e n  las a c t i v i d a d e s  s o c i a l e s  y 

e c o n ó m i c a s  de la C o o p e r a t i v a .

b) C u a l i f i c a c i ó n  d e  g e r e n t e s  y d i r e c t i v o s  en las t é c n i c a s  

de g e s t i ó n  de  e m p r e s a s  q u e  a c t u a l m e n t e  se c o n s i d e r a n
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i m p r e s c i n d i b l e s  y a p r o p i a d a s  p a r a  c a d a  tipo de

c o o p e r a t i v a s .

U n a  b u e n a  g e s t i ó n  de la s o c i e d a d  c o n t r i b u y e ,  a d e m á s  d e  a 

u n a  m a r c h a  s a n e a d a  y b o y a n t e  de la misma, a i l u s i o n a r  a los 

s o c i o s  y  a la J u n t a  R e ctora, s u p e r a n d o  el d e s i n t e r é s  q u e  h o y  

se a p r e c i a  en m u c h a s  de ellas.

2®. D i m e n s i ó n  de la emp r e s a .

H e m o s  d i c h o  que n u e s t r a s  c o o p e r a t i v a s  a g r a r i a s  e s t á n
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CAPARROS, A. y JARA, F.de la, en b u  obra "Manual de Gestión de 

Cooperativas Agrarias y au aplicación a laa Sociedades Agrarias de 
Transformación (SAT) y Sociedades Anónimas Laborales (SAL)”, Beñalan en un 
apretado y denso volumen diferentes técnicas que estudian, desde la 
constitución de la Cooperativa, hasta las situaciones de insolvencia, 
disolución y liquidación de las misma; pasando por temas tan interesantes como 
la gestión de compras, ventas y existencias; inmovilizado e inversiones 
financieras; tesorería, gastos generales y gestión comercial, así como 
fiscalidad.

Edit. Ministerio de Agricultura, Pesca y Alimentación. Instituto de RelacioneB 
Agrarias. Madrid, 1989.

A todo ello y por nuestra parte, añadiríamos unoB conocimientos más o menos 
amplios, en función de las dimensiones y características de la empresa, de 
marketing, informática y comercio exterior.



a t o m i z a d a s ,  d e f e c t o  al q u e  no e s c a p a n  las C E C T  295 , y  e s t e  

p r o b l e m a  i m p o s i b i l i t a ,  o b v i a m e n t e ,  la c o n t r a t a c i ó n  de u n  

d i r e c t o r  g e r e n t e  e x p e r i m e n t a d o  e n  d i c h a s  t é c n i c a s .

A  n u e s t r o  e n t e n d e r  y a m p l i a n d o  el c o n t e n i d o  d e l  n ú m e r o  

a n t e r i o r  ( r e l a c i o n a d o ,  no  o b s t a n t e ,  c o n  el q u e  t o c a m o s  e n  el 

p r e s e n t e ) , no  e x i s t e n  mas q u e  dos ví a s  p a r a  d o t a r s e  de é s t e  

u o t r o s  r e c u r s o s  h u m a n o s  i m p r e s c i n d i b l e s :

a) La f o r m a c i ó n  o e s p e c i a l i z a c i ó n  de e s t o s  c u a d r o s

d i r i g e n t e s ,  a c u d i e n d o  a los c e n t r o s  de  e n s e ñ a n z a  o 

p e r f e c c i o n a m i e n t o  de  las e n t i d a d e s  d e  g r a d o  s u p e r i o r  q u e  los 

t e n g a n  i m p l a n t a d o s  (art. 161.1, ap. c y  e, de la L e y  3/1987) 

296, U n i v e r s i d a d e s ,  o m e d i a n t e  la t u t e l a  y  a s i s t e n c i a  

t é c n i c a  d e l  Inst, Nac. de F o m e n t o  de la E c o n o m í a  S o c i a l  

(INFES), q u e  t i e n e  e n c o m e n d a d a s  e s t a s  i m p o r t a n t e s  f u n c i o n e s  

(R.D. 1836/91). 297
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Los datos ya citados del estudio de VALCARCEL-RESALT (Io b  más 

actualizados no facilitan la superficie afectada a estas empresas), dan una 
extensión media de 358 Has. por Cooperativa, que aun mejorando sensiblemente 
la de la explotación individual, resulta insuficiente para alcanzar una 
dimensión que garantice una rentabilidad aceptable.

Este dato, ya elocuente de por sí, debe relacionarse con otro no menos 
importante, como eB la eacasa productividad de nuestras explotaciones 
agrarias, ya que España aporta el 20,45% de la S.A.U. (superficie agraria 
útil) comunitaria y obtiene solamente el 10,99% de su P.A.F. (producción 
agraria final).
(Datos obtenidos del Bulletin Technique d* Information, núm. 6/7 de Julio 1992, 
pág. 61. Edit. por la Adm. Central du Ministére de 1'Agriculture francés).

Sirva como ejemplo la actividad que, en este sentido, está 
desarrollando la Escuela Andaluza de Formación Cooperativa, unidad de 
formación de FECOAN (Fed. de Coop. Andaluzas), que imparte cursos - 
directamente, o en colaboración con otros organismos-, que van desde la 
gestión empresarial, hasta los de formación societaria en general. (Vid. 
revista Andalucía Cooperativa, núms. 72/73, de Enero/Febrero 1992, pág. 6).
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Con todas las salvedades que se quieran, parecen aplicables a muchas 

de nuestras cooperativas agrarias y C.E.C.T. las conclusiones presentadas en 
laa Jornadas de A.P.D. de Febrero de 1992: "El Mercado Unico hará desaparecer 
en España un gran número de empresas, sobre todo pequeñas y medianas (pymeB), 
ante su falta de competitividad, innovación y formación



b) L a  i n c o r p o r a c i ó n  e n  e s t r u c t u r a s  más a m p l i a s  { v e r e m o s  c o n  

m á s  d e t a l l e  las d i v e r s a s  fo r m a s  de r e a l i z a r l o ,  e n  págs. 

s i g u i e n t e s ) ,  q u e  p e r m i t a n  c o m p a r t i r  e s q u e m a s  de g e s t i ó n  y  

o b j e t i v o s  i n t e g r a d o s ,  m e d i a n t e  u n a  d i r e c c i ó n  u n i t a r i a  que 

d e j e  a salvo, no obsta n t e ,  la a u t o n o m í a  y  r e s p o n s a b i l i d a d  

s i n g u l a r i z a d a  de c a d a  u n a  de las s o c i e d a d e s .

L a  e s c a s a  d i m e n s i ó n  de b u e n a  p a r t e  de e s t a s  s o c i e d a d e s  

o c a s i o n a ,  además,

c) M e n g u a d a  r e n t a b i l i d a d  de los r e c u r s o s  i n v e r t i d o s  

( t o c a r e m o s  e s t e  p u n t o  e n  las s i g u i e n t e s  págs. de e s t e  m i s m o  

e p í g r a f e ) .

d) El p r o b l e m a  c i t a d o  e n  el ap. a n t e r i o r  c o n d i c i o n a  

g r a v e m e n t e  las p o s i b i l i d a d e s  d e  f i n a n c i a c i ó n ,  i n t e r n a  y  

e x t e r n a ,  d e  e s t a s  s o c i e d a d e s ,  p u e s  d e s d e  el la d o  de los 

s o c i o s ,  e x i s t e n  en  el m e r c a d o  o t r a s  a l t e r n a t i v a s  t a n  

i n t e r e s a n t e s  o más que e s t a  i n v e r s i ó n ,  y  d e s d e  l u e g o  c o n  

m e n o s  r i e s g o s ;  y p a r a  a s u m i r  e n d e u d a m i e n t o  e x t e r n o ,  e s a  

e s c a s a  r e n t a b i l i d a d  no  p e r m i t e  g e n e r a r  r e c u r s o s  s u f i c i e n t e s  

p a r a  a t e n d e r  c o n  h o l g u r a  los p r é s t a m o s  r e c i b i d o s .

e) E s t a  s e r i e  de c o n d i c i o n a n t e s ,  e n c a d e n a d o s  e n t r e  sí, nos 

l l e v a  f i n a l m e n t e  (por no c i t a r  si n o  los más s i g n i f i c a t i v o s ) ,  

a la i m p o s i b i l i d a d  o se r i a s  d i f i c u l t a d e s  p a r a  e f e c t u a r  

i n v e r s i o n e s  que m e j o r e n  la e x p l o t a c i ó n  y  la s i t ú e n  en  

c o n d i c i o n e s  de s e r  más c o m p e t i t i v a .  (Vid. c i t a  a p i e  de  pág. 

a n t e r i o r ) .

3 S . E s t r u c t u r a  s o c i o - e c o n ó m i c a  y  f i n a n c i e r a .

T o c a n t e  al p r i m e r  asp e c t o ,  el s o c i a l ,  la y a  r e f e r i d a  

e n c u e s t a  de V A L C A R C E L - R E S A L T  o f r e c í a  u n a  m e d i a  de  s o c i o s  e n  

las C E C T  de  37, c o n  e x t r e m o s  q u e  se s i t u a b a n  e n  8/9, m í n i m o  

( L é r i d a  y  Lugo), y  m á x i m o s  de 7 5 / 8 0  ( N a v a r r a  y  Cá d i z ,



r e s p e c t i v a m e n t e ) , y  u n  n ú m e r o  e x c e p c i o n a l  d e  240 e n  u n a  

C o o p e r a t i v a  de T e n e r i f e .  La  t a s a  de c r e c i m i e n t o  d e  s o c i o s  en 

las c o o p e r a t i v a s  c e n s a d a s  era, e n t o n c e s ,  de u n  m o d e s t í s i m o  

1 , 0 1 %. 298

L a  s i t u a c i ó n  a c t u a l  no nos es p o s i b l e  e v a l u a r l a  e n  u n a  

v i s i ó n  p a n o r á m i c a ,  pues s o n  e s c a s í s i m o s  los d a t o s  q u e  n o s  h a n  

f a c i l i t a d o  q u e  a p o r t e n  és t e  e n  c o n c r e t o .  S ó l o  los o b t e n i d o s  

d i r e c t a m e n t e  p o r  n o s o t r o s  nos f a c i l i t a n  u n a  v i s i ó n  m á s  

c e r c a n a ,  y o b l i g a d a m e n t e  r e d u c i d a ,  d e  e s t e  c o m p o n e n t e .  Y  de  

e l l o s  d e d u c i m o s ,  c o n  l i m i t a d o  a l c a n c e  o b v i a m e n t e :

a) N o  se h a n  p r o d u c i d o  m o v i m i e n t o  e s p e c t a c u l a r e s ,  e n  u n o  u 

o t r o  s e n t i d o ,  e n  el n ú m e r o  de socios, c o m o  los r e g i s t r a d o s  

p o r  J.L. del A R C O  e n  la n o t a  que r e c o g í a m o s  a n t e r i o r m e n t e .  

U n i c a m e n t e  los p r o d u c i d o s  p o r  s u c e s i ó n ,  q u e  e n  la m a y o r í a  de 

los c a s o s  h a n  h e c h o  c r e c e r  l e v e m e n t e  el n ú m e r o  d e  los 

f u n d a d o r e s .  (Como e x c e p c i ó n ,  es p r e c i s o  m e n c i o n a r  la Coop. 

S a n  Isidro, d e  F r e s n i l l o  de las D u e ñ a s ,  e n  d o n d e  e s t e  p r o c e s o  

n a t u r a l  y n u e v a s  i n c o r p o r a c i o n e s  h a n  i n c r e m e n t a d o  el n ú m e r o  

de s o c i o s  de 135, en 1962, a 220 en  la a c t u a l i d a d ) .

29B
op. cit. pág. 54.

Poco t i e m p o  a n t e s ,  J.L. d e l  ARCO no o f r e c í a  o t r a  v i s i ó n  d e  e B t e  m i s m o  a s p e c t o ,  
r e f e r i d a ,  n o  o b s t a n t e ,  a  49 c o o p e r a t i v a s .
Estas, desde su fundación, habían evolucionado muy positivamente en cuanto al 
número de socios, con un crecimiento del 24,7%. Y También se ponía de relieve 
otro aspecto cualitativo de interés, como era su estructura relativa en cuanto 
al total de socios de estas cooperativas. Así:

Socios al formarse la coop. Porcentajes

Hasta 50 socios............. 30,96%
De 51 a 100 socios . . . .  32,60%
Más de 100 soc ios........... 36,44%

S o c í o b  actuales (1972).

Hasta 50 socios............. 24,29%
De 51 a 100 socios . . . .  29,77%
MáB de 100 socios........... 45,94%

"Análisis económico y sociológico del cooperativismo agrícola" 
Edit. Confd. Española de Cajas de Ahorros. Madrid, 1972, pág. 232.



b) El r e l e v o  g e n e r a c i o n a l ,  a d e m á s  d e  no  s e r  d e m a s i a d o  

int e n s o ,  t a m p o c o  se a d v i e r t e  de u n a  f o r m a  m a r c a d a  e n  g u i e n e s  

d i r i g e n  la c o o p e r a t i v a .  E s t a  c i r c u n s t a n c i a  se r e f l e j a ,  t a n t o
_ 299

e n  las e n c u e s t a s  y a  c i t a d a s  c o m o  en  n u e s t r a s

o b s e r v a c i o n e s  p e r s o n a l e s ,  pues c o n  q u i e n e s  h e m o s  t r a t a d o  de 

las J u n t a s  R e c t o r a s  p o c o s  b a j a b a n  de los 60 años. A l g u n o  

s u p e r a b a  los 70.

De t o d a s  formas, más q u e  el n ú m e r o  de s o c i o s  p o r  

c o o p e r a t i v a ,  o p i n a m o s  que es m u c h o  más r e l e v a n t e  la 

p r o p o r c i ó n  d e  e m p r e s a r i o s  agrar i o s ,  o de  e x p l o t a c i o n e s ,  q u e  

r e s p e c t o  a u n  d e t e r m i n a d o  m a r c o  g e o g r á f i c o  se i n t e g r a  e n  

e s t a s  s o c i e d a d e s ,  d a d a  la i n f l u e n c i a  que p u e d e n  g e n e r a r  e n  

su e n t o r n o .  Así, r e s u l t a n  p a r a d i g m á t i c o s  los c a s o s  de las 

C o o p e r a t i v a s  de  Sta. M a r í a  de Zúñiga, 300 Sto. C r i s t o  d e  

R e v e c h e ,  d e  G u m i e l  de  H i z á n  (Burgos), c o n  830 s o c i o s  ( la 

i n m e n s a  m a y o r í a  de los a g r i c u l t o r e s  de t é r m i n o  m u n i c i p a l ) ,  

o la c o n s t i t u i d a  e n  A l d e a s e c a  de la F r o n t e r a  (vid. a n e x o  IV), 

c o n  ca s i  el 50% d e  la s u p e r f i c i e  del t é r m i n o  m u n i c i p a l  

i n t e g r a d a  e n  la e m p r e s a  común.

El o t r o  a s p e c t o  r e l e v a n t e  q u e  es n e c e s a r i o  a b o r d a r  es el 

e c o n ó m i c o ,  c o m o  c o n d i c i ó n  i n e x c u s a b l e  p a r a  la v i a b i l i d a d  de 

e s t a s  s o c i e d a d e s ,  y a  d e s d e  el m i s m o  m o m e n t o  de su  c r e a c i ó n .  

En  e s t e  p u n t o  las C E C T  s u p u s i e r o n  u n  a v a n c e  i n n e g a b l e  p a r a  

su é p o c a ,  p o r  c u a n t o

c) R e p r e s e n t a b a n  la r u p t u r a  d e l  m i n i f u n d i o ,  q u e  c o n d e n a b a  a 

n u e s t r o s  a g r i c u l t o r e s  a una e c o n o m í a  a p e n a s  de  s u b s i s t e n c i a .

299
VALCARCEL-RESALT, G. O p .  cit. p á g s .  70/71.

Refiriéndose en concreto al cooperativismo andaluz, J. del PINO ARTACHO, 
expone que el 56% de I o b  socios en las cooperativas del campo tienen má B  de 
51 años. De ellos, el 26% supera loe 61.
"El cooperativismo agrario andaluz". En Revista de Estudios Regionales, vol. 
extraordinario I, 1979, pág. 257.
Edit. Fac. de Ciencias Ec. y Empresariales, Univ. de Málaga.



d) C o n s i g u i e r o n  s e n s i b l e s  a u m e n t o s  de p r o d u c c i ó n /  c o n  

t é c n i c a s  que, a t i t u l o  s i n g u l a r ,  n o  e s t a b a n  a su  a l c a n c e  

( m e j o r e s  s e m i l l a s ,  abonos, m e c a n i z a c i ó n ,  et c . ) ,  e n  u n o s  

m o m e n t o s  e n  los q u e  el ú n i c o  o b j e t i v o  i m p e r a n t e  e n  n u e s t r o  

s e c t o r  p r i m a r i o  e r a  p r o d u c i r  más a l i m e n t o s .

P e r o  e s t a  s i t u a c i ó n  h a  c a m b i a d o  r a d i c a l m e n t e  y  m á s  a ú n  

d e s d e  n u e s t r a  a d h e s i ó n  a la CEE. 301 D e s d e  h a c e  u n o s  añ o s  se 

t r a t a  de

e) P r o d u c i r  p a r a  el m e r c a d o ,  en  c a n t i d a d  y  p r e c i o s  q u e  v i e n e n  

s e ñ a l a d o s  p o r  las a u t o r i d a d e s  c o m u n i t a r i a s  y  r e g i d a s  p o r  la 

O r g a n i z a c i ó n  C o m ú n  de M e r c a d o s  (O.C.M.) de  v a r i a d o s  

p r o d u c t o s .

f) E x i g e n c i a s  de c a l i d a d  ( d e n o m i n a c i ó n  d e  o r i g e n  y  

" l a b e l ' V e t i q u e t a  de c a l i d a d ) , c o m o  g a r a n t i a  de 

c o m e r c i a l i z a c i ó n  y  p a r a  o b t e n e r  p r e c i o s  s u f i c i e n t e m e n t e  

r e m u n e r a d o r e s .

g) I n t e r r e l a c i ó n  e n t r e  los s e c t o r e s  p r o d u c t i v o ,  de 

t r a n s f o r m a c i ó n  y  de d i s t r i b u c i ó n  ( d e n o m i n a d a  " a g r i b u s s i n e s " , 

en  e x p r e s i ó n  de R. G O L B E R G  q u e  c i t a  J u s t i n o  F. D U Q U E  302, 

c o n  p r e d o m i n i o  d e  e stos ú l t i m o s ,  q u e  c o n  g r a n d e s  c a p i t a l e s  

y  a v a n z a d o s  s i s t e m a s  de o r g a n i z a c i ó n  y  g e s t i ó n ,  c o n s i g u e n  u n a  

m a r c a d a  t r a n s f e r e n c i a  de re n t a s  a su favor, e n  d e t r i m e n t o  del
, 303

p r i m e r o .

301
Vid. evolución de la Política Agraria Común (PAC), en el cap. 4.1 del 

presente trabajo.

302
DUQUE DOMINGUEZ, J.F. "La transformación y la comercialización en el 

trabajo agrícola asociado''.
CuadernoB de InveBt. Cooperativa-CINCOOP, pág. 29.
Salamanca, 1981.

303
La distribución funcional de la renta familiar disponible muestra una 

caída espectacular, entre 1975 y 1990, para las rentas agrarias, pasando del 
7,5% en la primera fecha al 3,2% en la última.

Es, además, el único factor, junto con el de sueldos y salarios, que sufre



h) T o d o  e l l o  e n  u n  m a r c o  de t r e m e n d a  c o m p e t i t i v i d a d /  q u e  

e x i g e  m o d i f i c a c i o n e s  e s t r a t é g i c a s  y  de g e s t i ó n ,  a m é n  d e  u n  

a l t o  g r a d o  de e f i c a c i a  e c o n ó m i c a .  3C4

E s t a s  y  o t ras r a z o n e s  se c o n d e n s a b a n ,  y a  e n  1988, p o r  la 

C o m i s i ó n  de la C E E  en  su c o m u n i c a c i ó n  al C o n s e j o  del 25 de 

J u l i o :

”... s e n s i b i l i s e r  les e x p l o i t a n t s  á la n é c e s s i t é  d ' u n e  

b o n n e  g e s t i ó n  et d ' u n  m a r k e t i n g  e f f i c a c e ;  de d é v e l o p p e r  

e n f i n  u n e  p o l i t i q u e  d e  q u a l i t é  des p r o d u i t s  p a r  la m i s e  

e n  o e u vre, au  n i v e a u  c o m m u n a u t a i r e ,  d ' u n e  p o l i t i q u e  

c o h é r e n t e  d e s  labels, des d é s i g n a t i o n s  et a p p e l a t i o n s  

d ’ori g i n e " .  305

La e s t r u c t u r a  e c o n ó m i c o - f i n a n c i e r a  q u e  a p r e c i a m o s  e n  los 

b a l a n c e s  f a c i l i t a d o s  p o r  las c o o p e r a t i v a s  v i s i t a d a s  es, p o r  

lo g e n e r a l ,  b a s t a n t e  s aneada, m e r c e d ,  s o b r e  todo, a 

s u s t a n c i o s o s  s a l d o s  de a p o r t a c i o n e s  v o l u n t a r i a s ,  p r o v e n i e n t e s  

d e  r e t o r n o s  q u e  n o  l l e g a r o n  a d i s t r i b u i r s e .  Y a u n q u e ,  en 

a l g u n o s  cas o s ,  se o b s e r v a n  t a m b i é n  i m p o r t a n t e s  s a l d o s  de 

c r é d i t o s  b a n c a r i o s ,  se d e b e  s i n  d u d a  a o p e r a c i o n e s  d e  c a m p a ñ a  

(los v e n c i m i e n t o s  se p o s p o n e n ,  h a b i t u a l m e n t e ,  a la 

f i n a l i z a c i ó n  de é s t a ) , p u e s t o  q u e  e x i s t e n  c o n t r a p a r t i d a s  

s u p e r i o r e s  en  los c a p í t u l o s  de e x i s t e n c i a s  y c l i e n t e s .

reducciones en su evolución.

Fuente: Informe Económico 1990, pág. 87.
Edit. BBV, Bilbao 1991.

304 MÜNKNER, Hans. op. cit., pág. 44. "... la eficacia económica de la 
empresa cooperativa es una condición previa e importante para la eficiencia 
de una sociedad cooperativa. Sin una empresa cooperativa económicamente 
eficaz, los objetivos de la cooperativa no pueden ser alcanzados. Tal es el 
contenido del principio de la eficacia económica".

JO J
COLLET, P. "Vera une approche communautaire des problémes du monde 

rural". " ~ “

Rev. Agriculture et Coopóration, n2 115 (Oct. 1908), pág. 31.
Edit. por SODIAP, París.



E n  tres c o o p e r a t i v a s  que d e n o t a n  m a y o r  vi g o r ,  en  su  

c o n j u n t o ,  v e m o s  en  sus b a l a n c e s  i n v e r s i o n e s  f i n a n c i e r a s  e n  

s o c i e d a d e s  (o c o o p e r a t i v a s  de 2 C g r a d o ) , d e d i c a d a s  a la 

t r a n s f o r m a c i ó n  de  sus p r o d u c t o s  b á s i c o s  o p r e p o n d e r a n t e s  en  

su a c t i v i d a d ,  c o n  la i n d u d a b l e  p r e t e n s i ó n  de a s e g u r a r  sus 

c a n a l e s  n a t u r a l e s  de  c o m e r c i a l i z a c i ó n .  P o l í t i c a  a c e r t a d a ,  s i n  

d u da, q u e  no v e m o s  se h a  s e g u i d o  c o n  c a r á c t e r  g e n e r a l .  (Vid. 

epig. s o b r e  c o m e r c i a l i z a c i ó n  e i n t e g r a c i ó n ,  q u e  t r a t a r e m o s  

m á s  a d e l a n t e ) .

L os r e s u l t a d o s  d e  e x p l o t a c i ó n  s o n  más d i s p a r e s ,  y  j u n t o  

a e j e r c i c i o s  c e r r a d o s  c o n  b r i l l a n t e z ,  nos e n c o n t r a m o s  c o n  

o t r o s  ( i n c l u s o  e n  c o o p e r a t i v a s  b i e n  a d m i n i s t r a d a s ) ,  q u e  e s t á n  

l e j o s  d e  s e r  s a t i s f a c t o r i o s .  D e p e n d e  del p r o d u c t o  o p r o d u c t o s  

o b t e n i d o s  (pr e c i o s  de g a r a n t í a ,  i m p u t a c i ó n  de t a s a s  d e  

c o r r e s p o n s a b i l i d a d ,  i n c r e m e n t o  de  los i m p u t s  a g r a r i o s  y  de 

los s u e l d o s ,  etc.), y  de las c o n d i c i o n e s  c l i m a t o l ó g i c a s  de 

c a d a  c o m a r c a ,  q u e  i n f l u y e n  g r a n d e m e n t e  en  los r e n d i m i e n t o s  

p o r  Ha. En  e s t o s  ú l t i m o s  casos, es p r e c i s o  r e s a l t a r  - p o r q u e  

f o r m a  p a r t e  d e  la l í n e a  a r g u m e n t a l  que h e m o s  s e g u i d o  al 

c o m e n t a r  la l e g i s l a c i ó n  a p l i c a b l e  a las CE C T - ,  q u e  h a  s i d o  

la e x p l o t a c i ó n  g a n a d e r a  la que ha  c o n t r i b u i d o  a s a l v a r  los 

r e s u l t a d o s  del e j e r c i c i o .

La s i t u a c i ó n  d e s c r i t a  r e s p e c t o  a las c o o p e r a t i v a s  

a n a l i z a d a s  s i n g u l a r m e n t e  se d i s t a n c i a  b a s t a n t e  de la que, de 

f o r m a  p a n o r á m i c a ,  nos o f r e c e  el L i b r o  B l a n c o  de la E c o n o m í a  

S o c i a l ,  306 en  d o n d e  las C o o p e r a t i v a s  a g r a r i a s  se nos 

m u e s t r a n  con:

- U n a  e s t r u c t u r a  e c o n ó m i c o - f i n a n c i e r a  m u y  a j u s t a d a ,  y a  q u e  

el i n m o v i l i z a d o  n e t o  n o  a p a r e c e  c u b i e r t o  p o r  la s u m a  de 

c a p i t a l  y  r e s e r v a s ,  t e n i e n d o  q u e  r e c u r r i r  al e n d e u d a m i e n t o  

a m e d i o  y  l a r g o  pl a z o .  S i t u a c i ó n  q u e  p u e d e  r e s u l t a r  a l t a m e n t e  

i n e s t a b l e ,  d e p e n d i e n d o  n a t u r a l m e n t e  del p l a z o  al q u e  e s t é n

J06 Informe MONZON-BAREA, pág. 78.(Versión reducida).



a c o r d a d o s  los r e s p e c t i v o s  p r é s t a m o s .

E s t e  i n m o v i l i z a d o  p e s a  en d e m a s í a  s o b r e  la C u e n t a  de 

r e s u l t a d o s ,  y a  q u e  las a m o r t i z a c i o n e s  r e p r e s e n t a n ,  n a d a  

m e n o s ,  q u e  el 2 2 , 8 %  del V a l o r  A ñ a d i d o  a j u s t a d o  d e  la m i s m a .  

Son, p o r  c o n s i g u i e n t e ,  u n a  i m p o r t a n t í s i m a  r é m o r a  p a r a  los 

R e s u l t a d o s  B r u t o s  de  e x p l o t a c i ó n ,  q u e  se m a n i f i e s t a n  

c l a r a m e n t e  i n s u f i c i e n t e s  p a r a  a b s o r b e r l o s .

A n t e  e s t a  s i t u a c i ó n ,  c a b e  p r e g u n t a r s e  si las C o o p e r a t i v a s  

a g r a r i a s  e s t á n  i n m e r s a s  en u n  p r o c e s o ,  l o a b l e  p o r  o t r o  lado, 

d e  r e n o v a c i ó n  t e c n o l ó g i c a ,  p e r o  que e s t á  g r a v i t a n d o  

p e l i g r o s a m e n t e  s o b r e  su p o r v e n i r  i n m e d i a t o ;  o si, p o r  el 

c o n t r a r i o ,  p r o v i e n e  d e  u n a  d e s m e s u r a d a  o i n c o n t r o l a d a  

i n c o r p o r a c i ó n  de  e l e m e n t o s  al A c t i v o  f i j o  - 

s o b r e d i m e n s i o n a m i e n t o  le l l a m a n  a l g u n o s - ,  la cual, v i s t o s  los 

d a t o s ,  h a r í a  más p e l i g r o s o  el d e s e q u i l i b r i o  p a t r i m o n i a l  

c o m e n t a d o .

- E l e v a d o  e n d e u d a m i e n t o  a c o r t o  p l a z o  (50,5% d e l  P a s i v o ) ,  c o n  

c o n t r a p a r t i d a s  i n s u f i c i e n t e s  en  el A c t i v o  ( e x i s t e n c i a s  y  

c l i e n t e s ) ,  si es que, c o m o  p a r e c e ,  c o r r e s p o n d e n  a f a c i l i d a d e s  

de c a m p a ñ a ,  q u e  d e b i e r a n  r e d u c i r s e  e n  p a r a l e l o  c o n  a q u e l l o s  

c a p í t u l o s .

- P a r a d ó j i c a m e n t e ,  el 17,4% del A c t i v o  e s t á  m a t e r i a l i z a d o  e n  

c u e n t a s  f i n a n c i e r a s  (con e s t a  p a r t i d a  sí p o d r í a  a t e n d e r s e  el 

e n d e u d a m i e n t o  a corto, p u e s t o  q u e  se t r a t a  de d e p ó s i t o s  e n  

e n t i d a d e s  de cr é d i t o ,  a j u z g a r  p o r  los d a t o s  q u e  o f r e c e  la 

c u e n t a  de r e s u l t a d o s ) ,  pero, p o r  e s o  m i s m o ,  p u e d e n  e v i d e n c i a r  

u n a  d e f i c i e n t e  g e s t i ó n  de  t e s o r e r í a ,  d a d o  q u e  la r e m u n e r a c i ó n  

d e  e s t o s  d e p ó s i t o s  es m a n i f i e s t a m e n t e  m á s  r e d u c i d a  q u e  el 

c o s t o  de los p r é s t a m o s .  E n  t o d o  c a s o  y  al t r a t a r s e  d e  u n a  

s í n t e s i s  d e  b a l a n c e s ,  p u e d e  i n c l u i r  s i t u a c i o n e s  m u y  

d i f e r e n t e s  - j u s t i f i c a d a s  unas, ot r a s  no-, q u e  a d e m á s  e s t á n  

i n f l u e n c i a d a s  p o r  las d i s p o n i b i l i d a d e s / n e c e s i d a d e s  de



t e s o r e r í a  s e g ú n  p r o d u c t o s  y  q u e  el b a l a n c e  g l o b a l  r e f l e j a  e n  

u n a  f e c h a  d e t e r m i n a d a ,  n o  c o i n c i d e n t e  n e c e s a r i a m e n t e  c o n  el 

c i e r r e  d e  las d i s t i n t a s  c a m p a ñ a s .

- Los i n g r e s o s  f i n a n c i e r o s  p r o v e n i e n t e s  d e  e s t o s  d e p ó s i t o s  

so n  los que, e n  ú l t i m a  i n s t a n c i a ,  s a l v a n  la c u e n t a  d e  

r e s u l t a d o s .  (La e s t a b i l i d a d  de los d e p ó s i t o s  q u e  e s t o s  d a t o s  

o f r e c e n  t a m p o c o  r e s u l t a  m u y  c o h e r e n t e  c o n  el e l e v a d o  

e n d e u d a m i e n t o  e x t e r n o  q u e  h e m o s  s u b r a y a d o ) . P e r o  e l l o  n o  es 

u n  p a l i a t i v o  p a r a  los r e s u l t a d o s  p r o p i o s  d e  la e x p l o t a c i ó n ,  

i n s u f i c i e n t e s  e n  el c a s o  de  las C o o p e r a t i v a s  a g r a r i a s  y  m u c h o  

m á s  e s c a s o s  de los q u e  o f r e c e n  las o t r a s  f i g u r a s  a s o c i a t i v a s  

e s t u d i a d a s  e n  el I n f o r m e  ( C o o p e r a t i v a s  d e  c o n s u m o ,  d e  

T r a b a j o  A s o c i a d o  y  Soc. A n ó n i m a s  L a b o r a l e s ) .

C o n  e s t o s  d a t o s  s o b r e  r e n t a b i l i d a d  - s e g u i m o s  h a b l a n d o  d e  

la s i t u a c i ó n  g l o b a l  d e  las C o o p e r a t i v a s  a g r a r i a s - ,  q u e  se 

r e d u c e n  al 1,2% del b a l a n c e  p a r a  las q u e  o f r e c e n  r e s u l t a d o s  

p o s i t i v o s  (no c o n s i d e r a m o s ,  p o r  tanto, las q u e  c o n t a b i l i z a n  

p é r d i d a s ,  las c u a l e s  s u p o n e n  el 0 , 8 %  d e  la p r i m e r a  c o l u m n a  

d e l  b a l a n c e ) ,  y  q u e  r e p r e s e n t a  u n  b e n e f i c i o  del 3 , 5 8 %  p a r a  

los r e c u r s o s  p r o p i o s  (capital y  r e s e r v a s ) ,  p o c o s  o n i n g ú n  

a l i c i e n t e  se p u e d e  o f r e c e r  al i n v e r s o r  (no y a  al s o c i o ) ,  

c u a l e s q u i e r a  q u e  s e a n  las f ó r m u l a s  r e g l a m e n t a d a s  a c t u a l m e n t e

o q u e  se p u e d a n  i n t r o d u c i r  e n  el f u t u r o  307, p u e s  

d i f í c i l m e n t e  se p u e d e  s o p o r t a r  el c o s t e  d e  las r e m u n e r a c i o n e s  

a c o r d a d a s .  H e n o s  a ú n  s a l i r  al m e r c a d o  de  c a p i t a l e s ,  e n  d o n d e ,  

p o r  e s t a  m i s m a  razón, p o s i b l e m e n t e  s e  e x i g i r á  el 

a s e g u r a m i e n t o  d e  las c o r r e s p o n d i e n t e s  e m i s i o n e s .

Art. 40.7 de la Ley General de Cooperativas, para las aportaciones de 
los asociados; art. 81.3 para las prestaciones y financiaciones que no 
integren el capital social, o emisión de obligaciones en el siguiente punto 
de este mismo precepto.

O bien otras fórmulas relativamente novedosas, como los títulos participativos 
de la Ley de Coop. de Cataluña (art. 60 del D. Legislativo 1/1992), también 
incluidos en la Ley Vasca de Cooperativas 4/1993,(art. 65.5),las 
participaciones especiales (art. 64 ), y cuentas en participación (art. 65.6).



P o r  c o n s i g u i e n t e  y  d a d a  la n e c e s i d a d  i m p e r i o s a  d e  m e j o r a r  

la r e n t a b i l i d a d  d e  n u e s t r a s  C o o p e r a t i v a s  a g r a r i a s  y  de b u e n a  

p a r t e  de  las C E C T  ( v í a  p r e c i o s  no r e s u l t a  f a c t i b l e ) , p a r e c e  

q u e  n o  q u e d a  o t r o  c a m i n o  que a c u d i r  a la r e d u c c i ó n  de c o s tes, 

m e j o r a n d o  los s i s t e m a s  d e  e x p l o t a c i ó n ,  c o m e r c i a l i z a c i ó n  y  

o p t i m i z a n d o  la g e s t i ó n  d e  los r e c u r s o s  a s u  a l c a n c e ,  p o r  

m e d i o ,  e n t r e  otros, d e  la i n t e g r a c i ó n .

- C o m e r c i a l i z a c i ó n .

C o n s i d e r a c i ó n  e s p e c i a l  de  las A.P.A. ( A g r u p a c i o n e s  de  

P r o d u c t o r e s  A g r a r i o s )  y  O.P.A. ( O r g a n i z a c i o n e s  de  

P r o d u c t o r e s  A g r a r i o s ) .

C o n  el a b a n d o n o  de  la o r i e n t a c i ó n  p r o d u c t i v i s t a  q u e  h a b í a
3 0B

d o m i n a d o  e n  E u r o p a  y  en  E s p a ñ a  d u r a n t e  v a r i a s  d é c a d a s ,  

i m p e r a  d e s d e  a l g u n o s  años - c o m o  h e m o s  s u b r a y a d o  e n  el e p í g . 

a n t e r i o r - ,  u n a  p o l í t i c a  b i e n  d i f e r e n t e ,  d a d o  el e x c e s o  de 

c a p a c i d a d  p r o d u c t i v a  que se h a b í a  a l c a n z a d o  y  q u e  v i e n e  

c r e a n d o  s e r i o s  p r o b l e m a s  de a c u m u l a c i ó n  de  e x c e d e n t e s ,  no 

s ó l o  e n  el á m b i t o  e u r o p e o  (vid. e v o l u c i ó n  d e  l a  P . A . C . ) ,  s i n o  

i m p o r t a n t e s  d i s t o r s i o n e s  t a m b i é n  e n  el c o m e r c i o  m u n d i a l ,  c o m o  

e s t a m o s  p r e s e n c i a n d o  d e s d e  que, e n  1986, se  i n i c i a r o n  las 

a c t u a l e s  c o n v e r s a c i o n e s  de  la l l a m a d a  " R o n d a  d e  U r u g u a y " ,  e n  

el s e n o  del GATT.

D e  e l l o  se d e d u c e ,  t r a y e n d o  a c o l a c i ó n  la o p i n i ó n  d e  H.
309

H E R N A N D E Z  , q u e  "...al s e c t o r  a g r a r i o  h a y  q u e  e n m a r c a r l o  

d e n t r o  de  u n  m a c r o s e c t o r ,  el a g r o i n d u s t r i a l ... L a  a g r i c u l t u r a

300
Tratado de Roma, art. 39.

Los objetivos de la política agraria común serán:
a) Incrementar la productividad agrícola, fomentando el progreso técnico, 
asegurando el desarrollo racional de la producción agrícola, así como el 
empleo óptimo de los factores de producción, en particular, de la mano de 
obra.

d) Garantizar la seguridad de los abastecimientos.

309
HERNANDEZ, M. "El sector agrario español”.

En rev. Andalucía Cooperativa, n® 45 (Dic. 1989), pág. 11.
Edit. Federación de Coop. Andaluzas - FECOAN.



t r a d i c i o n a l  h a  d e j a d o  p a s o  a u n  s i s t e m a  d e  r e l a c i o n e s  

e c o n ó m i c a s  d i n á m i c o ,  e n  el q u e  n o  se e n t i e n d e  la e x p l o t a c i ó n  

e n  c í r c u l o  c e r r a d o  y  c o n  e l e v a d o  a u t o c o n s u m o . . .  L a  

a g r i c u l t u r a  n o  l l e v a  y a  a la a g r i c u l t u r a ,  s i n o  q u e  se d i r i g e  

al m e r c a d o '*. (El s u b r a y a d o  es mío).

C o n s i s t e  a h o r a  la f u n c i ó n  c o m e r c i a l i z a d o r a  e n  s u m i n i s t r a r  

al m e r c a d o  los p r o d u c t o s  a g r a r i o s  q u e  é s t e  d e m a n d a ,  e n  las 

m e j o r e s  c o n d i c i o n e s  de c a l i d a d  y  a p r e c i o s  q u e  el c o n s u m i d o r  

p u e d a  a s u m i r .  Y  e s t a  i m p o r t a n t e  f u n c i ó n  es i m p o s i b l e  

d e s a r r o l l a r l a  a t í t u l o  i n d i v i d u a l ,  d a d o  el e l e v a d o  n ú m e r o  y  

d i s p e r s i ó n  de n u e s t r a s  e x p l o t a c i o n e s  a g r a r i a s ,  las c u a l e s ,  

ad e m á s ,  c a r e c e n  de d i m e n s i o n e s ,  o r g a n i z a c i ó n  y  t é c n i c a  

e m p r e s a r i a l  s u f i c i e n t e s  p a r a  a b o r d a r l a  c o n  m í n i m a s  g a r a n t í a s  

d e  éxito. Del o t r o  lado, es decir, d e s d e  las p r i m e r a s  f ases 

de l  m e r c a d o  ( s u b s e c t o r e s  d e  t r a n s f o r m a c i ó n  y  d i s t r i b u c i ó n ) ,  

t a m b i é n  es i m p o r t a n t e  q u e  e x i s t a  u n  v o l u m e n  s u f i c i e n t e  d e  

o f e r t a  d e  p r o d u c t o s ,  h o m o g é n e o s  lo m á s  p o s i b l e  e n  c a l i d a d  y  

p r e c i o s .

L a  c o m e r c i a l i z a c i ó n  se h a  r e s a l t a d o  s u f i c i e n t e m e n t e  y  e n  

sus m á s  v a r i a d o s  a s p e c t o s ,  al d e f i n i r  el o b j e t o  d e  las 

C o o p e r a t i v a s  a g r a r i a s  y  de las de E x p l o t a c i ó n  C o m u n i t a r i a  d e  

la  T i e r r a  e n  la L e y  G e n e r a l  d e  C o o p e r a t i v a s  310, o t o r g á n d o l e  

la  i m p o r t a n c i a  q u e  m e r e c e  e n t r e  los fines s o c i e t a r i o s  de 

d i c h a s  e n t i d a d e s .  Y  e s t a  c o n s i d e r a c i ó n ,  y  l a  e x p u e s t a  e n  el 

p á r r a f o  a n t e r i o r ,  c o n d u c e  i n e v i t a b l e m e n t e  al a s o c i a c i o n i s m o  

e n  la o f e r t a ,  q u e  p u e d e  r e s p o n d e r  a dos c o n c e p c i o n e s :

310
Art.. 133.2, b) - Cooperativas agrarias:

Conservar, tipificar, manipular, transportar, distribuir y  comercializar, 
incluso directamente al consumidor ... loe productos procedentes de las 
explotaciones de la Cooperativa y  de b u s  socios en b u  estado natural o 
previamente transformados.

Art. 135.2 - Coop. de Explotación Comunitaria de la Tierra:
Laa CECT podrán desarrollar cualquier actividad..., aBi como las de 
recolección, almacenamiento, tipificación, transporte, distribución y venta, 
al por mayor o directamente al consumidor .. .y en general cuantaB Bean propiaB 
de la actividad agraria o sean antecedentes, complemento o consecuencia 
directa de las mismas.



"a) L a  p r i m e r a  t i e n d e  a d e f i n i r  las a g r u p a c i o n e s  c o m o  

i n s t r u m e n t o  de o r g a n i z a c i ó n  d e  la  o f e r t a  ...

b) L a  s e g u n d a  f i l o s o f í a  c o n c i b e  a las a g r u p a c i o n e s  o 

e n t e s  a s o c i a t i v o s  c o m o  u n a  v í a  p a r a  o r g a n i z a r  la 

p r o d u c c i ó n ,  m e d i a n t e  p r o g r a m a s  p r o d u c t i v o s  c o m u n e s ,  

c o m p o r t a m i e n t o s  c o m u n e s  e n  la c o m e r c i a l i z a c i ó n ,  

c o n t r a t a c i o n e s  c o l e c t i v a s  en  la o f e r t a  d e  p r o d u c t o s ,  

e t c . ... E s t a  s e g u n d a  c o n c e p c i ó n  es la q u e  v e  al e n t e  

a s o c i a t i v o  c o m o  i n s t r u m e n t o  d e  la p o l í t i c a  a g r a r i a .  " 

311 (El s u b r a y a d o  es mío) .

El p r i m e r  c a m i n o  es el q u e  se a d o p t a b a  e n  E s p a ñ a  c o n  la 

c o n s t i t u c i ó n ,  e n  1970, de la E m p r e s a  N a c i o n a l  d e  M e r c a d o s  de 

P r o d u c t o s  A g r a r i o s ,  S.A., de c a p i t a l  m a y o r i t a r i a m e n t e  

p ú b l i c o .  E n t r e  los o b j e t i v o s  de M E R C O R S A  e s t a b a  la c r e a c i ó n  

de u n a  r e d  de m e r c a d o s  en origen, d e  á m b i t o  t e r r i t o r i a l ,  

c o n c e n t r a n d o  la o f e r t a  de los p r o d u c t o s  o b t e n i d o s  e n  el m i s m o  

y, s i m u l t á n e a m e n t e ,  f a c i l i t a n d o  u n a  s e r i e  d e  s e r v i c i o s  de 

a l t o  i n t e r é s  p a r a  los p r o d u c t o r e s  ( a s e s o r a m i e n t o  t é c n i c o -  

a g r o n ó m i c o ,  s e m i l l a s ,  abonos, a n t i c i p o s  s o b r e  c o s e c h a s ,  

m a n i p u l a c i ó n  de p r o d u c t o s ,  g e s t i ó n  de  v e n t a s  y  c o b r o s ,  etc.) .

E n  la m i s m a  l í n e a  a n t e r i o r ,  si b i e n  i n c o r p o r a n d o  a l g u n o s  

a s p e c t o s  de  la s e g u n d a ,  se p r o m u l g a  la L e y  2 9 / 1 9 7 2  y  su 

R e g l a m e n t o ,  s e g ú n  D e c r e t o  195 1 / 1 9 7 3 ,  312 d e  A g r u p a c i o n e s  d e  

P r o d u c t o r e s  A g r a r i o s  (A.P.A.), f i g u r a  q u e  se j u s t i f i c a  e n  la 

p r i m e r a  d e  e s t a s  d i s p o s i c i o n e s  p o r que:

PUIG AMOROS, E. " Comercialización asociativa hortofrutlcola en la 
CEE", pág. 89.
En Coop. agrarias. Aspectos a considerar en sus relaciones con la CEE.
Edit. por ASECOOP. Zaragoza, 1988.

312 Se desarrollaba asi uno de los principios asumidos por el III Plan de 
Desarrollo Económico y Social, que establecía el "... fomento de las 
Agrupaciones de Productores Agrarios para la comercialización".

Esta figura tiene sus antecedentes en los "GroupementB de Producteura" 
creadoB en Francia al amparo de la Ley de 8-8-1962.



"Uno d e  los a s p e c t o s  e n  d o n d e  m á s  se  m a n i f i e s t a  la 

n e c e s i d a d  de u n a  a c t u a c i ó n  e n  a p o y o  d e  l a  a g r i c u l t u r a  

es e n  la c o m e r c i a l i z a c i ó n  de los p r o d u c t o s  d e l  c a m p o . . .  

E n  e s t a  fase e x i s t e  u n a  g r a n  d i s p e r s i ó n  d e  la o f e r t a  

a g r a r i a  p o r  la h e t e r o g e n e i d a d  e n  c l a s e s ,  c a l i d a d e s  y  

é p o c a s  d e  e n t r e g a  de los p r o d u c t o s  a g r a r i o s  y  u n a  

r e d u c i d a  c a p a c i d a d  n e g o c i a d o r a  del s e c t o r " .  (Exp. d e  

M o t i v o s ,  párrf. segun d o ) .

Y  e n  el s i g u i e n t e  p á r r a f o  a ñ a d e  q u e  p r e t e n d e  l l e v a r

"... al á m b i t o  r u r a l  el c o n c e p t o  de la c o m e r c i a l i z a c i ó n ,  

c o m o  c u l m i n a c i ó n  del p r o c e s o  p r o d u c t i v o ,  a l a  v e z  q u e  

a s e g u r e  t a m b i é n  a los c o m p r a d o r e s  u n  a b a s t e c i m i e n t o  m á s  

r e g u l a r  e n  c u a n t o  a c a n t i d a d ,  c a l i d a d ,  r i t m o  de e n t r e g a s  

y  p r e c i o s " .

S o n  c a r a c t e r í s t i c a s  de las A g r u p a c i o n e s  de P r o d u c t o r e s  

A g r a r i o s  las s i g u i e n t e s :

1 - E s t á n  c o n s t i t u i d a s  p o r  e n t i d a d e s  a s o c i a t i v a s

( C o o p e r a t i v a s  d e l  Campo, sus U n i o n e s  y  G r u p o s  S i n d i c a l e s  d e  

C o l o n i z a c i ó n ,  t r a n s f o r m a d o s  a p a r t i r  d e  1977 e n  Soc. A g r a r i a s  

d e  T r a n s f o r m a c i ó n ) , q u e  se h a l l e n  i n t e g r a d o s  e x c l u s i v a m e n t e  

p o r  e m p r e s a s  a g r a r i a s  c u y o s  t i t u l a r e s  p u e d e n  s e r  p e r s o n a s  

f í s i c a s  o j u r í d i c a s .  (Arts. is L e y  2 9 / 1 9 7 2  y  1.1 d e l  

R e g l a m e n t o ) .

2 - D i c h a s  e n t i d a d e s  d e b e r á n  e s t a r  c o n s t i t u i d a s  o

c o n s t i t u i r s e  c o n  p e r s o n a l i d a d  j u r í d i c a  p r o p i a  y  p a t r i m o n i o  

i n d e p e n d i e n t e  d e l  d e  sus socios. (Arts. 3.1 d e  la  L e y  y  1.2 

d e l  R e g l a m e n t o ) .

N o  se trata, p o r  tanto, de  la c r e a c i ó n  de u n a  f i g u r a

j u r í d i c a  n u e v a ,  p u e s  los dos p r e c e p t o s  c i t a d o s  d e t e r m i n a n  los

r e q u i s i t o s  q u e  h a n  d e  i n c o r p o r a r  las e n t i d a d e s  q u e  se a c o j a n  

a e s t a s  d i s p o s i c i o n e s .  La  c o n d i c i ó n  d e  A . P . A .  es u n a



c a l i f i c a c i ó n  q u e  i n c o r p o r a  u n  c o n j u n t o  d e  o b l i g a c i o n e s  y  

b e n e f i c i o s  e s p e c i f i c a d o s  e n  a q u é l l a s .

3 - S o n  s u s  fines g e n e r a l e s  ( art. 2 a D. 1 9 5 1 / 1 9 7 3 ) :

- C o m e r c i a l i z a c i ó n  e n  c o m ú n  de los p r o d u c t o s  o b t e n i d o s  de  las 

e x p l o t a c i o n e s  d e  sus m i e m b r o s ,  p a r a  los q u e  h a y a  o b t e n i d o  la 

c a l i f i c a c i ó n .  ( Q u e d a b a n  e x c l u i d o s  los p r o d u c t o s ,  d e t e r m i n a d o s  

p o r  el G o b i e r n o ,  s o m e t i d o s  a o b l i g a t o r i e d a d  de e n t r e g a  a u n a  

e n t i d a d  o f i c i a l  y  p r e c i o  fijo, s e g ú n  el art. 2.1 d e  l a  Ley).

C o n c e n t r a c i ó n  d e  la o f e r t a ,  q u e  a b a r c a r á  la t o t a l  

p r o d u c c i ó n  d e  sus m i e m b r o s .

- T i p i f i c a c i ó n  d e  los p r o d u c t o s  a c o m e r c i a l i z a r .

- G e s t i ó n  de  v e n t a s ,  a s u m i e n d o  la e n t i d a d  la g e s t i ó n  t é c n i c a  

y  e c o n ó m i c a  d e  e s t e  p r o c e s o .

C u a l q u i e r  ot r o  s e r v i c i o  de  c o m e r c i a l i z a c i ó n  y  

t r a n s f o r m a c i ó n  d e  e s t o s  p r o d u c t o s .

4 - Las A.P.A. d e b e r á n  a l c a n z a r  u n  v o l u m e n  m í n i m o  a n u a l  d e  

p r o d u c c i ó n  y  a g r u p a r ,  a s i m i s m o ,  u n  m í n i m o  d e  e m p r e s a s  

a g r a r i a s ,  e n  a m b o s  c a s o s  d e p e n d i e n d o  del p r o d u c t o  o g r u p o s  

de p r o d u c t o s  q u e  v a n  a c o m e r c i a l i z a r .  ( R e g u l a d o s  p o r  D e c r e t o  

2 1 7 8 / 1 9 7 3 ) .

5 - D e b e n  c o n s t i t u i r ,  y  m a n t e n e r ,  u n  f o n d o  d e  r e s e r v a  

e s p e c i a l  q u e  g a r a n t i c e  el f u n c i o n a m i e n t o  c o n t i n u a d o  d e  la 

e n t i d a d  y  la v i n c u l a c i ó n  de sus m i e m b r o s .  (Art. 3 S .6 de la 

L e y ) . Los c o e f i c i e n t e s  de  e s t e  f o n d o  se e s t a b l e c i e r o n  p o r  el 

D. 6 9 8 / 1 9 7 5  y  R.D. 170 6 / 1 9 8 4 .

6 - Las A . P . A .  e s t a r á n  a b i e r t a s  a la i n c o r p o r a c i ó n  de  t o d a s  

las e m p r e s a s  a g r a r i a s  del á r e a  g e o g r á f i c a  c o r r e s p o n d i e n t e  q u e  

s o l i c i t e n  s u  a d m i s i ó n  y  c u m p l a n  los r e q u i s i t o s  d e  l a  L e y  y  

los s e ñ a l a d o s  p o r  los e s t a t u t o s  de  la e n t i d a d .  (Art. 3.8 d e  

la  L e y ) .

Y  e n  o r d e n  a u n a  g e s t i ó n  m á s  t e c n i f i c a d a  d e  la A g r u p a c i ó n ,



se e x i g e  i g u a l m e n t e ,

7 - L a  r e a l i z a c i ó n  de u n  p r o g r a m a  de a c t u a c i ó n ,  q u e  c o n t e n d r á  

" . . . l a s  r e g l a s  de p r o d u c c i ó n ,  c o m e r c i a l i z a c i ó n  y  g e s t i ó n  de 

la  e n t i d a d . . . " .  (Art. 4 2 de la L e y  y  9.3 del R e g l a m e n t o ) .

8 - O b l i g a c i ó n  de c o n t a r  c o n  u n  G e r e n t e  c u a l i f i c a d o  en  

c u e s t i o n e s  c o m e r c i a l e s ,  (arts. 9 . 2.2 y  15.2 d e l  R e g l a m e n t o ) .

C u a d r o  14) A g r u p a c i o n e s  d e  P r o d u c t o r e s  A g r a r i o s ,

c a l i f i c a d a s

S e c t o r e s

s e g ú n  L e y  2 9 /1972. 

N® d e  A.P.A.

(A 3 1 - 1 2 - 1 9 8 9 ) .  

E m p r e s a s  

i n t e q r a d a s

H o r t o f r u t í c o l a  . . 192 7 5 . 7 1 7

A c e i t u n a  de m e s a  . 5 9 . 243

A c e i t u n a  a l m a z a r a . 7 3 0 . 7 8 1

G a n a d o  b o v i n o  . . 51 18 . 6 7 8

G a n a d o  o v i n o  . . . 20 3 . 0 2 0

G a n a d o  c a p r i n o  . . 5 919

F l o r e s  .............. 4 408

C e r e a l e s  ........... 37 3 0 . 8 4 4

T o t a l e s 321 1 6 9 . 6 1 0

(Fuente: JU L I A ,  J.F. y  SERVER, R.J. :Las o r g a n i z a c i o n e s  y  

a g r u p a c i o n e s  de p r o d u c t o r e s  a g r a r i o s  e n  E s p a ñ a  y  e n  la C EE". 

E dit. M . A . P . A .  y  A e d o s ,  S.A. 2 8 e d i c i ó n ,  M a d r i d ,  1990. pág. 

92) .

Las A . P . A ,  c a l i f i c a d a s  e s t á n  c o n s t i t u i d a s  m a y o r i  t a r i  á m e n t e  

p o r  C o o p e r a t i v a s  a g r a r i a s  (78,8%) y  en m e n o r  m e d i d a  p o r  Soc. 

A g r a r i a s  d e  T r a n s f o r m a c i ó n ,  S.A.T. (21,2%).

C o n  r e s p e c t o  a la  c u o t a  de m e r c a d o  q u e  m a n e j a n  e s t a s  

e n t i d a d e s ,  es la s i g u i e n t e :



s e c t o r

A . P . A .  ( C a m p a ñ a  1985/86).

% s o b r e  p r o -  

_____  d u c c i ó n  total

F r u t a  d u l c e  . 

C í t r i c o s  . .

. . 17

. . 13

. . 7H o r t a l i z a s  . . 

A c e i t u n a  de m e s a . . 22,7

. . 2,95

. . 0 , 1 2

. . 1,7

. . 6,4

. . 2 , 1

. . 0,88

. . 3,2

O v i n o  c a n a l e s  . 

O v i n o  l e c h e  . . 

B o v i n o  can a l e s .  

B o v i n o  leche. . 

C a p r i n o  c a n a l e s  

C a p r i n o  l e c h e  . 

F l o r e s  . . . .

(Fuente: C i t a d a  e n  c u a d r o  a n t e r i o r ,  pág. 89).

C o m o  p u e d e  a p r e c i a r s e  y  no o b s t a n t e  el n ú m e r o  de 

A g r u p a c i o n e s  en  f u n c i o n a m i e n t o  y, s o b r e  todo, el de e m p r e s a s  

i n t e g r a d a s ,  r e s u l t a  m o d e s t í s i m a  la c u o t a  d e  m e r c a d o  q u e  

a s u m e n ,  s a l v o  e n  tres de los s u b s e c t o r e s  m e n c i o n a d o s  e n  el 

c u a d r o  a n t e r i o r .  Es e v i d e n t e  que, c o n  esos í n d i c e s  de 

p e n e t r a c i ó n  e n  el m e r c a d o ,  n o  se p u e d e  a s p i r a r  a q u e  el p a p e l  

d e  las A . P . A .  r e s p o n d a  a las s e g u n d a s  de las c o n c e p c i o n e s  

c i t a d a s ,  la d e  s e r  i n s t r u m e n t o  d e  la p o l í t i c a  a g r a r i a .

E n  e s t e  r e n g l ó n  d e  la c o m e r c i a l i z a c i ó n  no  p o d e m o s  o l v i d a r  

a las C o o p e r a t i v a s ,  q u e  p o r  sí m i s m a s  o i n t e g r a d a s  e n  

e s t r u c t u r a s  d e  s e g u n d o  grado, d e d i c a n  al m i s m o  u n  1 4 , 5 %  de 

su a c t i v i d a d ,  si b i e n  su p a r t i c i p a c i ó n  e n  los m e r c a d o s ,  

(s a l v o  e n  c í t r i c o s ,  c o n  u n  20%), n o  p a s a  de s e r  r e d u c i d a .
313



De u n  e s t u d i o  r e a l i z a d o  p o r  M O R A L E S  G U T I E R R E Z  3 U , se 

d e s t a c a  e n  el c o n j u n t o  del s e c t o r  c o o p e r a t i v o  la p r i m a c í a  d e  

las d e d i c a d a s  a la c o m e r c i a l i z a c i ó n  d e  p r o d u c t o s  

a g r o p e c u a r i o s .  De o t r a  parte, en o t r o  e s t u d i o  m á s  c o n c r e t o  

p e r o  n o  m e n o s  i l u s t r a t i v o ,  r e f e r i d o  a las c o o p e r a t i v a s  

a g r a r i a s  d e  A n d a l u c í a  315, se r e s e ñ a n  a l g u n o s  a s p e c t o s  

p r e o c u p a n t e s :

"Del a n á l i s i s  d e  la c o m e r c i a l i z a c i ó n  de p r o d u c t o s  se 

d e t e c t a  u n a  a l t a  c o n c e n t r a c i ó n  de  r i e s g o  e n  las v e n t a s .  

Así, u n  4 2 %  de las s o c i e d a d e s  v e n d e n  t o d o  el p r o d u c t o  

a u n  s o l o  c l i e n t e ,  y  el 82% c o m o  m á x i m o  p r o v e e  a t r e s  

c l i e n t e s .  E n  c u a n t o  a m e r c a d o s ,  el 4 7 , 5 %  d e  las 

c o o p e r a t i v a s  a g r a r i a s  d e s t i n a  t o d a  s u  p r o d u c c i ó n  al 

á m b i t o  p r o v i n c i a l ;  el 1 6 ,5% lo v e n d e  f u e r a  d e  la r e g i ó n  

y  s ó l o  u n  17% e x p o r t a  t o d a  la p r o d u c c i ó n " .

N u e s t r o  d e r e c h o  p o s i t i v o  no c o n t e m p l a  las C o o p e r a t i v a s  d e  

c o m e r c i a l i z a c i ó n  c o m o  u n a  c l a s e  d i f e r e n c i a d a  (vid. art. 116, 

L e y  3/1 9 8 7 ) .  Y a  h e m o s  visto, s i n  e m b a r g o ,  q u e  d i c h a  a c t i v i d a d  

se m e n c i o n a  e s p e c í f i c a m e n t e  e n  el o b j e t o  s o c i a l  d e  las 

C o o p e r a t i v a s  a g r a r i a s  y  e n  las CECT, y  de  f o r m a  i m p l í c i t a  se 

p u e d e  r e c o n o c e r  t a m b i é n  e n t r e  los fines de c a r á c t e r  g e n é r i c o  

q u e  se s e ñ a l a n  a las c o o p e r a t i v a s  d e  s e g u n d o  o u l t e r i o r  g r a d o  

y  a o t r a s  formas, s o c i e t a r i a s  o no, de c o l a b o r a c i ó n  e c o n ó m i c a  

(arts. 148 y  149 de la c i t a d a  n o r m a ) .  En d e f i n i t i v a  y  c o m o  

s e ñ a l a  S A N Z  J A R Q U E  316, no e x i s t e n  " . . . c o o p e r a t i v a s  d e  

c o m e r c i a l i z a c i ó n  agr a r i a ,  s i n o  c o o p e r a t i v a s  a g r a r i a s  de

MORALES GUTIERREZ, A.C. " Estudio sectorial del cooperativismo 
español, 1985". ' ~ "
Edit. Federación de Cooperativas Andaluzas. Granada, 1990.
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Las O r g a n i z a c i o n e s  de P r o d u c t o r e s  A g r a r i o s ,  O . P . A . ,  s o n  

i n s t i t u c i o n e s  c o m u n i t a r i a s  . A p a r e c i e r o n  p o r  v e z  p r i m e r a  en  

el R e g l a m e n t o  (CEE) 23/62, r e l a t i v o  a la O r g a n i z a c i ó n  C o m ú n  

d e  M e r c a d o s  (OCM) de  frutas y  l e g u m b r e s .  D e s p u é s ,  se h a  

p r o d u c i d o  u n a  r e g l a m e n t a c i ó n  m u y  p r o l i j a  y  e x t e n s a  q u e  a b a r c a  

a u n  n u m e r o s o  g r u p o  de p r o d u c t o s ,  a p a r t i r  del R e g l a m e n t o  del 

C o n s e j o  (CEE) 1360/78.

E s t a s  O . P . A . ,  de c a r á c t e r  p r i v a d o ,  t i e n e n  a s i g n a d o s  los 

s i g u i e n t e s  o b j e t i v o s  (art. 12 del R e g l a m e n t o  del C o n s e j o  CEE, 

1 5 9/66):

"1) P r o m o v e r  la c o n c e n t r a c i ó n  de la oferta.

2) R e g u l a r i z a r  los p r e c i o s  e n  el e s t a d i o  de p r o d u c c i ó n .

3) P o n e r  a d i s p o s i c i ó n  de  sus a s o c i a d o s  m e d i o s  t é c n i c o s  

a d e c u a d o s  p a r a  el a c o n d i c i o n a m i e n t o  y  la c o m e r c i a l i z a c i ó n  de  

sus p r o d u c t o s .

4) V e n d e r  p o r  i n t e r m e d i o  de la O r g a n i z a c i ó n  d e  p r o d u c t o r e s  

el c o n j u n t o  de  su p r o d u c c i ó n ,  p a r a  él o los p r o d u c t o r e s  a 

t í t u l o  de  los c u a l e s  los a g r i c u l t o r e s  se h a n  a d h e r i d o  a d i c h a  

o r g a n i z a c i ó n .

5) F i j a r  p r e c i o s  de r e t i r a d a  p o r  d e b a j o  de los c u a l e s  las 

O.P. n o  p o n d r á n  a la v e n t a  las p r o d u c c i o n e s  a p o r t a d a s  p o r  sus 

m i e m b r o s  (art. 3 . 1 2 R e g l a m e n t o  159)". 317

P o r  r e g l a  ge n e r a l ,  el á m b i t o  de a p l i c a c i ó n  d e  las O.P.A. 

t i e n e  c a r á c t e r  s e c t o r i a l .  S i n  e m b a r g o ,  el R e g l a m e n t o  (CEE) 

1 3 6 0 / 7 8  es de a p l i c a c i ó n  t e r r i t o r i a l  ( Italia, G r e c i a ,  

B é l g i c a ,  E s p a ñ a  y  P o r t u g a l ) .

M e d i a n t e  el R . D . 1 1 0 1 / 1 9 8 6  ( s e g u i d o  de  la O.M. de 2 5 - 1 1 -
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1986), c o m i e n z a  a a d a p t a r s e  la n o r m a t i v a  e s p a ñ o l a  a la 

c o m u n i t a r i a .  C o n  e l l o  se d a  e n t r a d a  a o t r a s  e n t i d a d e s  

d i s t i n t a s  a las C o o p e r a t i v a s  y  S.A . T . ,  q u e  i n t e g r a n  n u e s t r a s  

A g r u p a c i o n e s  de P r o d u c t o r e s  A g r a r i o s .

La b a s e  e m p r e s a r i a l  c o n  p r e s e n c i a  m á s  s i g n i f i c a t i v a  e n  las 

O r g a n i z a c i o n e s  d e  P r o d u c t o r e s  A g r a r i o s  (O.P.A.), s o n  las 

C o o p e r a t i v a s .

- F i n a n c i a c i ó n .

R e f e r e n c i a  al c r é d i t o  a g r a r i o  y  C o o p e r a t i v a s  de C r é d i t o .

N o  es n i n g ú n  s e c r e t o  q u e  la f i n a n c i a c i ó n  es u n o  d e  los 

p i l a r e s  f u n d a m e n t a l e s  p a r a  la c o n s o l i d a c i ó n  y  e x p a n s i ó n  d e l  

m o v i m i e n t o  c o o p e r a t i v o .  Y  lo q u e  es c i e r t o  p a r a  el c o n j u n t o  

lo es ta m b i é n ,  y  tal v e z  e n  m a y o r  m e d i d a ,  p a r a  las 

c o o p e r a t i v a s  c o n s i d e r a d a s  i n d i v i d u a l m e n t e ,  c o m o  c o n d i c i ó n  

i m p r e s c i n d i b l e  p a r a  su v i a b i l i d a d .

E n  t é r m i n o s  m u y  claros, e x p r e s a b a  asi e s t a  c u e s t i ó n  el 

prof. D a n t e  C R A C O G N A :

"... e n  u n o s  y  ot r o s  (países d e s a r r o l l a d o s ,  p a í s e s  e n  

v í a s  de d e s a r r o l l o  y  p a í s e s  d e l  E s t e  e u r o p e o ) , se 

p r e s e n t a  la i n q u i e t u d  a c e r c a  de la f o r m a c i ó n  d e l  c a p i t a l  

y  los p r o b l e m a s  d e l  f i n a n c i a m i e n t o  c o n s t i t u y e n  a l g o  m á s  

q u e  u n a  p r e o c u p a c i ó n  g e r e n c i a l  l i m i t a d a  a c u e s t i o n e s  d e  

o r d e n  p r á c t i c o  y  de g e s t i ó n  p a r a  p r o y e c t a r s e  a p l a n t e o s  

e s t r u c t u r a l e s  q u e  i n v o l u c r a n  a s p e c t o s  d o c t r i n a r i o s  

p r o f u n d o s " .  316

Las c o o p e r a t i v a s  a g r a r i a s  no  p o d í a n  s e r  u n a  e x c e p c i ó n  al

CRACOGNA, D. "Reflexiones sobre loa valorea y loa principios 
cooperativos en la Alianza Cooperativa Internacional”.
Jornadas Bobre el crédito cooperativo ante el Mercado Unico. Universidad de 
Deusto, 27 de Junio de 1991.

En Anuario de EBtudioB Cooperativos 1991, pág. 107.
Edit. Universidad ie Deusto. Bilbao, 1991.



p r o b l e m a  p l a n t e a d o ,  y  así lo e n t e n d i e r o n  los S i n d i c a t o s  

a g r a r i o s  c a t ó l i c o s  q u e  i n i c i a r o n  e s t a  a c t i v i d a d  en  n u e s t r o  

p a í s  al a m p a r o  d e  la L e y  de 1906, p r i m e r o  c o m o  s e c c i o n e s  de 

c r é d i t o  del s i n d i c a t o  y, p o s t e r i o r m e n t e ,  c o m o  e n t i d a d e s  

i n d e p e n d i e n t e s .  C o n  e s t a  d o b l e  c o n d i c i ó n  s e r í a n  t r a t a d o s  en  

la l e g i s l a c i ó n  p o s t e r i o r .  319

F u n d a m e n t a l m e n t e  nos i n t e r e s a  r e f e r i r n o s  a las C a j a s  

R u r a l e s ,  " . . . i n s t i t u c i ó n  p e c u l i a r  y  t í p i c a  d e l  c r é d i t o

3 1 9
- Decreto 4-7-1931 (Ley de Cooperativas): El art, 28 establece las 

funciones de las secciones de crédito en las Cooperativas de profesionales 
(agricultores, ganaderos, etc,) y el n2 29 regula las Cooperativas de crédito 
para "...prestarles (a los socios) los servicios de Banca necesarios...", 
mientras que el n® 30 se refiere a las Cooperativas populares de crédito.
- Decreto 2-10-1931 (Reglamento a la Ley de Cooperativas):
En el art, 20.3 se mencionan las Cooperativas de crédito, ahorro y seguros.

Los arts. 47 y 48 se refieren a laB secciones de crédito de las 
Cooperativas (sin distinguir cuales pueden poseerlas), asignándoles funciones 
de Cajas de Ahorros, respecto a los depósitos, y autorizando la concesión de 
préstamos.

Las Cooperativas de crédito y las Cooperativas populares de crédito se 
regulan en los arts. 97 y 98.
- Ley de 2 de Enero de 1942: arts. 37.7 como sección de crédito de las 
cooperativas del campo, y nS 44 que regula las cooperativas de crédito con 
carácter independiente.
- R.D. 2396/71 (Reglamento Ley de 1942): El art. 23 extiende la posibilidad 
de sección de crédito a todas las cooperativas y el n2 51 que específicamente 
menciona estas dos variantes, estableciendo sus normas en los puntos 2 y 3, 
de forma muy somera.
- Ley 52/1974: El art. 51.3 que insiste en la línea ya conocida de que las 
cooperativas de crédito sólo podrán operar con sus socios y asociados.
- R.D. 2710/78 (Reglamento a la norma anterior): El art. 101 regula con más 
amplitud laB cooperativas de crédito. En el ap. 3 incluye entre ellas a las 
Cajas Rurales, "...cuya principal proyección es agraria, estarán al servicio 
de las Entidades Cooperativas del Campo y de Crédito Agrario que las forman 
y de Io b  miembros de éstas", además de laa S.A.T., conforme al art. 15 del 
mismo Reglamento.

Laa aeccioneB de crédito de laB cooperativaa ae contemplan también en el 
siguiente art. de esta misma disposición.
-R.D. 2860/78. Con este precepto ae dota a las Cooperativas de crédito de una 
regulación específica, ordenando su operatoria, coeficientes estructurales y 
reglas de expansión (art. 4*), al tiempo que, por primera vez, establece la 
obligatoriedad de que ae inscriban en el Registro Mercantil. (Diep. 
transitoria primera).

Las Cajas Rurales se reglamentan de forma muy sucinta en el art- 12, a y
b) del R.D. Deben limitar b u s operaciones activas a Io b  sectores agrícolas, 
forestal y ganadero y a la financiación de operaciones encaminadas a la mejora 
de vida en el medio rural. (A "sensu contrario" parece que no eBtablece 
limitaciones para operar con no s o c í o b  en el renglón de pasivo, actividad que, 
en la práctica, venían realizando desde tiempo atrás, a pesar de no estar 
autorizadas).
- Ley 3/1987. Sólo menciona a las cooperativas de crédito en el art. 116 y se 
refiere someramente a ellas en la Disp. transitoria 6>, en vista de que ya se 
estaba elaborando la Ley reguladora de esta tipo de cooperativas.



c o o p e r a t i v o  a g r a r i o  e n  Es p a ñ a " ,  c o m o  las c a l i f i c a  S A N Z  J A R Q U E
320

, c o n  u n a  l a r g a  t r a d i c i ó n  q u e  se r e m o n t a  a f i n a l e s  del 

s i g l o  p a s a d o  y  q u e  t u v i e r o n  m o m e n t o s  d e  i n n e g a b l e  e s p l e n d o r  

e n  la s e g u n d a  y  t e r c e r a  d é c a d a  del p r e s e n t e .

P e r o  no  v a m o s  a d e t e n e r n o s  e n  su h i s t o r i a ,  a p a s i o n a n t e  s i n  

d u d a  ( r e c u é r d e s e  el e s c á n d a l o  p r o t a g o n i z a d o  p o r  U T E C O - J a é n ,  

a c u y o  d e s e n l a c e  se l l e g ó  p o r  la e x c e s i v a  p o l i t i z a c i ó n  de q u e  

se i m p r e g n a r o n  e s t a s  i n s t i t u c i o n e s  a p a r t i r  de  la L e y  de  

C o o p e r a t i v a s  de 1942 y la c r e a c i ó n  d e  la C a j a  R u r a l  N a c i o n a l  

e n  1957, c u y a  p o c a  r i g u r o s a  g e s t i ó n  d e s e n c a d e n ó ,  a p a r t i r  de  

1983 3J1, la m a y o r  cr i s i s  del s e c t o r  d e  c r é d i t o

c o o p e r a t i v o ) ,  p a r a  fi j a r n o s  e n  los s i g u i e n t e s  a s p e c t o s :

a) E n  q u é  m e d i d a  h a n  c o n t r i b u i d o  las C a j a s  R u r a l e s  a 

s a t i s f a c e r  las n e c e s i d a d e s  f i n a n c i e r a s  d e  n u e s t r o  s e c t o r  

a g r a r i o ,  d a d o  su c a r á c t e r  de i n s t i t u c i o n e s  e s p e c í f i c a s  a su 

s e r v i c i o .

b) P a p e l  q u e  p u e d e n  jugar, o q u e  e s t á n  d i s p u e s t a s  a a s u m i r  

e n  e s t e  i m p o r t a n t e  c a p í t u l o ,  a t e n o r  de la l e g i s l a c i ó n  

v i g e n t e .
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SANZ JARQUE, J.J. Articulo con este mismo titulo en rev. Derecho 

Agrario y Alimentario, n2 15 (Enero/Marzo 1990), pága. 26/27. Edit. por 
EDIASA, Madrid.
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Loa datos del balance de la Caja Rural Nacional, a comienzos del año 

1984, eran loa siguientes:

Millones 
de Ptas.

- Pérdidas de ejercicios anteriores . . . .  2.558.
- Depreciación estimada en deudores morcaos 2.226.
- Depreciaciones estimadas en riesgos con
Cajas Rurales provinciales ................ 15.562.

- Capital y reservas ........................... 2.464.

BAREA TEJERO, J. "El nuevo modelo de crédito cooperativo agrario en España”.

En rev. Papeles de Economía Española, n2 32 (1987), pág. 317. 
Edit. FIES/ Confd. Española de Cajas de Ahorro. Madrid.



R e s p e c t o  al p r i m e r o ,  h a y  q u e  d e c i r  c o m o  p r e á m b u l o  y  

s i g u i e n d o  a S O L E R  T O R M O  322, q u e  las n e c e s i d a d e s  de 

t e s o r e r í a  d e l  s e c t o r  e r a n  c i e r t a m e n t e  r e d u c i d a s  h a s t a  la 

d é c a d a  de  los 50/60, p u e s  p o r  m u c h a s  r a z o n e s  n o  e x i s t í a n  e n  

el m i s m o  i n c l i n a c i o n e s  i n v e r s o r a s .  L a  t r a n s f o r m a c i ó n  d e  la 

a g r i c u l t u r a  t r a d i c i o n a l  y  la c a í d a  a c e l e r a d a  de s u  r e n t a  q u e  

h a  v e n i d o  p a d e c i e n d o ,  m u l t i p l i c a  a p a r t i r  de  e n t o n c e s  la 

d e m a n d a  d e  f i n a n c i a c i ó n  e n  u n  p r o c e s o  q u e  d u r a  h a s t a  el 

m o m e n t o  p r e s e n t e .  { R e c o r d e m o s  los d a t o s  que, e n  el epíg. 

a n t e r i o r .  G e s t i ó n ,  h e m o s  s u b r a y a d o  al c o m e n t a r  el b a l a n c e  

g l o b a l  d e  las C o o p e r a t i v a s  a g r a r i a s ,  o f r e c i d o  p o r  el I n f o r m e  

M O N Z O N - B A R E A ) .

R e f l e j a m o s  s e g u i d a m e n t e  las p o s i c i o n e s  que, e n  m o m e n t o s  

d e t e r m i n a d o s  d e  las tres ú l t i m a s  d é c a d a s ,  m a n t e n í a n  las C a j a s  

R u r a l e s  e n  la f i n a n c i a c i ó n  al s e c t o r  agr a r i o ,  e n  r e l a c i ó n  al 

c o n j u n t o  del s i s t e m a  financ i e r o :

C u a d r o  16) P o r c e n t a j e s  d e  p a r t i c i p a c i ó n  d e  los

i n t e r m e d i a r i o s f i n a n c i e r o s e n  el s e c t o r

a g r a r i o .

I m p o r t e C a j a s

A ñ o s c r é d i t o s (+) A B C R u r a l e s

1.964 53.3 25,9 20.6 44,6 8,8

1 . 9 7 0 146.6 30,8 30,9 27,5 10,8

1 . 9 7 5 2 9 6 . 1 27 , 8 19,7 34,0 18,4

1 .980 5 7 1 . 1 27,1 12,3 24,9 35,6

1 . 985 1 . 0 3 3 . 5 20,7 15,3 25,9 38,1

1.989 1. 5 5 1 . 1 19,1 22,3 2 4 , 8 33,8

( + ) M i l e s  d e  m i l l o n e s  d e  ptas.

(A: E n t i d a d e s  o f i c i a l e s  de cré d i t o ;  B: C a j a s  de A h o r r o s ;

C : B a n c a  p r i v a d a .

SOLER TORMO, V. "La financiación de la agricultura y el crédito 
cooperativo español". "
Ponencia presentada en el XIX Congreso de CIRIEC-España.
Valencia, Junio de 1992.



F u e n t e :  S O L E R  TO R M O ,  V. op. cit. pág. 6 y  e l a b o r a c i ó n

p r o p i a ) .

C o m o  p u e d e  v e r s e  en  el c u a d r o  p r e c e d e n t e ,  es a p a r t i r  d e  

1970 c u a n d o  las c i f r a s  d e  p r é s t a m o s  s u m i n i s t r a d a s  al s e c t o r  

c o m i e n z a n  a t e n e r  e n t i d a d ,  d u p l i c á n d o s e  en  c a d a  u n o  d e  los 

l u s t r o s  p o s t e r i o r e s ,  s a l v o  e n  el ú l t i m o ,  q u e  r e g i s t r a  s i n  

e m b a r g o  el n a d a  d e s p r e c i a b l e  i n c r e m e n t o  d e l  50,1%.

R e s u l t a  m u y  l l a m a t i v a  la r e d u c i d a  p a r t i c i p a c i ó n  q u e  las 

C a j a s  R u r a l e s  t e n í a n  en el s i s t e m a  h a s t a  19 75, n a d a  c o h e r e n t e  

c o n  la que, p o r  p r o p i a  d e f i n i c i ó n ,  d e b e r í a n  jugar. Y 

c o n t r i b u y e n d o  a la i n h i b i c i ó n  q u e  m á s  a d e l a n t e  c o m e n t a r e m o s ,  

se a ñ a d í a n  los s i g u i e n t e s  factores:

- M a y o r  a g i l i d a d  de la b a n c a  p r i v a d a ,  c o n  u n a  d e n s a  r e d  de  

o f i c i n a s  a p a r t i r  de la e x p a n s i ó n  d e  los a ñ o s  s e s e n t a .  

O p e r a b a  n o  o b s t a n t e  y  casi e x c l u s i v a m e n t e  c o n  p r é s t a m o s  de  

c a m p a ñ a  o e s t a c i o n a l e s ,  s i e m p r e  a c o r t o  p l a z o ,  q u e  r e s u l t a b a n  

a b s o l u t a m e n t e  i n a p r o p i a d o s  p a r a  f i n a n c i a r  i n v e r s i o n e s  en 

c a p i t a l  fijo.

- D i s c r e t a  p r e s e n c i a  del B.C.A. (Banco d e  C r é d i t o  A g r í c o l a ,  

i n s t i t u c i ó n  d e  c r é d i t o  o f i c i a l  c o n  d e d i c a c i ó n  e s p e c í f i c a  al 

s e c t o r  a g r o p e c u a r i o ) , q u e  n o  o b s t a n t e  su  r e d u c i d í s i m a  

i m p l a n t a c i ó n  e n  el t e r r i t o r i o  n a c i o n a l  y  su e x a s p e r a n t e  

b u r o c r a c i a ,  o f r e c í a  el a l i c i e n t e  d e  d i s t r i b u i r  - a p o y a d o  e n  

la  r e d  d e  las C a j a s  de  A h o r r o s - ,  c r é d i t o s  b a r a t o s  y  a m e d i o  

y  l a r g o  p l a z o ,  m e r c e d  a las a s i g n a c i o n e s  d e l  I n s t i t u t o  de  

C r é d i t o  O f i c i a l ,  ICO, q u e  a su v e z  las o b t e n í a  e n  e s a s  

c o n d i c i o n e s  v í a  c o e f i c i e n t e s  l e g a l e s  de las e n t i d a d e s  

b a n c a r i a s  y  de las c é d u l a s  a g r a r i a s ,  q u e  s u s c r i b í a n  las C a j a s  

R u r a l e s .

Y  p o r  p a r t e  de  e s t a s  ú l t i m a s ,  e x i s t í a  "... u n a  e x c e s i v a  

p r u d e n c i a  y  u n a  d e j a c i ó n  d e  las o b l i g a c i o n e s  d e  f i n a n c i a c i ó n



a) M a n t e n i m i e n t o  d e  u n o s  c o e f i c i e n t e s  d e  l i q u i d e z  (ac t i v o s  

l í q u i d o s / r e c u r s o s  a j e n o s ) ,  m u y  e l e v a d o s ,  c o n  m a n i f i e s t o  

d e t r i m e n t o  d e  la c a r t e r a  de p r é s t a m o s .

b) C o l o c a c i ó n  d e  esos e x c e d e n t e s  ( t é c n i c a m e n t e  lo son, p e r o  

n o  d e b e r í a m o s  c a l i f i c a r l o s  así c o n s i d e r a n d o  la  f i n a l i d a d  

p r i m o r d i a l  de e s t a s  i n s t i t u c i o n e s  y  la c r e c i e n t e  d e m a n d a  d e  

i n v e r s i ó n  q u e  y a  se daba), e n  el m e r c a d o  i n t e r b a n c a r i o , c o n  

e l e v a d a  r e m u n e r a c i ó n  y  apenas riesgo.

c) B e n e f i c i o s  d e s m e s u r a d o s  p a r a  lo q u e  es u s u a l  e n  u n a  

e n t i d a d  de cr é d i t o ,  q u e  si, d e  c a r a  al e x t e r i o r ,  p o d r í a  

i n t e r p r e t a r s e  c o m o  r e s u l t a d o  de u n a  b r i l l a n t e  g e s t i ó n ,  

o c u l t a b a n  s i n  e m b a r g o  u n a  p e r v e r s i ó n  de los f i nes a los q u e  

d e b í a n  s e r v i r  y, e n  n u e s t r a  opi n i ó n ,  e s c a s a  p r o f e s i o n a l i d a d .

L o s  í n d i c e s  d e  p a r t i c i p a c i ó n  de las C a j a s  R u r a l e s  se 

s i t ú a n ,  a p a r t i r  de 1980, e n  n i v e l e s  m á s  a c e p t a b l e s .  P e r o  es 

q u e  t o m a n  el r e l e v o  d e  la B a n c a  p r i v a d a  y  las C a j a s  de 

A h o r r o s ,  q u e  p o r  esas fechas y  a p a r t i r  de la p r o m u l g a c i ó n  

d e  la L e y  d e  m e r c a d o  h i p o t e c a r i o ,  d e r i v a n  su p o l í t i c a  

i n v e r s o r a  h a c i a  e s t e  sector. La s i t u a c i ó n  m e n c i o n a d a  se 

c o n s o l i d a  a p a r t i r  de 1987, pu e s  el B. C . A .  c o m i e n z a  a v e r  

r e d u c i d a s  las a s i g n a c i o n e s  de fondos g u e  r e c i b í a  d e l  

I n s t i t u t o  de C r é d i t o  O f i c i a l  y  d e b e  c a p t a r  f o n d o s  e n  el 

m e r c a d o .

Nos d e t e n e m o s  y a  e n  el s e g u n d o  a s p e c t o  q u e  d e s e á b a m o s  

c o n s i d e r a r .  El p a p e l  q u e  p u e d e n ,  y  d e s e a n ,  a s u m i r  las C a j a s  

R u r a l e s  e n  la a t e n c i ó n  al s e c t o r  a g r a r i o  e n  sus m ú l t i p l e s  

n e c e s i d a d e s  e c o n ó m i c o - f i n a n c i e r a s .
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ASENJO ALLI/ C. "Notas sobre organización y estructura del crédito 

cooperativo en Eapafta”.
En REVESCO-EstudioB Cooperativos, n® 48 (Mayo/Agosto 1979), pág. 15.



E n  p r i m e r  lugar, c o m e n t a r e m o s  b r e v e m e n t e  q u é  es lo q u e  

p u e d e n  h a c e r  e n  e s t e  s e n t i d o ,  es d e c i r  el m a r c o  l e g a l  de  

a c t u a c i ó n  q u e  t i e n e n  d i b u j a d o .

C o n  el a n t e c e d e n t e  i n m e d i a t o  d e  la L e y  G e n e r a l  de 

C o o p e r a t i v a s  de 1987, Disp. t r a n s i t o r i a  s e xta, p u n t o  2 que,

a) a m p l í a  la p o s i b i l i d a d  de s e r  s o c i o  a c u a l q u i e r  e n t i d a d  

p ú b l i c a  o p r i v a d a ,  c o n  tal q u e  t u v i e r a n  a l g u n a  r e l a c i ó n  c o n  

el m e d i o  rural.

b) i n s i s t e  e n  q u e  la f u n c i ó n  c r e d i t i c i a  de las C a j a s  R u r a l e s  

t e n d r á  c o m o  o b j e t i v o  la f i n a n c i a c i ó n  de las a c t i v i d a d e s  

a g r a r i a s  o p e s q u e r a s ,  t a n t o  c o r r i e n t e s  c o m o  de i n v e r s i ó n ,  

p e r o  lo e x t i e n d e  t a m b i é n  al s o c i o  i n d i v i d u a l ,  c o n s i d e r a n d o  

n e c e s i d a d e s  c o m o  la a d q u i s i c i ó n  de v i v i e n d a ,  e q u i p a m i e n t o  

d o m é s t i c o  y  o t r a s  de la v i d a  f a m i l i a r  (ap. 2, e) s e g u n d o  

p á r r a f o ) ; a c t i v i d a d e s  és t a s  q u e  e r a n  a t e n d i d a s  p o r  las C a j a s  

de  A h o r r o s  y  a l g u n o s  b a n c o s  p r i v a d o s  e s p e c i a l i z a d o s  e n  el 

m e r c a d o  d e  las e c o n o m í a s  p a r t i c u l a r e s .

c) el p u n t o  3 de  e s t a  m i s m a  Disp. t r a n s i t o r i a  a u t o r i z a  a  las 

c o o p e r a t i v a s  de c r é d i t o  a r e a l i z a r  o p e r a c i o n e s  a c t i v a s  c o n  

t e r c e r o s  no  s o c i o s  h a s t a  u n  15% de sus r e c u r s o s  t o t a l e s ,  p e r o  

e s t a  p o s i b i l i d a d  n o  se h a c e  e x t e n s i v a  a las C a j a s  R u r a l e s ,  

se l l e g a  a la L e y  13/1989 de C o o p e r a t i v a s  de  C r é d i t o ,  q u e  p o r  

c i e r t o  d e r o g a ,  e n t r e  o t r a s  m u c h a s  d i s p o s i c i o n e s ,  la 

t r a n s i t o r i a  s e x t a  a la q u e  nos a c a b a m o s  d e  r e f e r i r .

P e r o  e s t a  n o r m a ,  d e s d e  el á n g u l o  e s p e c í f i c o  de las C a j a s  

R u r a l e s ,  t i e n e  las s i g u i e n t e s  v e n t a j a s :

- E n  p r i m e r  l u g a r  las e q u i p a r a  t o t a l m e n t e  a las C o o p e r a t i v a s  

d e  C r é d i t o ,  " . . . c u y o  o b j e t o  s o c i a l  es s e r v i r  a las 

n e c e s i d a d e s  f i n a n c i e r a s  de sus s o c i o s  y  d e  t e r c e r o s , m e d i a n t e

el e j e r c i c i o  de las a c t i v i d a d e s  p r o p i a s  d e  las e n t i d a d e s  de



crédito". (Art. primero, punto 1).

La única condición para ser considerada como Caja Rural 
es tener como "...objeto principal ... la prestación de 
servicios financieros en el medio rural". (Art. tercero, 
punto 3). (Los subrayados son mios).

Pero, además, tanto las Cooperativas de Crédito como las 
Cajas Rurales se homologan de forma expresa con el resto de 
entidades de crédito, según el art. cuarto, punto 1.

- Además de poder realizar toda clase de operaciones pasivas 
y de mediación, las Cajas Rurales puede efectuar operaciones 
de activo con terceros hasta el 50% de sus recursos totales, 
no incluyéndose en este cómputo las contratadas con los 
socios de las cooperativas asociadas, la colocación de 
excesos de tesorería en el mercado interbancario, o la 
adquisición de valores y activos financieros de renta fija 
para materializar los coeficientes legales o invertir los 
excesos de tesorería. (Art. cuarto, punto 2).

- La Ley, que tiende a consolidar la situación patrimonial 
de estas entidades (capital mínimo en el art. sexto y 
determinación de resultados y dotación de reservas legales 
o voluntarias, en el octavo), tiene la virtud de no ser una 
norma prolija, estableciendo un claro y ordenado régimen 
jurídico en el art. segundo y Disp. final segunda).

Las medidas precedentes abren muy interesantes 
expectativas para estas instituciones, cuya actuación 
depende, en adelante, de su voluntad de servicio y 
profesionalidad. Hay un pero, sin embargo, que puede 
oscurecer ese futuro. Aludimos a la ruptura que se produjo 
tras la crisis que hemos citado (además de la desaparición 
de la Caja Rural Nacional, hubo que sanear drásticamente el 
sector apuntalando bastantes de estas sociedades, lo que no



evitó la absorción de algunas de ellas por Cajas de Ahorros), 
que ha polarizado a estas Cooperativas en dos grupos:

a) El constituido por el Grupo Asociado Banco de Crédito 
Agrícola-Cajas Rurales , alrededor de la citada entidad 
pública, que precisaba por encima de todo de una red de 
oficinas que le aportarían las segundas, medio imprescindible 
para conseguir su penetración en el sector; y de paso, acabar 
con el minifundismo financiero que comportaba la situación 
anterior.

La posición de este Grupo, a 31-12-1986, queda reflejada 
en el siguiente

Cuadro 17). Participación porcentual en el
mercado

Financiación al 
Depósitos sector agrario

- Banca privada . . . .  56,2 23,76
- Cajas de Ahorros- . . 39,38 17,89
- Coop. de Crédito. . . 0,77 -
- Grupo Asociado BCA/

Cajas Rurales . . . .  2,85 55,66
- Resto Cajas Rurales . 0,79 2,34
- O t r o s ............... - 0,35
(Fuente: GARCIA DE BLAS, L. "El Grupo Asociado Banco de 
Crédito Agrícola-Cajas Rurales". En rev. CIRIEC-España n® 1 
(Junio/set. 1987), pág. 41 y elaboración propia).

Estos últimos datos evidencian la elevada cuota de mercado

La Disp. adicional de la Ley 13/1989, establece que se regirá "...en 
cuanto a sus órganos de gobierno y actividad..." por el convenio Buscrito 
entre ambas parteB.

Con esta disposición totalmente aséptica y, por otro lado, respetuosa con 
la libertad de laB entidades que integran el Grupo Asociado, se eluden loa 
espinosos problemas que se traslucían en los diversos proyectoa de ley que se 
redactaron. (Vid. las revistas Actualidad Económica de 7 de Dic. de 1987, 
págB. 126/132, y Nuevo Lunes, de fecha 29 de Febrero de 1988, págs. 10 y 11).



q u e  p o s e e  el G r u p o  e n  l a  f i n a n c i a c i ó n  a l  s e c t o r  a g r a r i o  

( d e s d e  o t r a  p e r s p e c t i v a  l o  v e í a m o s  t a m b i é n  e n  el c u a d r o  

p r e c e d e n t e ) ,  a u n q u e  e n  c l a r o  c o n t r a s t e  c o n  s u  p a r t i c i p a c i ó n  

e n  l a  c a p t a c i ó n  d e  r e c u r s o s ,  m a t e r i a  p r i m a  p a r a  p o d e r  

i n v e r t i r .

b) El Banco Cooperativo Español, S.A., formado por 26 Cajas 
Rurales que poseen el 85% de su capital, y el D.G. Bank, 
titular del 15% restante.

S e g ú n  a f i r m a  el D i r e c t o r  G e n e r a l  d e  l a  p r i m e r a  e n t i d a d  

" . . . e s t a s  C a j a s  R u r a l e s  v i e n e n  a r e p r e s e n t a r  a l r e d e d o r  d e l  

60% d e l  s e c t o r  d e  l a s  c o o p e r a t i v a s  d e  c r é d i t o  d e l  E s t a d o
m 325

e s p a ñ o l " .  N o  a c l a r a  c u á l e s  s o n  l o s  p a r á m e t r o s

c o n s i d e r a d o s  p a r a  o b t e n e r  e s t e  d a t o .

En resumen. Nos encontramos con que "...tras toda una 
serie de acontecimientos las Cajas Rurales siguen siendo un 
elemento marginal dentro del sistema crediticio (en torno al 
2,5% del negocio y un 4% de los depósitos totales), pero el 
instrumento más importante en la financiación del campo y con 
un peso especialmente importante en determinadas áreas 
geográficas". 326

Corroborando los datos anteriores, a finales de 1990 se 
nos presentaba esta situación en el sistema bancario español:

VILLALABEITIA, G. "El Banco Cooperativo Español1'.
En Anuario de EatudioB Cooperativos, 1991, pág. 90.
Edit. Univ. de Deusto-Instituto de Estudios Cooperativos. Bilbao.



cuadro ^8) Participación de las diferentes 
clases de entidades en

Créditos al

sector privado

Captación de 
depósitos 
sector privado.

B a n c a  p r i v a d a  . . 

C a j a s  d e  A h o r r o s .  

C o o p .  d e  C r é d i t o .

62,5%
34,5%
3 , 0 %

49,8%
45,3%
4,9%

(Fuente: Vida Cooperativa. Rev. del Cooperativismo
valenciano, n® 118 (Set./Octubre 1991), pág.8. Edit. CEC, 
VALENCIA, y elaboración propia).

E s t a  e n d e b l e  p o s i c i ó n  e n  e l  m e r c a d o  n a c i o n a l  c o n t r a s t a  

s o b r e m a n e r a  c o n  l a  q u e  o c u p a n  l a s  C o o p e r a t i v a s  d e  c r é d i t o  e n  

el c o n t e x t o  e u r o p e o  c o m u n i t a r i o ,  q u e  es d e l  s i g u i e n t e  t e n o r :

cuadro 19) Participación en el mercado 
europeo comunitario de los diferentes 
tipos de entidades financieras.

- Bancos comerciales .......  45%
- Cajas de Ahorros.......... 25%
- Cooperativas de crédito. . . 17%
- Otros establecimientos . . . 13%
(Fuente: GARCIA DE BLAS, L. op. cit. pág. 42).

Entre los Bancos cooperativos europeos se 
encuentran algunos de enorme peso, como el Crédit Agricole 
(Francia), D.G. Bank (Alemania) y Rabobank (Holanda), países 
a los que corresponden los datos que siguen:

" - En Francia la cuota de mercado
cooperativo era en 1989 la siguiente (1):

- 21% de los créditos concedidos
- 25% de los depósitos

del sector



- 43,5% de las oficinas bancarias.

- En Alemania las respectivas cuotas de mercado eran 
(2):

- 13,9% de los créditos
- 19,9% de los depósitos no interbancarios
- 43% de las oficinas bancarias

- En Holanda, el Rabobank custodia el 39,8% de los 
depósitos del país".

Notas: (1) Datos del Banque de France; (2) Datos del
Groupment des Banques Coopérativas de la CEE". 327

El crédito cooperativo ante el Mercado Unico ha sido 
estudiado recientemente por dos especialistas, E. HAOUY y A. 
CHOMEL, desde dos perspectivas diferentes: Comunitaria, el 
primero, y referida al entorno francés, el segundo. Ambos 
aportan una visión del problema de gran interés. 323

Son muchos y de gran envergadura los retos que tienen 
planteados nuestras Cajas Rurales, con carácter inmediato. 
Además de los derivados de la concentración, que no es 
sinónimo de eficiencia, deben abordar la apertura de nuevos 
mercados -no sólo en el ámbito nacional-, conforme les 
permite la nueva legislación ( art. cuarto, Ley 13/1989); 
ampliación de la gama de productos, tanto financieros como 
de mediación, adaptada naturalmente a los mercados en donde

MARTIN MESA, A. "El cooperativismo de crédito en España ante el 
Mercado Unico Europeo". ~

En CIRIEC-España, no 11 (Octubre 1991), pág. 39.
Edit. Escuela Universitaria de Estudios Empresariales, Valencia.

328
Vid. Anuario de Estudios Cooperativos, 1991.

Edit. Univ. de Deusto-Instituto de Estudios Cooperativos. Bilbao.

- HAOUY, E. "L’avenir des banques coopératlves face a 1993", p á g B .  55/67.
- CHOMEL, A. "Le crédlt cooperatlf devant le marché unique", págs. 71/B5.



quieran penetrar; captación de recursos baratos (lo que no 
es fácil en el contexto actual), ya que el sector agrario no 
está en condiciones de soportar costes elevados, y finalmente 
-aunque no en último lugar-, reducir los propios gastos de 
transformación, en vista de la dura competencia que opera 
sobre los márgenes de intermediación, para garantizar, tanto 
el objetivo anterior, como la propia subsistencia de estas 
entidades.

En este sentido, resulta emblemática la actuación de la 
Caja Laboral Popular, tanto por la imaginativa -y compleja 
a la vez- estructura a adoptar por la Corporación Cooperativa

329  _Mondragon , de cuyo grupo financiero forma parte esta 
entidad, cuanto por los resultados que la misma ofrece, de 
acuerdo con la Memoria de 1989. (Vid. págs. 6 y 31 a 39). 
Claro que no menos ilustrativos son los datos que muestra la 
propia entidad, referidos a Noviembre de 1992 33°, con un 
22,7% de su Activo invertido en la economía familiar (no se 
indica en qué proporción se distribuye entre personales e 
hipotecarios) y el 17% en empresas y comercios; logros 
alcanzados, obviamente, al amparo de la libertad de actuación 
otorgada a las Cooperativas de Crédito por la Ley 13/1989 
(art. 42.1 y 2).

También resulta llamativo que el buque insignia de la 
división financiera en la Corporación Cooperativa Mondragón 
dedique sólo un 9% de su Activo a las necesidades de las 
cooperativas del Grupo. Pero de este hecho únicamente podemos 
dejar constancia, sin poder valorarlo por falta de otros 
datos.

329
CELAYA ULIBARRI, A. "Estructura y problemáticaiurídica de la 

corporación M.C.C.".
Anuario de Estudios Cooperativos, 1992. Univ. de Deusto. Bilbao, 1993.

330
Publicados por los diarioB el Correo Espanol-El Pueblo Vasco, pág. 37 

de la B e c c ió n  de Economía, y  El Mundo del País Vasco, pág. 71, 
correspondientes amboB al 21-11-1992.



- Fiscalidad. La nueva Ley de Régimen Fiscal de las 

Cooperativas.

Antes de hacer ninguna otra consideración , pax-ece 
obligado detenerse en una cuestión previa de innegable 
trascendencia para el tema que vamos a abordar. Nos referimos 
a:
1) Si la empresa cooperativa debe ser objeto de un 
tratamiento fiscal diferenciado y menos oneroso que para el 
resto de sociedades.

En caso afirmativo, cuáles son las razones que lo 
justifican.

2) Si ese tratamiento fiscal debe manifestarse por la vía de 
la exención o por la de no sujeción.

Respecto al primero, el prof. ROSEMBUJ, que estudia el 
problema en profundidad, 331 manifiesta:

"La tradición fiscal oscila entre la guerra y la paz: 
o se las excluye de contribuir al gasto público o se 
entienden que conforman un sector idóneo para ellos, 
como si se tratara de sociedades lucrativas".

La realidad en la C.E.E. confirma esa dualidad de trato - 
mas bien diversidad-, 332 mientras que en España, adscrita

331 ROSEMBUJ, T. ”La Cooperativa y la norma tributarla".
VII Jornadas Cooperativas de Euskadi.
Edit. Gob. Vasco-Dirección de Ec. Social. Vitoria, 1989, págs. 21/30.

332
ENEL, F. "La coopération aqrlcole communautalreidlveralté daña les 

aituations et les strateqles":"De manióre générale, les pays 5 économie 
libérale accordent, daña lTensemble, peu de priviléges fiacaux aux 
coopératives, lesquellea sont soumiaes aux memes régles que lea autrea 
entreprisea,

Dana lea paya oü l'Etat est intervenu, et intervient, daña le développeraent 
des coopórativea, celles-ci bénéficient d’avantagea fiscaux (dont la 
légitimité eat souvent conteBtée aujourd'hui par les entrepriaes du aecteur 
privé)".



al "modelo sociológico" que define DABORMIDA 333, nos 
encontramos con dos preceptos constitucionales aparentemente 
contradictorios que es preciso conciliar. De un lado, el art. 
129.2 establece que "...los poderes públicos... fomentarán, 
mediante una legislación adecuada, las sociedades 
cooperativas...". De otro, el art. 31.1 (no menos imperativo, 
por cuanto se inscribe en el Título primero, que trata de los 
derechos y deberes fundamentales), determina: "Todos
contribuirán al sostenimiento de los gastos públicos de 
acuerdo con su capacidad económica, mediante un sistema 
tributario justo, inspirado en los principios de igualdad y 
progresividad...".

Pero establecido el derecho subjetivo de nuestras 
cooperativas a gue sean fomentadas por la Administración, el 
mencionado prof. ROSEMBUJ (y como veremos después, la propia 
norma tributaria), nos ofrecen las claves para justificar su 
favorable trato fiscal:

"El legislador constitucional se inclina decididamente 
hacia la lógica del beneficio público, entre los cuales, 
naturalmente, cuenta, entre otros, con los beneficios 
fiscales - exenciones, bonificaciones, reducciones-. Y 
ello en virtud de valores contenidos y contemplados en 
el ordenamiento jurídico, de acento social, 
oportunamente recogidos en la norma fundamental". 134

En Bulletin technique d1information n® 6/7 (Julio 1992), págs. 15/16.
Edit. Adra. Centrale du Ministére de 1’Agriculture. París.

Asi, Alemania sólo otorga beneficios fiscales a pequeñas cooperativas; Holanda 
y Dinamarca las equiparan al resto de sociedades; Irlanda limita estos 
beneficios a las cooperativas agrarias y en Inglaterra se viene observando un 
recorte progresivo de estos beneficios. Portugal, por el contrario, exime a 
las cooperativas de variados impuestos.

333 DABORMIDA, R. op. cit., pág. 27.

334 ROSEMBUJ, T. op. cit., pág. 21.



Una vez dilucidado este punto, el siguiente paso consiste 
en determinar el procedimiento a seguir para su aplicación, 
respecto a las dos alternativas posibles:

a) No sujeción al impuesto. Es decir, no se verifica el hecho 
imponible, porque está fuera del ámbito de aplicación del 
tributo.

b) Exención. Implica que, aun estando sujetos los actos al 
tributo, no se aplica éste por precepto legal.

Esta postura, que es la seguida por nuestra legislación 
fiscal, requiere un desarrollo posterior que debe establecer 
el cuadro de exenciones y bonificaciones a aplicar y el grado 
en el que debe realizarse, pudiendo ser temporales o 
permanentes; totales o parciales y si se toman en 
consideración tipos impositivos o cuotas.

Introduciéndonos ya en el derecho sustantivo, hay que 
decir también que las sociedades cooperativas han debido 
esperar mucho tiempo hasta disponer de un estatuto fiscal 
propio, con rango de ley, que concretase el derecho subjetivo 
consagrado por nuestra Constitución, estableciendo además una 
norma con suficiente virtualidad para ordenar sus relaciones 
tributarias con la Administración, con sus socios y terceros, 
y acabando también con la dispersión normativa que 
anteriormente existía. Otra cosa es que se haya logrado dar 
con la norma justa, que tenga en cuenta la peculiar 
naturaleza de estas empresas y los intereses que la Carta 
Magna pretendía tutelar.

Quedaba fuera de toda duda que el Estatuto fiscal vigente 
hasta hace poco (Decreto 888/1969, promulgado cinco años 
después de la Reforma del Sistema Tributario, según Ley 
41/1964), resultaba claramente obsoleto. Y ello pese a la 
adaptación, llevada a cabo mediante O.M. 14-2-1980, a la Ley



La nueva norma sobre régimen fiscal de las cooperativas 
(el Gobierno se comprometió a remitir a las Cortes el 
proyecto correspondiente, en el plazo de seis meses a partir 
de la publicación de la Ley General de 19 87, según la Disp. 
final 5«), se promulga en la Ley 20/1990, de 19 de Diciembre. 
De ella y teniendo en cuenta su trascendencia, que nos 
imposibilita introducirnos en su articulado con profundidad, 
deseamos resaltar varias notas:

a) La propia Ley se preocupa de aportar las razones en las 
que se asienta el régimen especial de las cooperativas (Exp. 
de M., párrafo quinto), aspecto de singular importancia que 
nos hablamos planteado al comienzo de este epígrafe. Son:

"le. Fomento de las Sociedades cooperativas en atención 
a su función social, actividades y características.

3e. Reconocimiento de los principios esenciales de la 
Institución Cooperativa"

Las otras reglas enunciadas son normas de ajuste técnico 
y el reconocimiento expreso de la aplicación del criterio de 
exención que anteriormente habíamos mencionado (punto 55 del 
citado párrafo de la E. de M.).

b) Reconocimiento del derecho subjetivo de las cooperativas

335 Abordaba entre otros puntoB:

- La desaparición de exenciones temporales para las cooperativas protegidas 
existentes a la promulgación del D. 888/1969.
- Mantenimiento de las exenciones reconocidas a las cooperativas de segundo
o ulterior grado, conforme al R.D. 1855/1978.
- Acceso de las cooperativas al régimen de transparencia fiscal establecido 
por la citada Ley 61/1978.

La falta de adecuación entre la realidad jurídica de laB cooperativas y el 
sistema tributario, está rGeonocida expresamente en la nueva Ley 20/1990 (Exp. 
de M., párrafo segundo).



para disfrutar de un régimen tributario especial y con rango 
de Ley. (Arts. is.1 y 37, párrafo primero).

c) Las cooperativas agrarias y las de explotación comunitaria 
de la tierra son objeto de una mención singular por "... la 
necesidad de atender en especial a la modernización y 
desarrollo de sectores económicos como la agricultura, la 
ganadería y la pesca..." (Exp. de M., párrafo tercero), 
mereciendo por tanto unos beneficios adicionales "...por su 
actuación en estos sectores, por la capacidad económica de 
sus socios y el mayor acercamiento al principio 
mutualista...". (Exp. de M., párrafo duodécimo).

Estos dos tipos de cooperativas, CECT y agrarias (se citan 
tres tipos más, pero no vienen al caso), tienen la 
consideración fiscal de especialmente protegidas (art. 7a, 
b y c, en relación con el 2e), gue supone el máximo nivel de 
tutela que ofrece la Ley (art. 34, en relación con el nfi 33 
que es el aplicable las cooperativas protegidas).

Concretando, los beneficios fiscales otorgados a las 
cooperativas especialmente protegidas son los siguientes:

1) Impuesto sobre Transmisiones Patrimoniales y Actos 
Jurídicos Documentados.
- Exención en operaciones societarias.
- Exención en las adquisiciones de bienes y derechos que 
tiendan al cumplimiento de sus fines sociales y estatutarios.
- Exención del gravamen de actos jurídicos documentados en 
operaciones de constitución y cancelación de préstamos 
destinados a inversiones en activos fijos.
- Exención en las adquisiciones de bienes y derechos para 
materializar el Fondo de Educación y Promoción.

2) Impuesto General sobre el Tráfico de las Empresas.
- Exención en las ventas, transmisiones y entregas realizadas



por las cooperativas entre sí o con sus socios en Canarias, 
Ceuta y Melilla.

3) Impuesto sobre sociedades.
- Tipos de gravamen reducidos para los resultados 
cooperativos,
a) En cooperativas de crédito el 26%.
b) Para el resto de cooperativas el 20%.
- Bonificaciones del 50% de la cuota íntegra (determinada 
según el art. 23 de la Ley).
- Consideración como gasto deducible de las cantidades 
destinadas, con carácter obligatorio, al Fondo de Educación 
y Promoción, así como el 50% de las destinadas con el mismo 
carácter al Fondo de Reserva Obligatorio.

Consideración de gasto deducible de los intereses 
satisfechos por las aportaciones de los socios al capital 
social.
- Deducción por la creación de empleo, referida a socios 
trabajadores y con los reguisitos establecidos por el art. 
26.
- Libertad de amortización para los bienes adquiridos en los 
tres primeros años con destino al activo fijo.

4) Tributos locales.
- Bonificación del 95% de la cuota correspondiente al 
Impuesto sobre Actividades Económicas.
- Bonificación del 95% de la cuota del Impuesto sobre Bienes 
Inmuebles correspondiente a los de naturaleza rústica de las 
cooperativas agrarias y de las CECT.
5) Operaciones de fusión y escisión.
Los beneficios fiscales reconocidos en la Ley 76/1980 se les 
aplicarán en su grado máximo.
(Este último beneficio ha sido derogado por Ley 29/1991, 
conforme a una Directiva comunitaria).

Las cooperativas agrarias, en general, han quedado



satisfechas con esta nueva regulación, aunque en algún caso 
la opinión procede de ámbitos gubernamentales. 336 Desde 
otras instancias, se criticaba con acidez el entonces 
proyecto de ley 337, en aspectos satisfactoriamente 
superados en la Ley promulgada (calificación de las 
cooperativas de consumidores y usuarios como especialmente 
protegidas, según el art. 7s.e) y los de competencia 
territorial resueltos en el art. 12.2), y otros como la 
reiterada alusión al "principio" mutualista (también se 
matiza en la Exp. de M., párrafo decimosegundo, con la 
expresión "... y el mayor acercamiento al ..." citado 
principio), al referirse a las cooperativas especialmente 
protegidas; o bien se exponían opiniones totalmente 
discrepantes con las muestras de complacencia citadas al 
comienzo de este párrafo, especialmente referidas a las

338
c o o p e r a t i v a s  a g r a r i a s  y, p o r  e x t e n s i ó n ,  a las C E C T .

Por lo demás, la Ley fiscal se acerca bastante al derecho 
sustantivo. Así, al señalar las características que deben 
reunir las cooperativas agrarias y sus operaciones (art. 9e),

336 - Rev. Noticias AgrariaB, n® 33 (7-3-1991), pág. 23.
Edit. por el Instituto de Relaciones Agrarias, del M.A.P.A.

- PANIAGUA GIL, J. "El nuevo régimen fiscal de las Cooperativas: El final de 
una larga incertidumbre". ’ ~
Rev. Andalucía Cooperativa, n® 64 (Mayo 1991), pág. 18.
Edit. FECOAN-Fed. de Coop. Andaluzas. Granada.

337
OLABARRIA MUtíOZ, E. "Interpretaciones parlamentarias del nuevo

EBtatuto Fiscal de las Cooperativas".
En Anuario de Estudios Cooperativos, 1990, págs. 15/20.
Edit. Univ. de Deusto - Instituto de Estudios Cooperativos. Bilbao, 1991.

338
SANZ JARQUE, J.J. "Estudios de la Ley B obre Régimen Fiscal de laa 

Cooperativas".

"... si bien existen (en los países de la CEE) y hay que decirlo con cierto 
énfasis, porque con frecuencia se suele ocultar intencionadamente esta verdad, 
abundantes y hasta espléndidos tratamientos singulares para determinadas 
cooperativasparticularmente para las agrarias y fundamentalmente en el
Impuesto de Sociedades, que empequeñecen los cada vez más recortados
beneficios fiscales de laB nuestras" (Loa subrayados Bon mios).

En REVESCO-EstudioB Cooperativos, n® 59 (1991), págs. 160/161.
Edit. AECOOP y Fac. de C. Ec. y Empresariales de la Universidad Complutense. 
Madrid.



se está inspirando en la Ley General de Cooperativas (arts. 
133 y 134), aunque en el ap. 2,a) de este precepto -con una 
redacción más liberal que la del art. octavo, uno y dos, del 
derogado D. 888/1969-, se permite la transformación 
industrial de sus productos sin perder los beneficios 
fiscales atribuidos, y además, cederlos a terceros no socios 
"...cuando se trate de remanentes ordinarios de la actividad 
cooperativa o cuando la cesión sea consecuencia de 
circunstancias no imputables a la cooperativa". 339 Sin 
perjuicio de ello y acomodándose, como hemos dicho, a la 
legislación sustantiva, el art. 9.2, b) sitúa las operaciones 
con terceros no socios en el 5 ó 40% (en este último caso si 
lo permiten los Estatutos), conforme a lo dispuesto por el 
art. 134.1, a) y b) de la Ley 3/1987.

Lo mismo ocurre con las CECT, dado que el art. 10 de la 
Ley 20/1990 recoge las características que definen a aquéllas 
en los arts. 135 a 137 de la Ley General, por lo que, aun 
teniendo en cuenta la rigurosa - y a nuestro entender, no 
justificada-, limitación que ambas normas les imponen en sus 
operaciones con terceros (5%), también están autorizadas a 
utilizar procesos industriales para la venta de sus 
productos, sin perder la calificación de especialmente 
protegidas.

La nueva Ley amplía enormemente el repertorio de causas 
que producen la pérdida de la protección fiscal (art. 13), 
a añadir a los requisitos y limitaciones que se contienen en 
los preceptos específicos concernientes a las cooperativas 
especialmente protegidas (arts. 9®, en las agrarias, y 10 
para las de Explotación Comunitaria de la Tierra) . Buena 
parte de ellas están explicitadas en la Ley General como 
limitaciones o restricciones, pero hay dos que parece

Esta misma expresión, al considerar laB operaciones con terceros en 
las cooperativas agrarias, se ha incorporado a la Propuesta de Anteproyecto 
de Ley Vasca sobre Cooperativas (redacción de fecha 3-4-1992), art. 106.2.



a) La participación de la cooperativa, en cuantía superior 
al 10%, en el capital social de entidades no cooperativas. 
Esta participación puede elevarse hasta el 40% cuando se 
trate de entidades que realicen actividades preparatorias, 
complementarias o subordinadas a las de la propia 
cooperativa.

El conjunto de estas participaciones no podrá superar el 
50% de los recursos propios de la cooperativa.

El M® de Economía y Hacienda puede autorizar, no obstante, 
participaciones superiores, en atención a determinadas 
circunstancias. (Art. 13.9). Se trata, obviamente, de no 
mixtificar la institución cooperativa.

b) La falta de auditoría externa en los casos señalados en 
las normas legales (art. 13.16), que hemos de relacionarlo 
con la Disp. adicional primera, ap.2, de la Ley 19/1988 de 
Auditoría de Cuentas y el art. 181 del Texto Refundido de la 
Ley de Soc. Anónimas (R.D. Legislativo 1564/1989).

Las limitaciones concernientes a operaciones con terceros, 
y contratación de personal asalariado, establecidas en los 
arts. 9, 10 y 13 de la Ley, pueden ser superadas -cuando
concurran circunstancias excepcionales-, mediante 
autorización, en este caso, de los Delegados de Hacienda 
(art. 14), además de la que, con carácter general y en este 
supuesto sin trascendencia fiscal, permite el art. 52.2 de 
la Ley General.

La aludida autorización tiene carácter de silencio 
positivo.

Para terminar, hemos de decir que no todo pueden ser



- Primeramente, se ha suprimido la exención total en el 
Impuesto de Sociedades, durante un período de 10 años, que 
otorgaba el Estatuto anterior. (D. 888/1969, art. once, III, 
párrafo primero).

- En segundo lugar y además de obligar a la utilización de 
un sistema contable complejo, para diferenciar los resultados 
extracooperativos que tributan por tarifa general (art. 23, 
en relación con la sección 3® de la Ley) , se introducen 
conceptos que pueden plantear problemas de interpretación, 
como "valor de mercado" (art. 15.1), "remanentes ordinarios" 
o "circunstancias no imputables a las cooperativas " (art. 
92.2, a).

- Y por último, la posibilidad de modificar los tipos 
tributarios, límites cuantitativos y porcentajes establecidos 
en la Ley, así como las causas de pérdida de la condición de 
cooperativa fiscalmente protegida, mediante la Ley de 
Presupuestos Generales del Estado. ( Disp. adicional 
segunda).

Dada la trayectoria de presión fiscal ascendente que se 
advierte en los últimos tiempos, esta disposición introduce 
un factor de intranquilidad que ya ha tenido reflejo en la 
Ley 29/1991 al derogar el punto 6 del art. 33, 3<0 aunque 
en este caso haya sido como consecuencia de la adaptación de 
una Directiva de la CEE.

Art. 33.6 (derogado). Ley 20/1990: LaB operaciones de fusión o
escisión realizadas por las cooperativas al amparo de lo dispuesto en la Ley 
76/1900, de 26 de Diciembre, disfrutarán de los beneficios fiscales previstos 
en dicha Ley en su grado máximo.



En el epígrafe en el que comentábamos la Gestión, dentro 
de este mismo capítulo 3.4, avanzábamos algunos datos sobre 
este interesantísimo aspecto por cuanto resulta íntimamente 
ligado al primero. Y aunque advertimos también que no es el 
criterio único para medir la eficacia de una cooperativa, o 
del movimiento cooperativo en general, tenemos que decir que 
una rentabilidad adecuada de estas empresas constituye un 
elemento indispensable para su supervivencia y, en 
definitiva, para cumplir uno de los objetivos que les asigna 
la propia definición legal. (Vid. art. 12.1, Ley 3/1987, 
General de Cooperativas). En este mismo sentido, recordamos 
la afirmación de MUNKNER que recogíamos en el cap. 2.5 ( Los 
principios cooperativos y su evolución), de la presente 
tesis.

Para unavisión lo más aproximada posible a este factor, 
es necesario acudir al Libro Blanco de la Economía Social en 
España, tanto por su actualidad como por el rigor con el que 
se han obtenido y se exponen los respectivos datos. Nos 
advierten 341, sin embargo, que estos valores (rentabilidad 
económica, márgenes de ventas, valor añadido y valores 
añadidos por ventas y empleados), deben aceptarse con mucha 
reserva, en el primer caso, y no se pueden tomar como 
representativos de este tipo de sociedades, los segundos, 
"... ya que la mayoría de las cooperativas agrarias liquidan 
a sus socios utilizando el criterio de margen bruto". En 
cualquier caso, añaden "... indicando tal forma de proceder 
que la autofinanciación de estas empresas va a ser escasa". 
(Op. cit. pág. 219).

Aun así, los datos que ofrecen (pág. 214) de los que 
entresacamos algunos de ellos, muestran ’.>na situación poco



halagüeña, así como su evolución:

Cuadro 20) Algunos ratios económico-financieros 
de las cooperativas agrarias.

A ñ o s

Ratios 1.986 1.987 1.988
- Acid test 342 0,83 0,86 0,87
- Tasa de endeuda­
miento 2,19 1,81 1,75
- Cobertura de inmo­
vilizado 0,82 0,87 0,86
- Rentabilidad s/ re­
cursos propios 5,25% 3,91% 1,76%
- Rentabilidad s/ ac­
tivos 1,64% 1,39% 0,64%
- Margen de ventas 1,29% 0,82% 0,38%

Además y es un dato a tener muy en cuenta: "El resultado 
económico neto de explotación resulta negativo en todos los 
ejercicios analizados (1986 a 1988, ambos inclusive), 
produciéndose como más significativo un aumento brusco en 
1988 con una tasa de variabilidad negativa del 717,03%". (op. 
cit. pág. 219).

Los resultados expuestos no nos pueden sorprender 
demasiado, porque otros indicadores -aunque de distinto 
signo-vienen mostrándolo en los últimos años. 343 Y en una

Obtenido de la siguiente relación:

Activo circulante-stocks 
Pasivo a corto plazol

Abí, además de la calda del PIB en agricultura y silvicultura 
(desciende desde el 5,76 al 4,95% entre 1985 y 1987), hay que constatar 
también el descenso de la renta de Io b  agricultores, que pasa del 4,30% de la 
Renta Interior (Producto Interior Neto) en 1985, al 3,64% en 1987.

Fuente: Renta Nacional de EBpaña y su distribución provincial, 1987. 17* 
edición, págs. 35 y 37.
Edit. Banco Bilbao Vizcaya. Bilbao, 1990.



perspectiva más amplia, si bien con datos menos actuales que 
no dejan por ello de tener gran significación, citamos los 
del

cuadro 21) Rentabilidad capitales propiedad 
de los empresarios agrarios.

Tasa de ren­
tóos tabilidad (%)
1964 4,18
1970 1,33
1975 2,91
1980 2,20

Fuente: SAN JUAN, C. "Eficacia y rentabilidad de la
agricultura española". 2B edición, págs. 146 y 147.
Edit. M® de Agricultura, Pesca y Alimentación. Madrid, 1990.

El índice reseñado mide "...la evolución de la 
rentabilidad de los capitales propios, obtenidos por la 
diferencia entre el capital agrario total y los créditos 
concedidos al sector, con el flujo que los remunera, es 
decir, la suma de los intereses de capitales propios, renta 
de la tierra y beneficios".

Y aunque ya de por sí son bastante elocuentes, para 
completar este panorama nada mejor que traer a colación los 
siguientes datos expuestos por el mismo autor:

Cuadro 22) Evolución de las tasas de 
rentabilidad del capital en el sector agrario 
y en el conjunto de la economía española 
(antes de impuestos).

Conjunto de la 
Años Sector agrario economía española
1965 5,14% 7,70%
1970 1,76% 7,68%
1975 3,42% 7,16%
1980 3,03% 7,36%



Fuente: SAN JUAN, C. op. cit. pág. 159 y elaboración propia.

Resulta evidente, por tanto, que se trata de un serio 
problema de orden estructural, que entre otras muchas 
consecuencias origina la descapitalización de nuestras 
cooperativas y dificultades para abordar proyectos de 
envergadura gue requieren, naturalmente, de fuertes 
inversiones.

En las Cooperativas de Explotación Comunitaria de la 
Tierra visitadas por nosotros, hemos encontrado situaciones 
muy dispares en lo que concierne a resultados de explotación. 
En cierto modo era lo que pretendíamos, al tener que realizar 
una selección obligada en el número de visitas, acercándonos 
a las que, en los ambientes consultados, eran consideradas 
como empresas muy bien gestionadas, menos buenas y mediocres, 
de forma que pudiésemos contar con un abanico de realidades 
lo más amplio posible, dentro de las limitaciones a que nos 
veíamos forzados.

Salvo en un caso, estas expectativas se cumplieron. De 
modo que nos hemos encontrado con sociedades que apenas 
pueden subsistir, con resultados negativos que sólo se 
truncan en circunstancias excepcionalmente favorables; otras, 
con muy buenos resultados, que obtiene un margen sobre ventas 
en el ejercicio 1990 del 19,1% y un rendimiento sobre 
recursos permanentes del 15,6%; y las restantes, con márgenes 
sobre ventas entre el 8,28 y el 5,16% (éste realmente 
escaso), y rentabilidad sobre capitales propios que van del 
3,34 al 1,07%.

Este último dato es el que realmente nos ha causado 
sorpresa, pues la sociedad que lo registra es la que más 
solidez y dinamismo manifiesta. En la Memoria correspondiente 
al ejercicio aducen como justificación: "Los precios de venta 
de los artículos producidos por nuestra explotación



permanecen estacionarios desde hace varios años, cuando no 
menguados por disposiciones legales como la Tasa de 
Corresponsabilidad'1.

- Dimensión empresarial. Integración.

En varios epígrafes de la presente tesis (vid. en 
particular 3.4 - Gestión y 4.1 - Política de estructuras 
comunitaria), hemos hecho referencia a este mismo tema, por 
cuanto tenía indudable conexión con los allí tratados.

No obstante, posee suficiente entidad y trascendencia para 
dedicarle una atención especial, dado que, aun sin ser un 
partidario decidido de la macroempresa (en el sector agrario 
ligado a la producción conviene estudiar cada caso, para 
poder pronunciarse), hay que reconocer los serios 
inconvenientes de la situación actual, pues lo único que 
hemos hecho -en líneas generales-, es pasar de la atomización 
de las explotaciones a la atomización empresarial.

Como es sabido, la integración constituye el sexto 
principio cooperativo definido en el XXIII Congreso de la ACI 
(Viena, 1966). Y a pesar de que, desde un punto de vista 
conceptual, pueden señalarse varias interpretaciones 
(intercooperación, reagrupamiento, concentración y hasta 
conglomerado cooperativo), tanto la doctrina 344, como la

344 Vid. entre otros:

- MARTINEZ CHARTERINA, A. "Análisis da la integración cooperativa".
Edit. Universidad da Deustô  Bilbao, 1990.

- BORJABAD, P. "Sexto principio: Integración".
En: Los principios Cooperativos. Sextas Jornadas Cooperativas, 1988". Edit.
por la Asociación de Expertos Cooperativos, AEC.
Lérida, 1988.

- ABERTO FARIAS, C. "La intfaqraclón cooperativa como necesidad impostergable".
En Anuario de Estudios Cooperativos, 1991, págs. 129/137.
Edit. Univ. da DeuBto-Inst. de Estudios Cooperativos. Bilbao

- Diversos autores tratan BBte miBmo tema en laa VIII Jornadas Cooperativas
de EuBkadi. "La integración societaria: Europa 1993".



praxis cooperativa, pasando por las más altas instancias 
internacionales 34S, la preconizan sin paliativos y la 
practican ampliamente.

De los dos aspectos a que se refiere BORJABAD 346 no nos 
vamos a referir al representativo, que ya dispone de una 
abundante regulación legal 347, sino a la integración 
económica que se plantea "... como un objetivo estratégico 
en las empresas o entidades de economía social", partiendo 
de "...un criterio primordial que va a resultar excluyente 
de cara al desarrollo y potenciación de la economía social. 
Las empresas han de ser competitivas y, por lo tanto, 
rentables". 348

Y estas razones, importantes para cualquier clase de 
cooperativas, lo son mucho más para las agrarias y las CECT,

Edit. Gobierno Vasco. Dirección de Ec. Social. Bilbao, 1989.

- PEREZ DE CUELLAR, J. (Secret. G. de la ONU).
Alocución en el XXIX Congreso de la ACI.
En Revista de la Cooperación Internacional. Volumen 21, núms. 2/3, págs.80/83. 
Edit. INTERCOOP. Buenos Aires (Rep. Argentina), 1988.

346
BORJABAD, P. op. cit. pág. 162.

347
- Ley General de Cooperativas, Titulo III, Cap. Primero.

En el sector agrario existe una cumplida representación, tanto en el ámbito
del Estado con l a  Confederación de Cooperativas Agrarias -sus órganos, Bin
embargo, se hallan excesivamente politizados (vid. diario El País, fecha 11-2- 
1990, pág. 55 de la sección de Economía), como comunitario, con el COGEGA, y
en la propia Alianza Cooperativa Internacional, que forma parte de l a B
Naciones Unidas desde 1946.

En nuestra legislación autonómica se aborda en las siguientes:
- Ley 1/1982 del País Vasco, arts. 69/70.
- Ley 4/1983, de Cataluña, Titulo II, Cap. XI (los arta. 102 y 103 han sido
modificados por la Ley 13/1991).
- Ley 2/1985, de Andalucía, Título IV.
- Ley 11/1985, Comunidad Valenciana, Título II.
- Ley Foral de Navarra, de 3-7-19B9, Titulo III, Cap. Primero,

348
IRAZABAL, L. "La intercooperación como objetivo estratéqico", páq.

45.
Ponencia marco en el I Congreso Internacional de Economía Social de Euskadi. 
Edit. Dep. de Trabajo y Seg. Social. C.A. del Pala Vasco.
Vitoria, 1991.



dado que, como afirma J. MARTINET 349:

"El paso de una economía de penuria a otra de alta 

producción ha supuesto un cambio radical en la 

situación, afectando profundamente a la gestión de las 

empresas agroalimentarias europeas y, en consecuencia, 

a las cooperativas agrícolas; de preocuparse 

exclusivamente de producir, se ha pasado a una situación 

donde el esfuerzo fundamental se concentra en la 

comercialización de los productos" (el subrayado es 

mío) ,

a lo que añadimos, como ya señalábamos en el epig. de 

Gestión, que esa actuación debe incidir también en los 

procesos anteriores y concurrentes con la fase de 

comercialización, como son la diversificación, calidad de los 

productos (Incluida la denominación de origen), o los que se 

incluyen -para no hacer más extensa la relación-, en los 

arts. 133.a y b ) , y 135.2 de la Ley General de Cooperativas 

(dedicados a las agrarias y a las CECT, respectivamente). En 

definitiva, se trata de "... no volver la cara ante la 

concurrencia del sector privado...". 350

En el plano legal, la Ley 3/1987 (arts. 148 y 149), se 

inclina primordialmente por las cooperativas de segundo o 

ulterior grado en lo que concierne a la colaboración 

económica. Y cuando estas cooperativas de grado superior se 

formen, o estén constituidas por empresas agrarias, permite 

(art. 148.1, segundo párrafo), que se integren también las

149
MARTINET, J. "Intercooperacián agraria en Europa". 

págs. 77/78.
I Congreso Internacional de Ec. Social en Euskadi.
Edit. Dep. de Trabajo y Seg. Social. C.A. del País Vasco.
Vitoria, 1991.

350
GOURLAY, G. "Les fonctlona modernes de la coopération agricole dans 

le domalne de la coronerclalÍ9atlon1tT

En Revista de Estudios Agro-SocialeB, n# 136 (Julio/Setiembre 1986), pág. 418. 
Edit. M.A.P.A.-Secretaría General Técnica. Madrid.



Sociedades Agrarias de Transformación, en tanto no excedan 

del 25% del total de socios. Con ello se pretende favorecer 

la creación o expansión de las cooperativas de orden 

superior, pero sin perder de vista que las S.A.T. no 

participan plenamente del espíritu cooperativo, aunque sus 

fines puedan ser similares a las cooperativas agrarias.

Pese a la inclinación mencionada en el párrafo anterior, 

el art. 149.- Otras formas de colaboración económica, abre 

nuevas perspectivas de integración tanto para las 

cooperativas de primer grado, como para las de segundo o 

ulterior, permitiéndoles "... contraer vínculos societarios 

o formar consorcios con otras personas físicas o jurídicas, 

a fin de facilitar o garantizar las actividades empresariales 

que desarrollan...". Incluso pueden adquirir la condición de 

asociados en otra sociedad cooperativa, es decir, actuar como 

inversores en la segunda empresa, aunque con facultades de 

decisión limitadas. (Vid. arts. 39/41 de la Ley General de 

Cooperativas).

Llama la atención a MARTINEZ CHARTERINA 3S1, como a 

nosotros, la mención del consorcio como una de las formas de 

colaboración económica. Este autor señala, con razón, que es 

"... una figura dudosa en la legislación española, de uso 

indiscriminado..." y se remite a la doctrina italiana (con 

citas de BOTTERI, BU IT ARO y VERRUCOLI), en donde está 

ampliamente aceptada y desarrollada en la práctica.

Considerando la otra posibilidad que menciona este mismo 

art. 149, respecto a que las cooperativas de segundo o 

ulterior grado puedan contraer vínculos societarios, sin 

especificar con qué otro tipo de entidades, ni la clase de 

vínculos, nos sumamos a la interpretación de BORJABAD 352

351 op. cit,, pág. 44.

352 op. cit. págs. 147/148.



"... se deduce que lo pueden ser todos ( vínculos 

societarios o consorcios), por tanto podemos constituir 

sociedades de cualquier tipo con la integración de 

varias sociedades cooperativas, o con algunas de éstas 

y otras que no lo son".

Sobre la integración de cooperativas con sociedades 

capitalistas (práctica muy extendida en Francia, Italia y 

Alemania 353 hay opiniones divididas. Mientras el Prof. 

ROSEMBUJ, 354 al hablar de los holdings cooperativos

alemanes, no tiene ningún inconveniente en aceptar esta forma 

de integración, existen otros autores como GARCIA-PUTIERREZ 

que, sin perjuicio de afirmar con rotundidad la necesidad de 

la integración: "En todo caso, la concentración empresarial 

de empresas cooperativas ... es uno de los aspectos más

Vid. entre otros:

- BRIGANTI, W. "La economía social en Italia",
En CIRIEC—Españâ  nfi 8 (Octubre 1990), pág. 5éí.
Edit. Escuela Univ. de Eat. Empresariales. Valencia.

- VASSELAY, J. "A Runqis: La Sica ER, ou la coopératlon daña lea deux sena du 
terme".
En rev. Agriculture et Coopération, n® 143 (Abril 1991), pág. 18. Edit. por 
SODIAP, París.

- ROSEMBUJ, T. "Economía de la cooperativa de segundo grado".
En Anuario de Estudios Cooperativos, 1988, págs. 177/8.
Edit. Univ. de Deuato-Inst. de Estudios Cooperativos. Bilbao.

- COLANTONIO, G. y ZEVI, A. "La experiencia italiana en el tema de la 
integración cooperativa desde el punto de vista económico y jurídico".
En VIII Jornadas Cooperativas de Euskadi. La integración societaria: Europa 
1993., pág. 174.

Edit. Gobierno Vasco. Bilbao, 1989.

3S* ROSEMBUJ, T. op. cit. pág. 178 :

"Lo decía Luis Armando Carello en Bilbao: las formas no son fines en si
mismas. Es decir, que el planteamiento de la sociedad anónima como instrumento 
para la realización de fines propios del cooperativismo ya no puede ni debe 
escandalizar a ninguno, por una razón: porque aon formas, Bon instrumentos, 
son mecanismoa que, con la garantía de quien los utiliza, no tienen por qué 
traer o conllevar una carga metafísica por la propia o mera utilización".



sustanciales para su desarrollo y supervivencia", 15S, es 

partidario de que estos conglomerados estén formados 

exclusivamente por sociedades cooperativas, para evitar el 

riesgo de contaminación societaria.

Una forma "sui géneris", y compleja además, es la adoptada 

por Mondragón Corporación Cooperativa, que con un criterio

o filosofía empresarial de dirección unitaria, se configura 

como un grupo contractual y otro de participación (sociedades 

participadas), que no excluye (en el grupo de distribución 

concretamente), su articulación como sociedad anónima. 356 

Todo ello, en un marco de flexibilidad normativa, que por 

cierto se ve sancionada en la Ley 4/1993, de Cooperativas del 

País Vasco, art. 135 . 357. Esta regulación de las

Corporaciones Cooperativas no excluye la participación en las 

mismas de sociedades de corte capitalista, o la constitución, 

por las propias Cooperativas, de otros tipos tipos 

societarios de este mismo carácter (vid. art. 134 sobre 

agrupaciones empresariales)-

355
GARCIA-GUTIERREZ, C. "La concentración económico-empresarial ( I o b  

conglomerados) de sociedades cooperativas".

Comunicación presentada al XIX Congreso de CIRIEC Internacional. Valencia, 
Junio de 1992, pág. 7.

356
CELAYA ULIBARRI, A. : op. cit.

Segün la revista Andalucía Cooperativa, n« 60 (Enero 1991), en el grupo 
distribuidor de Eroski-Consum ha entrado a participar el Banco de Crédito 
Agrícola, que además Berá el agente financiero básico delGrupo.

357 Dicha norma regula en cinco puntoB, definiéndolas así en el primero 
de elloe:

Art. 134.- Corporaciones cooperativas.
1.- Se denominarán Corporaciones Cooperativas aquellas agrupaciones 
empresariales que, constituidas mayoritariamente por cooperativas de primer 
y segundo o ulterior grado, tengan por objeto la definición de políticas 
empresariales, el control y, en su caso, de planificación estratégicos de la 
actividad de sus socios, así como la gestión de los recursos y actividades 
comunes.

S.- En lo no regulado expresamente por este artículo se aplicará lo dispuesto 
para las cooperativas de segundo o ulterior grado.



Deteniéndonos ya en los datos concretos sobre la 

integración de sociedades cooperativas en España, hay que 

mencionar, junto a espléndidas realidades como las que 

acabamos de citar (Mondragón Corporación Cooperativa y 

Eroski-Consum) y otras de no menos interés ( Anecoop, en el 

cooperativismo agrario valenciano; Agrocalidad y Agricultura 

y Conservas, S.A. -participada mayoritariamente por 

cooperativas de primer grado y por la ya mencionada Anecoop-; 

Acor, en el sector de remolacha azucarera; Sogescoop, en el 

lácteo, integrada por Copagro y Unión Laitiére Normande, 

adquirentes además del 50% del Grupo Lactaria; y Grupo 

Empresarial Cooperativo Valenciano, en donde se aglutinan 

empresas de muy diversos sectores), otra realidad menos
35 B

alentadora que nos muestra lo siguiente :

- Las fórmulas de concentración utilizadas por nuestras 

cooperativas se han reducido, casi exclusivamente, a las de 

segundo grado. Y en pequeña proporción la concentración entre 

em p r e s a s .

Entre las primeras y con referencia a 1988, hay censadas 

106 entidades y únicamente 12 conciertos. Intervienen, en 

conjunto, en más del 20% del volumen comercializado por las 

cooperativas. Pese a ello, su tamaño empresarial es aún muy 

reducido.

El proceso de integración cooperativa en España se ha 

producido, fundamentalmente, en la pasada década, durante la 

cual se han constituido el 80% de las entidades actuales.

- Fusiones y otras fórmulas de concentración empresarial.

En esta dirección el Libro Blanco califica nuestra situación 

como de asignatura pendiente y apunta que "...es posible que

350
Datos tomados del Libro Blanco de la Economia Social en EBpaña, págs.



la política de ayudas al asociacionismo de primer y  de 

segundo grado haya que desarrollarla, introduciendo además 

una línea especialmente dedicada al fomento de las fusiones 

y otras formas de agrupación empresarial" (pág. 195).

El panorama europeo es bien diferente, aunque no en todos 

los países. En Alemania, la concentración de empresas 

cooperativas entre 1957/1987 ha hecho descender su número 

desde 37.245 a 9.639, proceso que también se ha producido en 

las centrales de distribución, que en el mismo período han 

pasado de 68 a 57. Holanda y Dinamarca iniciaron estos 

procesos de fusión hace varias décadas, reafirmándose en 

estos últimos años para encarar el Mercado Unico.

Francia, otro ejemplo repetidamente citado 359 posee una 

potente estructura empresarial en el sector cooperativo, 

apoyada en las S.I.C.A. (Sociéte d'Intéret Collectif 

Ag r i c o l e ) , con mayor flexibilidad de actuación, sin descartar 

tampoco la constitución y control de filiales con estatuto 

de sociedad capitalista.

En Italia, por último, estos fenómenos de concentración 

pasan por la LEGA, que pretende reagrupar las 2.500 

cooperativas actualmente asociadas en 1.200, a medio plazo, 

para concentrarlas posteriormente en 500 en un plazo de diez 

a ñ o s .

Desde nuestra experiencia particular constatamos que 

cuatro cooperativas, de las diez visitadas, forman parte de 

estructuras de segundo grado. Es decir, que sin ser una 

muestra suficientemente representativa, el porcentaje de 

integración económica que hemos detectado se aproxima mucho

339
JULIA, J.F. y SEGURA, B. "El cooperativismo agracio en España y la 

integración en las Comunidades Europeas''.
En CIRIEC-Eapaña, n® 2 (Octubre/Diciembre 1987), pág. 71.

- "Libro Blanco de la Economía Social en España’1 , págs. 193/4.



al 46/2% que registra el Libro Blanco de la Economía Social 

(pág. 190).



3 . 5  - O t r a s  f i g u r a s  a f i n e s  e n  l a  l e g i s l a c i ó n  e s p a ñ o l a .

- L a s  S o c i e d a d e s  A g r a r i a s  d e  T r a n s f o r m a c i ó n  ( S . A . T . ) .

Estas sociedades tienen su origen en los Grupos Sindicales 

de Colonización, nacidos en 1941 (00.MM. de 5 de Julio y  25 

de A g o s t o ) , tras la publicación de la Ley de Colonización de 

Interés Local de Noviembre de 1940.

Por la época de su aparición, los citados Grupos 

incorporaban una preocupación muy del momento (reconstruir 

nuestra agricultura, devastada por la guerra civil), y un 

estilo organizativo también propio de aquellos tiempos, como 

era su sujeción -obligatoria, en buena parte de los casos-, 

a la Organización Sindical.

En consideración a sus características, SALINAS RAMOS nos 

ofrece esta clasificación (mencionamos únicamente las que nos 

parecen más interesantes):

"e) Por su naturaleza jurídica: consorciales (se unen 

en calidad de propietarios para una obra concreta) y 

societarios (realizan una actividad económica en sentido 

muy ampl i o ) . El primero es una unión de fincas mientras 

que el segundo es de personas.

f) Por el modo de constituirse: Voluntarios y  forzosos.

g) Por la intervención que el trabajador tenga en la 

explotación:

- De trabajo agrícola en común.

- De integración del trabajo agrícola.

- Trabajo y explotación familiar en común". 360

360
SALINAS RAMOS, F. "El aBoclaclonlsmo agrario en España”.

Documentación Social n® 40, pág. 179.
Edit. CáritaB Española. Madrid, 1980.



Los Grupos Sindicales de Colonización tuvieron un decidido 

apoyo de la Administración Pública y claro protagonismo en 

la Ley de Reforma y  Desarrollo Agrario (D. 118/1973);

disposición ésta que, conforme a su propio texto, pretendía 

"...ordenar y sistematizar en un único texto legal... las 

numerosas leyes... relativas todas ellas a la reforma de las 

estructuras agrarias"; todo lo cual "...representará, sin 

duda, un paso importante en el camino de la codificación del 

Derecho agrario ...". (Exp. de M. del Decreto citado, 

párrafos primero y segundo).

La artificiosa vinculación a la Organización Sindical de 

estos Grupos acaba con el R.D. Ley 31/19 7 7 361 sobre

extinción de la sindicación obligatoria, al tiempo que se 

anticipa el cambio de denominación y estructura jurídica. 

Llega ésta con la publicación del R.D. 1776/1981 y O.M. del 

14-9-1982, que configuran a las Sociedades Agrarias de 

Transformación como sigue ( mencionamos tan sólo sus notas 

más sobresalientes):

1) Sociedades civiles de finalidad económico-social (art. 

1 2 . 1 ) .  3“

Además de por las disposiciones de este R.D. se rigen por 

sus propios Estatutos y, con carácter subsidiario, por las 

que resulten de aplicación a las sociedades civiles. (Art. 

ie. 3).

361 Disp. adicional 2*: Se faculta al Gobierno para la adaptación ... y 
en particular para:

c) La regulación, adaptación y sistematización fiscal de los actuales Grupos 
Sindicales de colonización que con la denominación de Sociedades Agrarias de 
Transformación tendrán plena personalidad jurídica.

362 Este mismo precepto les asigna los siguientes fines:
"Producción, transformación y comercialización de productos agrícolas, 
ganaderos o forestales, la realización de mejoras en el medio rural, promoción 
y desarrollo agrarios y la prestación de servicios comunes que sirvan a 
aquella finalidad".



2) T i e n e n  p e r s o n a l i d a d  j u r í d i c a  y  p l e n a  c a p a c i d a d ,  q u e d a n d o  

c o n s t i t u i d a s  m e d i a n t e  i n s c r i p c i ó n  e n  el R e g i s t r o  G e n e r a l  d e  

la s  S . A . T . ,  el c u a l  s e  a j u s t a r á  a l o s  p r i n c i p i o s  d e  

p u b l i c i d a d  f o r m a l  y  m a t e r i a l ,  l e g a l i d a d  y  l e g i t i m a c i ó n .  (Art. 

12.4) .

L a  c a l i f i c a c i ó n  la e f e c t ú a  e l  I n s t i t u t o  d e  R e l a c i o n e s  

A g r a r i a s ,  q u e  p o d r á  d e n e g a r  l a  i n s c r i p c i ó n  e n  el R e g i s t r o  si 

el c o n t r a t o  d e  c o n s t i t u c i ó n  o s u  c o n t e n i d o  i n c u m p l e n  l a s  

n o r m a s  d e l  R .D. (Art. 12.2).

P o r  e l l o  y  c o m o  b i e n  a p u n t a  J. D I V A R :  " S o n  s o c i e d a d e s  d e  

a l t a  i n s e g u r i d a d  p a r a  t e r c e r o s ,  i n s c r i t a s  e n  u n  r e g i s t r o  

a d m i n i s t r a t i v o  e s p e c i a l  d e l  M i n i s t e r i o  d e  A g r i c u l t u r a " .  363, 

m á s  a ú n  c u a n d o  l o s  R e g i s t r o s  s e  h a n  d i s p e r s a d o  al a s u m i r  

c o m p e t e n c i a s  e n  e s t a  m a t e r i a  v a r i a s  C C . A A . ,  364 a u n q u e  se 

m a n t e n g a  el R e g i s t r o  G e n e r a l  (R.D. 7 9 5 / 1 9 8 5 ,  A n e x o ,  ap. C , b )  .

3) P o s e e n  p a t r i m o n i o  i n d e p e n d i e n t e  d e l  d e  l o s  s o c i o s .

D e  l a s  d e u d a s  s o c i a l e s  r e s p o n d e ,  p r i m e r a m e n t e ,  el p a t r i m o n i o  

s o c i a l  y  s u b s i d i a r i a m e n t e  los s o c i o s ,  d e  f o r m a  m a n c o m u n a d a  

e i l i m i t a d a ,  s a l v o  q u e  e n  lo s  E s t a t u t o s  se h u b i e r a  p a c t a d o  

l a  l i m i t a c i ó n  d e  e s t a  r e s p o n s a b i l i d a d .  (Art. 1 ® . 2 ) .

4) P u e d e n  s e r  s o c i o s :

- L a s  p e r s o n a s  f í s i c a s  t i t u l a r e s  d e  e x p l o t a c i o n e s  a g r a r i a s

o t r a b a j a d o r e s  a g r í c o l a s .

- L a s  p e r s o n a s  j u r í d i c a s  e n  la s  q u e ,  n o  c o n c u r r i e n d o  e s t a s

363 DIVAR, J. "Delimitación jurídica de la Economía Social: Las Sociedades 
Anónimas Laborales y las Sociedades Cooperativas".

En Anuario de Estudios Cooperativos, 1989, pág. 40.
Edit. Univ. de DeuBto-Instituto de Estudios Cooperativos. Bilbao.

— Pais Vasco: R.D. 3177/1982 y O. de 6-10-1989, de la ConBj. de 
Agricultura del Gob. Vasco. El Registro en esta C.A. se creó mediante el D. 
53/1983.
- Galicia: R.D. 795/1985.



c o n d i c i o n e s ,  p e r s i g a n  f i n e s  a g r a r i o s .

El  m í n i m o  d e  s o c i o s  q u e  p u e d e n  c o n s t i t u i r  u n a  S . A . T .  es 

d e  t r e s  (art. 5 a ).

5) T i e n e n  c a p i t a l  v a r i a b l e  c o n s t i t u i d o  p o r  las a p o r t a c i o n e s  

d e  lo s  s o c i o s , m a t e r i a l i z a d a s  e n  r e s g u a r d o s  n o m i n a t i v o s  q u e  

n o  t i e n e n  l a  c o n d i c i ó n  d e  t í t u l o s  v a l o r e s .  (Art. 8 a .1).

E l  c a p i t a l  s o c i a l  d e b e  e s t a r  s u s c r i t o  t o t a l m e n t e  y  

d e s e m b o l s a d o ,  a l  m e n o s ,  e n  u n  25%. (Art. 8 a .3).

U n  s o c i o  n o  p u e d e  d e t e n t a r  m á s  d e  u n  t e r c i o  d e l  c a p i t a l  

s o c i a l ,  m i e n t r a s  q u e ,  c o n  r e s p e c t o  a lo s  s o c i o s  p e r s o n a s  

j u r í d i c a s ,  el c o n j u n t o  d e  s u s  a p o r t a c i o n e s  n o  p u e d e  e x c e d e r  

d e l  5 0 %  d e  a q u é l .  (Art. 8 a .5).

6) E n t r e  lo s  d e r e c h o s  y  o b l i g a c i o n e s  d e  l o s  s o c i o s  se 

p r e s c r i b e  q u e  la s  g a n a n c i a s  o b e n e f i c i o s  c o m u n e s  s e r á n  

d i s t r i b u i d o s  p r o p o r c i o n a l m e n t e  a s u  p a r t i c i p a c i ó n  e n  el 

c a p i t a l  s o c i a l .  (Art. 7 9 .1, d ) .

7) C a d a  s o c i o  p o s e e  u n  v o t o .  N o  o b s t a n t e ,  l o s  E s t a t u t o s  

p u e d e n  e s t a b l e c e r  q u e  lo s  s o c i o s  d i s p o n g a n  d e  u n  n ú m e r o  d e  

v o t o s  p r o p o r c i o n a l  a s u  a p o r t a c i ó n  al c a p i t a l  s o c i a l ,  c u a n d o  

v a y a n  a a d o p t a r s e  a c u e r d o s  q u e  i m p l i q u e n  o b l i g a c i o n e s  

e c o n ó m i c a s  p a r a  lo s  p r i m e r o s .  (Art. 1 1 . 2 ) .

8) N o  s e  e s t a b l e c e n  e x i g e n c i a s  c o n c r e t a s  s o b r e  c o n s t i t u c i ó n  

d e  r e s e r v a s ,  o b l i g a t o r i a s  n i  v o l u n t a r i a s ,  n i  l i m i t a c i o n e s  a 

la  d i s t r i b u c i ó n  d e  b e n e f i c i o s ,  a s p e c t o s  q u e  s e r á n  r e g u l a d o s  

p o r  l o s  p a c t o s  s o c i a l e s  y  s u b s i d i a r i a m e n t e  p o r  l a s  n o r m a s  

" . . . q u e  r e s u l t e n  d e  a p l i c a c i ó n  a l a s  S o c i e d a d e s  c i v i l e s " .  

(Art. I a .3).'

9) T a m p o c o  s e  i m p o n e n  l i m i t a c i o n e s  n i  o b l i g a c i o n e s  e s p e c i a l e s



e n  c a s o  d e  d i s o l u c i ó n  y  l i q u i d a c i ó n  d e  l a  S . A . T . ;  m e n o s  a ú n  

n a d a  q u e  se p a r e z c a  al " p r i n c i p i o  d e  r e s t i t u c i ó n  

d e s i n t e r e s a d a " ,  a l  q u e  e s t á n  s o m e t i d a s  l a s  c o o p e r a t i v a s .  E l  

p a t r i m o n i o  r e s u l t a n t e  d e  l a  l i q u i d a c i ó n  s e  d i s t r i b u y e  e n t r e  

l o s  s o c i o s  e n  p r o p o r c i ó n  a s u s  a p o r t a c i o n e s  s o c i a l e s ,  

s i g u i e n d o  l a s  r e g l a s  d e  las s o c i e d a d e s  d e  c a p i t a l ;  i n c l u s o ,  

t r a t á n d o s e  d e  b i e n e s  i n m u e b l e s ,  l o s  s o c i o s  q u e  l o s  a p o r t a r o n  

t i e n e n  d e r e c h o  p r e f e r e n t e  a q u e  l e s  s e a n  a d j u d i c a d o s ,  si n o  

h u b i e r a n  r e n u n c i a d o  e x p r e s a m e n t e  a e l l o .  E n  e s t e  c a s o ,  

d e b e r í a n  c o m p e n s a r  l a s  d i f e r e n c i a s  d e  v a l o r  q u e  s e  h u b i e r a n  

p r o d u c i d o .  (Art. 14).

10) E s t á n  p e r m i t i d a s  l a s  o p e r a c i o n e s  c o n  t e r c e r o s  n o  s o c i o s .

U n i c a m e n t e  y  c o n f o r m e  a l  a r t .  5 e .4, s e  p r o h í b e  a l o s  

s o c i o s  q u e  a d q u i e r a n  p r o d u c t o s  e l a b o r a d o s  p o r  l a  S . A . T .  c o n  

á n i m o  d e  l u c r a r s e  e n  s u  r e v e n t a .

P o r  t o d o  l o  e x p u e s t o ,  h a y  q u e  s i t u a r  a e s t a s  e n t i d a d e s  a 

m e d i o  c a m i n o  e n t r e  las s o c i e d a d e s  d e  c a p i t a l  y  l a s  

c o o p e r a t i v a s . P o r  s u  c a r á c t e r  a s o c i a t i v o  y  a l g u n o s  r a s g o s  q u e  

l a s  a s e m e j a n  a l a s  s o c i e d a d e s  c o o p e r a t i v a s  ( e n  n u e s t r a  

o p i n i ó n  s o n  m á s  l a s  q u e  las d i s t a n c i a n  d e  é s t a s ) ,  v i e n e n  

s i e n d o  i n c l u i d a s  e n t r e  l a s  e m p r e s a s  d e  E c o n o m í a  S o c i a l .  365

365
- DIVAR, J. "Delimitación jurídica ...", págs. 38/39.

- VIDAL, I. "La economía social en España".
Se cuestiona la procedencia de la inclusión de estas entidades en dicho 
sector, ei bien añade: "Sin embargo, en la práctica, muy frecuentemente
también se consideran las sociedades agrarias de transformación como agentes 
de la Economía Social".

En rev. CIRIEC-España, n® 8 (Octubre 1990), pág. 46.
Edit. Escuela Univ. de Est. Empresariales. Valencia.

- VICENT CHULIA, F. Perspectiva jurídica de la Economía Social en EBpaña" . 
Este autor se muestra mucho más roticente que la anterior a la inclusión de 
l a B  S.A.T. entre las empresas de Economía Social.

En rev. CIRIEC-España, nfi 2 (Oct./Dcbre. 1987), pág. 33.

- En el Informe MONZON-BAREA, Libro Blanco de la Economia Social en España, 
no se las incluye en este sector. ~



L a s  S o c i e d a d e s  A g r a r i a s  d e  T r a n s f o r m a c i ó n  t i e n e n  u n a  

s i g n i f i c a t i v a  i m p l a n t a c i ó n  e n  n u e s t r o  p a í s ,  d e  l a  q u e  p u e d e n  

d a r  i d e a  las s i g u i e n t e s  c i f r a s :

C u a d r o  23) E v o l u c i ó n  d e  l a s  S oc. A g r a r i a s  d e  

T r a n s f o r m a c i ó n  ( S . A . T . ), e n  E s p a ñ a .

C a p i t a l

A ñ o s  N3 d e  S . A . T .  N° de  s o c i o s  s o c i a l (»)

1 . 9 7 9  5 . 5 6 5  (+) 2 2 2 . 1 5 7  s / d

1 . 9 8 4  5 . 6 5 6  2 0 7 . 9 8 7  4 2 . 3 5 7 .

1 . 9 8 8  8 . 1 3 9  2 4 8 . 5 2 8  5 5 . 7 0 1 .

1 . 9 8 9  9 . 4 2 5  2 6 1 . 8 2 8  6 2 . 9 2 7 .

N o t a s :  ( + ) E n  e s t a  f e c h a  s o n  a ú n  G r u p o s  S i n d i c a l e s  d e

C o l o n i z a c i ó n .  (*) C i f r a s  e n  m i l l o n e s  d e  p e s e t a s .

E l  r á p i d o  d e s a r r o l l o  d e  la s  S . A . T .  l o  a t r i b u y e n  C A P A R R O S  

y  D E  L A  J A R A  a " l a  m a y o r  f l e x i b i l i d a d  f u n c i o n a l  d e  e s t e  t i p o  

d e  s o c i e d a d e s ,  e n  c o m p a r a c i ó n  c o n  l a s  c o o p e r a t i v a s  366

P e r o ,  p a r a  s e r  m á s  e x p l í c i t o s ,  h a b r í a  q u e  d e c i r  q u e ,  

d i s f r u t a n d o  d e  s i m i l a r e s  b e n e f i c i o s  f i s c a l e s  q u e  l a s  

c o o p e r a t i v a s  ( h a s t a  l a  p u b l i c a c i ó n  d e  l a  L e y  2 0 / 1 9 9 0 ) ,  h a n  

t e n i d o  l a s  s i g u i e n t e s  v e n t a j a s  a d i c i o n a l e s ,  e n t r e  o t r a s :

- M e n o s  t r a b a s  l e g a l e s  e n  s u  c o n s t i t u c i ó n  367, r é g i m e n  

e c o n ó m i c o  m á s  f a v o r a b l e  ( d i v i d e n d o s )  y  f u n c i o n a m i e n t o  d e s d e  

l u e g o  m á s  f l e x i b l e ,  d e n t r o  d e  u n  m a r c o  j u r í d i c o  m á s  l i v i a n o  

y  e s c a s a m e n t e  i n t e r v e n c i o n i s t a .  ( R e c u é r d e s e  q u e  e l  R .D. 

1 7 7 6 / 1 9 8 1  c o n s t a  s ó l o  d e  14 a r t í c u l o s ,  2 d i s p o s i c i o n e s  

t r a n s i t o r i a s  y  4 f i n a l e s ) .

366
CAPARROS NAVARRO, A. y DE LA JARA, F. op. cit. pág. 20.

367 Se requieren afilo tres socios para constituir una S.A.T., frente a I o b  
siete que exigía la Ley de Cooperativas de 1974 (art. 78) o loa cinco que 
prescribe la normativa vigente (art. 7«, Ley 3/1987). Esta circunstancia 
permitía la asociación de núcleos familiares muy reducidos para constituirlas, 
accediendo a  l a B  ventajas que su estatuto reportaba.



- E n  a s u n t o s  d e  í n d o l e  e c o n ó m i c a ,  m u y  s e n s i b l e s  p o r  t a n t o  a 

l o s  s o c i o s ,  p o d í a n  d i s p o n e r  d e  u n  n ú m e r o  d e  v o t o s  

p r o p o r c i o n a l  a s u  p a r t i c i p a c i ó n  e n  el c a p i t a l  s o c i a l .

- N o  t i e n e n  l i m i t a c i o n e s  p a r a  o p e r a r  c o n  t e r c e r o s  n o  s o c i o s .

- N o  e s t á n  s u j e t a s  a l a  o b l i g a c i ó n  d e  d o t a r  r e s e r v a s  n i  

f o n d o s  e s p e c i a l e s  q u e ,  e n  el s u p u e s t o  d e  d i s o l u c i ó n  y  

l i q u i d a c i ó n ,  v a y a n  a p a r a r  a o t r a s  m a n o s  d i s t i n t a s  a q u i e n e s  

l o s  c o n s t i t u y e r o n .

F i j á n d o n o s  e n  s u  i m p l a n t a c i ó n  g e o g r á f i c a ,  c o n v i e n e  s e ñ a l a r  

q u e  s e  e x t i e n d e n  p o r  t o d a s  l a s  C C . A A .  s i n  e x c e p c i ó n ,  a u n q u e  

u b i c a d a s  p r e f e r e n t e m e n t e  e n  l a s  s i g u i e n t e s :  A n d a l u c í a  1 6 , 7 %  

d e l  t o t a l ) ;  C o m u n i d a d  V a l e n c i a n a  ( 1 2 , 4 % ) ;  C a s t i l l a - L e ó n  

( 1 2 , 1 5 % ) ;  C a s t i l l a - L a  M a n c h a  ( 1 1,6%) y  C a t a l u ñ a  ( 1 1 , 5 % ) .  E n  

n i n g u n a  o t r a  d e  l a s  r e s t a n t e s  s e  a l c a n z a  u n  10%, a l  m e n o s ,  

d e l  c e n s o  t o t a l .

M u c h o  m á s  i n t e r e s a n t e  - a  l o s  e f e c t o s  p r e t e n d i d o s  p o r  e s t a  

t e s i s - ,  es c o n s i d e r a r  l a s  a c t i v i d a d e s  a l a s  q u e  se d e d i c a n ,  

r e f l e j a d a s  e n  el s i g u i e n t e

c u a d r o  24). A c t i v i d a d e s  d e  l a s  S o c i e d a d e s  

A g r a r i a s  d e  T r a n s f o r m a c i ó n .

A c t i v i d a d e s N« d e  S . A . T . %

- E x p l o t a c i o n e s  

c o m u n i t a r i a s 6 . 4 0 6 7 8 , 7 %

- S e r v i c i o s 646 7 , 9 %

- A g r o i n d u s t r i a l e s 589 7 , 2 %

- C o m e r c i a l i z a c i ó n 4 9 5 6 , 1 %

- O t r a s 3 0 , 1 %

T o t a l 8 . 1 3 9

( F u e n t e :  E l a b o r a c i ó n  p r o p i a ,  a p a r t i r  d e  d a t o s  o b t e n i d o s  p o r  

A. C A P A R R O S  y  F. D E  L A  J A R A .  op. c i t . ,  p á g .  20).



O t r o s  d a t o s  q u e  f a c i l i t a n  J U L I A  y  S E R V E R  368 , c o n  m a y o r  

d e s a g r e g a c i ó n  p o r  s e c t o r e s  d e  a c t i v i d a d ,  v i e n e n  a c o n f i r m a r  

l a  e n o r m e  p r e p o n d e r a n c i a  de las S . A . T .  q u e  s e  d e d i c a n  a l a  

e x p l o t a c i ó n  e n  c o m ú n  d e  t i e r r a s ,  g a n a d o s ,  o d e  a m b o s  a  l a  v e z  

( 6 2 , 3 6 %  d e l  t o t a l ) ,  a u n q u e  l a  p r o p o r c i ó n  d e  s o c i o s  e n  e l l a s  

i n t e g r a d o s  b a j a  s e n s i b l e m e n t e  ( 1 5 , 1 1 % ) ,  c o r r o b o r a n d o  t a m b i é n  

l a  a f i r m a c i ó n  q u e  h a b í a m o s  e x p u e s t o  al r e f e r i r n o s  a l a  

c o n s t i t u c i ó n  d e  l a s  m i s m a s  y  al r e d u c i d o  n ú m e r o  d e  s o c i o s  q u e  

l a s  f o r m a n .

C i t a m o s  p o r  ú l t i m o  el r é g i m e n  t r i b u t a r i o  d e  e s t a s  

s o c i e d a d e s ,  q u e  c o m o  e x p o n e n  C O D E S ,  M A R I N  y  R O M E R O  " . . . n u n c a  

h a  s i d o  p a c í f i c o . . . "  65 E n  e f e c t o ,  h a y  a u t o r e s  q u e  s e  

i n c l i n a n  p o r  la i n e x i s t e n c i a  d e  b e n e f i c i o s  f i s c a l e s  37°, 

m i e n t r a s  q u e  o t r o s  d e f i e n d e n  c o n  r o t u n d i d a d  l a  t e s i s  

c o n t r a r i a  371. E n  c u a l q u i e r  c a s o  y  c o m o  a f i r m a n  l o s  y a  

c i t a d o s  J U L I A  y  S E R V E R ,  "... s u  n o r m a t i v a  f i s c a l  h a  d a d o  

l u g a r  a v a r i a d a s  i n t e r p r e t a c i o n e s  d e b i d o  a q u e  l a s  n o r m a s  

l e g a l e s  r e s u l t a n  c o n f u s a s " . 372

368
JULIA, Juan F. y SERVER, R. op. cit. pág. 32

369
CODES, J.L. y otros: "El agricultor ante Hacienda".

Edit. Caja Rural Provincial de Córdoba, 7* edición, pág. 203.
Córdoba, 1991.

370
CAPARROS NAVARRO, A. y otros: op. cit. pág. 904

"... estimamos (junto con una gran parte de laB corrientes de opinión, que 
debaten sobre este conflictivo tema), que a laB S.A.T. Be les debe aplicar el 
35% por el Impuesto de Sociedades, BÍn que exlBta ningún tipo de bonificación 
fiscal aplicable". (El Bubrayado es mío).

371
CORRAL DUEÑAS, F., comenta la obra de J.A. GARCIA MARTIN ( Gula fiscal 

del Agricultor, Madrid, 1987) y dice: "El autor defiende la tesis, que
compartimos plenamente, corroborada por la jurisprudencia, de que las 
Sociedades Agrarias de Transformación deben gozar de igual trato que laa 
cooperativas, de acuerdo con una normativa no modificada y que es actualmente 
el Real Decreto 1776/1981, de 3 de AgoBto".

En rev. Derecho Agrario y Alimentario, n2 8 (Abril/Junio 1987), pág. 88. 
Edit. por EDIASA, Madrid.

372



P o r  n u e s t r a  p a r t e  y  s i n  á n i m o  d e  t o m a r  p a r t i d o  p o r  u n a s  

u  o t r a s  o p i n i o n e s  (en r e a l i d a d ,  u n a  d i s c u s i ó n  s o b r e  e s t e  

a s u n t o  t i e n e  h o y  c a r á c t e r  a c a d é m i c o ,  p u e s t o  q u e  h a  s i d o  

z a n j a d a  p o r  l a  L e y  2 0 / 1 9 9 0 ,  c o m o  v e r e m o s  m á s  a d e l a n t e ) ,  

c o n s t a t a m o s  l o  s i g u i e n t e :

a) El D e c r e t o  1 5 1 5 / 1 9 7 0  d e c l a r a b a  a p l i c a b l e s  a l o s  G r u p o s  

S i n d i c a l e s  d e  C o l o n i z a c i ó n  ( d e s p u é s  S . A . T .  ), el r é g i m e n  

f i s c a l  e s t a b l e c i d o  p a r a  las C o o p e r a t i v a s  d e l  C a m p o  (arts. le 

Y  22).

D i c h o  r é g i m e n  e r a  el e s t a b l e c i d o  p o r  el D e c r e t o  8 8 8 / 1 9 6 9 ,  

E s t a t u t o  F i s c a l  d e  l a s  C o o p e r a t i v a s ,  q u e  a s i g n a b a  a las 

a g r a r i a s  l a  c a l i f i c a c i ó n  d e  c o o p e r a t i v a s  p r o t e g i d a s  (art. 

s e x t o ,  ap. a), l a s  c u a l e s  d i s f r u t a b a n  d e  l a s  e x e n c i o n e s  y  

b o n i f i c a c i o n e s  e n u m e r a d a s  e n  e l  a r t .  o n c e .  A d e m á s ,  e s t o s  

b e n e f i c i o s  n a c e n  d e  p l e n o  d e r e c h o ,  c o m o  r e c o n o c í a  el ar t .  

d o c e ,  u n o ,  p r i m e r  p á r r a f o ,  d e  la m e n c i o n a d a  d i s p o s i c i ó n .

b) E l  R . D .  1 7 7 6 / 1 9 8 1 ,  q u e  r e g u l a  las S . A . T . ,  p r e s c r i b e  e n  l a

D i s p .  f i n a l  2*: "L a s  S . A . T .  c o n t i n u a r á n  d i s f r u t a n d o  d e  l a s

e x e n c i o n e s  f i s c a l e s  y  b e n e f i c i o s  d e  c u a l q u i e r  c l a s e  

a c t u a l m e n t e  r e c o n o c i d o s ,  s i n  p e r j u i c i o  d e  l o s  q u e ,  c o m o  

S o c i e d a d e s  d e  d e r e c h o  c o m ú n ,  p u d i e r a n  s e r l e s  a p l i c a b l e s " .

L a  s i t u a c i ó n  d e s c r i t a  h a  e s t a d o  e n  v i g o r  h a s t a  l a  

p u b l i c a c i ó n  d e  l a  L e y  2 0 / 1 9 9 0 ,  s o b r e  R é g i m e n  F i s c a l  d e  las 

C o o p e r a t i v a s ,  q u e  l a  h a  m o d i f i c a d o  s u s t a n c i a l m e n t e .  A s í  y  e n  

p r i m e r  l u g a r ,  d e r o g a  l a s  d o s  d i s p o s i c i o n e s  a l a s  q u e  a c a b a m o s  

d e  a l u d i r  ( a p t d o s .  a  y  b  p r e c e d e n t e s ) ;  s e ñ a l a  a c o n t i n u a c i ó n  

( D i s p .  a d i c i o n a l  p r i m e r a ,  uno) q u e  a l a s  S o c i e d a d e s  A g r a r i a s  

d e  T r a n s f o r m a c i ó n  ... les s e r á  d e  a p l i c a c i ó n ,  s a l v o  lo 

p r e v i s t o  e n  los a p a r t a d o s  s i g u i e n t e s ,  e l  r é g i m e n  t r i b u t a r i o  

g e n e r a l  y, e n  c o n s e c u e n c i a ,  e s t a r á n  s u j e t a s  a l  I m p u e s t o  d e  

S o c i e d a d e s " ,  r e s p e c t o  al c u a l  n o  g o z a n  d e  b o n i f i c a c i ó n  

a l g u n a .



L a  D i s p .  a d i c i o n a l  p r i m e r a ,  p u n t o  t r e s ,  les c o n f i e r e ,  n o  

o b s t a n t e ,  lo s  s i g u i e n t e s  b e n e f i c i o s :

E x e n c i ó n  t o t a l  e n  el I m p u e s t o  s o b r e  T r a n s m i s i o n e s  

P a t r i m o n i a l e s  y  A c t o s  J u r í d i c o s  D o c u m e n t a d o s ,  p a r a  l o s  a c t o s  

d e  c o n s t i t u c i ó n  y  a m p l i a c i ó n  d e  c a p i t a l .

- B o n i f i c a c i ó n  d e l  9 5 %  e n  e l  I m p u e s t o  s o b r e  A c t i v i d a d e s  

E c o n ó m i c a s .

- E x e n c i ó n  e n  el I . G . T . E .  p a r a  la s  o p e r a c i o n e s  s u j e t a s  q u e  

r e a l i c e n  c o n  s u s  s o c i o s  e n  C a n a r i a s ,  C e u t a  y  M e l i l l a .

I g u a l m e n t e  y  e n  a p l i c a c i ó n  d e  lo p r e s c r i t o  e n  l a  D i s p .  

a d i c i o n a l  t e r c e r a  d e  la L e y  3 / 1 9 8 7 ,  G e n e r a l  d e  C o o p e r a t i v a s ,  373 

s e  d e c r e t a  la e x e n c i ó n  d e l  I m p u e s t o  d e  T r a n s m i s i o n e s  

P a t r i m o n i a l e s  y  A . J . D . ,  p o r  u n  p l a z o  d e  d o s  a ñ o s  a p a r t i r  d e  

l a  e n t r a d a  e n  v i g o r  d e  l a  L e y ,  d e  l a s  o p e r a c i o n e s  d e  

t r a n s f o r m a c i ó n  d e  la s  S . A . T .  e n  c o o p e r a t i v a s .  (D i s p .  

t r a n s i t o r i a  p r i m e r a ,  L e y  2 0 / 1 9 9 0 ) .

A  l a  v i s t a  d e  lo q u e  a n t e c e d e  (la i n c i d e n c i a  p l e n a  d e l  

I m p u e s t o  d e  S o c i e d a d e s  es m u y  i m p o r t a n t e ,  c o n s i d e r a n d o ,  p o r  

o t r o  l a d o ,  q u e  el c a m b i o  s u g e r i d o  - y  e s t i m u l a d o - ,  s i t u a r í a  

a l a s  S . A . T .  c o m o  c o o p e r a t i v a s  e s p e c i a l m e n t e  p r o t e g i d a s ) ,  

c a b r í a  e s p e r a r  u n  p r o c e s o  d e  t r a n s f o r m a c i ó n  s i g n i f i c a t i v o  d e  

e s t a s  S o c i e d a d e s ,  m á s  a c e n t u a d o  h a c i a  l a s  C o o p e r a t i v a s  d e  

E x p l o t a c i ó n  C o m u n i t a r i a  d e  l a  T i e r r a ,  p u e s t o  q u e ,  c o m o  h e m o s  

v i s t o  e n  p á g .  34 1  la i n m e n s a  m a y o r í a  d e  las S . A . T .  s e  d e d i c a n  

a la e x p l o t a c i ó n  e n  c o m ú n  d e  t i e r r a s  o g a n a d o s ,  o a a m b a s  

c o s a s  a la v e z .

E s t e  p r o c e s o  a ú n  n o  h a  c o n c l u i d o  (el p l a z o  d e  d o s  a ñ o s  q u e  

m a r c a  l a  L e y  f i n a l i z a  el 20 d e  D i c i e m b r e  d e  1 9 9 2 ) ,  y  t o d a v í a  

h a b r e m o s  d e  e s p e r a r  a l g ú n  t i e m p o  p a r a  c o m p r o b a r  e n  q u é  m e d i d a

Ley 3/1987, Diep. adicional 3*: "De acuerdo con las normas que a 
continuación se señalan ( B e  desarrollan en 8 puntos, lo que pone de manifiesto 
el énfasis que el legislador ponen en este precepto), las SociedadeB AgrariaB 
de Transformación podrán transformarse en Sociedades Cooperativas Agrarias, 
de Explotación Comunitaria de la Tierra o de Trabajo Asociado



se h a n  a c o g i d o  a l  m i s m o .

P a r a  t e r m i n a r  e s t e  t e m a  r e s e ñ a m o s ,  s i g u i e n d o  el I n f o r m e
374

M O N Z O N - B A R E A  , q u e  l a  c u o t a  d e  m e r c a d o  d e  e s t a s  e n t i d a d e s  

es b a s t a n t e  i n f e r i o r  a  l a  d e  l a s  c o o p e r a t i v a s  ( c o n  e x c e p c i ó n  

d e l  s e c t o r  l á c t e o ) ,  s i e n d o  d e l  o r d e n  d e l  1 0 / 2 0 %  d e  l a  q u e  

t i e n e n  e s t a s  ú l t i m a s .

374 Libro Blanco de la Economía Social en España", págs. 142 y 143.



4 -  E L  N U E V O  E N T O R N O  C O M U N I T A R I O  Y  L A S  C O O P E R A T I V A S  D E  

E X P L O T A C I O N  C O M U N I T A R I A  D E  L A  T I E R R A .

4 . 1  - L a  C E E  y  l a  P o l í t i c a  A g r a r i a  C o m ú n  (PAC ) .

- C o n s i d e r a c i ó n  e s p e c i a l  d e  l a  P o l í t i c a  A g r a r i a  

C o m ú n  y  s u  e v o l u c i ó n .

E n  e l  T r a t a d o  d e  R o m a  s e  c o n c e d e  u n a  g r a n  i m p o r t a n c i a  a 

la a g r i c u l t u r a  y  a  l a  P o l í t i c a  A g r a r i a  C o m ú n ,  l a  c u a l  q u e d a  

e x p r e s a d a  e n  l o s  a r t s . 38 a 47 d e l  m i s m o ,  a u n q u e  s u  d i s e ñ o  

s e  r e a l i z ó  e n  l a  r e u n i ó n  d e  S t r e s a  ( I t a l i a ) ,  e n  1 9 5 8 ,  c o n  

s u j e c i ó n  a l o s  s i g u i e n t e s  p r i n c i p i o s :

1 . U n i d a d  d e  m e r c a d o . -  L i b r e  c i r c u l a c i ó n  d e  p r o d u c t o s  

a g r a r i o s  e n t r e  l o s  p a í s e s  m i e m b r o s ,  s u p r i m i e n d o  t o t a l m e n t e  

l o s  d e r e c h o s  a r a n c e l a r i o s  y  o b s t á c u l o s  n o  a d u a n e r o s .

2 . P r e f e r e n c i a  C o m u n i t a r i a . -  L o s  p r o d u c t o s  d e  la C E E  s e r á n  

m á s  b a r a t o s  q u e  e s o s  m i s m o s  p r o d u c t o s  i m p o r t a d o s  d e  t e r c e r o s  

p a í s e s .  E l  m é t o d o  s e g u i d o  e r a  i m p o n e r  d e r e c h o s  a r a n c e l a r i o s  

a l a s  i m p o r t a c i o n e s  p a r a  e n c a r e c e r  los p r o d u c t o s  

e x t r a c o m u n i t a r i o s .

3 . S o l i d a r i d a d  f i n a n c i e r a .  L o s  g a s t o s  q u e  o r i g i n a  l a  P A C ,  

c u a l q u i e r a  q u e  s e a  el p a í s  e n  el q u e  s e  p r o d u c e n ,  se s u f r a g a n  

c o n  c a r g o  al p r e s u p u e s t o  c o m u n i t a r i o .  P a r a  la f i n a n c i a c i ó n  

d e  l a  P A C  s e  c r e ó  el F E O G A  ( F o n d o  E u r o p e o  d e  O r i e n t a c i ó n  y  

G a r a n t í a  A g r a r i a ) .

E s p e c i a l  r e l e v a n c i a  t i e n e  e l  ar t .  3 9 . 1  d e l  T r a t a d o  q u e  

f i j a  l o s  o b j e t i v o s  d e  la P A C .  S o n  é s t o s :

a) I n c r e m e n t a r  l a  p r o d u c t i v i d a d  a g r í c o l a ,  f o m e n t a n d o  el 

p r o g r e s o  t é c n i c o ,  a s e g u r a n d o  e l  d e s a r r o l l o  r a c i o n a l  d e



l a  p r o d u c c i ó n  a g r í c o l a ,  a s í  c o m o  el e m p l e o  ó p t i m o  d e  l o s  

f a c t o r e s  d e  p r o d u c c i ó n ,  e n  p a r t i c u l a r  d e  l a  m a n o  d e  

o b r a .

b) G a r a n t i z a r  a s í  u n  n i v e l  d e  v i d a  e q u i t a t i v o  a la 

p o b l a c i ó n  a g r í c o l a ,  es e s p e c i a l ,  m e d i a n t e  e l  a u m e n t o  

d e  l a  r e n t a  i n d i v i d u a l  d e  los q u e  t r a b a j a n  e n  l a  

a g r i c u l t u r a .

c) E s t a b i l i z a r  l o s  m e r c a d o s .

d) G a r a n t i z a r  l a  s e g u r i d a d  d e  l o s  a b a s t e c i m i e n t o s .

e) A s e g u r a r  al c o n s u m i d o r  s u m i n i s t r o s  a  p r e c i o s  

r a z o n a b l e s .

H a y  q u e  r e c o n o c e r  q u e  la f o r m u l a c i ó n  y  a m p l i t u d  d e  m i r a s  

d e  e s t o s  o b j e t i v o s  r e s u l t a n  i m p e c a b l e s .  S i n  e m b a r g o  y  a u n q u e  

l a  P A C  h a  s i d o ,  h a s t a  h a c e  p o c o  t i e m p o ,  l a  ú n i c a  p o l í t i c a
# 375

c o m ú n  d e  l a  C E E  , s u  r e a l i z a c i ó n  p r á c t i c a  h a  c a u s a d o  

s e r i o s  p r o b l e m a s  y, d e s d e  l u e g o ,  n o  s e  h a n  c u m p l i d o  a l g u n o s  

d e  l o s  m á s  i m p o r t a n t e s  o b j e t i v o s  s e ñ a l a d o s .

L o s  p r o b l e m a s  q u e  h a  a c a r r e a d o  l a  a p l i c a c i ó n  d e  l a  P A C  h a n  

s i d o :

1) E x c e d e n t e s  e l e v a d í s i m o s  d e  p r o d u c t o s . ( A  f i n a l e s  d e  1 9 9 0  

e r a n  d e l  s i g u i e n t e  t e n o r :  7 0 0 . 0 0 0  Tm. d e  c a r n e  d e  v a c u n o ;  

2 7 8 . 0 0 0  Tm. d e  m a n t e q u i l l a ;  3 3 5 . 0 0 0  Tm. d e  l e c h e  e n  p o l v o ;  

18 m i l l o n e s  d e  Tm. d e  c e r e a l e s  y  8 m i l l o n e s  d e  H i s .  d e

J.M. FRANCO GARCIA, comentando la obra del prof. SNYDER "Droit de la 
Politique Aqricole Commune" (Parla, 1987), recoge estas afirmaciones:
" Los juristas del common law han considerado la PAC como si se tratara 
simplemente de un conjunto de reglamentos administrativos.

Tanto economistas como sociólogos, sigue diciendo, han ignorado hasta ahora 
la multitud de instrumentos económicos y medidas jurídicas que comporta la 
política agrícola, el cuadro jurídico de la PAC, donde las medidas específicas 
de la política agrícola comunitaria han modificado las relaciones jurídicas 
que existen entre la producción, la transformación y la comercialización de 
los productos agrícolas, y las consecuencias de los cambios por la 
intervención del estado".

En rev. Derecho Agrario y Alimentario, n* 13 (Julio 1988/Agosto 1989), pág. 
81.
Edit. por EDIASA, Madrid.



2) E l  s i s t e m a  d e  p r e c i o s  g a r a n t i z a d o s  y  los g a s t o s  d e  

a l m a c e n a m i e n t o  d e  d i c h o s  e x c e d e n t e s ,  o c a s i o n a b a n  u n o s  g a s t o s  

c u a n t i o s í s i m o s  al F E O G A ,  q u e  y a  e n  1 9 7 8  a b s o r b í a n  el 7 3 , 8 7 %  

d e l  p r e s u p u e s t o  c o m u n i t a r i o ,  el 6 0 %  e n  1 9 8 6  y  el 5 3 %  e n  el 

d e  199 2 .

3) R e p a r t o  d e  la r i q u e z a  a g r í c o l a  m u y  p o c o  e q u i t a t i v o ,  p u e s  

e l  2 0 %  d e  las e x p l o t a c i o n e s  a g r a r i a s  d e  l a  C E E  p e r c i b í a n  el 

8 0 %  d e  l o s  r e c u r s o s  d e l  F E O G A ,  ( f u n d a m e n t a l m e n t e  v í a  p r e c i o s  

g a r a n t i z a d o s  y  r e s t i t u c i o n e s  a l a  e x p o r t a c i ó n  ) . Y  t r e s  

p a í s e s ,  A l e m a n i a ,  F r a n c i a  y  H o l a n d a ,  c o n  u n  3 0 %  d e  l a  

p o b l a c i ó n  a c t i v a  a g r a r i a ,  r e c i b í a n  e l  5 3 %  d e l  p r e s u p u e s t o  

c o m u n i t a r i o .  377

4) F i n a l m e n t e  y  d e b i d o  al s i s t e m a  d e  r e s t i t u c i o n e s  a l a  

e x p o r t a c i ó n  (los e x p o r t a d o r e s  p e r c i b e n  u n  s u b s i d i o  d i r e c t o  

q u e  l e s  p e r m i t e  v e n d e r  f u e r a  d e  l a  C E E  a c o m o d á n d o s e  a l a s  

c o t i z a c i o n e s  i n t e r n a c i o n a l e s ,  u n  3 5 %  i n f e r i o r e s  a l a s  d e  l a  

C o m u n i d a d ) , a p a r t i r  d e  1986 s e  v i e n e n  p r o d u c i e n d o  f u e r t e s  

p r e s i o n e s  i n t e r n a c i o n a l e s ,  c a p i t a n e a d a s  p o r  l o s  E E . U U . ,  e n  

e l  c u r s o  d e  l a s  n e g o c i a c i o n e s  c o n o c i d a s  c o m o  R o n d a  d e  

U r u g u a y ,  e n  el s e n o  d e l  G A T T .  (En l o s  m o m e n t o s  d e  r e d a c t a r  

e s t o s  c o m e n t a r i o s ,  N o v i e m b r e  d e  1992, E s t a d o s  U n i d o s  h a  

a m e n a z a d o  c o n  d e s a t a r  u n a  g u e r r a  c o m e r c i a l  c o n  l a  C E E ,  

i m p o n i e n d o  t a s a s  a r a n c e l a r i a s  d e  c a r á c t e r  p e n a l i z a d o r  a u n a  

l i s t a  d e  2 5 0  p r o d u c t o s  c o m u n i t a r i o s ) .

P a r a  t e n e r  u n a  i d e a  d e  l a s  m a g n i t u d e s  m a n e j a d a s  p o r  e l  

F o n d o  d e  O r i e n t a c i ó n  y  G a r a n t í a  A g r í c o l a ,  y  s u  a s i g n a c i ó n  p o r  

p a í s e s  y  p r o d u c t o s ,  e x p o n e m o s  los s i g u i e n t e s

376
Rev. Noticias Agrarias, n2 46, pág. 12.

Edit. MAPA - Inst. de Fomento Asoc. Agrario. Madrid, 1992.
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c u a d r o  25) P r e s u p u e s t o  d e l  F E O G A  

I m p o r t e

A ñ o s  ( m i l l o n e s  de E c u s )

8 . 6 7 3

1 1 . 3 1 5  

1 9 . 7 4 4  

2 6 . 4 5 3  

3 5 . 8 0 0 .  (*)

1 9 7 8  

1 9 8 0  

1 9 8 5  

1 9 9 0  

1 9 9 2  

(*) P r e v i s i ó n

T a s a  d e  

i n c r e m e n t o

3 0 , 4 6 %

7 4 , 4 9 %

3 3 , 9 7 %

3 5 , 3 3 %

c u a d r o  26) D i s t r i b u c i ó n  d e  l o s  g a s t o s  d e l  

F E O G A  p o r  p a í s e s  y  p r o d u c t o s .  A ñ o  1990.

P a í s e s

- F r a n c i a  1 9 . 0 3 %

- A l e m a n i a  1 6 , 0 8 %

- I t a l i a  1 5 , 9 8 %

- P a í s e s  B a j o s  9 , 6 4 %

- E s p a ñ a  8 , 6 8 %

- P o r t u g a l  0 , 8 5 %

- L u x e m b u r g o  0 , 0 1 %

P r o d u c t o s

- L e c h e

- M a t e r i a s  g r a s a s

- C e r e a l e s

- V a c u n o

- V i n o

1 8 , 7 2 %

1 7 , 5 4 %

1 4 , 6 2 %

1 0 , 7 0 %

2 , 8 2 %

F u e n t e  c u a d r o s  25 y  26: D i a r i o  E l  P a í s ,  f e c h a  3 - 3 - 1 9 9 2  p á g .

38 d e  l a  s e c c i ó n  d e  E c o n o m í a ,  y  e l a b o r a c i ó n  p r o p i a .  (En el 

ú l t i m o  d e  e l l o s  h e m o s  r e s e ñ a d o  ú n i c a m e n t e  l o s  e x t r e m o s  m á s  

s i g n i f i c a t i v o s ,  p a r a  n o  a l a r g a r l o  e x c e s i v a m e n t e ) .

L a  i n e f i c a c i a  d e  l a  g e s t i ó n  d e  la P A C  h a  s i d o  d u r a m e n t e  

c r i t i c a d a  p o r  el T r i b u n a l  d e  C u e n t a s  d e  l a  C o m u n i d a d  (el 

T r a t a d o  d e  M a a s t r i c h t  lo i n c o r p o r a  y a  a l a s  i n s t i t u c i o n e s  d e  

l a  C E E ) . Y  e n  l o  q u e  c o n c i e r n e  al a s p e c t o  f i n a n c i e r o  d e  e s a  

g e s t i ó n ,  s e ñ a l a  q u e  l a s  d e f i c i e n c i a s  " . . . a p a r e c e n  e n  t o d a s  

l a s  f a s e s ,  d e s d e  la c o n c e p c i ó n  i n i c i a l  d e  las m e d i d a s  h a s t a



s u  p u e s t a  e n  p r á c t i c a " .

E r a ,  p u e s ,  u r g e n t e  l a  r e f o r m a  d e  l a  P A C ,  p u e s  l o s  r e m e d i o s  

a c o r d a d o s  h a s t a  a h o r a  s ó l o  h a n  a p o r t a d o  s o l u c i o n e s  p a r c i a l e s ,  

a p l a z a n d o  l a  r e s p u e s t a  a l o s  v e r d a d e r o s  p r o b l e m a s .  E s t a s  

m e d i d a s  c o r r e c t o r a s ,  e i n c l u s o  r e f o r m a s  d e  e n v e r g a d u r a ,  

a d o p t a d a s  d e s d e  s u  i m p l a n t a c i ó n ,  h a n  s i d o ,  p o r  o r d e n  

c r o n o l ó g i c o :

- P l a n  M a n s h o l t ,  d e  19 68, q u e  i n c o r p o r a b a  u n  c a m b i o  d r á s t i c o  

d e  e s t r u c t u r a s  y  g r a n d e s  a j u s t e s .

- A d o p c i ó n  d e l  l l a m a d o  " p a q u e t e  m e d i t e r r á n e o " ,  e n  197 8 ,  q u e  

i n c l u í a  m o d i f i c a c i o n e s  d e  la p o l í t i c a  s o c i o - e s t r u c t u r a l .

- R e f o r m a  c o n t e n i d a  e n  la C o m u n i c a c i ó n  d e  l a  C o m i s i ó n ,  de 

1 9 8 1 ,  c o n  el t í t u l o  " O r i e n t a c i o n e s  d e  l a  a g r i c u l t u r a  

e u r o p e a " ,  q u e  i n t r o d u j o  las s i g u i e n t e s  m e d i d a s :  a) P r i n c i p i o  

d e  c o r r e s p o n s a b i l i d a d ;  b) R e d u c c i ó n  d e  la g a r a n t í a  o f r e c i d a  

p o r  l a  i n t e r v e n c i ó n ;  c) c u o t a s  d e  p r o d u c c i ó n ;  d) 

D e s i n c e n t i v a c i ó n  d e  l a s  v e n t a s  a l a  i n t e r v e n c i ó n .

- " L i b r o  V e r d e "  s o b r e  las p e r s p e c t i v a s  d e  la P A C ,  p r e s e n t a d o  

p o r  l a  C o m i s i ó n  C E E  e n  1985, q u e  d i o  o r i g e n  a

- El l l a m a d o  " p a q u e t e  D e l o r s " ,  d e  F e b r e r o  d e  1988, q u e

p r e t e n d í a  l l e v a r  a b u e n  t é r m i n o  e l  A c t a  U n i c a  E u r o p e a  y  q u e  

c o n t e n í a  l a s  s i g u i e n t e s  m e d i d a s :  a) C r e a c i ó n  d e  l o s

e s t a b i l i z a d o r e s  a g r a r i o s ;  b) D i r e c t r i z  a g r í c o l a ;  c) M e d i d a s  

c o m p l e m e n t a r i a s  q u e  d e b e r í a n  i n f l u i r  e n  e l  v o l u m e n  d e  la 

p r o d u c c i ó n  ( r e t i r a d a  d e  t i e r r a s ,  e x t e n s i f i c a c i ó n  y  

r e c o n v e r s i ó n  d e  l a  p r o d u c c i ó n ,  j u b i l a c i ó n  a n t i c i p a d a ) ; d) 

P o l í t i c a  d e  p r e c i o s  b a s a d a  e n  l a s  n e c e s i d a d e s  d e l  m e r c a d o .
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P e s e  a e l l o ,  o t a l  ves: p o r  e s t e  m i s m o  m o t i v o  ( m u c h a s  d e  

e s t a s  m e d i d a s  r e s u l t a r o n  a l t a m e n t e  i m p o p u l a r e s ) ,  s e  e s t a b a

g e n e r a n d o  u n  r e c h a z o  c a s i  g e n e r a l i z a d o  d e  l a  P A C ,  m a s

a c e n t u a d o  n a t u r a l m e n t e  e n  los s e c t o r e s  a f e c t a d o s . A l  t i e m p o  

q u e ,  t a m b i é n  e n  o t r o s  a m b i e n t e s  ( s o c i ó l o g o s ,  e c o n o m i s t a s ,  

e x p e r t o s  e n  g e s t i ó n  d e  e x p l o t a c i o n e s  a g r a r i a s ,  y  h a s t a  

c i e n t í f i c o s ) ,  se r e c l a m a b a n  m o d i f i c a c i o n e s  q u e  h i c i e r a n  m á s  

r a c i o n a l  l a  p o l í t i c a  a g r a r i a  y  s e  o f r e c í a n  o r i e n t a c i o n e s  

a l t e r n a t i v a s  p a r a  l a  PA C ,  a  v e c e s  d e s d e  p o s i c i o n e s  m u y  

l o c a l i s t a s .  ( M e m o r á n d u m  d e  W a g e n i n g e n ,  P a í s e s  B a j o s ,  y  I 

S i m p o s i o  d e  H e r r s c h i n g ,  A l e m a n i a ;  a m b o s  e n  1 9 9 1 ) .

El ú l t i m o  p a s o  p a r a  l a  r e f o r m a  e n  p r o f u n d i d a d  d e  l a  

p o l í t i c a  a g r a r i a  c o m ú n  lo d i o  l a  C o m i s i ó n  C E E  c o n  el 

d o c u m e n t o  " E v o l u c i ó n  y  f u t u r o  d e  l a  P A C "  ( i n f o r m e  M a c  

S h a r r y ) , p r e s e n t a d o  e n  F e b r e r o  d e  1991. E s t o  c o n d u j o  a  l a  

a p r o b a c i ó n ,  e n  M a y o  d e  1992, d e  l a  R e f o r m a  d e  l a  P o l í t i c a  

A g r a r i a  C o m ú n .  Es p r e c i s o  s e ñ a l a r ,  n o  o b s t a n t e ,  q u e  el c i t a d o

a c u e r d o  t i e n e  el v o t o  e n  c o n t r a  d e  I t a l i a .

D i c h a  r e f o r m a  c o m e n z a r á  a a p l i c a r s e  e n  l a  c a m p a ñ a  1 9 9 3 / 9 4  

y  a f e c t a  a  l o s  s i g u i e n t e s  s e c t o r e s :  C e r e a l e s ,  p r o t e a g i n o s a s , 

o l e a g i n o s a s ,  t a b a c o ,  v a c u n o  d e  c a r n e ,  l e c h e  y  p r o d u c t o s  

l á c t e o s ,  o v i n o  y  o t r a s  m e d i d a s  d e  a c o m p a ñ a m i e n t o .

L a s  m e d i d a s  a c o r d a d a s  s o n  n u m e r o s a s ,  c o m p l e j a s  y  m u y  

t é c n i c a s ,  p o r  lo q u e  d e s i s t i m o s  d e  r e l a c i o n a r l a s .  D e s t a c a m o s  

ú n i c a m e n t e  l a s  q u e ,  a n u e s t r o  e n t e n d e r ,  i m p l i c a n  u n  c a m b i o  

e s t r a t é g i c o  d e  l a  P A C  o r e s u l t a n  d e  m a y o r  i n t e r é s  e n  r e l a c i ó n  

c o n  n u e s t r o  m u n d o  r u r a l .

P r i m e r a m e n t e ,  s e  r e d u c e n  l o s  s u b s i d i o s  a  l o s  p r e c i o s ,  d e  

f o r m a  q u e  v a y a n  e q u i p a r á n d o s e  a l o s  d e l  m e r c a d o  

i n t e r n a c i o n a l .  ( R e c o r d e m o s  q u e  é s t o s  s o n  i n f e r i o r e s  en, 

a p r o x i m a d a m e n t e ,  u n  3 5 %  a l o s  d e  l a  C E E ) .



E n  s e g u n d o  l u g a r  - y  e s t o  f a v o r e c e  d e  f o r m a  c l a r a  a 

n u e s t r o s  a g r i c u l t o r e s ,  p o r  el e x t e n s o  a s e n t a m i e n t o  d e  l a  

e x p l o t a c i ó n  f a m i l i a r  a g r a r i a - ,  s e  v a n  a f a c i l i t a r  

c o m p e n s a c i o n e s  e c o n ó m i c a s  d i r e c t a s  al p r o d u c t o r  (los l l a m a d o s  

p a g o s  c o m p e n s a t o r i o s ) ,  no al p r o d u c t o ,  d e  m a n e r a  q u e  

a q u é l l a s ,  l a s  s u b v e n c i o n e s ,  q u e d a n  d e s l i g a d a s  d e  los 

c i r c u i t o s  c o m e r c i a l e s ,  e n  los q u e  s e  c o n s u m í a  b u e n a  p a r t e  d e  

l o s  p r e s u p u e s t o s  c o m u n i t a r i o s .

L a s  m e d i d a s  d e  a c o m p a ñ a m i e n t o  q u e  s e  s u m a n  al e x t e n s o  

a b a n i c o  q u e  c o n f o r m a  l a  P A C  r e f o r m a d a ,  c o n s i s t e n ,  f i n a l m e n t e ,  

e n  la: "... p r o t e c c i ó n  d e l  m e d i o  a m b i e n t e ,  f o r e s t a c i ó n  d e

t i e r r a s  a g r í c o l a s  y  j u b i l a c i o n e s  a n t i c i p a d a s .  C o n  e l l a s ,  la 

C o m u n i d a d  E c o n ó m i c a  E u r o p e a ,  q u i e r e  a r m o n i z a r  l a  p o l í t i c a  d e  

p r e c i o s  y  m e r c a d o s ,  la p o l í t i c a  m e d i o a m b i e n t a l  y  l a  m e j o r a  

d e  l a  c o m p e t i t i v i d a d  d e  las e x p l o t a c i o n e s  a g r a r i a s  p e q u e ñ a s
379

y  m e d i a n a s 11 (El s u b r a y a d o  es m í o )  .

V a r i a s  d e  e s t a s  m e d i d a s  f a v o r e c e n  i n d u d a b l e m e n t e  a l  s e c t o r  

a g r a r i o  e s p a ñ o l .  A s í :

- L a  r e t i r a d a  d e  t i e r r a s  (1 5 %  d e  l a  s u p e r f i c i e  b á s i c a  d e  

e x p l o t a c i ó n  d e  c u l t i v o s  h e r b á c e o s ) ,  n o  a f e c t a  a l o s  p e q u e ñ o s  

p r o d u c t o r e s  ( h a s t a  92 Tm. d e  c e r e a l e s ,  e q u i v a l e n t e  e n  E s p a ñ a  

a u n a  m e d i a  d e  3 6 , 8  H a s . )

- S e  p r i m a  el b a r b e c h o ,  p r á c t i c a  m u y  e x t e n d i d a  e n  E s p a ñ a ,  

c o m o  es s a b i d o .

- L a  f o r e s t a c i ó n  d e  t i e r r a s  a g r í c o l a s  r e c i b i r á  t a m b i é n  a y u d a s  

c o m u n i t a r i a s ,  c o n  lo g u e  s e  p r e t e n d e :

a) E v i t a r  el a b a n d o n o  i n d i s c r i m i n a d o  d e  t i e r r a s  y  l a
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c o n s i g u i e n t e  d e s e r t i z a c i ó n .

b) R e p o b l a c i ó n  d e  l a  m a s a  f o r e s t a l ,  d e  la q u e  t a n  n e c e s i t a d o  

e s t á  n u e s t r o  p a í s .

c) D i v e r s i f i c a r  e i n c r e m e n t a r  los i n g r e s o s  d e  n u e s t r o s  

a g r i c u l t o r e s .

- F i n a l m e n t e ,  l a  j u b i l a c i ó n  a n t i c i p a d a ,  t a n t o  d e  t i t u l a r e s  

d e  l a  e x p l o t a c i ó n ,  c o m o  d e  f a m i l i a r e s  y  a s a l a r i a d o s  d e  a q u é l  

( t o d o s  e l l o s  a p a r t i r  d e  los 55 a ñ o s ) ,  p e r m i t i r á  r e j u v e n e c e r  

n u e s t r a  p o b l a c i ó n  a c t i v a  a g r a r i a ,  r e d u c i r  l a  e s t r u c t u r a  d e  

e m p l e o  e n  e s t e  s e c t o r  ( 1 1 , 8 %  e n  1990, m u y  s u p e r i o r  a l  7 , 7 %  

d e  m e d i a  c o m u n i t a r i a ,  q u e  s i g u e  e n  d e s c e n s o ) . T o d o  l o  c u a l ,  

a d e m á s ,  " . . . p o s i b i l i t a  l a  m o d i f i c a c i ó n  d e  las e s t r u c t u r a s  

a g r a r i a s ,  a t r a v é s  d e  l o s  m e c a n i s m o s  g u e  s e  h a b i l i t a n  p a r a  

l a  t r a n s m i s i ó n  d e  l a  p r o p i e d a d  d e  las t i e r r a s  y  l a s  

e x p l o t a c i o n e s " .  380

N a t u r a l m e n t e  q u e ,  s o b r e  l a s  m e d i d a s  a p r o b a d a s  e x i s t e n  

v o c e s  d i s c r e p a n t e s  381, p e r o  s ó l o  v a m o s  a r e p r o d u c i r  l o s
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Las medidas sobre jubilación anticipada se hablan implantado en España con 
anterioridad, a partir del R.D. 1178/1989, de 29 de Setiembre, revalorizándose 
las pensiones, mediante el R.D. 2/1992, de 10 de Enero.

No obstante y en esta última fecha (Enero de 1992), sólo se hablan acogido 
a este régimen SOO agricultores, tras dos años de vigencia de la primera 
disposición. Número claramente insuficiente para Io b  fines que se pretenden.

La razón del escaso éxito obtenido hasta ahora hay que buscarla en la 
tacañería de la Administración, pues en Octubre de 1992 se negocia con las 
organizaciones profesionales agrarias un nuevo programa "...más atractivo que 
el actual, además de más generoso en las ayudas...", en palabras del 
Secretario General de Estructuras del M.A.P.A.

El colectivo al que iría destinado (la edad se sitúa, de momento, en 60/65 
años), se estima en 200.000 personas, y los presupuestos para 1993 se han 
establecido en 12.000 millones de ptaa. (Publicado por el Correo Español-El 
Pueblo VaBco, fecha 15-10-1992, pág. 42 de la sección de Economía y Trabajo.)
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En particular y en la pág. 24, es reseñable la opinión del Dr. F. GOLTER ( 
Director-Gerente de la Unión Regional de Agricultores Baden-Württeraberg, de 
Alemania), que su trabajo "Perspectivas económicas de la PAC: cantidad y 
calidad en producción y servicios", afirma: "Más apremiante que nunca es una



"... p r i n c i p a l e s  p u n t o s  d e  d i s c u s i ó n  e n t r e  p a r t i d a r i o s  y  

c r í t i c o s  d e  l a  R e f o r m a :

1. Es m a l o  q u e  se h a y a n  q u e d a d o  s e c t o r e s  p r o d u c t i v o s  

f u e r a  d e  l a  R e f o r m a .

2. S e  c o n g e l a  l a  s i t u a c i ó n  a c t u a l  d e  l a  a g r i c u l t u r a  d e  

t a l  m a n e r a  q u e  y a  n o  h a y  i n c e n t i v o s  p a r a  m e j o r a r .

3. L a  R e f o r m a  f a v o r e c e  l a s  m a l a s  p r á c t i c a s  a g r í c o l a s  y  

g a n a d e r a s .

4. L a  R e f o r m a  c o n s a g r a  la e x i s t e n c i a  d e  u n a  a g r i c u l t u r a  

s u b s i d i a d a .

5. N o  h a y  s e g u r i d a d  f i n a n c i e r a  p a r a  c o b r a r  la s  a y u d a s .

6. S e  i n c r e m e n t a r á  el p a p e l e o  y  l a  b u r o c r a c i a  p a r a  el 

p r o d u c t o r .

7. E x i s t í a n  o t r a s  o p c i o n e s  d e  R e f o r m a  d i s t i n t a s  d e  la 

a p r o b a d a .

8. E l  g a s t o  a g r í c o l a  c o m u n i t a r i o  n o  s e  v a  a r e d i s t r i b u i r  

e n  f a v o r  d e  p a í s e s  c o m o  el n u e s t r o "  ,

e n  d o n d e  s e  o f r e c e n  a r g u m e n t o s  y  r e s p u e s t a s  q u e  s a l e n  a l  p a s o  

d e  l a s  o b j e c i o n e s  e n u m e r a d a s .

H a y ,  e n  t o d o  l o  q u e  h e m o s  v i s t o ,  l u c e s  y  s o m b r a s ;  o e n

política que promueva la eficiencia y costes bajos en laa explotaciones con 
plena dedicación, pueato que donde la productividad no ae remunera desaparece 
la motivación, y donde falta esta ültima, también el relevo. Las propuestas 
de la Comisión para la reforma de la PAC chocan diametralmente con esta 
concepción. No pueden, pues, realizarse". (El subrayado es mío).



o t r a  e x p r e s i ó n ,  o p o r t u n i d a d e s  y  d e s a f í o s  p a r a  l a  a g r i c u l t u r a  

e s p a ñ o l a .  P e r o ,  a u n  f e l i c i t á n d o n o s  p o r q u e  s e  h a y a  s a l v a d o  l a  

e x p l o t a c i ó n  f a m i l i a r  a g r a r i a  - e n  d e f i n i t i v a  e s  l a  

o r g a n i z a c i ó n  p r e d o m i n a n t e  e n  l a  E u r o p a  o c c i d e n t a l ,  n o  p o r q u e  

s e  t r a t e  d e  l a  e x p l o t a c i ó n  m á s  e x t e n d i d a  e n  E s p a ñ a - ,  n o  p u e d e  

o l v i d a r s e  q u e  l a  "... p o l í t i c a  a g r a r i a  c o m ú n  e s  u n  u l t i m á t u m  

c o n t r a  l a  p e r v i v e n c i a  d e  e x p l o t a c i o n e s  i n e f i c i e n t e s  ... P a r a  

E s p a ñ a  y  o t r o s  p a í s e s  d e l  sur, a d e m á s  d e  p o n e r  f i n  a  l a  

i n c e r t i d u m b r e ,  t a l  p o l í t i c a  r e p r e s e n t a  u n a  p l a t a f o r m a  v á l i d a  

p a r a  t r a n s f e r i r  e f i c i e n c i a  a l  c a m p o  ... A l  c a m p o  e s p a ñ o l  s e  

l e  o f r e c e  l a  o c a s i ó n  d e  m e j o r a r  l a  r e n t a b i l i d a d  y  l a

d i m e n s i ó n  d e  s u s  e x p l o t a c i o n e s  y  d e  d i v e r s i f i c a r  u n  m e d i o
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d e p e n d i e n t e  c a s i  e x c l u s i v a m e n t e  d e l  f r u t o  d e  l a  t i e r r a " .

- P o l í t i c a  c o m u n i t a r i a  d e  e s t r u c t u r a s  a g r a r i a s .

L o s  p r o b l e m a s  c o n s i d e r a d o s  e n  e l  c a p í t u l o  a n t e r i o r ,

v i n c u l a d o s  a l a  P o l í t i c a  A g r a r i a  C o m ú n  ( e x c e d e n t e s  d e

p r o d u c c i o n e s ,  d e s b o r d a n d o  las n e c e s i d a d e s  d e  l a  d e m a n d a ,  y  

g a s t o s  d e s m e s u r a d o s  d e  m a n t e n i m i e n t o  y  e x p o r t a c i ó n ) , n o  e r a n  

lo s  ú n i c o s  q u e  s e  c e r n í a n  s o b r e  el s e c t o r  a g r a r i o  d e  la 

C o m u n i d a d .

E n  r e a l i d a d  l o s  o b j e t i v o s  c o n s a g r a d o s  p o r  e l  T r a t a d o  d e  

R o m a ,  a r t .  3 9 . 1 ,  ap. a, b y  e) , n o  se h a n  c o n s e g u i d o .  Y  

p u e s t o  q u e ,  c o m o  se r e c o n o c e  p o r  l a s  m á s  a l t a s  a u t o r i d a d e s  

c o m u n i t a r i a s ,  d i c h o s  o b j e t i v o s

"... n o  p u e d e n  a l c a n z a r s e  m a s  q u e  a y u d a n d o  a  l a

a g r i c u l t u r a  a s e g u i r  m e j o r a n d o  l a  e f i c a c i a  d e  l a s  

e s t r u c t u r a s ,  p r i n c i p a l m e n t e  e n  a q u e l l a s  r e g i o n e s  q u e  

t e n g a n  p r o b l e m a s  e s p e c i a l m e n t e  a g u d o s ;  d i c h a  m e j o r a  d e  

l a  e f i c a c i a  d e  l a s  e s t r u c t u r a s  c o n s t i t u y e  u n  e l e m e n t o
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i n d i s p e n s a b l e  d e l  d e s a r r o l l o  d e  la p o l í t i c a  a g r a r i a
- t. 334

c o m ú n " ,

e r a  p r e o c u p a c i ó n  e s e n c i a l  d e  a q u e l l a s  a u t o r i d a d e s  l a  

m o d i f i c a c i ó n  d e  l a s  e s t r u c t u r a s  d e  p r o d u c c i ó n  e n  lo s  p a í s e s  

m i e m b r o s .

C o m i e n z a  a m a n i f e s t a r s e  e s a  i n t r a n q u i l i d a d  e n  1 9 8 5  

( R e g l a m e n t o  C E E  7 9 7 / 8 5 ,  d e  12 d e  M a r z o ) ,  p r e c i s a m e n t e  p o c o  

a n t e s  d e  n u e s t r o  i n g r e s o  e n  la C o m u n i d a d .  S e  a d a p t a  e n  E s p a ñ a  

m e d i a n t e  el R.D .  8 0 8 / 1 9 8 7 ,  d e  19 d e  J u n i o ,  q u e  p r o n t o  h a b r í a  

d e  q u e d a r  o b s o l e t o  p o r  c u a n t o  se s u c e d e n  l o s  R e g l a m e n t o  

c o m u n i t a r i o s  s o b r e  l a  m a t e r i a .  Así:

- R e g l a m e n t o  (CEE) 1 7 6 0 / 8 7  d e l  C o n s e j o ,  f u n d a m e n t a l  e n  el 

p r e s e n t e  t e m a ,  q u e  e n  s u  art. 1.1 m e n c i o n a  lo s  s i g u i e n t e s  

o b j e t i v o s :

i) C o n t r i b u i r  a r e s t a b l e c e r  el e q u i l i b r i o  e n t r e  l a  

p r o d u c c i ó n  y  la c a p a c i d a d  d e l  m e r c a d o .

ii) Contribuir a la m ojora do la oflcacia do lan 

explotaclonftH mediante una evolución y una 

reorganización de sus estructuras.

iii) M a n t e n e r  u n a  C o m u n i d a d  a g r í c o l a  v i a b l e ,  i n c l u s o  e n  

las z o n a s  d e  m o n t a ñ a  y  e n  las z o n a s  d e s f a v o r e c i d a s .

iv) C o n t r i b u i r  a l a  p r o t e c c i ó n  d e l  m e d i o  a m b i e n t e  y  a 

la c o n s e r v a c i ó n  d u r a d e r a  d e  l o s  r e c u r s o s  n a t u r a l e s  d e  

la a g r i c u l t u r a .

- R e g l a m e n t o  3 8 0 8 / 8 9  (CEE) d e l  C o n s e j o ,  q u e  m o t i v ó  l a  

m o d i f i c a c i ó n  d e l  R.D. 8 0 8 / 1 9 8 7 ,  c i t a d o  a n t e r i o r m e n t e ,  p o r  el 

n 9 3 7 6 / 1 9 9 1 ,  d e  22 d e  M a r z o .

- R e g l a m e n t o  (CEE) 3 5 7 7 / 9 0 .

3B4 .
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- R e g l a m e n t o  (CEE) 2 3 2 8 / 9 1 ,  d e l  C o n s e j o  ( r e f u n d e  e n  u n  ú n i c o  

t e x t o  las m o d i f i c a c i o n e s  i n t r o d u c i d a s  a p a r t i r  d e l  p r i m e r o  

d e  e l l o s ,  7 9 7 / 8 5 ) ,  q u e  se i n c o r p o r a  a n u e s t r a  l e g i s l a c i ó n  

m e d i a n t e  el R .D. 1 8 8 7 / 1 9 9 1 ,  d e l  30 d e  D i c i e m b r e .

C o m o  p u e d e  a p r e c i a r s e  y  a u n q u e  el r u m b o  i n i c i a l m e n t e  

a d o p t a d o  n o  s e  h a  c a m b i a d o  s u s t a n c i a l m e n t e ,  sí l o  h a n  s i d o  

l o s  m é t o d o s  y  el é n f a s i s  q u e  se h a  p u e s t o  e n  u n a s  u  o t r a s  

m e d i d a s  p a r a  c o n s e g u i r l o .  E s  p r e c i s o ,  p o r  t a n t o ,  c o n c r e t a r  

l a s  o r i e n t a c i o n e s  d e  la n o r m a t i v a  a c t u a l m e n t e  v i g e n t e ,  a u n q u e  

s ó l o  u t i l i z a r e m o s  los c r i t e r i o s  g e n e r a l e s  y  o b j e t i v o s  

e x p u e s t o s  e n  la i n t r o d u c c i ó n  d e  las d o s  ú l t i m a s  d i s p o s i c i o n e s  

m e n c i o n a d a s .  S o n  é s t o s :

1) C o n c e n t r a r  lo s  r e c u r s o s  p r e s u p u e s t a r i o s  e n  l o s  

a g r i c u l t o r e s  a t í t u l o  p r i n c i p a l ,  c o n f o r m e  a  lo s  r e q u i s i t o s  

e s t a b l e c i d o s  e n  e l  art .  2 . 5  d e l  R.D .  1 8 8 7 / 1 9 9 1 .

2) F o m e n t a r  la d i v e r s i f i c a c i ó n  d e  r e n t a s  a l t e r n a t i v a s  d e n t r o  

d o  l a s  o x p l o t o c l o n o s , p a r a  f a v o r e c e r  u n  i n c r o m o n t o  e s t a b l o  

d o  Ion i n g r e s o s  d e l  p r o f e s i o n a l  d e  la a g r i c u l t u r a  ( p á r r a f o  

t e r c e r o ,  i n t r o d u c c i ó n  d e l  R.D. 1 8 8 7 / 1 9 9 1 ) .

3) G a r a n t i z a r  u n a  m a y o r  e f i c a c i a  t é c n i c o - e c o n ó m i c a  d e  las 

i n v e r s i o n e s  a r e a l i z a r  e n  las e x p l o t a c i o n e s  a g r a r i a s ,  

e s p e c i a l m e n t e  la s  d e  t i p o  f a m i l i a r .

4) P r o m o v e r  la i n c o r p o r a c i ó n  d e  j ó v e n e s  a l a  a c t i v i d a d  

a g r a r i a .

5) E l  c o o p e r a t i v i s m o  d e  p r o d u c c i ó n  e n  c o m ú n  y  e x p l o t a c i ó n  

c o m u n i t a r i a  d e  l o s  f a c t o r e s  d e  p r o d u c c i ó n  s o n  o b j e t o  d e  u n a  

r e g u l a c i ó n  e s p e c í f i c a . . .  c o n  el p r o p ó s i t o  d e  f o m e n t a r  l a  

r e d u c c i ó n  d e  l o s  c o s t e s  d e  p r o d u c c i ó n ,  r e e s t r u c t u r a c i ó n ,  

f u s i ó n  d e  e x p l o t a c i o n e s  y  p r e s t a c i ó n  d e  s e r v i c i o s ,  d e n t r o  d e  

u n a  c o n c e p c i ó n  d e  r a c i o n a l i d a d  t é c n i c a  y  e c o n ó m i c a  d e  l a s



e x p l o t a c i o n e s  a g r a r i a s . ( P á r r a f o  d é c i m o ,  i n t r o d u c c i ó n  d e l  

R . D .  1 8 8 7 / 1 9 9 1 .  L o s  s u b r a y a d o s  s o n  m í o s ) .

T o d o  u n  p r o g r a m a ,  el d e  e s t e  ú l t i m o  p á r r a f o  s i n g u l a r m e n t e ,  

q u e  s e  d e s a r r o l l a  d e s p u é s  al r e f e r i r s e  a las e x p l o t a c i o n e s  

a s o c i a d a s  (art. 15), a g r u p a c i o n e s  d e  s e r v i c i o s  d e  a y u d a  m u t u a  

(art. 24) y  a g r u p a c i o n e s  d e  g e s t i ó n  e m p r e s a r i a l  d e  

e x p l o t a c i o n e s  (art. 26), q u e  q u i e r e  s e r  u n  t r a s u n t o  d e l  

R e g l a m e n t o  (CEE) 2 3 2 8 / 9 1  d e l  C o n s e j o ,  e l  c u a l  se d e c a n t a ,  

e n t r e  o t r a s  s o l u c i o n e s ,  p o r  u n  c o o p e r a t i v i s m o  d e l  t i p o  d e  

n u e s t r a s  C o o p e r a t i v a s  d e  E x p l o t a c i ó n  C o m u n i t a r i a  d e  la
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T i e r r a .  P a r a  e l l o  y  a d e m á s  d e  las a y u d a s  p r e v i s t a s ,  g u e  

e x i g e n  l a  i m p l a n t a c i ó n  d e  u n  i n s t r u m e n t o  d e  g e s t i ó n  c o m o  el 

P l a n  d e  m e j o r a  (art. 7, R . D . 1 8 8 7 / 1 9 9 1 ) ,  s e  i n s i s t e  o t r a  v e z  

e n  l o s  c r i t e r i o s  b á s i c o s  d e  a c t u a c i ó n ,  q u e  r e s a l t a m o s  

s e g u i d a m e n t e :

- " L A  P O L I T I C A  A G R A R I A  C O M U N  D E B E  T E N E R  S I E M P R E  P O R  

O B J E T I V O S  U N A  M A Y O R  E F I C A C I A  Y  C O M P E T I T I V I D A D  D E  L A S  

E X P L O T A C I O N E S  A G R A R I A S .

- D E B E N  R E F O R Z A R S E  A L  M A X I M O  L A S  E S T R U C T U R A S  D E  P R O D U C C I O N

Y C O M E R C I A L I Z A C I O N .

- L A  E V O L U C I O N  Y E S P E C I A L I Z A C I O N  D E  L A  A G R I C U L T U R A  E X I G E N  Q U E  

S E  E L E V E  N O T A B L E M E N T E  E L  N I V E L  DE L A  F O R M A C I O N  G E N E R A L ,  

T E C N I C A  Y  E C O N O M I C A  D E  L A  P O B L A C I O N  A C T I V A  A G R I C O L A ,  

E S P E C I A L M E N T E  E N  L O S  C A S O S  D E  N U E V A S  O R I E N T A C I O N E S  D E  

G E S T I O N ,  P R O D U C C I O N  0 C O M E R C I A L I Z A C I O N " . 306

385
"... para racionalizar las producciones y mejorar laa condiciones de 

vida, es conveniente fomentar también la constitución de agrupaciones cuya 
finalidad sea la ayuda mutua entre explotaciones incluida la ayuda para la 
utilización de nuevas tecnologías y prácticas ... y la utilización en común 
más racional de los medios de producción agrícola, o la explotación en común". 
(D.O. de la CEE, n® L 218/3. El subrayado es mío).

306 Reglamento (CEE) 2328/91, del Consejo. D.O. de la Comunidad, n2 L 218, 
págs. 2 y 4.



E n  g r a n  m e d i d a ,  l a  n e c e s i d a d  d e  a p l i c a c i ó n  d e  e s t o s  

c r i t e r i o s  y  d e  los o b j e t i v o s  q u e  p e r s i g u e n  l a s  d i s p o s i c i o n e s  

c o m e n t a d a s ,  t a n t o  c o m u n i t a r i a s  c o m o  n a c i o n a l e s ,  l a  h e m o s  

v i s t o  al d e s a r r o l l a r  el cap. 3.4 - L a  v e r t i e n t e  e m p r e s a r i a l  

d e  l a s  C o o p e r a t i v a s  d e  E x p l o t a c i ó n  C o m u n i t a r i a  d e  la T i e r r a ,  

y  s u s  e p í g r a f e s  c o n c r e t o s .

P e r o  t a m b i é n  h e m o s  d e  c o n s i d e r a r  los d a t o s  s o b r e  l o s  q u e  

s e  p r e t e n d e  a c t u a r ;  l a  r e a l i d a d  f í s i c a  q u e  s e  p e r s i g u e  

m e j o r a r ,  es d e c i r ,  n u e s t r a s  e s t r u c t u r a s  a g r a r i a s .

E n  la c i t a  n fi 55, al c o m e n t a r  n u e s t r a  L e y  d e  R e f o r m a  y  

D e s a r r o l l o  A g r a r i o  d e  1973, a v a n z á b a m o s  a l g u n o s  d e  e s t o s  

d a t o s ,  l o s  c u a l e s  c o n v i e n e  a m p l i a r ,  p u e s  l o s  p r o m e d i o s  

e s t a d í s t i c o s  p u e d e n  d a r  l u g a r  a c o n c l u s i o n e s  p o c o  

e s c l a r e c e d o r a s . A s í ,  e x p o n í a m o s  q u e  el t a m a ñ o  m e d i o  d e  

n u e s t r a s  e x p l o t a c i o n e s  ( c e n s o  a g r a r i o  d e  E s p a ñ a ,  1 9 8 2 ) ,  e r a  

d e  19 H a s . ,  s ó l o  i n f e r i o r  a l o s  d e  c u a t r o  p a í s e s  

c o m u n i t a r i o s ,  r e f e r i d o s  a 19 8 1  ( D i n a m a r c a ,  2 6 , 1  H a s ;  F r a n c i a ,

2 6 , 5  H a s ;  I r l a n d a ,  2 5 , 4  Ha s .  y  R e i n o  U n i d o ,  7 7 , 3  H a s . ) ,  

s u p e r a n d o  a o t r o s  c u a t r o  ( A l e m a n i a ,  15 , 5  H a s ;  B é l g i c a ,  1 2 , 8  

H a s ;  P a í s e s  B a j o s ,  14 , 2  H a s .  e I t a l i a ,  7,4 H a s . ,  a u n q u e  e n  

e s t e  ú l t i m o  c a s o  e s t a b a n  r e f e r i d o s  a 1977) .

C l a r o  q u e  e s a  n o  es t o d a  l a  r e a l i d a d .  R e s u l t a  q u e  s e g ú n  

n u e s t r o s  ú l t i m o s  c e n s o s  t e n e m o s  l a s  s i g u i e n t e s



C u a d r o  27) E s t r u c t u r a s  d e  las e x p l o t a c i o n e s  

a g r a r i a s  e n  E s p a ñ a .  (En % s o b r e  t o t a l e s  

r e s p e c t i v o s ).

C e n s o  19 7 2  

N2 d e  E x -  S u p e r -

H a s t a  5 H a s .  

D e  5 / 2 0  H a s .  

T o t a l e s  d e  

a m b o s  t r a m o s

p l o t a c . 

6 0 , 8  

2 5 , 6

8 6 , 4

ficie.

5,9

1 4 , 1

2 0 . 0

C e n s o  19 8 2  

N 9 d e  E x -  S u p e r -  

p l o t a c . f i c i e .

62.

2 4 . 1

86.1

5 , 2

1 2 , 7

1 7 , 9

E n  e s t a s  m i s m a s  f e c h a s ,  el p r o m e d i o  d e  p a r c e l a s  p o r  

e x p l o t a c i ó n  e r a  d e  11 y  9, r e s p e c t i v a m e n t e .

E l  p a n o r a m a  e x p u e s t o  e v i d e n c i a  q u e ,  n o  o b s t a n t e  l a  l i g e r a  

m e j o r a  p r o d u c i d a  e n  c u a n t o  a l a  c o n c e n t r a c i ó n  d e

e x p l o t a c i o n e s ,  n o  es s u f i c i e n t e ,  ni m u c h o  m e n o s ,  p a r a

r a c i o n a l i z a r  la e x p l o t a c i ó n  d e  l a  m a y o r  p a r t e  d e  n u e s t r a  

s u p e r f i c i e  a g r a r i a ,  y  m e n o s  a ú n  p a r a  a l c a n z a r  e l  g r a d o  d e  

e f i c a c i a  y  c o m p e t i t i v i d a d  q u e  se n o s  e x i g e .

N o  es m e n o s  e v i d e n t e  q u e  el ú n i c o  p r o c e s o  q u e  p u e d e  d a r  

r e s p u e s t a  a e s e  p r o b l e m a  es el c o o p e r a t i v i s m o ,  t a n t o  e l  d e  

p r o d u c c i ó n  ( c a s o  d e  las C E C T ) ,  d e  c o m e r c i a l i z a c i ó n ,

t r a n s f o r m a c i ó n  y  s e r v i c i o s  ( d a d o  q u e  t a m b i é n  s e  p r e t e n d e  

m a n t e n e r  la e x p l o t a c i ó n  f a m i l i a r  a g r a r i a )  . " E l  c o o p e r a t i v i s m o  

a g r a r i o  i n c r e m e n t a  s u  v i a b i l i d a d  y  c a p a c i d a d  d e  i n f l u e n c i a  

e n  t a n t o  s e  i n c r e m e n t a  p a r a l e l a m e n t e  el v o l u m e n  t o t a l  d e  

p r o d u c c i ó n  c o m e r c i a l i z a d a ,  lo q u e  e n  s í  m i s m o  s i g n i f i c a
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r e g u l a c i ó n  y  t r a n s p a r e n c i a  e n  e l  m e r c a d o " .

A  t í t u l o  d e  e j e m p l o ,  p o d e m o s  a ñ a d i r  q u e  e n t r e  l a s

387
MARIN, F. "Anállaia cooperativo. La Confederación de Cooperativas 

Agrarias opina". *

En revista Noticias Agrariae, nB 45 (Feb./Marzo 1992), pág. 4.
Edit. Secr. General Técnica. M.A.P.A., Madrid.



c o o p e r a t i v a s  q u e  h e m o s  v i s i t a d o  e n c o n t r a m o s  d i m e n s i o n e s  d e  

e x p l o t a c i ó n  m u y  d i s p a r e s .  D e s d e  las m á s  r e d u c i d a s  ( 2 0 8 / 2 1 0  

H a s . ) ,  q u e  n a t u r a l m e n t e  n o  p e r m i t e n  d i v e r s i d a d  d e  c u l t i v o s  

ni c o s t o s a s  m e j o r a s  t é c n i c a s ,  h a s t a  las m á s  i m p o r t a n t e s  

( 1 . 6 6 7 ,  2 . 7 0 0  y  3 . 5 0 0  H a s . ) ,  q u e  a d e m á s  d e  p o d e r  c u m p l i r  

a q u e l l a s  c o n d i c i o n e s ,  l e s  p e r m i t e n  el m a n t e n i m i e n t o  

c o m p l e m e n t a n d o  s u  n e g o c i o - ,  d e  u n a  e x p l o t a c i ó n  g a n a d e r a ,  d e l  

t a m a ñ o ,  e s p e c i e  y  c a r a c t e r í s t i c a s  a c o m o d a d a s  a l a  d e  c a r á c t e r  

a g r a r i o .



4.2 - Consecuencias de la adhesión a la CEE y
previsibles incidencias de la PAC en las cooperativas 
agrarias y en particular en las de Explotación 
Comunitaria de la Tierra.

P a r a  n a d i e  es u n  s e c r e t o  q u e  l a  C o m u n i d a d ,  y  e s p e c i a l m e n t e  

s u  P o l í t i c a  A g r a r i a ,  g u e  e n c o n t r ó  E s p a ñ a  e n  el m o m e n t o  d e  s u
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a d h e s i ó n ,  e r a  m u y  d i f e r e n t e  a la d e  la s  p a s a d a s  d é c a d a s .

L a  C E E ,  c o m o  e r a  d e  e s p e r a r ,  h a b í a  a d o p t a d o  m e d i d a s  

p r e v i a s  a  l a  a d h e s i ó n  p a r a  r e a j u s t a r  su s  d e s e q u i l i b r i o s  

i n t e r n o s  ( a g r i c u l t u r a  s o b r e d i m e n s i o n a d a  y  f u e r t e m e n t e  

e x c e d e n t a r i a  e n  v a r i o s  p r o d u c t o s  y  f a c t o r  t r a b a j o ) , q u e  s e  

v e r í a n  i n c r e m e n t a d o s  c o n  l a  i n c o r p o r a c i ó n  d e  lo s  d o s  p a í s e s  

m e d i t e r r á n e o s .  E s p a ñ a ,  p o r  s u  p a r t e ,  p u d o  a d o p t a r  v a r i a s  

m e d i d a s  d e  s a l v a g u a r d i a ,  c o m o  el e s t a b l e c i m i e n t o  d e  p e r í o d o s  

t r a n s i t o r i o s  d e  a d a p t a c i ó n  ( s i e t e  a ñ o s  p a r a  l o s  p r o d u c t o s  

a g r a r i o s  n o  s e n s i b l e s  y  p l a z o s  v a r i a b l e s  e n  p r o d u c t o s  

s e n s i b l e s ,  c o m o  f r u t a s  y  h o r t a l i z a s ,  v i n o s ,  a c e i t e  d e  o l i v a ,  

e t c . ) ,  b i e n  q u e ,  d e  o t r o  l a d o ,  h u b o  q u e  a c e p t a r  o t r a s  

c o n t r a p a r t i d a s ,  c o m o  r e s t r i c c i o n e s  c u a n t i t a t i v a s  a  la 

e x p o r t a c i ó n  d e  a l g u n o s  d e  e s t o s  p r o d u c t o s ,  c o m o  f r u t a s  y  

h o r t a l i z a s .

L a s  c o n s e c u e n c i a s  p a r a  n u e s t r a  b a l a n z a  c o m e r c i a l  

a g r o a l i m e n t a r i a  c o n  l a  C o m u n i d a d ,  t r a d i c i o n a l m e n t e  f a v o r a b l e  

p a r a  n u e s t r o  p a í s ,  h a n  s i d o  e n o r m e m e n t e  n e g a t i v a s ,  c o m o  

r e v e l a n  los s i g u i e n t e s  d a t o s :

368
No solo en materia de política agraria. Recordemos que el Acta Unica, 

modificando loa Tratados conatitutivos de las Comunidades Europeas, fueron 
suscritos el 17-2-1986 (Luxemburso) y 28-2-1906 (La Haya), en fechas caBi 
simultáneas con nuestra adhesión, entrando en vigor el 1-7-1987.



c u a d r o  28) B a l a n z a  c o m e r c i a l  

a g r o a l i m e n t a r i a  E s p a ñ a  - CE E .

C o e f i c i e n t e s

A ñ o s  d e  c o b e r t u r a  *

1 . 9 8 5  ............ 1 1 2 %

1 . 9 8 6  ............ 9 6 %

1 . 9 8 7  ............ 1 0 8 %

1 . 9 8 8  ............ 9 8 %

1 . 9 8 9  ............ 8 7 %

1 . 9 9 0  ............ 8 5 %

1 . 9 9 1  ............ 8 1 %  ( p e r í o d o  E n e r o / O c t u b r e )

* C o e f i c i e n t e  d e  c o b e r t u r a :  E x p o r t a c i o n e s / I m p o r t a c i o n e s  (en 

%).

F u e n t e :  E l a b o r a c i ó n  p r o p i a ,  a  p a r t i r  d a t o s  p u b l i c a d o s  p o r  

r e v .  E l  C a m p o ,  n 9 122 ( O c t u b r e - D i c i e m b r e  1 9 9 1 ) .  E d i t .  

S e r v i c i o  d e  E s t u d i o s  d e l  BBV. B i l b a o ,  1 9 92.

A d e m á s  d e  l a s  i n c e r t i d u m b r e s  q u e  g e n e r a  l a  P A C  r e f o r m a d a ,  

c o m o  h e m o s  v i s t o  e n  el e p í g .  a n t e r i o r ,  e n  1 9 9 2  n o s  

e n f r e n t a m o s  c o n  u n  n u e v o  r e t o  n a c i d o  d e l  T r a t a d o  d e  l a  U n i ó n  

E u r o p e a  ( M a a s t r i c h t ) , g u e  a b r e  c i e r t a m e n t e  m e j o r e s  

e x p e c t a t i v a s  p a r a  la a g r i c u l t u r a  e s p a ñ o l a  (más 

s o b r e d i m e n s i o n a d a  q u e  l a  e u r o p e a  e n  c u a n t o  a l  f a c t o r  t r a b a j o  

y  c o n  u n a  p o b l a c i ó n  r u r a l  n o t a b l e m e n t e  e n v e j e c i d a ) , p o r  

c u a n t o :

I n c o r p o r a  u n a  c l a r a  d i m e n s i ó n  s o c i a l ,  c o n  m a y o r e s  

p r o t e c c i ó n  y  d e r e c h o s  p a r a  l o s  t r a b a j a d o r e s  (dos d e  l o s  

o b j e t i v o s  g e n e r a l e s  d e  l a  U n i ó n ) .

- S a n c i o n a  la c o h e s i ó n  e c o n ó m i c a  y  s o c i a l ,  q u e  f a v o r e c e  a  l o s  

E s t a d o s  m i e m b r o s  c o n  r e n t a  p o r  h a b i t a n t e  i n f e r i o r  al 9 0 %  d e  

l a  m e d i a  c o m u n i t a r i a .  ( E s p a ñ a ,  c o n  el 79 % ,  s e  u n e  a s í  a 

I r l a n d a ,  67%; P o r t u g a l ,  5 7 %  y  G r e c i a ,  5 4 % ) .



Se crea, u n  F o n d o  d e  C o h e s i ó n  c o n  e s t a  f i n a l i d a d .

C l a r o  q u e  e s t e  ú l t i m o  p r o p ó s i t o  s e  v e  s e r i a m e n t e  

c o m p r o m e t i d o  a n t e  l a  p r ó x i m a  c u m b r e  d e  E d i m b u r g o  ( p r e s i d e n c i a  

b r i t á n i c a ) ,  p o r  el p e r í o d o  d e  r e c e s i ó n  q u e  v i v e  l a  C o m u n i d a d .  

A  e l l o  h e m o s  d e  a ñ a d i r  l o s  s e r i o s  i n c o n v e n i e n t e s  q u e  p l a n t e a  

e l  p r o c e s o  d e  c o n v e r g e n c i a  e n  l a  s e g u n d a  f a s e  d e l  T r a t a d o  (se 

i n i c i a  el 1« d e  E n e r o  d e  1 9 9 4 ) ,  p u e s  b a s t a n t e s  d e  s u s  

e x i g e n c i a s  s e  a n t i c i p a  y a  q u e  n o  p o d r á n  c u m p l i r s e .

L o s  c r i t e r i o s  d e  c o n v e r g e n c i a  p a c t a d o s  son:

l 9 . R e s p e t a r  d u r a n t e  2 a ñ o s  los m á r g e n e s  n o r m a l e s  d e l

S . M . E .  ( S i s t e m a  M o n e t a r i o  E u r o p e o ) ,  + 2 , 5 % .

2®. I n f l a c i ó n  q u e  n o  s u p e r e  e n  1,5 p u n t o s  l a  m e d i a  d e  

l o s  t r e s  m e j o r e s  E s t a d o s  m i e m b r o s .

32. D é f i c i t  p ú b l i c o  i n f e r i o r  a l  3 %  d e l  P . I . B .

4 2 . D e u d a  p ú b l i c a  i n f e r i o r  al 6 0 %  d e l  P . I . B .

5 9 . T i p o s  d e  i n t e r é s  q u e  n o  s u p e r e n  e n  2 p u n t o s  l o s  d e  

l o s  t r e s  E s t a d o s  m i e m b r o s  c o n  m e n o r  i n f l a c i ó n .

Se p l a n t e a n ,  p o r  t a n t o ,  s e r i a s  i n c e r t i d u m b r e s  p a r a  el 

f u t u r o ,  q u e  n u e s t r a s  c o o p e r a t i v a s  a g r a r i a s ,  s u s  d i r i g e n t e s  

y  s o c i o s ,  d e b e n  a f r o n t a r  e n  el c o r t o  y  m e d i o  p l a z o .  Y  

c o n c r e t a n d o  n u e s t r a s  r e f l e x i o n e s  e n  l a s  d e  E x p l o t a c i ó n  

C o m u n i t a r i a  d e  l a  T i e r r a ,  a n o t a m o s  l a s  s i g u i e n t e s :

a) El p r o b l e m a  h u m a n o .

N o  c r e e m o s  q u e  los p r o c e s o s  d e  j u b i l a c i ó n  a n t i c i p a d a  

t e n g a n  e f e c t o s  n e g a t i v o s  ( s a l v o  l o s  m e r a m e n t e  p e r s o n a l e s ) ,  

p o r  c u a n t o  l o s  a g r i c u l t o r e s  q u e  se r e t i r e n  p o r  e d a d  s e g u i r á n



v i n c u l a d o s ,  e n  g r a n  p a r t e ,  a s u  m e d i o  h a b i t u a l .  ( A d e m á s  d e  

q u e  l a  e m i g r a c i ó n  r u r a l  se h a  d e t e n i d o  h a c e  b a s t a n t e s  a ñ o s ,  

p a r a  e s t o s  h o m b r e s  l a s  g r a n d e s  c i u d a d e s  - y  l a s  m e n o s  g r a n d e s -  

c a r e c e n  d e  a t r a c t i v o ;  m á s  b i e n  r e s u l t a n  h o s t i l e s  p a r a  s u s  

c o s t u m b r e s  y  s i t u a c i ó n ) .

Es t a m b i é n  s a b i d o  qu e ,  e n  l a  m a y o r í a  d e  l o s  c a s o s  ( n u e s t r a  

e x p e r i e n c i a  p e r s o n a l  c o n  e s t o s  h o m b r e s  a s í  lo c o n f i r m a ) , l o s  

a g r i c u l t o r e s  m a y o r e s  d e  e d a d  n o  e n c u e n t r a n  h e r e d e r o s  q u e  

c o n t i n ú e n  l a  e x p l o t a c i ó n .  P e r o  e s t a  c i r c u n s t a n c i a  t a m p o c o  

d e b i e r a  r e p r e s e n t a r  i n c o n v e n i e n t e s  i n s a l v a b l e s ,  d a d o  q u e  s e  

p r e v é  l a  c o n c e s i ó n  d e  a y u d a s ,  t a n t o  p a r a  l a  a d q u i s i c i ó n  d e  

t i e r r a s  ( s u p u e s t o  q u e  la e x p l o t a c i ó n  n o  t e n g a  c a p a c i d a d  p a r a  

a b s o r b e r  u n a  U T H ,  u n i d a d  d e  t r a b a j o / h o m b r e ,  s e g ú n  l a  d i s p .  

t r a n s i t o r i a  s e g u n d a  d e l  R . D .  1 8 8 7 / 1 9 9 1 ) ,  c o m o  y  

p r i n c i p a l m e n t e  p a r a  la p r i m e r a  i n s t a l a c i ó n  d e  a g r i c u l t o r e s  

j ó v e n e s  (art. 17 d e  l a  m e n c i o n a d a  d i s p o s i c i ó n ) .

A m b a s  m e d i d a s  d e b e n  c o n t r i b u i r  a u n a  r e o r d e n a c i ó n  d e  

n u e s t r a s  e s t r u c t u r a s  a g r a r i a s .

b) L a  v e r t i e n t e  e m p r e s a r i a l .

L a  j u b i l a c i ó n  a n t i c i p a d a  d e  a g r i c u l t o r e s  m a y o r e s  n o  

d e b i e r a  r e p r e s e n t a r  u n  p r o b l e m a  i n s u p e r a b l e  p a r a  las 

c o o p e r a t i v a s  a g r a r i a s ,  c o n s i d e r a n d o  l o s  m e c a n i s m o s  e x p u e s t o s .  

P e r o  d e b e m o s  f i j a r n o s ,  p u e s  é s t e  es e l  o b j e t i v o  d e  la 

p r e s e n t e  t e s i s ,  e n  l a s  d e  E x p l o t a c i ó n  C o m u n i t a r i a  d e  l a  

T i e r r a .

E n  é s t a s  y  c o m o  c o n s e c u e n c i a  d e  l o s  p r o c e s o s  q u e  l a s  h a n  

g e n e r a d o ,  m u c h o s  d e  s u s  s o c i o s  h a n  q u e d a d o  l i b e r a d o s  d e  l a  

e x p l o t a c i ó n  d i r e c t a  d e  las t i e r r a s  a g r u p a d a s . I n c l u s o  v i v e n  

a l e j a d o s  d e  l a  l o c a l i d a d .  M u c h o s  d e  s u s  h e r e d e r o s ,  e n  c a m b i o  

- t a m b i é n  b u s c a r o n  o t r a s  o c u p a c i o n e s  e n  l a  c i u d a d - ,  sí q u e  

p u e d e n  s e r  r e s c a t a d o s  p a r a  i n f u n d i r  n u e v a  s a v i a  a  e s t a s



c o o p e r a t i v a s ,  d a d o  el c r e c i e n t e  f e n ó m e n o  d e  p a r o  q u e  e s t a m o s  

p a d e c i e n d o  y  q u e ,  l a m e n t a b l e m e n t e ,  c o n t i n u a r á  e n  a s c e n s o .

P e r o  es n e c e s a r i o  a b o r d a r  o t r a s  s o l u c i o n e s ,  o t r o s  

e s q u e m a s ,  q u e  a d e m á s  d e  l l e v a r  i l u s i ó n  a  e s t o s  h o m b r e s  q u e  

p u e d e n  v e r s e  o b l i g a d o s  a v o l v e r  al c a m p o  ( h a y  q u e  e l i m i n a r  

l a  i d e a  d e  f r a c a s o  e n  e s t a  s i t u a c i ó n ) , a p o r t e n  o t r o s  

i n c e n t i v o s  s o c i o - e c o n ó m i c o s  a l a s  C E C T .

- P r i m e r a m e n t e  y  p a r a  e v i t a r  l a  d e s a p a r i c i ó n  d e  m u c h a s  d e  

e l l a s  ( c u a n d o  la s u p e r f i c i e  d e  e x p l o t a c i ó n  s e a  i n s u f i c i e n t e  

p a r a  g a r a n t i z a r  u n a  r e n t a  d i g n a  a l o s  s o c i o s ,  c o m o  h e m o s  

v i s t o  e n  v a r i o s  c a s o s ) ,  e x i s t e n  m e c a n i s m o s  d e  f u s i ó n ,  

a m p l i a m e n t e  r e g u l a d o s  e n  la v i g e n t e  L e y  G e n e r a l  d e  

C o o p e r a t i v a s  (arts. 94 a 101). O b v i a m e n t e ,  e s t a  m i s m a  v i a  d e  

f u s i ó n  d e b i e r a  u t i l i z a r s e  p a r a  a g r u p a r  o t r a s  c o o p e r a t i v a s ,  

a u n  s i n  h a l l a r s e  e n  el c a s o  a n t e r i o r ,  d e  m o d o  q u e  p u e d a n  

a l c a n z a r  m a y o r e s  d i m e n s i o n e s  q u e  p e r m i t a n :

1 - R a c i o n a l i z a r  l a  e x p l o t a c i ó n  c o n  m á s  y  m e j o r e s  m e d i o s  

t é c n i c o s .

2 - D i v e r s i f i c a c i ó n  d e  c u l t i v o s ,  m i n i m i z a n d o  los r i e s g o s ,  n o  

s o l o  c l i m a t o l ó g i c o s ,  s i n o  los d e  c a r á c t e r  s e c t o r i a l  d e r i v a d o s  

d e  l a  a p l i c a c i ó n  d e  l a  P . A . C .

3 - R e d u c i r  l o s  c o s t e s  d e  e x p l o t a c i ó n  y  a u m e n t a r  l a  c a p a c i d a d  

d e  o f e r t a ,  p a r a  v a l o r i z a r  s u s  p r o d u c t o s .  ( S i n  p e r j u i c i o  d e  

o t r o s  p r o c e s o s  q u e  s u g e r i m o s  m á s  a d e l a n t e ) .

4 - A u n  e n  e s t o s  n i v e l e s  d e  a c t u a c i ó n  ( l o c a l / c o m a r c a l ) ,  el 

i n c r e m e n t o  d e  a c t i v i d a d  e c o n ó m i c a  d e  l a  c o o p e r a t i v a  d e b e  

g e n e r a r  u n  a u m e n t o  d e  p u e s t o s  d e  t r a b a j o  d i r e c t o s  e 

i n d i r e c t o s .

E s t o s  p r o c e s o s  d e  f u s i ó n  n o  s u p o n e n  m e r m a  d e  los 

b e n e f i c i o s  f i s c a l e s  r e c o n o c i d o s  a l a s  c o o p e r a t i v a s  

i n t e g r a d a s .  (Art s .  1 5 6 . 5  d e  la L e y  3 / 1 9 8 7  y  35 d e  l a  L e y  

2 0 / 1 9 9 0 ) .



E n  s e g u n d o  l u g a r  y  p a r a  s o s l a y a r  l a s  l i m i t a c i o n e s  

o p e r a t i v a s  (art. 1 3 5 . 3  " i n  f i n e "  d e  l a  L e y  G e n e r a l  d e  

C o o p e r a t i v a s )  y  f i s c a l e s  (arts. 10.3, e n  r e l a c i ó n  c o n  el 

1 3 . 1 0  d e  l a  L e y  s o b r e  R é g i m e n  F i s c a l  d e  l a s  C o o p e r a t i v a s ) ,  

d e b e  p r o m o v e r s e  l a  i n t e g r a c i ó n  e n  e n t i d a d e s  d e  s e g u n d o  o 

u l t e r i o r  g r a d o ,  e i n c l u s o  e n  O r g a n i z a c i o n e s  d e  P r o d u c t o r e s  

A g r a r i o s ,  d e  m a n e r a  q u e ,  s i m u l t á n e a m e n t e  c o n  l o s  i n c r e m e n t o s  

d e  c o m p e t i t i v i d a d  q u e  e s t o s  p r o c e s o s  c o n l l e v a n  - s i n  s o n  

p l a n t e a d o s  y  e j e c u t a d o s  e f i c a z m e n t e - ,  p u e d e n  c o n v e r t i r s e  e n  

v e r d a d e r o s  i n s t r u m e n t o s  d e  l a  p o l í t i c a  a g r a r i a ,  a s u m i e n d o  l a  

r e s p o n s a b i l i d a d ,  y  l a s  v e n t a j a s ,  d e  o r g a n i z a r  l a  p r o d u c c i ó n .

E n  e s t e  c a s o ,  c o m o  e n  las f u s i o n e s  c o m e n t a d a s  e n  e l  e p í g .  

a n t e r i o r ,  d e b e n  s u p e r a r s e  l o s  r e c e l o s  q u e  t o d a v í a  s e  

a d v i e r t e n  a p e r d e r  la i n d e p e n d e n c i a .  E n  r e a l i d a d ,  l a  e s e n c i a  

m i s m a  d e  las C E C T  s u p o n e n  y a  u n  p a s o  i m p o r t a n t e  e n  e l  c a m i n o  

d e  p r i m a r  l o s  i n t e r e s e s  c o l e c t i v o s  s o b r e  l o s  i n d i v i d u a l e s ,  

n a t u r a l m e n t e  e n  b e n e f i c i o  c o m ú n .

- E n  t e r c e r  l u g a r  y  c o m o  r e c o n o c e  l a  p r o p i a  C o n f e d e r a c i ó n  d e
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C o o p e r a t i v a s  A g r a r i a s  "... la d e f i c i e n c i a  q u e  m á s  h a

o b s t a c u l i z a d o  l a  c o n s e c u c i ó n  d e l  o b j e t i v o  d e  r a c i o n a l i d a d  d e l  

s i s t e m a  a g r o a l i m e n t a r i o  h a  s i d o  l a  n o  i n c o r p o r a c i ó n  d e  l a s  

C o o p e r a t i v a s  a los p r o c e s o s  d e  i n d u s t r i a l i z a c i ó n  y  

c o m e r c i a l i z a c i ó n  ..." (el s u b r a y a d o  e s  m í o ) .

E n t r e  o t r a s  a c c i o n e s  e n c a m i n a d a s  a l a  i n t e g r a c i ó n  

c o m e r c i a l  d e  l a s  C o o p e r a t i v a s ,  l a  c i t a d a  C o n f e d e r a c i ó n  

r e c o m i e n d a  "... i r  a u n i d a d e s  d e  g e s t i ó n  q u e :

- o f e r t e n ,  p r o g r a m e n  y  s e a n  c a p a c e s  d e  v e n d e r  g r a n d e s  

c a n t i d a d e s  d e  p r o d u c t o s  m u y  d i v e r s o s .

- s e a n  c a p a c e s  d e  c r e a r  s u s  p r o p i a s  o f i c i n a s  d e  v e n t a ,  

o r g a n i z a c i ó n  d e  l a  d i s t r i b u c i ó n .

- s e a n  c a p a c e s  d e  m a n t e n e r  d i á l o g o  e f i c a z  c o n  l a s



g r a n d e s  o r g a n i z a c i o n e s  d e  la d i s t r i b u c i ó n .

- s e a n  c a p a c e s  de a b o r d a r  p r o c e s o s  de i n d u s t r i a l i z a c i ó n ,  

s o l a s  o a s o c i a d a s  a otros g r u p o s  i n d u s t r i a l e s " ,

p a r a  lo que, a ñ a d i m o s ,  no de b e  d e s c a r t a r s e  la c o n s t i t u c i ó n  

o p a r t i c i p a c i ó n  e n  s o c i e d a d e s  de e s t a t u t o  c a p i t a l i s t a ,  

s u p u e s t o  q u e  c o n t e m p l a  la L e y  s o b r e  R é g i m e n  F i s c a l  de las 

C o o p e r a t i v a s  (art. 13.9), no  s i e n d o  e x c l u y e n t e  d e  los
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b e n e f i c i o s  f i s c a l e s  que les otorga.

E n  d e f i n i t i v a ,  v o l v e m o s  a a b o g a r  p o r  la c o n s t i t u c i ó n  de 

u n  e n t r a m a d o  e m p r e s a r i a l  c o m o  el q u e  r e c o g í a m o s  e n  la pág. 

173 de la p r e s e n t e  tesis (Es q u e m a  de a c t i v i d a d e s  p o s i b l e s  en  

las C E C T ) , p o n i e n d o  e n  p r á c t i c a  las m e d i d a s  de i n t e g r a c i ó n  

v e r t i c a l  y h o r i z o n t a l  q u e  s e a n  n e c e s a r i a s  y  n u c l e a d a s  a 

p a r t i r  de la e x p l o t a c i ó n  a g r o p e c u a r i a  de las CECT, 

c o n v e n i e n t e m e n t e  ampli a d a .

C o m o  c o n c l u s i ó n ,  p a r e c e  n e c e s a r i o  r e p r o d u c i r  a l g u n a s  d e  

los p u n t o s  a p r o b a d o s  e n  el A c u e r d o  M a r c o  e n t r e  el M . A . P . A .  

y  las O r g a n i z a c i o n e s  P r o f e s i o n a l e s  A g r a r i a s  (ASAJA, C O A G  y 

U PA), s u s c r i t o  en M a d r i d  el 23 de M a y o  de 1992, co m o  

r e s p u e s t a  de u n o s  y  o t r o s  a la P A C  r e f o r m a d a  y  e n  v i s t a  de 

que: "A p e s a r  de los e s f u e r z o s  (en los ú l t i m o s  seis añ o s ) ,  

n u e s t r a  s i t u a c i ó n  e s t r u c t u r a l  y de r e n t a s  s i g u e  e s t a n d o
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Ley 20/1990, a r t .  13. Causas  de p é r d id a  de l a  c o n d i c ió n  de c o o p e r a t i v a  

f i s c a l m e n t e  p r o t e g i d a . -  Será  causa  de p é r d id a  . . .  i n c u r r i r  en a l g u n a  de l a s  
c i r c u n s t a n c i a s  que se  r e l a c i o n a n  a c o n t in u a c ió n :

9. P a r t i c i p a c i ó n  de l a  c o o p e r a t i v a ,  en c u a n t í a  s u p e r i o r  a l  10 po r  100, en e l  
c a p i t a l  s o c i a l  de E n t id ad es  no c o o p e r a t i v a s .  No o b s t a n t e ,  d i c h a  p a r t i c i p a c i ó n  
podrá  a l c a n z a r  e l  40 por  100 cuando se t r a t e  de E n t id ad es  que r e a l i c e n  
a c t i v i d a d e s  p r e p a r a t o r i a s ,  complementar ias  o su bo rd inad as  a l a s  de l a  p r o p i a  
c o o p e r a t i v a .

E l  con ju n to  de e s t a s  p a r t i c i p a c i o n e s  no podrá  s u p e r a r  e l  50 po r  100 de  l o s  
r e c u r s o s  p r o p io s  de l a  c o o p e r a t i v a .

E l  M i n i s t e r i o  de Economía y Hacienda podrá  a u t o r i z a r  p a r t i c i p a c i o n e s  
s u p e r i o r e s ,  s i n  p é r d i d a  de l a  c o n d i c ió n  de c o o p e r a t i v a  f i s c a l m e n t e  p r o t e g i d a ,  
en a q u e l l o s  c a so s  en que se j u s t i f i q u e  que t a l  p a r t i c i p a c i ó n  coadyuva  a l  m e jo r  
cumplimiento  de l o s  f i n e s  s o c i a l e s  c o o p e r a t i v o s  y no supone una v u l n e r a c i ó n  
de l o s  p r i n c i p i o s  fundamenta le s  de a c tu ac ió n  de e s t a s  E n t id a d e s .



E s t a s  a c c i o n e s  se h a l l a n  e x p u e s t a s  e n  el A n e x o  II d e l  

A c u e r d o ,  b a j o  el título: M e d i d a s  de r e f o r m a  e s t r u c t u r a l  y
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m o d e r n i z a c i ó n .  Son:

" l 9 . I n c r e m e n t a r  la p r o d u c t i v i d a d  y  r e n t a b i l i d a d  p o r  

e x p l o t a c i ó n  s i n  g e n e r a r  e x c e d e n t e s .  C u a t r o  i n s t r u m e n t o s  

p a r e c e n  p r i o r i t a r i o s .

* D e f i n i c i ó n  d e  e x p l o t a c i ó n  p r i o r i t a r i a  ...

* L o g r o  d e  u n a s  e x p l o t a c i o n e s  m a y o r e s  y  m e j o r

c a p i t a l i z a d a s . ..; A c t u a l i z a c i ó n  d e  la L e y  de E x p l o t a c i ó n  

F a m i l i a r  A g r a r i a . . . ;  i n s t r u m e n t o s  f i n a n c i e r o s  q u e  

p e r m i t a n  f l e x i b i l i z a r  las g a r a n t í a s  d e  c r é d i t o  e x i g i d a s  

a los a g r i c u l t o r e s  y  g a n a d e r o s .

* La a d a p t a c i ó n  de los R e a l e s  D e c r e t o s  s o b r e  C e s e

A n t i c i p a d o  c o n  R e e s t r u c t u r a c i ó n  e n  el m a r c o  d e  la 

R e f o r m a  de la PAC, d e b e r á  v i n c u l a r s e  c o n  u n a  p o l í t i c a  

de r e j u v e n e c i m i e n t o  de  la p o b l a c i ó n  a c t i v a  a g r a r i a ,

e s t í m u l o  a la i n c o r p o r a c i ó n  d e  j ó v e n e s  y  f o r m a c i ó n  

p r o f e s i o n a l  a d e c u a d a  y  p e r m a n e n t e .

♦ Programas d e  m e j o r a s  t é c n i c a s  y  s a n i t a r i a s .

2 a . I n c r e m e n t o  d e l  v a l o r  a ñ a d i d o  p e r c i b i d o  p o r  el 

a g r i c u l t o r ,  m e d i a n t e :

* R e d u c c i ó n  del c o s t e  de  los i m p uts, s u b v e n c i ó n  a la 

a d q u i s i c i ó n  de m a q u i n a r i a  y  la h o m o l o g a c i ó n  de los 

m e d i o s  de  p r o d u c c i ó n .

+ F o m e n t o  del a s o c i a c i o n i s m o  a g r a r i o  e s t i m u l a n d o  d e  

f o r m a  p r i o r i t a r i a  su p a r t i c i p a c i ó n  e n  las f a ses de 

c o m e r c i a l i z a c i ó n  e i n d u s t r i a l i z a c i ó n .

391 Rev.  N o t i c i a s  A g r a r i a s ,  n® 46 (1 99 2 ) ,  p á r r a f o  segundo d e l  Acuerdo  
Marco,  en pág .  58.

E d i t .  M A P A - In s t i t u t o  de Fomento A s o c i a t i v o  A g r a r i o .  M ad r id ,  1992.

392



* P l a n  de n o r m a l i z a c i ó n  de p r o d u c t o s ,  y  r e v i s i ó n  d e  la 

p o l í t i c a  d e  D e n o m i n a c i o n e s  de O r i g e n  y  p r o d u c c i o n e s  d e  

c a l i d a d .

* D e s a r r o l l o  d e  l a  L e y  d e  C o n t r a t o s  A g r a r i o s . . .

3 a . L o g r a r  u n  d e s a r r o l l o  r u r a l  q u e  s e a  a r m ó n i c o  y  

p r o t e c t o r  del m e d i o  a m b i e n t e  y q u e  m e j o r e  las 

c o n d i c i o n e s  d e  v i d a  d e  la p o b l a c i ó n  en  s u  c o n j u n t o . . . " .

En r e s u m e n ,  nos s a t i s f a c e  v e r  en e s t e  a c u e r d o  m u c h a s  d e  

las i d eas y  s u g e r e n c i a s  que h e m o s  e x p u e s t o  a lo l a r g o  d e  la 

p r e s e n t e  tesis.



5 - C O N C L U S I O N E S .

- P r i m e r a .

a) Las C o o p e r a t i v a s  de E x p l o t a c i ó n  C o m u n i t a r i a  de  la T i e r r a  

s o n  la q u i n t a e s e n c i a  del c o o p e r a t i v i s m o .

E n  e l l a s  los s o c i o s  a p o r t a n ,  no só l o  su e s f u e r z o  ( a y u d a  

m u t u a ) ,  s i n o  t a m b i é n  su p a t r i m o n i o  ( t ierras y  g a n a d o s ) ,  a la 

e m p r e s a  co m ú n ,  p r o d u c i é n d o s e ,  en  e x p r e s i ó n  d e  S A N Z  J A R Q U E ,  

u n a  " s u b j e t i v a c i ó n  d e l  p a t r i m o n i o " ,  q u e  se i n t e g r a  c o n  el 

s o c i o  en la C o o p e r a t i v a ;  a d e m á s  d e  c e d e r  su i n d e p e n d e n c i a  

s o b r e  la d i r e c c i ó n  d e  la p r o p i a  e x p l o t a c i ó n  y  la f a c u l t a d  de 

d i s p o s i c i ó n  s o b r e  la m i s m a ,  e n  t a n t o  d u r a  su c o m p r o m i s o  c o n  

a q u é l l a  - l e g a l  y  e s t a t u t a r i a m e n t e  e s t a b l e c i d o - ,  t o d o  e l l o  e n  

aras d e  los i n t e r e s e s  c o l e c t i v o s .  C o m p a r t e n  e s t a  c o n d i c i ó n ,  

ú n i c a m e n t e ,  c o n  las C o o p e r a t i v a s  d e  T r a b a j o  A s o c i a d o .

b) E s t e  m o v i m i e n t o  a s o c i a t i v o  s u r g e  d e  f o r m a  e s p o n t á n e a  y 

a u d a z  d e  la n e c e s i d a d  d e  s o b r e v i v i r  e n  los a g r i c u l t o r e s  

i n t e g r a d o s .

L a  r a z ó n  e s t r i b a  en  que sus e x p l o t a c i o n e s  ( de s e c a n o  

m a y o r i t a r i a m e n t e ) , c a r e c e n  de  d i m e n s i o n e s  s u f i c i e n t e s ,  n o  y a  

p a r a  d o t a r l a s  de u n  g r a d o  de m e c a n i z a c i ó n  a p r o p i a d o  y  de 

o t r o s  m e d i o s  q u e  m e j o r e n  la p r o d u c t i v i d a d  ( s e m i l l a s  y  a b o n o s  

e n  c a n t i d a d  y  c a l i d a d  i d ó n e o s ) ,  si n o  de la p o s i b i l i d a d  de 

a p o r t a r l e s  u n a  r e n t a  m í n i m a m e n t e  a d e c u a d a  p a r a  el 

s o s t e n i m i e n t o  d e  la f amilia. E n  e s t e  a s p e c t o ,  q u e  i m p o n í a  u n  

c í r c u l o  v i c i o s o  d i f í c i l m e n t e  s u p e r a b l e ,  s o n  u n  t r a s u n t o  fiel 

del e s p í r i t u  y  m o t i v a c i o n e s  que l l e v a r o n  a los p i o n e r o s  d e  

R o c h d a l e  a la c o n s t i t u c i ó n  de la p r i m e r a  c o o p e r a t i v a  d e l  

m u n d o  m o d e r n o .



c) Las C o o p e r a t i v a s  d e  E x p l o t a c i ó n  C o m u n i t a r i a  de  la T i e r r a  

p o s e e n ,  t a mbién, o t r a  n o t a  d i g n a  de r e s a l t a r ,  c o m o  es s u  

s i n g u l a r i d a d .

Y e s t a  s i n g u l a r i d a d  es m u c h o  más s o b r e s a l i e n t e  p o r  c u a n t o  

q u e  el c o o p e r a t i v i s m o  a g r a r i o  e s p a ñ o l ,  e n  las f e c h a s  e n  que 

a q u é l l a s  h a c e n  su a p a r i c i ó n ,  c o n t a b a  c o n  m á s  de  m e d i o  s i g l o  

de e x i s t e n c i a .

A s í ,  s e  t r a t a  d e  u n a  f i g u r a  a s o c i a t i v a  g e n u i n a m e n t e  

h i s p a n a ,  c u y o s  e c o s  se e x t e n d i e r o n ,  n o  s ó l o  p o r  n u e s t r o  

t e r r i t o r i o ,  s i n o  m á s  a l l á  d e  n u e s t r a s  f r o n t e r a s .  El i n t e r é s  

q u e  d e s p e r t ó  l a  C o o p e r a t i v a  d e  Sta. M a r í a ,  d e  Z ú ñ i g a  

( N a v a r r a ) , e n  los p r i m e r o s  a ñ o s  d e  la d é c a d a  d e  l o s  s e s e n t a ,  

f u e  a l g o  s e m e j a n t e  - e n  m e n o r  e s c a l a  c i e r t a m e n t e - ,  al q u e  

d e s p u é s  h a  s u s c i t a d o  l a  C o o p e r a t i v a  d e  M o n d r a g ó n .

E s t a  c a r a c t e r í s t i c a  q u e  s u b r a y a m o s  es e x t e n s i b l e ,  

i g u a l m e n t e ,  c o n  r e l a c i ó n  a o t r o s  p a í s e s  e u r o p e o s ,  en  d o n d e  

n o  se c o n o c í a  e s t a  figura. Só l o  e n  F r a n c i a  los G . A . E . C .  

( g r o u p e m e n t s  a g r i c o l e  d 'e x p l o i t a t i o n  e n  c o m m u n ,  c r e a d o s  p o r  

L e y  del 8 - 8 - 1 9 6 2 ,  es d e c i r  c u a t r o  añ o s  d e s p u é s  de la 

c o n s t i t u c i ó n  de la C o o p e r a t i v a  de Z ú ñ i g a ) , t i e n e n  a l g u n a  

a p a r i e n c i a  de s e m e j a n z a  con n u e s t r a s  CECT. P e r o  la r e g u l a c i ó n  

de  los p r i m e r o s  (además de en la L e y  c i t a d a  se c o m p l e t a n  y  

d e s a r r o l l a n  p o r  los D e c r e t o s  6 4 - 1 1 9 3  y  8 6 - 3 3 9 ) ,  los 

c o n f i g u r a n  más c o m o  s o c i e d a d e s  c i v i l e s  q u e  c o m o  c o o p e r a t i v a s ,  

e n  l í n e a  c o n  o t r a  f i g u r a  a s o c i a t i v a  c r e a d a  p o r  n u e s t r a  

l e g i s l a c i ó n  e n  a q u e l l a  é p o c a  (00.MM. 2 0 - 7 - 1 9 6 6  y  2 3 - 2 - 7 1 ) ,  

c o m o  e r a n  las A g r u p a c i o n e s  C e r e a l i s t a s  de  E x p l o t a c i ó n  en  

Co m ú n .

- S e g u n d a .

Las C o o p e r a t i v a s  de E x p l o t a c i ó n  C o m u n i t a r i a  de  la



T i e r r a  h a n  s i d o  i g n o r a d a s ,  h a s t a  fechas b a s t a n t e  r e c i e n t e s ,  

p o r  n u e s t r a  l e g i s l a c i ó n .

A  p e s a r  de  e s t a  r e a l i d a d ,  y  s i n g u l a r i d a d ,  p a t e n t e s  d u r a n t e  

m á s  d e  u n  d e c e n i o ,  la l e g i s l a c i ó n  e s p a ñ o l a  no r e c o n o c e  su 

e x i s t e n c i a  - y a u n  así de  f o r m a  a b s o l u t a m e n t e  

n o m i n a l - ,  h a s t a  el D e c r e t o  2 3 9 6 / 1 9 7 1 ,  d e  13 de A g o s t o ,  art. 

46, d ) , m e d i a n t e  el c u a l  se d e s a r r o l l a b a  el n u e v o  R e g l a m e n t o  

d e  la L e y  de C o o p e r a t i v a s  de 1942.

La  L e y  G e n e r a l  de  C o o p e r a t i v a s  de  1974 t u v o  la o p o r t u n i d a d  

de r e g u l a r  a d e c u a d a m e n t e  e s t a  f o r m a  s o c i e t a r i a ,  q u e  se h a b í a  

i m p u e s t o  en  a m p l i a s  c o m a r c a s  del p a í s  no o b s t a n t e  u t i l i z a r  

u n a  c o b e r t u r a  i n a p r o p i a d a  y  o b s o l e t a ,  y  a p e s a r  d e  n o  c o n t a r  

c o n  u n  a p o y o  o f i c i a l  p a r a  su p r o m o c i ó n .  (Una v e z  m á s  se 

d e m u e s t r a  q u e  la n e c e s i d a d ,  las r e a l i d a d e s  s o c i a l e s ,  v a n  p o r  

d e l a n t e  de las n o r m a s  l e g a l e s ) . P e r o  la c i t a d a  L e y  se l i m i t a  

a e x p o n e r ,  e n  la D i s p o s i c i ó n  f inal q u i n t a ,  la n e c e s i d a d  d e  

su r e g u l a c i ó n ,  en  u n a  a l u s i ó n  t a m b i é n  n o m i n a l ,  i m p r e c i s a  y 

s i n  n i n g ú n  r i g o r  juríd i c o .  Y el p l a z o  de u n  año q u e  se i m p o n e  

e s t a  n o r m a  p a r a  p r o c e d e r  a la a d a p t a c i ó n  d e  la L e y  a e s t e  

ti p o  de C o o p e r a t i v a s ,  no s ó l o  se i n c u m p l e ,  s i n o  que, 

d e m o r á n d o s e  h a s t a  la p u b l i c a c i ó n  del R.D. 2 7 1 0 / 1 9 7 8 ,  el art. 

98 d e  e s t a  d i s p o s i c i ó n  r e p i t e  la d e s c r i p c i ó n  d e  la 

m e n c i o n a d a  L e y  y  la ú n i c a  a p o r t a c i ó n  q u e  r e a l i z a  es 

a d s c r i b i r l a s  a las C o o p e r a t i v a s  del Ca m p o .  C o m o  se ve, u n a  

a u t é n t i c a  p e r o g r u l l a d a ,  q u e  n u e v a m e n t e  r e h u y e  e n t r a r  e n  el 

c o m p l e j o  e n t r a m a d o  de r e l a c i o n e s  j u r í d i c a s  y  s o c i o - e c o n ó m i c a s  

de las C o o p e r a t i v a s  q u e  nos ocupan.

H a y  q u e  e s p e r a r  a la a p a r i c i ó n  d e  la p r i m e r a  L e y  

a u t o n ó m i c a  s o b r e  C o o p e r a t i v a s  ( L e y  1/1982 del P a r l a m e n t o  

V a s c o ,  art. 61), p a r a  e n c o n t r a r  n o r m a l i z a d a  e s t a  f i g u r a  p o r  

v e z  p r i m e r a ,  c a s i  u n  c u a r t o  de s i g l o  d e s p u é s  d e  su

a p a r i c i ó n .  L a  l e g i s l a c i ó n  a u t o n ó m i c a  p o s t e r i o r  se o c u p a  de



e l l a s  r e g u l a r m e n t e  (Cataluña, L e y  4/1983, art. 89; A n d a l u c í a ,  

L e y  2 / 1 985, arts. 95 a 98; C o m u n i d a d  v a l e n c i a n a ,  L e y  1 1 /1985, 

art. 71, y  N a v a r r a ,  L e y  foral de 3 - 7 - 1 9 8 9 ,  art. 62).

La  o r d e n a c i ó n  más c o m p l e t a  y  p r o f u n d a  es la d e  la L e y  

a n d a l u z a ,  q u e  s i r v e  de pauta, en  g r a n  p a r t e ,  a la 

r e g l a m e n t a c i ó n  q u e  h o y  o f r e c e  la L e y  G e n e r a l  d e  C o o p e r a t i v a s ,  

3 / 1 987, en sus arts. 135 a 138, a m b o s  i n c l u s i v e .

- T e r c e r a .

a) F a c t o r e s  e x t e r n o s  que c o a d y u v a r o n  a la a p a r i c i ó n  de las 

C o o p e r a t i v a s  de E x p l o t a c i ó n  C o m u n i t a r i a  de la T i e r r a .

E s t a  o r f a n d a d  l e gal de las C o o p e r a t i v a s  de E x p l o t a c i ó n  

C o m u n i t a r i a  d e  la T i e r r a ,  s u m a d a  a la n e c e s i d a d  d e  s u p e r a r  

u n  s e n t i m i e n t o  m u y  a r r a i g a d o  e n t r e  n u e s t r o s  a g r i c u l t o r e s ,  - l a  

i n d e p e n d e n c i a  en  la d i r e c c i ó n  y  a d m i n i s t r a c i ó n  de s u  p r o p i a  

e x p l o t a c i ó n - ,  no i m p i d i ó  que es t e  ti p o  de  C o o p e r a t i v a s  se 

e x t e n d i e s e  p o r  b u e n a  p a r t e  de las, e n t o n c e s ,  p r o v i n c i a s  

e s p a ñ o l a s .  Y e s t e  p r o c e s o  se r e a l i z ó  a p o y á n d o s e  en v a r i o s  

f a c t o r e s :

- El m e r o  c o n t a g i o  d e  e x p e r i e n c i a s  p r e c e d e n t e s ,  a p a r t i r  del 

é x i t o  y  r e s o n a n c i a  o b t e n i d o s  p o r  la C o o p e r a t i v a  de Z ú ñ iga.

L a  c o n c e n t r a c i ó n  p a r c e l a r i a  que, p o r  a q u e l l a s  f e c has, se 

r e a l i z a b a  en E s p aña, al a m p a r o  d e  la L e y  de  10 d e  A g o s t o  de 

1955 y T e x t o  R e f u n d i d o  de 8 de N o v i e m b r e  de 1962.

El a l i e n t o  y  d i f u s i ó n  de e s t e  m o d e l o  a s o c i a t i v o  q u e  

p r e c o n i z a b a  el S e r v i c i o  de  E x t e n s i ó n  A g r a r i a ,  del M B de 

A g r i c u l t u r a .  H a s t a  el p u n t o  que, e n  la o b r a  d e  V A L C A R C E L -  

R E S A L T ,  se r e c o n o c e  que u n  70% de las c o o p e r a t i v a s  

c o n s t i t u i d a s  se  d e b e  a la l a b o r  de o r i e n t a c i ó n  y  e s t í m u l o  q u e



r e a l i z ó  e s t e  S e r v i c i o .

b) L o g r o s  a l c a n z a d o s  p o r  e s t a  f ó m u l a  a s o c i a t i v a .

E n t r e  é s t o s  es p r e c i s o  s u b r a y a r :

- C o n s e c u c i ó n  de u n i d a d e s  de e x p l o t a c i ó n  d e  d i m e n s i o n e s  m á s  

a m p l i a s ,  q u e  p e r m i t i e r o n  u n  g r a d o  de  m e c a n i z a c i ó n  no 

a l c a n z a d o  h a s t a  e n t o nces; r a c i o n a l i z a c i ó n  del t r a b a j o ,  p o r  

tanto, l i b e r a n d o  m a n o  de o b r a  y  r e d u c i e n d o  las j o r n a d a s  

e x h a u s t i v a s  q u e  i m p o n í a  la t r a c c i ó n  a n i m a l ,  m a y o r i t a r i a m e n t e  

u t i l i z a d a .

A d e m á s  del uso d e  m e j o r e s  m e d i o s  d e  p r o d u c c i ó n ,  

e s p e c i a l m e n t e  e n  s e m i l l a s  y  ab o n a d o ,  se o b t u v o  t a m b i é n  un  

m e j o r  a p r o v e c h a m i e n t o  de las e x p l o t a c i o n e s  g a n a d e r a s  que 

h a b i t u a l m e n t e  a c o m p a ñ a b a n  y  c o m p l e t a b a n  a e s t a s  C o o p e r a t i v a s .  

E n  c o n j u n t o ,  p o r  tanto, se c o n s i g u i ó  u n  s e n s i b l e  c a m b i o  

t e c n o l ó g i c o  r e s p e c t o  a las e x p l o t a c i o n e s  i n d i v i d u a l e s .

- I n c r e m e n t o  d e  la p r o d u c c i ó n ,  c o n  t a s a s  de a u m e n t o  e n t r e  2 

y  2,5 v e c e s  e n  r e l a c i ó n  c o n  la s u m a  de las e x p l o t a c i o n e s  

i n t e g r a d a s .  En u n o s  m o m e n t o s ,  p o r  a ñ a d i d u r a ,  e n  los que, 

t a n t o  e n  E u r o p a  ( art. 39 del T r a t a d o  de  Roma), c o m o  e n  

E s p a ñ a  (Planes de D e s a r r o l l o  E c o n ó m i c o  y  S o c i a l ) ,  se b u s c a b a  

a f a n o s a m e n t e  el a u t o a b a s t e c i m i e n t o  de p r o d u c t o s  a l i m e n t i c i o s ,  

a m é n  de o t r o s  o b j e t i v o s ,  n a t u r a l m e n t e .

L a  l i b e r a c i ó n  d e  m a n o  d e  o b r a  m e n c i o n a d a  e n  el p u n t o  

a n t e r i o r  n o  tenía, co m o  e n  é p o c a s  p o s t e r i o r e s ,  r e s u l t a d o s  t a n  

n e f a s t o s ,  d a d o  el p r o c e s o  d e  t e r c i a r i z a c i ó n  q u e  v i v í a  la 

e c o n o m í a  e s p a ñ o l a ,  p o r  lo q u e  a b s o r b í a  c o n  f a c i l i d a d  el 

f a c t o r  t r a b a j o  q u e  l i b e r a b a  el s e c t o r  a g r a r i o .

- I n c r e m e n t o  d e  la p r o d u c t i v i d a d ,  q u e  u n i d o  a la f a v o r a b l e  

i n c i d e n c i a  d e l  f a c t o r  q u e  s e g u i d a m e n t e  c i t a m o s ,  a u m e n t ó  los



i n g r e s o s  p e r c i b i d o s  p o r  los s o c i o s  e n  a l r e d e d o r  d e  u n  50% 

s o b r e  las s i t u a c i o n e s  a n t e r i o r e s .

- C o n c e n t r a c i ó n  d e  la o f e r t a  de p r o d u c t o s  a g r o p e c u a r i o s ,  

c o n s e c u e n c i a  de las m a y o r e s  d i m e n s i o n e s  d e  la e x p l o t a c i ó n  

(este a s p e c t o ,  s i n  emb a r g o ,  sólo se d e s a r r o l l ó  a n i v e l e s  m u y  

p r i m a r i o s ) ,  m e j o r a n d o  s e n s i b l e m e n t e  la  p o s i c i ó n  i n d i v i d u a l  

d e  c a d a  u n o  de  los p r o d u c t o s .

- La m a y o r  d i m e n s i ó n  de las e x p l o t a c i o n e s  e n  la C o o p e r a t i v a ,  

c o n  t i e r r a s  de  d i f e r e n t e s  c a l i d a d e s  y  s i t u a c i ó n ,  p e r m i t i ó  

f i n a l m e n t e  la a l t e r n a n c i a  o d i v e r s i f i c a c i ó n  de c u l t i v o s ,  

r e d u c i e n d o  los r i e s g o s  i n h e r e n t e s  al s e c t o r  y las s u p e r f i c i e s  

d e d i c a d a s  al b a r b e c h o  ( p r á c t i c a  h a b i t u a l  e n  el c e r e a l  d e  

seca n o )  y  p o r  t a n t o  los m e n o r e s  i n g r e s o s  q u e  e l l o  o c a s i o n a .

-C u a r t a .

P r o b l e m a s  e s t r u c t u r a l e s  gue a ú n  s u b s i s t e n  en  u n  p o r c e n t a j e  

s i g n i f i c a t i v o  d e  C o o p e r a t i v a s  d e  E x p l o t a c i ó n  C o m u n i t a r i a  de 

la T i e r r a .

No to d o  s o n  é x i t o s  en las C o o p e r a t i v a s  o b j e t o  de n u e s t r a  

a t e n c i ó n .

E n  p r i m e r  lugar, la c a r e n c i a  de u n a  r e g u l a c i ó n  e s p e c í f i c a  

q u e  n o r m a l i z a s e  las c o m p l e j a s  r e l a c i o n e s  s o c i e t a r i a s  de las 

m i s m a s ,  u n i d a s  a la f a l t a  d e  p r o m o c i ó n  e f e c t i v a  de  los 

p o d e r e s  p ú b l i c o s  (la p a r t i c i p a c i ó n  de la O b r a  S i n d i c a l  de  

C o o p e r a c i ó n  q u e  t e n í a  e n c o m e n d a d a  e s t a  t a r e a  d e  p r o m o c i ó n ,  

c o n  c a r á c t e r  p r i o r i t a r i o ,  se r e c o n o c e  ú n i c a m e n t e  en  el 8% d e  

los c a s o s ) ,  g e n e r a n  d i f i c u l t a d e s  p r á c t i c a m e n t e  i n s u p e r a b l e s  

e n  u n  s e c t o r  que, h a y  que d e c i r l o  p o r q u e  lo e v i d e n c i a n  

c l a r a m e n t e  las e n c u e s t a s ,  p o s e í a  y  p o s e e  u n  n i v e l  de 

f o r m a c i ó n  m u y  l i m i t a d o ,  más a ú n  e n  el á m b i t o  d e  la e m p r e s a



T a m p o c o  se p u e d e  d e s d e ñ a r  el h e c h o  de  que, h a s t a  la 

p u b l i c a c i ó n  d e  la L e y  8 3 /1980, d e  A r r e n d a m i e n t o s  R ú s t i c o s  

(art. 71 f, en  r e l a c i ó n  c o n  el 15, b) , se p r e c i s a b a  el 

c o n s e n t i m i e n t o  del p r o p i e t a r i o  p a r a  q u e  el a r r e n d a t a r i o  

c e d i e s e  a e s t a s  C o o p e r a t i v a s  el u s o  y  d i s f r u t e  de los b i e n e s  

a r r e n d a d o s ,  so p e n a  de n u l i d a d  del c o n t r a t o  d e  a r r e n d a m i e n t o .

E n  s e g u n d o  lugar, la p r o b l e m á t i c a  del s o c i o  t r a b a j a d o r  (el 

q u e  a d q u i e r e  la c u a l i d a d  de s o c i o  p o r  el s o l o  h e c h o  de 

a p o r t a r  su  t r a b a j o ) , n o  es c o n t e m p l a d a  p o r  la l e g i s l a c i ó n  

h a s t a  1987 (art. 135.1 d e  la L e y  G e n e r a l  de C o o p e r a t i v a s ) ,  

d e s a p r o v e c h á n d o s e  u n  e n o r m e  p o t e n c i a l  que, s i n  m e n o s c a b o  del 

s o p o r t e  f í s i c o  c o n s u s t a n c i a l  a e s t e  ti p o  de C o o p e r a t i v a s ,  

p o d r í a  h a b e r  a p o r t a d o  u n a  s e n s i b l e  r e v i t a l i z a c i ó n  de  las 

m i s m a s ,  i n c o r p o r a n d o  a p r o f e s i o n a l e s  c u a l i f i c a d o s  del s e c t o r .

U n  t e r c e r  p r o b l e m a ,  y  de g r a n  e n v e r g a d u r a  a d e m á s ,  es el 

q u e  h a n  v e n i d o  a r r a s t r a n d o  b u e n a  p a r t e  d e  las C ECT. El 

c o n c e r n i e n t e  a su  m o d e s t í s i m a  c a p i t a l i z a c i ó n ,  p r á c t i c a m e n t e  

r e d u c i d a  al v a l o r  a s i g n a d o  a los b i e n e s  y  d e r e c h o s  c u y o  u s o  

se h a  c e d i d o  a la s o c i e d a d  (art. 137 d e  la L e y  3 / 1 9 8 7 ) ,  q u e  

c o n d i c i o n a n  s e r i a m e n t e  su v i a b i l i d a d ,  y  n o  d i g a m o s  la 

p r o g r e s i ó n  f u t u r a  de  la misma.

E s e  m i s m o  p r o b l e m a ,  q u e  d e s p u é s  se p r o l o n g a  c o n  u n a  e s c a s a  

c a p a c i d a d ,  o i n c l i n a c i ó n ,  de a u t o f i n a n c i a c i ó n ,  g e n e r a  o t r o  

no m e n o s  i m p o r t a n t e ,  cu a l  es la d i f i c u l t a d  d e  o b t e n e r  

f i n a n c i a c i ó n  e x t e r n a  p a r a  m e j o r a r  o a m p l i a r  la e x p l o t a c i ó n .  

E n  e s t e  ú l t i m o  ca s o  e x i g i r í a  la g a r a n t í a  d e  los s o c i o s  

p r o p i e t a r i o s ,  c r e á n d o s e  f r i c c i o n e s ,  i n e v i t a b l e m e n t e ,  c o n  

a q u e l l o s  q u e  n o  p o s e e n  e s t a  c o n d i c i ó n .  E s t a  s i t u a c i ó n  de 

p e n u r i a  p u e d e  s o s l a y a r s e ,  e n  parte, si e x i s t e n  F o n d o s  d e  

r e s e r v a  c o m o  el r e g u l a d o  p o r  el art. 85.2, c) d e  la L e y  

G e n e r a l ,  o las f i n a n c i a c i o n e s  v o l u n t a r i a s  q u e  c o n t e m p l a  el



art. 81.3 d e  la m i s m a  n o r m a  (en a m b o s  c a s o s  el s o c i o  a p a r e c e  

c o m o  u n  a c r e e d o r  m á s  de la s o c i e d a d ) , a u n q u e  s e r i a  d i f i c i l  

e l u d i r  la g a r a n t í a  de e s tos soc i o s  a c r e e d o r e s ,  al m e n o s  en 

los c i r c u i t o s  f i n a n c i e r o s  a j e n o s  al p r o p i o  s i s t e m a  

c o o p e r a t i v o  (B a n c a  ofi c i a l ,  C a j a s  de A h o r r o s  y  B a n c a  

p r i v a d a ) .

F i n a l m e n t e ,  si b i e n  no en ú l t i m o  l u g a r  p o r  su i m p o r t a n c i a ,  

h a y  q u e  c i t a r  la a t o m i z a c i ó n  d e  e s t a s  C o o p e r a t i v a s  

( r e c o r d e m o s  que, en  c u a n t o  a e x t e n s i ó n  de la s u p e r f i c i e  

c u l t i v a d a ,  la e n c u e s t a  V A L C A R C E L - R E S A L T  o f r e c í a  u n a  m e d i a  de 

358 Ha s . ) ,  q u e  s u m a d a  al no m u y  a m p l i o  d e s a r r o l l o  de  la 

i n t e g r a c i ó n  en e s t r u c t u r a s  de  s e g u n d o  g r a d o  u  o t r o s  t i p o s  de 

o r g a n i z a c i o n e s  p a r a  el m e r c a d o ,  c o m o  las A. P . A .  y  O. P . A .  ( 

e n  d e t e r m i n a d o s  s e c t o r e s  c o m o  el de c í t r i c o s  y  el 

h o r t o f r u t í c o l a  sí es f r e c u e n t e  e s t a  f o r m a  de  i n t e g r a c i ó n ) , 

no  c o n t r i b u y e  p r e c i s a m e n t e  a a l c a n z a r  un a s  d i m e n s i o n e s  

e m p r e s a r i a l e s  q u e  p e r m i t a n  s i t u a r l a s  en un a s  c u o t a s  de 

m e r c a d o  s i g n i f i c a t i v a s .  Es t a  s i t u a c i ó n  se ve c o m p r o m e t i d a ,  

p o r  ú l t i m o ,  p o r  la c a r e n c i a  de n i v e l e s  de f o r m a c i ó n  y  

p r o f e s i o n a l i z a c i ó n  a d e c u a d o s  p a r a  l o g r a r  u n a  g e s t i ó n  

e m p r e s a r i a l  eficaz.

- Q u i n t a .

A p o y o s  i n s t i t u c i o n a l e s  p a r a  el a s o c i a c i o n i s m o  a g r a r i o  y 

e l e m e n t o s  o b j e t i v o s  q u e  j u s t i f i c a n  su e s t í m u l o  y  p r o m o c i ó n .

T r a s  los l o g r o s  a l c a n z a d o s  p o r  las CECT, e x c e l e n t e s  p a r a  

la é p o c a  e n  q u e  se p r o d u j e r o n ,  los p r o b l e m a s  e s t r u c t u r a l e s  

que, s i n  e m b a r g o ,  a r r a s t r a n  y  q u e  se v a n  e v i d e n c i a n d o  d e  

f o r m a  m á s  a c u s a d a  a m e d i d a  q u e  el t i e m p o  t r a n s c u r r e ;  y  los 

n u e v o s  q u e  se e s t á n  p r o d u c i e n d o ,  c o n s e c u e n c i a  d e  los



p r o f u n d o s  y  r á p i d o s  c a m b i o s  q u e  n o  d e j a n  d e  s u c e d e r s e  

(cambios no  s o l o  m a t e r i a l e s ,  si n o  i n t e l e c t u a l e s ,  c o m o  y a  

a n t i c i p a b a  W A T K I N S  e n  1967), c o n  el a ñ a d i d o  de la c r i s i s  que 

h o y  a t e n a z a  a c a s i  t o das las e c o n o m í a s ,  c a b e  p r e g u n t a r s e  

s o b r e  la v a l i d e z  de la f ó r m u l a  c o o p e r a t i v a  que nos ocupa. Y 

no s o l o  c o m o  r e m e d i o  de p r o b l e m a s  e c o n ó m i c o s ,  s i n o  t a m b i é n  

s o c i a l e s .

C o n  i n d e p e n d e n c i a ,  p e r o  sin o l v i d a r n o s  t a m p o c o ,  d e  las 

d i v e r s a s  d e c l a r a c i o n e s  y  m a n i f e s t a c i o n e s  r e a l i z a d a s  e n  f a v o r  

del c o o p e r a t i v i s m o  e n  g e n e r a l ,  y  del a g r a r i o  en  p a r t i c u l a r ,  

d e s d e  las m á s  r e l e v a n t e s  i n s t i t u c i o n e s  (ACI, ONU, OIT, 

P a r l a m e n t o  E u r o p e o  y  las e n c í c l i c a s  s o c i a l e s  de  la I glesia, 

M a t e r  et m a g i s t r a  y  C e n t é s i m u s  annus, las ú l t i m a s  y  m á s  

s i g n i f i c a t i v a s ) ;  de  la l e g i s l a c i ó n  (desde las m á s  a l e j a d a s  

e n  el t i e mpo, c o m o  la i n t r o d u c c i ó n  al D e c r e t o  1 / 1 9 6 4  s o b r e  

O r d e n a c i ó n  Rural, p á r r a f o s  t e r c e r o  y  q u i n t o ,  h a s t a  las m á s  

r e c i e n t e s  c o m o  la Exp. d e  M. d e  la L e y  3/1987, e n  d i v e r s o s  

p á r r a f o s ;  el d é c i m o  d e  la i n t r o d u c c i ó n  al R.D. 1 8 8 7 / 1 9 9 1 ,  

s o b r e  M e j o r a  de la e f i c a c i a  de las e s t r u c t u r a s  a g r a r i a s ,  o 

el R e g l a m e n t o  (CEE) del C o n s e j o  2 328/91, c o n s i d e r a n d o s  d é c i m o  

y  t r i g é s i m o  c u a rto; y  la L e y  4 / 1 9 9 3  d e l  Pa í s  V a s c o ,  cap. X  

d e  la Exp. d e  M., p á r r a f o s  11» y  12»; y  de la d o c t r i n a  (SANZ 

J A R Q U E ,  PAZ C A N A L E J O ,  M O N Z O N  C A M P O S  y  B A L L A R I N  M A R C I A L ,  e n t r e  

otros, p o r  n o  h a c e r  i n t e r m i n a b l e  e s t a  r e l a c i ó n ) ,  t o m a m o s  e n  

c o n s i d e r a c i ó n  u n a s  p o c a s  p r e m i s a s  p a r a  j u s t i f i c a r  la 

n e c e s i d a d  de la p r o m o c i ó n  y  e s t í m u l o  de las C o o p e r a t i v a s  

a g r a r i a s  y  e s p e c i a l m e n t e  d e  las de E x p l o t a c i ó n  C o m u n i t a r i a  

d e  la T i e r r a :

1®. E n  E u r o p a ,  y  e n  E s p aña, la d e m a n d a  a g r o a l i m e n t a r i a  se  h a  

e s t a b i l i z a d o  (nos v e m o s  e n  la e x i g e n c i a  d e  c o n s t a t a r  e s t a  

r e a l i d a d ,  p e s e  a que, t r i s t e m e n t e ,  lo q u e  más a b u n d a  e n  el 

m u n d o  es el h a m b r e ) ,  lo que no q u i e r e  d e c i r  que, c o m o  

n e c e s i d a d  p r i m a r i a ,  v a y a  a r e d u c i r s e .  C a m b i a  ú n i c a m e n t e  de 

d e r r o t e r o s ,  p o r  lo q u e  la a c t u a l  e s t r u c t u r a  c o o p e r a t i v a  (el



3 3 , 9 %  a n i v e l  m u n d i a l  y  39,2% e n  E u r o p a  d e  las c o o p e r a t i v a s  

a s o c i a d a s  a ACI s o n  a g r a r i a s ;  p r o p o r c i ó n  que b a j a  

s e n s i b l e m e n t e  e n  E s p a ñ a  h a s t a  el 21,3%, e n  c u a n t o  al n ú m e r o  

de  e m p r e s a s ,  p e r o  q u e  es del 4 0 , 5 %  si t e n e m o s  e n  c u e n t a  a los 

s o c i o s ) ,  no d e b i e r a  m o d i f i c a r s e  d e  f o r m a  s u s t a n c i a l ,  s a l v o  

p o r  los p r o c e s o s  de c o n c e n t r a c i ó n  e i n t e g r a c i ó n  que 

i n e v i t a b l e m e n t e  se p r o d u c i r á n .

Las C E C T  r e p r e s e n t a n  a l r e d e d o r  del 10% de n u e s t r a  

C o o p e r a t i v a s  a g r a r i a s .

2 9 . En  E u r opa, c o m o  e n  España, la e x p l o t a c i ó n  f a m i l i a r  

a g r a r i a  c o n t i n u a r á  s i e n d o  la b a s e  de  la a g r i c u l t u r a .  Y  aun 

c o n  las a y u d a s  q u e  p r e v é n  a m bas r e g l a m e n t a c i o n e s  ( n u e s t r a  

l e g i s l a c i ó n  i n t e r n a  seguirá, c o n  m a t i c e s  m á s  o m e n o s  

d i f e r e n c i a d o s ,  a la c o m u n i t a r i a ) ,  s e r á  d i f í c i l ,  p o r  n o  d e c i r  

i m p o s i b l e ,  q u e  s u b s i s t a n  en las c o n d i c i o n e s  q u e  la p r o p i a  C E E  

f i j a  e n  sus o b j e t i v o s ,  es decir, que a p o r t e n  u n  n i v e l  de 

r e n t a  a d e c u a d o  a sus titul a r e s  ( a c e r c á n d o l a  a la m e d i a  de 

o t r o s  s e c t o r e s )  y  c o n  un g r a d o  s a t i s f a c t o r i o  d e  u t i l i z a c i ó n  

de r e c u r s o s ,  e f i c a c i a  y  c o m p e t i t i v i d a d .

P e r o  es que, a u n  en el h i p o t é t i c o  c a s o  de  q u e  es t o  

s u c e d i e s e ,  esas c o n d i c i o n e s  de v i a b i l i d a d  h a b r í a n  de a p o y a r s e  

c a s i  d e  f o r m a  p e r m a n e n t e  en  las a y u d a s  y  s u b v e n c i o n e s ,  c o m o  

las q u e  r e c i e n t e m e n t e  ha a c o r d a d o  la P A C  p a r a  los t i t u l a r e s  

d e  e x p l o t a c i o n e s .  A d e m á s  de q u e  e s t o s  a p o y o s  n o  p u e d e n  s e r  

d u r a d e r o s ,  e s t a  s i t u a c i ó n  de d e p e n d e n c i a  e x t e r i o r  r e s u l t a  

t o t a l m e n t e  i n d e s e a b l e  p a r a  c u a l q u i e r  e m p r e s a ,  a u n q u e  s e a  

a g r a r i a ,  y  d e b e n  r e s e r v a r s e  ú n i c a m e n t e  p a r a  e x p l o t a c i o n e s  en  

z o n a s  m a r g i n a l e s  (de m o n t a ñ a ,  c o n  c l i m a t o l o g í a  a d v e r s a  o en  

d o n d e  la p o b r e z a  de la t i e r r a  c u l t i v a b l e  n o  p e r m i t a  o t r a s  

a c t u a c i o n e s ) .

P o r  e s t a  s e g u n d a  r a z ó n  se i m p o n e  la a g r u p a c i ó n  en  

C o o p e r a t i v a s ,  y  si s o n  de p r o d u c c i ó n ,  e n  la f o r m a  de



e x p l o t a c i ó n  e n  común, c o n  las v e n t a j a s  y  r e t o s  q u e  e l l o  

c o m p o r t a .

3 a . E s t e  t i p o  d e  e m p r e s a s  p u e d e  c o n t r i b u i r  a a b s o r b e r  u n a  

p a r t e  d e l  p a r o  e x i s t e n t e  (no p o d e m o s  a t r e v e r n o s  a p r e d e c i r  

e n  q u é  g r a d o ) ,  no  só l o  e n  el á m b i t o  rural, s i n o  a t r a y e n d o  

e x c e d e n t e s  q u e  la c r i s i s  va  p r o d u c i e n d o  e n  o t r o s  s e c t o r e s  y  

que, s e g ú n  las p e v i s i o n e s  o f i c i a l e s ,  se i n c r e m e n t a r á n  

n o t a b l e m e n t e  a p a r t i r  de 1993. P a r t i c u l a r m e n t e  d e  p e r s o n a s  

v i n c u l a d a s  p o r  l a z o s  f a m i l i a r e s  c o n  s o c i o s  de e s t a s  

c o o p e r a t i v a s  q u e  se ret i r e n ,  o p o r  v í a  de h e r e n c i a .

El p r o c e s o  a s e g u i r  se e x p o n e  e n  la c o n c l u s i ó n  n o v e n a ,  en  

d o n d e  c o m e n t a m o s  la e s t r a t e g i a  q u e  s u g e r i m o s  p a r a  r e s o l v e r  

é s t e  y  o t r o s  p r o b l e m a s  a c t u a l m e n t e  p l a n t e a d o s .

- S e x t a .

Los c o n d i c i o n a m i e n t o s  e x t e r n o s  a la a g r i c u l t u r a :  L a  P o l í t i c a  

A g r a r i a  Común.

N o  p o d e m o s  e n t r a r  en  la d i s c u s i ó n  d e  si nos c o n v e n í a  

a d h e r i r n o s  a la C E E  o q u e d a r  al m a r g e n  d e  ella. L a  r e a l i d a d  

es q u e  n u e s t r o  p a í s  se h a  i n t e g r a d o  en ese g r a n  m e r c a d o  y  ha 

de s e g u i r  sus r e g l a s  d e  juego. (Otra c o s a  es q u e  n u e s t r o s  

r e p r e s e n t a n t e s  - c o m o  h a c e n  los d e m ás-, l u c h e n  d e n o d a d a m e n t e  

p a r a  q u e  los i n t e r e s e s  de E s p a ñ a  no  se v e a n  p e r j u d i c a d o s  y, 

si h a y  q u e  a c e p t a r  s a c r i f i c i o s ,  q u e  s e a  p a r a  f o r t a l e c e r  los 

i n t e r e s e s  c o l e c t i v o s ) .

C o n  las p r e m i s a s ,  i m p l a c a b l e s ,  de q u e  la a g r i c u l t u r a  d e  

la C o m u n i d a d  e s t á  s o b r e d i m e n s i o n a d a  (en c a p a c i d a d  d e  

p r o d u c c i ó n  y  f a c t o r  tra b a j o )  y  q u e  e s e  e x c e s o  d e  p r o d u c c i ó n  

n o  se p u e d e  e x p o r t a r  s i n o  en  d e t e r m i n a d a s  c o n d i c i o n e s  y  e n



u n  m a r c o  p r e v i a m e n t e  a c o r d a d o  en el s e n o  del GATT, los 

a j u s t e n  se i m p o n e n  i n e x o r a b l e m e n t e .

Y e s t o s  a j u s t e n  a f e c t a n  a las C o o p e r a t i v a s  a g r a r i a s  en  

m u c h o s  a s p e c t o s ,  p u e s t o  q u e  i n c i d e n  t a n t o  e n  m a t e r i a s  

s o c i a l e s  ( j u b i l a c i o n e s  a n t i c i p a d a s  p o r  e j e m p l o ,  a d e m á s  de 

p r e s c i n d i r  de los a g r i c u l t o r e s  q u e  y a  h a n  s o b r e p a s a d o  el 

p r i m e r  l í m i t e  d e  edad, s e g ú n  los RR.DD. 1 1 7 8 / 1 9 8 9  y  2/1992; 

p r i m e r a  i n s t a l a c i ó n  de a g r i c u l t o r e s  j ó v enes, etc.), c o m o  

e c o n ó m i c a s  (apoyos a la a g r i c u l t u r a  de grupo, c o n c e n t r a c i ó n  

de e x p l o t a c i o n e s ,  r e t i r a d a  de t i e r r a s  y

r e f o r e s t a c i ó n  de  t i e r r a s  de  c u l t i v o ,  l i m i t a c i o n e s  s e c t o r i a l e s  

de  la p r o d u c c i ó n ,  d i v e r s i f i c a c i ó n  de c u l t i v o s ,  o p r o c e s o s  de 

r e d u c c i ó n  de c o s t e s  y  energía, c a l i d a d  de p r o d u c t o s ,  etc. 

e t c .) .

En  suma, t o d o  u n  c o n j u n t o  de m e d i d a s  q u e  i m p l i c a n  

s a c r i f i c i o s ,  s i n  duda, p e r o  que s i m u l t á n e a m e n t e  g e n e r a n  

o p o r t u n i d a d e s  p a r a  n u e s t r a s  c o o p e r a t i v a s  (de m o m e n t o  y  c o n  

v i g e n c i a  de l fi de  E n e r o  de 1993, se h a n  s u p r i m i d o  o a l i v i a d o  

m u c h a s  de las t r abas i m p u e s t a s  a E s p a ñ a  e n  el T r a t a d o  de 

A d h e s i ó n ,  e s p e c i a l m e n t e  e n  el s e c t o r  h o r t o f r u t í c o l a ,  

a d e l a n t a n d o  en  tres años el t é r m i n o  d e l  p e r í o d o  t r a n s i t o r i o ) , 

a p o c o  q u e  sus d i r e c t i v o s  y s o c i o s  lo a c e p t e n  así, 

i n c r e m e n t a n d o  su  c o m p r o m i s o  y p a r t i c i p a c i ó n  e n  el d e v e n i r  de 

la e m p resa.

Las m e d i d a s  c o n c r e t a s  que, en  n u e s t r a  o p i n i ó n ,  se d e b e n  

a d o p t a r ,  las e x p o n d r e m o s  en la n o v e n a  C o n c l u s i ó n ,  d e d i c a d a  

a la e s t r a t e g i a  a c o r t o  y m e d i o  plazo.

- S é p t i m a .

a) Los p r i n c i p i o s  c o o p e r a t i v o s  e n  r e v i s i ó n .



La e m p r e s a  c o o p e r a t i v a ,  c o n  c asi s i g l o  y  m e d i o  de  

e x i s t e n c i a  y  e x t e n d i d a  p o r  los c i n c o  c o n t i n e n t e s ,  ha  

e v o l u c i o n a d o  de  fo r m a  m u y  d i versa, no o b s t a n t e  r e s p o n d e r  a 

uno s  v a l o r e s  c o m u n e s  de los que, a p a r t i r  de 1895 - f e c h a  de 

su c o n s t i t u c i ó n - ,  es d e p o s i t a r l a  la A l i a n z a  C o o p e r a t i v a  

I n t e r n a c i o n a l .

Pe r o  el d e v e n i r  de  los a c o n t e c i m i e n t o s  h i s t ó r i c o s  r e s u l t a  

i n e x o r a b l e  y  los c a m b i o s  se h a n  p r o d u c i d o  e n  t o d o s  los 

ó r d e n e s ,  d e s d e  los c u l t u r a l e s  a los p o l í t i c o s ,  p a s a n d o  

o b v i a m e n t e  p o r  los s o c i a l e s  y e c o n ó m i c o s .  En  la m i s m a  E u r o p a ,  

c u n a  i n t e l e c t u a l  y  p r á c t i c a  del m o v i m i e n t o  c o o p e r a t i v o ,  y  

c u y a  e v o l u c i ó n  e n  los a s p e c t o s  m e n c i o n a d o s  p u e d e  d e c i r s e  q u e  

se  ha  p r o d u c i d o  al un í s o n o ,  se a p r e c i a  c o n  más i n t e n s i d a d  la 

p é r d i d a  de v i r t u a l i d a d  de los

p r i n c i p i o s  c o o p e r a t i v o s ,  h a s t a  el p u n t o  de que, h o y  e n  día, 

el p r o p i o  D i r e c t o r  de A C I  r e c o n o c e  que "esta s i t u a c i ó n  ha  

l l e v a d o  a casi todos los m o v i m i e n t o s  c o o p e r a t i v o s  e u r o p e o s  

a u n a  c r i s i s  de i d e n t i d a d " .

Las i n c e r t i d u m b r e s  c o m e n z a r o n  a s u r g i r  a p a r t i r  del 

i n f o r m e  L A I D L A W ,  "Las C o o p e r a t i v a s  en  el a ñ o  2 0 00", 

p r e s e n t a d o  e n  el X X V I I  C o n g r e s o  d e  ACI (Moscú, 1980) . El 

a u t o r  c a l i f i c a  la s i t u a c i ó n  e x i s t e n t e  en  el c o o p e r a t i v i s m o  

c o m o  de  " c r i s i s  i d e o l ó g i c a " ,  d u d a  de  la v i g e n c i a  de los 

p r i n c i p i o s  s a n c i o n a d o s  p o r  el C o n g r e s o  de  V i e n a  y  c u e s t i o n a  

e s p e c i a l m e n t e  los r e f e r i d o s  al i n t e r é s  l i m i t a d o  al c a p i t a l  

y el de g e s t i ó n  d e m o c r á t i c a ,  p l a n t e á n d o s e  su r e f o r m u l a c i ó n .  

Los t r a t a d i s t a s  y  e x p e r t o s  del c o o p e r a t i v i s m o  h a n  v e n i d o  

i n s i s t i e n d o  d e s d e  e n t o n c e s  e n  v a r i o s  de los p r o b l e m a s  

s u s c i t a d o s  p o r  aquél.

Las d u d a s  no se h a n  d e s p e j a d o  to d a v í a .  P o r  el c o n t r a r i o ,  

en  el r e c i e n t e  C o n g r e s o  d e  A C I  en T o k y o  (O c t u b r e  d e  1992), - 

en  c i e r t o  m o d o  p r e p a r a t o r i o  del que, c o n  m o t i v o  del 

c e n t e n a r i o  de la A s o c i a c i ó n  d e b e  c e l e b r a r s e  e n  L o n d r e s  e n



1995-, se  h a c e n  v a r i a s  r e c o m e n d a c i o n e s  a e s t e  r e s p e c t o  q u e  

a n t i c i p a n  los n u e v o s  r u m b o s  a seguir.

E s t a s  r e c o m e n d a c i o n e s  se f o r m u l a n  e n  d o s  n i v e l e s  d e  

r e v i s i ó n  o d e s a r r o l l o  d e  l o s  p r i n c i p i o s  v i g e n t e s :

l 9 . U n a  r e c o n s i d e r a c i ó n  m o d e s t a  q u e  a b a r c a r í a  los s i g u i e n t e s :

- E l  p r i n c i p i o  r e l a t i v o  al i n t e r é s  l i m i t a d o  al c a p i t a l  

d e b e r í a  s e r  r e f o r m u l a d o  d e  m a n e r a  m á s  f l e x i b l e .

- El p r i n c i p i o  e s e n c i a l  d e b e r í a  e s t a r  r e l a c i o n a d o  c o n  la 

f o r m a c i ó n  del c a p i t a l ,  d e  f o r m a  q u e  g a r a n t i z a s e  u n  g r a d o  

a p r o p i a d o  d e  i n d e p e n d e n c i a  p a r a  la s o c i e d a d .

- El p r i n c i p i o  d e  d e m o c r a c i a  d e b e r í a  c o m p l e m e n t a r s e  c o n  u n a  

r e g l a m e n t a c i ó n  s o b r e  la p a r t i c i p a c i ó n  de los e m p l e a d o s  e n  la 

a d m i n i s t r a c i ó n  de  la c o o p e r a t i v a .

- S e  s u g i e r e  la  i n t r o d u c c i ó n  de u n  n u e v o  p r i n c i p i o  r e l a t i v o  

a la a u t o n o m í a  e i n d e p e n d e n c i a  d e  la c o o p e r a t i v a ,  e n  r e l a c i ó n  

c o n  el y a  m e n c i o n a d o  s o b r e  f o r m a c i ó n  de cap i t a l .

2 e . C o n s i d e r a n d o  u n a  r e v i s i ó n  más a m b i c i o s a ,  se s u g i e r e  la 

a r t i c u l a c i ó n  de los p r i n c i p i o s  e n  dos c a t e g o r í a s :

- E n  u n a  se i n t e g r a r í a n  los p r i n c i p i o s  c o o p e r a t i v o s  b á s i c o s ,  

los c u a l e s  e x p r e s a r í a n  la e s e n c i a  de la c o o p e r a t i v a  c o m o  

i n s t i t u c i ó n  u n i v e r s a l ,  p o r  lo q u e  d e b e r í a n  t e n e r  c a r á c t e r  de 

p e r m a n e n c i a .

El s e g u n d o  g r u p o  e s t a r í a  i n t e g r a d o  p o r  p r á c t i c a s  

c o o p e r a t i v a s  b á s i c a s  y  t o m a r í a n  e n  c o n s i d e r a c i ó n  los 

d i f e r e n t e s  t i p o s  de c o o p e r a t i v a s  y  las r e g l a s  p r á c t i c a s  a 

s e g u i r  p o r  las m i s mas.

b) Los p r i n c i p i o s  c o o p e r a t i v o s  e n  la l e g i s l a c i ó n  e s p a ñ o l a .

E s t o s  p r i n c i p i o s  no se i n c o r p o r a r o n  a n u e s t r a s  n o r m a s  h a s t a  

la L e y  5 9 / 1 9 7 4 ,  G e n e r a l  de C o o p e r a t i v a s ,  c u y o  art. 2® las 

a c o g e  d e  f o r m a  e x p r e s a .



A  p a r t i r  de e s t a  Ley, i n c l u i d o  su R e g l a m e n t o  d e  1978, t o d a  

l a  l e g i s l a c i ó n  p o s t e r i o r  - y a  s e a  d e  á m b i t o  a u t o n ó m i c o  o 

g e n e r a l - ,  h a c e  r e f e r e n c i a  e x p r e s a  o g e n é r i c a  a los m i s m o s .  

E s t a  ú l t i m a  f ó r m u l a  es la a d o p t a d a  p o r  l a  v i g e n t e  L e y  

G e n e r a l ,  3 / 1 9 8 7  (art. 1.3).

S i n  e m b a r g o ,  y  es el s i g n o  d e  los t i e m p o s ,  a l g o  e s t á  

c a m b i a n d o .  Asi,

- El d e r e c h o  d e  v oto, a c e p t a d o  t a m b i é n  p o r  t o d a  n u e s t r a  

l e g i s l a c i ó n  e n  los t é r m i n o s  c o n s a g r a d o s  p o r  la A l i a n z a  

C o o p e r a t i v a  I n t e r n a c i o n a l ,  h a  c o m e n z a d o  a q u e b r a r s e .

E n  e s t e  s e n t i d o ,  el art. 14 de  la L e y  1 3 / 1 9 9 1  q u e  r e f o r m a  

al n c 32 de  la L e y  4 / 1 983, a m b a s  d e  la C.A. d e  C a t a l u ñ a ,  

i n t r o d u c e  la p o s i b i l i d a d  de  v o t o  p l u r a l ,  p o n d e r a d o  e n  f u n c i ó n  

d e  la a c t i v i d a d  c o o p e r a t i v i z a d a ,  p a r a  las c o o p e r a t i v a s  

a g r a r i a s  y  d e  s e r v i c i o s  d e  p r i m e r  grado. Y  el art. 35.2 d e l  

p r o y e c t o  d e  L e y  de  C o o p e r a t i v a s  de E u s k a d i  r e g u l a  t a m b i é n ,  

p a r a  t o d a s  las c o o p e r a t i v a s  d e  p r i m e r  g r a d o ,  el v o t o  

p r o p o r c i o n a l  a la a c t i v i d a d  c o o p e r a t i v i z a d a ,  b i e n  q u e  

o t o r g á n d o l o  ú n i c a m e n t e  a los s o c i o s  q u e  s e a n  c o o p e r a t i v a s ,  

s o c i e d a d e s  c o n t r o l a d a s  p o r  é s t a s  y  e n t i d a d e s  p ú b l i c a s ;  s ó l o  

e n  el p r i m e r  caso, es dec i r ,  c o o p e r a t i v a s  q u e  f i g u r a n  c o m o  

s o c i o s ,  p u e d e n  d e t e n t a r  m a s  de u n  t e r c i o  de  los v o t o s  

t o t a l e s .

S e  t r a t a  d e  u n  i n t e n t o  d e  r e v i t a l i z a r  l a  g e s t i ó n  d e  l a s  

c o o p e r a t i v a s  y  a g i l i z a r  l a  a d o p c i ó n  d e  a c u e r d o s ,  a n t e  el 

d e s i n t e r é s  q u e  m u e s t r a n  m u c h o s  d e  s u s  s o c i o s .  P e r o ,  s i n  

p e r j u i c i o  d e  q u e  e s t e  o b j e t i v o  se p u e d e n  c o n s e g u i r  p o r  o t r o s  

m e d i o s ,  t e n i e n d o  e n  c u e n t a  q u e

- P o r  u n a  pa r t e ,  las e x i g e n c i a s  d e  q u o r u m  e n  las 

A s a m b l e a s  G e n e r a l e s  n o  s o n  d e m a s i a d o  r i g u r o s a s ,  s e g ú n  

el art. 46 d e  la L e y  3/1987, a d e m á s  de  q u e  e s t á  p r e v i s t o



- Q u e  el c i t a d o  ó r g a n o  s u p e r i o r  p u e d e  a p r o b a r  la 

p o l í t i c a  g e n e r a l  de la c o o p e r a t i v a  (art. 43), q u e  

d e s p u é s  d e b e  d e s a r r o l l a r s e  p o r  los ó r g a n o s  e j e c u t i v o s .

- Q u e  e n  ú l t i m o  t é r m i n o  se p u e d e  f o r t a l e c e r  la c a p a c i d a d  

e j e c u t i v a  d e  los a d m i n i s t r a d o r e s ,  c o m o  p r o p o n e  el 

p r o y e c t o  d e  L e y  de C o o p e r a t i v a s  de E u s k a d i  ( s e c c i ó n  2* 

del cap. V), p a r a  d e s a r r o l l a r  e n  p l e n i t u d  la p o l í t i c a  

g e n e r a l  p r e v i a m e n t e  a c o r d a d a ,

m u c h o  nos t e m e m o s  q u e  e s t a  r u p t u r a  del p r i n c i p i o  d e  

d e m o c r a c i a  c o o p e r a t i v a  (como es s a b i d o  n o  se t r a t a  d e  a l g o  

n o v e d o s o ,  p u e s t o  q u e  fue i n i c i a d a  p o r  la L e y  de  C o o p e r a t i v a s  

f r a n c e s a  d e  1972), n o  a p o r t e  n a d a  s u s t a n c i a l  a e s e  d e s e o ,  y  

e x i g e n c i a ,  d e  p a r t i c i p a c i ó n  a c t i v a  d e  t o d o s  los s o c i o s .  P o r  

el c o n t r a r i o ,  p u e d e  s e r  o r i g e n  de d i s p u t a s  y  c o n t r o v e r s i a s  

e n t r e  ellos.

- O c t a v a .

a) P o s i b l e s  r e f o r m a s  a i n t r o d u c i r  e n  la L e y  G e n e r a l  s o b r e  

C o o p e r a t i v a s .

- L a  L e y  3 / 1 9 8 7  ( a l u d i m o s  p r e f e r e n t e m e n t e  a e s t a  

d i s p o s i c i ó n ,  d a d o  el c a r á c t e r  de  s í n t e s i s  de las p r e s e n t e s  

c o n c l u s i o n e s ) ,  e s t á  d e m a s i a d o  a p e g a d a  a la t r a d i c i ó n  

l e g i s l a t i v a  e s p a ñ o l a ,  tal y  c o m o  r e c o n o c e  la m i s m a  Exp. de  

M . , p á r r a f o  q u i n t o  del Cap. I, y  cae e n  n o t o r i a  

c o n t r a d i c c i ó n  al a d m i t i r  - c o m o  es c i e r t o ,  p o r  o t r a  p a r t e - ,  

q u e  el m a l  l l a m a d o  " p r i n c i p i o  m u t u a l i s t a "  n o  e s t á  s a n c i o n a d o  

p o r  ACI, para, e n  ar a s  d e  e s a  t r a d i c i ó n  l e g i s l a t i v a  y  

" e x i g e n t e  c o n g r u e n c i a  c o n  los p r i n c i p i o s  c o o p e r a t i v o s "



( p á r r a f o  s e x t o  d e l  cap. I), l i m i t a r  s e v e r a m e n t e  las 

o p e r a c i o n e s  c o n  t e r c e r o s  e n  un a s

c o o p e r a t i v a s  (las C E C T  s o n  las m á s  p e r j u d i c a d a s )  y  

p e r m i t i r l a s  e n  o t r a s  c o n  m a y o r  l a r g u e z a  ( a g r a r i a s ,  

c o o p e r a t i v a s  del mar, de  c o n s u m o  y  más a ú n  e n  las d e  c r é d i t o ,  

s e g ú n  el art. 4.2 d e  la L e y  13/1989).

A q u e l l a  c i r c u n s t a n c i a  (no c o n s t i t u i r  u n  p r i n c i p i o  

c o o p e r a t i v o )  y  la f l e x i b i l i d a d  c o n  q u e  se a b o r d a  e s t e  t e m a  

e n  el D e r e c h o  y  la p r á c t i c a  c o m p a r a d o s ,  h a  l l e v a d o  a n u e s t r a  

l e g i s l a c i ó n  a u t o n ó m i c a  a u n  t r a t a m i e n t o  m u y  d i s p a r  d e  e s t a  

c u e s t i ó n ,  q u e  las sitúa, b i e n  e n  u n a  p o s i c i ó n  n e t a m e n t e  

c o n s e r v a d o r a  (Ley 1/1982 del P a r l a m e n t o  V a s c o ,  art. 57, h o y  

d e r o g a d a ,  y  L e y  1 1 / 1 9 8 5  de  la C o m u n i d a d  v a l e n c i a n a ,  art. 

69.3), b i e n  e n  o t r a  c l a r a m e n t e  p r o g r e s i s t a ,  c o m o  la  L e y  F o r a l  

d e  N a v a r r a  1 2 /1989, art. 10, q u e  p e r m i t e  las o p e r a c i o n e s  c o n  

t e r c e r o s  n o  s o c i o s  e n  todas las c o o p e r a t i v a s ,  si a s í  lo 

t i e n e n  a c o r d a d o  e n  sus e s t a t u t o s .  L a  p o s t u r a  i n t e r m e d i a  e s t á  

r e p r e s e n t a d a  p o r  la L e y  2/ 1 9 8 5  d e l  P a r l a m e n t o  a n d a l u z  (arts. 

7, 79, 94 y  95) y  la L e y  3/1983, r e f o r m a d a  p o r  la ne 13/ 1 9 9 1 ,  

d e  C a t a l u ñ a  (arts. 74.2 y  88/90), q u e  se a p r o x i m a n  a la d e  

la L e y  G e n e r a l .

L a  n u e v a  L e y  d e  C o o p e r a t i v a s  del Pa í s  V a s c o ,  4 / 1 9 9 3 ,  a u n  

s i t u á n d o s e  e n  e s t a  m i s m a  línea, f a v o r e c e  c l a r a m e n t e  a  las 

C E C T ,  al e q u i p a r a r l a s  en e s t e  p u n t o  a las c o o p e r a t i v a s  

a g r a r i a s  (art. 111.2). Y  é s t a s  h a n  q u e d a d o  i g u a l a d a s a  las d e  

l a  m i s m a  c l a s e  e n  la L e y  G e n e r a l .

C o n s i g u i e n t e m e n t e  y  al m e n o s  d e s d e  la p e r s p e c t i v a  de  

n u e s t r a  L e y  G e n e r a l ,  a b o g a m o s  p o r  u n a  f l e x i b i l i z a c i ó n  d e  e s t a  

p o s t u r a ,  c o n  la r e f e r e n c i a  de  l a  m á s  a v a n z a d a  n o r m a  

a u t o n ó m i c a ,  p a r a  s i t u a r s e  e n  v a n g u a r d i a  d e  e s t a s  r e f o r m a s  y, 

de paso, s e n t a r  las b a s e s  de la u n i f i c a c i ó n  d e  c r i t e r i o s  e n  

t a n  i m p o r t a n t e  tema.



- Ese m i s m o  a p e g o  c i t a d o  en  el a p a r t a d o  a n t e r i o r  h a  i m p e d i d o  

la  c o n s i d e r a c i ó n  del c a r á c t e r  m e r c a n t i l  de e s t a  i n s t i t u c i ó n  

j u r í d i c a  - s o l u c i ó n  que, i n s i s t e n t e m e n t e ,  v i e n e  s i e n d o  

d e m a n d a d a  p o r  g r a n  p a r t e  d e  n u e s t r a  d o c t r i n a - ,  y  h a  

f a v o r e c i d o  la  p r o l i f e r a c i ó n  d e  leyes d e  c o o p e r a t i v a s  e n  c i n c o  

C o m u n i d a d e s  A u t ó n o m a s ,  c o n  u n  t r a t a m i e n t o  m u y  d i s p a r  e n  

a s p e c t o s  e s e n c i a l e s  d e  a q u é l l a  (como e j e m p l o s ,  h e m o s  v i s t o  

y a  los c o n c e r n i e n t e s  al d e r e c h o  d e  v o t o  y  las o p e r a c i o n e s  c o n  

t e r c e r o s ) ,  así c o m o  u n a  s i t u a c i ó n  r e a l m e n t e  c o n f u s a  y  

c o m p l e j a  q u e  no  s a t i s f a c e ,  c o n  t o d a  ra z ó n ,  a n u e s t r o s  m e j o r e s  

t r a t a d i s t a s  e n  D e r e c h o  c o o p e r a t i v o .

E s t a  p e c u l i a r  s i t u a c i ó n  se s o s t i e n e  h o y  e n  día, e n  el 

p l a n o  j u r í d i c o ,  m e r c e d  a la s e n t e n c i a  7 2 / 1 9 7 3  del T r i b u n a l  

C o n s t i t u c i o n a l ,  q u e  p o r  c i e r t o  e l u d e  d e  f o r m a  e x p r e s a  

p r o n u n c i a r s e  s o b r e  la c a l i f i c a c i ó n  de s o c i e d a d  m e r c a n t i l  a 

las c o o p e r a t i v a s .  Si h u b i e r a  o p t a d o  p o r  c o n c e p t u a r l a s  así se 

h a b r í a  p r o d u c i d o  la a p l i c a c i ó n  a u t o m á t i c a  d e l  art. 1 4 9 . 1 , 6 *  

d e  la C o n s t i t u c i ó n ,  s u s t r a y e n d o  a las CC.AA. la f a c u l t a d  

e x c l u s i v a  d e  l e g i s l a r  s o b r e  e s t a  m a t e r i a .  Y  e n  el t e r r e n o  

p r á c t i c o ,  g r a c i a s  a u n a  s o l u c i ó n ,  q u e  no  d e j a  d e  s e r  

a r t i f i c i o s a ,  q u e  p e r m i t e  o p e r a r  f u e r a  de su t e r r i t o r i o  a las 

c o o p e r a t i v a s  s o m e t i d a s  a u n a  l e g i s l a c i ó n  a u t o n ó m i c a ,  e n  t a n t o  

q u e  e s t a s  r e l a c i o n e s  t e n g a n  c a r á c t e r  i n s t r u m e n t a l .

E n  c u e s t i ó n  t a n  t r a s c e n d e n t e  c o m o  es la f o r m a c i ó n  de 

c a p i t a l  y  o t r o s  f a c t o r e s  r e l a c i o n a d o s  c o n  l a  m i s m a ,  la L e y  

G e n e r a l  d e  C o o p e r a t i v a s  e s t á  d e m a n d a n d o ,  a n u e s t r o  j u i cio, 

v a r i a s  a c t u a c i o n e s ,  c o m o

- E s t i m u l a r  la c r e a c i ó n ,  c o n c e n t r a c i ó n  o f u s i ó n  de  s o c i e d a d e s  

c o o p e r a t i v a s ,  c o m p l e m e n t a n d o  las d i s p o s i c i o n e s  d e l  art. 81 

c o n  m e d i d a s  del s i g u i e n t e  tenor:

1». I n c l u s i ó n  d e  d i c h o s  o b j e t i v o s  e n  los p l a n e s  d e  a c t u a c i ó n  

de  s o c i e d a d e s  c o m o  la d e  P r o m o c i ó n  I n d u s t r i a l  d e l  P a í s  V a s c o ,  

c o n  las f ó r m u l a s ,  b i e n  d e  " j o i n t  v e n t u r e "  (arts. 2 9 . 1  ó



136.1, c, e n  el c a s o  de las C o o p e r a t i v a s  de E x p l o t a c i ó n  

C o m u n i t a r i a  de la T i e r r a ) , b i e n  m e d i a n t e  la c o n c e s i ó n  d e  

c r é d i t o s  b l a n d o s ,  a c o m p a ñ a d o s  de la i m p r e s c i n d i b l e  t u t e l a  e n  

los c a m p o s  j u r í d i c o ,  d e  e v a l u a c i ó n  e c o n ó m i c o - f i n a n c i e r a  y  d e  

f o r m a c i ó n  e n  t é c n i c a s  e m p r e s a r i a l e s  p a r a  s u  p u e s t a  e n  

f u n c i o n a m i e n t o .

L a  o r i e n t a c i ó n  i n d u s t r i a l  d e  e s t a s  s o c i e d a d e s ,  c o m o  la 

S P R I  m e n c i o n a d a ,  n o  es ó b i c e  p a r a  q u e  se e n l a c e n  c o n  

c o o p e r a t i v a s  d e l  s e c t o r  p r o d u c t i v o  a g r o p e c u a r i o ,  c o m o  

s u m i n i s t r a d o r a s  de las m a t e r i a s  p r i m a s  a e l a b o r a r ,  

t r a n s f o r m a r  o c o m e r c i a l i z a r .

2*. A s e g u r a m i e n t o  de c u a l e s q u i e r a  d e  las f ó r m u l a s  de 

f i n a n c i a c i ó n  e x t e r n a  a d m i t i d a s  ( o b l i g a c i o n e s ,  t í t u l o s  

p a r t i c i p a t i v o s  d e l  art. 56 bis de la n o r m a t i v a  c a t a l a n a ,  o 

las c o n t e m p l a d a s  e n  los arts. 64 y  65 d e  la n u e v a  L e y  d e  

C o o p e r a t i v a s  del País Vasco, 4 / 1 9 9 3 ) ,  c o m o  c o n d i c i ó n  

i n d i s p e n s a b l e  p a r a  su a c e p t a c i ó n  en  el m e r c a d o  de c a p i t a l e s .

- F a v o r e c e r  la o b t e n c i ó n  de f i n a n c i a c i ó n  e x t e r n a  ( h a b l a m o s

s i e m p r e  de  p r o y e c t o s  v i a b l e s ) ,  m e d i a n t e  a c u e r d o s  d e  los E n t e s  

p ú b l i c o s  c o m p e t e n t e s  c o n  S o c i e d a d e s  d e  G a r a n t í a  R e c í p r o c a ,  

o b i e n  y  p a r a  los fines m e n c i o n a d o s ,  p o n e r  e n  p r á c t i c a  el 

s e g u n d o  av a l  (R.D. 8 7 4 / 1 9 8 1 ) ,  o el de  los G o b i e r n o s

A u t ó n o m o s .

- C o n  el p r o p ó s i t o  de a l c a n z a r  u n  g r a d o  de a u t o f i n a n c i a c i ó n  

s u f i c i e n t e  y  p o d e r  a b o r d a r  p r o c e s o s  de r e n o v a c i ó n  

t e c n o l ó g i c a ,  e x p a n s i ó n  o d i v e r s i f i c a c i ó n  d e  a c t i v i d a d e s ,  e 

i n c l u s o  d e  p a r t i c i p a c i ó n  e n  e n t i d a d e s  d e  s e g u n d o  g r a d o  u 

o t r a s  f o r m a s  de i n t e g r a c i ó n  e m p r e s a r i a l ,  q u e  p e r m i t a n  

i n c o r p o r a r  el m á x i m o  v a l o r  a ñ a d i d o  a la c o o p e r a t i v a ,  

s u g e r i m o s  la m o d i f i c a c i ó n  d e  la n o r m a t i v a  q u e  r e g u l a  el F o n d o  

d e  R e s e r v a  o b l i g a t o r i o  (art. 88), p e r m i t i e n d o  la 

d i s p o n i b i l i d a d  d e l  m i s m o  - c u a l q u i e r a  q u e  s e a  la p r o c e d e n c i a



d e  sus d o t a c i o n e s ,  es decir, de  a c t i v i d a d e s  c o o p e r a t i v i z a d a s  

o e x t r a c o o p e r a t i v a s - ,  s i e m p r e  q u e  se a p l i q u e n  a  los f ines 

s e ñ a l a d o s  e n  e s t e  m i s m o  apart a d o .

C o n  e l l o  y  s i n  t o r c e r  los p r o p ó s i t o s  e n u n c i a d o s  p o r  el 

c i t a d o  p r e c e p t o ,  se p o n e n  a d i s p o s i c i ó n  d e  la s o c i e d a d  u n o s  

r e c u r s o s  que, de o t r o  modo, p e r m a n e c e r í a n  p r á c t i c a m e n t e  

o c i o s o s .

- L a  i r r e p a r t i b i l i d a d  d e  los F o n d o s  d e  R e s e r v a  o b l i g a t o r i o  

y  v o l u n t a r i o ,  a u n  e n  e l  c a s o  d e  d i s o l u c i ó n  d e  l a  s o c i e d a d  

( a r t s .  88.1, 8 4 . b y  112.4®), r e t r a e  e n  g r a n  m e d i d a  l a

a f l o r a c i ó n  d e  e x c e d e n t e s  e n  l a s  c o o p e r a t i v a s ,  t a n t o  p o r  l a  

e l e v a d a  r e t e n c i ó n  q u e  s o p o r t a n  p a r a  n u t r i r l o  (art. 84), 

c u a n t o  - y  e s t o  c r e e m o s  es l o  m á s  i m p o r t a n t e - ,  p o r  el d e s t i n o  

d e l  m i s m o  e n  el s u p u e s t o  d e  d i s o l u c i ó n  ( i n s t i t u c i o n e s  c o m o  

e l  e x t i n g u i d o  C o n s e j o  S u p e r i o r  d e  C o o p e r a t i v i s m o ,  h o y  

I n s t i t u t o  N a c i o n a l  d e  F o m e n t o  d e  l a  E c o n o m í a  S o c i a l ,  o 

s i m i l a r e s  e n  l a s  d i v e r s a s  C C . A A . ) ,  q u e  p o r  s u  c o m p o s i c i ó n  y  

t a l a n t e ,  m u y  p o l i t i z a d o s ,  n o  g o z a n  d e  l a  c o n f i a n z a  d e  l a s  

e m p r e s a s  q u e  n o s  o c u p a n .

La  r u p t u r a  de e s t a  p r á c t i c a  de r e s t i t u c i ó n  d e s i n t e r e s a d a ,  

c o m ú n m e n t e  a c e p t a d a  p o r  n u e s t r a  l e g i s l a c i ó n ,  p u e d e  

r e s u l t a r n o s  h o y  h e t e r o d o x a .  P e r o  h e m o s  de r e c o r d a r  q u e  se 

h a l l a  c o n t e m p l a d a  e n  la p r o p u e s t a  d e  E s t a t u t o  d e  S o c i e d a d  

C o o p e r a t i v a  E u r o p e a  (art. 64, s e g ú n  d o c u m e n t o  p u b l i c a d o  e n  

el D.O. d e  la CEE, n 9 C 99/17) y  de f o r m a  m á s  c o n t u n d e n t e  p o r  

el C o m i t é  E c o n ó m i c o  y  S o c i a l  ( d i c t a m e n  de f e c h a  2 6 - 5 - 1 9 9 2 ,  

p u n t o  4. 1 2  del d o c u m e n t o  C E S  640 / 9 2 ) ,  a d e m á s  de  q u e  t a m b i é n  

e r a  r e c l a m a d o  e n  la II C o n f e r e n c i a  de  E m p r e s a s  d e  E c o n o m í a  

S o c i a l  (Roma, N o v i e m b r e  de 1990); y  m á s  r e c i e n t e m e n t e  e n  la 

n u e v a  L e y  de Coop. del Pa í s  V a s c o ,  4 / 1 9 9 3 ,  p a r a  las 

C o o p e r a t i v a s  m i x t a s  (art. 136.6); p o r  ú l t i m o ,  l a  d i s p o s i c i ó n  

q u e  r e c o g e  la n u e v a  l e y  f r a n c e s a  91/5, f e c h a  3 - 1 - 1 9 9 1 ,  art. 

7, s o b r e  las S I C A  ( S o c i é t e  d ’In t é r e t  C o l l e c t i f  A g r i c o l e )  q u e



a d o p t e n  el e s t a t u t o  de s o c i e d a d e s  a n ó n i m a s ,  las c u a l e s  p o d r á n  

r e p a r t i r  las r e s e r v a s  i n d i s p o n i b l e s  t r a n s c u r r i d o s  d i e z  a ñ o s  

de s u  t r a n s f o r m a c i ó n .

- U n o  de  los p r o b l e m a s  que, c o n  c a r á c t e r  p r i o r i t a r i o ,  h a  

p l a n t e a d o  el r e c i e n t e  C o n g r e s o  d e  A C I  e n  T o k y o ,  el r e l a t i v o  

a u n a  r e f o r m u l a c i ó n  m á s  f l e x i b l e  d e l  p r i n c i p i o  d e  i n t e r é s  

l i m i t a d o  al c a p i t a l  a p o r t a d o  p o r  los s o c i o s ,  n o  lo 

c o n s i d e r a m o s  r e l e v a n t e  p a r a  n u e s t r a  a c t u a l  l e g i s l a c i ó n .

T e n i e n d o  e n  c u e n t a  los t i p o s  de  i n t e r é s  v i g e n t e s  h o y  e n  

n u e s t r o  p a í s  y  s u  d i f í c i l  c o n v e r g e n c i a  c o n  los p a r á m e t r o s  

a c o r d a d o s  e n  M a a s t r i c h t ,  así c o m o  la f o r m a  en  q u e  se h a  

a r t i c u l a d o  e s t a  c u e s t i ó n  en  las L e y e s  de c o o p e r a t i v a s ,  

i n d i c i á n d o l o s  c o n  el ti p o  b á s i c o  d e l  B a n c o  d e  E s p a ñ a  (art. 

76 de la L e y  G e n e r a l )  o c o n  el d e l  i n t e r é s  l e g a l  d e l  d i n e r o ,  

n o  d e b i e r a n  c r e a r  p r o b l e m a s  p a r a  las a p o r t a c i o n e s  d e  c a p i t a l  

a n u e s t r a s  c o o p e r a t i v a s .  Es más, a l g u n a s  d e  n u e s t r a s  n o r m a s  

a u t o n ó m i c a s  (arts. 51.7 d e  la L e y  v a l e n c i a n a  y  60.2 d e  la 

n u e v a  L e y  d e  C o o p e r a t i v a s  del P a í s  V a s c o ) , e s t a b l e c e n  u n o s  

l í m i t e s  s u f i c i e n t e m e n t e  a t r a c t i v o s  p a r a  los s o c i o s  o 

i n v e r s o r e s .

b) P r o p u e s t a  d e  R e g l a m e n t o  (CEE) s o b r e  el E s t a t u t o  de  la 

S o c i e d a d  C o o p e r a t i v a  E uropea.

A  p a r t i r  d e  la p u b l i c a c i ó n  del " L i b r o  B l a n c o "  d e  la 

C o m u n i d a d  q u e  l l e v ó  a la a p r o b a c i ó n  del A c t a  U n i c a ,  e n  v i g o r

d e s d e  el l 2 d e  J u l i o  d e  1987, la C E E  c u e n t a  c o n  el m a r c o

j u r í d i c o  a p r o p i a d o  p a r a  la r e a l i z a c i ó n  del g r a n  M e r c a d o  U n i c o  

al q u e  a s p i r a  y  q u e  s u p o n e  la e l i m i n a c i ó n  de las f r o n t e r a s  

f í s i c a s ,  t é c n i c a s  y  f i s c a l e s  e n t r e  los E s t a d o s  m i e m b r o s .

N o  es u n a  t a r e a  fácil, p u e s t o  q u e  p a r a  a l c a n z a r  e s t o s

o b j e t i v o s  se p r e v e í a n  n o  m e n o s  d e  300 p r o p u e s t a s  d e  d i f e r e n t e  

ra n g o .  P o r  u n a s  u o t r a s  c a u s a s  e x i s t e  y a  u n  n o t o r i o  r e t r a s o



e n  la a d o p c i ó n  de  e s t a s  m e d i d a s ,  q u e  e n  s u  c o n j u n t o  d e b í a n  

e s t a r  i m p l a n t a d a s  el 1& de E n e r o  de  1993.

S i n  e m b a r g o ,  e n  el á m b i t o  del D e r e c h o  d e  s o c i e d a d e s  es e n  

d o n d e  p r i m e r a m e n t e  se i n i c i ó  el p r o g r a m a  de a r m o n i z a c i ó n  d e  

las l e g i s l a c i o n e s  e u r o p e a s .  Y  e s t e  p r o c e s o  d e b í a  a l c a n z a r  a 

u n a  i n s t i t u c i ó n  c o m o  la c o o p e r a t i v a ,  d e  t a n  h o n d a  r a i g a m b r e  

e n  n u e s t r o  c o n t i n e n t e .

E s t e  t r a t a m i e n t o ,  d e s p u é s  d e  u n a  d i l a t a  g e s t a c i ó n  q u e  a ú n  

n o  h a  t e r m i n a d o ,  se c o n c r e t a  p o r  el m o m e n t o  e n  u n a  p r o p u e s t a  

d e  R e g l a m e n t o  d e l  C o n s e j o  (CEE) p o r  el q u e  se d i b u j a  el 

E s t a t u t o  d e  l a  S o c i e d a d  C o o p e r a t i v a  E u r o p e a  (D.O. d e  las 

C o m u n i d a d e s  E u r o p e a s  n® C 99/17, d e  f e c h a  6 - 3 - 1 9 9 2 ) .

D a d a  la e n o r m e  h e t e r o g e n e i d a d  d e  las l e g i s l a c i o n e s  s o b r e  

c o o p e r a t i v a s ,  y  a u n  s u  i n e x i s t e n c i a ,  e n  los p a í s e s  de la  CEE, 

h a  t e n i d o  q u e  s o s l a y a r s e  su a r m o n i z a c i ó n  - m á s  a ú n  la 

u n i f o r m a c i ó n  de las m i s m a s - ,  e l i g i é n d o s e  u n  m a r c o  j u r í d i c o  

n u e v o  y  d i s t i n t o  d e  a q u e l l a s  l e g i s l a c i o n e s ,  p e r o  d e  c a r á c t e r  

o p t a t i v o ,  p o r  lo q u e  n o  d e b e  o c a s i o n a r  i n t e r f e r e n c i a s  e n t r e  

u n o  y  o t r a s .

D i c h a  p r o p u e s t a  i m p l i c a  u n  m a y o r  a c e r c a m i e n t o  e n t r e  las 

c o o p e r a t i v a s  y  las s o c i e d a d e s  d e  d e r e c h o  c o m ú n  e n  m a t e r i a  de  

r é g i m e n  e c o n ó m i c o ;  p o r  el c o n t r a r i o ,  a l e j a m i e n t o  de los p o s o s  

q u e  t o d a v í a  p e r d u r a n  del m a l  l l a m a d o  p r i n c i p i o  m u t u a l i s t a ;  

f l e x i b i l i z a c i ó n  d e  los p r i n c i p i o s  de  g e s t i ó n  d e m o c r á t i c a  

( d e r e c h o  de  voto) y  r e s t i t u c i ó n  d e s i n t e r e s a d a ,  a s í  c o m o  u n a  

m a r c a d a  v o c a c i ó n  d e  i n t e r n a c i o n a l i z a c i ó n  de  las a c t i v i d a d e s  

d e  e s t a s  e m p r e s a s ,  d e n t r o  d e l  m e r c a d o  c o m u n i t a r i o .

La  a p l i c a c i ó n  d e  e s t e  R e g l a m e n t o  se c o n d i c i o n a ,  

f i n a l m e n t e ,  a la e n t r a d a  e n  v i g o r  d e  u n a  D i r e c t i v a  s o b r e  el 

c o m e t i d o  d e  los t r a b a j a d o r e s  en  la  c o o p e r a t i v a  (D.O. n° C 

99 / 3 7 ) ,  e n  c o i n c i d e n c i a  c o n  u n a  de las r e s o l u c i o n e s  del



- N o v e n a .

E s t r a t e g i a  a d e s a r r o l l a r  p o r  las C o o p e r a t i v a s  d e  E x p l o t a c i ó n  

C o m u n i t a r i a  de la T i e r r a  a n t e  el M e r c a d o  Uni c o .

E n  el c u e r p o  d e  la tesis, pág. 173, h e m o s  e s b o z a d o  u n  

d i a g r a m a  q u e  p r e t e n d e  s i n t e t i z a r  las m e d i d a s  que, a n u e s t r o  

e n t e n d e r  y  e n  el m a r c o  p r e v i s t o  p o r  el art. 135.2 d e  l a  L e y  

G e n e r a l  d e  C o o p e r a t i v a s ,  d e b e n  a b o r d a r  e s t a s  s o c i e d a d e s  e n  

el c o r t o  p l a z o  p a r a  s o b r e v i v i r  e n  d i c h o  m e r c a d o .  Las 

a c t u a c i o n e s  e n  el m e d i o  y  l a r g o  p l a z o  c r e e m o s  es p r e m a t u r o  

e x p o n e r l a s ,  pu e s  e s t á n  c o n d i c i o n a d a s  p o r  lo l o g r o s  q u e  p u e d a n  

a l c a n z a r s e  c o n  las p r i m e r a s  y  p o r  la e v o l u c i ó n  del e n t o r n o  

q u e  les a f e cta.

H e m o s  d e  m a n i f e s t a r ,  s i n  e m b a r g o ,  q u e  e s a s  p r i m e r a s  

d i l i g e n c i a s  d e b i e r a n  h a b e r s e  l l e v a d o  a la p r á c t i c a  m u c h o  

a ntes, p u e s t o  q u e  las r e f e r e n c i a s  j u r í d i c a s  y  e c o n ó m i c a s  

e n t r a r o n  e n  v i g o r  h a c e  u n  lustro, p r e c i s a m e n t e  el m i s m o  a ñ o  

(Ley 3 / 1 9 8 7  y  A c t a  U n i c a ) .

T a m b i é n  q u e r e m o s  m a n i f e s t a r  q u e  las s u g e r e n c i a s  q u e  v a m o s  

a e x p o n e r ,  d e s a r r o l l a n d o  a q u é l  d i a g r a m a ,  s o n  a p l i c a b l e s  a 

t o d a s  las CECT, b i e n  q u e  en  d i s t i n t a  m e d i d a  e i n t e n s i d a d ,  y a  

q u e  d e b e n  c o n s i d e r a r s e  los p r o d u c t o s / m e r c a d o s  s o b r e  los q u e  

p r e t e n d e n  a c t u a r  (como es s a b ido, el m e d i o  f í s i c o  y  la 

c l i m a t o l o g í a  i n c i d e n  d e c i s i v a m e n t e  s o b r e  el t i p o  d e  p r o d u c t o s  

a o b t e n e r ,  y  é s t o s  t i e n e n  a su  v e z  m e r c a d o s  d e t e r m i n a d o s ) .  

P e r o  c o n v i e n e  r e c a l c a r  que, a u n  o p e r a n d o  e n  á m b i t o s  

g e o g r á f i c o s  r e s t r i n g i d o s  ( c o m a r c a l  o p r o v i n c i a l ) ,  s i e m p r e  h a y  

h u e c o s  q u e  s e  p u e d e n  a p r o v e c h a r ,  si se p o n e n  los m e d i o s  

n e c e s a r i o s  p a r a  ello.



C o n c r e t a m o s  e s t a  e s t r a t e g i a  en  las s i g u i e n t e s  á r e a s  d e  

a c t i v i d a d :

- I n t e g r a c i ó n  o i n t e r c o o p e r a c i ó n .

L a  g r a n  a s i g n a t u r a  p e n d i e n t e ,  c o m o  d e f i n í a  e s t e  p r o b l e m a  

el L i b r o  B l a n c o  de la E c o n o m í a  S o c i a l  e n  E s p a ñ a .  Y  a f e c t a  

d e s d e  l u e g o  a las c o o p e r a t i v a s  a g r a r i a s  y  a las C E CT, a p e s a r  

de q u e  e n  los c e n s o s  m u e s t r a n  los m a y o r e s  í n d i c e s  d e  

i n t e g r a c i ó n ,  p e r o  é s t a  se c o n t r a e  a n i v e l e s  de  e s c a s a  

r e l e v a n c i a  o m a r g i n a l e s .

Si nos f i j a m o s  e n  la c a d e n a  a g r o a l i m e n t a r i a ,  p o d e m o s  

a p r e c i a r  q u e  las g r a n d e s  c o n c e n t r a c i o n e s  e m p r e s a r i a l e s  se 

f o r man, b i e n  en  las fases p r e v i a s  al p r o c e s o  p r o d u c t i v o  

( f a c i l i t a n d o  los i m p u t s  a g r o p e c u a r i o s ,  c o m o  s e m i l l a s ,  a b o n o s ,  

m a q u i n a r i a ,  f i t o s a n i t a r i o s , p i e n s o s ,  etc.), o e n  las f i n a l e s  

d e l  m i s m o  ( t r a n s f o r m a c i ó n / i n d u s t r i a l i z a c i ó n  y  

c o m e r c i a l i z a c i ó n ) , e l u d i e n d o  la fase p r o d u c t i v a  y  d e  p r i m e r a  

e l a b o r a c i ó n ,  e n  d o n d e  los r i e s g o s  y  los c o s t e s  s o n  m a y o r e s  

y  m e n o s  los b e n e f i c i o s .  T a m b i é n  p o r q u e  las c o o p e r a t i v a s  n o  

d e s e a n  -o no p u e d e n  en o t r o s  c a s o s - ,  e n t r a r  e n  es o s  

t r a t a m i e n t o s ,  q u e  d e m a n d a n ,  p o r  o t r o  lado, c u a n t i o s a s  

i n v e r s i o n e s .

P a r a  s u p e r a r  las d i f i c u l t a d e s  que, c o n  la a c t u a l  

a t o m i z a c i ó n ,  t i e n e n  que p r o d u c i r s e  i n e v i t a b l e m e n t e  ( p u e d e n  

l l e v a r  a e s t a s  c o o p e r a t i v a s  al c o l a p s o  e c o n ó m i c o  o a la 

m a r g i n a l i d a d )  y  o c u p a r  los h u e c o s  de  m e r c a d o  a q u e  nos h e m o s  

r e f e r i d o ,  c a b e n  v a r i a s  s o l u c i o n e s  (la o p c i ó n  a e s c o g e r  

c o r r e s p o n d e  a c a d a  ent i d a d ,  e n  f u n c i ó n  d e  s u  n e g o c i o  a c t u a l  

y  los o b j e t i v o s  - v i a b l e s ,  p e r o  r a z o n a b l e m e n t e  a m b i c i o s o s - ,  

q u e  se m a r q u e ) :

a) I n t e g r a c i ó n  h o r i z o n t a l  c o n  o t r a s  c o o p e r a t i v a s  d e l  m i s m o  

s e c t o r  o c o n  a c t i v i d a d e s  c o m p l e m e n t a r i a s ,  c o n j u n t a n d o  u n a



o f e r t a  d e  p r o d u c t o s  de m a y o r  v o l u m e n  y  v a r i e d a d ,  a d e c u a d a  e n  

t o d o  c a s o  al m e r c a d o  q u e  se v a  a at e n d e r .

E s t a  s o l u c i ó n ,  la m e n o s  c o m p l e j a ,  p u e d e  l l e v a r  a p a r e j a d o s  

o t r o s  p r o c e s o s  u n i f i c a d o s  q u e  t i e n d a n  a r e d u c i r  c o s t o s  e 

i n c o r p o r a r  v a l o r  a ñ a d i d o  a la e x p l o t a c i ó n ,  c o m o  a d q u i s i c i ó n  

d e  i m p u t s  a g r o p e c u a r i o s ,  s e l e c c i ó n  y  c o m e r c i a l i z a c i ó n  d e  

p r o d u c t o s  ( v e n t a  a m a y o r i s t a s  o d i r e c t a m e n t e  al c o n s u m i d o r ,  

en  m e r c a d o s  l o c a l e s  y  c o m a r c a l e s ) .

b) I n t e g r a c i ó n  e n  c o o p e r a t i v a s  de s e g u n d o  g r a d o ,  e n  d o n d e ,  

a d e m á s  de los m e c a n i s m o s  i n d i c a d o s  e n  el ap. a n t e r i o r ,  c a b e n  

s o l u c i o n e s  m á s  c o m p l e j a s ,  c o m o  c r e a c i ó n  d e  n u e v a s  

c o o p e r a t i v a s  -o s e c c i o n e s  de las y a  e x i s t e n t e s - ,  q u e  a t i e n d a n  

a s p e c t o s  c o n c r e t o s  d e  e s t e  p r o c e s o s ,  e n  las f a ses p r e v i a s  o 

p o s t e r i o r e s  al mi s m o .

E s t a s  a c t i v i d a d e s ,  q u e  r e q u i e r e n  y a  d i m e n s i o n e s  d e  c i e r t a  

i m p o r t a n c i a  y  m e r c a d o s  más a m p l i o s ,  d e m a n d a n  a su v e z  n u e v o s  

s e r v i c i o s  más p r o f e s i o n a l i z a d o s ,  c o m o  m a n t e n i m i e n t o  d e  

m a q u i n a r i a ,  c o n t r o l  de  cal i d a d ,  s e r v i c i o s  v e t e r i n a r i o s  o 

g e s t i ó n  i n f o r m á t i c a .

c) S i m u l t á n e a m e n t e ,  o p a r a  c o m p l e m e n t a r  las a c t i v i d a d e s  

s e ñ a l a d a s  e n  el ap. a n t e r i o r  ( c e r r a n d o  t o d o  u n  c i c l o  

e c o n ó m i c o ) , o b i e n  p a r a  i n t r o d u c i r s e  e n  o t r o s  m e r c a d o s  d e  

i n t e r é s ,  p u e d e  r e s u l t a r  n e c e s a r i o  o c o n v e n i e n t e  c r u z a r  

p a r t i c i p a c i o n e s  c o n  s o c i e d a d e s  d e  e s t a t u t o  c a p i t a l i s t a ,  o 

c r e a r l a s  e n  ú l t i m o  caso.

E s t a  s o l u c i ó n ,  p a r a  las c o o p e r a t i v a s  a g r a r i a s  y  C E C T  h a  

d e  h a c e r s e  s i e m p r e  a t r a v é s  d e  c o o p e r a t i v a s  de  s e g u n d o  gra d o ,  

y a  q u e  sus n o r m a s  e s p e c í f i c a s  (arts. 133 y  136.1, 

r e s p e c t i v a m e n t e ,  de la L e y  G e n e r a l ,  e n  r e l a c i ó n  c o n  los n úms.

10 y  13 d e  la L e y  2 0 / 1 9 9 0  q u e  les o t o r g a  l a  c a l i f i c a c i ó n  y  

v e n t a j a s  d e  e s p e c i a l m e n t e  p r o t e g i d a s ,  n o  p e r m i t e n  e s t a



a c t u a c i ó n  d i r e c t a m e n t e ,  s a l v o  e n  el c a s o  de q u e  la  s o c i e d a d  

p a r t i c i p a d a  sea, a su vez, t i t u l a r  de u n a  e x p l o t a c i ó n  

s u s c e p t i b l e  de a p r o v e c h a m i e n t o  ag r a r i o .  E n  to d o  caso, los 

l í m i t e s  a e s t a s  p a r t i c i p a c i o n e s  c r u z a d a s  q u e  s e ñ a l a  el art. 

13.9 de  la L e y  s o b r e  R é g i m e n  F i s c a l  de las C o o p e r a t i v a s ,  s o n  

s u f i c i e n t e m e n t e  h o l g a d o s  p a r a  l o g r a r  u n  e n t r a m a d o  e m p r e s a r i a l  

b a s t a n t e  c o m p l e t o .

d) A  t r a v é s  de m e c a n i s m o s  de  f u s i ó n  u o t r a s  fo r m a s  de  

c o l a b o r a c i ó n  e c o n ó m i c a  (arts. 94 a 101, y  149 d e  la L e y  

3 / 1 9 8 7 ) ,  p u e d e n  i n c o r p o r a r s e  e s t a s  s o c i e d a d e s  a g r u p o s  

e m p r e s a r i a l e s  de  m a y o r  d i m e n s i ó n ,  de m a n e r a  q u e  p u e d a n  

i n t r o d u c i r s e  c o n  g a r a n t í a s  de  é x i t o  e n  las f a s e s  q u e  g e n e r a n  

m a y o r  v a l o r  a ñ a d i d o ,  co m o  i n d u s t r i a l i z a c i ó n ,  d i s t r i b u c i ó n  y  

c o m e r c i a l i z a c i ó n .

e) I n d e p e n d i e n t e m e n t e  d e  e s t o s  p r o c e s o s ,  p u e d e  l o g r a r s e  u n a  

c u o t a  m a r g i n a l ,  p e r o  i m p o r t a n t e ,  del m e r c a d o ,  c o n  p r o d u c t o s  

e s p e c i a l i z a d o s  o d i f e r e n c i a d o s ,  de c a l i d a d ,  i n c l u s o  de 

e l a b o r a c i ó n  a r t e s a n a l  (en el m e d i o  r u r a l  h a y  m a n o  de  o b r a  no 

e s p e c i a l m e n t e  c u a l i f i c a d a  q u e  p u e d e  r e a l i z a r l a ) . Es 

i m p o r t a n t e  c o n s e g u i r  m a r c a s  y  d e n o m i n a c i o n e s  de  o r i g e n  

c a l i f i c a d a s  p a r a  su  m e j o r  c o m e r c i a l i z a c i ó n .

- F i n a n c i a c i ó n .

T o d o s  las a c t u a c i o n e s  e n u n c i a d a s  d e m a n d a n  u n  i m p o r t a n t e  

i n c r e m e n t o ,  p o r  lo gen e r a l ,  d e  r e c u r s o s  p r o p i o s  e n  e s t a s  

s o c i e d a d e s ,  c o n  los q u e  a c o m e t e r  las i n v e r s i o n e s  n e c e s a r i a s  

e n  f o r m a c i ó n  e i n m o v i l i z a d o ,  m a t e r i a l  y  f i n a n c i e r o ,  y  h a s t a
393

e n  f o n d o  d e  m a n i o b r a .

393
La nueva Ley de C o o p e r a t i v a s  d e l  P a í s  Vasco  a bo rda ,  con d e c i s i ó n ,  
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c o l a b o r a d o r e s  ( a r t .  5 7 . 4 ) .



A d e m á s  de  las m e d i d a s  c o m e n t a d a s  e n  la c o n c l u s i ó n  o c t a v a ,  

t e n d e n t e s  a f a v o r e c e r  la f i n a n c i a c i ó n  e x t e r n a  de la s o c i e d a d ,  

los s o c i o s  d e b e n  c o n c i e n c i a r s e ,  p o r  su p a r t e ,  d e  q u e  d e b e n  

i n c r e m e n t a r  sus a p o r t a c i o n e s  a la m i s m a ,  c u a n d o  s e a  

n e c e s a r i o .  S o n  los p r i m e r o s  l l a m a d o s  a d e m o s t r a r  su 

c r e d i b i l i d a d  en  la e m p r e s a  q u e  h a n  e m p r e n d i d o  o q u e  p r e t e n d e r  

d e s a r r o l l a r ,  y  a s u m i r  la c u o t a  de r i e s g o  q u e  e s t o s  p r o y e c t o s  

c o m p o r t a n .

- F o r m a c i ó n  y  p r o f e s i o n a l i z a c i ó n .

E m p r e n d e r  t o d a s  o p a r t e  de las m e d i d a s  q u e  h e m o s  ido 

c o m e n t a n d o  en las p á g i n a s  a n t e r i o r e s ,  r e q u i e r e ,  n o  s ó l o  

r e c u r s o s  t é c n i c o s  y  m a t e r i a l e s  s i n o  - m u y  f u n d a m e n t a l m e n t e -  

m e d i o s  h u m a n o s  i d ó n e o s  p a r a  e s t a s  tare a s .  H o m b r e s  y  m u j e r e s  

que, c o m e n z a n d o  p o r  u n  p r o f u n d o  s e n t i d o  c o o p e r a t i v o ,  p o s e a n  

a d e m á s  la s u f i c i e n t e  p r e p a r a c i ó n  e n  los t e r r e n o s  en  d o n d e  

v a y a n  a d e s a r r o l l a r  su l a b o r  ( g e s t i ó n  f i n a n c i e r a  y  c o m e r c i a l ,  

e s t u d i o s  de  m e r c a d o ,  t é c n i c a s  de venta, l e g i s l a c i ó n  - i n t e r n a  

y  c o m u n i t a r i a - ,  m a r k e t i n g ,  etc.).

T o d o  u n  p r o g r a m a ,  e n  fin, de a c t i v i d a d e s  n u e v a s  o 

a c t u a l i z a d a s ,  q u e  c o n s t i t u y e n  "la d i n á m i c a  e m p r e s a r i a l  a c t u a l  

(que) e x i g e  f o r m a c i ó n  g e r e n c i a l  e n  r e n o v a c i ó n  c o n s t a n t e " ,  e n  

p a l a b r a s  d e  M A R T I N E Z  C H A R T E R I N A .

Y  la f o r m a c i ó n  es i n f o r m a c i ó n ,  p a r a  c o n o c e r  y  e v a l u a r  las 

o p o r t u n i d a d e s  o e s c o l l o s  q u e  f r e c u e n t e m e n t e  se p r e s e n t a n ,  y  

p r e v i n i é n d o l a s ,  s a b e r  a p r o v e c h a r l a s  o e s q u i v a r l a s .

E s t o s  s e r v i c i o s  d e  f o r m a c i ó n  e i n f o r m a c i ó n  n o  es p o s i b l e  

c r e a r l o s  y  m a n t e n e r l o s  de f o r m a  a i s l a d a  p o r  las c o o p e r a t i v a s .  

La  i n t e r c o o p e r a c i ó n  j u e g a  aqui, n u e v a m e n t e ,  u n  p a p e l  

f u n d a m e n t a l  y  las F e d e r a c i o n e s  y  C o n f e d e r a c i o n e s  d e  

C o o p e r a t i v a s  A g r a r i a s  d e b e n  d e s p r e n d e r s e  de  r e s a b i o s  

b u r o c r á t i c o s  p a r a  a b o r d a r  p o r  sí m i s m a s ,  o c o n  la



c o l a b o r a c i ó n  de U n i v e r s i d a d e s ,  E s c u e l a s  T é c n i c a s ,  e t c., 

p r o g r a m a s  a m b i c i o s o s  de  f o r m a c i ó n  y  de  i n t e r c a m b i o s  d e  

e x p e r i e n c i a s  p a r a  sus c o o p e r a t i v i s t a s ,  a p o y á n d o l o s  

e c o n ó m i c a m e n t e  c u a n d o  s e a  m e n e s t e r .

- D é c i m a .

El P l a n  de  A c c i ó n .

L as i n i c i a t i v a s  a d e s a r r o l l a r  n o  p u e d e n  d e j a r s e  a la

i m p r o v i s a c i ó n ,  o a d o p t a r l a s  a r e m o l q u e  de los

a c o n t e c i m i e n t o s .  Es p r e c i s o  d i s p o n e r  d e  u n  i n s t r u m e n t o  de 

p l a n i f i c a c i ó n  q u e  i m p l i c a  u n  P R O F U N D O  E J E R C I C I O  D E  R E F L E X I O N  

y  u n o s  O B J E T I V O S  Y C O M P R O M I S O S  L I B R E M E N T E  A S U M I D O S  Y

C O M P A R T I D O S ,  q u e  g e n e r a n ,  a su  vez, u n  e l e m e n t o  i n s u s t i t u i b l e  

c o m o  es la C O H E S I O N  I N T E R N A  de la e m p r e s a .

C o n s t a  de las s i g u i e n t e s  e t a p a s  d e  e j e c u c i ó n :

A ) D i a g n ó s t i c o  d e  la s i t u a c i ó n  a c t u a l  de  la c o o p e r a t i v a  

y  d e  su e n t o r n o .

- E v a l u a c i ó n  d e  l a  s i t u a c i ó n  a c t u a l  d e  la c o o p e r a t i v a  e n  

t o d o s  sus a s p e c t o s .

- A n á l i s i s  del s e c t o r  e n  el q u e  e s t á  i n t e g r a d a .

- C o m p e t e n c i a  c o n  la q u e  se e n f r e n t a  y  s u  p r e v i s i b l e  

e v o l u c i ó n .

- E n t o r n o  e c o n ó m i c o - f i n a n c i e r o  actual.

- E v a l u a c i ó n  de las v e n t a j a s  c o m p e t i t i v a s  y  d e  los 

p u n t o s  d é b i l e s  de la e m p r e s a  r e s p e c t o  al m e r c a d o .

B ) O b j e t i v o s .

C o n  los a n t e c e d e n t e s  a n t e r i o r e s  se l l e g a  a  l a  f i j a c i ó n  d e



los o b j e t i v o s .  D e b e n  s e r  r e a l i s t a s  (la u t o p í a  a q u í  es u n  

e j e r c i c i o  i n ú t i l  y  p r o d u c i r í a  f r u s t r a c i ó n ) ,  r a z o n a b l e m e n t e  

a m b i c i o s o s  (para m a n t e n e r  la t e n s i ó n  y  la i l u s i ó n  p o r  

a l c a n z a r l o s ;  p o r  tanto, la c o h e s i ó n  i n t e r n a  d e  la s o c i e d a d ) ,  

y  c a l e n d a d o s  en sus d i f e r e n t e s  etapas.

- R e d u c i r  c o s tos.

- M e j o r a r  p r o d u c t i v i d a d  de las e x p l o t a c i o n e s .

- id. c a l i d a d  de  los p r o d u c t o s .  C o n s e g u i r  d e n o m i n a c i o n e s  

d e  o r i g e n .

D i v e r s i f i c a c i ó n  de los p r o d u c t o s ,  e s t a b l e c i e n d o  los 

v o l ú m e n e s  a a l c a n z a r  e n  c a d a  u n o  de ellos.

- A l c a n z a r  d e t e r m i n a d o s  n i v e l e s  de  c a p i t a l i z a c i ó n  y  

a u t o f i n a n c i a c i ó n  de  la e mpresa, s u f i c i e n t e s  p a r a  a p o y a r  esos 

o b j e t i v o s .

- I n c r e m e n t o s  de  la  c u o t a  de m e r c a d o ,  a b s o l u t a  o p o r  á r e a s  

g e o g r á f i c a s .

- V o l ú m e n e s  de p r o d u c t o s  a a l c a n z a r  p a r a  s i t u a r s e  e n  las 

c u o t a s  de m e r c a d o  p r e v i a m e n t e  fijadas.

- M e j o r a r  la e f i c a c i a  de  la g e s t i ó n  y  la c o m p e t i t i v i d a d .

- A c u e r d o s  d e  i n t e g r a c i ó n ,  e n  s u  caso, p a r a  a l c a n z a r  las 

c u o t a s  d e  m e r c a d o  p r e v i a m e n t e  s e ñ a l a d a s .

( E sta r e l a c i ó n  t i e n e  c a r á c t e r  m e r a m e n t e  i n d i c a t i v o .  L a  

e m p r e s a  d e b e  e l e g i r  los que, s i e n d o  a p r o p i a d o s  p a r a  sus 

a c t i v i d a d e s ,  se h a l l e n  t a m b i é n  r a z o n a b l e m e n t e  a su  a l c a n c e .  

D e b e  c o n s i d e r a r  q u e  es todo u n  p r o c e s o  q u e  r e q u i e r e  t i e m p o ,  

p a c i e n c i a  y  m u c h o  t e s ó n ) .

C ) . -  M e d i o s  a u t i l i z a r .

L a  c o n s e c u c i ó n  d e  los o b j e t i v o s  d e s c r i t o s ,  o de  los q u e  

s e  h a y a n  f i j a d o  e n  c a d a  caso, r e q u i e r e  l a  a p o r t a c i ó n  d e  

m e d i o s  p r o p o r c i o n a d o s ,  h u m a n o s ,  t é c n i c o s  y  m a t e r i a l e s .  E n t r e  

e l l o s :

- F o r m a c i ó n  d e  p e r s o n a l  c u a l i f i c a d o  ( c o n t a b i l i d a d ,  f i n a n z a s ,  

i n f o r m á t i c a  y  o t r o s  c o n o c i m i e n t o s  r e l a c i o n a d o s  c o n  el n e g o c i o



d e  la e m p r e s a ) .

- C o n t r a t a c i ó n  de p e r s o n a l  t é c n i c o  ( agrónomos, v e t e r i n a r i o s ,  

t é c n i c o s  d e  venta, etc.)/ d e  f o r m a  p e r m a n e n t e  o t e m p o r a l .

- I n c r e m e n t o  de  a p o r t a c i o n e s  o b l i g a t o r i a s  o v o l u n t a r i a s  al 

c a p i t a l  s o c i a l .  E n  s u  caso, c o n t r a t a c i ó n  de f i n a n c i a c i ó n  

e x t e r n a  e n  las m e j o r e s  c o n d i c i o n e s  de  p l a z o  y  p r e cio.

A m p l i a c i ó n  o r e n o v a c i ó n  del p a r q u e  d e  m a q u i n a r i a ,  

i n s t a l a c i o n e s ,  etc.

- E x t e n s i ó n  de á r e a s  de c u l t i v o  (compra, a r r e n d a m i e n t o ,  

f u s i ó n  o i n t e g r a c i ó n  c o n  o t ras c o o p e r a t i v a s ) , d i v e r s i f i c a c i ó n  

o e s p e c i a l i z a c i ó n  d e  c u l t i v o s .

- G a n a d e r í a  ( e s p e c i e s ,  n ú m e r o  de c a b e z a s ) .

- R e d  d e  d i s t r i b u c i ó n  y  venta, b i e n  d e  f o r m a  d i r e c t a  o p o r  

a c u e r d o s  de c o o p e r a c i ó n ,  o a d q u i s i c i ó n  d e  p a r t i c i p a c i o n e s  e n  

o t r a s  s o c i e d a d e s .

D) .- C o n t r o l .

E l e m e n t o  i n d i s p e n s a b l e  e n  todo el p r o c e s o .

S e g u i m i e n t o  c o n s t a n t e  de los d i v e r s o s  p a r á m e t r o s  a 

a n a l i z a r  (deben e s c o g e r s e  los q u e  s e a n  r e a l m e n t e  

s i g n i f i c a t i v o s ,  p u e s  la a b u n d a n c i a  d e  i n f o r m a c i ó n  -m á s  a ú n  

si é s t a  es i n útil-, d e s v í a  la a t e n c i ó n  y  a n u l a  s u  i n d u d a b l e  

v a l o r ) ,  c o n  la  p e r i o d i c i d a d  q u e  c a d a  c a s o  d e m a n d e  (mensual, 

t r i m e s t r a l ,  a n u a l  o p o r  c a m p a ñ a s ) ,  p a r a  a c t u a r  a d e c u a d a m e n t e  

c u a n d o  las d e s v i a c i o n e s ,  en más o en m e n o s ,  lo r e q u i e r a n .

E s t e  s e g u i m i e n t o  pe r m i t e ,  p o r  o t r a  p a r t e ,  a n t i c i p a r  y  

c o r r e g i r  a t i e m p o  las d e s v i a c i o n e s  que, i n e v i t a b l e m e n t e ,  se 

p r o d u c e n  e n  u n  p l a n  co m o  el q u e  e x p o n e m o s ,  q u e  d e b e  

c o n t e m p l a r  u n  h o r i z o n t e  de, al m e n o s ,  c i n c o  años.



A n e x o  I 

C U E S T I O N A R I O

1- I d e n t i f i c a c i ó n  d e  la c o o p e r a t i v a :

N o m b r e  L o c a l i d a d :

P e r s o n a  e n t r e v i s t a d a :  cargo:

2- D a t o s  g e n e r a l e s  d e  la c o o p e r a t i v a :

F e c h a  de  f u n d a c i ó n :  F e c h a  e s t a t u t o s :

n g s o c i o s  Superf. d e  c u l t i v o  (Has.)

C e d i d a s  p o r  Prop. o 

los s o c ios. a r r e n d .

Coop.

a) E n  la f e c h a  de 

f u n d a c i ó n .

b) e n  l a  a c t u a l i d a d

c) R é g i m e n  d e  t e ­

n e n c i a  t i e r r a  (en %).

c.l P r o p i e t a r i o s  

c .2 A r r e n d ./ A p a r e .

d) M a q u i n a r i a  S u f i c i e n t e  o no

e) G a n a d o  (Renta / c a r n e )

3- A s p e c t o s  j u r í d i c o s :

C o p i a  de  los e s t a t u t o s  s o c i a l e s .

4- A s p e c t o s  e c o n ó m i c o / f i n a n c i e r o s .I n i c i a l  A c t u a l

C a p i t a l  s o c i a l ...................

R e s e r v a s :

O b l i g a t o r i a s ......................



V o l u n t a r i a s .......................

O t r a s  a p o r t a c i o n e s ..............

- A y u d a s  f i n a n c i e r a s  r e c i b i d a s  p o r  la C o o p . ( e n  % s / c a p i t a l ) .

a) C r é d i t o  o f i c i a l

b) id. de e n t i d a d e s  p r i v a d a s .

- D i s t r i b u c i ó n  de los e x c e d e n t e s :

a) P r o p o r c i o n a l  al v a l o r  de  t i e r r a s / g a n a d o s .

b) id. al t r a b a j o  a p o r t a d o .

c) S i s t e m a  mixto.

- H a y  p r o f e s i o n a l e s  c o n t r a t a d o s  p a r a  la d i r e c c i ó n / g e s t i ó n  d e  

la  coop. o las l l e v a n  los p r o p i o s  soc i o s ? .

- E v o l u c i ó n  p o s i t i v a / n e g a t i v a  d e  las v e n t a s  e n  el ú l t i m o  

q u i n q u e n i o .

- B e n e f i c i o / m a r g e n  (en %) b r u t o / n e t o  s o b r e  v e n t a s .

5 - A s p e c t o s  s o c i a l e s .

A d e m á s  del r é g i m e n  de t e n e n c i a  de  la t i e r r a  (ap. 2.c):

a) S o c i o s  t r a b a j a d o r e s  (sin a p o r t . t i e r r a s / g a n a d o ) .

b) Se e m p l e a n  t r a b a j a d o r e s  e v e n t u a l e s ? .

E n  q u é  é p o c a s .

- R e s i d e n c i a  de los s o c i o s  (en % s o b r e  el total).

a) E n  el p r o p i o  t é r m i n o  m u n i c i p a l .

b) f u e r a  " "

6 - O b r a s  s o c i a l e s  y  f o r m a c i ó n  

c o o p e r a t i v a / e m p r e s a r i a l / t é c n i c a .

7 - P r e v i s i o n e s  d e  d e s a r r o l l o  d e  la c o o p e r a t i v a .

a) E x p a n s i ó n :  M a y o r  s u p e r f i c i e  d e  c u l t i v o s  ( c o m p r a n d o  o 

a r r e n d a n d o  t i e r r a s ) .

A m p l i a n d o  c a b e z a s  d e  g a n a d o  o m o d i f i c a n d o  s u



c o m p o s i c i ó n .

b) N u e v a s  a c t i v i d a d e s :  - T r a n s f o r m a c i ó n  d e  sus 

p r o p i o s  p r o d u c t o s .

- C o m e r c i a l i z a c i ó n .  id.

- N u e v o s  s e r v i c i o s  

(abonos, s e m i l l a s ,  m a q u i n a r i a ,  p i e n s o s ,  

e t c .}.

8 - C o o p e r a c i ó n  e i n t e g r a c i ó n .

a) C o n  o t r a s  coop. del m i s m o  sector.

b) C o n  coop. d e  o t r o s  s e c t o r e s  ( D i s t r i b u c i ó n

( C o n s u m o  

( S e r v i c i o s :

( C o n t a b i l i d a d ,  

a s e s o r í a ,  etc.)

c) O t r a s  fo r m a s  de  i n t e g r a c i ó n  ( f i l i a l e s  - c o o p e r a t i v a s  o 

n o -  coop. d e  2 e grado, F e d e r a c i ó n ,  etc.).



R e l a c i ó n  d e  C o o p e r a t i v a s  de  E x p l o t a c i ó n  C o m u n i t a r i a  d e  la 

T i e r r a  v i s i t a d a s :

- C o o p e r a t i v a  Sta. Mar í a ,  de  Z ú ñ i g a  (Navarra).

- C o o p e r a t i v a  Sto. C r i s t o  de R e v e c h e ,  d e  G u m i e l  d e  H i z á n  

( B u r g o s ) .

C o o p e r a t i v a  S a n  Isidoro, de F r e s n i l l o  de las D u e ñ a s  

( B u r g o s ) .

C o o p e r a t i v a  S a n  M i g u e l  A r c á n g e l ,  de A l d e a r r u b i a  

(S a l a m a n c a ) .

- C o o p e r a t i v a  V i r g e n  de la E n c i n a ,  de S a n  C r i s t ó b a l  d e  la 

C u e s t a  ( S a l a m a n c a ) .

- C o o p e r a t i v a  d e  S a n  M i g u e l  A r c á n g e l ,  de T a r a z o n a  d e  G u a r e ñ a  

(S a l a m a n c a ) .

- C o o p e r a t i v a  S a n  José, de  F r e s n i l l o  d e  las D u e ñ a s  (Burgos) .

- C o o p e r a t i v a  de S a n  A n t o n i o  Abad, de  M i l a g r o s  ( B u r g o s ) .

- C o o p e r a t i v a  Sta. C o l u m b a ,  de F o n t i o s o  ( B u r g o s ) .

- C o o p e r a t i v a  Sta. Isabel, d e  T o r r e c i t o r e s  (Burgos).



C O O P E R A C I O N  Y  D E S A R R O L L O .  P R O G R A M A S  C O M U N I T A R I O S  A N T E  E L  R E T O  

E U R O P E O .

- D i r e c c i ó n  G e n e r a l  X X III. ( P o l í t i c a  de  la e m p r e s a ,  c o m e r c i o ,  

t u r i s m o  y  e c o n o m í a  s o c i a l ) .

1) D i r e c c i ó n  B: M e d i d a s  c o m u n i t a r i a s  e n  f a v o r  d e  las

e m p r e s a s .

2) U n i d a d  2 : M e j o r a  de la c o o p e r a c i ó n  y  el d e s a r r o l l o

t r a n s n a c i o n a l  d e  las Pymes.

Las a c c i o n e s  i m p u l s a d a s  p o r  e s t e  o r g a n i s m o ,  c r e a d o  p o r  la 

C o m i s i ó n  E u r o p e a ,  r e s p o n d e n  a la n e c e s i d a d  d e  q u e  las P y m e s  

t e n g a n  u n a  d i m e n s i ó n  e u r o p e a  q u e  les a y u d e  a s u p e r a r  la 

c o m p a r t i m e n t a c i ó n  de los m e r c a d o s  n a c i o n a l e s .  Al m i s m o  

tiempo, se t r a t a  de m e j o r a r  el e n t o r n o  e n  q u e  t r a b a j a n  las 

P y mes, a y u d á n d o l e s  a a p r o v e c h a r  las o p o r t u n i d a d e s  q u e  les 

o f r e c e  la  p l e n a  r e a l i z a c i ó n  del m e r c a d o  inter i o r .

- R e d  B C - N E T .

I n s t r u m e n t o  f o r m a d o  p o r  c o n s u l t o r e s  de  e m p r e s a  e 

i n t e r m e d i a r i o s  q u e  c u b r e n  la C o m u n i d a d ,  los p a í s e s  de  la A E L C  

(Asoc. E u r o p e a  de  L i b r e  C o m e r c i o )  y  a l g u n o s  t e r c e r o s  p a í s e s  

c o m o  M é x i c o ,  B r a s i l ,  T u r q u í a  y  P o l o n i a .  Su  f i n  es e n c o n t r a r  

a u n a  d e t e r m i n a d a  e m p r e s a  q u e  lo s o l i c i t e  u n a  p o s i b l e  

c o o p e r a c i ó n  f i n a n c i e r a ,  t é c n i c a  o c o m e r c i a l  a  t r a v é s  d e  u n  

o r d e n a d o r  c e n t r a l  e n  B r u s e l a s  q u e  p r o c e s a  t o d a s  las 

p e t i c i o n e s  y  r e s p u e s t a s .

O p e r a  c o n  a b s o l u t a  c o n f i d e n c i a l i d a d .

- C e n t r o  de C o o p e r a c i ó n  e m p r e s a r i a l  ( B R E ) .

C r e a d o  e n  1973 c o n  el o b j e t i v o  de f o m e n t a r  la c o o p e r a c i ó n  

t r a n s n a c i o n a l  d e  c a r á c t e r  no  c o n f i d e n c i a l ,  s i e n d o  é s t a  la 

d i f e r e n c i a  f u n d a m e n t a l  c o n  la r e d  B C - N E T .  L o s  c o r r e s p o n s a l e s



a c t ú a n  l o c a l m e n t e  c o m o  r e p r e s e n t a n t e s  d e  la r e d  p a r a  a y u d a r  

a las e m p r e s a s  d e  su r e g i ó n  a b u s c a r  u n  s o c i o  t r a n s r e g i o n a l , 

al t i e m p o  q u e  d i f u n d e  e n  su r e g i ó n  las s o l i c i t u d e s  d e  

c o o p e r a c i ó n  p r o c e d e n t e s  de  e m p r e s a s  de  o t r o s  p a í s e s .

- P r o g r a m a  de P r o m o c i ó n  d e  F o n d o s  S E E D  C a p i t a l .

C r e a d o  p o r  la C o m i s i ó n  E u r o p e a ,  c o n  el fin d e  f i n a n c i a r  

el d e s a r r o l l o  de p r o y e c t o s  e m p r e s a r i a l e s  i n n o v a d o r e s  e n  su 

f a s e  de p u e s t a  en  m a r c h a ,  p a r a  p a l i a r  las d i f i c u l t a d e s  que 

se  e n c u e n t r a  u n a  n u e v a  e m p r e s a  p a r a  c o n s e g u i r  f i n a n c i a c i ó n  

e n  f o r m a  de  c a p i t a l  s o c i a l  d e s d e  sus c o m i e n z o s  h a s t a  la e t a p a  

de c o n s o l i d a c i ó n .

( F u e n t e  d e  la p r e c e d e n t e  i n f o r m a c i ó n :  B E L T R A N ,  L u i s  A.

E n  El C o r r e o  E s p a ñ o l - E l  P u e b l o  V a s c o ,  2 7 - 3 - 1 9 9 2 ,  pág. 11).

- L a  i n i c i a t i v a  LEADER.

A d o p t a d a  p o r  la C o m i s i ó n  d e  la C E E  ( c o m u n i c a c i ó n  9 1 / C  

7 3/ 14 ),  e n  M a r z o  1991, t i e n e  c o m o  f i n a l i d a d  la c o n c e s i ó n  de  

s u b v e n c i o n e s  g l o b a l e s  i n t e g r a d a s  p a r a  u n  m e j o r  d e s a r r o l l o  

r u r a l .

- L e y  5 / 1 9 8 1  del P a r l a m e n t o  V a s c o  s o b r e  c r e a c i ó n  d e  S O C I E D A D  

P A R A  L A  P R O M O C I O N  Y  R E C O N V E R S I O N  I N D U S T R I A L .

El o b j e t i v o  p r o p i o  y  f u n d a m e n t a l  de e s t a  s o c i e d a d  es la 

p r o m o c i ó n  y  r e c o n v e r s i ó n  de la i n d u s t r i a  v a s c a ,  t r a t a n d o  de  

q u e  ésta, e n  el m á s  b r e v e  p l a z o  p o s i b l e ,  a l c a n c e  los g r a d o s  

d e  c o m p e t i t i v i d a d ,  d i v e r s i f i c a c i ó n  y  t e c n o l o g í a  a v 

n i v e l  e u r o p e o .  (Exp. de  M., p á r r a f o  t e r c e r o ) .

- E s t a  s o c i e d a d  (SPRI) t e n d r á  la f o r m a  de  a n ó n i m a  y  se r e g i r á  

p o r  las n o r m a s  d e  d e r e c h o  p r i v a d o  a p l i c a b l e s  a e s t e  t i p o  d e  

s o c i e d a d e s  (art. l fi).



- P a r t i c i p a c i ó n  a c c i o n a r i a l .  El 51% el G.V. y  el r e s t o  

i n s t i t u c i o n e s ,  y  e n t i d a d e s  p ú b l i c a s  y  f i n a n c i e r a s  d e l  P.V. 

{art. 2®).

- F u n c i o n e s  d e  la s o c i e d a d ,  (art. 3 B ).

a) C o n t r i b u i r  a la p r o m o c i ó n  i n d u s t r i a l  m e d i a n t e  la 

r e a l i z a c i ó n  d e  e s t u d i o s ,  p r e s t a c i ó n  de  a s e s o r a m i e n t o  d e  

s e r v i c i o s  e n  los á m b i t o s  de ge s t i ó n ,  f i n a n c i e r o ,  e c o n ó m i c o ,  

t é c n i c o  y  o t r o s  d e  i n t e r é s  i n d u s t r i a l .

b ) F o m e n t a r  la c r e a c i ó n  de n u e v a s  e m p r e s a s ,  así c o m o  la 

e x p a n s i ó n  de las y a  e s t a b l e c i d a s ,  p r e s t a n d o  p a r t i c u l a r  

a t e n c i ó n  al d e s a r r o l l o  t e c n o l ó g i c o  y  a la e x p o r t a c i ó n .

c) F o m e n t a r  las a c t u a c i o n e s  c o m u n e s  y  d e  c o o p e r a c i ó n  e n t r e  

e m p r e s a s  c u a n d o  e l l o  c o n d u z c a  a r e f o r z a r  su c o m p e t i t i v i d a d .

d) A p o y a r  c o n  c a r á c t e r  c o m p l e m e n t a r i o  los e s f u e r z o s  d e  las 

p a r t e s  i m p l i c a d a s  e n  los p r o c e s o s  d e  s a n e a m i e n t o  y  

r e c o n v e r s i ó n  de e m p r e s a s ,  s i e m p r e  q u e  r e ú n a n  c o n d i c i o n e s  

o b j e t i v a s  de v i a b i l i d a d .

e) F o m e n t a r  los p r o y e c t o s  d e  i n v e s t i g a c i ó n  y  d e s a r r o l l o ,  

t a n t o  e n  n u e v o s  p r o c e s o s  c o m o  e n  p r o d u c t o s  i n d u s t r i a l e s  y  

s e r v i c i o s  c onexos.

f) C u a l e s q u i e r a  o t r a s  q u e  t e n g a n  r e l a c i ó n  c o n  el e j e r c i c i o  

de sus fines.

- A p o y o s  f i n a n c i e r o s  (art. 4B).

1.- La s o c i e d a d ,  e n  c u m p l i m i e n t o  d e  sus fines, p o d r á  c o n c e d e r  

s u b v e n c i o n e s ,  c r é d i t o s  a m e d i o  y  l a r g o  pl a z o ,  i n c l u s o  e n  

c o n d i c i o n e s  e s p e c i a l e s  de  i nterés, así c o m o  a v a l e s  a las 

e m p r e s a s  d e  a c u e r d o  c o n  las n o r m a s  q u e  d i c t e  al r e s p e c t o  el 

G o b i e r n o  V a s c o .

2 .- L a  s o c i e d a d  p o d r á  p a r t i c i p a r  e n  el c a p i t a l  s o c i a l  d e  

e m p r e s a s  d e  p a r t i c u l a r  i n t e r é s ,  p r e v i a  a u t o r i z a c i ó n  d e l  G.V. 

y  e n  las c o n d i c i o n e s  q u e  e n  c a d a  c a s o  se d e t e r m i n e n .



G U I A  SP R I  *90.

1. A r e a  f i n a n c i e r a .

- P r o g r a m a  d e  p r é s t a m o s  a n u e v a s  i n i c i a t i v a s  e m p r e s a r i a l e s . 

a) P r é s t a m o s  p e r s o n a l e s ,  b) P r é s t a m o s  a p e q u e ñ a s  e m p r e s a s .

2 . -  A r e a  t e c n o l ó g i c a .

3 .- A r e a  de for m a c i ó n .

4.- A r e a  i n f r a e s t r u c t u r a l .

- P r o g r a m a  i n d u s t r i a l d e a k .

- C e n t r o  d e  e m p r e s a s  e i n n o v a c i ó n  d e  A l a v a , S . A .  y  P a r q u e  

T e c n o l ó g i c o ,  S.A.

5.- A r e a  d e  ge s t i ó n .

- P r o g r a m a s  A u d e  (a u t o d i a g n ó s t i c o  d e  g e s t i ó n  e m p r e s a r i a l ) ,  

A u d e - P l u s  y  d e  i n t r o d u c c i ó n  y  a p o y o  a la P l a n i f i c a c i ó n  

E s t r a t é g i c a .

T a l l e r  d e  e m p r e s a r i o s  y  p r o g r a m a s  SES ( S e m i n a r i o s  

E s t r a t é g i c o s  S e c t o r i a l e s ) ,  O N D A  ( O p o r t u n i d a d e s  d e  N e g o c i o  y  

D i v e r s i f i c a c i ó n  de A c t i v i d a d e s )  y  d e  e s t r u c t u r a s  

i n t e r e m p r e s a r i a l e s .

6.- A r e a  i n t e r n a c i o n a l .

- A c c i o n e s  i n t e r n a c i o n a l e s  de p r o m o c i ó n  e m p r e s a r i a l .

- S e r v i c i o  d e  a p o y o  a la i n v e r s i ó n  e x t r a n j e r a .

- C o n v e n i o  d e  c o l a b o r a c i ó n  c o n  el C e n t r o  p a r a  el D e s a r r o l l o  

I n d u s t r i a l  ( C D I ) .

- P a r t i c i p a c i ó n  e n  p r o g r a m a s  de  la CEE.

7. - O t r a s  a c t i v i d a d e s .

- E u r o v e n t a n i l l a s .

N o t a . -  M u c h a s  de las a c t i v i d a d e s ,  p r o g r a m a s  e i n i c i a t i v a s  de 

las q u e  a p a r e c e n  r e s e ñ a d a s  a n t e r i o r m e n t e ,  las c o n s i d e r a m o s  

a p l i c a b l e s  a las c o o p e r a t i v a s  a g r a r i a s ,  u n i o n e s  d e  las m i s m a s

o n u e v a s  a c t i v i d a d e s  a e m p r e n d e r  p o r  e s t e  t i p o  d e  e m p r e s a s  

e n  las d i v e r s a s  f a c e t a s  q u e  o f r e c e  l a  i n d u s t r i a  

a g r o a l i m e n t a r i a  ( t r a n s f o r m a c i ó n ,  t r a n s p o r t e ,  

c o m e r c i a l i z a c i ó n ,  r e d  d e  frió, v e n t a ,  etc.).



I n f l u e n c i a  d e  los p r o c e s o s  d e  c o n c e n t r a c i ó n  p a r c e l a r i a  e n  la 

c o n s t i t u c i ó n ,  y  v i a b i l i d a d ,  de las C o o p e r a t i v a s  de 

E x p l o t a c i ó n  C o m u n i t a r i a  de la T i e r r a .

- El p l a n o  iv-a) m u e s t r a  el m u n i c i p i o  y  á m b i t o  t e r r i t o r i a l  

( c o i n c i d e n t e s  ambos) de Z ú ñ i g a  (Navarra), y  d e  la C o o p e r a t i v a  

S a n t a  M a r í a ,  p r i m e r a  d e  e s t a  c l a s e  c o n s t i t u i d a  e n  E s p a ñ a .

T r a s  el p r o c e s o  de c o n c e n t r a c i ó n ,  a c o r d a d o  el 1 7 - 1 2 - 1 9 5 3 ,  

se c o n s t i t u y ó  la c o o p e r a t i v a  e n  1958, i n t e g r a n d o  la p r á c t i c a  

t o t a l i d a d  de las p r o p i e d a d e s  c o n c e n t r a d a s .

El p l a n o  q u e  se i n c l u y e  es fiel e x p o n e n t e ,  e n  sus tres 

fases, del d e s a r r o l l o  t a n  s u c i n t a m e n t e  e x p u e s t o .

- El p l a n o  IV-b) c o r r e s p o n d e  al t é r m i n o  d e  M a h a m u d  (Burgos) 

y  a los t e r r e n o s  q u e  f o r m a n  p a r t e  d e  la C o o p e r a t i v a  N t r a .  

Sra. de  B á s c o n e s .

E n  e s t e  caso, " . . . l o s  t r a b a j o s  d e  c o n c e n t r a c i ó n  s e  h a n  

l l e v a d o  a c a b o  s i n  q u e  m a n i f e s t a r a n  su d e s e o  d e  a s o c i a r s e ,  

p o r  lo q u e  la a d j u d i c a c i ó n  d e  l o tes d e  r e m p l a z o  s e  h a c e  

t e n i e n d o  e n  c u e n t a  e x c l u s i v a m e n t e  sus a p o r t a c i o n e s  a la 

c o n c e n t r a c i ó n  y  p r e s u m i e n d o  q u e  v a n  a c o n s t i t u i r  e n  el f u t u r o
394

e x p l o t a c i o n e s  i n d e p e n d i e n t e s " .

E s t a  c o o p e r a t i v a  se c o n s t i t u y ó  e n  1961 c o n  25 s o c i o s ,  q u e  

a p o r t a r o n  55 p a r c e l a s  (antes d e  la c o n c e n t r a c i ó n  e r a n  81), 

c o n  u n a  s u p e r f i c i e  de 418 Has.

394
BUENO GOMEZ, M. y o t ro B .  " E x p l o t a c i ó n  en común de l a  t i e r r a  y  

c o n c e n t r a c i ó n  p a r c e l a r i a ” .

M2 de A g r i c u l t u r a .  S e r v i c i o  Nac .  de Concen t rac ión  P a r c e l a r i a  y O rdenac ión  
R u r a l .  M adr id ,  1966.



- E n  el p l a z o  IV~c), p e r t e n e c i e n t e  al t é r m i n o  d e  O q u i l l a s  

(Burgos), s e  a p r e c i a n  los t e r r e n o s  c e d i d o s  a la C o o p e r a t i v a  

d e  S a n  C i p r i a n o .

E s t a  se c r e ó  e n  1962, a n tes de r e a l i z a r s e  la c o n c e n t r a c i ó n  

p a r c e l a r i a .  L a  i n t e g r a b a n  23 s o c ios, q u e  a p o r t a r o n  538 

p a r c e l a s  (antes de la c o n c e n t r a c i ó n  e r a n  1209), c o n  u n a  

s u p e r f i c i e  d e  429 Has.

Las d i f i c u l t a d e s  p a r a  u n a  e x p l o t a c i ó n  r a c i o n a l  de e s t o s  

t e r r e n o s  s o n  m ú l t i p l e s ,  pues a d e m á s  de la r e d u c i d a  d i m e n s i ó n  

d e  las p a r c e l a s  y  de su d i s p e r s i ó n ,  se p r e s e n t a n  s e r i o s  

p r o b l e m a s  r e l a c i o n a d o s  c o n  el a c o n d i c i o n a m i e n t o  de la r e d  de 

c a m i n o s  y  d e s a g ü e s .

F u e n t e s  d e  los p l a n o s  i n c l u i d o s  e n  e s t e  anexo:

P l a n o  I V - a ) . E Z C U R R A ,  F. "Zúñiqa. P a r r o q u i a  y  C o o p e r a t i v a " , 

pág. 39.

C o l e c c i ó n  D i a c o n í a .  E s t e l l a  (Navarra), 1964.

P l a n o s  I V - b  y  IV-c) . B U E N O  GOMEZ, M. y  otros, op. cit., 

a n e x o s .



T é r m i n o  m u n i c i p a l  d e  Z u ñ i d a  ( N a ­
v a r r a ,  y  C o o p e r a t i v a  d e  S a n t a  
H a r t a .
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B I B L I O G R A F I A

- A B E R T O  F A R I A S ,  C. La  i n t e g r a c i ó n  c o o p e r a t i v a  c o m o  n e c e s i d a d  

i m p o s t e r g a b l e . A n u a r i o  d e  E s t u d i o s  C o o p e r a t i v o s ,  1991. Edit. 

U n i v e r s i d a d  d e  Deus t o .  Bilbao, 1992.

- A L V A R O ,  J.H., y  otros. La o r g a n i z a c i ó n  c o m o  h e r r a m i e n t a  de 

g e s t i ó n  e n  la e m p r e s a  c o o p e r a t i v a .  Fed. de C o o p e r a t i v a s  de 

T r a b a j o  A s o c i a d o  de  E u skadi. V i t o r i a ,  1992.

- A K E  BOOK, S. D e s a r r o l l o  c o o p e r a t i v o  y  v a l o r e s  c o o p e r a t i v o s .  

Rev. C o o p e r a c i ó n  I n t e r n a c i o n a l - A C I ,  vol. 21. I n t e r c o o p .  

B u e n o s  A i r e s  (Rep. A r g e n t i n a ) ,  1988.

C o o p e r a t i v a s  ,_____ v a l o r e s _____ f u n d a m e n t a l e s _____ ^_____p r i n c i p i o s

c o o p e r a t i v o s . C I R I E C - E s p a ñ a ,  n s 9 (Dic. 1990). E s c u e l a  Univ. 

de E s t u d i o s  E m p r e s a r i a l e s .  V a l e n c i a ,  1991.

- A R A N Z A D I  T E L L E R I A ,  D. El ar t e  de s e r  e m p r e s a r i o  hoy. 

H o m b r e s  y  m u j e r e s  a n t e  el r e t o  de d i r i g i r  E m p r e s a s  o 

C o o p e r a t i v a s  e n  el u m b r a l  del s i g l o  XXI. Univ. d e  D e u s t o .  

B i l b a o ,  1992.

- A R C O  A L V A R E Z ,  J o s é  L. del, G é n e s i s  de la n u e v a  Ley. Los 

p r i n c i p i o s  c o o p e r a t i v o s  en la L e y  G e n e r a l  de C o o p e r a t i v a s .  

A E C O O P - A s o c .  d e  E s t u d i o s  C o o p e r a t i v o s ,  núms. 36/38. M a d r i d ,  

1976.

Las c o o p e r a t i v a s  de E x p l o t a c i ó n  e n  C o m ú n  d e  l a  T i e r r a  y  

g a n a d o s . A E C O O P - A s o c .  de E s t u d i o s  C o o p e r a t i v o s ,  n B 43. 

M a d r i d ,  1977.

E s t u d i o  c r i t i c o  del c o o p e r a t i v i s m o  e s p a ñ o l  e n  la h o r a  

p r e s e n t e . R E V E S C O -  E s t u d i o s  C o o p e r a t i v o s ,  n B 50. A E C O O P - U n i v .  

C o m p l u t e n s e .  M a d r i d ,  1981.

- A S E N J O  A L L I , C . N o t a s  s o b r e  o r g a n i z a c i ó n  y  e s t r u c t u r a  del 

c r é d i t o  c o o p e r a t i v o  e n  España. R E V E S C O - E s t u d i o s  C o o p e r a t i v o s  

y  U n iv. C o m p l u t e n s e ,  n a 48. M a d r i d ,  1979.

- A U B E R T ,  C. L a  n o u v e l l e  p o l l t l q u e  é c o n o m i q u e  d a n s  les 

c a m p a q n e s  c h l n o l s e s .  Rev. El Ca m p o ,  n 2 97. B a n c o  d e  B i l b a o .  

B i l b a o ,  1985.



- B A L L A R I N  M A R C I A L ,  A. Las p e r s p e c t i v a s  d e l  c o o p e r a t i v i s m o  

a g r a r i o . M® de T r a b a j o .  M a d r i d ,  1978.

L a  a d h e s i ó n  d e  E s p a ñ a  a la C E E  y  la a g r i c u l t u r a ,  p e s c a  y  

a l i m e n t a c i ó n .  A s p e c t o s  jur í d i c o s .  D e r e c h o  A g r a r i o  y  

A l i m e n t a r i o  n® 13. E D I A S A .  M a d r i d ,  1989.

- B A R E A  T E J E R O ,  J. El n u e v o  m o d e l o  de  c r é d i t o  c o o p e r a t i v o  

a g r a r i o  e n  E s p aña. P a p e l e s  de E c o n o m í a  E s p a ñ o l a ,  n e 32. FIES. 

M a d r i d ,  1987.

- B E N S O N ,  G. L a  a g r i c u l t u r a  b a j o  el c o m u n i s m o .  E d it. 

L i b r e r o s  M e x i c a n o s  U n i d o s ,  S.A. M é x i c o  D.F., 1963.

- B O R J A B A D ,  P. S e x t o  p r i n c i p i o :  I n t e g r a c i ó n .  Edit. A E C - A s o c . 

d e  E x p e r t o s  C o o p e r a t i v o s .  L é r ida, 1988.

- B R I G A N T I ,  W. La e c o n o m í a  s o c i a l  e n  Italia. C I R I E C - E s p a ñ a ,  

n B 8. Esc. Univ. de E s t u d i o s  E m p r e s a r i a l e s .  V a l e n c i a ,  1990.

- B U E N O  G O M E Z ,  M. y  otros. E x p l o t a c i ó n  e n  c o m ú n  d e  la t i e r r a  

y  c o n c e n t r a c i ó n  p a r c e l a r i a .  M® d e  A g r i c u l t u r a .  M a d r i d ,  1966.

- C A B A L L E R  M E L L A D O ,  V. G e s t i ó n  y  c o n t a b i l i d a d  de  e m p r e s a s  

c o o p e r a t i v a s  a g r a r i a s .  M u n d i - P r e n s a ,  S.A. M a d r i d ,  1980.

El c o o p e r a t i v i s m o  a g r a r i o  e n  el c o n t e x t o  e u r o p e o  d e  los a ñ o s  

n o v e n t a .  T e r c e r o s  E n c u e n t r o s  C o o p e r a t i v o s .  U n i v .  P a í s  V a s c o .  

V i t o r i a ,  1989.

- C A L A T A Y U D  P I N ERO, E. y  SAINZ, J.L. L a s  c o o p e r a t i v a s  d e  

e x p l o t a c i ó n  c o m u n i t a r i a  de la t i e rra. Rev. D o c u m e n t a c i ó n  

S o c i a l  n e 68. M a d r i d ,  1987.

- C A P A R R O S ,  A. y  JARA, F. de  la, M a n u a l  de  g e s t i ó n  de 

c o o p e r a t i v a s  a g r a r i a s  y  su a p l i c a c i ó n  a  las S o c i e d a d e s  

A g r a r i a s  de T r a n s f o r m a c i ó n  (SAT) y  S o c i e d a d e s  A n ó n i m a s  

L a b o r a l e s  (SAL). M® de  A g r i c u l t u r a ,  P e s c a  y  A l i m e n t a c i ó n .  

M a d r i d ,  1989.

- C A R E L L O ,  L.A. L a  c r i s i s  c o m o  d e s a f í o .  Rev. C o o p e r a c i ó n  

I n t e r n a c i o n a l - A C I , vol. 21. I n t e r c o o p .  B u e n o s  A i r e s  (Rep. 

A r g e n t i n a ) ,  1988.

El e m p r e s a r i a l l s m o  c o o p e r a t i v o ,  el c a m b i o  de  los p r i n c i p i o s .  

II C o n g r e s o  M u n d i a l  V a s c o  d e  C o o p e r a t i v i s m o .  Edit. 

U n i v e r s i d a d  d e l  P a í s  V a s c o  y  Gob. V a s c o .  B i l b a o ,  1988.

- C E L A Y A  U L I B A R R I ,  A. E s t r u c t u r a  y  p r o b l e m á t i c a  j u r í d i c a  d e



la C o r p o r a c i ó n  M C C " . A n u a r i o  de E s t u d i o s  C o o p e r a t i v o s .  Univ. 

de D e u s t o .  B i l b a o ,  1993.

- CO D E S ,  J.L. y  otro. El a g r i c u l t o r  a n t e  H a c i e n d a .  C a j a  R u r a l  

P r o v i n c i a l  de C ó r d o b a ,  7 a e d i c i ó n .  C ó r d o b a ,  1991.

- C O H E N - M A U R E L ,  E. y  otro. A  la C o o p é r a t i v e  Even; o b j e t i f ,  

1 1e x c e l l e n c e . A g r i c u l t u r e  e t  C o o p é r a t i o n ,  nS 147. SODI A P .  

P a r í s ,  1991.

- C O L A N T O N I O ,  G. y  otro. L a  e x p e r i e n c i a  i t a l i a n a  e n  el t e m a  

d e  la i n t e g r a c i ó n  c o o p e r a t i v a  d e s d e  el p u n t o  de v i s t a  

e c o n ó m i c o  y  j u r í d i c o .  V I I I  J o r n a d a s  C o o p e r a t i v a s  d e  E u s k a d i .  

Gob. V a s c o .  B i l b a o ,  1989.

- C O M U N I D A D  E C O N O M I C A  E U R O P E A  (informe). L a  c o o p e r a t i v e  

a q r l c o l e  e d e l l a  p e s c a  n e l l a  CEE. B r u s e l a s ,  1983.

- C R A C O G N A ,  D. El D e r e c h o  c o o p e r a t i v o  e n  L a t i n o a m é r i c a  y  el 

p r o y e c t o  d e  L e y  U n i f o r m e .  A n u a r i o  de E s t u d i o s  C o o p e r a t i v o s  

1989. Univ. de Deus t o .  B i l b a o ,  1990.

R e f l e x i o n e s  s o b r e  los v a l o r e s  y  los p r i n c i p i o s  c o o p e r a t i v o s  

e n  l a  A l i a n z a  C o o p e r a t i v a  I n t e r n a c i o n a l .  A n u a r i o  d e  E s t u d i o s  

C o o p e r a t i v o s  1992. Univ. de  Deus t o .  B i l b a o ,  1992.

- C H O M E L ,  A. V a l o r e s ,  P r i n c i p i o s  y  R e g l a s  d e  la E c o n o m í a  

S o c i a l . C I R I E C - E s p a ñ a  n® 9. Esc. Univ. de  E s t u d i o s  

E m p r e s a r i a l e s .  V a l e n c i a ,  1990.

- D A B O R M I D A ,  R. D e r e c h o  C o o p e r a t i v o  E u r o p e o  y  o r d e n a m i e n t o  

c o m u n i t a r i o .  ¿ H a c i a  la a r m o n i z a c i ó n  o la u n l f o r m a c i ó n  d e  las 

l e g i s l a c i o n e s  e n  el s e n o  de  la CEE?. C I R I E C - E s p a ñ a  n® 7. 

E s c u e l a  U n i v .  d e  E s t u d i o s  E m p r e s a r i a l e s .  V a l e n c i a ,  1989.

II D i r i t t o  c o o p e r a t i v o  c o m p a r a t o  n e l l a  C o m u n l t á  E c o n ó m i c a  

E u r o p e a .  A n u a r i o  de E s t u d i o s  C o o p e r a t i v o s ,  1989. U n i v .  de 

D e u s t o ,  B i l b a o ,  1990.

- D E S S Y L A S ,  D. P o l í t i c a  d e  e s t r u c t u r a s  e n  la C E E  y  su 

a p l i c a c i ó n  r e g i o n a l . Edit. G e n e r a l i t a t  V a l e n c i a n a ,  C o n s e j e r í a  

de A g r i c u l t u r a  y  Pesca. V a l e n c i a ,  1988.

- D I E S T R O ,  M a S. P o s i b i l i d a d e s  d e  la i n t e g r a c i ó n  c o o p e r a t i v a  

en el s e c t o r  a g r a r i o .  J o r n a d a s  s o b r e  d e s a r r o l l o  c o o p e r a t i v o .  

U n i v .  de  C a n t a b r i a ,  1987. Edit. Dip. R e g i o n a l  d e  C a n t a b r i a .

- DI V A R ,  J. L a  m e t a m o r f o s i s  d e l  cap i t a l .  B a s e s  d e  la e m p r e s a



futura. Univ. d e  Deusto. B i l b a o ,  1983.

R é g i m e n  j u r í d i c o  de las s o c i e d a d e s  c o o p e r a t i v a s .  U niv. de  

Deus t o .  B i l b a o ,  1987.

El d e r e c h o  c o m p a r a d o  c o o p e r a t i v o  e n  E u r o p a .  A n u a r i o  de 

E s t u d i o s  C o o p e r a t i v o s  1988. U n iv. d e  D e u s t o .  B i l b a o ,  1989. 

L a  a g r u p a c i ó n  e u r o p e a  de i n t e r é s  e c o n ó m i c o  y  las 

c o o p e r a t i v a s . C I R I E C - E s p a ñ a ,  n a 7. E s c u e l a  U n i v e r s i t a r i a  d e  

E s t u d i o s  E m p r e s a r i a l e s .  V a l e n c i a ,  1989.

T r a s n c o o p e r a t i v i s m o  y  p e r e s t r o i k a :  A n á l i s i s  d e  la n u e v a  L e y  

de C o o p e r a t i v a s  de la URRS. A n u a r i o  de E s t u d i o s  C o o p e r a t i v o s ,  

1989. U n iv. de  D e u s t o .  B i l bao, 1990.

D e l i m i t a c i ó n  j u r í d i c a  de la E c o n o m í a  S o c i a l .  Las S o c i e d a d e s  

A n ó n i m a s  L a b o r a l e s  y  las S o c i e d a d e s  C o o p e r a t i v a s ,  (la m i s m a  

p u b l i c a c i ó n  y  f e c h a  q u e  la a n t e r i o r ) .

- D O M I N G O ,  J. y  R O M ERO, C. Las e m p r e s a s  c o o p e r a t i v a s  

a g r a r i a s :  U n a  p e r s p e c t i v a  e c o n ó m i c a .  M u n d i - P r e n s a . M a d r i d ,  

1987.

- D U Q U E  D O M I N G U E Z ,  J.F. L a  t r a s f o r m a c l ó n  y  la 

c o m e r c i a l i z a c i ó n  e n  el t r a b a j o  a g r í c o l a  a s o c i a d o .  C I N C O O P .  

S a l a m a n c a ,  1981.

P r i n c i p i o s  c o o p e r a t i v o s  y  e x p e r i e n c i a  c o o p e r a t i v a .  II 

C o n g r e s o  M u n d i a l  V a s c o  de C o o p e r a t i v i s m o .  U niv. d e  D e u s t o .  

B i l b a o ,  1988.

- EN EL, F. La c o o p é r a t i o n  a g r i c o l e  c o m m u n a u t a i r e : d i v e r s i t é  

d a n s  les s i t u a t i o n s  e t  les s t r a t é q i e s .  B u l l e t i n  t e c n i q u e  

d 'I n f o r m a t i o n  núms. 6/7. Adm. C e n t r a l e  M. de  1 ' A g r i c u l t u r e . 

P a r í s ,  1992.

- E Z C U R R A ,  F. "Z ú ñ iga. P a r r o q u i a  y  C o o p e r a t i v a " .  E d i t .  V e r b o  

D i v i n o .  E s t e l l a  (Navarra), 1964.

- F E R N A N D E Z  B L O I S E ,  N. D e r e c h o  a g r a r i o ,  e m p r e s a  a g r a r i a  y  las 

c o o p e r a t i v a s  de e x p l o t a c i ó n  c o m u n i t a r i a  e n  la l e g i s l a c i ó n  

e s p a ñ o l a . T e s i s  d o c t o r a l  p r e s e n t a d a  e n  la U n i v .  C o m p l u t e n s e  

d e  M a d r i d ,  1981.

- F R A N C O  G A R C I A ,  J.M. C o m e n t a r i o s  al D r o i t  d e  la P o l i t i q u e  

A g r i c o l e  C o m m u n e  d e  SNYDER. Rev. D e r e c h o  A g r a r i o  y



A l i m e n t a r i o  n«13. EDIASA. Mad r i d ,  1989.

- G A R C I A  A Z C A R A T E ,  T. Las n u e v a s  o r i e n t a c i o n e s  de la P o l í t i c a  

A g r a r i a  C o m u n i t a r i a ;  a l g u n a s  e x p e r i e n c i a s  y  r e f l e x i o n e s .  Rev. 

D e r e c h o  A g r a r i o  y  A l i m e n t a r i o  n 2 13. EDI A S A .  M a d r i d ,  1989.

- G A R C I A  O R T E G A ,  J. E x p l o t a c i o n e s  c o m u n i t a r i a s  d e  la tier r a .  

J o r n a d a s  de  E s t u d i o  s o b r e  C o o p e r a t i v i s m o .  M° de T r a b a j o .  

M a d r i d ,  1978.

- G A R C I A - G U T I E R R E Z , C. La c o n c e n t r a c i ó n  e c o n ó m i c o - e m p r e s a r i a l  

(los c o n g l o m e r a d o s )  de s o c i e d a d e s  c o o p e r a t i v a s .  X I X  C o n g r e s o  

I n t e r n a c i o n a l  del C I R I E C .  V a l e n c i a ,  1992.

- G E N D R E ,  Ch. Le c h o i x  de la l e t t r e  p o u r  1 ' i n m a t r i c u l a t i o n  

des s o c i é t é s  c o o p é r a t i v e s  a g r i c o l e s .  Rev. A g r i c u l t u r e  et 

C o o p é r a t i o n  n s 140. SODIAP. París, 1991.

- G O N Z A L E Z ,  J u a n  J. El d i s c u r s o  j o r n a l e r o ;  D e s a r t i c u l a c i ó n  

d e la c o n c i e n c i a  de  c l a s e  y  p é r d i d a  de i d e n t i d a d .  Rev. 

A g r i c u l t u r a  y  S o c i e d a d  nB 50. M A P A - S e c r e t .  G r a l . T é c n i c a .  

M a d r i d ,  1989.

- G O U R L A Y ,  G. Les f o n c t i o n s  m o d e r n e s  de la c o o p é r a t i o n  

a g r i c o l e  d a n s  le d o m a i n e  de la c o m m e r c i a l l s a t i o n . E s t u d i o s  

A g r o - S o c i a l e s ,  n 8 136. MAPA. M a d r i d ,  1986.

- I R A Z A B A L ,  L. L a  i n t e r c o o p e r a c i ó n  c o m o  o b j e t i v o  e s t r a t é g i c o .

I C o n g r e s o  I n t e r n a c i o n a l  de  Ec. S o c i a l  e n  E u s k a d i .  Gob. 

V a s c o .  V i t o r i a ,  1991.

- H E R N A N D E Z ,  M. "El s e c t o r  a g r a r i o  e s p a ñ o l " .  Rev. A n d a l u c í a

C o o p e r a t i v a ,  n fi 45. E d i t .F E C O A N . G r a n a d a ,  1989.

- J U L I A  IGUAL, J.F. y  SEGURA, B. El c o o p e r a t i v i s m o  a g r a r i o  

e n  E s p a ñ a  y  la i n t e g r a c i ó n  e n  las C o m u n i d a d e s  E u r o p e a s .  

C I R I E C - E s p a ñ a  n® 2. Esc. Univ. d e  E s t u d i o s  E m p r e s a r i a l e s .  

V a l e n c i a ,  1987.

J U LIA, J.F. y  SER V E R ,  R.J. Las o r g a n i z a c i o n e s  y  

a g r u p a c i o n e s  d e  p r o d u c t o r e s  a g r a r i o s  e n  E s p a ñ a  y  e n  la CEE.

Edit. M A P A  y  A e d o s ,  2* e d ición. M a d r i d ,  1990.

- L A M B E R T ,  P. L a  d o c t r i n a  c o o p e r a t i v a .  I n t e r c o o p .  B u e n o s  

A i r e s  (Rep. A r g e n t i n a ) ,  1970, 3* e d i c i ó n .

- L A M O  DE E S P I N O S A ,  J. El A c t a  U n i c a  E u r o p e a  y  la



A g r i c u l t u r a ^  D e r e c h o  A g r a r i o  y A l i m e n t a r i o ,  n> 1 3 .  E D I A S A .  

M a d r i d ,  1 9 8 9 .

-  L I S S ,  C.  : E v o l u c i ó n  y e s t a d o __a c t ú a  1 d e ___l a __ £ £ £ £ £ £ £ £ £ £ l . 6 £

p a r c e l a r i a ___e n ___ E s p a ñ a ^  E s t u d i o s  A g r o - S o c i a l e s , n*  1 3 9 .

M . A . P . A .  M a d r i d ,  1 9 8 7 .

-  LLOMBART BOSCH,  D.  : A p r u p a c i o n e s  d e p r o d u c t o r e s __ a g r a r i o s .

D e r e c h o  A g r a r i o  y A l i m e n t a r i o ,  n s 1 3 .  E d i t .  E D I A S A .  M a d r i d , 

1989  .

-  MARCUS,  L .  ; C o o p e r a t i v a s __ y___v a l o r e s __b á s i c o s . __ Un__ i n  f o r m e

p a r a  e l __C o n g r e s o ___d e ___ l a ___ A C R e v .  de  l a  C o o p e r a c i ó n

I n t e r n a c i o n a l ,  n fi 2 1 .  I n t e r c o o p .  B u e n o s  A i r e s  ( R e p .  A r g e n ­

t i n a ) ,  1 988  .

-  MA RI I ! , F .  : A n á l i s i s ___£ £ £ P £ £ £ Í . iX £ ^ . _________ C o n f e d e r a c i ó n ___ de

C o o p e r a t i v a s  A g r a r i a s  o p i n a ._____ REv .  N o t i c i a s  A g r a r i a s ,

n i  4 5 .  E d i t .  M . A . P . A .  M a d r i d ,  1 9 9 2 .

-  MAROTO A L VAREZ ,  M . C .  : E 1 _ £ £ £ £ i . t £ __ a g r a r i o __ e n __ l a  Comu n i d a d

v a l e n c i a n a . __ Un__ a n á l i s i s __ de___l a __ d ema n d a  . E d i t .  G e n e r a l i t a t

V a l e n c i a n a .  V a l e n c i a ,  1 9 8 7 .

-  MARTI N MESA,  A :  E l  c o o p e r a t i v i s m o __ d e __ c r é d i t o __ e n__ E s p a ñ a

a n t e  e l  ^ £ £ £ £ £ £ ___Un i_££___ E u r o p e o ^  C I R I E C - E s p a ñ a ,  n c 1 1 .

E d i t .  F a c .  d e  C i e n c i a s  E c .  y E mp . V a l e n c i a ,  1 9 9 1 .

-  MARTI N U R I Z ,  L . J . :  A l g u n o s ___p r o b l e m a s ___ e n ___ t o r n o ___ a ___ l a s

C o o p e r a t i v a s  de  E * p l £ t a c i ó n _ y _ T r a b a ¿ o __ d e __ l a  T i e r r a .  C o o p e ­

r a t i v i s m o  E s p a f í a - C o l o m b i a . E d i t .  P l a z a  y J a n e s .  B o g o t á  

( C o l o m b i a ) ,  1 9 8 7 .

-  MA RT I N ET ,  J , :  I n t e r c o o p e r a c i ó n  a g r a r i a  en E u r o p a ^  I

C o n g r e s o  I n t e r n a c i o n a l  de  E c . S o c i a l  en  E u s k a d i .  E d i t .  

G o b .  V a s c o .  V i t o r i a ,  1 9 9 1 .

-  MARTI NEZ  C HARTE R I Ñ A  , A . :  A n á l i s i s ___ de____l_a___ i n t e g r a c i ó n

c o o p e r a t i v a .  E d i t .  U n i v .  de D e u s t o .  B i l b a o ,  1 9 9 0 .

-  MEDI NA HERNANDEZ ,  U . : L o s ___p r i n c i p i o s __ c o o p e r a t i v o s ___como

v e n t a j a s  c o o p e r a t i v a s :  Su r e  f o r m u l a c i ó n ___c n ___ e 1____ m a r c o ___ de

l a  _ c o m p e t i t i v i d a d  emp r e s a r i a l . X I X  C o n g r e s o  I n t e r n a c i o n a l  

de C I R I E C .  V a l e n c i a ,  1 9 9 2 .

-  MONTOL I O ,  J . M . :  Es  t a t ú  t o __ C o o p e r a t i v o ___E u r o p e o . RE V E S C G -

E s t u d i o s  C o o p e r a t i v o s ,  n *  5 9 .  E d i t .  AECOOP.  y U n i v .  C o m p l u ­

t e n s e .  M a d r i d ,  1 9 9 1 .



-  MONZON CA MP OS , J . M »  y BAREA T E J E I R O , J . :  L i b r o ___B l a n c o

d e  l a  E c o n o m í a  S oc  i  a 1_ en E s p a ñ a .  E d i t .  M 2 de  T r a b a j o

y S o £',. S o c i a l .  M a d r i d ,  1 9 9 2 .

-  MORALES GUT I EHRE Z  , A . C . :  E s t u d i o __ s e c t o r i a l __ d e l __ c o o p e r a ­

t i v i s m o  e s p a ñ o l ,  1 9 8 5 .  E d i t .  F e d .  de  C o o p e r a t i v a s  A n d a l u z a s ,  

G r a n a d a ,  1 9 9 0 .

La c o o p e r a t i v a  como r e a l i d a d  s o c i a l ,  i d e o l ó g i c a __y ___£ £ £ £ ^ Z

n i c a ^ - E d i t .  E . T . E . A .  C ó r d o b a ,  1 9 9 1 .

-  MUNKNER,  H . : P £ ^ £ £ £ P £ £ s  c ° ° E £ E £ ¿ i v £ E _ Z _ É £ £ e c ! l0 c o ° P £ £ £ t  i  v o ^  

E d i t .  F . E . S .  Bonn  ( R F A ) ,  19S B .

D e c l a r a c i ó n  común de  l o s  mov i m i e n t o s  c o o p e r a t i v o s  p e r t c n e -  

c i  e n t e s _ a l _ G . N ^ C ^  CI  R I E C - E s p a í i a  n® 9 .  E s c .  U n i v .  de  E s t u d i o s  

E m p r e s a r i a l e s .  V a l e n c i a ,  1 9 9 1 .

-  N I C O L A S ,  P . : L ^ a d a p  t a  t  i o n  _du__ ú r o i ^ t __ c o o p e r a  t i  f ___£ £ £ £ £ £ Í £

a 1 ' e v o l u t i o n  d e s  s t r u c t u r e s  a p . r i c o l e s  e t  a p . roa  1 i  men t a  i. r  e s .  

XI X C o n p r e s o  I n t e r n a c i o n a l  de  C I R I E C .  V a l e n c i a ,  1 9 9 ? .

01.ABARRI  A KUÍ .0Z , E . : * E £ £ E £ £ £ £ E £ Í £ E £ s _ E £ £ Í £ ü l£ !2 í £ £ i£ £

d e l  n u e v o  E s t a t u t o  F i s c a l  d e ___1a s _  C o o p e r a t i v a s ^  A n u a r i o

de E s t u d i o s  C o o p e r a t i v o s ,  1 9 9 0 .  U n i v .  de  D e u s t o .  B i l b a o ,  

1991 .

-  0 R !•'. A E C H E A , J . M . : L o s  l í m i t e s  de  u na  e x p e r i e n c i a  c o o p e r a t i v a  

I I  C o n g r e s o  de  C o o p e r a t i v i s m o  M u n d i a l  V a s c o .  U n i v .  de  

D e u s t o .  B i l b a o ,  1 9 8 8 ,

-  P A N I A GU A  G I L ,  J . : E 1 _ £ £ £ X £  r e p i n e n  f i s c a l  de  l a s  c o o p e r a t i ­

v a s ;  E l  _Ti_na 1 d e __ u n « _  l £ £ P £ __ i n c e r t i d u m b r e .  R e v .  A n d a l u c í a

C o o p e r a t i v a .  E d i t ,  FECOAN.  G r a n a d a ,  1 9 9 1 .

-  PAZ C A NAL EJ O ,  : P £ Í £ £ Í E E Í £ E . __ i_n no v a c £ on  e s ___ d e ___ _1 a ___ Le y

3 / 1 9 8 7 ,  G e n e r a ^  d e __ C o o p e r a t i v a s .  R E V E S C O - E s t u d i  o s  C o o p e r a ­

t i v o s ,  núms . 5 4 / 5 5 .  A E C O O P - U n i v .  C o m p l u t e n s e .  M a d r i d ,

1987  .

A r m o n i z a c i ó n  d e l  D e r e c h o  C o o p e r a t i v o  E u r o p e o ^ ____ RE V E S C G -

E s t .  C o o p .  n fi 5 9 ,  A K C O O P - U n i v  . C o m p l u t e n s e .  M a d r i d ,  1 9 9 1 .

-  PENDAS D I A Z ,  B .  y o t r o s .  M a n u a l  do D e r e c h o  C o o p e r a t i v o .  

E d i t .  P r a x i s .  B a r c e l o n a ,  1 9 8 7 .

-  P I N O  AüTACHO,  J .  d e l :  E l  c o o p e r a t i v i s m o  a g r a r i o  a n d a l u z ,  

l ! c v ,  de  E s t u d i o s  R e g i o n a l e s ,  v o l .  I  e x t r a o r d  . F a c .  de  

C i e n c i a s  E c o n .  y E m p r e s a r i a l e s .  M á l a g a ,  1 9 7 9 .



PORRAS DEL CORRAL ,  H . : L a s  a p o r t a c i o n e s ___ s u  r é p i m e n  en

l a s  C o o p e r a t i v a s __ de  E x p l o t a c i ó n __C o mun i t a r i a  a g r o p e c u a r i a s .

A E C O O P - A s o c .  de E s t u d i o s  C o o p e r a t i v o s ,  n !  3 4 .  M a d r i d ,  

197/3.

-  P U I G  A MOROS,  ^ , : C o m e r c i a l i z a c i ó n  _ a s o c i _ a t i v a  h o r t o f  r u t l  c o  — 

l a  en  l a  C E E ^ .  AS ECOOP .  Z a r a p o z a ,  1 9 8 8 .

-  P UY A L T O ,  MB . J . : L o s ___p r i n c i p i o s ___ £ £ £ P £ £ £ £ Í _ v o s ^  S e x t a s

J o r n a d a s  C o o p e r a t i v a s .  A s o c .  de  E s t u d i o s  C o o p e r a t i v o s ,  

AEC.  L é r i d a ,  1 9 8 8 .

-  R E D C L I F T ;  R.  y GOODMAN;  D . E . : L a __ a g r i c u l t u r a ___d e ___ E u r o p a

£ £ £ i ^ d e n t a l  _ e n ___t r a n s a c c i ó n ; ___ l_a 1 a _  p r o d u c c i ó n  s i n p l e  y

e l ___d e s a r r o l l o  d e l  c a p i t a l i s m o .  A g r i c u l t u r a  y S o c i e d a d ,

nc C 3 .  E d i t .  M . A . P . A .  M a d r i d ,  19 S7 .

-  ROS E MBUJ ; T . :  E c o n o m í a  de  l a  c o o p e r a t i v a  de  s e p u n d o

a ^ r a d o ^  A n u a r i o  de  E s t u d i o s  C o o p e r a t i v o s ,  1 S 8 6 .  U n i v .  

de  D e u s t o .  B i l b a o ,  198

La C o o p e r a t i v a  y l a  n o r ma  t r i b u t a r i a .  V I I  J o r n a d a s  C o o p e r a ­

t i v a s  de  E u s k a d i .  E d i t .  G o b .  V a s c o .  V i t o r i a ,  1 9 8 9 .

-  S A L I N A S  RAMOS,  F . :  E l  a s o c i a c i o n i s m o  a p r a r i o  en E s p a ñ a .

R e v .  D o c u m e n t a c i ó n  S o c i a l  n ! ¿ 0 .  E d i t .  C a r i t a s  E s p a ñ o l a ,  

l - ' . ad r id ,  1980  .

-  SANZ JARQUE,  J u a n  J . r E s t u d i o s  s o b r e  l a  r e a l i d a d  j u r l d i c o -

s o c i a l - a p . r a r i  a d e _ l n s  c o o p e r a t i v a s  de  e x p l o t a c i ó n  c o m u n i t a ­

r i a ___d e _t i e r r a ___y p a n a d o s _________________y ______ a n t e p r o y e c t o _____ £ e  l a _n o r n a t  i v a

que  ha  de  r e p u l a r  e l  r é p i m e n  j u r í d i c o  de  l a s  n i s n a s .

U n i v .  P o l i t é c n i c a .  M a d r i d ,  1 9 7 b .

S o b r e  e l  c o o p e r a t i v i s m o  en p e n e r a l .  J o r n a d a s  de  e s t u d i o  

s o b r e  e l  C o o p e r a t i v i s m o .  E d i t .  I-, s d e  T r a b a j o .  M n c r i ú ,

1 978 .

La a c c i ó n  c o o p e r a t i v a  en  e l  c a mp o  d e  E x t r e m a d u r a  y r e f l e x i o ­

n e s ___ e n t o r n o ____ a __l a  n u e v a L e y _____de  C o o p e r a t i v a s .  R e v .  E l

Campo ,  n s 7 8 .  S e r v i c i o  de  E s t u d i o s  c e l  E a n c o  de  B i l b a o .  

E d i t .  B a n c o  de  B i l b a o .  B i l b a o ,  1 9 8 0 .

A s o c  i  a c i on i s mo _a p r a r i o ^ ____________ O r g a n i z a c i o n e s  p r o f e s i o n a l e s

n p r a r i a s  y C á m a r a s  a p r a r i n s . __D e r e c h o  A p r a r i o  y A l i m e n t a r i o ,

n 5 5 .  E d i t .  E D I A S A .  M a d r i d ,  1 9 8 6 .

D e r e c h o s  y o b l i p a c i o n e s  d e l o s s o c i o s  de  l a s  c o o p e r a t i v a s .



R E V E S C O - E s t .  C o o p e r a t i v o s .  E d i t .  AECOOP y U n i v .  C o m p l u t e n s e .  

M a d r i d , 1 9 6 7 .

C o o p e r a  t i v a s  de  c o me r c i a l i z a c i ó n .  D e r e c h o  A g r a r i o  y A l i ­

m e n t a r i o ,  nfi 1 3 .  E d i t .  E D I A S A .  M a d r i d ,  1 9 8 9 .

A c t a  U n i c a ,  M e r c a d o  I n t e r i o r  e i d e n t i d a d  c o o p e r a t i v a .

AECOOP y U n i v .  I n t e r n a c i o n a l  M. P e í a y o .  C u e n c a ,  1 9 8 9 .  

E s t u d i o s  de  l a  L e y  s o b r e  R é g i m e n  F . i nca  1 _ d e _  1 a s C o o p e r a t i v a s .  

R E V E S C O - E s t .  C o o p .  y F a c  . d e  c i e n c i a s  Ec o nm.  y E m p r e s a r i a l e s  

U n i v .  C o m p l u t e n s e .  M a d r i d ,  1 9 9 1 .

SOLER TORMO,  V . :  La f i n a n c  i  a £ £ £ n ____d e ___ l a ___ap, r  i  c £  £ £ £

y _ e l  £ £ £ (l i  t o _ c o o p e r a t i  v o _ e s p a i i o l i  X I X  C o n p r e s o  I n t e r n a c i o n a l  

de  C I R I I - C .  V a l e n c i a ,  1 9 9 2 .

-  SUSO V I D A L ,  J . M .  F u n c i o n a i n i e n  t ü _ o r K a n i c o _ ü £ _ l a _ c o o p c r n  t i v n  

A n u a r i o  de  E s t u d i o s  C o o p e r a t i v o s  1 9 8 7 .  U n i v .  de  D e u s t o .  

B i l b a o ,  1 9 8 8 .

A l g u n a s  n o t a s  s o b r e  l a  a r m o n i z a c i ó n  d e l  D e r e c h o __de  s o c i e d a ­

d e s  c o o p e r a t i v a s  _ en__________C o m u n i d a d ___£ £ £ £ £ £ £ £ £ ___ E u r o p e a  . I I

C o n g r e s o  M u n d i a l  V a s c o  de  C o o p e r a t i v i s m o .  U n i v .  de  D e u s t o .  

B i l b a o  , 1 9 8 8 .

-  S . S .  J U AM X X I I I .  E n c í c l i c a  t i a t e r __ e t  _na£i . s t r  n . C o l e c c i ó n

E c c í e s  i  a n «  3 8 .  M a d r i d ,  19 61 .

-  SV. ' INtlEY,  I . :  I n f o r m e  g e n e r a l  d e  l a  XI  C o n f e r e n c i a  I n t e r ­

n a c i o n a l  de  C i e n c i a  C o o p e r a t i v a .  R e v .  C I R I E C + E s p a ñ a ,  

nZ 9 .  E s c .  U n i v e r s i t a r i a  de  E s t u d i o s  E m p r e s a r i a l e s .  V a ­

l e n c i a ,  1 9 9 1 .

-  THORDARSON,  R . : D e __H s t £ £ £ l m o ____ a ____ £ .s tO£o lmo^_  L e c c i _ £ n c s

de t r e s  d é c a d a s  d e ___d e s a r r o l l o ___ £ £ o p e r a  t i  v o ^  R e v .  d e  l a

C o o p e r a c i ó n  I n t e r n a c i o n a 1 - A C I  , v o l .  2 1 .  I n t e r c o o p .  B u e n o s  

A i r e s  ( R e p .  A r g . ) ,  1 9 8 8 .

1.a a d a p t a c i ó n  de  _ l o s  p r i n c i p i o s  £ £ £ P  £ £ £ .£ £ £ £ £___£ l ___ n u e v o

e n t o r n o  e u r o p e o ^  X I X  C o n g r e s o  I n t e r n a c i o n a l  de  C I R I E C .  

V a l e n c i a ,  1 9 9 2 .

-  V A L C A R C E L - R E S A L T  ; G.  y o t r o s :  Sí^ n t e  si _s  _de ___u n a __ i n v e s t i g a ­

c i ó n  d i r e c t a  s o b r e  l a s  C o o p e r a t i v a s de  E x p l o t a c i ó n  C o m u n i t a ­

r i a __ d e __ l a __ t  i e r r t t  . A E C O O P - A s o c .  de  E s t u d i o s  C o o p e r a t i v o s ,

n s 4 3 .  M a d r  i  d , 1 9 7 7 .

-  VALDES  D A L - R E ,  F . : A s p e c t o s o r g a n i z a t i v o s  de  _ l a s __ e x p l o t a ­

c i o n e s  c o m u n i t a r i a s  d e  l a  t i e r r a .  C I N C O O P .  S a l a m a n c a , 1 9 8 1 .



-  V A S S E L A Y ,  J . : A R u n g i s :  L a __ S i c a  ER , ou l a __ c o o p é r a t i on

d a n s  l _ e s _ d e u x ___ s e n s  d u t e m e .  R e v .  A c r i c u l t u r e  e t  C o o p é r a ­

t i o n  ( nfi 1 4 3 .  E d i t .  S O D I A P .  P a r í s ,  1 9 9 1 .

-  V I C E N T  C H U L I A ,  F . :  La l e g i s l a c i ó n  c o o p e r a t i v a  a u t o n ó m i c a :

p e r s p e c t i v a ___v a l e n c i a n a .  R E V E S C O - E s t u d i  e s  C o o p .  n 5 5 2 .
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